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PREFÁCIO E AGRADECIMENTOS 


«Você tem de decidir o que quer. Obras sobre 
temas legais e história colonial não têm nada em 
comum.»! 


Este estudo é um tanto ou quanto inusual na literatura da história ultra- 
marina portuguesa. Esta formulação é algo moderada. Por duas razões: em 
primeiro lugar, o tópico de figuras como os criminosos, pecadores, órfãs e 
prostitutas, usadas como colonizadores, tem permanecido inexplorado no 
Mundo Português. Além disso, e dado que é temático e não se limita a uma 
única colónia, este tópico começa em Portugal e espalha-se pelo antigo 
Império, tanto em termos de geografia como em termos de tempo. Isto que- 
bra uma das regras não escritas da historiografia portuguesa. Tradicional- 
mente, o Império tem sido dividido nos segmentos asiático, africano e bra- 
sileiro. Não pretendo, neste breve estudo, fazer justiça a um tópico tão 
amplo e multifacetado como é o exílio penal, mas é minha intenção mostrar 
que estes vários segmentos imperiais estavam de facto interligados. Além 
disso, os funcionários do Estado português estavam perfeitamente cons- 
cientes desta interdependência; essa consciência reflectia-se na forma como 
instituições da Coroa, e em particular o sistema judicial e o Conselho Ultra- 
marino, usavam as figuras referidas durante o período moderno emergente. 
Se nos restringirmos a uma única colónia, será difícil — se não mesmo 
impossível — entender o funcionamento de todo o sistema imperial. 

Este estudo foca primordialmente a Ásia portuguesa, o antigo Estado da 
Índia. Goa e o Império Asiático formaram o chamado «Primeiro Império» e 
foram o centro de esforços económicos e colonizadores durante o século xvl. 
Este processo prosseguiu intermitentemente ao longo do século xvil, embora 
a Ásia portuguesa tivesse deixado de ser o centro do Império e se tivesse 
transformado numa das muitas regiões em crise. Tendo em conta estas cir- 
cunstâncias, o Estado da Índia era a área por onde, logicamente, se devia 
começar. Contudo, isto não implica que o estudo se centre exclusivamente no 
Estado da Índia. As antigas colónias africanas de São Tomé e Angola são 
essenciais em qualquer investigação sobre o exílio no Mundo Português. 
O Brasil, e em particular o Maranhão, é outra área secundária importante. 
Após alguma investigação, tornou-se óbvio que o Estado moderno emer- 
gente português acreditava que estas figuras ofereciam boas perspectivas e 
contornavam o sistema legal para satisfazer necessidades imperiais. Um outro 


! Afirmação de um bibliotecário de Lisboa, 1990. 
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aspecto da minha argumentação é que, a certa altura da primeira metade do 
século Xvil, a colonização forçada não foi necessária para povoar a maior 
parte do Brasil. Depois de citar exemplos do exílio interno praticado no Por- 
tugal metropolitano, seleccionei dados que representam virtualmente todas as 
partes do antigo Império Português: degredados para os fortes militares mar- 
roquinos, outros enviados para São Iomé e Angola, prostitutas e famílias 
colonizadoras levadas para Moçambique, criminosos enviados como solda- 
dos para Goa, dados demográficos e etnográficos relativos tanto a Goa como 
a Macau, criminosos degredados para o Sri Lanka (antigo Ceilão) e as ilhas de 
Maluco (integradas na actual Indonésia), famílias açorianas pagas para se ins- 
talarem no Pará e outras que se foram instalar no Maranhão. Raparigas órfãs 
integravam-se neste confuso quadro mal começavam a chegar a Salvador e a 
Goa, vindas de Lisboa, e eram usadas pela Coroa em toda a Ásia meridional. 
Prostitutas retiradas constituíam um outro aspecto deste processo; essas 
mulheres eram enviadas para a Ásia meridional, para Moçambique ou para a 
América portuguesa. 

Este processo de colonização forçada (no caso dos criminosos ou peca- 
dores) ou patrocinada pelo Estado (nos outros casos) constituía uma preo- 
cupação interna portuguesa. Os leitores que procurarem aqui uma história 
comparativa da Ásia, África ou Brasil (ou, já agora, da Europa) sentir-se-ão 
decepcionados. Esta não é uma história dessas áreas, tal como não é um 
estudo comparativo da interacção fora do antigo Império Português, embora, 
de quando em quando, a discussão de alguma dessa interacção se torne ine- 
vitável. A comparação foi conduzida em termos de uma determinada colónia 
à luz de outra, ou em termos das mudanças numa colónia específica ao 
longo do tempo. À perspectiva adoptada é a da Coroa e dos seus agentes, 
com um olhar compreensivo relativamente a esses colonizadores europeus e 
às provações por que passaram. 

O estudo ideal da colonização forçada no Mundo Português procuraria 
estabelecer uma rede ainda maior, uma rede que incluísse os ciganos e os 
cristãos-novos e que se estendesse até ao fim da aplicação do exílio como 
pena, ocorrido em meados do século xx. Contudo, em minha opinião, a 
inclusão destes dois últimos grupos teria ampliado ainda mais um tópico 
que já é perigosamente amplo. Alargá-lo a tempos recentes teria aumentado 
este perigo e teria tornado este estudo irrealista e difícil de manejar. Fiz 
alguns comentários sobre qualquer um destes grupos e em particular acerca 
dos ciganos. Espero que este esboço do processo penal português do perío- 
do moderno emergente sirva de ponto de partida para outros estudiosos 
que pretendam investigar os papéis colonizadores desempenhados tanto 
pelos cristãos-novos como pelos ciganos, ou o uso continuado do exílio 
como pena nos séculos XIX e XX. 

Em termos de moldura temporal, foi encarada inicialmente a hipótese 
de um estudo mais limitado — um estudo que se teria concentrado no 
século entre 1950 e 1650. Durante este período, o Estado da Índia começou 
a mergulhar numa depressão económica de que efectivamente nunca viria a 
recuperar e o Brasil transformou-se na principal colónia. A discussão desta 
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mudança teria sido apoiada por uma análise do uso que o Estado português 
fazia dos exilados e outros como colonizadores forçados. Paralelamente ao 
uso destas figuras, surgiria uma argumentação adicional que se apoiaria nas 
mudanças de localização, dentro do Estado da Índia, dos dotes imperiais 
concedidos a raparigas órfãs e a outras mulheres. Ao fim de mais de dois 
anos de investigação dos arquivos, tornou-se evidente que nem o exílio nem 
a documentação relativa aos dotes poderiam limitar-se ao período entre 
1550 e 1650. A documentação sobre o exílio como pena em Portugal 
começa com a alta Idade Média e continua até 1954, altura em que esta prá- 
tica foi abandonada?. Nem o exílio nem a servidão penal em Portugal, 
começaram ainda a ser explorados. Isto significa que, para além da massa de 
dados disponíveis sobre estes tópicos, não existe uma literatura secundária 
ligando questões essenciais e interrelacionadas, como é o caso das galés, do 
exílio penal, do crime e do recrutamento militar, ou da maior parte das ins- 
tituições no centro deste processo, como é o caso da instituição judicial. Os 
estudos existentes nem sequer mencionam os colonizadores forçados, o que 
não deixa de ser sintomático. Por exemplo, os estudos sobre a Inquisição 
incidem sobre outros aspectos e quase não referem que o exílio era a prin- 
cipal pena aplicada por essa instituição. Os dois estudos que se afastam 
deste padrão são ambos recentes e ambos incidem exclusivamente sobre o 
Brasil colonial. A estimulante obra de Laura de Melo e Sousa sobre a Inqui- 
sição gira em torno do tema da punição religiosa e demonologia no Atlân- 
tico. A sua obra concentra-se em casos de exílio para o Brasil como pena 
para o pecado, e não como um processo racional de colonização. De facto, 
como discutirei mais adiante neste trabalho, a colonização forçada no Brasil 
colonial, no seu conjunto, foi a excepção e não a regra. O meu amigo e 
colega Geraldo Pieroni investigou apuradamente a utilização do exílio para o 
Brasil pela Inquisição e a sua obra reveste-se de uma relevância imediata 
para este estudo. No entanto, continuo a sustentar que é impossível discer- 
nir o sistema global (usado tanto pela Igreja como pelo Estado português) se 
não examinarmos todas as regiões do Império ao longo de um período de 
tempo prolongado. Este estudo concentra-se nos tribunais do Estado e em 
aspectos relevantes do exílio inquisitorial ao longo de dois séculos, a fim de 
definir os amplos contornos deste sistema. 

Um outro exemplo de problemas com fontes pode ser encontrado na 
obra de referência sobre as galés — As Galés Portuguesas do Século XVI, de Esta- 
nislau de Barros. Esta obra proporciona uma excelente panorâmica técnica 
sobre a construção das galés, mas não diz uma única palavra sobre os 
homens que nelas trabalhavam ou sobre o sistema que fornecia essa mão-de- 
-obra. Apesar da sua popularidade junto de estudiosos de outros Estados 


2 (O decreto-lei número 39 688 (1954) eliminava a última pena de exílio do código criminal 
português e substituía-a por penas de prisão dilatadas, cf. Gerald Jacob Bender, «The Myth and 
the Reality of Portuguese Rule in Angola: A Study of Racial Domination», tese de doutora- 
mento, The University of California at Los Angeles, 1975, p. 173. Ver também Vasco Marinho de 
Melo, «O Degrêdo», Boletim dos Institutos de Criminologia, 6 (1941), pp. 133-134. 
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modernos emergentes (como é o caso da França), o tema do crime e da cri- 
minalidade no Portugal dos primórdios da época moderna poucas obras sus- 
citou. Os dados sobre os dotes providenciam um argumento secundário, 
embora atraente, mas também transcendem os limites 1550/1650. O resul- 
tado desta situação é o uso deliberadamente vago da expressão moderno emer- 
gente neste trabalho. De facto, este estudo foca o período 1550/1755. Para 
além de a grande massa de dados relativos a esta época se encontrar disponí- 
vel, estes dois séculos abarcam uma grande parte do período moderno emer- 
gente no Mundo Português, desde os graves decretos e concepções contra- 
-reformistas de D. João HI e D. Sebastião até ao reinado de D. João V e ao 
Iluminismo em Portugal, passando pelo chamado «grandioso século xviD. 

Esta abordagem da colonização forçada e patrocinada pelo Estado ao 
longo de um amplo período de duzentos anos termina com a subida ao 
poder do Marquês de Pombal. Foi em meados do século xvil que o sistema 
aqui descrito se transformou num sistema mais moderno e racional. Numa 
série de movimentos interligados, o sistema de justiça criminal afastou-se 
das condenações ao trabalho em obras públicas (incluindo as galés) e aban- 
donou o exílio interno como pena. Ao mesmo tempo, as forças armadas 
avançaram decisivamente para a profissionalização, uma mudança que fez 
romper os laços que as uniam ao sistema de justiça criminal. Em conse- 
quência disto, 1/55 é uma data lógica para concluir este estudo sobre crime 
e castigo nos primórdios da época moderna. 

As fontes deste trabalho são referidas na bibliografia, mas talvez se justi- 
fiquem uma ou duas palavras acerca delas. Os arquivos onde foi conduzida a 
investigação incluíram tanto os locais previsíveis como os menos conhecidos. 
Sem surpresas, o Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) de Lisboa e o Histo- 
rical Archive of Goa (HAG) revelaram-se os dois arquivos mais importantes 
para este estudo. No caso do primeiro, tive a felicidade de consultar muita da 
sua documentação anterior a 1700 e de não me limitar a apenas uma das anti- 
gas colónias. No caso do HAG, durante o ano que passei em Goa pude con- 
sultar praticamente toda a sua documentação anterior a 1750. 

Muitos outros arquivos portugueses contêm material relevante. O Ar- 
quivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT) guarda uma imensidão de 
documentos, mas as humildes figuras abordadas neste estudo dificilmente 
surgiram em muita da correspondência oficial, excepto se formulassem um 
apelo, ou se fosse concedido um perdão geral, ou ainda se acontecesse algo 
de terrível — como a perda de um navio. Restava-nos examinar minuciosa- 
mente a documentação do ANTT relativa a duas instituições muito especí- 
ficas. No caso dos exilados, o Desembargo do Paço, um corpo consultivo 
que funcionava como um Supremo Tribunal, revelou inúmeros apelos e per- 
dões. Para os órfãos, as deliberações da Mesa de Consciência e Ordens deli- 
neavam várias decisões importantes tomadas aos mais altos níveis do 
governo nacional. Esta instituição reflectia sobre questões de importância 
nacional e funcionava também como uma comissão de exame dos eventuais 
membros das ordens militares prestigiosas. Muita da documentação que 
teria sido extremamente relevante — como é o caso da documentação da 
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Misericórdia de Lisboa, da principal cadeia de Lisboa, o Limoeiro, da Secre- 
taria das Galés do Ministério da Marinha, ou da Casa de Suplicação — foi 
destruída pelo terramoto e subsequentes incêndios de 1755. Isto pode expli- 
car por que razão um estudo como este não havia sido realizado até agora, 
tal como pode explicar a falta de estudos de apoio, acima referida. 

Dados avulsos distribuíam-se por todo o Portugal; a selecção de arquivos 

ara consulta foi feita na base das informações providenciadas pelos guias 
publicados. Para além do AHU e do ANTT, outras instituições sediadas em 
Lisboa continham importantes materiais para este estudo: o Arquivo Histó- 
rico Militar (AHM); a Biblioteca da Ajuda (BA); a Biblioteca Nacional de Lis- 
boa (BNL); a Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa (BSGL); a Biblio- 
teca da Academia das Ciências de Lisboa (BACL); e a Biblioteca Central da 
Marinha. Fora de Lisboa, tive a sorte de poder conduzir a minha investigação 
em arquivos que representam regiões muito distintas: Vila Real, em Trás-os- 
“Montes; Viana do Castelo e Braga, no Minho; Coimbra, na Beira Alta; e Por- 
talegre, Elvas e Évora, no Alto Alentejo. Tive ainda o privilégio de poder con- 
sultar a inestimável Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra. 

Visto que os dados sobre órfãos surgiam habitualmente em documen- 
tos de municípios ou Misericórdias e que a documentação sobre degredados 
se encontrava em colecções regionais, os arquivos municipais e distritais 
foram consultados sempre que possível. Para além destes arquivos, o campo 
da história portuguesa dos primórdios da época moderna, no seu todo, 
conta afortunadamente com numerosas séries de documentos que foram 
publicados nos dois últimos séculos. Estas colecções de documentos publi- 
cados encontram-se listadas numa secção específica da bibliografia. 

As questões do exílio e da servidão penal como pena têm suscitado 
uma atenção cada vez maior na literatura sobre as nações europeias dos pri- 
mórdios da era moderna. Fundamental é o estudo de Rusche e Kirchheimer, 
Punishment and Social Structure, que passa em revista muitos dos argumentos 
e dilemas básicos do crime nos primórdios da época moderna. The Begin- 
nings of Modern Colonization, de Verlinden, é uma obra extremamente impor- 
tante, não só para a colonização europeia no seu todo, mas também para os 
primeiros alicerces administrativos do caso português em particular. Slavery 
and the Penal System, de Sellin, examina estas questões numa ampla base 
comparativa. Crime, criminosos e criminalidade em geral são questões inter- 
relacionadas que possuem uma literatura cada vez mais vasta. Uma das 
obras mais recentes que contribui para perspectivar o caso português é 
Crime and Punishment in Early Modern Europe, de Weisser. O caso britânico 
é aquele que tem sido alvo de um estudo mais apurado, começando pelo 
clássico de Smith, Colonists in Bondage. A obra de Shaw, Convicts and the Colo- 
nies, e a refinada análise do caso australiano que é The Fatal Shore, de Hughes, 
são estudos importantes sobre este processo, no que toca aos britânicos, tal 
como um trabalho mais recente, Bound for America, de Ekrich. Dois estudos 
sobre servidão penal escritos em inglês foram essenciais para este trabalho: 
a investigação de Bamford sobre o sistema francês sob Luís XIV, Fighting 
Ships and Prisons, e a obra de Pike, Penal Servitude in Early Modem Spain. Outro 
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exemplo que ilumina o recurso ao exílio enquanto pena é o caso chinês, 
apresentado na obra de Waley-Cohen, Exile in Mid-Oing China: Banishment to 
Xinjiang, 1758-1820. 

Nem o exílio nem a servidão penal atraíram as atenções da literatura 
sobre Portugal e o seu Império. A maior parte das vezes, considerava-se 
pura e simplesmente que criminosos degredados e órfãos eram material ina- 
dequado para ser incluído em histórias oficiais. Um bom exemplo desta ati- 
tude pode ser encontrado na crónica escrita por Bernardo Pereira de Ber- 
redo, Annaes Históricos do Estado do Maranhão. Embora tenha sido governador 
desta província, onde exilados e outros eram forçados a instalar-se e onde 
formavam um importante segmento da população europeia, Pereira de Ber- 
redo menciona umas quantas vezes os soldados e ignora por completo os 
degredados*. A maior parte das histórias da ilha de São Tomé não mencio- 
nam que os criminosos exilados constituíam a vasta maioria — se não 
mesmo 90/100 por cento — da população europeia durante os primórdios 
da época moderna. Até certo ponto, esta situação é compreensível, dado 
que os degredados estavam nos antípodas dos «heróis do mar» lusitanos. 
Muitos autores terão por certo sentido que a história desses homens nada 
tinha de edificante e lisonjeiro. No entanto, os historiadores, desde os pri- 
meiros cronistas aos mais recentes académicos, mencionam (no mínimo) os 
degredados como uma entidade omnipresente em todo o Império. Poucos 
foram mais além do que isso, poucos se interrogaram sobre o papel imperial 
que os degredados pudessem ter desempenhado. Dois importantes traba- 
lhos infringem esta norma: The Portuguese Seaborne Empire, de Boxer, e Angola 
Under the Portuguese, de Bender. Ambos têm capítulos sobre os exilados 
penais e o seu impacto colonial. Contudo, até hoje, não houve nenhum 
estudo focando exclusivamente a criminalidade, o exílio, e a construção do 
Estado ou do Império. 

Apesar desta situação, vários outros trabalhos sobre Portugal e sobre 
aspectos do seu Império são fundamentais para este estudo. Especifica- 
mente sobre Portugal, muitos dos trabalhos de João Lúcio de Azevedo (ape- 
sar de antigos) mantêm a sua relevância, em particular a obra Épocas de Por- 
tugal Económico. O mesmo poderá ser dito de Jaime Cortesão, e em especial 
da sua obra O Ultramar Ponuguês depois da Restauração; ou de Oliveira Mar- 
ques e do seu livro Daily Life in Portugal in the Later Middle Ages (e tanto a sua 
História de Portugal como Nova História de Portugal são referências que ilumi- 
nam a estrutura do Império). Em termos de geografia histórica e cultural, a 
obra Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico, de Orlando Ribeiro, bem como os 
trabalhos de Stanislawski, são referências indispensáveis. No que toca à Ásia 
portuguesa, os trabalhos de Boxer, Magalhães Godinho, Pearson, Subrah- 
manyam, Teotónio de Souza e Winius revelaram-se especialmente úteis. 

Três instituições assumiram uma importância central para a realização 
deste estudo. Embora não tenham sido examinadas adequadamente, dis- 


3 Bernardo Pereira de Berredo, Annaes Históricos do Estado do Maranhão, 2.º ed. (São Luís do 
Maranhão: Typographia Maranhense, 1849). 
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omos de vários estudos que lançaram as bases que tornaram o presente 
trabalho possível. Essenciais nos campos da criminalidade, da assistência 
social e do controlo estatal, são três instituições como a Relação, a Santa 
Casa de Misericórdia e a Câmara Municipal. Estas instituições, tal como 
outras que se revelaram importantes para este estudo, são definidas e discuti- 
das na Introdução. A História da Administração Pública em Portugal nos Séculos 
xIla XV, de Gama Barros, é uma referência fundamental para o início do 

eríodo moderno emergente em Portugal e é um ponto de partida para a 
análise de todas as estruturas urdidas pelo Estado português. No que toca 
aos tribunais, a investigação de Schwartz sobre a Relação de Salvador, Sov- 
ereignty and Society, é um estudo único sobre essa instituição essencial. O inte- 
resse pela história social em Portugal tem crescido, e a instituição Miseri- 
córdia começa a suscitar uma atenção cada vez maior. No entanto, o estudo 
de Russell-Wood sobre Salvador, Fidalgos and Philantropists, continua a ser um 
modelo. No caso de Goa, a História da Misericórdia de Goa, de Ferreira Martin, 
apesar de ter quase um século, continua a ser muito útil. 

Os municípios foram o tema do estudo de Boxer, Portuguese Society in the 
Tropics — o único trabalho que examina os municípios e as importantes fun- 
ções coloniais que desempenharam. O funcionamento quotidiano do Muni- 
cípio de Lisboa pode ser entendido nos documentos publicados por Freire 
de Oliveira em Elementos para a História do Município de Lisboa, uma colecção 
que ofereceu muitos elementos para este estudo. As deliberações da Câmara 
de Salvador no século xvil podem ser encontradas nos seis volumes das Atas 
da Câmara, ao passo que a obra O Senado de Goa (actualmente muito rara), 
de Viriato de Albuquerque, inclui um extenso segmento que ilustra as acti- 
vidades do Município de Goa através dos seus próprios documentos. Igual- 
mente importantes em termos de estudos institucionais são obras como o 
recente estudo de Borges Coelho intitulado A Inquisição de Evora. 

Women in Iberian Expansion Overseas, de Boxer, e Portuguese Women Over- 
seas, de Sanceau, são as duas únicas obras que se concentram na questão 
das mulheres portuguesas no Império. As mulheres, tanto as portuguesas 
como as locais, não têm sido objecto de uma análise profunda, apesar das 
possibilidades oferecidas pela documentação. Suspeito que esta situação se 
alterará num futuro próximo, dado que o campo está completamente 
aberto para tais linhas de investigação. As mulheres na sociedade portu- 
guesa na Europa foram objecto de um pequeno, mas crescente, número de 
obras, cujo impacto se fez sentir com a publicação, em 1985, de A Mulher 
na Sociedade Portuguesa*. Mais do que qualquer outro autor, Germano da 
Silva Correia deverá ser creditado por ter questionado o impacto da emi- 
gração feminina portuguesa para as colónias durante os primórdios da 
época moderna. Silva Correia investigou estes temas numa obra em vá- 
rios volumes intitulada História da Colonização Portuguesa na Índia, bem como 
em diversos estudos menos longos sobre outras colónias. Infortunada- 
mente, a sua obra contém uma série de erros fatais no uso e interpretação 


* Actas de um colóquio em Coimbra, 20-22 de Março de 1985. 
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de dados, e a falta de organização que a caracteriza transforma-a numa 
obra de consulta extremamente difícil”. 

O esquema deste trabalho segue uma determinada lógica, uma lógica 
que talvez seja melhor definir desde já, a ffm de que os meus objectivos se 
tornem mais claros. Depois de, no primeiro capítulo, se apresentar uma 
visão geral da sociedade portuguesa nos primórdios da época moderna e 
uma introdução ao exílio penal europeu, os quatro capítulos seguintes tra- 
çam aspectos interligados do sistema legal português, um sistema parti- 
cularmente complexo e fortemente atraído pela figura do exílio como pena. 
Para alcançar tal objectivo, o Capítulo II examina os fundamentos legais 
subjacentes ao exílio e o sistema que recolhia os criminosos. O Capítulo II 
discute as raízes do exílio interno na alta Idade Média, o sistema das galés, 
e a aplicação inicial do exílio para o norte de África e para a África Ociden- 
tal. O Capítulo IV é de uma natureza inteiramente descritiva e apresenta 
a parte de leão das descobertas, a nível de Arquivos, sobre os degredados e 
a sua realidade imperial. O Capítulo V começa com perdões individuais e 
mudanças colectivas nas localizações de exílio ao longo do século xviI e ter- 
mina com uma breve análise de como o Estado usou e adaptou este sistema 
para satisfazer as suas necessidades. O Capítulo VI deriva ligeiramente, a 
fim de discutir aspectos entrelaçados das mulheres solteiras, dos primórdios 
do Estado português moderno, do Império e da colonização. O Capítulo VII 
procura delinear a forma como o Estado ligava os dotes ao Império. O Capí- 
tulo VIII fornece algumas observações conclusivas e inclui números demo- 
gráficos gerais, tendo em vista discutir o impacto que estes números possam 
ter tido no âmbito imperial. 

Nenhum tópico como este nasce do vazio e este estudo não constitui 
uma excepção. O meu interesse pela colonização forçada surgiu durante o 
meu trabalho de graduação no âmbito do Department of History at the 
University of Minnesota. Dentro desse Departamento, o Center for Early 
Modern History possuía um ambiente de investigação dinâmico e estimu- 
lante. Fiquei imediatamente intrigado com o facto de órfãs serem utilizadas 
como um «isco» para casamentos na sociedade colonial; inicialmente, inves- 
tiguei este processo num seminário («The Making of the Female Image in 
Early Modern Europe») conduzido pela Professora convidada Annette Kuhn. 
Criminosos e pecadores foram posteriormente incluídos por sugestão do 
meu anterior orientador da tese, o Professor Stuart Schwartz, a fim de equi- 
librar o papel desempenhado pelas referidas órfãs. Durante os meus oito 
anos na Universidade de Minnesota, o Professor Schwartz assistiu-me e 
guiou-me frequentemente; sem os seus amáveis conselhos e assistência, este 
projecto nunca poderia ter sido completado. 

Para além do Professor Schwartz, os Professores Carla Rahn Phillips e 
James Tracy foram essenciais na minha orientação para os primórdios do 
mundo moderno, enquanto me ajudavam na exploração de ideias sobre a 


º Para uma crítica mais extensa a esta obra, ver €C. R. Boxer, Women in Iberian Expansion 
Overseas, 1415-1815 (Nova lorque, Oxford, 1975), pp. 63-64. 
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minalidade, na busca de oportunidades para a investigar e, por fim, numa 
entação clara das minhas descobertas. O Professor Joseph Schwartz- 
berg, do Geography Department da Universidade de Minnesota, com os 
ceus conhecimentos sobre a Ásia meridional, encorajou-me a visitar Goa e 
mroporcionou-me uma compreensão mais profunda dos povos e culturas 
dessa região durante o ano que lá passei. Tive também a sorte de trabalhar 
estreitamente com o Professor Michael Pearson, na altura em que foi pro- 
fessor convidado de História do período moderno emergente na Universi- 
dade de Minnesota. 

Este projecto nunca teria arrancado sem os conselhos e a assistência 
de muitos outros que também se revelaram particularmente generosos 
tanto no tempo como nas sugestões que me dispensaram. E com extremo 
prazer que lhes agradeço agora por escrito. Os Professores Dauril Alden, 
Janaína Amado, Glenn Ames, Charles Boxer, Caroline Brettell, William 
Donovan, Robert Garfield, Isabel dos Guimarães Sá, José Jobson Andrade 
de Arruda, Laura de Mello e Sousa, Fernando Novais, Katia M. de Queirós 
Mattoso, Muriel Nazzari, Luís Reis Iorgal, Joel Serrão e Chandra R. de 
Silva, foram, todos eles, essenciais, ao ajudarem-me a entender e delimitar 
questões e problemas. A todos agradeço o tempo que dedicaram a res- 
ponder às minhas questões e a discutir problemas relacionados com este 
trabalho. 

O grosso da investigação para este estudo foi conduzido durante o 
período de dois anos desde Outubro de 1989 a Setembro de 1991. Sem 
o generoso apoio de várias instituições, esta investigação teria sido impossí- 
vel. É grande a minha dívida para com a Fundação Calouste Gulbenkian, 
pela bolsa que me foi concedida em 1989-1990 para apoio ao meu ano de 
investigação nos Arquivos Portugueses. Além disso, a Graduate School da 
Universidade de Minnesota foi extremamente generosa ao conceder-me 
subsídios suplementares ao longo desse período, tal como o Departamento 
de História da mesma Universidade, ao conceder-me por duas vezes a 
Samuel Dienard Memorial Research Fellowship, em 1989 e no Outono de 
1992. Agradecimentos especiais são ainda devidos ao Instituto Português do 
Património Cultural, por me ter permitido consultar a inestimável biblioteca 
do Palácio Nacional de Mafra, e à Santa Casa da Misericórdia de Évora, por 
me ter autorizado a consultar os seus arquivos históricos. O meu ano de 
investigação na Índia tornou-se possível em consequência de uma bolsa 
concedida pelo American Institute of Indian Studies. Estou também em 
dívida para com o Xavier Centre of Historical Research, de Alto Porvorim, 
Goa, que aceitou ser a minha instituição patrocinadora na Índia. 

À investigação foi conduzida em numerosos arquivos e bibliotecas nos 
Estados Unidos, em Portugal, e em Goa, Índia. A assistência, tão generosa- 
mente concedida, de muitos bibliotecários e arquivistas, facilitou considera- 
velmente o meu trabalho. Gostaria de agradecer a todos os directores e 
equipas, mas em particular à dra. Carol Urness, da James Ford Bell Library 
of the University of Minnesota, pelo seu apoio e encorajamento; à Interli- 
brary Loan Staff of the University of Minnesota Libraries, pela sua paciente 
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procura e localização de inúmeros artigos obscuros; ao dr. Thomas Amos, 
da Hill Monastic Manuscript Library of St. John's University; ao Sr. Leão, do 
Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa; ao Sr. Constantino Borges Cara- 
melo, do Arquivo Distrital de Évora e à Sra. D. Laura Caeiro Domingues, da 
Secção de Manuscritos da Biblioteca Pública de Évora, que tornaram a 
minha estadia na sua bela cidade tão agradável como gratificante; ao Dr. 
Alberto de Oliveira Marinho, Director da Biblioteca Municipal de Elvas, que 
se interessou de forma tão prestimosa pelo meu trabalho nessa fascinante 
cidade; e à dra. Isabel Abecasis, Directora da Biblioteca do Palácio Nacional 
de Mafra, bem como ao bibliotecário assistente, Dr. Paulo Jorge Barata. Pas- 
sámos os três duas semanas muito agradáveis, trabalhando na Biblioteca de 
Mafra, e o muito que fizeram em meu benefício merece um caloroso agra- 
decimento. Relativamente a Goa, gostaria de agradecer ao Dr. Shirodkar, 
Director dos Historical Archives of Goa, e ao Sr. Rivankar, Director da res- 
pectiva sala de leitura. Agradecimentos especiais são também devidos à 
equipa do Sr. Rivankar, pela sua pronta e cortês atenção durante o ano que 
passei em Goa. À dra. Lourdes Bravo da Costa, Directora da Rare Books 
Collection of the Central Library de Panaji, foi também muito útil, pela 
assistência que me deu e pelo profundo conhecimento que possui dessa rica 
colecção. Agradecimentos especiais são também devidos ao Dr. Teotónio 
R. de Souza, antigo Director do Xavier Centre of Historical Research, e ao 
Dr. Charles Borges, S.J., actual Director do Centro. O Dr. Souza fez-me 
muitas e úteis sugestões enquanto eu realizava a minha pesquisa em Goa; 
espero que este seja o «livro de referência» por que ambos ansiávamos. 
Tanto o Dr. Souza como o Dr. Borges se interessaram pessoalmente pelo 
meu trabalho e tudo fizeram para que a minha pesquisa em Goa se revelasse 
proveitosa e para que a minha estada se tornasse agradável. Em Providence, 
Rhode Island, gostaria de agradecer à equipa da John Carter Brown Library, 
e em particular a Daniel Slive e a Susan Danforth. 

Por outro lado, quero também manifestar a minha gratidão à Dra. Maria 
Clara Farinha, Directora Assistente dos Serviços Internacionais da Fundação 
Calouste Gulbenkian, entretanto reformada, e ao Sr L. S. Suri, Director 
Associado do American Institute of Indian Studies em Nova Deli, pela sua 
atenção pessoal face aos meus progressos e bem-estar enquanto bolseiro 
das suas respectivas instituições. 

Este estudo tornou-se possível graças aos esforços de vários velhos ami- 
gos, que contribuíram de modos diversos, todos eles inestimáveis e extre- 
mamente apreciados. Estou muito grato a todo o apoio dado por João Gata, 
Paula Korsko, Helena Simas-Lima e Silas Oliveira. Para o nosso mútuo 
amigo Gregory Lucas, antigo Director do Centro de Estudos Norte-Ameri- 
canos, e para Carlos Manuel Silva Dias, Secretário Executivo do Centro, os 
meus sinceros agradecimentos pela sua assistência em Lisboa. Nunca teria 
chegado à Índia sem a pronta intervenção do Sr. Das, adido para os assun- 
tos culturais da Embaixada da Índia em Lisboa, que obteve o meu visto de 
investigador no momento exacto. Durante o meu ano em Goa, Michael 
Maeorg e eu passámos muitos agradáveis fins de tarde no meu alpendre, 
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discutindo questões das nossas respectivas pesquisas, a sua formação antro- 
pológica proporcionou-me inúmeros dados relativos à sociedade goesa que, 
de outro modo, me teriam escapado. O Professor Rocky Miranda também 
foi extremamente útil para o meu trabalho, tanto em Goa como depois em 
Minneapolis. Agradeço ainda o trabalho editorial de Jason Masciantoni, que 
ajudou a dar a este manuscrito a forma que agora tem, e ao professor Fran- 
cis Dutra, cuja cuidadosa leitura permitiu detectar numerosos erros no meu 
manuscrito. 

Duas visitas subsequentes a Lisboa, depois de 1991, tornaram-se possí- 
veis devido à generosidade da Fundação Luso-Americana para O Desenvolvi- 
mento, da Fundação Oriente e, em particular, da Comissão Nacional para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses (CNCDP), cujo apoio con- 
tinuado possibilitou a tradução portuguesa e a publicação desta obra. Um 
segundo subsídio da Fundação Oriente e da Universidade de Charleston tor- 
nou também possível a minha deslocação aos Arquivos de Macau. 

Esta obra foi originalmente escrita em inglês, para um público não fami- 
liarizado com muitas das facetas da cultura, da sociedade e da geografia por- 
tuguesas. Espero que o leitor consiga abstrair daqueles comentários ou 
explicações que, aos seus olhos, possam parecer óbvios ou redundantes. 
Tendo traduzido muitos textos de português para inglês posso testemunhar 
que a tradução não é nem uma arte nem uma ciência mas antes uma deli- 
cada combinação de ambas. Por outro lado, a tradução raramente (ou 
mesmo nunca) é reconhecida como a tarefa bem difícil que efectivamente é. 
O tradutor desta obra, José Vieira de Lima, fez um trabalho notável ao trans- 
por o meu texto original para português. Quaisquer erros são, evidente- 
mente, da minha responsabilidade. 

Numa nota final, deverei dizer que tentei seguir as convenções usuais 
de ortografia e referência. São usados os nomes modernos de localidades, 
países e pessoas, por exemplo, Alentejo em vez de Além-Tejo, Sri Lanka em 
vez de Ceilão. A cidade de Salvador da Baía de Todos os Santos é referida 
como Salvador, ao passo que Baía designa a região à volta da cidade. Auto- 
res e títulos de obras surgem inalterados. As abreviaturas são incluídas 
numa lista à parte. 
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BBREVIATURAS USADAS NAS NOTAS 
DE RODAFE ENA BIBLIOGRAFIA 


Academia das Ciências de Lisboa 

Arquivo Distrital (-seguido do nome da cidade) 

José Justino de Andrade e Silva, Colleção Chronologica da Legislação 
Portuguesa 

Agência-Geral das Colónias (actualmente conhecida pela designação 
ICT) 

Agência-Geral do Ultramar (anterior designação da AGC e do IICT) 
Arquivo Histórico Militar (Lisboa) 

Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa) 

Ames Library of South Asia (The University of Minnesota) 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Lisboa) 

Arquivo Portuguez Oriental, primeira série, J. H. da Cunha Rivara, ed. 
ARGoa Arquivo da Relação de Goa, José Ignácio Abrantes Garcia, ed. 
Biblioteca da Ajuda (Lisboa) 

Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa 

Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra (colecção de 


manuscritos) 
Biblioteca Nacional de Lisboa 

BP-Évora Biblioteca Pública de Évora 

BSGL Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa 

Cartas Cartas de Affonso de Albuquerque, Raymundo António de Bulhão Pato, 
ed. 

BECT Centro de Estudos Científicos Tropicais 

FEHU Centro de Estudos Históricos Ultramarinos 

REL P Central Library of Panaji (Goa) 

DP Desembargo do Paço (ANT 1) 

DR dal Documentos Remitidos da Índia, Raymundo António de Bulhão Pato, ed. 

Elementos Elementos para a História do Município de Lisboa, Eduardo Freire de 
Oliveira, ed. 

E./FF. fólio/fólios ou nas páginas seguintes (e.g., pp. 69 ff.) 

Gavetas As Gavetas da Torre do Tombo 

HAG Historical Archives of Goa (Panaji, Goa, Índia) 

AMML Hill Monastic Manuscript Library (St. John's University, Collegeville, 
Minnesota) 

ICT Instituto de Investigação Científica Tropical (Lisboa) 
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JCB John Carter Brown Library (Providence, Rhode Island) 
JEB James Ford Bell Library (University of Minnesota) 

JIU Junta de Investigações Ultramarinas 

Leis 


Extravagantes Colecção Chronologica de Leis Extravagantes posteriores a Nova Compilação 
das Ordenações do Reino publicadas em 1603, desde este anno até o de 


1764... 

Mafra Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra 

MMA Monumenta Missionária Africana, António Brásio, ed. 

MR Livro das Monções do Reino (HAG) 

n/s não referido 

n/p local de publicação não referido 

RIDM Repartição da Justiça e Despacho da Mesa, correspondência do 
Desembargo do Paço (ANI 1) 

s/d sem data 

SGL Sociedade de Geografia de Lisboa 

Silva Rego, 

Documentação- 

-Índia Documentação para a História das Missões do Padroado Ponuguês do 
Oriente: Índia, António da Silva Rego, ed. 

Wicki, DI Monumenta Historica Societatis Jesu: Missiones Orientales, Documenta 


Indica, Josephus Wicki, S.]., e John Gomes, SJ., eds. 
Wilson-Rare Rare Books Collection of Wilson Library (the University of 
Minnesota) 
XCHR Xavier Centre for Historical Research (Alto Parvorim, Goa) 
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Este é um estudo sobre o poder crescente do Estado durante os primór- 
dios da época moderna. Uma das características marcantes do período 
moderno emergente (aproximadamente 1450/1750) foi o desenvolvimento 
de governos fortes e centralizados. Estas novas e mais poderosas autorida- 
des assumiram a direcção de uma ampla variedade de actividades que, ante- 
riormente, se situavam fora do seu alcance ou não suscitavam da sua parte 
uma preocupação tão intensa. Os Estados centralizados dos primórdios da 
época moderna criaram moedas nacionais, realizaram censos nacionais 
novos e mais precisos, aumentaram os seus rendimentos através de uma tri- 
butação mais ampla — associada a métodos de cobrança mais eficientes —, 
mantiveram exércitos nacionais e estabeleceram burocracias nacionais, 
incluindo sistemas judiciais mais racionais e poderosos. 

Em consequência desta centralização da autoridade, os Estados moder- 
nos emergentes encetaram um relacionamento novo com os seus cidadãos 
— um relacionamento que era simultaneamente mais visível e mais intru- 
sivo face à vida quotidiana do cidadão comum. Este é precisamente um 
estudo desse envolvimento específico por parte da Coroa portuguesa; cen- 
tra-se nas questões fundamentais do crime, da punição e das recompensas 
estatais relacionadas com os locais onde os cidadãos comuns eram forçados 
ou fortemente encorajados a residir. Ou seja, este trabalho centra-se no 
modo como o Estado português dos primórdios da época moderna punia e 
recompensava os seus cidadãos, alterando o seu local de residência, tanto na 
metrópole como no ultramar, para satisfazer as suas próprias necessidades 
domésticas e imperiais. 

O Estado português seleccionou vários métodos distintos para atingir 
estes fins; dois deles são examinados neste estudo. O exílio penal era lar- 
gamente regulado através dos tribunais e coordenado pelo Conselho 
Ultramarino (ver mais adiante). Os dotes concedidos pelo Estado a órfãs 
tinham por objectivo estimular o desenvolvimento colonial, através do 
casamento dessas mulheres. Além disso, com esses dotes, pretendia-se 
garantir uma presença portuguesa a longo prazo, bem como a estabili- 
dade colonial, através da descendência resultante dessas uniões. Esses 
mesmos dotes eram concedidos para honrar serviços prestados à Coroa 
por um parente do sexo masculino falecido, normalmente o pai. Por 
vezes, eram oferecidas recompensas pelos serviços prestados por irmãos, 
tos ou mesmo avôs. Por conseguinte, estes dotes imperiais eram uma 
solução multifuncional para várias questões distintas: recompensar servi- 
ços prestados à Coroa; proteger filhas que haviam ficado órfãs em conse- 
quência de tais serviços; satisfazer necessidades sociais prementes, na 
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metrópole, de um número crescente de mulheres nessas circunstâncias; e 
estabilizar a presença colonial de uma elite portuguesa — que nascera na 
metrópole europeia ou que descendia directamente daqueles que haviam 
nascido na metrópole. 

Povoar cidades coloniais distantes e preencher remotas guarnições de 
longínquas praças de um Império, representava um pesado fardo para os 
recursos demográficos de qualquer nação nos primórdios da época 
moderna. Num país tão pequeno como Portugal, tais exigências impunham 
respostas flexíveis e inventivas por parte das instituições régias. Antes de 
examinarmos estas questões, será talvez instrutivo vermos como outras 
nações, nos primórdios da época moderna, usaram os criminosos, os peca- 
dores, os órfãos e outras figuras próximas destas como colonizadores. 


Outros Estados modernos emergentes e o exílio 
penal 


A sentença de banimento (ou seja, enviar alguém para longe do seu 
local de residência) foi transformada em algo que os Estados modernos 
emergentes consideravam mais útil: o degredo. Este termo significa um 
conceito racional de colonização forçada de uma ou várias colónias por 
parte da metrópole europeia. Mais especificamente, o degredo era uma 
forma de colonização coerciva que, comutando a sentença original, forçava 
um criminoso a residir numa das várias colónias. Contudo, uma das dife- 
renças básicas entre banimento e degredo é que este último requer colónias 
(ou, pelo menos, postos avançados) de uma autoridade central que sejam 
simultaneamente distantes, estratégicas e indesejáveis (pelo menos segundo 
a percepção popular). Trata-se de locais onde o Estado pretende reforçar 
um poder frequentemente ténue e para os quais não consegue atrair sufi- 
ciente emigração livre. Abreviando, poderemos dizer que o degredo sus- 
tenta um império. Isto poderá parecer algo óbvio, mas explica o uso do 
degredo por nações tão diversas como a França, a Inglaterra e a China, bem 
como a sua ausência noutras regiões, nomeadamente nas terras germânicas 
da Europa setentrional". 


1 O banimento, amiúde incluindo punições corporais, era comum durante os primórdios 
da época moderna: esta região também vendia criminosos às cidades-Estados italianas para o 
serviço nas galés. Em Frankfurt, 626 dos 644 homens e 363 das 373 mulheres condenados no 
tribunal local entre 1562 e 1696 foram sentenciados a uma de dezanove combinações de exílio 
e punição corporal. Wurzburg tinha dez dessas combinações. Ver Richard Van Dulmen, Thea- 
tre of Horror: Crime and Punishment in Early Modern Germany, trad. Elisabeth Neu (Cambridge [UK]: 
Polity Press, 1990), p. 45. Levanta-se a questão de saber por que motivo os holandeses terão 
evitado o uso do degredo. Uma resposta é fornecida por Pieter Spierenburg, The Prison Experi- 
ence: Disciplinary Institutions and Their Inmates in Early Modem Europe (New Brunswick [NJ]: Rutgers 
University Press, 1991). Apesar do título, trata-se de uma obra sobre as regiões germânicas 
setentrionais, especialmente os Países Baixos. Spierenburg sugere que os holandeses recorreram 
desde muito cedo às casas de correcção e às prisões. 
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As origens do exílio como pena na Europa do período moderno emer- 
gente remontam às cidades-Estados italianas? e ao Mediterrâneo ocidental, 
que herdaram da lei romana o banimento como pena. No caso da Europa dos 
primórdios da era moderna”, a França e a Inglaterra fizeram esforços notáveis 
no uso do degredo. No século xvi, estes dois países concentravam as suas 
atenções nos seus territórios do Novo Mundo. A Inglaterra fez experiências 
em praticamente todas as suas colónias da América do Norte (exceptuando as 
da Nova Inglaterra), usando-as como locais de exílio. O conceito de coloni- 
zação forçada em Inglaterra «fora ponderado no tempo da [Rainha] Isabel, era 
regularmente aplicado em 1615 e tornou-se comum durante o século xvib*. 
A Inglaterra enviava colonizadores forçados para as suas possessões das 
Índias Ocidentais, principalmente Barbados e Jamaica. Os folhetos e artigos 
que encorajavam Os ingleses a instalarem-se nas possessões da Coroa no 
Novo Mundo demonstram não só o patrocínio do processo, mas também a 
consciência das dificuldades enfrentadas pelos colonizadores individuais, 
designadamente a falta de alimentos (especialmente durante o primeiro ano). 
Alguns destes folhetos fornecem sugestões proveitosas (por exemplo, que 
bens e utensílios serão mais úteis numa casa). Outras publicações abordavam 
os problemas da vida nos trópicos, nomeadamente as doenças e como sobre- 
viver ao calor”. Ao longo do século xvil, os colonizadores forçados na Amé- 
rica do Norte britânica foram misturados com indivíduos contratados para 
trabalharem nessas colónias. No entanto, o uso pelos britânicos dos exilados 
penais (ou degredados, como são chamados no Mundo Português) atingia 
níveis modestos antes da promulgação da Transportation Act de 1718º. 


2 Esta origem torna-se perfeitamente clara quando são examinadas as fontes de obras 
como o Romeu e Julieta de Shakespeare. Note-se a seguinte passagem do III Acto, Cena I, em 
que Romeu é banido de Verona pelo homicídio de Tibaldo: 

«Príncipe: E por esse crime 
Imediatamente o exilamos deste lugar.» 

Ver também Nathalie Zemon Davis, Fictton in the Archives: Pardon Tales and Their Tellers in 
Sixteenth Century France (Stanford: Stanford University Press, 1987), pp. 71-76. Na Florença do 
século XvI, processava-se uma derivação do banimento para uma forma de mini-degredo; ver 
John K. Brackett, Criminal Justice and Crime in Late Renaissance Florence, 1537-1609 (Cambridge 
[UK]: Cambridge University Press, 1992), pp. 68-70. 

* Os exemplos do exílio forçado como sistema parecem limitar-se à Europa, aos Otoma- 
nos e à China. Outros poderes imperiais não parecem ter usado o exílio forçado como um ins- 
trumento de colonização durante a época moderna emergente. À lei islâmica prescrevia outras 
punições para o crime em sociedades como o Império Sefévida. Aqueles que eram reconheci- 
dos culpados de crimes graves eram usualmente mortos. 

*J. S. Cockbum, «The Nature and Incidence of Crime in England 1559-1625: A Preliminary Sur- 
vey»,1n]. S. Cockbum, ed., Crime In England 1550-1800 (Princeton: Princeton University Press, 1977), 
p. 44; Vasco Marinho de Melo, «O Degrêdo», Boletim dos Institutos de Criminologia, 6 (1940), p. 143. 

? Ver por exemplo, The Inconveniences That Have Happened to Some Persons Which Have Trans- 
ported Themselves from England to Virginia (Londres, 1622); ou Cenain Inducements to Well Minded 
people who are trained in their Estates or otherwise or such as are willing out of Noble and publi Principles 
to transport Themselves, or some Servants, or Agents for them into the West Indies for the propagation of the 
Gospel and increase of Trade (Londres, 16432). 

$ Gerald Jacob Bender, «The Myth and the Reality of Portuguese Rule in Angola: A Study 
of Racial Domination», tese de doutoramento, The University of California at Los Angeles, 
1975, p. 191, e as fontes citadas neste trabalho. Além disso, ver J. M. Beattie, Crime and the 
Courts in England, 1660-1800 (Princeton: Princeton University Press, 1986), pp. 87-89 e 471-473. 
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O principal problema que os britânicos tinham de enfrentar era a falta 
de mulheres «brancas» nas suas colónias. E não se pouparam a esforços 
para tentar remediar essa escassez. Por exemplo, em 1655, na cidade de 
Londres, as tropas «detiveram com meios violentos mais de quatrocentas 
mulheres de vida fácil, que forçaram a embarcar “para as ilhas Barbados”, a 
fim de que guarnecessem a população branca através da sua descendên- 
cia»”. Anteriormente, um grupo de mulheres das Ilhas Britânicas havia sido 
raptado e enviado para a colónia da Virgínia em 16228. A colónia de Mary- 
land não alcançou um «crescimento reprodutivo da população» até à pri- 
meira década do século xvil; «no período entre 1640 e fins da década de 
1670, no que toca aos recém-chegados, os homens [imigrantes] suplanta- 
vam as mulheres numa proporção de dois e meio a três para cada mulher». 
Foram as colónias britânicas de Maryland e Virgínia!º, onde a mão-de-obra 
barata tinha uma grande procura, que receberam o grosso dos criminosos 
britânicos (cerca de 30000) degredados para o Novo Mundo durante o 
século xvill. Depois da independência americana, a Austrália acabaria por 
ser escolhida para receber exilados penais britânicos ao longo do século xIx, 
transformando-se, de facto, no ponto culminante do processo de degredo 
britânico!!. 

A Coroa francesa teve problemas tão graves como a britânica para 
povoar as suas colónias do Novo Mundo ao longo do século xvil e princí- 
pios do século xvill. Na década de 1680, registou-se um acréscimo no 
degredo de condenados franceses para as Índias Ocidentais francesas; ao 
mesmo tempo, um soldado podia ver diminuído o seu tempo de serviço se 
concordasse em permanecer nessas colónias!?. Condenados, órfãs, e até 
mesmo crianças banidas de França pelos pais, contribuíram para estabele- 
cer uma presença francesa nas Índias Ocidentais no final do século xvir 'º 
Os franceses instalados na Louisiana, tal como os portugueses em Goa, 
pareciam preferir as mulheres indígenas ao reduzido número de mulheres 


? Abbott Emerson Smith, Colonists in Bondage (Chapel Hill: The University of North Caro- 
lina Press, 1947), p. 143. 

é Smith, Colonists in Bondage, pp. 68 e 352, n. 1. 

? Russell R. Menard, «Immigrants and Their Increase: The Process of Population Growth 
in Early Colonial Maryland», in Law, Society and Politics in Early Maryland, eds. Aubrey C. Land, 
Lois Green Carr, Edward C. Papenfuse (Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1977), pp. 95 e 97. 

19 A. Roger Ekirch, «Bound for America: A Profile of British Convicts Transported to the 
Colonies, 1718-1775», William and Mary Quarterly, third series 42:2 (Abril de 1985), pp. 184-200. 

“ Bender, «The Myth and the Reality of Portuguese Rule in Angola...», pp. 192-195. Esti- 
mativas mais recentes apontam para o número de 50 000 «condenados, vagabundos e prisio- 
neiros políticos degredados de Inglaterra, Irlanda e Escócia, entre 1607 e 1775» [para o Novo 
Mundo]. Ver Richard S. Dunn, «Servants and Slaves: The Recruitment and Employment of 
Labor», in Colonial British America: Essays in the New History of the Early Modern Era, ed. Jack P. 
Greene e J. R. Pole (Baltimore: The Johns Hopkins University Press, 1984), p. 159. 

2 Philip P. Boucher, «France “Discovers” America: The Image of Tropical America in Six- 
teenth and Seventeenth Century France and Its Impact on Early French Colonization», tese de 
doutoramento, The University of Connecticut, 1974, p. 246. 

3 Ihid., pp. 282-283. 
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enviadas da Europa!*. Partilhavam também com os portugueses o objectivo 
de regressarem à terra natal «logo que tivessem acumulado alguma 
riqueza». O fracasso da emigração voluntária para a Louisiana levou a 
Coroa francesa a recorrer à força para colonizar esse território. A contra- 
bandistas de sal (em 1717), seguir-se-iam prostitutas e soldados desertores, 
de tal forma que a Louisiana quase se transformou numa colónia penal!º. 
Em 1719, os franceses encetaram um sistema de «contratos compulsivos», 
aplicado à condenados às galés bem como a vagabundos, obrigados a acei- 
tar esses contratos por cinco anos!”. Condenados às galés, contrafactores e 
outros condenados eram enviados para Cayenne, a colónia francesa no 
continente sul-americano!?. Era especialmente escasso o número de mulhe- 
res francesas no Novo Mundo; em 1721, «jovens mulheres de virtude 
dúbia», enchendo trinta carroças, foram deportadas para a colónia do Mis- 
sissippi!?. Os franceses começaram a usar criminosos e prisioneiros como 
soldados-colonizadores no Canadá francês??. A meio do século XVIII, «os 
franceses verificaram que os degredados implicavam mais problemas do 
que vantagens... e abandonaram a prática de exilar os seus criminosos para 
a América do Norte, mas os ingleses persistiram...»?. 

Durante os séculos Xvi e XVII, os espanhóis usaram a mão-de-obra penal 
em locais mais próximos da metrópole, fosse no sistema de galés, nas minas 
de mercúrio em Almadén, ou num dos seus presídios norte-africanos?. Foi 


14 James J. Cooke, «France, The New World, and Colonial Expansion», in Frenchmen and Indi- 
ans in the Lower Mississippi Valley, ed. Patricia K. Galloway (Jackson: The University Press of Mis- 
sissippi, 1982), p. 88. 

15 Carl A. Brasseaux, «The Image of Louisiana and the Failure of Voluntary French Emigra- 
tion, 1683-1731», Proceedings of the Meeting of the French Colonial Historical Society, 4 (1979), p. 48. Ver 
também Philip Boucher, «French Images of America and the Evolution of Colonial Theories, 
1650-1700», Proceedings of the Sixth Annual Meeting of the Western Society for French History, ed. Joyce 
D. Falk (Santa Barbara: ABC-Clio, 1979), pp. 220-228. 

16 Sheila T. Sturdivant, «Rich Man, Poor Man, Beggar Man, Thief: Frenchmen Exiled to Lou- 
isiana, 1717 to 1721», tese para Master of Arts, University of Southwestern Louisiana, 1971. 

17 Christian Huetz de Lemps, «Indentured Servants Bound for the French Antilles in the 
Seventeenth and Eighteenth Centuries», in Ida Altman and James Horn, eds., «To Make America», 
European Emigration in the Early Modern Period (Berkeley: The University of California Press, 
1991), pp. 187-189. 

18 Boucher, «France “Discovers” America...», p. 283. 

19 Brasseaux, «The Image of Louisiana...», p. 91. 

20 Leslie Choquette, «Recruitment of French Emigrants to Canada, 1600-1760», in Ida Alt- 
man and James Horn, eds., «To Make America», European Emigration in the Early Modern Period (Ber- 
keley: The University of California Press, 1991), pp. 153 e 160. Para um reduzido número de 
casos de colonização forçada no Quebeque nas décadas de 1680 e 1690, ver Raymond Boyer, 
Les Crimes et les châtiments au Canada Français du XVlle au XXe siêcle (Montreal: Le Cercle du Livre 
de France, 1966). 

21 Gerald Jacob Bender, «The Myth and the Reality of Portuguese Rule in Angola...», pp. 
191-192. Para além das fontes já citadas sobre a colonização francesa no Novo Mundo, ver 
Marcel Giraud, Histoire de la Louisiana française, 4 vols. (Paris, 1953-1974), e Mathé Allain, «Not 
Worth a Straw»: French Colonial Policy and the Early Years of Louisiana (Lafayette [Louisiana]: Uni- 
versity of Southwestern Louisiana, 1988), para a evolução da política global. 

2 Ruth Pike, Penal Servitude in Early Modern Spain, (Madison [Wisconsin]: The University of 
Wisconsin Press, 1983) 
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durante a segunda metade do século xvil que a Coroa espanhola alargou a 
servidão penal às suas colónias no Novo Mundo; num esforço para reforçar as 
suas defesas no mar das Caraíbas, os degredados espanhóis eram conduzidos 
principalmente para as fortificações em Havana e San Juan (Puerto Rico)?. Por 
essa altura, os chineses encetaram um esforço sistemático para colonizar 
Xingjiang (Turquestão chinês), degredando criminosos e as suas famílias para 
essa remota região fronteiriça”. O caso chinês, embora similar ao uso europeu 
do degredo, surgiu no seguimento de uma antiga tradição legal de exílio 
interno e amnistia. Os otomanos também recorreram à reinstalação de pes- 
soas patrocinada pelo Estado como um instrumento para controlar e distribuir 
a sua população de uma forma racional. Nos primórdios da época moderna, 
Chipre era um local de exílio para muitos criminosos do continente? 

Por outro lado, Portugal também não era a única nação a tentar controlar 
as vidas dos seus órfãos. No caso da Inglaterra, o município de Londres, nas 
suas provisões de 1580, supervisava já o casamento de jovens órias?. Cem 
anos passados, um dos deveres regulares do município era «preservar os Bens 
das órfãs, tomar conta da sua educação, dispor delas para Ocupações e Casa- 
mentos adequados às suas Qualidades e Bens, o que foi consequentemente 
feito durante um longo período de tempo»?”. Um outro exemplo deste pro- 
cesso ocorreu na cidade de Glaucha, na Saxónia. Em fins do século xvII, as 
viúvas eram protegidas, tal como doze órfãs, as quais, por outro lado, rece- 
biam instrução num orfanato público?. A Coroa francesa também lançou um 
sistema que recorria às suas órfãs e a mulheres de virtude questionável para 
povoar o Quebeque. Em 1663, o primeiro grupo dessas mulheres foi recru- 
tado em França e embarcou para o Canadá francês”. No seu exaustivo estudo 
sobre estas órfãs francesas (Filles du Roi), Dumas regista um total de //4 
mulheres que emigraram para o Canadá na década 1663/1673ºº. 


23 Pike, Penal Servitude, pp. 1359-136. 

24 Joanna Waley-Cohen, Exile in Mid-Oing China: Banishment to Xingjiang, 1758-1820 (New 
Haven [CT]: Yale University Press, 1991). 

25 A utilização pelos otomanos da ilha de Chipre é discutida com alguma minúcia in 
Ronald C. Jennings, Christians and Muslims in Ottoman Cyprus and the Mediterranean World, 1571- 
-1640 (Nova lorque e Londres: New York University Press, 1993), pp. 212-239, «Forced Popu- 
lation Transfers and the Banishment of Undesirables». O antigo uso da amnistia pelos chineses 
é o tema de Brian E. McKnight, The Quality of Mercy: Amnesties and Traditional! Chinese justice 
(Honolulu: The University Press of Hawaii, 1981). 

26 Orders Taken and Enacted for Orphans and Their Ponions (Londres, 1580; reimp. Amester- 
dão: Theatrum Orbis Terrarum, Ltd., 1973). 

27 A Plea for the City Orphans and Prisoners of Debt, Humbly Offered to this Present Parliament 
(Londres: Randal Taylor, 1690), p. 13. 

28 Augustus Hermannus Franck, Pietas Hallensis or a publick Demonstration... of the Orphan 
House and Other Charitable Institutions at Glaucha near Hal! in Saxony (Londres, 1705), p. 22. 

2º Leslie Phyllis Choquette, «French Emigration to Canada in the 17th and 18th Centu- 
ries», tese de doutoramento (não publicada), Harvard University, 1988, pp. 9573-579. 

30 Silvio Dumas, «Les Filles du Roi en Nouvelle-France: Étude historique avec répertoire 
biographique», Cahiers d'Histoire (Quebeque) 24 (1972), pp. 42-44. O trabalho mais recente 
sobre estas mulheres é o estudo muito minucioso de Yves Landry, Les Files du Roi au XVIº Sie- 
cle (Otava: Leméac Éditeur, 1992). 
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Pondo de parte o exemplo chinês, o que torna estes casos envolvendo 
outras nações ainda mais intrigantes é que todos eles surgiram muito depois 
de os portugueses terem estabelecido firmemente um sistema próprio de 
exílio penal. Os portugueses desenvolveram o seu sistema de exílio penal a 

artir de um modelo romano, muito em uso no Mediterrâneo durante o 
século Xv (em particular por Veneza na ilha de Creta). Por sua vez, este sis- 
tema português, que incorporava órfãs, prostitutas e outras figuras marpi- 
nais como colonizadores, serviu de base para outras nações europeias. 
Deste modo, os portugueses fizeram a transição para um uso moderno do 
exílio penal pelas nações europeias?!. Este é um estudo desse processo, da 
forma como reforçou as instituições régias que o conduziram e da forma 
como aglutinou as muitas regiões do Mundo Português. 


Conselhos Nacionais 


As vidas dos degredados e dos órfãos, apesar do seu humilde estatuto, 
eram governadas por várias das mais eminentes e poderosas instituições do 
país. Daí que se torne necessário dizer algumas palavras acerca dessas insti- 
tuições, bem como descrever os seus objectivos. O Conselho Ultramarino 
dirigia e coordenava as actividades imperiais nas colónias?2. Foi fundado em 
1604, sob a designação de Conselho da Índia, mas foi desmantelado cerca 
de dez anos mais tarde. De 1615 a 1642, os assuntos ultramarinos foram 
dirigidos pelo Conselho do Estado e pelo Conselho da Fazenda, sediados 
em Lisboa, ambos sob a autoridade do Conselho de Portugal, sediado em 
Madrid (1580-1640). Pouco tempo depois da restauração da independência 
(1640), foi criado o Conselho Ultramarino, o qual assumiria este papel 
imperial. Este conselho dividia os seus trabalhos em três partes: às segundas, 
terças e quartas-feiras, abordava as questões relacionadas com a Ásia; às 
quintas e sextas-feiras, concentrava-se nos problemas do Brasil; e aos sába- 
dos, deliberava sobre assuntos africanos*. Em consequência disto, o Con- 
selho Ultramarino coordenava todas as políticas imperiais, incluindo as rela- 
tivas à fixação de residência para exilados penais e à atribuição a órfãs de 
dotes envolvendo cargos públicos. 

O equivalente legal do Conselho Ultramarino era o Desembargo do 
Paço. Conhecido como Tribunal ou Mesa do Desembargo do Paço, foi fun- 
dado por D. João II (1481-1495). A sua principal função era a de um Supremo 
Tribunal, mas também nomeava juízes e aconselhava a Coroa sobre uma 


“ O exemplo chinês desenvolveu-se a partir das antigas tradições legais chinesas de bani- 
mento. No entanto, enquanto sistema, apresenta uma série de características paralelas às do 
Uso europeu. Ver Joanna Waley-Cohen, Exile in Mid-Oing China, pp. 11 e 33-51. 

* Apesar da sua importância para a história colonial portuguesa, o único estudo realizado 
acerca desta instituição é o de Marcelo Caetano, Do Conselho Ultramarino ao Conselho do Império 
(Lisboa: AGC, 1943). Ver também Marcos Carneiro de Mendonça, Raízes da Formação Adminis- 
trativa do Brasil (Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1972), Vol. 2, pp. 591-595. 

* Marcelo Caetano, Do Conselho Ultramarino ao Conselho do Império, pp. 23-30. 
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série de assuntos legais. Os exilados penais apelavam frequentemente para o 
Desembargo do Paço e, em muitos casos, as suas sentenças eram reduzidas 
ou modificadas. Na pirâmide hierárquica, a Casa da Suplicação (um tribunal 
de apelação) surgia logo a seguir ao Desembargo do Paço. Abaixo da Casa 
da Suplicação, surgiam tribunais superiores distribuídos pelo Império: no 
Porto, em Salvador e em Goa. 

A última instituição nacional de particular importância para este estudo 
é a Mesa de Consciência, criada em 1532 por D. João III para debater a polí- 
tica nacional e aconselhar a Coroa em questões de importância nacional. 
Estas funções foram alargadas em 1563, passando a incluir a triagem dos 
candidatos a membros das prestigiosas ordens militares. Daí que esta nova 
instituição tenha recebido uma nova denominação: Mesa de Consciência e 
Ordens?*. Era esta última instituição que, ocasionalmente, discutia os méri- 
tos (e mesmo a ética) do envio de órfãos para os territórios ultramarinos. 

Antes de discutirmos estas figuras e a forma como o Estado as usava 
para povoar o Império, teremos de inseri-las no seu quadro demográfico e 
social no Portugal do período moderno emergente. 


A demografia em Portugal nos primórdios da 
época moderna 


As informações demográficas sobre uma grande parte do período 
moderno emergente são notoriamente escassas. No entanto, nos últimos 
vinte anos, a investigação em torno dos dados disponíveis conduziu a um 
número importante de revelações sobre a população portuguesa nos pri- 
mórdios da época moderna. 

As estimativas baseadas no numeramento lançado em 1527 pelo Rei 
D. João II colocam a população de Portugal entre os 1,1 e os 1,4 milhões. 
Em 1641, a população regista um decréscimo de aproximadamente vinte mil 
pessoas. Um novo censo, realizado noventa anos depois, em 1/32, mostra 
que o total de habitantes andava à volta dos 2,1 milhões, subindo para os 
2,9 milhões no final do século xvil*>. 

A população portuguesa encontrava-se (e encontra-se) irregularmente 
distribuída pelo território. O Minho (ver mapa) registava a maior densidade 
populacional, ao passo que as regiões do interior leste e sul eram as menos 
densamente povoadas. No que toca às cidades, Lisboa tinha, em 1527, entre 
50000 a 60000 habitantes%. Porto e Évora eram mais ou menos idênticas 


% Ibid., p. 11. 

35 Maria Lourdes Akola Meira do Carmo Neto, «Demografia», in Dicionário de História de Por- 
tugal, 7 vols., Joel Serrão, ed. (Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1963), Vol. I, 282-286; Nuno Alves 
Morgado, «Portugal», in European Demography and Economic Growth, ed. R. Lee (Nova lorque: 
Crone Helm, 1979), p. 333. Tal como sucede com os dados de outras nações do período mo- 
derno emergente, não há estimativas nas fontes consultadas sobre a proporção homens/mulhe- 


res na população portuguesa desse mesmo período. 
% Akola, «Demografia», pp. 282-286. 
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em grandeza, tendo cada uma cerca de 15 000 habitantes. As outras princi- 
ais cidades do reino tinham cerca de cinco mil habitantes. Entre elas, con- 
tavam-se Guimarães, Coimbra, Santarém, Setúbal e Beja (ver mapa). 

A população portuguesa permaneceu relativamente estática entre 1527 e 
1641. Neste mesmo período, a população de Lisboa triplicou, atingindo os 
cerca de 165000 habitantes”. De 1641 até ao final do século xvili, os totais glo- 
bais sofreram um acréscimo pronunciado. Não há números disponíveis para 
Lisboa? relativamente a grande parte do século xvim, mas é crível que a capital 
tenha seguido a tendência nacional. Em 1864, Lisboa chegou aos 190000 habi- 
tantes — um aumento de apenas 25000 habitantes em 250 anos?. 


Quadro 1.1. Distribuição relativa da população de Portugal em 1527 
densidade populacional por quilómetro quadrado 
(percentagem de população nacional) 


LITORAL ÍNTERIOR TOTAL 
NORTE 47,6 (23,3%) 10 (7,4%) 29 (30,7%) 
CENTRO 12,3 ( 8,5%) 10,7 (12,7%) 11,3-(212%) 
REG'ÃO DE LISBOA 26,/U ALI) 16,2 (7,6%) 23,2 (23,3%) 
SUL Tão (0/89) 12 (19,5%) 12,5 (24,8%) 
TOTAL 29,4 (52,8%) 11,8 (47,2%) 


Fontes: Maria Lourdes Akola Meira do Carmo Neto, «Demografia», in Dicionário de História de Portugal, 7 vols., 
Joel Serrão, ed. (Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1963), Vol. I, 282-286; Nuno Alves Morgado, «Portugal», 
in European Demography and Economic Growth, ed. R. Lee (Nova Iorque: Crone Helm, 1979), p. 337. 


Portugal nos primórdios da época moderna 


Portugal ocupa aproximadamente um quinto da Península Ibérica. 
Exceptuando a questão de Olivença”?, a fronteira permaneceu praticamente 
inalterável (com algumas trocas ínfimas de terras) desde o final da recon- 
quista portuguesa (a expulsão dos muçulmanos), em fins do século xi. 
Uma das razões desta permanência é a topografia básica da Ibéria. Dos 
cinco maiores rios da Península — Ebro, Guadalquivir, Guadiana, Tejo e 
Douro —, os três últimos (e os seus afluentes) formam setenta por cento da 
fronteira leste portuguesa e desaguam no Atlântico depois de atravessarem 
as regiões rurais portuguesas (Mapa 1). A fronteira leste, para além de bem 
definida por estes rios, caracteriza-se por aquilo que Stanislawski rotula de 
«desiderabilidade limitada». Historicamente, isto traduziu-se no facto de as 


TE 
” Akola, «Demografia», p. 284. 
*% Em consequência do terramoto ocorrido em meados do século xvi, os números relativos 
a Lisboa durante esse período nunca poderiam indiciar uma tendência global. 
? Akola, «Demografia», p. 284. 
“A Espanha apropriou-se de Olivença e dos seus arrabaldes após a «guerra das laranjas» 


de 1801 
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regiões de ambos os lados desta fronteira terem sido fracamente povoa- 
das“. A fronteira norte foi mais problemática, apesar de parcialmente defi- 
nida pelo rio Minho (Mapa 1). À separação entre a Galiza e Portugal ba- 
seou-se em factores políticos, e não em factores geográficos, linguísticos ou 
culturais. Não obstante, Portugal foi uma das primeiras nações europeias a 
assumir as suas actuais dimensões; na década de 1290, Portugal (mais ou 
menos como o reconhecemos hoje) emergiu de entre os vários reinos ibéri- 
cos. Com a excepção do período de sessenta anos, entre 1580 e 1640, em 
que foi governado pelos reis Habsburgos espanhóis, Portugal permaneceu 
independente. Mesmo durante este período, que historiadores do passado 
rotulavam de «cativeiro espanhol», Portugal era ainda um dos vários reinos 
governados a partir de Madrid, conseguindo manter um certo nível de 
autonomia. Como referiremos mais tarde neste estudo, um dos meios usa- 
dos para manter a independência depois de 1640 foi o uso efectivo de cri- 
minosos e ciganos pelo exército, sempre que tal fosse preciso. 

O território português e a sua topografia geral são tradicionalmente 
divididos em duas secções muito amplas, minuciosamente definidas por 
Orlando Ribeiro: um norte atlântico e um sul mediterrânico. A linha divi- 
sória tem uma latitude de cerca de 40" norte, imediatamente a sul da cidade 
universitária de Coimbra (Mapa 1). O Quadro 1.2 (abaixo) esboça as princi- 
pais diferenças entre essas duas regiões. 


Quadro 1.2. Distinções culturais e geográficas norte/sul em Portugal 


VARIÁVEL NORTE SUL 
Topografia montanhosa plana 

Pluviosidade irregular, muito alta ou baixa mais uniformemente baixa 
Vegetação carvalho (variada) carvalho e pinheiro 
Densidade populacional litoral denso uniformemente esparsa 
Extensão das terras de 

cultivo pequena grande 

Principais cidades numerosas, 9/10 reduzidas, 4/5 
Principais influências 

não-latinas céltica e germânica árabe 

Diferenças dialectais sim sim 

Materiais de construção pedra comum adobe, tijolo 

Produtos agrícolas uvas, milho, centeio trigo, aveia, arroz 
Principais subdivisões Minho, Trás-os-Montes, Beira Alentejo e Algarve 


Fontes: Orlando Ribeiro, O Mediterrâneo e o Atlântico, 42 ed. (Lisboa: Sá da Costa Editora, 1986), e Dan Sta 
nislawski, The Individuality of Portugal (Austin: The University of Texas Press, 1959). 


1 Dan Stanislawski, The Individuality of Portugal (Austin: The University of Texas Press, 
1959), pp. 190 e 200. Por «desiderabilidade limitada», Stanislawski entende um clima com baixa 
pluviosidade, sujeito a extremos de temperaturas decorrentes da meseta interior, é Uma fertili- 


dade reduzida do solo. 
“2 Orlando Ribeiro, Portugal, O Mediterrâneo e o Atlântico, 4.º ed. (Lisboa: Sá da Costa, 1986). 


36 


INTRODUÇÃO 


Topografia e pluviosidade são duas das principais diferenças entre estas 
regiões, como se pode ver por este quadro. O norte é caracterizado por 
numerosas montanhas pouco elevadas, chegando aos mil metros nalgumas 
áreas, ao passo que o sul é essencialmente um vasto planalto com altitudes 
que variam entre os 200 e os 400 metros. A distribuição da pluviosidade é 
também díspar. Algumas áreas do Minho e da Beira Alta (norte e sueste do 
Porto, respectivamente — ver Mapa 4) recebem mais de dois metros e meio, 
ao passo que as áreas interiores do norte são relativamente secas (/00 a 
900 mm.). À pluviosidade no sul não excede os 800 mm., se exceptuarmos 
certas áreas específicas, como é o caso das montanhas que separam o Alen- 
tejo do Algarve (Serras de Monchique e Caldeirão), que recebem um 
máximo de 1,2 metros. 

A divisão norte-sul do país apresenta outras manifestações culturais. 
O estilo das casas e dos materiais usados na sua construção“, as diferenças 
dialectais (não apenas norte/sul mas também intra-regionais), a importância 
da estrutura familiar”, a música tradicional, o vestuário e a culinária são 
alguns dos muitos exemplos possíveis. Stanislawski também chamou a 
atenção para diferenças significativas nos topónimos: o sul de Portugal tem 
cinco a dez por cento de topónimos arábicos e arabizados; a maior parte do 
norte tem mais de cinco por cento — o Minho, mais de quarenta por cento — 
de topónimos germânicos“. 

Esta divisão norte/sul não é totalmente uniforme. Ribeiro afirma, aliás, 
que Portugal tem três regiões distintas; considera Trás-os-Montes uma 
região particular, um norte transmontano específico (ou seja, uma Ibéria 
interior norte). Dentro do norte, há uma separação antiga entre o Minho e a 
Beira. No sul, o Alentejo é separado do Algarve por montanhas pouco ele- 
vadas. Por razões históricas, durante o período moderno emergente, o 
Algarve era considerado um reino à parte. À reduzida pluviosidade é talvez 
a sua característica mais marcante, se comparada com o Alentejo ou com 
outras regiões do país. 

O desequilíbrio na densidade de população é outra diferença impressiva 
entre o norte e o sul. Desde os primeiros registos disponíveis, o norte foi 
sempre a região do país mais densamente povoada. O sul, e em particular as 
regiões interiores, é tradicionalmente subpovoado. Este padrão deve-se em 
parte à incorporação do território durante a reconquista, incorporação con- 
duzida no sentido norte-sul. Outros factores são as claras diferenças na 
extensão das terras cultivadas, a mais baixa fertilidade do solo no sul, e a 
reduzida pluviosidade. A maior parte dos centros urbanos importantes 
durante o período moderno emergente situava-se ao longo do litoral; as 
cidades de Évora e Beja, no sul, fugiam a este padrão. 


A 


— “Os diferentes tipos de casas regionais são descritos com alguma minúcia in A. de Amo- 
tim Girão, Geografia de Portugal (Porto: Portucalense, 1949-1951). 
: “ Jorge Dias, «Algumas considerações acerca da estrutura social do povo português», 
Revista de Antropologia 3:1 Junho de 1955), 1=19. 
º Stanislawski, Individuality, figuras 14 e 15, pp. 207 e 209. 
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Não é intenção deste estudo delinear minuciosamente as diferenças que 
definem a dicotomia norte/sul da paisagem portuguesa“. Bastará referir que 
estas distinções existiram e existem e decorreram de numerosos factores, 
incluindo os já mencionados. Quais eram os efeitos desta divisão na vida 
quotidiana do povo? Num relato sobre os géneros alimentícios disponíveis 
em Lisboa, datado de 1580, dois venezianos comentavam que: 


«O povo miúdo vive pobremente, sendo a sua comida diária sardinhas 
cozidas, salpicadas, que se vendem com grande abundância por toda a cidade 
[de Lisboa). Raras vezes compram carnes, porque o alimento mais barato 
é esta casta de peixe... como se pesca muito outro de todas as qualidades 
e muito grande; mas em geral menos gostoso do que o das águas de Veneza, e 
tão caro que faz espanto aos estrangeiros e custa muito aos naturais, que pas- 
sam mal pelo preço excessivo de tudo o que serve para sustento. Comem os 
pobres uma espécie de pão nada bom, que todavia é barato, feito de trigo da 
terra, todo cheio da terra, porque não costumam joeirá-lo, mas mandá-lo moer 
nos seus moinhos de vento, tão sujo como o levantam da eira. Nutre-se tam- 
bém a gente pobre de fruta, que abunda muito e é baratíssima.»* 


Um abastecimento regular de trigo em quantidades suficientes tem sido 
o principal problema da agricultura portuguesa desde a alta Idade Média. 
O vinho nunca foi referido em termos de escassez, bem pelo contrário. 
Desde a época romana que Portugal está intimamente ligado às uvas e à 
produção de vinho. Os romanos chamaram Lusitânia a Portugal (ou, mais 
propriamente, ao norte de Portugal), em honra de Luso, companheiro de 
Baco. O vinho foi um dos poucos produtos agrícolas excedentários ao longo 
dos períodos medieval e moderno. 

«De um modo geral, a produção agrária medieval não ultrapassava o con- 
sumo nacional.» Fruta, vinho e sal eram os únicos produtos com produção 
excedentária e, consequentemente, com escoamento comercial. Embora esta 
produção excedentária fosse modesta, o reino parece ter sido mais ou menos 
auto-suficiente até ao final do século xIv. É por esta altura que se ouvem as 
primeiras queixas sobre uma escassez de trigo no Porto” e em Lisboa?! 


“6 As obras de Orlando Ribeiro definem efectivamente estas diferenças e constituem um 
modelo na literatura geográfica sobre Portugal — tal como as três excelentes monografias de 
Stanislawski sobre Portugal. Para além da obra aqui citada, ver também Portugal's Other Kingdom: 
The Algarve (Austin: The University of Texas Press, 1963) e Landscapes of Bacchus: The Vine of Por- 
tugal (Austin: The University of Texas Press, 1970). 

4 Vitorino Magalhães Godinho, A Estrutura na Antiga Sociedade Portuguesa (Lisboa: Arcádia, 
1971), pp. 193-194. Relato de dois venezianos, Tron e Lippomani, em Lisboa, datado de 1580. 

«8 Damião Peres, «A Actividade Agrícola em Portugal nos Séculos XII a XIV», Congresso do 
Mundo Português, 2 (1940), p. 466. 

9 Ibid. 

0 Ihid., p. 469. 

5! Ver por exemplo o documento de 1384 controlando o comércio de cereais dentro de 
Lisboa, in Eduardo Freire de Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa (Lisboa, 
1888-1891), Vol. [, p. 100. (citado a partir daqui como Elementos). 
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As razões para a falta de cereais, um elemento nutritivo básico para o 
povo”, eram mais complexas do que se possa pensar à primeira vista. É ver- 
dade, como já foi referido, que a paisagem portuguesa não é a mais ade- 
quada para o cultivo de cereais, e em particular para o cultivo do trigo. Uma 
pluviosidade irregular e um solo inapropriado eram dois factores de extrema 
importância. O trigo tende a ser cultivado no sul. Este foi o padrão tradicio- 
nal desde o século xi. Contudo, o clima do Alentejo caracteriza-se por uma 
excessiva exposição a extremos (amplas flutuações sazonais da pluviosi- 
dade), e é, de um modo geral, demasiado árido (sem irrigação), o que obsta 
a que a região produza mais do que uma colheita anual de trigo”. Os agri- 
cultores portugueses praticavam um sistema bi-rotacional (em vez do sistema 
mais comum, o sistema tri-rotacional usado na Europa do norte), dado que 
o padrão bi-rotacional se adequa melhor aos padrões pluviosos mediterrã- 
nicos. No entanto, esse sistema era menos produtivo. O gado, fornecendo 
um estrume essencial para a fertilização dos campos, era limitado pela dis- 
ponibilidade de terras de pasto suplementares. Além disso, a produção de 
sementes era baixa”?. Da combinação destes factores resultava uma colheita 
de cereais que não satisfazia as necessidades nacionais básicas à medida que 
a população ia lentamente crescendo. 

Dois factores adicionais reforçavam e mantinham esta baixa produção 
do sul cerealífero: o padrão latifundiário e a baixa população. As terras ofe- 
recidas pela Coroa durante a reconquista reflectiam padrões medievais. Vas- 
tas propriedades foram dadas à Igreja (mosteiros, ordens religiosas, conven- 
tos), às ordens militares e à nobreza. Outras áreas foram conservadas pela 
Coroa e dadas às cidades*. O Mosteiro de Alcobaça, por exemplo, recebeu 
40000 hectares. «A cidade de Tomar foi fundada pela Ordem dos Templá- 
rios em terras que lhe foram dadas pelo Rei D. Sancho I. Os cavaleiros-mon- 
ges de Calatrava (ou “de Évora”, em Portugal) receberam [a cidade de] Avis 
em 1211.» O resultado deste processo foi a existência, no sul, de proprie- 
dades extensas e improdutivas cujos proprietários estavam normalmente 
ausentes. Os relativamente poucos trabalhadores disponíveis (tendo em 


? Sobre o regime alimentar português, ver António Henrique de Oliveira Marques, Daily 
Life in Portugal in the Late Middle Ages, trad. S. S. Wyatt (Madison: The University of Wisconsin 
Press, 1971). 

* Virgínia Rau, «A Grande Exploração Agrária em Portugal a Partir dos Fins da Idade 
Média», p. 67, n. 4. «Em geral, o sul de Portugal não dispõe de água para os cultivos de Maio a 
Novembro, nem de calor (suficiente) de Novembro a Março. No Alto Alentejo, sem irrigação, 
O período produtivo do ano reduz-se a dois ou três meses » 

* 3,89 para o trigo, 3,82 para a cevada, 2,43 para a aveia. Tendo em conta que Slicher van 
Bath, no seu estudo primordial sobre a agricultura europeia do período moderno emergente 
(The Agrarian History of Western Europe), considera o valor de três como uma produção mínima 
viável, é evidente que havia um equilíbrio precário entre produção e consumo. A. H. de Oli- 
veira Marques, Introdução à História da Agricultura em Portugal: A Questão Cerealifera durante a Idade 
Média, 2.º ed. (Lisboa: Cosmos, 1968), p. 50 e n. 90. Cf. produções portuguesas modernas de 
sementes: 11,4 para o trigo, 10,99 para a cevada, 8,57 para a aveia, ibid. 

2 Virgínia Rau, «A Grande Exploração Agrária...», p. 67. 

) % Damião Peres, «A Actividade Agrícola em Portugal...», p. 472; e Rau, «A Grande Explora- 
ção Agrária...», p. 68. 
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conta a muito baixa densidade inicial da população e o declínio demográfico 
do século xIv) viram-se então confrontados com a realidade de «trabalhar as 
terras de outrem»*”, migrando para Lisboa — a principal área urbana do 
país — ou fazendo fortuna numa das colónias ultramarinas. No norte, o 
povo via-se confrontado com um conjunto diferente de circunstâncias, as 
quais também tendiam a afastar muita gente da terra. Os minifúndios 
improdutivos, típicos do norte, tornavam-se ainda mais pequenos, devido 
às divisões decorrentes das heranças. Num norte densamente povoado e 
sem mais terras de cultivo disponíveis, a emigração foi o caminho seguido 
por muitos, tanto no Minho como na Beira. 

Ao contrário do que sucedeu na maior parte da Europa, os escravos 
foram usados em Portugal e eram importados já em 1441. Muitos deles 
foram canalizados para os trabalhos agrícolas no sul do país — pelas razões 
já mencionadas. No estudo de Saunders sobre a escravatura em Portugal no 
período moderno emergente, os locais de residência conhecidos dos africa- 
nos, no Portugal dos séculos xv e Xvi, indicam uma presença esmagadora no 
sul (vinte vilas e cidades numa lista de vinte e seis). Saunders chama a 
atenção para o facto de pessoas de todas as classes possuírem escravos 
negros, usando-os para tarefas diversas. Os criados negros tornaram-se um 
importante símbolo de estatuto social para as famílias mais ricas de Lisboa. 
«A meio do século xvi, a percentagem de escravos negros na população de 
Lisboa, Évora e Algarve chegava aos dez por cento...» Desenvolveu-se 
então uma estranha tendência: os portugueses emigravam ou eram exilados 
para as colónias (incluindo muitas regiões costeiras de África), ao passo que 
muitos africanos negros eram submetidos à escravatura e sustentavam a 
força de trabalho decrescente na metrópole“. Em 1646, o temor de perder 
mais mão-de-obra e futuros soldados levou a Coroa a preocupar-se com o 
número de pessoas que deixavam o reino e a exigir uma autorização para 
quem pretendesse fazê-lo*!. 

Muitos portugueses estavam conscientes da escassez da força de trabalho 
e da produção de trigo e apresentaram sugestões para combater tais proble- 
mas. Em carta dirigida à Coroa, a 14 de Outubro de 1624, a Câmara de Lisboa 


2 Virgínia Rau, «A Grande Exploração Agrária...», p. 69. 

8 A, C. de C. M. Saunders, À Social History of Black Slaves and Freedmen in Portugal, 1441- 
-1555 (Cambridge: Cambridge University Press, 1982), Mapa 2, p. 91. 

9 Saunders, Black Slaves, p. 59. 

6º Para o debate em torno desta questão, ver Saunders, Black Slaves, pp. 47-48, e as fontes 
citadas nesta obra. 

“1 Biblioteca da Ajuda (citada a partir daqui como BA), 44-XIII-32, £. 3v., 9 de Setembro de 
1646. Por razões económicas, já no reinado de D. Sebastião os cristãos-novos se viam impedi- 
dos de deixar o reino sem uma autorização, mas as leis foram revogadas por Filipe Il em 1601 
e reintroduzidas em 1610 porque muitos foram os cristãos-novos que partiram, «contraria- 
mente ao serviço de Deus e da nossa Fé Sagrada e causando dano às suas almas e consciên- 
cias». Esta interdição abrangia todos os cristãos-novos (fosse qual fosse a sua idade) que pre- 
tendessem deixar Portugal ou terras portuguesas por terra ou por mar e negava-lhes entrada na 
Índia, nas Ilhas, na Guiné e no Brasil. BA, 44-XIII-50, Leis Várias, Ff. 40-41, Ley sobre a gente da 
nação..., 13 de Março de 1610. 
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manifestava os seus pontos de vista sobre o modo e as razões por que tanto 
dinheiro saía do país, sobre os motivos por que havia uma falta constante de 
trigo € sobre as soluções possíveis para este triste estado de coisas: 


«... Claramente se vê, e ninguem o pode negar, que é grande a saca de 
dinheiro, que se tira d'este reino, e ainda de toda a Hespanha, e que ella nos 
tem posto no estado e aperto que todos vemos e experimentamos... e assim 
se não pode cavidar esta saca de dinheiro de pão, que mettem no reino, sem 
notavel risco dos estrangeiros, que aqui o trazem, o levarem a outras partes... 
Antigamente, levavam fazendas a troco d'este pão, as quaes eram pimenta, 
cravo, canella, gengibre, massa, noz, assucares, lãs e outras mercadorias, que 
n'aquelle tempo tinham valía em suas terras ... [mas] hoje... os piratas roubam 
pelo mar... O principal remedio... é haver pão no reino como havia antiga- 
mente, e hoje ha lembrança nos homens que se acordam que d'aqui se levava 
trigo a outras partes, e se proviam os logares d'África largamente do pão que 
havia no reino... À razão que se tem alcançado para haver hoje tanta falta de 
trigo n'este reino, e d'outros mantimentos; é porque em Alemtejo e no Campo 
d'Ourique está uma grande quantidade, quasi incrivel, de herdades despovoa- 
das, feitas mattos e pastos de gados, por não haver lavradores que lavrem e 
cultivem as terras, como se fazia antigamente... A causa d'esta falta se 
entende que é haver no mesmo reino muitos estudos, collegios e seminarios, 
d'onde os lavradores e cultivadores... mandam seus filhos aprender letras... 
pelo que parece que convém... que não haja outros estudos, collegios nem 
seminarios senão os da cidade de Coimbra, e que n'estes haja certo numero de 
estudantes somente... N'esta cidade [Lisboa]... há muita gente vadia...; será 
cousa mui justa alimpar a terra e obrigal-os a que se vão para as suas a traba- 
lhar... [e que] no tempo em que vierem os galeôs da prata, [Sua Majestade] 
mande bater [moeda], na casa da moeda d'esta cidade... e os estrangeiros não 
levam esta moeda, porque perdem nella, e ser-lhes ha de mais proveito levar 
sal e outras fazendas, de que pagam direitos por saída...» 


Queixas idênticas a esta fizeram-se ouvir até à década de 1630, após o 
que começaram a esbater-se lentamente. Não significa isto que tivessem 
desaparecido por completo; de facto, as queixas sobre a falta de trigo man- 
têm-se ao longo do século xvilL. 

Tanto quanto as circunstâncias lho permitiram, a Coroa portuguesa não 
se poupou a esforços para resolver um problema na sua essência irresolúvel. 
No século xv, a Coroa tentou participar (se não mesmo controlar) no comér- 
cio cerealífero norte-africano, conquistando uma série de cidades portuárias, 
a primeira das quais foi Ceuta, em 1415. Contudo, esta política teve efeitos 
contrários a partir do momento em que os povos do norte de África se recu- 
saram a cooperar segundo os termos ditados pelos portugueses; estes portos 
transformaram-se em pouco mais do que empecilhos particularmente dis- 
pendiosos. Gorada esta tentativa para resolver o problema dos cereais, a 


%2 Elementos, consulta da Câmara, datada de 14 de Outubro de 1624, Vol. 3, 119-123. 
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busca do ouro oeste-africano evoluiu para um negócio breve mas flores- 
cente com São Jorge da Mina. Foram estabelecidas colónias agrícolas no 
Atlântico; várias ilhas dos Açores, em particular, tornaram-se fontes perma- 
nentes de cereais. A Coroa abandonou os seus negócios falidos do norte de 
África e importou mão-de-obra forçada para o Alentejo. Nenhuma destas 
soluções se revelou eficaz a longo prazo. À produção agrícola muito baixa, 
as condições de cultivo geralmente pobres e a escassez de força de trabalho 
dificultaram (ou impossibilitaram mesmo) a existência de uma quantidade 
suficiente de trigo no país. Com o decorrer do tempo, a reexportação de 
mercadorias altamente lucrativas vindas das colónias — como o ouro, a 
pimenta e outras especiarias, o açúcar e os diamantes — permitiu a compra 
do trigo que não podia ser cultivado no território português. Por sua vez, 
esta razão subjacente, centrada quase exclusivamente na busca do trigo, 
explica em grande parte as motivações do período formativo das descober- 
tas ultramarinas portuguesas. 


A sociedade portuguesa nos primórdios da época 
moderna 


À distribuição irregular da população criou uma paisagem em que vastos 
espaços incultos separavam as poucas cidades; as viagens por estrada eram 
difíceis, demoradas e perigosas. No campo, os assaltos de estrada eram acon- 
tecimentos frequentes; muitos dos assaltantes detidos eram condenados a tra- 
balhar nas docas de Lisboa, nas galés, ou no ultramar como soldados. No 
século Xv, os ursos? ameaçavam os viajantes e, ao longo de todo o período 
moderno emergente, os lobos rondavam pelos campos. De facto, os lobos 
constituíam uma ameaça tão grave que, em 1655, a Coroa ofereceu aos con- 
denados em casos cíveis a opção de pagarem as suas multas matando lobos; 
um lobo corpulento valia três mil réis « um montante equivalente» seria atri- 
buído para lobos mais pequenos“. Para além destes perigos, as estradas 
encontravam-se num estado terrível. Sempre que possível, o meio mais 
seguro e fácil de viajar entre cidades era por mar. O facto de a maior parte das 
cidades se situar na costa ou perto da costa só reforçava esta tendência. 

A ordem social básica era idêntica às de muitas outras áreas da Europa 
moderna emergente. À vasta maioria da população, o povo, estava ligada à 
agricultura. Os outros segmentos principais da sociedade eram os membros 
das ordens religiosas e a nobreza. Como seria de esperar, esta divisão tripar- 
tida reflectia-se na legislação. De facto, o exílio para o ultramar estava teori- 
camente restringido à nobreza, ao passo que o povo deveria fornecer força 
de trabalho para as galés do Estado. Membros das ordens religiosas que 


3 A. H. de Oliveira Marques, A Sociedade Medieval Portuguesa: Aspectos da Vida Quotidiana, 
9.2 ed. (Lisboa: Sá da Costa Editora, 1987), p. 187. 

4 José Justino de Andrade e Silva, Colecção Chronologica da Legislação Portuguesa (citado a 
partir daqui como AeS), 23 de Julho de 1655. 
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cometessem pecados ou crimes eram habitualmente condenados por tribu- 
nais religiosos, embora as suas sentenças fossem idênticas às dos membros 
das duas outras classes. Outros privilégios e direitos da nobreza eram ciosa- 
mente defendidos. Por exemplo, o povo de Lisboa estava proibido de se 
deslocar dentro da cidade em coches ou a cavalo”. 

Os municípios em Portugal observavam uma rigorosa ordem hierárquica 
ue se reflectia na terminologia usada. Esta distinção pode ter-se esbatido 
ara o utente da língua inglesa, mas era (e é) extremamente importante para 

os portugueses. As áreas mais pequenas eram as povoações, seguidas pelas 
aldeias e pelas vilas. No topo desta hierarquia urbana, situavam-se as cidades. 
Para além de possuírem uma maior extensão, as cidades conservavam privilé- 
ios ou direitos especiais (foros), que se traduziam, por vezes, em isenções 
concedidas aos seus habitantes. As cidades tinham também o direito de ser 
representadas nas Cortes, ou parlamento nacional, sempre que reuniam. 

A grande maioria das localidades abordadas neste estudo são cidades, 
embora algumas vilas fossem também importantes no que toca à coloniza- 
ção forçada. Estas distinções hierárquicas foram transplantadas para o ultra- 
mar português. À área de jurisdição de uma vila ou cidade estendia-se muito 
para além das muralhas, abarcando a sua terra ou termo — os campos adja- 
centes. Esta terra ou termo, a cidade, a paróquia e a rua eram as característi- 
cas definidoras de pátria — o lugar de onde uma pessoa era. Eram estes tra- 
ços que definiam os antecedentes e a vida de uma pessoa; era através destes 
termos que os portugueses do período moderno emergente se definiam nos 
registos, sempre que precisavam de o fazer. O exílio ou degredo era uma 
punição terrível e temida, precisamente por esta razão: separava o criminoso 
(ou pecador) do contacto vital, tanto a nível social como económico, com a 
família e a pátria. Neste contexto, valerá a pena notar que, na língua portu- 
guesa, é muito ténue a distinção entre as noções expressas pelos termos 
ingleses «alone» e «lonely». De facto, em português, «being alone», ou seja, 
«estar só», equivale a expressar a necessidade de companhia*. O exílio for- 
cava o condenado a começar uma nova vida em que as duas noções esta- 
vam presentes. À separação dos apoios referidos fazia do degredo uma 
punição que, embora misericordiosa, era também cruel, e temível. 


A Santa Casa da Misericórdia 


Dentro destas vilas e cidades, há duas instituições que são centrais para este 
estudo. Embora de base municipal, tinham ambas ligações imperiais. As forças 


é Arquivo Nacional da Torre do Tombo (a partir daqui ANTT), Desembargo do Paço, 
Repartição de Justiça e Despacho da Mesa (a partir daqui DP-RJDM), livro 10, f. 103, 30 de 
Abril de 1625. 

* Simplificando, o termo «alone» é basicamente denotativo, o que não sucede com 
«lonely». Por outro lado, a «solidão» portuguesa tende a ser ligada a infelicidade (e, já agora, 
saudade). A expressão «estar só» não é normalmente sentida em termos meramente denota- 


tivos. (N. do T) 
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que em Portugal levaram à criação da instituição social conhecida pela desig- 
nação de Santa Casa da Misericórdia permanecem algo indistintas. Sabemos, 
contudo, que esta instituição surgiu pela primeira vez em Lisboa, fundada pela 
rainha regente Dona Leonor de Lencastre em Agosto de 1498%. As Misericór- 
dias espalharam-se rapidamente por todo o Mundo Português. A Misericórdia 
e o Senado da Câmara eram duas instituições influentes, dirigindo muitos 
aspectos sociais da vida municipal durante o período modemo emergente. 

A Misericórdia foi constituída como uma irmandade laica com objecti- 
vos caritativos, dirigida por uma Mesa que era composta por igual número 
de membros da nobreza (irmãos nobres) e de membros das classes mais bai- 
xas (irmãos mecânicos). Estar ao serviço da Misericórdia era simultanea- 
mente um dever religioso e um privilégio que implicava uma subida de esta- 
tuto social e que atraía o respeito da comunidade. Só podiam ser membros 
da Misericórdia indivíduos que respeitassem os mais elevados padrões 
morais, cujas motivações fossem inquestionáveis e cujas linhagens não 
incluíssem nenhum antepassado cristão-novo””. 

Os regulamentos da admissão de membros da Misericórdia do Porto 
são um exemplo claro destas normas. Nos seus estatutos revistos de 1643, o 
número de irmãos foi aumentado de 150 para 250, mantendo-se a divisão 
equitativa entre nobres e membros de classes inferiores. Para se ser membro 
da Misericórdia, era imperativo que antes se fizesse uma investigação aos 
antecedentes familiares do candidato; se o candidato fosse casado, a inves- 
tigação estendia-se à família da esposa. Se não fosse casado, o irmão deve- 
ria ter pelo menos vinte e cinco anos, saber ler e não ter antepassados mou- 
ros ou judeus. Era observado um período de espera de oito dias antes que 
alguém fosse admitido. Qualquer irmão poderia apresentar uma queixa 
secreta relativamente a qualquer candidato; só depois se realizava a votação 
final, para a qual eram usados feijões pretos e brancos como símbolos*º. 

Russel-Wood, no seu estudo sobre a Misericórdia de Salvadorº?, refere 
os catorze deveres desta instituição — sete obras espirituais e sete obras cor- 
porais, conhecidas globalmente como «as obras de misericórdia». Os deve- 
res espirituais eram os seguintes: ensinar o ignorante, dar bons conselhos, 


% Padre José Augusto Ferreira, «Origem das Misericórdias ou instituição em 1498 da Mise- 
ricórdia de Lisboa...», Congresso do Mundo Português, Vol. 5, p. 11. Na literatura em torno deste 
tema, verifica-se uma discussão sobre se a Misericórdia seria uma instituição estrangeira impor- 
tada das cidades-Estados do norte de Itália (principalmente Florença) ou uma instituição in- 
dígena que se teria desenvolvido e organizado de forma mais plena em fins do século xv. 
«O nome de Misericórdia era o mesmo que o da instituição existente em Florença e que fora 
fundada em 1350. O exemplo de Florença foi transmitido a Portugal através de Livorno, “que 
era frequentada por muitos navios portugueses”». BA, ff. 19-50v., texto impresso dos estatutos 
da Santa Casa de Misericórdia do Porto, com as novas revisões de 1643, ff. 19v.-22. 

97 Os cristãos-novos eram os descendentes de Judeus compulsivamente convertidos ao 
Catolicismo nos finais do século xv. 

8 BA, ff. 19-50v, texto impresso dos estatutos da Santa Casa da Misericórdia do Porto, 
com as novas revisões de 1643, ff. 19v.-22. 

9 A. ]. R. Russel-Wood, Fidalgos and Philantropists: The Santa Casa da Misericórdia de Bahia, 
1550-1755 (Berkeley: The University of California Press, 1968), pp. 19-21. 
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unir transgressores com compreensão, consolar os aflitos, perdoar injúrias 
recebidas, tolerar Os defeitos alheios e pedir a Deus pelos vivos e pelos mor- 
tos. Os deveres corporais — os que mais directamente interessam a este 
estudo — eram os seguintes: resgatar cativos e visitar prisioneiros, tratar os 
doentes, dar roupas aos nus, alimentar os famintos, dar água aos sequiosos, 
dar abrigo aos viajantes e aos pobres e sepultar os mortos”. 

O facto de as várias actividades das Misericórdias satisfazerem necessi- 
dades da sociedade, bem como o estatuto social elevado associado à quali- 
dade de membro da Misericórdia, explicam a popularidade desta instituição; 
foram criadas Misericórdias em todo o Portugal e praticamente em todos os 
seus territórios ultramarinos. «No ano de 1498, dez ramos foram fundados 
para além da Misericórdia de Lisboa. Destes dez ramos, oito situavam-se em 
Portugal e dois na Madeira.»”! 

Não surpreende que cidades maiores, como era o caso do Porto? e de 
Évora?, tivessem também Misericórdias mais activas e influentes. Estas 
Misericórdias e a de Lisboa eram talvez as três mais importantes em Portu- 

al Ao fim de um século, cerca de cem Misericórdias haviam sido criadas 
em Portugal (incluindo os Açores e a Madeira)”. Esta popularidade esten- 
deu-se às colónias. Para mencionar apenas alguns dos exemplos mais 
importantes, digamos que, durante o século xvi, foram criadas Misericórdias 
em Goa (ca. 1519)º, Santos (1543), Salvador (ca. 1552), Macau (ca. 1569), 
Luanda (1576)”, Rio de Janeiro (ca. 1582) e Mombaça (após 1593). Para 
além destas, outras Misericórdias foram lançadas, antes de 1600, na Ásia 
portuguesa: em Colombo (Sri Lanka), Cochim, Chaul, Diu, Malaca, Ormuz, 
Cananor e São Tomé de Meliapor (Mapas 8 e 9)”. No século xvil, foram lan- 
cadas novas Misericórdias em muitas das outras regiões do Império, como é 
o caso de Massangano (Angola, iniciada antes de 1661)º, Belém do Pará e 
São Luís do Maranhão, ambas no norte do Brasilº!. 


70 As obras cristãs da Misericórdia encontram-se referenciadas na maior parte da literatura 
citada. As sete obras espirituais constituem o tema dos painéis de azulejos, completados em 
1716, da Igreja da Misericórdia, em Évora. As sete obras corporais são representadas na conhe- 
cida pintura de Pieter Bruegel, o Novo (ca. 1564-1637/8), Obras de Misericórdia, que faz parte da 
colecção do Museu Nacional de Arte Antiga de Lisboa. 

72 Russell-Wood, Fidalgos and Philantropists, pp. 22-23. 

7? Artur Magalhães Basto, História da Santa Casa da Misericórdia do Ponto, 2 vols. (Porto: 
Santa Casa da Misericórdia, 1934). 

73 Armando de Gusmão e Deão Alcântara Guerreiro, Subsídios para a históna da Santa Casa 
da Misericórdia de Évora nos séculos xv à XX, 3 vols. (Évora, 1958-1979). 

/4 Para os ramos domésticos das Misericórdias, a apresentação mais clara é a oferecida 
por Francisco Sanches Marcos, História da Misericórdia do Alandroal (Alandroal, 1982), mapa 
entre pp. 24 e 25. 

* José F. Ferreira Martins, História da Misericórdia de Goa, 3 vols. (Nova Goa, 1910-1914). 

* Emesto de Sousa Campos, Santa Casa de Misericórdia de Santos (São Paulo: Elvino Pocai, 1943). 

” Padre António Brásio, «As Misericórdias de Angola», Studia 4 (1959), 106-149. 

*º Russell-Wood, Fidalgos and Philantropists, pp. 21-41. 

P Ibid., pp. 33-34. 

O Brásio, «As Misericórdias...» 

“ Russell-Wood, Fidalgos and Philantropists, pp. 40-41. 
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O estabelecimento de uma Misericórdia ia frequentemente a par com a 
fundação de uma cidade; a Misericórdia depressa se tornou uma instituição 
com as dimensões do Império e uma nova faceta da vida municipal, tanto na 
metrópole como no ultramar. Embora estes vários ramos mantivessem contac- 
tos frequentes uns com os outros e tivessem objectivos similares, é importante 
compreender que, tal como os Senados das Câmaras, cada Misericórdia era 
independente e respondia às necessidades da sua própria comunidade com as 
suas próprias finanças. Nalguns casos, o poder financeiro da Misericórdia podia 
ser considerável. 

O auto-financiamento de uma Misericórdia é um assunto de óbvia 
importância. O caso de Évora no século xvil é particularmente instrutivo, 
dado que essa cidade foi vítima de uma série de infortúnios ao longo desse 
século. Apesar disso, a Misericórdia conseguiu manter muito do seu traba- 
lho. Évora encetou um longo declínio, a partir do momento em que viu a 
sua força de trabalho repetidamente escoada para satisfazer necessidades 
imperiais na Índia e no Brasil. Depois de 1640, muitas das batalhas da 
Guerra da Restauração foram travadas perto da cidade. Estas campanhas 
arrastaram-se até à década de 1660. Ao mesmo tempo, Portugal enfrentava 
graves dificuldades económicas associadas a uma elevada inflação. Apesar 
disso, a Misericórdia de Évora pôde prosseguir a sua obra, já que tinha 
diversificado as suas fontes de rendimento. Na segunda metade do sé- 
culo xvi, recebia géneros alimentícios (como trigo e azeite), pagamentos 
fixos de rendas, outros pagamentos em dinheiro e heranças como formas de 
rendimento. As propriedades desta Misericórdia não se limitavam a uma 
série de casas no interior das muralhas da cidade, pois incluíam terras nos 
arrabaldes. Esta diversidade permitiu à Misericórdia de Évora prestar serviços 
sociais a um número crescente de indivíduos, apesar das extremas dificulda- 
des económicas da época. Mais ou menos pela mesma altura, a Misericórdia 
de Goa não teve a mesma sorte que a de Évora — apesar de ter recebido 
algum apoio régio directo, que se traduziu por um aumento de rendimentos, 
graças à cedência de terras nas proximidades de Bombaim e Damão. 

A instituição Misericórdia é importante para ambos os grupos aqui 
estudados. Visitar, alimentar e dar roupas aos prisioneiros era um impor- 
tante dever desta instituição. Embora o sistema judicial sentenciasse e super- 
visasse os exilados penais, era a Misericórdia que atendia a muitas das suas 
necessidades quotidianas. Em Braga, por exemplo, a Misericórdia gastava 
somas consideráveis para alimentar os presos da cadeia da cidade. Nalguns 
casos, a Misericórdia também prestava assistência legal aos presos: era O 
caso de Goa, onde foi criado o cargo de «advogado dos prisioneiros». Em 
1680, este cargo era desempenhado por um tal Luís de Matos, responsável 
tanto pelos presos «brancos» como pelos presos locais*. Em consequência 


2 Arquivo Distrital de Braga (AD-Braga), fundo Misericórdia, livros 88, 89, e 674, referem 
nomes de prisioneiros, crimes cometidos, tempo de permanência na cadeia, e somas gastas pela 
Misericórdia para os alimentar desde meados até fins do século xvil. Para o caso de Goa, ver His- 
torical Archives of Goa (a partir daqui HAG), 10408, Misericórdia, £. 91v., 28 de Fevereiro de 1680. 
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losta interacção, é frequentemente possível saber muito mais acerca dos 
Am edados através dos registos das Misericórdias do que através dos regis- 
de udiciais (em princípio, uma fonte mais óbvia). 
Para além da assistência aos prisioneiros, a responsabilidade pelo apoio 
aos órfãos cabia à Misericórdia, dado o seu dever de proteger os pobres. Mui- 
tas Misericórdias fundaram e dirigiram orfanatos e outros abrigos para mulhe- 
sozinhas, nomeadamente viúvas. A Misericórdia de Lisboa criou vários 
orfanatos; UM deles revelou-se essencial para os planos imperiais: o Recolhi- 
mento do Castelo. Providenciar dotes para órfãs e outras mulheres necessita- 
das (desde que «de boa virtude») tornou-se uma forma comum de assistência 

aticada pelas Misericórdias, tanto directamente como indirectamente, cana- 
lizando dotações. A atribuição de dotes era encarada como um acto caritativo 
que permitia às mulheres pobres casarem-se e «salvarem-se» de uma vida de 
erostituição — a única alternativa para muitas delas. Na sua obra sobre a 
1 sericórdia de Lisboa, Silveira Cardozo dá-nos dois exemplos de tais dota- 
ções. O Rei D. Manuel I (1495/1521) e vários membros da família real ofere- 
ceram dotações destinadas a dotes; a viúva Dona Simoa Godinho ofereceu 
propriedades substanciais e avultadas somas em dinheiro, as quais deveriam 
ser aplicadas na atribuição de dotes a mulheres necessitadas**. Russell-Wood 
fornece-nos outros exemplos deste mesmo processo, relativos à cidade de Sal- 
vador Um lar para órfãs foi fundado em Salvador; muitos cidadãos locais, nos 
seus testamentos, não se esqueciam da necessidade que essas mulheres 
inham de dotes*. A Misericórdia de São Paulo também dispensava dotes a 
órfãs sob os seus cuidados. Em Braga, Pedro de Aguiar e a sua mulher, Maria 
Vieira, deixaram à Misericórdia dessa cidade dinheiro suficiente para atribuir 
aitenta e quatro dotes a mulheres necessitadas, entre os anos de 1652 e 1806%. 
Zomo será discutido com mais minúcia nos Capítulos VI e VII, o processo de 
rovidenciar abrigos e atribuir dotes a mulheres necessitadas estava também 
bastante avançado em Goa, por volta de 1600. Na maior parte dos casos refe- 
idos, a Misericórdia agia isoladamente ou simplesmente como um curador. 
Noutros casos, o Estado e a Misericórdia combinavam os seus esforços para 
remiar órfãs seleccionadas com dotes de cargos na burocracia estatal. 


tOS ] 


) Senado da Câmara 


A segunda instituição importante com um impacto social ao nível 
nunicipal era o Senado da Câmara. Como Boxer salientou no seu estudo 


| 8 Manoel da Silveira Cardozo, «The Santa Casa da Misericórdia of Lisbon», Revista de His- 
ia (São Paulo) 100 (1974), pp. 217-255. 

â Silveira Cardozo, «The Santa Casa da Misericórdia. », pp. 226-229. 

É Russell-Wood, Fidalgos and Philantropists, pp. 173-200. 

Laima Mesgraves, 4 Santa Casa de Misericórdia de São Paulo (15997-1884) (São Paulo: 
nselho Estadual de Cultura, 1976), p. 71; AD-Braga, fundo Misericórdia, livro 415 (Pedro de 


U jar e Maria Vieira). Ver também livros 409 e 410 para o exemplo adicional do doador Antó- 
à Faleiro de Abreu. 
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sobre esta instituição”, o Senado da Câmara, no Império português do pe- 
ríodo moderno emergente, não recebeu a atenção que o seu papel merecia. 
De facto, a maior parte do que foi escrito sobre o assunto resume-se ao 
estudo de Boxer. 

A Câmara era composta for vários vereadores e um conjunto de outros 
funcionários municipais que supervisionavam diferentes aspectos da vida 
urbana. Entre estes funcionários, contavam-se um procurador (municipal), um 
mestre (ou representante das corporações), um juiz ordinário, um juiz dos 
órfãos (que tinha por missão supervisionar os bens de viúvas e órfãos), um 
almotacel (ou inspector dos mercados), um tesoureiro, um escrivão, um 
alcaide, um meirinho, um porteiro e outros funcionários menores**. Uma 
pequena vila podia ter um funcionário para cada um dos cargos referidos. Nas 
cidades maiores, dois ou mais funcionários podiam ser eleitos para repartirem 
as tarefas de um mesmo cargo. 

Dos funcionários acima referidos, voltaremos ao papel desempenhado 
pelo meirinho no agrupamento e no transporte dos exilados criminais. 
O juiz dos órfãos desempenha um papel proeminente na administração dos 
bens e na orientação dos menores. 

As deliberações dos Senados das Câmaras oferecem-nos valiosas indi- 
cações sobre as vidas e os dramas quotidianos de muitas vilas e cidades. 
A segurança, naturalmente, era ameaçada pela presença de vadios, campo- 
neses deslocados, ciganos e recém-chegados à cidade. Para além da manu- 
tenção da ordem pública, a limpeza municipal era outra das preocupações 
básicas da Câmara. 

Num exemplo de preocupação pela segurança pública, o Senado da 
Câmara de Lisboa tentou, em 1570, resolver o «constante problema das pes- 
soas ociosas e vadias», dando a todos os homens ou mulheres sem emprego 
um prazo de vinte e um dias para abandonarem a cidade. Findo esse perío- 
do de clemência, todas as pessoas ociosas seriam exiladas para uma das 
colónias ultramarinas*”. Três anos depois, a Coroa virou as suas atenções 
para os ciganos, promulgando um dos muitos decretos sobre esta questão. 
Os ciganos eram formalmente expulsos de Portugal; trinta dias após a publi- 
cação do decreto, qualquer cigano que permanecesse em Portugal podia ser 
mandado para as galés por toda a vida. Todos os seus bens eram sujeitos a 
confiscação, cabendo metade à Câmara em cujos limites haviam sido 
encontrados e a outra metade à Misericórdia”. Os vadios e os ciganos con- 
tinuavam a ser objecto de legislação vinte anos passados. Em 1592, a Coroa 
queixava-se de que: 


8? C. R Boxer, Portuguese Society in the Tropics: The Municipal Councils of Goa, Macao, Bahia, 
and Luanda, 1510-1800 (Madison: The University of Wisconsin Press, 1965). 

88 Boxer, Portuguese Society, p. 5; Stuart B. Schwartz, Sovereignty and Society in Colonial Brazil 
(Berkeley: The University of California Press, 1973), p. 9. 

89 Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, colecção de manuscritos (a partir daqui 
BGUC), códice 695, ff. 74-76, «Alvará sobre pessoas ociozas e vadias que continuamente nella 
[Lisboa] ha», datado de 2 de Julho de 1570. 

99 BGUC, códice 695, f. 86, «Sobre a expulsão de ciganos», 15 de Março de 1573. 
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«He tam grande o numero dos pobres e vadios que concorrem a esta 
cidade de todos os lugares deste reino... os que podem trabalhar não fazem... 
e são tantos os que se fazem pobres sem os ser nem terem razão de pedir que 
não tem os homens sua fazenda segura em suas casas para que os que pedem 
ordinariamente pellas portas entrão pellas casas e [?] achão nellas descuido e 
furtas [?] do o que achão...»?! 


O Senado da Câmara de Lisboa queixava-se frequentemente do número 
de ladrões que havia nas ruas. Em Viana do Castelo, no ano de 1631, os juí- 
>es locais e os vereadores decidiram que a sua cidade abrigava um número 
excessivo de «forasteiros ociosos e vadios, tanto homens como mulheres», os 
quais eram responsáveis pelo recente surto de assaltos na cidade. Decretaram 
que as pessoas que não fossem naturais da terra tinham dois dias para aban- 
donar a cidade. Residentes em cada rua seriam responsáveis por identificar os 
recém-chegados. Aqueles que não abandonassem a cidade no prazo de dois 
dias seriam presos e teriam de pagar uma multa de seis mil réis antes de 
serem autorizados a partir?. A Coroa ordenava repetidamente que todos os 
vadios encontrados em casas onde se jogavam jogos de cartas fossem deti- 
dos e enviados para a Índia”. Em Lisboa, em 1702, os assaltos e os crimes 
nas ruas eram tão frequentes que juízes locais (os «julgadores dos bairros») 
foram autorizados a oferecer recompensas de imunidade e pagamentos até 
cem mil réis (se necessário), tendo em vista descobrir os culpados, especial- 
mente aqueles que haviam assaltado conselheiros reais?. 

Para além da lei e da ordem, manter a cidade limpa era outra importante 
preocupação da Câmara e uma tarefa que tanto as autoridades locais como 
a Coroa levavam muito a sério. Em 1497, o Rei D. Manuel, em correspon- 
dência com a Câmara de Évora, ordenava-lhe que mantivesse as ruas da 
cidade limpas. Mais especificamente, esta limpeza deveria ser feita semanal- 
mente e o lixo teria de ser queimado todos os sábados. Todos aqueles que 
vivessem numa determinada rua, fosse qual fosse o seu estatuto social, 
tinham de ajudar. Em Braga, o Senado da Câmara encarava tais responsabi- 
lidades com extrema seriedade e, a certa altura, multou todo um bairro por 
não manter as suas ruas limpas%. A Câmara de Évora também se preo- 
cupava com as questões do abastecimento de água, mantendo o aqueduto 


4 BA, 44-XIV-4, f. 299, «Sobre os pobres e vadios», 11 de Maio de 1592. 

2 AeS, 18 de Dezembro de 1617 e 11 de Dezembro de 1643. 

* Arquivo Municipal de Viana do Castelo, Livro 763, Actas da Câmara, ff. 20v.-21, 29 de 
Abril de 1631. 

* Legislação para esse efeito foi promulgada em 1641, 1701 e 1750, como é referido in 
António Maria de Castilho Barreto, Índice Remissivo da Legislação Ultramarina desde 1446 até 1878 
(Praia [Cabo Verde): Imprensa Nacional, 1882), p. 112. 

*» AeS, 10 de Maio de 1702. 

*% Arquivo Distrital de Évora (a partir daqui AD-Évora), Câmara, 145, ff. 29 e 64-64v., 5 de 
Fevereiro e 19 de Julho de 1497: Arquivo Municipal de Braga, protocolo do Senado da Câmara. 
Estas listas datam da segunda metade do século xvill e mostram que o Senado da Câmara tam- 
bém multava indivíduos por venderem vinho ou trigo sem as necessárias licenças, por pratica- 
tem preços excessivos e por roubarem no peso. 
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da cidade em boas condições, e do armazenamento do trigo”. O vice-rei de 
Goa estava preocupado com as mesmas questões básicas de asseio munici- 
pal quando criou o posto de meirinho da limpeza, já que «nesta cidade de 
Goa as ruas não andam limpas... e por causa disto, há aqui muitas doenças 
causadas por criados que atiram O lixo para as ruas...» A cidade de Elvas, 
em finais do século Xvil, mostrava-se também muito atenta à limpeza muni- 
cipal. Só no ano de 16/3, a Câmara pagou mais de vinte e sete mil réis a seis 
funcionários municipais encarregados da limpeza das ruas, e fez numerosos 
pagamentos de rotina, de dois a três mil réis, por uma série de obras públi- 
cas”. Sensivelmente na mesma época, o Senado da Câmara de Salvador 
manifestou a sua preocupação com o asseio das ruas, estabelecendo uma 
escala de multas com que pretendia assegurar à limpeza da cidade!“ 

Apesar da importância extrema da manutenção da segurança pública e 
da conservação da limpeza das ruas, as Câmaras tinham um conjunto de 
outros deveres de magnitude variável. Por exemplo, organizar e financiar 
festas públicas era um dever da Câmara. Muitas destas festas eram impor- 
tantes pontos de convergência da vida municipal. As despesas podiam ser 
elevadas, como foi o caso dos 120 mil réis pagos pela Câmara de Viana do 
Castelo pelas festas em honra do nascimento de um filho do Rei D. Filipe Il 
(em Espanha, Filipe II), em 1605101, A Câmara de Goa criou o cargo de cap- 
turador de escravos e tinha vários nas suas folhas de pagamentos. Em 1601, 
D. Filipe H decretou que este cargo, tal como outros na burocracia imperial, 
deveria ser atribuído por períodos de três anos e financiado pela Câmara de 
Goal, Esta mesma Câmara mantinha também quatro carcereiros munici- 
pais, cada um dos quais recebia (em 1574) 400 réis mensais". Durante as 
campanhas da Guerra da Restauração, a Câmara de Elvas (uma cidade ligada 
também a muitas batalhas nessa altura) pagou a comida e o vinho consumi- 
dos tanto pelas tropas como pelas ordens religiosas!” 

Alguns cargos eram financiados por várias fontes, incluindo a Câmara. 
Um desses cargos era o de tutor. Nos primeiros tempos do Estado da Índia, 


7 AD-Évora, Câmara, 145, ff. 1-20, 19 de Julho de 1497. 

98 Arquivo Ponuguez Oriental, primeira série, ]. H. da Cunha Rivara, ed. (a partir daqui APO- 
-1), fascículo 2, alvará do vice-rei, 19 de Dezembro de 1603. 

9 Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro das despezas, 1673-1674, 
códice 939/982, ff. 138v.-139. Cinco pessoas receberam cada uma a soma de 28800 réis e uma 
recebeu a soma de 38360 réis, totalizando estas e outras despesas 27$360 réis. 

100 A escala de multas para quem fazia lixo nas ruas la de dois a dez tostões para os escravos 
e de dez tostões a seis mil réis para uma pessoa livre, Documentos Históricos do Arquivo Municipal, 
Actas da Câmara, 1669-1684, Vol. 9, pp. 179-180, 12 de Fevereiro de 1676. Este documento tem a 
data de 1776, mas como é publicado entre uma resolução com a data de 11 de Janeiro e outra 
com a data de 2 de Março de 16/76, presumo que 1776 é um erro e que a verdadeira data é 1676. 

101 Arquivo Municipal de Viana do Castelo, Livro 51, Receitas e despezas da Câmara, 
1605, ff. 131-134, despesas relativas a 23 de Abril desse ano. 

102 HAG, 7751, Senado de Goa, Cartas Patentes, Ff. 251-251v. 

103 HAG, 3025, Regimento das Fortalezas, f. 28v. 

104 Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro dos gastos da Câmara, 1662, 
códice 957/9883. 
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foi nomeado um tutor para ensinar rapazes a ler. Afonso Álvares terá sido 
um dos primeiros desses professores portugueses na Índia. Em 1512, Albu- 
querque deu-lhe algum arroz para alimentar vários dos seus alunos!º. Em 
1601, o Rei D. Filipe II concedia este mesmo cargo a João Ruiz, residente em 
Goa, casado; era sua missão ensinar os rapazes de Goa «a ler e a escrever»!9, 
A Câmara, à Misericórdia e a Coroa reuniam frequentemente os seus recur- 
sos para financiar tais escolas, bem como orfanatos, hospitais, conventos e 
mosteiros. O orfanato de Nossa Senhora da Serra, em Goa, abordado mais 
minuciosamente nos Capítulos VI e VII, foi financiado por esta combinação 
a três, para além de possuir fontes próprias de rendimento. Noutras oca- 
siões, a Misericórdia podia financiar sozinha uma instituição — um recolhi- 
mento para viúvas, por exemplo. Muitos conventos e mosteiros tinham ren- 
dimentos suficientes para se auto-financiarem, como era o caso dos 
conventos de Santa Clara, em Vila Real, e de Santa Mónica, em Goa, que 
serão abordados mais amplamente neste trabalho. 


Conclusão 


A presença global da Câmara e da Misericórdia era parte do tecido cul- 
tural e administrativo básico que formava o Império português. Estas duas 
instituições reproduziam-se a si mesmas como que num processo de clona- 
gem, tornando-se desse modo constantes num mundo particularmente 
inconstante. O Estado, através da cooperação com estas duas notáveis ins- 
tituições locais, bem como através do seu próprio sistema legal e de uma 
combinação multiforme de conselhos nacionais, dirigia a colonização. 
A Igreja limitava-se a suportar este esforço, coordenando as sentenças dos 
seus próprios tribunais de molde a que se ajustassem aos esforços do 
Estado. Esta mescla de instituições, Igreja e Estado, garantiu uma continui- 
dade de esforços que conduziria este processo de colonização forçada e 
patrocinada pelo Estado ao longo do período moderno emergente e, nal- 
guns casos, até um século XX já bem avançado. À fim de compreendermos 
este processo, podemos agora examinar o exílio no seu quadro legal em Por- 
tugal e discutir a mecânica do sistema que coordenava e governava os 
degredados. 


105 Canas de Affonso de Albuquerque, Raymundo António Bulhão Pato, ed. (a partir daqui 
E), Vol 9, p. 502, 20 de Setembro de 1512. 
HAG, 7751, Senado de Goa, Cartas Patentes, f. 247. 
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«Que vay degredados de sua patria he privado de 
seus pays, parentes, e amigos, e vay passar a vida 
entre estranhos e desconhecidos, que isto basta, para 
passar miseravel e tristemente. E por esta razão os 
Juizes devem cuidar muito em não impôr esta pena 
de degredo aos culpados com facilidade.»! 


Em Novembro de 1698, Manuel Francisco Vilar, o proprietário do navio 
Menino Jesus e Nossa Senhora da Piedade, rogou ao Conselho Ultramarino 
que lhe fosse feita justiça; uma série de infortúnios conduzira à perda do seu 
navio e de toda a sua carga. O comandante deste navio, João Nunes Freire, 
recolhera na ilha da Madeira uma centena de criminosos convertidos em 
soldados, a fim de os transportar até ao Maranhão. O Conselho Ultramarino 
sugerira claramente que houvesse a bordo um chefe forte — alguém que 
conseguisse impor respeito aos futuros soldados, os quais, obviamente, não 
eram voluntários. Durante a viagem, emergiu de facto um chefe; só que 
este chefe não correspondia propriamente à figura desejada pela Coroa. 
D. João de Arez, o seu filho e dois sobrinhos, apoderaram-se do navio, 
fecharam o comandante na proa e obrigaram o piloto a rumar à ilha Marga- 
rita, nas Índias Ocidentais espanholas. O governador desta ilha acabou por 
vender o navio e toda a sua carga; os cem homens desapareceram dos 
documentos. Contudo, D. João de Arez viria a ser detido e obrigado a 
regressar à Península Ibérica, de onde fugira da prisão, voltando à sua terra 
na ilha da Madeira. Esta ocorrência proporcionou ao proprietário do navio 
uma oportunidade para exigir a reparação dos seus prejuízosº. 

Nos quatro capítulos que se seguem, examinaremos como um tal fiasco 
militar e logístico podia ocorrer. Primeiro, centrar-nos-emos nos fundamen- 
tos históricos e legais que suportaram o uso do exílio como pena. Os três 
capítulos seguintes examinam os primórdios do exílio dentro e fora do país, 
a realidade imperial do exílio penal e a notável flexibilidade que este sistema 
demonstrava. 


' Manoel Lopes Ferreira, Pratica Criminal Expedida na Forma da Praxe (Lisboa: Carlos Esteves 
Mariz, 1742), pp. 222 e segs. 

2 Arquivo Histórico Ultramarino (a partir daqui AHU), Maranhão caixa 9, documento 57, 
28 de Julho de 1696. 

º AHU, Maranhão, caixa 10, doc. 18, ff. 1-2, 12 de Novembro de 1698. 
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A base romana do degredo e o seu lugar na lei 
portuguesa 


Os códigos legais portugueses do período moderno emergente classifi- 
cam o exílio ou degredo (isto é, o facto de o estatuto de uma pessoa ser 
degradado por uma limitação imposta no plano dos seus movimentos, do 
trabalho ou da expressão)* na base de sete ou oito tipos, todos eles basea- 
dos na lei romana. A lei portuguesa de grande parte do período moderno 
emergente apresenta três períodos distintos. As Ordenações Manuelinas 
foram codificadas no início do século xvI e permaneceram em vigor até que 
as Ordenações Filipinas foram coligidas e publicadas (cerca de um século 
depois, em 1602). Esta última colecção esteve em vigor durante todo O 
século Xvil e grande parte do século xvili, mas foi emendada pelas denomi- 
nadas leis extravagantes, ou seja, legislação não codificada”. 

Tanto nas Ordenações Manuelinas como nas Filipinas, as sentenças de 
exílio eram classificadas segundo esta ordem, desde a mais leve à mais 
grave: 


1 Para fora da localidade ou região onde uma pessoa vivia. À pena para «fora da 
vila» era relativamente menor. O exílio podia ser mais específico — para «fora 
do bispado» ou para «fora da terra» (ou termo) — mas, para Os objectivos 
deste estudo, estes tipos de exílio podem ser agrupados numa mesma alínea. 


4 «Degredo: deixar o local onde uma pessoa [normalmente] reside em consequência de 
uma sentença legal», in Joaquim José Caetano Pereira e Sousa, Esboço de hum Diccionario Jurídico, 
theoretico, e Pratico (Lisboa: Rollandiana, 1825), [páginas não numeradas). Degredo foi também 
definido por Abel de Andrade e Francisco Machado como «... residência obrigatória do delin- 
quente numa colónia, ou seja, numa terra de civilização inferior sobre a qual a terra natal exerce 
um controlo político», Vasco Marinho de Melo, «O Degrêdo», p. 135. 

5 Embora as diferenças técnicas no exílio tenham entrado na lei portuguesa através dos 
antecedentes romanos, os gregos também foram uma fonte importante. Ver Vasco Marinho de 
Melo, «O Degrêdo», pp. 139-141. 

6 Para uma introdução a estes dois códigos e à lei portuguesa do período moderno emer- 
gente em geral, ver José Gomes da Câmara, Subsídios para a História do Direito Pátio, Vol. 11500- 
“1769 (Rio de Janeiro: Livraria Brasiliana Editora, 1954). As duas colecções de ordenações foram 
baptizadas conforme os nomes dos monarcas em cujos reinados foram codificadas: D. Manuel ] 
(1495-1521) e D. Filipe 1 (1580-1598). Para os propósitos deste estudo, leis extravagantes são 
aquelas que foram publicadas após 1602. Estas últimas leis foram reunidas em duas colecções 
fundamentais, as quais, para além das duas Ordenações referidas, constituíram a base legal 
deste estudo. Trata-se de José Justino de Andrade e Silva, Colleção Chronologica da Legislação Por- 
tuguesa, 10 volumes (Lisboa: ].]. À. Silva, 1854-1856) e Colecção Chronologica de Leis Extravagan- 
tes posteriores a Nova Compilação das Ordenações do Reino publicadas em 1603, desde este anno até o de 
1764..., 6 vols. (Coimbra: Real Imprensa da Universidade, 1819). Estes títulos foram abreviados 
aqui para AesS e Leis Extravangantes, respectivamente. Para além destas duas importantes colec- 
ções, outras obras legais são listadas numa secção específica da bilbiografia. 

7 «Há diferentes tipos de exílio: para toda a vida, durante O período de tempo que ao Rei 
aprouver, para as galés, ou para um local específico durante um determinado período de 
tempo, ou para fora da localidade onde se vive ou das suas terras adjacentes.» Joaquim José 
Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas sobre o Processo Criminal, 4? ed. (Lisboa: Rollandiana, 
1827), pelo. 
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2. Para um mosteiro (unicamente para membros do clero). Frequentemente, esta 
forma de exílio implicava também restrições ao nível da expressão*. 

3. Para um local designado, durante um número específico de anos. 

4. a. Para um local designado, durante um período indefinido, à discrição do 

Rei, 

b. Para um local designado, sem especificação do número de anos. 

5. Para as galés, um sistema quase independente que será discutido mais minu- 
ciosamente no próximocapítulo. 

6. Para um local designado, para toda a vida. 

7. De Portugal e de todas as suas colónias, para toda a vida, com a concomi- 
tante perda de nacionalidade. 


Padres, monges e homens casados podiam, todos eles, ser degredados, 
mas eram concedidas isenções especiais à nobreza. Em particular, os nobres 
não podiam ser condenados às galés”?. Teoricamente, o degredo estava de 
facto exclusivamente reservado à nobreza, ao passo que o exílio para as 
galés punia exclusivamente o povo. Como veremos, embora não houvesse 
membros da nobreza nas galés, os elementos do povo eram, a maior parte 
das vezes, condenados ao exílio no ultramar!º. Os estrangeiros não deve- 
riam ser mandados para as colónias ultramarinas; normalmente, eram sim- 
plesmente banidos de Portugal". 

Na realidade, os portugueses modificaram ligeiramente o uso romano 
da deportação e da relegação: 


«A deportação era a pena dos condemnados a passar para as ilhas. Esta pena 
succedeo e da interdição da água, e do fogo, e era igual à da condemnação perpétua 
ao trabalho das obras públicas, os deportados erão mortos civilmente, e perdião a 
honra, e os direitos de Cidadãos. A relegação era a pena dos condemnados a estar 
retirados no lugar que se lhes destinava, ou fosse até certo tempo, ou para sempre. 
Não perdião os relegados os bens, nem os direitos de Cidadãos, nem a faculdade de 
testar. À deportação he desconhecida pelos nossos costumes; e só tem alguma rela- 
ção com a desnaturalização, e desterro perpétuo para fóra do reino.»!2 


$ Manoel Lopes Ferreira, Pratica Criminal, pp. 222-224. Esta passagem refere na realidade 
que havia cinco níveis de exílio, embora proceda a uma listagem de sete níveis e omita a forma 
mais severa. 

? Ordenações de D. Manuel | (5.º edição, Lisboa: Manuel João, 1565), Livro 3, título 3 e Livro 
9, título 40. 

19 À questão de o degredo ser reservado à nobreza é comentado in T. H. Elkiss, «On Service 
to the Crown-Portuguese Overseas Expansion: A Neglected Aspect», Journal of the American Portu- 
guese Society, 10:1, p. 91 n. 14 e (conforme citado por Elkiss) in Alexander Marchant, «From Barter 
to Slavery: The Economic Relations of Portuguese and Indians in the Settlement of Brazil, 1500- 
-1580», ihe Johns Hopkins University Studies in History and Political Science, LX (1942), pp. 59-60, n. 36. 
Embora na teoria legal a pena do degredo tenha sido reservada aos membros da nobreza, a ver- 
dade é que, na prática, essa punição estendia-se muito claramente a todos os membros da socie- 
dade portuguesa, incluindo os elementos do clero e do povo, originalmente condenados às galés. 

" Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, carta régia de 31 de Janeiro de 1626, p. 217. 

'2 Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 219. 
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A desnaturalização e o banimento permanente de Portugal era uma das 
mais severas armas à disposição do Estado português no período moderno 
emergente. Embora o Estado se mostrasse hesitante em usá-la, umas quan- 
tas leis sugerem que esta pena não toi abandonada. Por exemplo, um 
decreto de 1645 tornava a saída do reino sem permissão ou licença punível 
com a desnaturalização permanente. Um exemplo surgido um século 
depois (em 1746) mostra que esta penã permanecia nos textos € continuava 
a ser usada. A Coroa descobrira que um grande número de criminosos 
fugira para Espanha. Neste país, Os fugitivos haviam vagueado de terra em 
terra, apresentando-se como membros do clero. A fim de acabar com esta 
prática, foi determinado que qualquer criminoso português que assim pro- 
cedesse seria desnaturalizado!*. Teria esta pena sido efectivamente usada ou 
tratar-se-ia apenas de uma possibilidade teórica? Tal como no caso do uso 
da condenação à morte, tudo indica que O Estado português do período 
moderno emergente não se mostrava predisposto a usá-la e só O fazia em 
último recurso. Devido a esta raridade, os poucos exemplos encontrados 
ressaltam literalmente nos documentos. Um desses casos foi o do infortu- 
nado Luís Francisco de Assis Sanches de Baena. Em 1/44, abandonou o 
local de exílio que lhe fora imposto em Miranda, e atravessou a fronteira 
espanhola, deslocando-se a Zamora para tratar do seu casamento. Por este 
crime, viu-se privado da sua nacionalidade, de todas as honras, rendimen- 
tos, juros e pensões. Além disso, foi proibido de participar em todo e qual- 
quer negócio em Portugal". 

Como veremos mais tarde neste estudo, todos os sete níveis de degredo 
foram usados pelo sistema legal português. Um desvio fascinante a este pro- 
cesso será o modo como uma das mais fundamentais distinções da lei 
moderna — a distinção entre pena cível e pena criminal — era deliberada- 
mente obscurecida. Quando os tribunais achavam vantajoso, as sentenças 
criminais de exílio eram substituídas por multas. O exílio interno, a forma 
mais mitigada. desta sentença, foi desde muito cedo, e com frequência, 
substituído por multas!º. De um modo diverso, e mais prático, a Coroa dis- 
tinguia entre aqueles que eram exilados internamente e os que serviam os 
seus interesses ultramarinos: 


1º Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (a partir daqui BACL), Azul 269, Leis 
Várias, £. 299, 28 de Agosto de 1645. Embora o abandono de Portugal sem autorização oficial 
fosse proibido ao longo de todo o período moderno emergente, esta lei específica foi prova- 
velmente promulgada em resposta à Guerra da Restauração da Independência (1640-1668). 

14 Leis Extravagantes, Vol. 2, pp. 508-509, alvará de 26 de Março de 1746. 

15 BGUC, códice 488, ff. 279-280. Como se assinala na sentença, esta pena estava de 
acordo com as leis extravagantes de 6 de Dezembro de 1660, ordenança 5, parágrafo 144. Um 
exemplo precoce do uso desta sentença pode ser encontrado no caso do Padre Frei Pedro dos 
Anjos, in Assentos do Conselho do Estado, Vol. IV, pp. 448-450, 14 de Setembro de 1693. 

16 A primeira referência a esta substituição que encontramos data do reinado de D. Fernando 
(1367/1383) e é renovada em 1423. Indicava que todas as sentenças, exceptuando a pena de 
morte, podiam ser satisfeitas com o pagamento de multas. Ver: Elementos, Vol. 1, p. 259. «Aqueles 
que são condenados a ir para Castro Marim e para outros locais do reino podem ter as suas penas 
comutadas em pagamento de multas», Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 219. 
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«Os açoutes não são compativeis com os degredos de Moçambique e India 
em razão de serviço que nessas partes vão fazer á Corôa os Réus condemna- 
dos... Sendo o degredo para as terras do Reino, são os Réus soltos assinados 
termo de o irem cumprir.»!” 


O que não está dito aqui, embora se compreenda claramente, é que 
aqueles que eram condenados ao exílio no ultramar, para além de não serem 
homens livres, esperavam amiúde um longo período antes de irem para o exí- 
lio e serviam durante longos anos (por vezes indefinidamente) nas colónias. 


Crimes punidos com o degredo e com as galés 


Em termos gerais, os crimes punidos em Portugal com as formas de exí- 
lio acima referidas!º podem ser classificados em três tipos: menores, graves 
e absolutamente imperdoáveis!?. Estes três tipos eram, todos eles, punidos 
com o exílio e talvez com multas. 

As infracções menores conduziam usualmente ao exílio interno ou tal- 
vez a alguns anos no ultramar. Este estudo centra-se essencialmente nos 
criminosos que cometiam os dois outros tipos de crimes. À listagem destes 
crimes fornece-nos uma visão fascinante daquilo que as autoridades sen- 
tam como uma ameaça à ordem social no período moderno emergente: 


17 Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 219. 

18 Os crimes não punidos com exílio eram os da lei cível e normalmente conduziam ao 
pagamento de multas. À lei cível é definida em termos gerais como o governo «das relações 
entre os membros da sociedade em que se vive, dos seus direitos, privilégios e obrigações», in 
Maria Chaves de Mello, Dicionário Jurídico Português-Inglês (Rio de Janeiro: Barrister's, 1987), p. 
47. Exemplos de casos cíveis incluem: difamação; rompimento de um contrato; não pagamento 
de uma renda, ou de bens ou serviços prestados; fraude; e casos menores de agressão. Proce- 
dimentos cíveis podem ser vistos nos registos da comarca de Évora (AD-Évora, cíveis, maço 1 
[1729-1802]) e em vários exemplos da Relação de Goa. O exemplo goês, indubitavelmente 
desenvolvido a partir de um modelo metropolitano, estabelecia uma tabela de multas que ia 
dos vinte aos quarenta xerafins para as infracções cíveis referidas (HAG, códices 2655, 2808, 
2696 e 1193). Encontramos uma tabela de multas in HAG códice 1844. 

'? Embora esta classificação possa chocar o leitor pelo seu carácter vago, evitei delibera- 
damente o uso de termos legais modernos como crime doloso ou contravenção ou infracção (*), 
dado que estas distinções legais não existiam no Portugal do período moderno emergente. Os 
tribunais e os códigos legais distinguiam os crimes segundo esta classificação: menores, sérios 
e muito sérios. 

* No original, felony e misdemeanor. Comummente, a distinção entre os dois termos situa-se 
no plano da gravidade dos crimes. O primeiro termo, fe/ony, designa um crime grave (por exem- 
plo, homicídio, violação, roubo, assalto, fogo posto), declarado expressamente distinto de mis- 
demeanor pela lei comum inglesa; até ao Forfeiture Act de 1870, resultava numa condenação que se 
traduzia na perda dos bens e/ou propriedades do criminoso e, por vezes, numa pena que con- 
Sistia na perda de um membro, vergastadas, morte ou prisão por um período longo. Misdemea- 
nor, no âmbito da mesma lei, designa todos os crimes menores que felony, não puníveis com 
pena de morte ou prisão numa penitenciária. Foi seguida a tradução proposta por Maria Chaves 
de Mello, in Dicionário Jurídico Porugês-Inglês Inglês-Português, 6.º edição, 1994, Ed. Pergaminho, 
Lisboa. (N. do T) 
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blasfémia, homicídio, cometer uma ofensa, rapto, violação, feitiçaria, agres- 
são a carcereiros, entrar para um convento com intenções desonrosas, pro- 
vocar danos por dinheiro, ofender alguém numa procissão, ou ofender um 
juiz. Estes eram os crimes considerados sérios, frequentemente referencia- 
dos como aqueles que não eram abrangidos pelos perdões gerais — em oca- 
siões em que todos os outros crimes eram perdoados?. Quatro destes cri- 
mes ou pecados integram-se na última categoria dos crimes absolutamente 
imperdoáveis: heresia, traição (lesa-majestade), contrafacção e sodomia. 
Ocasionalmente, o crime de falsificação de documentos era integrado no 
crime de contrafacção e incluído nesta lista; noutras ocasiões, era omitido?! 

Levanta-se agora a questão de saber por que razão os indivíduos consi- 
derados culpados destes quatro crimes ou pecados específicos eram alvo de 
punições especiais. A resposta a esta questão aparentemente simples é, na 
realidade, particularmente complexa. Uma resposta resumida seria que estes 
quatro crimes eram considerados mais graves do que todos os outros e, por- 
tanto, imperdoáveis, porque ameaçavam o Estado português do período 
moderno emergente nos seus fundamentos teológicos, políticos, económi- 
cos e sociais. Outras nações do mesmo período tinham idênticas preocupa- 
ções com estes crimes específicos?, 

Destes quatro crimes ou pecados, a sodomia apresenta uma do- 
cumentação particularmente rica. D. Sebastião parecia considerar a sodomia o 
mais terrível dos pecados. Em 1571, promulgou um decreto contra esta prá- 
tica, suplementando decretos anteriores, como era o caso do de 1506, que tor- 
nara a sodomia punível com a fogueira, sendo todos os bens do culpado con- 
fiscados pela Coroa?. Os depoimentos de denúncia de indivíduos pela prática 
de sodomia podiam ser prestados voluntariamente; por outro lado, nem 


2 Ver, por exemplo, os dois perdões gerais concedidos a criminosos, em Lisboa e nas 
cinco léguas em redor, a 9 de Agosto de 1687 (em honra da entrada da Rainha na cidade) e a 30 
de Agosto de 1688 (em honra do nascimento de um príncipe, repetido a 26 de Outubro de 
1689), in AesS. 

21 Em 1672, a contrafacção era especificamente incluída nesta categoria, AeS, 16 e 29 de 
Junho de 1672. 

22 Estes quatro crimes também eram considerados especialmente perigosos por outras 
nações do período moderno emergente. A sodomia era uma ofensa capital em Inglaterra; um 
indivíduo com mais de catorze anos podia ser enforcado pela prática de sodomia. O reverendo 
Francis Higgeson encontrou na sua viagem à América do Norte, em 1629, «5 rapazes que se 
entregavam com bestialidade à prática da sodomia» e que acabaram por ser levados de volta 
para Inglaterra a fim de serem condenados. Na Nova Inglaterra colonial, a heresia era conside- 
rada igualmente perigosa e era normalmente punida com o banimento; Roger Williams foi 
banido da jurisdição do tribunal de Massachusetts em 1635, por causa das «suas novas e peri- 
gosas opiniões». Ver Edwin Powers, Crime and Punishment in Early Massachusetts, 1620-1692: 
A Documentary History (Boston: Beacon Press, 1966), pp. 43, 117, 210 e 217. Na Carolina do 
Norte colonial, a traição e a contrafacção eram dois crimes que conduziam à aplicação de penas 
corporais especialmente severas, ver Donna ). Spindel, Crime and Society in North Carolina, 1 663- 
-1776 (Baton Rouge: Louisiana State University Press, 1989), p. 125. 

23 BACL, Azul 103, Leis Diversas dos Anos 1261 a 1734, Ff. 25v. e 26, 17 de Abril de 1506. 
A legislação portuguesa sobre sodomia é também referida in Ligia Bellini, Coisa Obscura: Mulher, 
Sodomia e Inquisição no Brasil Colonial (São Paulo: Brasiliense, 1989), p. 93. 
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mesmo no julgamento os nomes dos acusadores ou de quaisquer outros indi- 
víduos eram tornados públicos. A pessoa que fazia o depoimento de denúncia 
recebia metade dos bens do culpado e era-lhe perdoada qualquer conduta 
reprovável. Caso.o indivíduo culpado não possuísse quaisquer bens, o Estado 
pagaria ao informador 100 cruzados do tesouro real. O culpado podia ser tor- 
turado e, em consequência da tortura, revelar os nomes de amigos com quem 
tivesse cometido este pecado. Valerá a pena notar que a Coroa tinha a possi- 
bilidade legal de aplicar a sentença de morte, mas que, muito claramente, pre- 
feria não a usar. Em vez disso, recomendava que os indivíduos culpados de 
sodomia fossem punidos severamente, de preferência condenados às galés?*. 
De acordo com estes desejos, o vice-rei da Índia, em 1571, deportou Martim 
Afonso do Estado da Índia para Lisboa, presumivelmente para trabalhar nas 
galés. Além disso, num gesto que sugere que Martim Afonso foi declarado cul- 
pado depois de ter sido denunciado, o Rei ordenou a confiscação dos bens 
que tinham pertencido ao falecido pai do réu?. Em 1575, foi sugerido à Casa 
de Suplicação que seria boa ideia exilar vários fidalgos para o reino do Congo 
ou para a ilha do Príncipe, contanto que não fossem culpados deste pecado?. 
Uma lei de 1606 viria a modificar as ideias de D. Sebastião. Qualquer indiví- 
duo que cometesse o pecado de sodomia seria mandado para as galés por um 
período de sete anos. Se fosse nobre, seria exilado para Angola por um período 
idêntico, sem a possibilidade de apelo. Se fosse a sua segunda condenação por 
este pecado, a punição podia chegar à morte?”. 

À sodomia não era o único pecado vigiado e julgado nos tribunais do 
Estado. Num comentário social especialmente desanimado, Jerónimo de 
Azevedo, vice-rei do Estado da Índia no início do século xvr, escrevia à 
Coroa que «as pessoas culpadas de indolência serão punidas nos tribunais, 
pois é isso o que merece o seu grave crime. Quanto ao falso testemunho, é 
vício muito antigo nestas partes e não será fácil libertarmo-nos dele»2º. A blas- 
fémia era um pecado punível com o exílio ou com as galés. Especificamente, 
os indivíduos que duvidassem da existência de Deus ou da Virgem Maria, 
que usassem o nome de um ou de outro em vão, ou que questionassem 
a autoridade da Igreja, incorriam em condenações que iam desde dar trinta 


* APO-41, fascículo 5, volume 2, pp. 734-737 n. Decreto promulgado pelo Rei D. Sebastião, 
9 de Março de 1571. 

2 APÓ-4, fascículo 5, volume 2, pp. 734-735 n. 

26 Monumenta Missionaria Áfricana, António Brásio, ed. (a partir daqui MMA), Vol. 3, pp. 
125-126, 18 de Fevereiro de 1575. 

” BA, 44-XII-50, f. 64v., «[Ley] Extravagante do Pecado de Sodomia...», 12 de Outubro 
de 1606. Luiz Mott estudou as sentenças dos condenados por sodomia em Portugal durante o 
período moderno emergente e verificou que o número de condenados mandados para as galés 
e de condenados degredados (quase todos para África; Mott não o especifica, mas provavel- 
mente eram mandados para São Tomé e Angola) era praticamente igual. Ver Luiz Mott, «Justiça 
e Misericórdia: a Inquisição portuguesa e a repressão ao nefando pecado da sodomia», Inquisi- 
ção: Ensaios sobre Mentalidade, Heresias e Ante, Anita Novinsky e Maria Luzia Tucci Carneiro, eds. 
(São Paulo: Universidade de São Paulo, 1992), pp. 736-738. 

* HAG, Livros das Monções do Reino (a partir daqui MR), 12 (1613-1617), £. 27v., vice- 
-Iei para a Coroa, s/d. 
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voltas ao pelourinho da aldeia e pagar uma multa a três anos de exílio em 
África ou ao trabalho nas galés. Pôr em causa o poder dos santos podia 
resultar num ano em África ou nas galés?. 

Quem ofendesse um juiz ou outro funcionário, como um vereador, um 
almotacel, um meirinho ou o seu secretário, um porteiro, um auxiliar, ou ainda 
alguém prestando testemunho em tribunal, podia incorrer numa condenação 
de dez anos de exílio em África, para além de lhe ser cortada a mão. Se a vítima 
da ofensa fosse qualquer outra pessoa, o exílio em África seria de apenas qua- 
tro anos. Se a ofensa fosse só por palavras e não por actos, esse exílio seria de 
apenas dois anos. Se os culpados fossem mandados para o Brasil e fossem 
nobres ou «mecânicos», teriam de ser acorrentados*. Qualquer soldado que 
tentasse abandonar um navio podia ser exilado*!. Qualquer soldado que inter- 
ferisse no monopólio estatal do tabaco, ou que vendesse tabaco por sua exclu- 
siva iniciativa, podia perder todas as vantagens decorrentes dos seus anos de 
serviço e ser exilado para Angola por um período de cinco anos“. No início do 
século xvil, transaccionar bens roubados era um dos muitos crimes puníveis 
com um período de tempo nas galés*. Alguns crimes eram menos específicos, 
como é o caso de um referido como descaminhamento (ou desencaminha- 
mento). Este crime levou Bartolomeu de Cabedo de Vasconcelos para a prisão 
em 1623 e posteriormente para o exílio na Índia?*. «Por causa da frequência dos 
homicídios, roubos e outros crimes», escravos com mais de quinze anos que 
fossem encontrados a vaguear pelas ruas de Goa depois das dezanove horas 
eram condenados às galés para toda a vida*º. 

À punição com as galés era usada para uma larga variedade de crimes e 
pecados que serão discutidos mais minuciosamente no próximo capítulo. 
Por exemplo, qualquer escravo culpado de agressão, danos ou ferimentos na 
pessoa de um súbdito português passaria o resto da sua vida nas galés**. 


2 BA, 44-XIII-57, ff. 106-106v. Leis reimpressas de D. Sebastião, 1578. A pena variava con- 
soante o estatuto do pecador e o número de vezes que o pecado fora cometido; os nobres incor- 
riam em penas entre um e três anos em África e uma pesada multa, ao passo que os membros do 
povo podiam ser condenados a um máximo de três anos nas galés. 

3º Manoel Lopes Ferreira, Pratica Criminal, pp. 47-48. 

3% Joze Anastasio de Figueiredo, Synopsis, Vol. 1, p. 396, 4 de Maio de 1545. 

2 As Gavetas da Torre do Tombo (a partir daqui Gavetas), Vol. 1, pp. 5919-520, alvará de 
D. Pedro II, 21 de Janeiro de 1696. 

33 Para um exemplo deste caso, ver ANTI, DP-RJDM, livro 4, f. 339. Em Novembro de 
1617, João Meneses requereu um perdão para uma pena de dois anos nas galés por este crime. 

3 ANTI, DP-RJDM, livro 8, f. 127, 4 de Agosto de 1623. O seu crime é referido pelo 
termo «descaminhado». Não dispondo nós do contexto, é impossível saber exactamente de que 
crime se tratava. 

3º Embora essa proibição, muito provavelmente, tivesse mais a ver com vinganças pessoais 
do que com uma «vaga de crimes», a pena é aquilo que aqui nos interessa. À pessoa que entregava 
o escravo aos funcionários da justiça deveria receber metade do valor do escravo. Caso dois (ou 
mais) escravos fossem encontrados e estivessem armados, deveriam ser ambos mortos e a pessoa 
que os encontrasse deveria receber vinte pardaus. Arquivo da Relação de Goa, José Ignácio Abrantes 
Garcia, ed. (a partir daqui ARGoa), Vol. I, 15-16, documento 17, 12 de Novembro de 1602. 

36 Biblioteca Pública de Évora (a partir daqui BP-Évora), CXV/1-39, p. 218. Lei de 17 de 
Fevereiro de 1623. 
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Todos os súbditos do sultão otomano apanhados em terras portuguesas deve- 
riam ser mandados para as galés o tempo que o Rei de Portugal achasse por 
bem determinar. Esta medida abrangia arménios, árabes, gregos e persas”. 


A Inquisição e os pecados punidos com o degredo 


Dentro dos limites deste estudo, é de assinalar que o exílio era uma das 
penas mais aplicadas (se não mesmo a mais aplicada) pela Inquisição durante 
o período moderno emergente, e em particular durante o século xvil. Os 
Tribunais do Santo Ofício estavam sediados nas três cidades portuguesas de 
Lisboa, Coimbra e Evora. Além disso, havia um quarto Tribunal sediado em 
Goa. Infelizmente, o grosso dos registos deste último Tribunal desapareceu. 
No entanto, os casos dos três tribunais domésticos permanecem disponíveis 
e têm sido examinados de forma cada vez mais minuciosa nos últimos 
anos. Embora tenham sido produzidos vários estudos excelentes sobre estes 
tribunais, uma questão há que não foi abordada e que, neste estudo, é cen- 
tral: o uso do exílio como pena?. Neste caso, o exílio era uma sentença para 
quem tivesse cometido um pecado. Também é de assinalar o facto de o sis- 
tema judicial do Estado e os Tribunais do Santo Ofício coordenarem os 
locais das suas sentenças de exílio, bem como o fornecimento de força de 
trabalho para as galés conforme as necessidades da Coroa. Os prisioneiros 
das masmorras da Inquisição eram conduzidos segundo um sistema para- 
lelo ao do Estado. Estes dois sistemas acabaram por se fundir em Lisboa; os 
pecadores condenados ao exílio ou às galés eram entregues ao carcereiro 
dos exilados da cadeia do Limoeiro, para onde o sistema do Estado levava 
também os seus criminosos. 

Os dados apresentados no Quadro 2.1 resumem a frequência de diversos 
pecados, nos 748 casos que resultaram em penas de exílio pronunciadas pela 
Inquisição em Portugal, de 1662 a 1699. Estes casos representam aproxima- 
damente 40 por cento dos casos julgados por essa instituição no período refe- 
rido. Em cerca de um terço do total de casos, os réus eram mulheres. 

Estes dados foram compilados e apresentados aqui por duas razões. 
O período crítico de finais do século xvi no Mundo Português revelou, em 
Portugal, uma procura extrema de força de trabalho; esta, limitada como era, 
nunca poderia satisfazer uma tal procura. À forma como a Igreja e o Estado 
coordenaram os seus esforços sob pressão permite-nos, uma vez mais, vis- 
lumbrar a sua cooperação durante este período especialmente difícil de elevada 


3? BP-Évora, CXVI/2-11, número 3, ff. 1-1v., 1563. 

*ê Um dos mais recentes estudos sobre a Inquisição em Portugal é a excelente obra de 
António Borges Coelho, Inquisição de Évora, 2 vols. (Lisboa: Caminho, 1987). No Vol. I, pp. 106- 
-107, o autor refere os pecados julgados pela Inquisição de Évora e as respectivas penas. Visto 
que este trabalho se centra na instituição, e não nas suas sentenças, não encontramos nele uma 
análise sobre o uso do exílio enquanto pena. No entanto, mostra que o local e a duração da 
sentença dependiam tanto da natureza do pecado como do momento do processo de inquérito 
em que era feita a confissão. 
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inflação e instabilidade económica geral. Este quadro, associado à Guerra da 
Restauração da Independência (1640-1668), e, para citar Boxer, à «luta global] 
com os holandeses», torna o final do século xvil um período excelente para um 
exame minucioso. Em segundo lugar, a frequência dos pecados cometidos (e 
os locais de exílio usados como sentenças, apresentados no Quadro 3.2) ofe- 
rece o seu próprio comentário sobre os casos que a Inquisição considerava 
deverem ser objecto de julgamento e sobre o modo como deveria julgá-los. 


Quadro 2.1. Pecados julgados pelo Santo Ofício entre 1662 e 1699 e punidos com 
exílio ou serviço nas galés 


PECADO PERCENTAGEM NÚMERO 

(Num TOTAL DE 7/48) 
1. Bigamia 22 167 
2. Não especificado ou não inteiramente claro 16 128 
3. Bruxaria 12 87 
4. Judaísmo 11 83 
5. Falso Testemunho 8 61 
6. Reincidência (no Judaísmo) 7 50 
7. Sodomia o 41 
8. Profanidade e blasfémia 4 Es 
9. Incumprimento de uma primeira sentença 


de exílio 4 30 


10. Solicitação de favores sexuais por parte 
de padres no confessionário 2 16 
11. Interferir com o Santo Ofício 1 fl 


12. Apresentar-se falsamente como membro 


do Santo Ofício 1 8 
Fonte: BNL, códice 199 (F100), Listas de Sentenças dos Tribunais de Lisboa, Évora e Coimbra). 


Para além da Inquisição, também os bispos — e em particular o bispo 
de Lisboa — podiam aplicar penas para um determinado número de peca- 
dos. Dentro deste sistema legal ajustado da Igreja e do Estado, os bispos 
tinham o direito de exilar pessoas culpadas dos pecados incluídos na lista 
acima (Quadro 2.1) e de outros pecados, incluindo fogo posto, homicídio 
(excepto se numa «guerra justa»), não pagamento de dívidas superiores a 
200 réis, e criação ou uso de escritos falsos como sendo textos das sagradas 
escrituras*. Tais prisioneiros exilados pelos bispos deveriam ser mantidos 
com outros degredados nas prisões civis“. 


3? Manuel Lourenço Soares, Breve Explicaçam dos casos reservados nas constituiçoens deste Arce- 
bispado de Lisboa & em alguãs dos outros Arcebispados deste Reyno de Portugal (Coimbra: Manuel 
Rodrigues de Almeyda, 1679), pp. 20-21. 

10 Alvará de 16 de Janeiro de 1554, in Documentos para a História do Açúcar, 3 vols. (Rio de 
Janeiro, 1954), Vol. I, p. 109. 
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Como funcionava o sistema de degredo 


Um intrincado sistema supervisionava o agrupamento e o desterro dos 
degredados. O primeiro decreto régio de carácter extensivo promulgado em 
Portugal, tendo em vista um sistema de transporte dos criminosos durante o 

ríodo moderno emergente, parece ter sido aquele que foi assinado em 1578 
por D. Sebastião, e revisto, com uma única mudança ligeira, por D. Filipe | 
em 1583º!. Este mesmo Rei organizara um sistema similar para Espanha, 

uase vinte anos antes*?. À versão manuscrita descoberta nos arquivos revela 
à forma como o sistema deveria operar, com muito mais pormenor do que as 
diversas versões impressas da lei. Um regimento específico para o trabalho 
nas galés não entraria em vigor antes de 1626. Este sistema independente, 
mas complementar e coordenado, será discutido no próximo capítulo. 

Em 1610, ao nível do funcionamento administrativo, Portugal estava 
dividido em seis províncias e vinte e sete distritos judiciais ou comarcas**. 
Os mapas 1 e 2 esboçam as mudanças na estrutura administrativa de Por- 
tugal desde o início do século XvII e mostram a localização destas comarcas. 
Cada magistrado superior (ouvidor ou corregedor) era responsável por 


41 Traços de um sistema de agrupamento similar (mas não tão abrangente) podem ser 
encontrados em documentos como BA, 44-XIII-32, número 110-111 de Março de 1571, que 
presume a existência de um sistema para o transporte de prisioneiros para as galés. 

42 O sistema espanhol de agrupamento e envio de prisioneiros foi delineado em leis com 
as datas de 2 e 3 de Maio de 1566, in Recopilacion de las leyes destos Reynos, hecha por mandado de 
la Magestad Catholica de! Rey don Philippe Segundo nuestro sefior, 2 Vols. (Alcalá de Henares: Juan 
Iniquez de Liquerica, 1581), Vol. II, 203-205. 

3 Regimento dos degredados, BA 44-XIII-52, ff. 143-151, e The Hill Monastic Manuscnpt 
Library of St. John's University (Collegeville, Minnesota, a partir daqui HMML), HMML Portugal 
1879, 27 de Julho de 1582. Este regimento aparece também in BGUC, códice 695, ff. 94-105 e 
foi publicado in Figueiredo, Synopsis, Vol. II, p. 198 e segs., e, de forma resumida, in Manoel 
Lopes Ferreira, Pratica Criminal, pp. 225-229. A declaração orignal difere de várias das versões 
publicadas das Ordenações Filipinas, pelo facto de fornecer mais pormenores em numerosas 
áreas. Cf. Cândido Mendes de Almeida, ed., Ordenações Filipinas, Vol. 5, pp. 1320-1323. 

*“ Duarte Nunez de Leão, Descripção do Reino de Portugal (Lisboa: Jorge Rodriguez, 1610), 
pp. 3-11. Leão regista as seguintes seis províncias com comarcas individuais: 1. Entre Douro e 
Minho, comarcas do Porto, Guimarães, Viana da Foz do Lima [Viana do Castelo], Ponte de 
Lima; 2. Trás-os-Montes, comarcas de Miranda, Torre de Moncorvo, Vila Real, Pinhel; 3. Beira, 
comarcas de Coimbra, Guarda, Lamego, Viseu, Aveiro, Castelo Branco; 4. Entre Tejo e Gua- 
diana, comarcas de Évora, Beja, Elvas, Portalegre, Estremoz; 5. Estremadura, comarcas de Lis- 
boa, Santarém, Tomar, Alenquer, Leiria e Setúbal; 6. Algarve, comarcas de Tavira e Lagos. CF. 
Schwartz, Sovereignty, p. 6, n. 7. A evolução da comarca durante a alta Idade Média no sentido 
deste sistema moderno emergente é delineada in Henrique de Gama Barros, História da Adminis- 
tração Pública em Portugal nos Séculos XI a XIV, 2.º ed. (Lisboa: Sá da Costa Editora, 1947-1954), 
Vol. HI, pp. 278-284. O termo comarca é definido in Vol. II, pp. 55-56, 169-171, e 207-217. Para 
Uma visão geral do sistema de justiça criminal na Espanha do período moderno emergente, ver 
Michael Weisser, «Crime and Punishment in Early Modern Spain», in Crime and the Law: The 
Social History of Crime in Western Europe since 1500 (Londres: Europa Publications, Ltd., 1980), pp. 
76-96. O muito complexo sistema legal na França do período moderno emergente é breve- 
mente delineado in André Zysberg, «Galley Rowers in the Mid-Eighteenth Century», Robert 
Forster e Orest Ranum, eds. Deviants and the Abandoned in French Society (Baltimore: The Johns 
Hopkins University Press, 1978), pp. 94-95. 
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aqueles que eram condenados a exílio da sua comarca. Os criminosos eram 
conduzidos ao seu tribunal, vindos de cada um dos sub-distritos chefiados 
por um juiz da fora; este juiz da fora, nomeado pela Coroa, era «o posto 
mais baixo da magistratura profissional». Era dever do ouvidor tratar do 
transporte destes criminosos nas chamadas levas, consistindo de um 
mínimo de seis criminosos, para o distrito vizinho na estrada para Lisboa. 
Desta forma, os prisioneiros passavam «de distrito em distrito [a fim de che. 
garem a Lisboa], vindos das outras cadeias do reino, juntamente com os 
seus papéis»*º. De quando em quando, a Coroa publicava avisos destinados 
a lembrar que o sistema existia para ser respeitado; é o que acontece na sua 
carta à Câmara de Coimbra, em 1628: «nas cadeias dessa cidade há vários 
degredados que deveriam ser trazidos, segundo o modo prescrito pela lei, 
para esta cidade [Lisboa], a fim de poderem partir para completarem o seu 
degredo»*”. O regimento estipulava também que o criminoso não deveria 
ficar na cadeia mais de três meses antes de ser exilado“. Os prisioneiros de 
alta posição social, por deferência para com o seu estatuto, eram acorrenta- 
dos apenas nos pés e não deveriam ter correntes no peito”. O trajecto, 
segundo o regimento, devia ser alterado «de quando em quando, de forma 
a preservar a segurança dos degredados». Obviamente, temos aqui uma 
indicação dos perigos que os viajantes enfrentavam em toda a Europa do 
período moderno emergente. Além disso, «a estrada para Lisboa», discutida 
no capítulo anterior, não era tão vaga como poderia parecer à primeira vista. 
Os amigos de um condenado poderiam também saber onde e como o con- 
denado em questão seria transportado e poderiam tentar libertá-lo. Um car- 
cereiro especial e vários assistentes conduziam os homens até Lisboa e 
recebiam um salário fixo, providenciado pelo local de origemº. 

À segurança ao longo da estrada era um factor importante. O Estado 
corria o risco de perder força de trabalho para as galés, bem como um seg- 
mento das suas tropas coloniais. Este risco, bem como a questão mais fun- 
damental de manutenção da ordem pública, levou o Estado a supervisionar 
rigorosamente o processo e a tudo fazer para que todos os exilados chegas- 
sem a Lisboa em segurança — acorrentados. Ocasionalmente, um número 


º Schwartz, Sovereignty, p. 398. Para desenvolvimento do cargo de juiz da fora, ver Joze 
Anastasio de Figueiredo, Memorias de Literatura Portuguesa (Lisboa: Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, 1792), «Memoria sobre a origem dos nossos Juizes da Fora», Vol. 1, pp. 31-44. 

19 Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 217. 

”? Arquivo Municipal de Coimbra, B-7, Provisões Antigas, f. 88, carta da Coroa à Câmara, 
11 de Maio de 1628. 

*8 Tratava-se obviamente de uma orientação geral, pois era possível que um indivíduo per- 
manecesse mais de três meses antes que outros cinco degredados aparecessem na cadeia ou 
que tivesse de ser transportado ao fim de três meses num grupo inferior a seis. 

“9 Figueiredo, Synopsis, Vol. I, p. 196, alvará de 30 de Outubro de 1514. Um outro decreto, 
de 11 de Agosto de 1531, previa que os criminosos de Entre Douro e Minho condenados por 
homicídio ou roubo fossem mandados para o exílio acorrentados. Ibid., Vol. 1, p. 344. 

% «O levador dos presos deverá receber 30 mil réis e as áreas de origem deverão contri- 
buir», Arquivo Municipal de Coimbra, B-14, Livro de Correia II, f. 90v., 5 de Janeiro de 1536. 
O salário destes funcionários foi posteriormente incorporado neste regimento. 
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cazoável de criminosos deve ter conseguido escapar ao braço da lei, pas- 
18” o a fronteira luso-espanhola. Apesar de uma longa história de hostili- 
e, as Coroas espanhola e portuguesa mostravam-se dispostas a assinar 
acordos de extradição, o que de facto sucedeu em 1569 para indivíduos cul- 
ados de traição”, tendo este acordo sido complementado em 1703 com a 
inclusão de homicidas?. o e o 
À medida que ia passando de distrito em distrito, a leva poderia incor- 
rar novos degredados à espera de transporte. Por fim, a leva chegava à 
incipal cadeia de Lisboa, o Limoeiro, situada um pouco acima da Catedral 
e do bairro de Alfama e sob o castelo de S. Jorge. O edifício do Limoeiro foi 
escolhido para esta função em 1481, altura em que, depois de ter albergado 
a antiga casa da moeda, se tornou a principal cadeia civil de Lisboa*. 
Uma vez em Lisboa, os exilados eram distribuídos por uma ala especí- 
Fica da cadeia, sob o controlo do carcereiro dos degredados. Há documen- 
tação que sugere que, enquanto estavam na cadeia do Limoeiro, os prisio- 
neiros recebiam alguma assistência médica especial”, se por acaso a 
pedissem. Por exemplo, em 1642, a cidade de Lisboa ordenou que, tendo 
em vista O interesse da própria cidade, alguns prisioneiros doentes, in- 
cluindo um grupo de espanhóis capturados perto da fronteira, fossem leva- 
dos do Limoeiro e internados na Casa da Saúde”. A própria cadeia do 
Limoeiro era conhecida pelas doenças que periodicamente a assolavam. Em 
1639, por exemplo, o Conselho do Estado sugeria ao Rei que os presos da 
cadeia do Limoeiro que estivessem à espera de partir para a Índia fossem 
retirados «dos ares doentios da cadeia de Lisboa» e transferidos para a prisão 
de Almada, que era mais saudável%. O processo de assistência aos presos 
doentes prosseguiu durante todo o período moderno emergente; em 1758, a 
Coroa transferia-os para o hospital real de São João de Deus”. 
Os documentos dos condenados ao exílio eram conferidos em todas as 
fases do processo de transporte; por fim, eram entregues ao carcereiro do 


5! Gavetas, Vol. I, pp. 870-872, 1568. 

2 Gavetas, Vol. I, p. 928, 20 de Agosto de 1703. 

3 Elementos, Vol. IV, p. 389, n. 2. A cadeia do Limoeiro localizava-se no local ou perto do 
local onde está situada a actual estrutura que alberga o Centro de Estudos Judiciários, no Largo 
do Limoeiro. 

4 ANTT, DP-RJDM, livro 8, f. 233, 23 de Outubro de 1623. 

> Elementos, decreto de 24 de Janeiro de 1642, Vol. IV, p. 452. 

*º Em 1639, muitos dos membros do Conselho do Estado pareciam estar conscientes dos 
problemas e compensações básicos deste sistema penal. Este grupo específico, exilado em 
1639, foi um pouco mais feliz que muitos outros. Foram conduzidos para a cadeia de Almada, 
mais saudável que a do Limoeiro, deram-lhes alguma roupa, e posteriormente foram levados 
até à praia onde embarcaram (ABU, Índia, caixa 13A, documentos 139, 142, 146 e 148, datados 
de2e 4 de Março, e 2 e 16 de Abril de 1639, respectivamente). O Limoeiro não era caso único. 
Em todo o país, havia cadeias conhecidas pelas suas condições insalubres e anti-higiénicas. Para 
Um exemplo adicional, ver ANTT, DP-RJDM, livro 14, f. 243, 25 de Agosto de 1632, que men- 
ciona especificamente as «malignas doenças na cadeia de Évora». 

* Collecção das Leis, Decretos, e Alvarás, que comprehende o feliz reinado del Rei fidelissimo D. José | 
nosso senhor desde o anno de 1750 até o de 1760 e a pragmatica do Senhor Rei D. João o V do anno 1749 
(Lisboa: Antonio Rodrigues Galhardo, 1760), alvará datado de 21 de Setembro de 1758. 
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Limoeiro. Os futuros degredados chegavam à cadeia de Lisboa através deste 
sistema dirigido pelo Estado, um sistema que, pelo menos em teoria, os 
recolhia e agrupava em todo o país. Às poucas áreas do país que não eram 
administradas pela magistratura nas comarcas, eram controladas pelas 
ordens militares. Os indivíduos condenados a exílio por uma dessas ordens 
eram também canalizados para o carcereiro-mor em Lisboa“. Este, por seu 
turno, devia manter um livro em que registava todos os degredados ao 
seu cuidado; o seu secretário era obrigado a manter uma cópia desse registo. 
Em suma, a cadeia do Limoeiro era o ponto focal crítico de todo este sis- 
tema. Era para esta cadeia que todos os degredados eram conduzidos, fosse 
qual fosse o tipo ou a localização do tribunal que houvesse pronunciado a 
sentença. E era do Limoeiro que os degredados eram levados para os navios 
que partiam para as colónias ou confiados ao capitão das galés. 

À exemplo do que sucedia noutras práticas penais europeias do período 
moderno emergente, presos condenados por crimes menores eram ocasio- 
nalmente libertados em comemoração de eventos nacionais importantes. 
Foi isso que aconteceu em 1598, quando alguns criminosos menores foram 
libertados em honra da coroação de Filipe II”. Em 1656, em honra da regên- 
cia da rainha Luísa depois da morte de D. João IV, os prisioneiros culpados 
de crimes menores foram libertados — um decreto que também se estendeu 
aos soldados*?. Prisioneiros seleccionados nas cadeias de Goa foram liberta- 
dos em 1657, em honra da coroação de D. Afonso VIº!. Perdões similares 
repetiram-se em 1666 (Maria Francisca de Savoia) e 1687 (Maria Sofia), em 
honra da entrada da Rainha em Lisboa, e em 1669, 1688 e 1689, devido ao 
nascimento de crianças na família real. Em 1711, presos culpados de «cri- 
mes de menor consideração» foram libertados em honra do nascimento da 
princesa D. Maria Bárbara. Contudo, muitos eram os exilados que não 
eram incluídos nestes grupos afortunados a quem a Coroa perdoava. Como 
veremos pela amostra abaixo, os seus crimes, sendo mais graves, não per- 
mitiam um perdão tão fácil. 

O livro de um carcereiro descoberto na colecção de manuscritos da 
Sociedade de Geografia de Lisboa (BSGL) constitui a base para a elaboração 
do Quadro 2.2º. Esta pequena mas fascinante lista de condenados, prestes 
a tornarem-se exilados, oferece uma visão pormenorizada, por um período 
de três anos (1688-1691), de um grupo de presos do Limoeiro. Em termos 


8 Aes, alvará de 18 de Janeiro de 1618, prorrogado a 9 de Julho de 1636. 

92 Elementos, auto de 22 de Setembro de 1598, vol. 11, pp. 108-118. Os presos são mencio- 
nados na p. 118. 

90 AeS, 12 e 30 de Dezembro de 1656. 

Si HAG, 8779, Índice dos Assuntos da Relação de Goa, f. 86, 1657. 

62 Ae5, 28 de Agosto de 1666, 1 de Março de 1669, Agosto de 1687, 30 de Agosto de 1688 
e 26 de Outubro de 1689. 

$3 Elementos, Carta Régia de 4 de Dezembro de 1711, Vol. X, pp. 572-573 e nota de rodapé 
é NaD, O/2. 

% Livro dos Livramentos dos Prezos da Cadeia da Corte de que he mordomo O Senhor 
Conde da Calheta este anno de 1690. Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa (a partir 
daqui BSGL), reservados 146-A-9. 
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de permanência na cadeia, Manuel Jorge era O preso que se encontrava no 
Limoeiro há mais tempo: mais de três anosº. Pedro Fialho permaneceu na 
cadeia apenas um mês antes de a sua sentença ser pronunciada. Vários pre- 
sos parecem ter escapado enquanto esta lista estava a ser compilada, desig- 
nadamente um indivíduo de nome António Francisco. Uma tal ocorrência 
não era invulgar, já que, apenas dez anos antes, o próprio príncipe regente 
D. Pedro notara que os carcereiros permitiam a fuga de muitos presosºº. 
Apenas um condenado desta lista, João Rodrigues, morreu na cadeia — uma 
taxa de mortalidade invulgarmente baixa para prisões do período moderno 
emergente, especialmente se levarmos em linha de conta as condições insa- 
lubres do Limoeiro, já referidas. Os crimes cometidos são mencionados no 
Quadro 2.2; contudo, será bom assinalar desde já que o homicídio era a 
causa esmagadora do exílio — vinte e um dos trinta e quatro casos em que 
o crime é especificado. Dos crimes não especificados, muitos deles deverão 
ser por certo casos de homicídio e roubo, dada a sua proeminência nesta 
lista, bem como numa amostra mais vasta de 1694 a 1696º”. 


Quadro 2.2. Crimes cometidos pelos presos da Cadeia do Limoeiro, 1688-1691 
RM Ss Ss SS 


CRIME NÚMERO DE CONDENADOS 
Homicídio El 

Roubo 6 
Contumácia 3 

Rapto 2 
Contrabando de tabaco 1 

Tentativa de fuga da cadeia 1 

Não especificados 23 

Total 57 crimes, 54 presos* 


Fonte: Livro dos Livramentos dos Prezos da Cadeia da Corte de que he mordomo O Senhor 
Conde da Calheta este anno de 1690, BSGL, reservados 146-A-9. 


65 Partindo do princípio de que o livro foi escrito em Abril de 1691, a data da última entrada. 

6 Manoel Lopes Ferreira, Pratica Criminal, pp. 243-244. A fuga de presos do Limoeiro é um 
tema recorrente na documentação relativa a esta instituição. Presos fugiam; carcereiros eram repeti- 
damente ameaçados ou mesmo condenados por permitirem fugas — ou por ajudarem os presos a 
fugir. Esta situação continuou até pelo menos meados do século xix. A 29 de Abnl de 1847, um 
grupo de 1026 presos evadiu-se do Limoeiro. Destes fugitivos, 221 foram capturados, e as suas sen- 
tenças originais eram as seguintes: 56 exilados por períodos de um a dez anos; 5 exilados por perío- 
dos de 11 a 20 anos; 22 exilados para toda a vida; 9 condenados à morte. Os restantes, 129, ainda 
não tinham sido julgados. Dados de F Ferraz de Macedo, Os Criminosos e vadios da cadeia central de 
Limoeiro de 29 de Abril de 1847 (Lisboa: Palhares, 1901). Há dois pontos que são relevantes para este 
estudo: 1. A esmagadora maioria dos criminosos que estavam no Limoeiro nessa altura (897 de um 
total de 1026) evadiu-se e não é incluída; 2. No entanto, o exílio continuava obviamente a ser usado; 
e foi indubitavelmente o exílio a pena a que muitos desses 897 criminosos escaparam. 

? A. M. Hespanha, «Da “Justiça” à “Disciplina”: Textos, Poder e Política no Antigo 
Regime», Boletim da Faculdade de Direito (Coimbra), número especial, (1986), p. 18. 

Há mais três crimes do que criminosos porque alguns dos condenados eram culpados 
de mais do que um crime. 
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A diversidade de levas abordada nas orientações gerais é claramente 
indicada no livro deste carcereiro, especificamente as levas de Castelo 
Branco (via Santarém, dois grupos diferentes; um deles chegou a 28 de Abril 
de 1689 e o outro a 2 de Dezembro de 1689), de Beja (data de chegada: 24 
de Julho de 1689) e de Faro. Estas levas não tinham nada de invulgar; eram 
mesmo um traço da vida quotidiana na Península Ibérica — Cervantes, por 
exemplo, menciona-as no seu Don Quixote. 

Um dos deveres de caridade que a Santa Casa da Misericórdia cumpria 
consistia em alimentar e vestir os presos pobres. Há fortes indícios de que, 
em muitas ocasiões, o próprio processo de deportação — a condução da 
leva de presos das várias províncias até Lisboa (Limoeiro) e, posterior- 
mente, a sua partida para o ultramar — era acelerado devido aos custos que 
as várias Misericórdias locais tinham de suportar. Num alvará de 1604, é 
feita uma advertência suave nesse sentido: os presos a cargo da Misericór- 
dia deviam ser sentenciados e despachados o mais depressa possível”. Só 
no mês de Março de 1622, a Misericórdia de Évora gastou 1$940 réis em 
comida para os presos da cadeia da cidade, embora essa soma fosse redu- 
zida, se comparada com as despesas decorrentes de outras formas de cari- 
dade”!. No ano fiscal de 1652-1653, a mesma instituição gastou 79$000 réis 
com a assistência aos presos, e mais 28$000 réis com as despesas médicas, 
representando o total cerca de 6% do seu orçamento. No ano fiscal 
seguinte, a Misericórdia de Évora gastou com os presos cerca de 3% dos 
seus rendimentos totais??. Em 1655-1656, a mesma Misericórdia de Évora 
gastou com os presos cerca de 2% do seu rendimento; em 1657-1658, esse 
número chegava quase aos 4%. A Misericórdia de Braga despendeu tam- 
bém somas consideráveis para alimentar os presos da cadeia municipal”. 
No Porto, a Misericórdia apresentou uma petição (que foi deferida), a fim 
de que os presos da cadeia local que tivessem sido condenados ao exílio na 
Índia, e que não partissem na frota anual, fossem objecto de uma nova 
condenação a exílio noutro local pela Relação do Porto”. A motivação, 
obviamente, era financeira; a petição foi apresentada em Junho e a Miseri- 
córdia teria de suportar pelo menos mais seis meses de despesas, antes de 
esses presos partirem para a Índia. Num outro exemplo, a Misericórdia do 


9 Parte I, Capítulo 22. 

70 AeS, 31 de Janeiro de 1604. 

2 AD-Évora, Misericórdia 93, Despezas do anno 1622, ff. 120-140. 

72 15808335 réis, dos quais 40$770 foram para presos e mais 12$000 para as suas despe- 
sas médicas — AD-Évora, Misericórdia, Livro 1266, Ff. 63-64v., Livro 1267, ff. 44v., 64-65. 

* Em 1655-1656, essa Misericórdia gastou 55$072,5 réis com os presos; em 1657-1658, 
esse número era cerca de 4% (83$454). Os rendimentos durante o ano intermédio (1656-1657) 
atingiram os 24484661 réis e as despesas os 2169$683 réis. AD-Évora, Misericórdia, Livros 
1269, £. 63-63v., 1270, f. 93, e 1271, £. 66-66v. A Misericórdia de Évora registava portanto um 
défice de 171$022 réis. Mais de um século depois, 2% a 4% das despesas totais da Misericór- 
dia de Lisboa envolviam alimentos e roupas para presos, AHU, reino, maço 31 (ver nota 124). 
As consideráveis despesas para alimentar e vestir presos, realizadas pela Misericórdia de Braga, 
são apresentadas em pormenor in AD-Braga, Misericórdia, livros 87-90. 

74 AesS, alvará de 4 de Junho de 1625. 
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queixava-se, em 1689, de que «as pessoas de todas as outras vilas 
da ilha [da Madeira], onde cometeram crimes, estavam detidas nesta 
cadeia» (do Funchal). Pedia por isso que esses presos fossem levados de 
volta para as cadeias das suas terras natais, onde de facto tinham cometido 
os crimes, e que esta situação (ou seja, as despesas) fosse evitada de 
Rgpuro?*. À Misericórdia de Goa notava em 1576 que os degredados que se 
encontravam nas cadeias de Goa «deviam partir, logo que ouvissem a sua 
sentença, para um forte na Índia, Diu, Malaca, ilhas de Maluco, ou para 
qualquer outro ponto do Estado da Índia». Os poucos presos que eram 
«condenados ao exílio em Portugal, Santa Helena, São Tomé ou Brasil, 
deviam permanecer na prisão». 

Independentemente da Misericórdia e do fardo financeiro que essa ins- 
ntuição tinha de suportar, agentes da Coroa também incitavam a que o pro- 
cesso de degredo decorresse rapidamente. Em 16/74, os presos do Porto che- 
garam a Lisboa já depois de os navios para a Índia terem partido; a Coroa 
ordenou que as suas sentenças fossem revistas e alteradas, já que não era 

ossível mantê-los em Lisboa até à partida da próxima frota”. No mês de 
Maio de 1693, a Câmara (e não a Misericórdia) de Elvas despendeu 13600 
réis com os presos da cadeia da cidade?*. De acordo com os dados do livro 
do carcereiro referidos acima, podemos concluir que havia de facto atrasos 
de dois a três anos; era isso precisamente que tanto a Misericórdia como a 
Coroa procuravam evitar, cada uma à sua maneira. A Misericórdia instava 
junto da Coroa e a Coroa procurava acelerar o processo através de decretos. 
Apesar de todos Os seus esforços, nem a Misericórdia nem a Coroa conse- 
guiam incitar uma magistratura indolente a garantir um rápido despacho dos 
condenados. Esta situação manteve-se ao longo do período moderno emer- 
gente. Em 1734, a Coroa foi informada de que havia muitas pessoas no 
Limoeiro à espera de sentença e ordenou que as sentenças fossem pronun- 
ciadas rapidamente para pessoas culpadas de crimes similares e que a noti- 
ficassem de todas as medidas tomadas”. 

A situação ideal para este processo era que os navios da carreira da Índia 
deixassem Lisboa em fins de Janeiro ou no início de Fevereiro e que um 
grupo de degredados seguisse a bordo*º. Em inúmeras ocasiões, a Coroa 
procurou coordenar estes dois processos muito distintos. Um exemplo disso 
ocorreu em 1632, altura em que a Coroa desenvolvia um esforço sistemá- 
tico para embarcar os presos nos navios que partiam para o Brasil e para a 
Índia. A correspondência régia dirigida em Dezembro desse ano à Câmara 
de Évora pedia-lhe que mandasse prisioneiros das comarcas de Évora e 


Funchal 


» AesS, 7 de Março de 1689. 
8 HAG, 10399, Misericórdia, ff. 57-58. 
” AesS, 18 de Abril de 1674. 
p * Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro das receitas e despezas da 
Câmara, 1693, códice 823/82, f. 12. 
; Res Extravagantes, Vol. 5, p. 334, Carta do Aviso do Secretário de Estado, 18 de Maio 
e 


 AD-Évora, Câmara, Livro 159, alvará de 4 de Janeiro de 1622. 
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Beja, com a documentação usual”. Dez anos passados, a Coroa ordenou ao 
corregedor da comarca que entregasse os presos que deveriam seguir para o 
Brasil ao juiz da fora de Évora, «como costuma ser feito com os degreda- 
dos», e que pagasse as despesas usuais”. Infortunadamente, a letargia e a 
ineficácia do sistema judicial eram ampliadas pelos problemas logísticos da 
marinha*s. É óbvio que o processo judicial de degredo para o ultramar era 
lento e pesado, defeitos que se tornavam gigantescos quando associados a 
problemas de abastecimento e de preparação da partida das frotas anuais. 
Como veremos nos Capítulos IV e V, a Coroa acabou por encontrar uma 
maneira de contornar habilmente este problema, mas teve de esperar até 
meados do século XVII. 

Muitos dos esforços básicos centravam-se no homem que dirigia a 
cadeia do Limoeiro. Tinha a responsabilidade de controlar os navios que 
partiam de Lisboa e de agrupar Os degredados consoante os destinos a que 
haviam sido condenados. Tinha o poder de confiscar as velas de todo e 
qualquer navio que se recusasse a aceitar degredados. Por outro lado, os 
comandantes dos navios deveriam comunicar aos magistrados as datas e 
os destinos das partidas previstas”. O carcereiro era responsável pela ela- 
boração de cartas de guia actualizadas para cada grupo de degredados que 
ia partir. Deveria ficar com o original e entregar uma cópia ao comandante 
do navio, cópia que posteriormente seria entregue ao juiz da localidade de 
exílio. Estes papéis deveriam incluir os antecedentes pessoais e legais de 
cada degredado, ou seja, o nome, nomes dos pais, terra natal, traços dis- 
tintivos, crime cometido, sentença pronunciada. Apesar destas salvaguar- 
das burocráticas defendidas pela Coroa, são raras as listas de degredados 
que as respeitam. As poucas que foram encontradas não veiculam todas as 
informações exigidas por aquelas normas, mas nem por isso deixam de 
incluir alguma informação sobre cada um dos degredados, exibindo pelo 
menos uma semelhança aceitável com os ditames burocráticos. Vários 
exemplos de cartas de guia mais longas foram encontrados nos arquivos; 
uma delas é de 1669 e 16708, a outra é de 1755ºº, e a terceira é de 1783”. 


e! AD-Évora, Câmara, Livro 159, alvará de 30 de Dezembro de 1632. Um documento 
similar é BA, 51-X-4, Livro do Governo do anno de 1632, f. 2. 

2 AD-Évora, Câmara, Livro 159, alvará de 7 de Fevereiro de 1635. 

83 A Coroa enfrentou dificuldades recorrentes para garantir a partida atempada da frota da 
Índia ao longo de finais do século xvI e de todo o século Xvii. Para uma discussão deste pro- 
blema, ver Charles Boxer, The Portuguese Seaborne Empire, 1415-1825 (Londres: Hutchinson & 
Co., 1969), p. 206, e, do mesmo autor, «The Carreira da India (Ships, men, cargoes, voyages)», 
in From Lisbon to Goa, 1500-1750: Studies in Ponuguese Maritime Expansion (Londres: Variorum 
Reprints, 1984). 

4 Por exemplo, os navios não podiam partir para O Brasil sem informarem antecipada- 
mente a magistratura. Lei datada de 7 de Agosto de 1547, in Figueiredo, Synopsis, Vol. 1, p- 401. 

ss HAG, MR 34, ff. 205 e segs. Da Coroa para O Conselho de Governo, 4 de Abnil 
de 1669: e MR 36, ff. 181-184v. da Coroa para O Conselho de Governo, 31 de Março de 1670. 

86 Lista das Pessoas que das Cadeas desta Corte vão para O Estado da India e Rio de Sena 
servir a Sua Magestade no presente anno de 1755... 

87 AHU, Madeira, caixa 3, documento 26, ff. 3-6, 17 de Julho de 1783. 
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Boxer publicou um exemplo adicional daquilo a que chama «um perfil 
razoável de várias centenas de entradas», a partir de cartas de guia dos 
uivos municipais de Luanda da primeira metade do século xvi*º. 

Para além dos juízes e dos carcereiros, este processo de transporte dos 
criminosos para as colónias dependia de várias outras figuras-chave. O co- 
mandante de um navio que estava de partida acabava por desempenhar um 
papel central enquanto agente do Estado. Uma vez a bordo, era o coman- 
dante ou piloto que ficava.com os papéis do degredado e que, posterior- 
mente, os submetia às autoridades judiciais ou eclesiásticas do local de exí- 
lio?. Este caso particular merece alguns comentários. Por um lado, os 
navios eram requisitados para levarem degredados, algo que os seus pro- 

rietários ou comandantes muito possivelmente não desejavam. No fim de 
contas, aqueles passageiros eram criminosos; alguns deles eram indubita- 
velmente perigosos — e todos eles eram potenciais fautores de desordens. 
Isto explica o facto de o carcereiro de Lisboa ter autoridade para remover 
as velas dos navios — obrigando-os desse modo a cooperar. Por outro 
lado, faltavam marinheiros nos navios. Mais do que um comandante deve 
ter sentido a tentação de recrutar degredados como marinheiros. Um 
rápido exame da lista do Limoeiro revela-nos exemplos deste dilema. 
Alguns indivíduos parecem ter sido criminosos empedernidos: é o caso de 
um tal Manuel Gomes, condenado pelo homicídio da esposa e de um tal 
António Morou. Outros, como Manuel Jorge e Manuel Boieiro, eram 
jovens culpados de crimes menores; ambos podiam ter-se tornado mari- 
nheiros aceitáveis. O comandante via-se então dilacerado entre a neces- 
sidade de obter força de trabalho suficiente para fazer funcionar o seu 
navio e o dever de agir como um transportador penal por conta do Estado. 
O regimento integrara salvaguardas destinadas a assegurar a primazia dos 
interesses do Estado. Se o degredado e os seus documentos não fossem 
entregues no prazo de um ano (após a partida de Lisboa) às autoridades 
previstas, seria aplicada uma multa. Era possível controlar a honestidade do 
comandante, graças a cópias destas listas guardadas e distribuídas pelo 
secretário do Limoeiro. Para além de um livro dos degredados, o secretário 


alq 


*º Boxer, Portuguese Society, apêndice 26, «Typical Deportees from Brazil and Portugal to 
Angola, 1714-1748», pp. 197-209. Estes mesmos criminosos constituem a base para Maria 
Eugénia Martins Vieira, «Registro de cartas de guia de degredados para Angola (1714-1751), 
tese defendida na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1961. 

º Um decreto anterior, com a data de 28 de Julho de 1541, obrigava os comandantes dos 
Navios a apresentar as cartas de guia ao Arcebispo do local de exílio, no caso dos indivíduos 
exilados pelo Arcebispo de Lisboa, Figueiredo, Synopsis, Vol. I, pp. 391-392. Ocasionalmente, 
Comandantes (ou outros elementos a bordo) recebiam compensações pelos problemas decor- 
Tentes do transporte de degredados. A Coroa assinalava em 1638 que ainda não tinham sido 
EÉEOs 15 mil réis por custos relacionados com o transporte de degredados para Angola e que os 
Papéis Originais haviam sido perdidos e que o pagamento ainda não tinha sido feito (AHU, 
Angola, caixa 3, documento 58, Dezembro de 1638). Um caso idêntico foi o de Domingos 
— arte, à quem foram pagos cinco tostões diariamente, mais duzentos mil réis para despesas 
“Secionadas com a guarda de um grupo de degredados para África em 1691 (AHU, Angola, 


caixa 14, documento 63, 28 de Maio de 1691). 
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deveria manter uma lista incluindo as localidades de exílio, os nomes dos 
criminosos enviados para o ultramar, as datas de partida e os nomes 
dos navios. Uma cópia adicional deste livro deveria ser mandada para q 
Conselho da Índia”. Estas provisões relativas ao registo dos degredados 
repetiram-se em 1658º!, sugerindo (tal como a falta de documentação) que 
estas leis não estavam a ser cumpridas, apesar das intenções da Coroa. Ou 
seja, as exigências relativas ao registo dos degredados não estavam a ser 
satisfeitas. Muito mais tarde, a Coroa decidiu que não bastavam os papéis. 
no início do século xvill, a pena de exílio era anunciada em público, tal e 
qual como o crime cometido? 

Uma vez na colónia, o degredado não ficava detido. Podia movimentar- 
-se dentro dos limites do distrito em questão. Num decreto de 1534, D. João 
proibia especificamente as punições físicas aos degredados, decretando que 
estes deveriam ser tratados da mesma maneira que qualquer outra pessoa. 
O juiz local só era informado da presença do exilado no seu distrito quando 
o comandante do navio lhe entregava a carta de guia. O papel do juiz con- 
sistia em agir como um funcionário encarregado de supervisionar um crimi- 
noso com a pena suspensa, embora não haja documentação que nos mostre 
a intervenção do juiz na vida quotidiana do exilado. A liberdade do exilado 
tinha duas restrições: 1. Não podia deixar o distrito; 2. Não podia desempe- 
nhar nenhum cargo do Estado ou da burocracia local, designadamente a 
nível da Câmara. À primeira restrição era mantida graças à obrigatoriedade 
de pedir autorizações de saída e às severas penas infligidas aos comandantes 
de navios que as desrespeitassem. A segunda era mantida através das leis 
e de advertências frequentes, como é o caso da que foi enviada ao Gover- 
nador de Cabo Verde em 1676. O parágrafo dezassete relativo aos seus 
deveres impedia-o especificamente de autorizar todo e qualquer degredado 
a ocupar todo e qualquer cargo burocrático”. Um regimento similar e do 
mesmo ano, destinado ao Governador de Angola, continha as mesmas res- 
trições no que toca aos exilados?. Há fortes indicações de que nenhuma 
destas restrições era respeitada com o rigor que a lei exigia. A falta de funcio- 
nários portugueses, designadamente para os diversos cargos da Câmara, 
sentiu-se de uma forma especialmente aguda em São Tomé, ao longo da 
maior parte do século xvil. Em 1655, Cristóvão de Barros Rego, Governador 
da Ilha, queixou-se dessa falta à Coroa e requereu que lhe mandassem 
degredados «que, mostrando tais inclinações, poderiam tornar-se úteis»?. 
Dispomos apenas de um exemplo em que é possível verificar que ambas as 
restrições foram ignoradas. António de Sousa Falcão, apesar de condenado a 


% AeS, alvará de 17 de Setembro de 1613, também publicado in Castilho Barreto, Índice 
Remissivo, p. 46. 

º! AesS, 19 de Julho de 1658. 

2 Resolução de 2 de Dezembro de 1716, in Leis Extravagantes, Vol. V, p. 295. 

9 Viriato de Albuquerque, O Senado de Goa, pp. 149-150. 

2” AHU, Cabo Verde, caixa 6A, documento 101, f. 5, 10 de Maio de 1676. 

5 AHU, Códice 544, ff. 10v.-11v., Capítulo 21, 1676. 

%6 AHU, São Tomé, caixa 2, documento 110, 19 de Maio de 1655. 
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Índia para toda a vida, regressou a Portugal em consequência de 
"a série de mortes na sua família. António pediu ao Conselho Ultramarino 
Ração para ocupar O cargo prometido no âmbito do dote de sua 
à A, um cargo no Forte de Damão. O Conselho Ultramarino e o Rei con- 
que deveria desempenhar esse cargo, apesar de ser um degre- 


E eg edo nd 


co pdaram 


A 
É E. degredados tinham liberdade para trabalhar e eram pagos pelo seu 


«rabalho. Talvez fosse mais: exacto dizer que um degredado era pago pelo 
Estado tão frequentemente como qualquer outra pessoa. Ao longo de finais 
Ho século Xvi e de todo o século xvil, o Estado português revelou-se, de uma 
Forma crescente, um pagador pobre e atrasado. Por exemplo, em Goa, em 
1613, o Conselho da Fazenda discutia os problemas dos pagamentos devi- 
dos a soldados isolados em Moçambique e comentava as razões pelas quais 
os soldados em questão não vinham sendo pagos prontamente há já algum 
tempo e não dispunham de abastecimentos básicos*. Este ponto torna-se 
evidente na correspondência da época, para além de ter sido desenvolvido 
na literatura, e por isso não precisará de qualquer comentário adicional no 
contexto desta obra. O que é importante neste caso é que os degredados 
não eram escravos e, pelo menos teoricamente, recebiam uma paga pelo seu 
trabalho. Aqueles que eram mandados para as galés também eram pagos, 
embora esse pagamento não chegasse para mais do que alguma (mas não 
suficiente) comida. 

Parece ter havido, de início, alguma confusão no seio da Coroa, relati- 
vamente a este ponto específico do pagamento do trabalho dos degredados. 
Em 1515, Afonso de Albuquerque fez pagamentos de mil réis (cada) a dois 
degredados: Gonçalo de Évora, um pedreiro, e Estêvão Gonçalves, um ma- 
rinheiro. Nenhum destes homens recebera um salário «visto que eram de- 
gredados»?. No entanto, posteriormente, surgem listas de salários pagos a 
soldados e marinheiros, muitos dos quais degredados. Separar degredados e 
voluntários na Ásia (por exemplo, ao tentar-se criar um regimento de solda- 
dos) teria sido uma missão impossível, devido à frouxidão do controlo es- 
tatal, à necessidade constante de soldados, e à falta, igualmente constante, 
de força de trabalho portuguesa. Nalguns casos, os degredados eram clara- 
mente identificados como tal; no entanto, recebiam os seus pagamentos, tal 
e qual como os seus colegas soldados de um forte ou de um regimento. Um 
dos primeiros exemplos de pagamentos feitos a degredados pode ser 
encontrado na Fortaleza de Sofala, durante os primeiros vinte anos do 


? AHU, Índia, caixa 33, documento 93, 30 de Outubro de 1685. Num outro caso, ocor- 
rido alguns anos antes, na Ásia portuguesa, Manoel de Saldanha é mencionado em corres- 
pondência de 1668 como tendo servido bem a Coroa (na qualidade de degredado), acres- 
Centando-se que o seu degredo não deveria constituir um impedimento para ocupar cargos 
Ec pes serviços mereciam, HAG, MRT 34, f. 265, da Coroa para o vice-rei, 10 de Abril 
Ê 

* Assentos do Conselho da Fazenda, p. 3, documento 3, 21 de Novembro de 1613. 

—  ? Canas, Vol. VI Estêvão Gonçalves, p. 346, ordem para o Feitor de Ormuz, 22 de Setem- 
bro de 1515; Gonçalo de Évora, p. 359, 15 de Outubro de 1515. 
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século xvI!99, Como veremos mais adiante, todos — o Estado, o comandante 
que recrutava os soldados, os indivíduos recrutados — ganhavam com o 
facto de se ignorar toda e qualquer distinção entre degredados e voluntários. 
Se o exílio não fosse para toda a vida, o degredado podia voltar a Por. 
tugal logo que a sua sentença tivesse terminado. Teoricamente, o degre- 
dado deveria obter junto dos residentes locais um certificado comprovando 
o seu bom comportamento; as declarações destes residentes deveriam, por 
sua vez, ser certificadas pelo primeiro magistrado do distrito em causa. Nal- 
gumas áreas, como era o caso do Sri Lanka, o capitão-geral era o responsá- 
vel pela passagem deste certificado!º!, Noutras áreas, como era o caso de 
Luanda, era a Câmara que tinha a responsabilidade de registar os degreda- 
dos à sua chegada e de supervisionar globalmente a sua presença! Logo 
que as condições de exílio tivessem sido satisfeitas, o degredado poderia 
reatar a vida que levara em Portugal e deixaria de ser um degredado!º?, 
Dois exemplos sublinham a teoria legal do direito de um exilado a 
regressar após o cumprimento da sua sentença. Numa carta de 1692 para o 
vice-rei da Índia, a Coroa salientava que os degredados que tivessem cum- 
prido as suas sentenças deveriam ser autorizados a regressar a Portugal, se 
assim o desejassem, acrescentando: «só quando houver necessidade de 
mais soldados, deverá esta permissão ser negada aqueles que foram con- 
denados ao degredo por um período indefinido de tempo»! No início do 


Wº Os pagamentos e o sustento proporcionados aos soldados degredados em Sofala 
podem ser facilmente acompanhados in Documentos Sobre os Portugueses em Moçambique e na 
África Central, 1497-1840, 9 vols. até à data (Lisboa: CEHU, 1962- ). Especificamente, ver Vol. I, 
p. 435, pagamento de um mitical (medida de ouro) feito à degredada Ynes Roiz em Fevereiro 
de 1506; nos três meses de Setembro a Novembro de 1506, o degredado Jorge Dias recebeu um 
salário de 3 miticais, tal como os outros homens da feitoria, Vol. I, p. 729. Distribuições siste- 
máticas de milho aos degredados e degredadas em Sofala, no ano de 1510, são registadas nas 
despesas dos meses de Junho a Dezembro, in Vol. II, pp. 459, 487, 503, 515, 527, 541-543 e 
999. Esta documentação continua nos meses de Fevereiro, Março, Maio e até Dezembro de 
1511, e em vários meses de 1512, in Vol. II. Pagamentos em dinheiro a cinco degredados foram 
feitos em Setembro, e a quatro em Dezembro de 1516, Vol. IV, pp. 529-531 e 577; a quatro 
degredados em Abril e a cinco em Setembro de 1517, in Vol. V, pp. 97 e 215-217. Além disso, 
atente-se no regimento para o Capitão de Sofala, promulgado por D. João III a 20 de Maio de 
1530: «... cada um dos residentes e funcionários e todas as outras pessoas que se encontrem na 
referida fortaleza, por minha ordem terão setecentos e cinquenta réis...», Vol. VI, p. 351. 

Wi! HAG, 1416, Livro de Segredo, ff. 30-31, Cartas para o Capitão-Geral de Ceilão sobre o 
modo com que ha de passar certidões aos degredados e criminosos, 1639. 

102 Boxer, Portuguese Society, p. 119; Maria Eugénia Martins Vieira, «Registo de Cartas de 
Guia de Degredados para Angola, 1714-1757», p. 6. 

198 O resultado final deste processo seria portanto este certificado atestando que o degre- 
dado completara o prazo da sua pena. Embora durante a vida do antigo exilado este certificado 
pudesse apresentar alguma utilidade, a sua posterior retenção serviria apenas para provar que 
houvera um condenado na família. Portanto, não é propriamente surpreendente que estes cer- 
tificados pareçam ter desaparecido. O que ficou, porém, foram os numerosos registos de servi- 
ços no AHU, nos quais indivíduos pedem favores régios, baseando-se nos seus anos ao serviço 
do Império. Uma investigação mais apurada destes registos revelaria sem dúvida que muitos 
desses soldados haviam sido degredados. 

4 HAG, MR, 57, £. 140, da Coroa para o vice-rei, 22 de Março de 1692. 
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“culo XVIIL três decretos regulando o regresso dos degredados da Índia 

ram trocados entre Goa e Lisboa. Em 1706, o vice-rei, «desejando evitar o 
caos», insistia que «todas as pessoas que desejem abandonar o Estado da 
Índia só 0 poderão fazer com permissão régia»!9º. No ano seguinte, a Coroa 

romulgava um decreto similar, segundo o qual as licenças eram «a melhor 
maneira de evitar que esse Estado fique vazio da gente que podia defendê- 
“Jo»!%. Um ano depois, a Coroa, num esforço transparente para extrair tudo 
o que podia dos soldados que lhe restavam na Índia, reduziu de dez para 
oito o mínimo de anos de serviço antes do repatriamento!”. No último 
exemplo relativo a este direito de regresso, ocorrido em 1777, a rainha 
D. Maria I escreveu ao Governador (da Índia): «... que alguns soldados 
invalidos desejão passar a este Reino [Portugal], he a mesma Senhora [a Rai- 
nha) servida que não só aos ditos invalidos que tiverem hido voluntarios, 
mas aos que tiverem concluido o tempo de seu degredo, lhes permita a V. 
senhoria licença para se retirarem, sendo este o modo de evitar as muitas 
dezerções que V. Senhoria refere em outas cartas, e não se podendo sem 
injustiças obrigar os vassalos de Sua Majestade a estarem mais tempo nessa 
conquista que aquele porque forão degredados»'%ê. 

Como veremos, a Coroa nem sempre se mostrava tão preocupada com a 
injustiça. De facto, em inúmeras ocasiões, deixava que fossem as suas conve- 
niências a reinar, sobretudo no que respeitava aos condenados às galés. 

Há indicações concretas de que o sistema — ou pelo menos os seus 
principais elementos — era seguido e de que os degredados eram autoriza- 
dos a regressar a Portugal depois de terem concluído a sua pena no ultramar. 
Aires Teles de Menezes foi um dos indivíduos autorizados a deixarem Goa. 
Tinha cumprido uma pena de degredo de seis anos. Menezes e a sua famí- 
lia, bem como os seus criados, receberam licença para regressar no seu pró- 
prio navio em 167610. Sebastião Pires Cardoso foi outro degredado auto- 
rizado a regressar. Depois de ter servido a Coroa durante oito anos no 
Alentejo, foi exilado para a Índia durante cinco. Em 1697, completara já 
esses cinco anos e mais algum tempo. Pediu e recebeu um certificado 
segundo o qual havia cumprido a sua pena de exílio!!º, 

Era pois deste modo que o sistema deveria funcionar. O impulso decisivo 
deste sistema de degredo consistia em fazer com que diversos funcionários 
fossem pessoalmente responsáveis pela passagem dos degredados ao seu cui- 
dado para a fase seguinte do sistema. Na década de 1580, foram introduzidos 
dois pequenos acrescentos a este sistema, com o intuito de o refinar. Quem 
não apresentasse a documentação necessária em qualquer fase do processo 
podia ir parar à cadeia; além disso, as finanças dos indivíduos degredados 


03 HAG, MR 69-70, £. 47, do vice-rei para a Coroa, 20 de Setembro de 1706. 
“6 HAG, MR 72, £. 141, da Coroa para o vice-rei, 10 de Dezembro de 1707. 
7 HAG, MR 72, £. 141, da Coroa para o vice-rei, 7 de Fevereiro de 1708. 

08 HAG, MR 1584, £. 310, 15 de Abril de 1777. 

199 AHU, Índia, caixa 30, documento 129. 

Hº AHU, Índia, caixa 39, documento 67, 13 de Setembro de 1697. 
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eram registadas!!! Se o texto do regimento tivesse sido cumprido, teríamos 
montanhas de documentos, em particular na prisão do Limoeiro. A julgar 
pelas escassas provas obtidas em dois anos de investigação nos arquivos, 
seria caso para pensar que o sistema não era seguido ou que a documentação 
não era produzida nas quantidades exigidas. É possível que muita da do- 
cumentação tenha sido destruída pelo terramoto de 1/59, que arrasou a prin- 
cipal cadeia de Lisboa e todos os arquivos que lá pudesse haver, bem como os 
do Ministério da Marinha, que deveriam conter os registos das galés. Con- 
tudo, os fragmentos que sobreviveram em vários arquivos portugueses e que 
aqui são apresentados, bem como umas quantas referências dispersas a este 
sistema, indicam que, provavelmente, ele era seguido mais ou menos de 
acordo com as linhas que nos são indicadas pelo decreto de 1578 de D. Sebas- 
tião. A única lista de carcereiro que foi encontrada mostra-nos sem dúvida 
este sistema operando nos finais do século xvil. Embora a lista do carcereiro 
seja talvez a mais convincente das provas isoladas, a verdade é que os restan- 
tes documentos (citados aqui) não fazem sentido se forem considerados indi- 
vidualmente, fora de um sistema como o que aqui é delineado. 

Torna-se também óbvio, após rápido exame, que o sistema estava cheio 
de falhas. Pode ser extremamente revelador saber-se onde e como surgem as 
falhas: no entanto, essas falhas não chegam para denegrir o esforço global 
desenvolvido pelo Estado português do período moderno emergente, e são, 
pelo menos, uma indicação adicional do seu esforço sistemático para extrair 
tudo o que podia dos seus cidadãos, incluindo os criminosos. Supervisionar 
prisioneiros como estes não era apenas dispendioso, tanto em termos de 
dinheiro como de tempo; de facto, estes presos causavam problemas em todas 
as fases do processo. Em 1617, em Castelo Branco, por exemplo, distúrbios 
ocorridos na cidade permitiram a fuga de presos!!2, Como vimos, os condena- 
dos tentavam amiúde evadir-se (e por vezes com êxito) na estrada para Lisboa 
ou no Limoeiro ou noutra cadeia, como aconteceu em Coimbra, para cuja 
Câmara a Coroa, obviamente preocupada, escreveu em 1660 que «muitos pre- 
sos fugiram das vossas cadeias e muitos mais parecem decididos a fugir»!!º. 
Uma leva que seguia do Porto para Lisboa em 1656 parou em Santarém, onde 
todos os presos fugiram!!*. Frequentes leis punindo carcereiros por deixarem 
os seus presos fugir fornecem-nos um amplo testemunho relativamente à efi- 
cácia do suborno e à negligência dos carcereiros. Um desses muitos decretos 
foi um alvará do príncipe regente D. Pedro. À fim de prevenir novos casos com 
carcereiros que, «em Lisboa e por todo o reino, deixam os presos fugir», o prín- 
cipe D. Pedro decretou que a pena para este crime fosse de dois anos em Cas- 
tro Marim e uma multa de 20$000 réis (no caso de uma primeira condenação). 
Caso o crime se repetisse, a pena subiria para o dobro: quatro anos em Castro 


11 BGUC, códice 695, ff. 255-256, 27 de Julho de 1582 e £. 400, 16 de Abril de 1586, BA, 
44-XIII-32, 110ss é uma cópia adicional da lei de 1586. 

12 AeS, correspondência datada de 6 de Junho de 1617. 

13 Arquivo Municipal de Coimbra, B-7, Provisões Antigas, f. 21, carta da Coroa à Câmara, 
13 de Dezembro de 1600. 

14 AHU, Angola, caixa 6, documento 39, 22 de Fevereiro de 1656. 
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Marim e uma multa de 40$000 réis!!. Estas leis foram prorrogadas em 1681, 
altura em que os salários dos carcereiros do Porto e de Lisboa foram fixados 
em 608000 e 80$000 réis respectivamente'!6, O problema da evasão de autores 
de crimes graves, ou da sua pura e simples libertação enquanto esperavam jul- 
gamento «porque a cadeia escasseava em conforto», manteve-se ao longo do 
período moderno emergente. Folhas volantes publicadas em 1754 exigiam 
que os indivíduos culpados de crimes que mereciam a pena de morte não fos- 
sem autorizados a movimentar-se livremente!!”, 

Referimos já as longas demoras que os condenados tinham de suportar 
nas cadeias — demoras que contrariavam os interesses financeiros das Mise- 
ricórdias e que faziam crescer as preocupações da Coroa com a segurança. 
Havia presos que se evadiam e outros aguardavam nas cadeias um tempo 
infindo. Em 1/54, a Coroa continuava a queixar-se deste estado de coisas: 


«... sendo-me presente a diversidade e inconstancia dos estilos, que se prati- 
cão nas Relações e Juizes destes meus Reinos e Conquistas, a respeito dos Réos, 
que forão presos, antes de culpa formada nos casos, que provados, não merecem 
pena da morte natural, prevalecendo, muitas vezes julgarem-se injustas as prisões, 
e mandarem-se soltar os presos, ainda quando, pouco depois que o forão, consta 
se suas culpas legitimamente [sic], e quando basta para serem pronuciados, do 
que resulta frustrar-se, ou dilatar-se ainda nos delictos graves, o merecido [sic] 
castigo dos deliquentes, em que se interessa a pública satisfação da justiça, e das 
partes offendidas: E querendo eu prover de remedio contra estes inconvenientes 
da tanta importancia, e cohibir com severidade dos procedimentos a frequencia 
dos delictos, para que meus Vasallos gozem de paz e segurança: hei por bem, e 
mando, que a providencia dada no SS [parágrafo] 14 da Lei da Reformação da Jus- 
tiça, para que nos casos, que provados, merecerem pena de morte natural, possão 
prender-se, antes da culpa formada, as pessoas, que se dizem ser deliquentes, 
com tanto que dentro de oito dias se lhes prove a culpa, se pratique em todos os 
casos, em que se proceder por devassa, sendo taes, que tenhão pela Lei pena de 
açoutes, ou maior pena que a de seis annos de degredo para o Brasil...»!18 


Um decreto do Desembargo do Paço, datado de 1624, lança uma outra 
luz sobre este sistema e sugere a inexistência de um controlo apertado dos 
passageiros que abandonavam os portos portugueses. O Desembargo do 
Paço lembra aos tribunais inferiores que não era permitida a permanência de 
escravos «mouros» num raio de vinte léguas em torno de uma cidade portu- 


“º Manoel Lopes Ferreira, Pratica Criminal, pp. 243-244, 30 de Agosto de 1678. Também in 
ÃesS, 13 de Julho de 1678. Para além das sentenças referidas acima para carcereiros, se o crimi- 
Roso tivesse sido condenado à pena capital, o carcereiro teria de pagar uma multa de 50$000 
Téis e de passar quatro anos em África, se se tratasse de uma primeira infracção. Se fosse rein- 
Cidente, a pena subiria para 1003000 réis e cinco anos no Brasil. 

6 AeS, 23 de Abril de 1681. 

“7 Ley para se prenderen os delinquentes antes da culpa formada..., folha volante datada de 19 
de Outubro de 1754. 

“É Leis Extravagantes, Vol. III, pp. 381-383, alvará de 10 de Outubro de 1754. 


Lo 


A BASE LEGAL DO EXÍLIO COMO PENA 


ária, dado que «a experiência de uns quantos casos... mostrou a importância 
de um cumprimento rigoroso e cuidadoso deste regimento»!!?. Se os escra- 
vos mouros (ou seja, norte-africanos) conseguiam escapar a partir de uma 
variedade de portos, quantos degredados (concidadãos que conheciam 
incomparavelmente melhor a língua e os costumes) não teriam conseguido 
também iludir o sistema, que exigia licenças aos navios de partida e listas 
daqueles que iam a bordo? Ocasionalmente, exilados sentenciados pela 
Relação de Goa conseguiram também fugir antes que os seus navios partis- 
sem. Foi isso que sucedeu em 1589, quando muitos degredados prestes a 
partirem para o Sri Lanka e para as ilhas de Maluco, fugiram antes de os 
navios abandonarem o porto de Goa!?. Os presos da cadeia de Goa, tal 
como os das cadeias da metrópole, tinham uma história de evasões — um 
outro grupo conseguiu evadir-se da prisão da cidade em 163512. 

Por outro lado, não havia qualquer garantia de que os presos não viessem 
a evadir-se depois de deixarem Lisboa. Um exemplo de evasão de um vasto 
grupo de degredados ocorreu em 1617. D. João de Almeida foi incumbido de 
conduzir um grupo de degredados que viria a entregar a D. Nuno de Sotto- 
maior, comandante do navio Candalaria. Sessenta dos setenta degredados 
conseguiram fugir e a Coroa ordenou um inquérito, visto que o sucedido 
contrariava «o bem que a deportação dessas pessoas representava para o 
bem-estar geral». A Coroa queixava-se ainda de que efectuara despesas con- 
sideráveis na compilação e orientação deste processo! Numa outra ocasião, 
a Coroa não conseguiu providenciar um número suficiente de navios para 
soldados e condenados. A frota que partiu em 1643 tinha um total de 900 sol- 
dados e marinheiros já a bordo; não havia espaço para os condenados. 
A Coroa decidiu que, dada a extensão da viagem, era melhor não os mandar 
para a Índia naquela frota'3. O controlo no navio de embarque também era 
deficiente, como é evidente no incidente já referido do Menino Jesus e Nossa 
Senhora da Piedade, na década de 1690. Depois de terem passado um pe- 
ríodo de tempo variável na prisão, os degredados amontoavam-se a bordo; o 
número excessivo de deportados a bordo e a extensão da viagem combina- 
vam-se para espalhar a doença e a morte. Em 1687 e 1688, não foram man- 
dados degredados para a Índia, «visto que a experiência mostrou que é 
melhor não mandar prisioneiros directamente das cadeias, pois prejudicam a 
saúde dos outros passageiros... Seria melhor mandá-los para outras regiões 
que, como locais de exílio, se assemelhassem à Índia»!24, 


49 ANTT, DP-RJDM, livro 9, £. 264, 31 de Julho de 1624. 

20 HAG, 8791, Livro Vermelho da Relação de Goa, f. 159-159v., 18 de Março de 1589. 
A Relação de Goa chegou mesmo ao ponto de sugerir que a melhor maneira de evitar que esta 
situação se repetisse seria exigir uma caução para aqueles que tivessem sido condenados a dez 
anos ou menos. Este documento surge também in Sá, Documentação Insulindia, Vol. V, p. 24. 

21 HAG, 1416, Livro de Segredo, ff. 9v.-10. 

122 Documentos Remitidos da Índia, Raymundo António de Bulhão Pato, ed. (a partir daqui 
DR da Índia), Vol. IV, da Coroa para o vice-rei, 13 de Abril de 1617. 

23 AHU, Códice 30, ff. 302v.-304, 26 e 28 de Março de 1643. 

24 AeS, 28 de Abril de 1687 e 4 de Março de 1688. 
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Um outro exemplo do funcionamento do sistema surge em Ceuta no ano 
de 1638. Depois de uma leva ter sido transportada para essa cidade, o pânico 
e a anarquia espalharam-se no interior das muralhas. O Governador conse- 

uiu deter os indivíduos culpados dos distúrbios'”. Contudo, o facto de ter 
havido distúrbios demonstra tanto a existência de um sistema ordenado de 
agrupamento e transporte de degredados como uma familiaridade inquieta do 

úblico face aos efeitos imediatos da chegada de uma leva. Ambos estes fac- 
tores sugerem que não se tratava da primeira leva de degredados a chegar a 
Ceuta. Paralelamente a outros incidentes já mencionados, este caso particular 
sugere também que era mínimo o controlo do degredado após a sua chegada 
ao local de degredo. Como veremos no Capítulo IV, a fuga do local de exílio 
era frequentemente fácil e ocorria amiudadas vezes. É o que se pode verificar 
em 1597, quando a Relação de Goa assinala que os degredados não estavam 
a apresentar os seus certificados às autoridades do Sri Lanka, como lhes era 
exigido, e que, desse modo, estavam a fugir ao sistema! Um outro decreto 
do Desembargo do Paço, datado de 1625, refere que os degredados enviados 
para a Índia não estavam a ser controlados, nem tinham obtido certificados de 
que o seu degredo chegara ao fim. A fim de remediar esta situação, a Coroa 
ordenou ao vice-rei que compilasse uma lista secreta de todos aqueles que 
completassem os seus exílios, a fim de que pudessem ser registados!?. 


Conclusão 


Qual era o número anual de degredados que passavam por este sistema? 
O número de condenados dependia da base populacional, bem como de 
uma variedade de complexos factores económicos e sociais. Dada a ausência 
de listas sistemáticas, que responderiam a esta questão de uma forma mais 
apurada, qualquer conclusão que possamos tirar terá de ser considerada frá- 
gil. No entanto, os dados que foram descobertos e apresentados neste traba- 
lho sugerem que, no período aqui abordado (1550-1755), o número anual de 
degredados transportados a partir de Portugal e no seu interior é de aproxi- 
madamente cem. Este número é apenas uma estimativa incerta, baseada na 
média anual de cerca de setenta e cinco criminosos vindos dos tribunais do 
Estado e numa média anual de vinte e cinco degredados-pecadores gerados 
pela Inquisição. Suspeito que este número foi inferior a cem até cerca de 
1600, à volta de cem na maior parte do século xvil, e provavelmente um 
pouco superior a cem no século xvill. No entanto, cem foi provavelmente a 
média anual. Partindo do princípio de que este número é correcto, teremos de 
concluir que, de 1550 a 1755, um total de 25000 degredados foram exilados 
no interior de Portugal ou para fora de Portugal. Os exilados sentenciados 
pelos dois Supremos Tribunais da Índia e do Brasil, pelos tribunais inferiores 


25 ANTT, DP-RJDM, livro 18, f. 251, 31 de Outubro de 1638. 
2 HAG, 8791, Livro Vermelho da Relação de Goa, £. 217v., 19 de Agosto de 1597. 
2? ANTT, DP-RJDM, livro 10, £ 118, 17 de Abril de 1625. 
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de África, e pelo Tribunal da Inquisição de Goa, atingiam provavelmente uma 
média anual de 150. Estes números significariam que no Império português, 
entre 1590 e 1759, se registou um total de 50000 degredados!?. Durante a 
segunda metade do século xvill, estas médias anuais subiram!?. 

À teoria subjacente a este sistema era, na realidade, particularmente sim- 
ples. Um crime relativamente sério era cometido e o sistema judicial acabava 
por condenar o culpado, exilando-o para uma das regiões ultramarinas com 
falta de força de trabalho. A meio deste processo legal, o criminoso ficava 
detido na cadeia do Limoeiro à espera de cumprir a pena de degredo. Este 
agrupamento ou retenção de criminosos em Lisboa, enquanto esperavam 
transporte, conduz-nos à realidade de onde e como eles eram usados, parti- 
cularmente quando deixamos o século xvI e avançamos pelo século xvt. Dir- 
-se-ia que a Coroa acabou por ver estes degredados, não como criminosos já 
sentenciados pelos tribunais, e unicamente à espera de partirem, mas sim 
como uma força de trabalho móvel régia, cujo destino final, na realidade, não 
estava ainda determinado. O ritmo de publicação e a linguagem dos alvarás 
sugerem fortemente essa atitude. A Coroa acabou por decretar que os degre- 
dados que estavam à espera de transporte deveriam ser utilizados para satis- 
fazer as necessidades prementes de mão-de-obra de uma colónia específica. 
O modo como este processo de servidão e exílio começou na metrópole e foi 
depois alargado aos territórios sucessivamente conquistados, os locais para 
onde os criminosos eram enviados, e o que aí faziam, são as questões cen- 
trais que poderemos examinar agora nos próximos três capítulos. 


'28 Este número baseia-se no número médio de indivíduos deportados ou com mudança 
de residência em Portugal, a partir das listas citadas. Na ausência de dados indiscutíveis sobre 
o número de casos julgados pelos Supremos Tribunais de Baía e Goa, o total colonial é pura e 
simplesmente uma estimativa. O número de casos julgados pela Relação de Salvador entre 
1690 e 1692 é especialmente elevado, totalizando cerca de 417 casos criminais, ao passo que o 
número de casos cíveis é quatro vezes superior. Ver AHU, Baía, caixa 17. 

12º O número de indivíduos degredados de Portugal cresceu agudamente depois da década 
de 1750. Por exemplo, na década de 1770, a Misericórdia de Lisboa alimentava todos os anos 
cerca de dois mil prisioneiros. Os seus registos assinalam que cerca de metade destes presos 
eram libertados anualmente, cerca de cem eram usados em obras públicas e entre duzentos e 
trezentos eram exilados anualmente. Os números exactos são: 


NÚMERO DE 
ANO PRISIONEIROS ASSISTIDOS LIBERTADOS OBRAS ExILADOS MORTOS É nie 
PE MEERICORD TA PÚBLICAS NA PRISÃO 
1770/1771 2610 1144 126 342 470 528 
1772/1773 2770 1179 112 226 199 1046 
1774/1775 1955 695 122 305 39 190 
1776/1777 2101 1285 LIS 269 13 419 


Fonte: AHU, reino, maço 31. 


Por outro lado, listas de prisioneiros retidos no presídio da Trafaria de 1795 a 1805 indi- 
cam uma média anual de mais de 300 degredados deixando Portugal. A maior parte destes 
degredados seguiu para Angola, mas muitos iam também para o Maranhão. Alguns homens 
e mulheres foram mandados para Pará e Cacheu. Ver AHU, reino, maços 2192 e 2193, «Rela- 
ções dos presos no presídio da Trafaria». 
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II. SERVIDÃO PENAL NAS GALÉS, EXÍLIO 
INTERNO E OS PRIMÓRDIOS DO EXÍLIO IMPERIAL 
NO NORTE DE ÁFRICA E NA ÁFRICA OCIDENTAL 


«O degredo é entre nós uma sentença tradicional.»! 


As galés eram uma forma de servidão penal que a Coroa considerava 
inestimável e que foi alterando a fim de satisfazer as suas necessidades ao 
longo do período moderno emergente. As galés constituíam uma pena única 
pelo facto de, ao contrário de todas as outras penas, se traduzirem em tra- 
balho forçado e não em banimento, serviço militar ou degredo para uma 
colónia. Devido a esta importante diferença, o sistema das galés pode talvez 
ser mais claramente entendido como um sub-componente quase indepen- 
dente, mas essencial, do sistema de justiça criminal global no Portugal do 
período moderno emergente. Para além das galés, uma outra forma precoce 
de punição foi o asilo interno: cidades de refúgio no país natal, estabelecidas 
durante a alta Idade Média. Estas duas penas eram já uma realidade antes de 
os portugueses lançarem, em 1415, a sua expansão ultramarina. Estes dois 
sistemas — trabalho forçado e asilo — foram simultaneamente alargados e 
modificados no ultramar, depois de haverem sido testados na metrópole. 
Sistemas marítimo-criminais recorrendo às galés foram instaurados em Goa 
e Salvador; as cidades de asilo também se revelaram úteis numa ampla va- 
riedade de locais em todo o Império português. 


O sistema das galés 


Tal como grande parte da base legal do banimento e do degredo, tam- 
bém o trabalho penal orientado para as galés teve as suas origens na lei 
romana. À pena de serviço nas galés revelou-se um importante aspecto do 
controlo legal e social em França, Espanha? e Portugal, durante o período 
moderno emergente — tal como noutras zonas mediterrânicas, designada- 
mente em Malta, Veneza e no Império Otomano. O desenvolvimento e o 
uso de navios movidos a remos, desde a alta Idade Média até ao século XviI, 
na Europa mediterrânica, exigiram entradas maciças de remadores. Ne- 
nhuma destas nações do período moderno emergente tinha capacidade para 
abastecer as galés com a necessária força de trabalho, recorrendo apenas ao 


! Francisco Xavier de Silva Telles, A Transportação Penal e a Colonização (Lisboa: SGL, 1903), p. 9. 
? No caso espanhol, a mão-de-obra penal já era utilizada nas galés no ano de 1428, em Ara- 
gão. Ver Francisco-Filipe Olesa Munido, La Organización Naval de los Estados Mediterráneos y en 
Especial Espahia durante los Siglos XVI y XVII, 2 vols. (Madrid: Editorial Naval, 1968), Vol. II, p. 749. 
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trabalho pago: ao longo deste período, o sistema judicial tornou-se a fonte 
dessa força de trabalho essencial. 

As galés portuguesas eram similares, no que toca à concepção, às usadas 
por outras nações mediterrânicas e desenvolvidas em Portugal através de uma 
conexão genovesa que data do reinado de D. Dinis (12/9-1325)º. Uma carta 
régia à Câmara de Lisboa, com a data de 1386, referia um registo (as vintenas do 
mar) dos homens que podiam servir nas galés*, embora a manutenção de uma 
tal lista pareça apontar para uma fase intermédia numa transição global para o 
trabalho forçado. As galés passavam certamente por uma fase florescente no 
Portugal de finais do século xIv, altura em que D. João I alugou dez galés a 
Ricardo II de Inglaterra, para as suas campanhas no canal da Mancha em 13895. 

O termo galé é na realidade algo impróprio, dado que o trabalho não era 
canalizado exclusivamente para esses navios. O trabalho começava nas 
galés propriamente ditas e alargava-se depois a uma variedade de tarefas 
navais. Isto aplica-se em particular à segunda metade do século xvi. 
Durante este período, o número de galés sofreu uma constante diminuição; 
além do mais, a natureza sazonal do trabalho encorajava o Estado a adoptar 
outras actividades para esta força de trabalho que, de outra forma, teria per- 
manecido ociosa*. Sabemos, por exemplo, que em finais do século XVII pre- 
sos das galés faziam cordas e enchiam sacas de areia para lastro. No final do 
período que aqui estudamos, os forçados (condenados às galés, bem como 
vadios) foram sugeridos como sendo a força de trabalho lógica para tarefas 
como a desobstrução dos aquedutos de Lisboa após o terramoto de 17557. 

O sistema global talvez possa ser melhor definido como um sistema de 
trabalho que era dirigido pelo Estado e que era prestado por criminosos e 
pecadores. As condenações às galés estavam reservadas a elementos do 
povo do sexo masculino; teoricamente, o exílio estava exclusivamente reser- 
vado à nobreza. Os presos condenados às galés eram transportados para 
Lisboa em levas, com os que haviam sido condenados ao exílio no ultramar. 
Tais levas não eram características de Portugal; sistemas similares transpor- 
tavam os criminosos para as galés tanto em Espanha como em França*. No 


* Eugénio Estanislau de Barros, As Galés Portuguesas do Século XVI (Lisboa: Imprensa da 
Armada, 1930), p. 8. 

1 Elementos, Vol. I, p. 284, carta régia de 26 de Julho de 1424 (1386). 

* P E. Russell, «Galés Portuguesas ao Serviço de Ricardo II de Inglaterra (1385-1389)», Revista 
da Faculdade de Letras (Universidade de Lisboa), Volume 28 (segunda série), 1-2 (1953): 61-73. 

$ «Se o degredado foi condenado às galés, deve ser mantido na prisão durante o período 
de Março a Outubro, porque não partem navios nessa altura», Manoel Lopes Ferreira, Pratica 
Criminal, p. 299. 

7 Elementos, Vol. XVI, p. 200, aviso à Câmara, 28 de Janeiro de 1756. Para uma discussão da ut- 
lização espanhola da mão-de-obra penal em obras municipais nessa mesma altura, ver Ruth Pike, 
Penal Servitude in Early Modem Spain (Madison: The University of Wisconsin Press, 1983), pp. 88-110. 

º O caso espanhol é examinado in Pike, Pena! Servitude, pp. 18-20. À servidão penal em 
França é abordada por Paul Bamford, Fighting Ships and the Prisons: The Mediterranean Galleys of 
Louis XIV (Minneapolis: The University of Minnesota Press, 1973). Os Países-Baixos recorre- 
ram a uma forma limitada de servidão nas galés durante o reinado de Filipe 1. As galés patru- 
lhavam os canais, funcionando simultaneamente como cadeias móveis e casas de correcção; 
ver Spierenburg, The Prison Experience, 259-260. 
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caso português, após a sua chegada à prisão lisboeta do Limoeiro, os con- 
denados às galés iniciavam o seu serviço a partir do momento em que eram 
confiados ao Mestre das Galés e aos seus guardas. Os pormenores deste 

rocesso — e também a forma como os criminosos e os escravos «mouros» 
deviam ser tratados e que papéis deviam acompanhá-los — eram estipula- 
dos por um regimento similar e complementar do regimento, mais amplo, 
que governava todos os degredados. 

Como podemos ver claramente no Quadro 3.3, a exemplo do que 
sucedia nos tribunais do Estado, também os da Inquisição canalizavam 
um vasto número de pecadores (27/% do total) para o trabalho for- 
çado para O Estado, no âmbito deste sistema. Na segunda metade do 
século XVII, a Inquisição condenava os bígamos (em particular) às galés. 
Antes, os condenados por sodomia haviam sido frequentemente dirigidos 
para O trabalho forçado nas galés”. Os tribunais do Estado também abas- 
teciam as galés com membros do povo condenados. Cada tipo de galé 
tinha exigências específicas a nível de força de trabalho, tudo depen- 
dendo do número e tamanho dos remos. O número de navios era limi- 
tado, as outras tarefas exigindo trabalhadores também eram limitadas. 
Portanto, o Estado precisava de um número determinado e finito de tra- 
balhadores das galés. Devido aos problemas da manutenção da segurança 
e das despesas de alimentação e abrigo para os homens, aceitar apenas o 
número apropriado de homens era a orientação que melhor servia os 
interesses do Estado. Como veremos, a Igreja e o Estado coordenavam os 
seus sistemas judiciais, a fim de que o Estado recebesse a força de traba- 
lho suficiente (e nunca em excesso). Sempre que era conveniente ou 
necessário, o Estado comutava todas as sentenças de exílio colonial para 
trabalho nas galés ou vice-versa — tudo dependia das suas necessidades 
nas docas ou no ultramar, no âmbito do Império. Por outras palavras, o 
sistema das galés funcionava paralelamente ao sistema de exílio e, alter- 
nativamente, fornecia força de trabalho de emergência (sob a forma de 
condenados libertados do serviço nas galés) ou absorvia e dirigia os cri- 
minosos graves para as necessidades de mão-de-obra do Estado (nas 
galés ou nas docas). 

A legislação transformando o exílio em serviço nas galés ou vice-versa 
mostra a capacidade do Estado para moldar o sistema de forma a satisfazer 
as suas próprias necessidades. Por exemplo, em 1521, aqueles que tinham 
sido degredados para «as ilhas» e para África foram transferidos para as 
galés!º. Trinta anos depois, a Coroa informou os juízes de que o exílio para 
o Brasil, no caso de membros do povo entre os dezoito e os vinte e cinco 
anos (limite que posteriormente foi alargado até aos cinquenta anos), devia 
ser transformado em serviço nas galés durante o período de tempo que o 
Juiz considerasse adequado. A proporção estabelecida pelos tribunais era de 
dois anos no Brasil igual a um ano nas galés; o exílio para toda a vida no 


? Ver Luiz Mott, «Justiça e Misericórdia», Quadros 5 e 6, pp. 737-738. 
'º Figueiredo, Synopsis, Vol. I, p. 250, 6 de Fevereiro de 1521. 
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Brasil correspondia a dez anos nas galés'!. Em 1564, e de novo em 1567, os 
juízes dispuseram da possibilidade de condenar às galés homens que hou. 
vessem sido degredados para o Brasil ou para África, dado que «a maior 
parte deles não cumpre integralmente o seu exílio nessas paragens»!2 
O Quadro 3.1 fornece-nos mais alguns exemplos de legislação que transfe. 
ria os homens para o serviço nas galés. O que se torna claro, depois de ana- 
lisarmos a legislação e os dados relativos ao exílio, é que o sistema das galés 
era obrigado a ocupar um lugar secundário no planeamento régio. A razão 
era aliás muito simples: a base populacional de Portugal era excessivamente 
baixa e o número resultante de condenados era demasiado baixo para se 
poderem canalizar homens suficientes para todos os esquemas imperiais, e 
muito menos para se equipar adequadamente uma pequena frota de galés, 
Repetidas vezes, sempre que a Coroa tinha de escolher entre as duas hipó- 
teses possíveis, as galés ficavam vazias, pois a Coroa optava por um abaste- 
cimento de emergência de «soldados» ao ultramar. 


Quadro 3.1. Transferências para serviço nas galés 


DATA: COMENTÁRIOS: 

6 de Fevereiro de 1521 Aplicada a todos os degredados para as ilhas [atlânticas] e para 
África!3, 

1551 Aplicada a membros do povo entre os 18 e os 50 anos que, de 


outro modo, seriam mandados para o Brasil; um ano de galés 
equivalia a dois anos no Brasil. O exílio para toda a vida no Brasil 
equivalia a dez anos nas galés!*. 


Março de 1632 «Não deve ser associada nenhuma desonra ao serviço nas galés.» 
Os presos exilados para o ultramar por cinco ou seis anos devem, 
em vez disso, ser enviados para o Algarve, onde serão recolhidos 
por galés espanholas. 


27 de Junho de 1639 | Todos os presos para as galés, «mesmo que mereçam penas mais 
infamantes». 


31 de Agosto de 1639 Aplicada a todos os presos e vadios. 


8 de Fevereiro de 1640 São precisas tripulações para as galés para proteger as nossas 
costas dos piratas. Condenar rapidamente criminosos ao serviço 
nas galés. 


31 de Maio de 1641 Idem. Orientações para os tribunais do Porto e Lisboa. 


Fonte: AeS, exceptuando citações específicas. 


i! Figueiredo, Synopsis, Vol. II, pp. 4-5, 5 de Fevereiro de 1551. Dez anos nas galés era uma 
pena geralmente entendida como igual à pena de morte e frequentemente referida como tal. 

2 Figueiredo, Synopsis, Vol. II, p. 93, 8 de Abril de 1564; BA, 44-XIII-32, número 110cc, 30 
de Dezembro de 1567. 

'3 Ver nota 10. 

14 Ordenações de D. Manuel | (5.2 edição, Lisboa: Manoel João, 1565); Livro Morgado, 1591. 

5 Aparece também in ANTI, DP RJDM, livro 14, f. 148. 
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Devido às carências recorrentes, e amiúde graves, de força de trabalho, 
e esta legislação reflecte, abastecer as galés de mão-de-obra suficiente foi 
um desafio constante para O Estado português do período moderno emer- 
ente. Muito cedo, mais exactamente em 1573 (e provavelmente muito 
antes disso), OS homens de etnia cigana foram apontados como uma fonte 
de mão-de-obra provável. As leis associaram o serviço nas galés à sua expul- 
são de Portugal!s. Um decreto desse ano (1573) determinava que teriam 
trinta dias para abandonar Portugal; qualquer homem cigano apanhado em 
Portugal após esse período seria condenado às galés para toda a vida. Às 
mulheres ciganas, seriam confiscados todos os bens; metade desses bens 
iriam para a cidade onde tivessem sido encontrados e a outra metade para a 
Misericórdia”. Em 1592, a Coroa considerava que «devido ao grande 
número de ciganos que vagueiam pelo reino cometendo roubos, ... os 
homens [ciganos] com mais de dezasseis anos serão mandados para as galés 
e as mulheres serão punidas de acordo com a lei»!º. Vinte anos depois, «por- 
que os ciganos continuam a cometer crimes e não recebem a devida punição 
prevista pela lei porque fogem de Portugal», as penas aplicadas especifica- 
mente aos ciganos cresciam para três anos nas galés por um primeiro crime, 
duas vezes esse período para um segundo, e três vezes para um terceiro!”. 
Em 1618, a Coroa continuava a ser lembrada de que havia muitos ciganos 
no reino, identificáveis pelo vestuário e linguagem característicos?. Em 
1639, foram publicadas novas ordens para deter ciganos?. 

Estes esforços da Coroa parecem ter tido algum êxito. Em 1647, a cor- 
respondência entre o carcereiro do Limoeiro e os tribunais referia minucio- 
samente um problema causado pela presença de Ciganos na cadeia. Devido 
as leis aprovadas, dez homens ciganos estavam presos, juntamente com as 
esposas e as famílias. Infortunadamente, eram demasiado velhos para servi- 
rem a Coroa e o sistema judicial não sabia o que fazer com eles. À decisão 
régia foi que deviam «viver muito longe deste tribunal e não perto das fron- 
teiras...». Tal decisão baniu-os para as cidades de Torres Vedras, Leiria, 
Ourém, Alenquer, Montemor-o-Velho e Coimbra. Foram também proibidos 
de usar ou de ensinar aos filhos a Girigonça (ou seja, o Romani), de envergar 
o vestuário tradicional cigano e de se entregarem à ociosidade. Na reali- 
dade, embora pudesse haver algo de novo na aplicação desta mudança de 
residência a ciganos, pouca novidade havia nesta transferência para o exílio 
interno. Já em 1502, os tribunais recebiam ordens para que «aqueles que 


'$ Principalmente para o Brasil; ver Bill M. Donovan, «Changing Perceptions of Social 
Deviance: Gypsies in Early Modern Portugal and Brazil», Journal of Social History, 26:1 (Outono 
de 1992), p. 34. 

7 BGUC, códice 695, £. 86, 15 de Maio de 1573. 

º BA, 44-XIV-4, ff. 299-300, «Sobre os Ciganos que andão roubando pelo reino», 16 de 
Maio de 1592. 

2 BA, 44-XIII-50, Leis Várias, £. 54-54v., Lei sobre os Ciganos, ca. 1610. 

? ANTT, DP RJDM, livro 5, £. 83, 28 de Março de 1618. 

E Aes, alvará de 30 de Junho de 1639. 

* Ae5, alvará de 24 de Outubro de 1647. 
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forem condenados ao serviço nas galés, mas que se mostrem incapazes de q 
fazer devido à idade avançada, sejam exilados internamente, com um 
aumento do número de anos de exílio, de acordo com a lei», 

Dois séculos mais tarde, a Coroa não conseguira ainda resolver q 
problema dos ciganos de forma satisfatória (para a Coroa, naturalmente) D. 
João V decretou em 1708 que o uso do vestuário ou da língua dos ciganos 
estava proibido e que não poderiam residir na mesma rua mais do que dois 
casais ciganos. A pena para os infractores desta nova lei era de dez anos nas 
galés para os homens e um igual período no Brasil para as mulheres?*, Uma 
outra lei promulgada em 1718 ordenava que todos os ciganos vivendo em 
Portugal fossem detidos e expulsos para uma das colónias ultramarinas%. As 
leis de expulsão dos ciganos de Portugal continuavam a ser promulgadas 
pela Coroa em 1/7452. 

Ao longo do século xvill, a Coroa mostrou-se cada vez mais determinada 
em deportar os ciganos para o Brasil e Angola”. Uma vez exilados para as 
colónias, os ciganos não escapavam ao braço da lei. Depois da sua chegada 
ao Brasil — escreviam as autoridades locais para Lisboa — «os ciganos cau- 
sam tantos distúrbios roubando cavalos e escravos», que, em 1760, a Coroa 
ordenou que todas as crianças ciganas fossem entregues às autoridades a fim 
de aprenderem uma profissão e que todos os adultos do sexo masculino se 
tornassem soldados. Além disso, deveriam receber um salário justo. No Bra- 
sil, os ciganos foram especificamente proibidos de negociar em gado ou 
escravos, de viajar livremente, de viver perto uns dos outros ou de usar armas. 
Qualquer cigano que infringisse esta lei, mesmo em primeira instância, seria 
exilado para São Tomé ou para Príncipe, por toda a vida. Os ciganos per- 
maneceram no Portugal do período moderno emergente, apesar destes esfor- 
ços do Estado para os deportar. Muito tempo depois — em 1801 — conti- 
nuavam a ser referidos como «vivendo nos vastos espaços selvagens situados 
entre as cidades [da metrópole europeia] e roubando as pessoas»?. 

Os ciganos, por si sós, não poderiam resolver o infindável problema das 
carências de força de trabalho nas galés. Essa escassez (tal como sentenças 


2% José Corrêa da Serra, ed., Collecção de livros inéditos de história portuguesa, 5 vols. (Lisboa, 
1790-1824), Vol. II, Parte 3, «Fragmentos de legislação portugueza extrahidos do livro das Posses 
da Casa da Suplicação», pp. 584-585, carta régia de 15 de Junho de 1502. 

2 Gavetas, Vol. I, pp. 5947-548, 14 de Outubro de 1708. Também publicado in Leis Extra- 
vagantes, Vol. II, pp. 364-366. 

25 Castilho Branco, Índice Remissivo, p. 27. 

26 Leis Extravagantes, Vol. V, p. 375, decreto datado de 17 de Julho de 1745. A legislação 
restringindo a sua liberdade de entrar ou deixar Portugal manteve-se até meados do século xIX. 
Muitas das leis que tiveram por alvo os ciganos foram publicadas in F Adolpho Coelho, Os 
Ciganos de Portugal (Lisboa: SGL, 1892). 

2? Para uma abordagem global da utilização dos ciganos como colonizadores forçados em 
Angola, ver Carlos Couto, «Presença cigana na colonização de Angola», Siudia 36 (Julho de 
1973), 107-115. 

28 Leis Extravagantes, Vol. IV, pp. 327-329, alvará de 20 de Setembro de 1760. Ver também 
Donovan, «Changing Perceptions...». 

? AHU, Reino, maço 17, £ 1. 
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consideradas demasiado breves) causava confusão nas docas. Em 1606, a 
Coroa insistia que os homens exilados para as galés «... deviam ser condena- 
dos à um mínimo de dois anos. Muitos foram recentemente condenados a 
fa enas] seis meses e isto não resulta, porque esses homens não dispõem de 
tempo suficiente para aprender a linguagem e estilo das galés»*º, 

Na época da União Ibérica (1980-1640), Portugal cessara temporaria- 
mente de manter galés. Em 1604, os presos condenados ao serviço nas galés 
deveriam ser enviados para às galés espanholas, «dado que este reino [Por- 
rugal] não possui galés.. -». Estes presos, por sua vez, «integrar-se-iam no ser- 
viço prestado a este Reino [EspanhaJ»*!. Em 16283, Portugal teria pelo menos 
uma galé operacional. Quando esta se encontrava no Tejo, nas proximida- 
des de Lisboa, o Conselho do Estado pediu e recebeu um relatório sobre o 
navio em questão, assinado pelo Procurador dos Armazéns. Os 198 conde- 
nados a bordo não se encontravam em boas condições; noventa deles não 
tinham as roupas adequadas. Os presos eram controlados por aquilo que o 
relatório designa como «um mínimo absoluto de dezoito soldados e um 
punhado de oficiais». O comentário do Conselho do Estado assinalava que 
eram precisos mais presos, requerendo que fossem dirigidos para o serviço 
nas galés presos do Limoeiro ou de quaisquer outras cadeias do reino?” 
O Desembargo do Paço, um mês depois, ordenou que aqueles que estavam 
nas cadeias do reino, mas que tinham sido condenados ao serviço nas galés, 
deveriam ser conduzidos imediatamente àquele navio, a fim de darem início 
ao cumprimento da sentença?. Um segundo decreto no mesmo sentido foi 
promulgado em 1638, insistindo para que estes presos fossem mandados 
«para os portos e locais onde usualmente são reunidos». 

O reverso desta situação, ou seja, uma provisão excessiva de força de 
trabalho, deve ter sido um factor real em Goa, no ano de 1597: a Relação de 
Goa comutou todas as penas de degredo para serviço nas galés?”. As galés 


3 BP-Évora, CXV/2-3, Livro Dourado da Relação da Baía, ff. 619-620v., 4 de Dezembro de 
1606; BA, 44-XIII-50, Leis Várias, f. 65, 4 de Setembro de 1606, prescreve os dois anos como o 
tempo da sentença mínima de serviço nas galés, acrescentando que «aqueles que não merecem 
esta pena de dois anos nas galés deveriam ser penalizados com outra sentença, mais conforme 
aos crimes que cometeram e pelos quais foram condenados». Um alvará similar, datado de 4- 
-X[1-1606, aparece in Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 217. 

% AesS, alvará datado de 15 de Junho de 1604. Outro decreto, com data de 3 de Agosto do 
mesmo ano (segundo a mesma fonte), ordena a Portugal que inicie a construção das suas próprias 
galés a fim de proteger as suas costas, mas é óbvio que à publicação do decreto não se seguiu uma 
aplicação imediata. Uma ordem régia de 1630 reservava 150 «delinquentes» para a galé em Lisboa 
e assinalava que os presos que eventualmente restassem deveriam ser enviados para as galés em 
Espanha. Aes, 20 de Abril de 1630. 

% AHU, códice 35, ff. 184-184v., 11 de Outubro de 1623. Medições comparativas das galés 
mediterrânicas da época revelam que as galés portuguesas estavam perfeitamente dentro das nor- 
mas seguidas na altura. Ver R. C. Anderson, Oared Fighting Ships, p. 68. 

3 ANTT, DP RJDM, livro 8, £. 259, 20 de Novembro de 1623. 

* ANTT, DP RJDM, livro 18, f. 158, 18 de Agosto de 1639. Também publicado in Aes. 

* HAG, 8788, Livro Morato da Relação de Goa, ff. 96v.-97, 25 de Outubro de 1597. 
À força de trabalho para as galés em Goa regista uma complicação adicional pelo facto de se 
Poder recorrer a escravos africanos e a naturais goeses, para além dos criminosos portugueses. 
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foram usadas na Ásia portuguesa desde os primeiros tempos da fundação 
do Império, em 1510. Contudo, os escravos africanos constituíam Provavel. 
mente um bom segmento dessa força de trabalho. Muito cedo — em 1515 
—, Albuquerque autorizava pagamentos para duas refeições diárias de arroz 
para os escravos das galés — 112 no navio São Vicente, 120 no Santo Espí- 
rito”. Galés e fustas?” (navios similares mas mais pequenos) têm um lugar 
central nos desenhos marítimos de D. João de Castro, em meados do século 
XvI. À relativa facilidade com que se obtinha a força de trabalho escrava aki. 
cana para as galés da Ásia, teria permitido a mais portugueses o luxo do exi. 
lio, em vez dos trabalhos forçados nesses navios. A Relação de Goa? super. 
visava aspectos deste sistema e pretendia garantir que o sistema se 
ortentasse no sentido da punição e não apenas no sentido do trabalho. Num 
caso exemplar, ocorrido em 1627, ordenou que um cristão goês (ou Seja, um 
canarim), de seu nome Jorge, que recebera presumivelmente uma certa 
quantia para substituir um condenado às galés, fosse libertado imediata- 
mente «visto que a sentença só se aplica àqueles que cometeram o crime». 
A Relação de Goa ordenou aos funcionários das galés «que não voltassem a 
aceitar tais permutas [de pessoas)». A pena para quem infringisse esta lei era 
de seis anos nessas mesmas galés e uma multa de mil xerafins a ser paga ao 
tribunal goês*. 

A pena de alguns anos nas galés ou em obras públicas foi também suge- 
rida como uma fonte de força de trabalho para as docas de Salvador. Numa 
carta de 1692 dirigida ao Rei, o governo colonial respondia a uma sugestão 
do Rei nesse sentido, afirmando que esta sentença «não deveria ser apenas 
para negros e mulatos, mas também para brancos cujos crimes merecessem 


À composição racial ou étnica das tripulações das galés no Estado da Índia, ou ainda o papel 
desempenhado pelas galés nos muitos pontos do Mundo português, são questões que, até 
agora, não suscitaram o aparecimento de nenhum estudo. K. M. Mathew afirma que muitos 
escravos condenados eram usados nas galés portuguesas em águas indianas (v. History of the Por- 
tuguese Navigation in India, 1497-1600 (Deli: Mittal Publishing, 1989], p. 285). Quem eram estes 
escravos, de onde eram, como acabaram nas galés portuguesas, e que outros povos serviriam 
nas galés, são questões que aguardam futuros estudiosos. Infortunadamente, no HAG, os 
materiais relacionados com as galés são muito limitados. 

* Canas, Vol. VI, pp. 322-323, ordens destinadas a Pedro de Távora, Capitão do navio São 
Vicente, 6 e 13 de Agosto de 1515. 

3? Para aspectos de construção naval na Ásia portuguesa, ver C. R. Boxer, «O Almirante 
João Pereira Corte Real e a construção da frota portuguesa das Índias Orientais nos princípios 
do século xvi-, Boletim do Instituto Vasco da Gama, 49 (1941): pp. 1-21. 

*º Carlos Renato Gonçalves Pereira, História da Administração da Justiça no Estado da Índia, 
Século XVI, 2 vols. (Lisboa: AGU, 1964), é o único estudo até agora publicado sobre esta institui- 
ção central da vida administrativa do Estado da Índia. A influência deste tribunal e os aspectos 
sociais das suas decisões constituiriam um contributo inestimável para a nossa compreensão da 
presença dos portugueses na Ásia e teriam muito a oferecer em termos do relacionamento entre 
os portugueses e os goeses. Este estudo específico de Gonçalves Pereira apresenta uma breve 
cronologia de datas importantes da história desta instituição, seguida de transcrições dos do- 
cumentos referenciados. A maior parte (mas não todos) dos documentos do HAG com origem 
na Relação de Goa foram publicados ou por Gonçalves Pereira ou pelo Arquivo da Relação de Goa. 

%2 ARGoa, Vol. I: p. 382, documento 487, 7 de Setembro de 1627. 
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» O Senado da Câmara de Salvador deveria providenciar a ali- 
dos presos. «As galés», assinalava-se ainda, «seriam úteis para 
ardar à costa brasileira». No ano seguinte, foi nomeado um funcionário 
“MM ceber e supervisar os condenados às galés, uma pena que «encheria de 
Ros corações dos delinquentes, desse modo estancando os repetidos 
os que aqui ocorreram». Seis correntes foram imediatamente disponi- 
vilizadas em Salvador para uma dúzia de homens, visto que «não há prisões 
E poníveis para eles». Quando fossem precisas mais correntes, a Coroa 
Ceria informada”. Catorze anos passados, a Coroa mostrava-se seriamente 
mreocupada com a necessidade de haver uma galé que protegesse a costa 
brasileira, tendo ordenado que criminosos condenados às galés pela Relação 
do Porto fossem para Salvador, a fim de equiparem essa galé. Para o caso de 
serem precisos mais homens, a Coroa autorizava o Governador-Geral a 
comprar um máximo de trinta escravos, recorrendo aos dinheiros do tesouro 
real2. Pelos vistos, muitos destes presos, que deveriam ter sido mantidos na 
“cadeia local, foram autorizados a movimentar-se livremente na cidade, um 
caso para que O Rei chamou a atenção do Govemador em 1689ºº. 

O regimento para os condenados ao serviço nas galés em Lisboa (regi- 
mento que era sem dúvida usado como um modelo para as galés de Goa e 
Salvador) previa que os presos recebessem uma ração diária de biscoito e dez 
réis diários «para comprarem carne ou peixe»**. Esta ração e este salário deve- 
riam ser distribuídos aos presos das galés todos os quinze dias. Contudo, a 
realidade desse salário — mesmo que fosse pago a tempo — era a fome. Em 
1630, o Conselho do Estado assinalava que condenados às galés passavam 
fome e que sérios problemas de abastecimento dificultavam a ajuda a esses 
homens. O regimento estipulava também que, concluídas as sentenças, os 
condenados deveriam receber certificados de cumprimento das mesmas, 
seguindo as mesmas linhas dos que eram passados aos degredados**. 

Os presos das galés tinham ocasionalmente direito a uma afortunada 
pausa, sempre que a força de trabalho nas colónias atingia um ponto criti- 


(al tação 


1 Documentos Históricos (Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro), Vol. XXXIV (1936): 17-18. Res- 
posta de António Luís Gonçalves da Câmara Coutinho, dirigida à Coroa, 4 de Julho de 1692. 

4 Ibid., pp. 114-115. Resposta de António Luís Gonçalves da Câmara Coutinho, dirigida à 
Coroa, 4 de Julho de 1693. 

“2 Ibid., p. 291. Carta do Rei a Luís César de Meneses, 2 de Abnil de 1707: 17-18. Foram 
feitos pagamentos a funcionários das galés nas docas de Salvador até épocas tão tardias como 
1770, José Roberto do Amaral Lapa, A Bahia e a Carreira da Índia (São Paulo: Brasiliense, 1968), 
pp. 127-128. 

8 Documentos Históricos, Vol. 68, pp. 181-182, 19 de Fevereiro de 1689. 

“ Para uma discussão dos géneros alimentícios produzidos em Lisboa e consumidos pelos 
marinheiros, em especial o biscoito, ver José de Vasconcellos e Meneses, «Armadas Portugue- 
sas (séculos xv e xvr): Abastecimento e Alimentação», Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
Vol. 102, Número 7-12 Julho-Dezembro de 1984): 55-58, e Amaral Lapa, 4 Bahia, p. 165. 

* AHU, códice 476, ff. 27v.-28, 13 de Fevereiro de 1630. 

9 Um exemplo deste regimento pode ser visto in AHU, Índia caixa 9, documento 138, 15 
de Outubro de 1626. O capitão das galés deveria também manter um registo dos nomes e da 
duração das sentenças de cada prisioneiro. ÁAeS, 22 de Setembro de 1620. 
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camente baixo e a isso se associava uma escassez de presos na cadeia do 
Limoeiro. Uma tal conjuntura verificou-se na Fortaleza de Cacheu em 1644 
Havia uma escassez extrema de soldados; o Conselho Ultramarino virou-se 
para as galés para obter esses soldados. No início de Setembro desse ano, 
oito presos das galés viram as suas penas comutadas para serviço militar em 
Cacheu; mais seis foram acrescentados a esta lista no mês seguinte. Desses 
catorze soldados, só são referidos os crimes de quatro. Dada a severidade 
do serviço nas galés, não surpreende que os quatro soldados em questão 
houvessem sido condenados por homicídio e por dois dos crimes conside- 
rados mais graves na região: roubo e contrafacção. O tempo restante (que, 
nalguns casos, chegava aos nove anos numa sentença de dez) foi comutado 
para serviço militar na África Ocidental“. Outros condenados foram per. 
doados depois de terem servido alguns anos nas galés. Tal foi o caso de João 
Lopes, de Torres Vedras. Em 1652, foi-lhe perdoado o tempo que lhe faltava 
cumprir nas galés, por causa dos muitos anos que já havia cumprido*. 
Como era a vida desses homens que trabalhavam nas galés? Como 
vimos, tratava-se basicamente de elementos do povo condenados por cri- 
mes graves ou (frequentemente) bígamos sentenciados pela Inquisição. 
Temos a sorte de dispor de um relato de uma testemunha ocular sobre a 
vida nas galés de Lisboa. Esse relato foi escrito por um preso muito atípico: 
um preso letrado. Charles Dellon, um médico francês que trabalhava no 
Estado da Índia, foi falsamente acusado por inimigos muito poderosos e 
denunciado perante a Inquisição de Goa. Em 16/5-1676, foi deportado da 
Ásia portuguesa e condenado a dez anos nas galés de Lisboa. Assinale-se 
que esta sentença foi efectivamente aplicada, apesar das directivas do Tribu- 
nal de Lisboa no sentido de que o Tribunal de Goa não lhe enviasse os seus 
degredados, usando-os, pelo contrário, nas galés de Goa”. Dellon chegou a 
Lisboa em Dezembro de 1676 e, com outros presos, foi levado para traba- 
lhar nas docas reais. Felizmente para o médico francês, os seus esforços para 
alcançar a libertação foram coroados de êxito; de facto, Dellon foi libertado 
poucos meses depois de ter regressado à Europa. Compreensivelmente, o 
seu relato, Relation de "Inquisition de Goa, publicado em 1688, revela uma preo- 
cupação muito maior com a extrema injustiça que lhe foi feita pela Inquisi- 
ção do que com os diversos aspectos da pena que cumpriu nas galés de Lis- 


4? A documentação sobre este processo encontra-se em dois locais distintos no AHU. As 
listas de nomes só parcialmente coincidem, o que revela algum cuidado na selecção final dos 
indivíduos enviados. AHU, Guiné, caixa 1, documento 35, 5 de Setembro de 1644; AHU, 
códice 275, f. 27v., 19 de Setembro de 1644, e f. 30, 23 de Outubro de 1644. Tudo aponta para 
que o terramoto e o subsequente fogo de 1755 em Lisboa tenham destruído a documentação 
sobre as galés. Devido a isso, uma análise dos crimes cometidos pelos indivíduos condenados 
às galés, ou de outras questões mais sofisticadas, não será possível enquanto os registos judi- 
ciais não estiverem organizados de forma a poderem ser examinados. Para um exemplo do tipo 
de questões que poderão ser colocadas, ver Zysberg, «Galley Rowers», pp. 83-110. 

8 BSGL, reservados 3-D-18, Cartas de D. João IV, 11 de Abril de 1652. 

“9 BP-Évora, CXV/1-39, pp. 210-211, lei datada de 1626. Publicado in ARGoa, Vol. E: p. 369, 
documento 468, 10 de Abril de 1626. 
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boa. No entanto, há uma breve passagem sobre a vida nas galés de Lisboa, 
no ano de 1676, que é especialmente reveladora. 
Dellon chegou a Lisboa após onze meses no mar: 


No dia seguinte [à chegada] fui levado para a prisão a que chamam a Galé 
(e para onde são mandados todos os que são condenados às galés pelo Santo 
Ofício ou pelos Tribunais seculares, visto que os portugueses não usam galés na 
sua Marinha). Fui acorrentado pela perna a um homem que evitara a morte na 
fogueira, confessando [o seu pecado] na noite anterior à sua planeada execução. 

Todos os condenados foram acorrentados aos pares, pela perna, com uma 
corrente que tinha cerca de dois metros e meio de comprido. Cada preso tinha um 
cinto de ferro que podia ser suspenso à volta da cintura, permitindo uma distância 
máxima de cerca de um metro entre os dois. Os escravos da Galé são levados dia- 
riamente para o trabalho nos estaleiros, onde transportam madeira para os carpin- 
teiros, descarregam navios, carregam pedras e areia para lastro, ajudam no fabrico 
de cordas ou em qualquer outro trabalho para o Serviço Real ou para os Oficiais 
que os dirigem, embora em circunstâncias muito miseráveis e degradantes. 

Entre os condenados às galés, encontram-se não apenas pessoas mandadas 
pela Inquisição e pelos Tribunais civis, mas também escravos fugitivos ou 
refractários, enviados pelos seus proprietários para correcção e emenda, Turcos 
que foram capturados aos Corsários da Barbaria; e todos... são usados nos tra- 
balhos mais servis, pesados e repulsivos, a menos que tenham dinheiro para dar 
aos Oficiais ... Todos os meses, fazem a barba e rapam o cabelo a cada um [dos 
escravos). [Os escravos] usam túnicas e barretes de tecido azul... Cada preso 
tem diariamente meia onça [cerca de um quarto de quilo] de biscoito extrema- 
mente duro e muito escuro; seis onças [cerca de dois quilos e setecentos gramas] 
de carne salgada todos os meses, com um alqueire de ervilhas, lentilhas ou fei- 
joes, com o que farão o que muito bem entenderem. ... São conduzidos todas 
as manhãs para o estaleiro, que fica a meia légua de distância, e onde trabalham 
incessantemente em toda e qualquer tarefa que lhes seja distribuída, até às onze 
horas. As duas horas das onze à uma são reservadas para descanso ou para 
comerem qualquer coisa. À uma da tarde, retomam as suas tarefas até à noite e 
são conduzidos de novo à Galé. 

Quando um escravo tem assuntos a tratar na cidade [Lisboa], é autorizado 
a sair, e mesmo sem o seu companheiro, se assim desejar, tendo para tal de 
pagar a um guarda, que o acompanha para todo o lado.º 


O relato de Dellon vem reforçar claramente vários pontos-chave suge- 
ridos pela legislação. Os dois sistemas judiciais da Igreja e do Estado con- 
vergiam efectivamente no caso das galés. Em 1676, o trabalho não era efec- 
tuado num navio, mas distribuía-se por tarefas de natureza naval nas docas. 
À ração de biscoito e outros alimentos prescritos pelo regimento eram 
dados aos condenados, mas tal como sucedia no Limoeiro e noutras 


* Passagens seleccionadas do relato de Dellon, in Anant Kakba Priolkar, The Goa Inquisition 
(Bombaim: Bombay University Press, 1961), Parte II, pp. 75-77. 
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cadeias, os presos com dinheiro podiam comprar comida de melhor quali- 
dade. Uma das fontes de mão-de-obra — os «escravos fugitivos e refractá- 
rios» — mencionadas por Dellon era comprada pelo Estado. Já em 1521 os 
escravos condenados podiam ser vendidos ao Estado por um preço acor- 
dado entre dois homens*!. As galés eram também uma sentença judicial de 
último recurso para degredados que tivessem abandonado o seu local de 
degredo original. Aqueles que fugiam ao exílio colonial eram habitualmente 
mandados para as galés; quem quer que tentasse escapar, seria obrigado a 
regressar ao seu local de exílio e condenado a sentenças mais pesadas ou 
podia mesmo — teoricamente — ser morto*?. 

Por volta de meados do século xvi, as diversas nações mediterrânicas tro- 
caram as galés por modelos navais mais rápidos e mais modernos, modelos 
que não exigiam remadores. À maior parte das autoridades marítimas con- 
corda que as galés se tornaram obsoletas após a batalha de Matapan em 
1717%, Durante este processo de transição (ou seja, grosseiramente entre 1650 
e 1720), o Estado limitou-se a reorientar esta força de trabalho para outras tare- 
fas. Os portugueses, durante grande parte da primeira metade do século xvir, 
alternaram entre manter e abandonar as galés. Desta oscilação decorreram 
oscilações a nível das sentenças criminais — oscilações que podem ser facil- 
mente delineadas, como se verifica por exemplo no Quadro 3.1. Em meados 
do século XVIII, os presos condenados a galés (ou obras públicas, designação 
por que esta sentença veio a ser conhecida) eram, em vez disso, exilados para 
a Índia portuguesa”. Foi esta região que se tornou o destino da maior parte 
dos forçados e outros condenados na última metade do século xvill. 


Exílio dentro de Portugal: os coutos do reino 


No início do século xIv, a Coroa portuguesa começou a usar um sistema 
de localidades de asilo (coutos) para povoar regiões fronteiriças que tinham 
permanecido escassamente povoadas depois da Reconquista, ou que viriam a 
ser devastadas pelas guerras com Castela durante a segunda metade desse 
mesmo século. Estas vilas e cidades eram refúgios legais para criminosos, 
excepto os culpados de fraude ou traição”. Este sistema foi encetado por 


S Figueiredo, Synopsis, Vol. 1, p. 250, 6 de Fevereiro de 1521. 

%2 «Aqueles que fogem dos seus lugares de exílio serão condenados às galés», James Ford 
Bell Library (The University of Minnesota, a partir daqui JFB), 1603 Portugal-1, «Os condena- 
dos às galés para toda a vida que não cumprirem o seu degredo morrerão, se Sua Majestade 
assim decidir. Se fugirem, serão devolvidos às galés. Os degredados para o Brasil, por toda a 
vida, que fugirem, se Sua Magestade assim decidir, serão mandados para as galés por toda a 
vida», BA, 44-XII1-50, Leis Várias, f. 50, 6 de Setembro de 1609. 

%3 Anderson, Oared Fighting Ships, pp. 71-72. 

54 Castilho Barreto, Índice Remissivo, p. 46. 

º Gama Barros, História, vol. v, pp. 2559-264. Cidades de asilo como estas têm as suas raí- 
zes na lei visigótica e romana. Ver Joze Anastasio de Figueiredo, Memorias de Litteratura Portu- 
gueza, Vol. 1, pp. 109-110. 
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p. Dinis em 1308 e continuado, com algumas mudanças importantes, ao 
longo do período moderno emergente até 1691-169298. Na realidade, o exílio 
interno foi apenas suspenso em 1691 e restabelecido em 1703, a fim de 
restringir «O grande número de assassinos que abandonaram Portugal e 
vagueiam [agora] por Castela». A Coroa ordenou aos guardas fronteiriços 

e obrigassem esses criminosos a residir nas áreas fronteiriças que achassem 
mais convenientes, a fim de que essas áreas «sirvam de asilo... do mesmo 
modo que os coutos serviram, até serem abolidos em 1692...» 

Apesar das necessidades de povoamento no Império ultramarino depois 
de 1415, alguns destes coutos internos persistiriam. Um pequeno mas impor- 
tante passo no processo global de colonização forçada ou patrocinada pelo 
Estado foi a transformação de asilos em locais de degredo. Foi isto que se pas- 
sou após o início do século xvt. Alguns dos locais mais importantes são mos- 
trados no Mapa 1 e incluem: Noudar (transformado em refúgio em 1308), 
Sabugal (1369), Miranda do Douro, Freixo de Espada à Cinta””, Caminha 
(1406), Monforte de Rio Livre (1420), Segura (topónimo decorrente do adjec- 
tivo, 1421), Celorico de Basto (1441), Chaves (1454), Marvão (1483) e Sesim- 
bra (1492). Tipicamente, era instituído um máximo para o número de crimi- 
nosos que podiam reclamar asilo em cada local. Por exemplo, apenas trinta 
indivíduos podiam ser perdoados através da transferência para Celorico de 
Basto; cinquenta era o limite para Monforte de Rio Livreºº. Esta forma de per- 
dão era especificamente orientada para os criminosos do sexo masculino, mas 
também havia mulheres que obtinham este tipo de perdão — com a cláusula 
adicional de que não poderiam cometer o crime de adultério. Uma outra cláu- 
sula permitia aos residentes do sexo masculino abandonar a segurança dos 
seus lares e realizar negócios num raio de dez léguas, sem recearem captura. 
Durante três meses por ano, estes homens perdoados podiam mover-se livre- 
mente pelo reino, desde que mantivessem os seus lares nas localidades de 
asilo e viajassem com cartas de autorização passadas pelos juízes locais. 

Qualquer uma das localidades referidas podia deixar de ser (como efec- 
tivamente aconteceu) um local de asilo; bastava para tal que a Coroa consi- 
derasse que a sua população atingira um nível satisfatório ou que outra 
cidade tivesse uma necessidade mais premente de novos residentes. Mértola 
perdeu o seu estatuto de local de degredo em 1535º!; Alhandra perdeu o seu 
estatuto de asilo em 1586. Não surpreende que os indivíduos exilados 
internamente devessem requerer certificados mal completassem as suas sen- 
tenças* ——- o mesmo sucedia com outras formas de exílio, como vimos. 


% AeS, 13 de Setembro de 1691. 

7 Leis Extravagantes, Vol. II, pp. 341-342, alvará de 20 de Agosto de 1708. 

* Tanto Miranda como Freixo de Espada à Cinta foram reconhecidas por D. João I, em 
1406, como asilos pré-existentes, Gama Barros, História, 5, pp. 260-261. 

? Gama Barros, História, Vol. V, pp. 255-264. 

9 Ihid. 

“ Figueiredo, Synopsis, Vol. I, p. 354, 19 de Maio de 1535. 

2 BA, códice 44-XIII-52, ff. 127-128, alvará de 25 de Janeiro de 1586. 

º Manoel Lopes Ferreira, Pratica Criminal, p. 230. 


97 


SERVIDÃO PENAL NAS GALÉS 


O exílio dentro de Portugal a partir da década de 1520 e até à década de 
1770 era sinónimo de Castro Marim, pequena vila situada no extremo 
sudeste do Algarve (Mapa 1). Contudo, apesar de legislação concebida para 
canalizar criminosos menores para essa vila, outras localidades dentro dê 
Portugal foram ocasionalmente usadas como locais de exílio, como se pode 
ver nos Quadros 3.2 e 3.3. No entanto, nenhuma delas se aproximou 
sequer de Castro Marim em termos do número de condenados exilados ou 
do espaço de tempo durante o qual esta vila foi escolhida para a coloniza- 
ção forçada. Castro Marim tornou-se um local de exílio em 1524 e perdeu 
temporariamente este estatuto (tal como os outros locais de asilo interno) 
em 1691%. Os condenados do sexo feminino ainda eram mandados para 
Castro Marim nas décadas de 1740 e 1750. Por exemplo, as mulheres que 
se travestiam eram condenadas a três anos em Castro Marim, ao passo que 
os homens que se vestiam com trajes femininos incorriam numa pena de 
dois anos em África%. Em resposta a motins ocorridos no Porto, em 1758 
478 pessoas foram condenadas a sentenças várias, desde a pena de morte 
até ao banimento temporário da cidade. Entre os banidos, três homens e 
nove mulheres foram mandados para Castro Marim“. Como se pode ver 
no Quadro 3.3, tanto os tribunais do Estado como os da Inquisição recor- 
riam a Castro Marim como o local de exílio preferencial. Os tribunais da 
Inquisição recorreram a este local de exílio para um total de 14% de todos 
os casos (107 indivíduos) envolvendo exílio no período 1662-1699. Entre os 
pecados que mereciam exílio para Castro Marim, contam-se: interferir com 
a obra do Santo Ofício, profanidade, praticar o Judaísmo e bruxaria. Em fins 
do século XviI, esta vila atingira uma população de cerca de 600 almas”. 
Contudo, esta é apenas uma parte da história da colonização forçada e de 
Castro Marim. O último e mais complexo passo para criar uma nova cidade 
— Vila Real de Santo António (quatro quilómetros a sul de Castro Marim) — 
e para obrigar as pessoas a lá viverem, foi dado pelo Marquês de Pombal, 
rol 2466 

Os Quadros 3.2 e 3.3 (p. 99) resumem as mudanças no exílio interno e 
nos locais usados pela Inquisição, respectivamente. No Quadro 3.3, cerca de 
26% de todos os casos conduziram a sentenças de exílio interno, metade 
das quais para Castro Marim. 


“4 Ordenações de D. Manuel |, 5º ed. (Lisboa: Manoel João, 1565), repertório, p. 33. 

 Ordinações e leys do reino de Portugal Confirmadas, e establecidas pelo senhor Rey D. João IV 
novamente impressas e acrescentadas con tres Collecções; a primeira, de Leys Extravagantes, a segunda de 
decretos e cartas, e a terceira de Assuntos da Casa da Suplicação, e Relação do Ponto por Mandado do muito 
alto e poderoso rey D. João V (Lisboa, 1747). 

%6 Collecção das Leis, Decretos, e Alvarás... D. José | (Lisboa, 1760), ff. 587-590. 

” Padre António Carvalho da Costa, Corografia Portugueza e Descripçam Topografica do famoso 
Reino de Portugal, 3 vols. (Lisboa: Valentim da Costa Deslandes, 1706-1712), Vol. III, p. 10. 

* Um estudo do papel desempenhado por Castro Marim no exílio interno português, da 
sua relação com a criação de Vila Real de Santo António, e da dinâmica interna de um tal local 
de exílio (com uma tão grande variedade de heréticos e pecadores entre os seus habitantes), 
seria um inestimável e intrigante contributo para o estudo do planeamento urbano, do poder 
do Estado e a marginalidade no Portugal no período moderno emergente. 
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2. Mudanças nos locais de exílio interno 


sadro 
Novo LOCAL DATA COMENTÁRIO 


ouchel é 23 de Novembro de 1643 Pessoas que cometeram crimes menores 
Ádc » 
vil Nova del Fresno estão a ser mandadas para Castro Marim. 
“AR | | 

Enviar homens e mulheres também para 


esses locais. 
Castro Marim 12 de Novembro de 1524 Todos os outros coutos do reino devem 


ser suspensos. é 


Áreas fronteiriças 5 de Junho de 1658 «Devido à necessidade de pessoas ao longo 
das fronteiras de Portugal, especialmente 
agora, os tribunais deverão sentenciar exi- 
lados para estas áreas, tal como se faz com 
os criminosos mandados para a Índia.» 


Alentejo 16 de Maio de 1662 Para todos os criminosos «cujos crimes 
o mereçam»?. 


12 de Junho de 1669 Idem. 


Fonte: AeS, excepto no que toca a outras citações. 


Quadro 3.3. Locais de exílio inteno usados pela Inquisição, 1662-1699 


EXILADOS DE: HOMENS MULHERES TOTAIS PERCENTAGEM 
Cidade ou região vizinha (terra) 6 7 165] 

Distrito judicial (comarca) 2 0 2 

Bispado 8 10 18 

Algarve 0 1 1 

Reino (de Portugal) 8 6 14 

Sub-total: Banidos de um local 24 24 48 Z 
Exílio interno para: 

Mosteiro Fá 0) Fá 

Bragança Z 0 2 

Miranda 6 2 8 

Chaves 1 Ô 1 

Viseu O 1 1 

Região fronteiriça da Beira 1 0 1 

Marvão 4 1 5 

Almeida 4 0 4 

Região fronteiriça do Alentejo 3 O 3 

Sines 1 0) l 


69 Ordenações de D. Manuel |, 5.3 edição, Lisboa: Manoel João, 1565, p. 33, assinala que 
coutos do reino significam agora Castro Marim, de acordo com o Livro Morgado de 1524. 
Também encontramos essa referência in Figueiredo, Synopsis, vol. 1, p. 316. 

? Também publicado in Elementos, Vol. VI, p. 340 n. 
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EXILADOS DE: HOMENS MULHERES TOTAIS PERCENTAGEM 

Tavira Í 

Algarve a 0 a 

Sub-total exílio interno (para outros 

locais que não Castro Marim) 33 8 41 9,4 
ms gas md CTT ao 

Castro Marim 66 41 107 14 

Galés 201 O) 201 PRA 


Fonte: BNL, códice 199 (F100), Listas de sentenças dos Tribunais da Inquisição de Lisboa, 
Évora e Coimbra. 


Este sistema, tal como alguns dos seus aspectos, será levado para o 
ultramar e modificado. Em 1493, condenados enviados para São Tomé 
foram autorizados a regressar a Portugal por um período limitado (não 
superior a quatro meses), a fim de conduzirem todos os negócios que even- 
tualmente tivessem em Portugal. O prazo de quatro meses começava a con- 
tar no momento do registo obrigatório junto de um juiz em Lisboa?. Três 
anos depois, em 1496, indivíduos degredados para São Tomé receberam 
praticamente carta branca para importar mercadorias de Portugal e para 
conduzir capturas de escravos na região da Mina”. Ao fim de vinte anos, o 
direito de deixar a ilha foi revogado. Em 1560, qualquer degredado que 
fosse encontrado fora da ilha de São Tomé via a duração do seu exílio dupli- 
cada”. Presumivelmente, demasiados degredados não regressavam a São 
Tomé; este aspecto do sistema foi posto de lado. 

O caso do asilo na América portuguesa é ainda mais surpreendente. Em 
meados do século xvi, num esforço para ampliar a população portuguesa, 
todas as capitanias passaram a ser consideradas coutos para aqueles que 
abandonassem Portugal”. Em tempos coloniais mais avançados, as cidades 
de asilo estavam ausentes do Brasil, com uma notável excepção. Em 1625, a 
Vila de Nossa Senhora da Conceição foi transformada num refúgio legal 
para todo e qualquer criminoso, desde que aparecesse armado e disposto a 
combater os holandeses”. 

Quanto ao Estado da Índia, tanto Cananor como Damão (Mapa 5) 
eram referidas por D. Sebastião, em 1567, como «coutos [pré-existentes], 
para onde as mulheres adúlteras poderão mudar-se se necessário». Num 


1! MMA, 1: 152-153, doc. 36, alvará de 9 de Fevereiro de 1493. 

72 A feitoria de São Jorge da Mina escapa aos padrões de colonização aqui sugeridos, dado 
que se tratava essencialmente de um empreendimento comercial; por outro lado, o número de 
portugueses autorizados a permanecer em São Jorge da Mina era rigorosamente controlado por 
Lisboa. Ver À. Teixeira da Mota, Some Aspects of Poruguese Colonization..., p. 10. 

3 Figueiredo, Synopsis, Vol. II, p. 51, datado de 1560. 

74 Alvará datado de 10 de Setembro de 1577, in Documentos para a História do Açúcar, 3 vols. 
(Rio de Janeiro, 1954), Vol. I, pp. 29-30, e 277. 

º Registro Geral da Câmara da Cidade de São Paulo, Vol. I, p. 472, 22 de Março de 1625. 

74 HAG, códice 8791, Livro Vermelho da Relação de Goa, ff. 78v.-80, Traslado sobre as 
mulheres casadas. 
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esforço para resolver a escassez de potencial humano, dois fortes essenciais, 
Mormugão € Aguada (Mapa 5), foram declarados coutos para degredados 
ou homicidas em 1624. Estas duas fortalezas controlavam todo o movi- 
mento marítimo numa zona crítica, a região central de Goa. Aqueles que 
rocuravam asilo naquelas duas fortalezas tinham de ser registados duas 
vezes por mês em livros especiais que «seriam mantidos em cada local espe- 
cificamente para esse propósito»””. Dez anos depois, as aldeias vizinhas do 
forte de Mormugão foram acrescentadas como asilos para os culpados de 
todos os crimes, exceptuando os quatro crimes habitualmente imperdoáveis 
(incluindo a falsificação de documentos), bem como o crime de ofensas cor- 
rais com uma espada?. Esta medida parece ter tido algum efeito, pelo 
menos no caso de Mormugão; os números relativos à população compila- 
dos em 1719 indicam sessenta e três homens «brancos» (ou seja, portugue- 
ses ou castiços) na zona de Mormugão, embora esta mesma lista refira tam- 
bém muitos desertores. No ano seguinte, Mormugão tinha trinta e dois 
coldados portugueses ou castiços e sessenta e dois goeses. O forte de 
Aguada tinha apenas doze homens «brancos» nos mesmos registos”. 

Num esforço para impedir os criminosos de irem para «as terras dos 
gentios», Damão, Quilon e Guala (Mapa 5) foram declaradas asilos em 
1610, com a habitual cláusula segundo a qual este estatuto não se aplicava 
aos indivíduos culpados de crimes imperdoáveis. Ao mesmo tempo, o esta- 
tuto de asilo de Cranganor e Columbo era revogado; quem quer que esti- 
vesse nessas cidades e assim desejasse podia mudar-se para um dos novos 
coutos*. 

Dos vários locais nesta lista, a fortaleza de Aguada era escolhida como 
um local de asilo graças a duas condições convergentes: o seu isolamento e 
uma necessidade constante de mão-de-obra adicional. Estes dois factores 
transformaram Aguada numa das prisões de facto de Goa. Em 1620, poucos 
anos depois da sua construção (1603), Francisco de Sousa estava detido 
nessa fortaleza?!. Um outro degredado foi mandado, acorrentado, para o 
forte de Aguada, em 1667%2. Um terceiro prisioneiro, Jerónimo de Men- 
donça, chegou à Índia em 1682 com uma carta que o colocava numa cate- 
goria especial de prisioneiro-exilado. A Coroa propunha-se pagar todos os 
custos envolvidos e queria-o colocado numa «fortaleza ou outro local 
seguro». O vice-rei Francisco de Távora enviou-o para o forte de Aguada, ao 


7 HAG, 8789, Livro Verde da Relação de Goa, f. 119v., datado de 1624, publicado in 
ARGOoa, vol. I: 336-337, documento 430, 12 de Junho de 1624. Infortunadamente, estes regis- 
tos de degredados (se alguma vez existiram) não foram encontrados pelo autor aquando da sua 
pesquisa no HAG. 

8 HAG, códice 1498, £. 47-47v., ordens régias datadas de 1634. 

»? HAG, MR 84B, ff. 333-335; MR 8B6A, ff. 82-B6v. 

% ARGoa, Vol. 1: 97-98, documento 120, 12 de Novembro de 1610; partes deste decreto 
encontram-se também in Aes. 

“ DR da 1, Vol. VII, p. 230, correspondência de Goa para a Coroa, 13 de Dezembro de 
1622. Uma história mais completa desta fortaleza é o tema de PP. Shirodkar, «Fort of Aguada», 
Purabhilekh-Puraratva H:1 (Janeiro-Junho de 1985): 107-122. 

*2 HAG, 8790, Livro Verde da Relação de Goa, f. 62v. 
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cuidado do Capitão D. António de Sotto Mayor, que prometeu mantê-lo 
sob vigilância e «não o deixar sair»*. 

A fortaleza de Aguada revelava, na realidade, algo de precoce neste par. 
ticular, em meados do século xIX, a área situada imediatamente abaixo da 
fortaleza tornou-se o local da prisão central de Goa”. No fim de contas, 
vimos já que a passagem de um couto (onde os criminosos são perdoados) 
a local de exílio (para onde os criminosos são encorajados ou forçados a ins- 
talar-se) é uma mudança relativamente pequena. O último passo deste pro- 
cesso consiste em transformar o local de exílio numa prisão: um local de 
onde os criminosos não poderão sair. Esta última fase separa a punição da 
época moderna emergente da punição da época moderna na Europa, 
Durante o período moderno emergente, as prisões eram locais onde os cri- 
minosos eram temporariamente mantidos até que as suas sentenças fossem 
determinadas. No início do século xIx, as condenações longas a prisão pas- 
saram a ser a pena aplicada na maior parte dos países europeus. No caso 
português, o degredo continou a ser popular. 

Seria de esperar que o exílio interno, embora permanecendo impor- 
tante, fosse relegado para segundo plano face ao exílio ultramarino. Nas 
Ordenações de D. Manuel I, qualquer indivíduo do sexo masculino conde- 
nado ao exílio interno poderia ver a sua sentença reduzida para metade, se 
aceitasse servir num dos presídios norte-africanos (ver mais adiante). Se a 
sentença original se limitara ao banimento de uma localidade ou distrito, um 
degredado ou degredada podia reduzir a sua sentença para metade, se acei- 
tasse residir em Castro Marim. Aqueles que fugissem veriam a duração da 
sua pena aumentada para o dobro*. 

Depois da década de 1690, os exemplos do uso sistemático do exílio 
interno parecem ser raros, mas podemos vislumbrar esse uso a partir de um 
incidente ocorrido em 1726. Um grupo de trinta e cinco nobres insultou e 
atacou um juiz da Coroa, um corregedor, no Rossio de Lisboa%. Em re- 
sultado desta afronta à autoridade régia, foram condenados a três anos de 
exílio, devendo cada um deles ir para uma das cidades e vilas portuguesas 
referenciadas no Mapa 2. D. Luís César, o primeiro nome da lista, foi con- 
denado a três anos em Mazagão, mudados para prisão na Torre de Belém. 
Devido à redução das sentenças que premiava aqueles que iam para o norte 
de África, é óbvio que o norte de África era considerado um local muito 
mais difícil (e urgente) do que qualquer local de exílio interno português; o 
facto de a sentença de D. Luís ter sido alterada para prisão na Torre de 
Belém tende a reforçar a ideia de que fora ele o cabecilha. Um total de trinta 


8 HAG, MR 47, ff. 7-9v., 23 de Março, 30 de Agosto e 1 de Setembro de 1682. Não é 
mencionado o seu crime, nem a duração da pena. O termo «degredo» está também ausente 
desta troca de correspondência. 

84 Onde se situa actualmente (1996). 

Ordenações de D. Manuel I, 5.º ed. (Lisboa: Manoel João, 1565), Livro 5, título 107, pará- 
grafo 4. 

8º Biblioteca Nacional de Lisboa (a partir daqui BNL), códice 427 [F2864], f. 58-58v. e 
BGUC, códice 466, ff. 35-36. 
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e oito indivíduos foram exilados em consequência deste incidente. Destes 

ata é oito, três são referidos como tendo sido objecto de repreensão, não 
havendo qualquer indicação quanto ao local de exílio. Dos restantes trinta e 
cinco, três não têm qualquer local de exílio referido, e dois foram condena- 
dos a sentenças (brandas) de banimento para uma distância de quarenta 
léguas de Lisboa. D. Luís, como referimos, foi para o cárcere. Os restantes 
vinte e nove foram mandados para vários locais de exílio dentro de Portugal. 
Comparando os Mapas 1 e 2, poderemos deduzir claramente que nenhum 
destes novos locais de exílio era tão longínquo como os locais de asilo usa- 
dos anteriormente. A Coroa continuava a usar o exílio, mas tomava também 
em consideração a natureza do crime cometido. Além disso, o facto de se 
matar de um grupo de nobres pode também ajudar a explicar que os seus 
locais de exílio fossem mais atraentes. Se, em vez de nobres, tivessem sido 
membros do povo a insultar aquele juiz, o seu exílio seria muito provavel- 
mente para o norte de África, como a lei previa, ou mesmo para locais mais 
distantes, como Angola. 


Os presídios Norte-africanos, Madeira, Açores, 
Cabo Verde e São Tomé 


Os primórdios da expansão ultramarina portuguesa no norte de África e 
na África Ocidental durante o século xv têm sido abordados segundo diver- 
sos pontos de vista e com o acento tónico colocado em aspectos distintos 
mas relacionados entre si. Blake?”, tal como Diffie e Winius*º, tendem a ver 
os primórdios dessa expansão como uma disputa comercial entre Portugal e 
Espanha, bem como entre os povos ibéricos e os otomanos e seus aliados. 
Oliveira Marques e Magalhães Godinho sugeriram a busca do trigo e do 
ouro como a motivação para o interesse português por esta região”?. Boxer 
e outros historiadores marítimos, como Armando Cortesão e Damião 
Peres?, deram relevo à experiência portuguesa nesta região no que toca à 
cartografia do litoral africano e a uma maior familiaridade com a navegação, 
através do recurso às estrelas do sul e a novos ventos e correntes oceânicas. 
Teixeira da Mota aborda estas mesmas questões, bem como a interacção 
social dos portugueses com os povos da África Ocidental, em particular na 


8? John W. Blake, West Africa: Quest for God and Gold, 1454-1578, 2º ed. (Londres: Curzon 
Press, 1977). 

* Bailey W. Diffie e George D. Winius, Foundations of the Portuguese Empire, 1415-1580 
(Minneapolis: The University of Minnesota Press, 1977). 

9 A. H. de Oliveira Marques, Introdução à História da Agricultura em Portugal: A questão cerea- 
lífera durante a Idade Média, 3.2 ed. (Lisboa: Cosmos, 1978); Vitorino Magalhães Godinho, His- 
tória Económica e Social da Expansão Portuguesa (Lisboa: Terra Editores, 1947) e À Economia dos 
Descobrimentos Henriquinos (Lisboa: Sá da Costa, 1962). 

º Armando Cortesão, History of Portuguese Cartography (Lisboa, 1969); Luís de Albuquer- 
que, Astronomical Navigation (Lisboa, 1988); Damião Peres, História dos Descobrimentos Portugueses, 
1959 temp. (Porto: Vertente, 1982). 
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Guiné-Bissau?!. Verlinden concentra-se nas formas feudais e recêm-emerpen. 
tes de doação de terras que se desenvolveram em consequência da OCUPação 
portuguesa das ilhas atlânticas??. Saunders discute um aspecto nuclear desta 
imigração dos primeiros tempos, tanto a forçada como a livre: a Substituição 
da mão-de-obra perdida com escravos africanos?. Os criminosos degreda- 
dos para esta região são ainda um outro aspecto do processo da aventura 
marítima portuguesa. 

No início do século xv, os portugueses começaram a cobiçar as cidades 
situadas ao longo da costa do actual reino de Marrocos e que mantinham um 
florescente comércio cerealífero. Cidades como Ceuta, Tânger, Salé e Azamor 
haviam estabelecido boas ligações com as regiões produtoras de trigo de 
Marrocos (interior norte) e eram términos, não apenas para o comércio cerea- 
lítero, mas também para o ouro oeste-africano?”. Ceuta foi conquistada pelos 
portugueses em 1415 (uma data frequentemente usada para assinalar o início 
da expansão ultramarina europeia) e fez parte do Império até 1640. O facto de 
ser uma cidade de riquezas fabulosas (incluindo trigo em abundância) só 
pode ter aumentado o espírito religioso da conquista: 


«El saco de la ciudad fue riquissimo de mucho oro, plata, i cosas de precio, 
por q'era las mas ricas e fertiles de todo la Africa, i puesto adonde de Damasco de 
Alexandria i todo Libia, i de muchas otras partes de Europa, Ásia, i Africa concur- 
rian ricas mercancias, i muchas, i diversas naciones, a'la enoblecian con su trato.»% 


O que se seguiu à conquista de Ceuta foi um jogo viciado em que os 
portugueses participaram avidamente mas que estavam condenados a per- 
der. Na sua tentativa para controlar o trigo norte-africano e o ouro oeste- 
-africano, estabeleceram uma presença militar no suposto término comercial 
— para rapidamente descobrirem que os norte-africanos passariam a orien- 
tar esse comércio para uma cidade sob o seu controlo. Todas estas cidades 
em breve se tornariam alvos da expansão militar portuguesa. Estes «lugares 
de África» — este «Algarve de além», por vezes referido simplesmente como 
«África» — eram a cadeia de fortalezas que a Coroa portuguesa manteve ao 
longo do litoral atlântico do extremo noroeste de África (moderno Marro- 
cos) e que podemos ver no Mapa 3. 

Depois da conquista de Ceuta, foi feita uma tentativa para ocupar Tân- 
ger em 1437, mas fracassou. O alvo seguinte foi Alcácer Ceguer (Al-Qasr al- 
-Sagir), que foi conquistada em 1458 e permaneceu sob controlo português 


A. Teixeira da Mota, Mar Além Mar: Estudos e Ensaios de História e Geografia (Lisboa: JIU, 1972). 

2 Verlinden, The Beginnings of Modem Colonization (Ithaca [NY]: Cornell University Press, 1970). 

BA C deC. M. Saunders, A Social History of Black Slaves and Freedmen in Portugal, 1441- 
-1555 (Cambridge: Cambridge University Press, 1982), p. 48. 

? Para uma discussão completa destes aspectos, ver Magalhães Godinho, História Econó- 
mica e Social da Expansão Portuguesa, Capítulo TV, «Oceanos de Cereais», pp. 76-97. O título da 
obra é enganador, visto que se debruça exclusivamente sobre Marrocos. 

º% Jerónimo de Mascarenhas, Historia de la Ciudad de Ceuta (Lisboa: Academia das Sciencias 
de Lisboa, 1915), p. 94. 
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até 1550. Tânger e Arzila foram ocupadas pelos portugueses em 14/1. Iân- 
ger foi território português até 1662, altura em que foi dada aos britânicos 
como parte do dote de D. Catarina de Bragança. O papel imperial desem- 

ado por Arzila foi menor e limitado aos períodos de 1471 a 1550 e de 
77 a 1589. Azamor (Mulai Bu Saib) esteve sob controlo português de 
4513 a 1541. Mogador (Essauira, território português de 1504 a 1510) e 
Santa Cruz do Cabo de Gué (Agadir, 1905-1541) antecederam a conquista 
“de Safim (Safi, 1508-1541) e Mazagão (El-Jadida, 1514-1769)*º. 

Os enclaves norte-africanos acabaram por ser reconhecidos como os 
factores de risco imperiais que efectivamente eram: fortes consumidores de 
uigo e outras mercadorias, necessitando constantemente de mais e mais 

ssoal, e produtores de muito pouco. Não ofereciam qualquer controlo 
sobre as terras à sua volta e exigiam despesas constantes tendo em vista a 
sua defesa face a ataques e bloqueios frequentes. Isto foi formalmente reco- 
nhecido por D. João III quando abandonou Safim e Azamor em 1542, Alcá- 
cer Ceguer em 1549 e Arzila em 1550. 

Das cidades que constam desta lista de presídios, Tânger e Mazagão 
foram os locais de degredo mais significativos durante o período coberto por 
este estudo. Devido às muitas cidades que precisavam de homens, a Coroa 
exigiu flexibilidade na condenação de degredados para esta região e, em 1519, 
informou os juízes de que não deviam «condenar [os degredados] a um local 
específico, mas, quando determinam a sentença, devem indicar que a conde- 
nação será para um dos lugares do outro lado [do estreito de Gibraltar)»*”. 
Muitos degredados fugiam, persuadindo ou subornando capitães para que 
passassem certificados prematuros de cumprimento da pena. Leis específicas 
foram aprovadas no início do século Xvil para impedir esta prática. Os degre- 
dados que fossem encontrados com tais certificados deveriam ser tratados 
como aquilo que efectivamente eram: condenados que haviam fugido dos 
seus locais de exílio antes de terem completado as sentenças*. 

Estas fortalezas tinham usualmente falta de homens e foram locais de 
exílio privilegiados para indivíduos do sexo masculino que houvessem come- 
tido crimes graves — por vezes imperdoáveis — ao longo de grande parte do 
periodo moderno emergente. Cada uma destas praças-fortes sob controlo 
português tem sido objecto de estudo; infortunadamente, os degredados ou 
os soldados, apesar da sua relativa importância, não foram assuntos centrais 
nessas obras”. Contudo, no seu estudo sobre a Mazagão portuguesa, que 
constitui uma referência obrigatória, Dias Farinha avalia entre 1500 e 2000 o 
número total de habitantes da cidade, desde fins do século xv1 até meados do 
século xvit. Cerca de metade destes habitantes eram homens solteiros inte- 


15 


*V. António Henriques de Oliveira Marques, História de Portugal (Lisboa: Palas, 1978), Vol. 
| pp. 298-299. 
” Hum dos lugares d'além, alvará datado de 28 de Março de 1519, in Figueiredo, Synop- 
Sis, vol. 1, p. 234. 
8 BA, 44-XI1-57, £ 110v. 
? Para uma lista destas obras, ver Alfredo Pinheiro Marques, Guia de História dos Descobri- 
mentos e Expansão Ponuguesa (Lisboa: BNL, 1988), pp. 83-86. 
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grados na cavalaria, na artilharia ou na marinha!??. Numa consulta de 1624, 
foi sugerido ao Rei Filipe III que a solução para a falta de homens no exército 
enviado para combater os holandeses podia passar pela chamada dos 
«homens experimentados e valorosos das guarnições de Ceuta, Tânger e 
Mazagão, que ultrapassam agora os números requeridos por Vossa Majes- 
tade»!º!, Contudo, um excedente, a ter existido, deve ter sido ou uma aber- 
ração temporária ou apenas um excedente no papel. 

Providenciar mão-de-obra é um problema; o uso de locais de exílio é 
outro problema. Com que brevidade se incorporaram estas guarnições norte- 
“africanas, enquanto locais de exílio, no sistema judicial? A resposta surge 
com a chegada dos primeiros soldados portugueses. Em 1415, foi publicado 
um perdão geral para os criminosos que haviam servido no exército que con- 
quistara Ceuta nesse ano e que aceitassem permanecer em Ceuta por breves 
períodos (um ano, no máximo)!º2. Em 1437, foi concedido um perdão similar 
pelos serviços de carácter militar no ataque a Tânger!?*. Dois anos passados, 
um tal Gomes Esteves viu os seus dez anos de exílio para a cidade de Setúbal 
reduzidos a metade, também por ter participado nessa batalha!. O primeiro 
perdão com uma cláusula de serviço requerido em Ceuta surgiu em 1439, 
apenas vinte e quatro anos depois da conquista dessa cidade. 

Durante o período de 1415 a 1456, pelo menos 455 criminosos foram 
degredados para Ceuta; a vasta maioria (383) foi deportada nos seis anos 
entre 1450 e 1456105. Nesses mesmos seis anos, apenas um criminoso foi 
mandado para Tânger. Os crimes, quando referidos, eram homicídio, falsi- 
ficação de documentos, contrafacção e blasfémia. Este número não inclui as 
pessoas já sentenciadas lá, aproximadamente 200 casos. Nos onze anos 
entre 1481 e 1492, numerosos criminosos foram exilados para essas guarni- 
ções ou então evitaram servir nelas. Neste último caso, o pagamento de uma 
multa isentava o criminoso do exílio no ultramar. As cidades e os respecti- 
vos números de casos distribuem-se da seguinte forma: Arzila, 113; Ceuta, 
63; Tânger, 62; África ou o Algarve de Além, 32; Alcácer Ceguer, 11; e 
Safim, 1. Os crimes cometidos apresentam uma grande variedade, indo 
desde o homicídio a insultos a um juiz!. O Quadro 3.4 delineia as trocas 


100 António Dias Farinha, História de Mazagão durante o Período Filipino (Lisboa: CEHU, 1970), 
pp. 99-96. 

101 Consultas dos Conselheiros de Estado e Portugal sobre as forças que convirá preparar 
para expulsar os holandeses do Brasil, Madrid, Abril de 1624, in Documentação Ultramarina Portu- 
guesa, Vol. II, p. 524. Também discutido in Dias Farinha, Mazagão, p. 56. 

102 Toão Martins da Silva Marques, ed., Descobnmentos Portugueses: documentos para a sua his- 
tória, 3 vols. (Lisboa: Instituto de Alta Cultura, 1944-1971), Vol. 1, pp. 2695-268. 

103 João Martins da Silva Marques, ed., Descobrimentos Portugueses, vol. L, pp. 379-377. 

104 Perdão datado de 26 de Abril de 1439, in Pedro de Azevedo, ed., Documentos das Chan- 
celarias Reais anteriores a 1534 relativos a Marrocos, Vol. 1 (1415-1450), (Lisboa: ACL, 1915). 

105 Pedro de Azevedo, ed., Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 relativos a Mar. 
rocos, Vol. 1 (1415-1450), Vol. II (1450-1456), (Lisboa: ACL, 1915 e 1934). 

106 Outros crimes incluídos eram: homicídio tentado; evasão da prisão; cometer uma 
ofensa ou acto de violência; desobediência, ofensa ou danos contra a autoridade; adultério; 
contrabando; permitir a fuga de prisioneiros; roubo; ofensas contra a religião; blasfémia; ofen- 
sas sexuais; e bigamia. As fontes são as referidas no Quadro 3.3. 
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de locais de exílio envolvendo as guarnições norte-africanas, durante a 
maior parte do século xv, e demonstra que o exílio para estes postos avan- 
çados, ao longo deste período, se inseriu rapidamente num novo tecido do 
degredo, um tecido que mesclava o exílio interno com o exílio ultramarino. 


Quadro 3.4. Substituição de exílio interno por exílio nos presídios norte-africanos 
e nas Ilhas Atlânticas e vice-versa, 1415-1456 e 1481-1492 
Os locais de exílio interno em Portugal encontram-se assinalados no Mapa 1 e são: Cami- 
nha, Monsaraz, Chaves, Miranda, Segura, Freixo de Espada à Cinta, Ouguela, Noudar, 
Marvão, Arronches, Lavre, Niza, Arraiolos, Sabugal, Mourão, Castro Marim, Mértola, Por- 
timão, Milfontes, Monforte, Tavira e Crato. Os presídios norte-africanos mencionados são 


Ceuta, Tânger e Arzila. 
> >>>———————>—>—>——— Dm 


ExíLio ORIGINAL EM: CCOMUTADO PARA: CASOS: 
Portugal Norte de África 1 
Norte de África Portugal 56 
Para outro local do norte de África 
São Miguel, Graciosa ou Madeira 4 
«Uma das ilhas» 1 
Cabo Verde, Mina ou São Tomé 1 
Cabo Verde, Mina ou São Tomé Norte de África 5 


Fontes: Pedro de Azevedo, ed., Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1534 relativos a 
Marrocos, Vol. 1 (1415-1450), Vol. II (1450-1456) (Lisboa: ACL, 1915 e 1934), António Baião, 
ed., Documentos do Corpo Chronológico relativos a Marrocos (1488-1514), (Coimbra: Universidade 
de Coimbra, 1925); P M. Laranjo Coelho, ed., Documentos Inéditos de Marrocos: Chancelaria de 
D. João !l (Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1943); e João Martins da Silva Marques, ed,, 
Descobrimentos Portugueses: documentos para a sua história, 3 vols. (Lisboa: Instituto de Alta Cul- 
tura, 1944- 1971). 


Tal como sucede com todos os materiais envolvendo exilados criminais 
nos primórdios da época moderna, podemos encontrar ocasionalmente frag- 
mentos relacionados com eles em relatos muito mais vastos. Por exemplo, 
um autor do início do século xvill, escrevendo sobre a escassez de mão- 
-de-obra nos presídios norte-africanos, assinalava que «no tempo do Rei 
D. João [1 [1521-1557], numa batalha em Safim, quando esta fortaleza foi cer- 
cada por mais de 100000 homens, o capitão-mor foi forçado, devido à falta 
de homens, a ordenar que as mulheres pegassem em armas...»!. Não eram 
muitas as mulheres portuguesas exiladas para essas agrestes e remotas cida- 
des. De facto, em fins do século xvi, não era permitido exilar as mulheres por- 
tuguesas para esses presídios. Em vez do norte de África, deveriam ser man- 
dadas para uma das cidades de asilo internas, para o Brasil, São Tomé ou 
Príncipe, consoante a gravidade do crime cometido!º8. No entanto, havia mais 
mulheres do que os documentos possam sugerir. Várias mulheres com nomes 


TH 


” Diogo Manuel Ayres de Azevedo, Portugal Ilustrado Pelo Sexo Feminino (Lisboa, 1734), p. 117. 
ES BA, 44-XII1-57, £. 110. 
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portugueses estavam presentes em Arzila em 1561, incluindo uma D. Isabe] 
que é especificamente mencionada como sendo portuguesa!?. Em Alcácer 
Ceguer, os materiais arqueológicos indicam que as mulheres representavam 
28% das quase duzentas sepulturas do período português que foram exami- 
nadas; contudo, terão estado presentes poucas mulheres com mais de qua- 
renta anos!!º. Em Mazagão, no início do século xvil, Matias Valente tinha con. 
sigo a sua filha naquela que terá sido uma violenta e remota sociedade. 
Sabemos da sua residência em Mazagão unicamente porque Matias Valente 
pediu ao Desembargo do Paço que fizesse justiça, depois de D. Jorge Manuel 
de Albuquerque ter entrado em sua casa e «desonrado» a sua filha!!! 

Enquanto prosseguiam estas aventuras norte-africanas, ou talvez em 
consequência delas, os portugueses continuaram a avançar para sul, ao longo 
da costa oeste de África, e a explorar a região do Atlântico central. As ilhas de 
Porto Santo e Madeira foram descobertas em 1418-1419 e a sua colonização 
começou em 1425. As ilhas orientais e centrais dos Açores foram descobertas 
em 1427 (Flores e Corvo, nos Açores ocidentais, foram descobertas em 
1452), e a sua colonização começou em 1439. Tanto o arquipélago da 
Madeira como o dos Açores foram colonizados de uma forma relativamente 
rápida após a sua descoberta. Um futuro similar foi delineado para ambos os 
grupos de ilhas: deveriam transformar-se em celeiros, em locais de cultivo e 
exportação de trigo para a metrópole. No caso da Madeira, sabemos que o 
trigo era cultivado (e exportado para Portugal) em 1455 — apenas 25 anos 
depois do início da colonização!!2. Contudo, depressa se descobriu que o 
açúcar floresceria na Madeira; o trigo foi abandonado, em troca dessa 
colheita, muito mais valiosa. Em 1500, a Madeira «tinha-se tornado o maior 
produtor mundial de açúcar... um protótipo desse momentoso e trágico sis- 
tema social e económico do açúcar e da escravatura que viria a ser repetido, 
numa escala muito maior, nas Índias Ocidentais e no Brasil»! 

À par destes projectos agrícolas imperiais, encarou-se desde logo, em 
ambos os casos, a possibilidade de mandar degredados como eventuais colo- 
nizadores. Por exemplo, em 1453, a Coroa projectava já povoar a ilha de São 
Miguel (Açores) com criminosos; no ano seguinte, passou do projecto à prá- 
tica!!t, O Quadro 3.4 revela-nos alguns casos de exilados mandados para a 


109 BACL, azul mss. 47, Bernardo Rodrigues, História da Praça de Arzila, 1508-1561, datado 
de 1561. 

10 Charles L. Redman e James L. Boone, «Qsar es-Seghir (Alcácer Ceguer): A 15th and 
16th century Portuguese colony in North Africa», Studia 41-42 (1979), pp. 39-40. As mulheres 
com idades superiores a quarenta anos constituíam apenas cinco por cento daquelas cujas ida- 
des puderam ser determinadas. 

41 ANTT, DP RJDM, livro 10, Ff. 185, 24 de Junho de 1625. 

112 Bartley Duncan, Atlantic Islands; Madeira, the Azores and the Cape Verdes in Seventeenth Cen- 
tury Commerce and Navigation (Chicago e Londres: The University of Chicago Press, 1972), p. 10. 

"8 Duncan, Atlantic Islands, p. 11. 

4 Para uma discussão mais ampla em torno deste assunto, ver Verlinden, The Beginnings of 
Modern Colonization, pp. 222-223. Verlinden cita como sua fonte um documento in João Martins 
da Silva Marques, ed., Descobrimentos Portugueses, Vol. II, p. 344. Ver também Vol. I (desta 
mesma obra), p. 917. 
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Madeira durante Os primeiros trinta anos após a sua descoberta e colonização 
inicial. Contudo, a fertilidade da Madeira e dos Açores tornava os dois arqui- 
nélagos particularmente atraentes, o que implicava que não fosse preciso 
recorrer à colonização forçada. A Madeira foi povoada na década de 1420 
«om agricultores de terras «pertencentes ao Príncipe D. Henrique ou à Ordem 
de Cristo, a maior parte dos quais do Algarve»! Os Açores foram coloniza- 
dos mais tarde, nas décadas de 1460 e 1470, e entre os seus povoadores con- 
tavam-se famílias trazidas da Flandres"'é. Em ambos os casos, os degredados 
foram considerados inicialmente, mas a verdade é que as ilhas conseguiram 
atrair um número suficiente de colonizadores livres!"”, 

Nesse caso, para que regiões ultramarinas foram condenados os degre- 
dados durante o século xv, para além dos Açores ou da Madeira? O Quadro 
3.4 mostra-nos que tanto os presídios norte-africanos como o exílio interno 
continuaram a ser usados ao longo deste período. Além disso, as ilhas de 
Cabo Verde (descobertas em 1460) começaram a ser usadas como locais de 
exílio muito rapidamente — seis anos depois de os portugueses lá terem 
chegado pela primeira vez. Uma colecção de documentos deste período 
revela-nos que no período 1466-1513, catorze indivíduos foram condenados 
ao exílio em Cabo Verde!!s, Quando os portugueses descobriram estas ilhas, 
consideraram-nas praticamente inabitáveis. Nas palavras de Orlando 
Ribeiro, «em tais terras tão contrárias à agricultura, o tipo de colonização 
característico dos Açores e da Madeira não era possível»!!?. Ou seja, a colo- 
nização livre não era possível e o uso de degredados foi uma resposta efec- 
tivamente ensaiada. Em 1515, depois da fase inicial da colonização por- 
tuguesa, o degredo para Cabo Verde tornou-se pouco frequente. A Guiné 


HS A. H. de Oliveira Marques, História de Portugal, 2 vols., 8º ed. (Lisboa: Palas, 1978), 
vol. 1, p. 218. Ver também Maria de Lourdes de Freitas Ferraz, À Ilha da Madeira sob o Domínio da 
Casa Senhorial do Infante D. Henrique e seus Descendentes (Lisboa, Imprensa Nacional, 1986). 

Né Oliveira Marques, História de Portugal, Vol. I, pp. 222-223. Ver também Viriato Campos, 
Sobre o Descobrimento e Povoamento dos Açores (Lisboa: Europress, s/d). 

17 Sobre os primórdios do povoamento dos Açores, ver também Artur Teodoro de Matos, 
«Origem e reminiscências dos povoadores das ilhas atlânticas», Actas do Congresso Internacional 
Bartolomeu Dias e a sua Época (Porto: Universidade do Porto, 1989), Vol. II, 241-252. 

118 História Geral de Cabo Verde: Corpo Documental, Vols. I-I (Lisboa: IICT, 1988-1990). 

112 Orlando Ribeiro, Aspectos e Problemas da Expansão Portuguesa (Lisboa: JIU, 1962), p. 157. 
Para uma breve abordagem das condições particularmente desfavoráveis com que os portu- 
gueses se depararam no arquipélago de Cabo Verde, dos cultivos destinados à alimentação, e 
dos primórdios do comércio esclavagista a partir da Guiné e via Cabo Verde, ver pp. 156-158. 
A. H. de Oliveira Marques examinou os primórdios da agricultura, bem como outro comércio 
encetado pelos portugueses durante o século Xv e o início do século xvi, in «Gaspar Frutuoso e 
a Colonização de Cabo Verde», in Porugal Quinhentista (Ensaios) (Lisboa: Quetzal, 1987), pp. 
111-119. Ver também António Brásio, «Descobrimento/ Povoamento/ Evangelização do Arqui- 
pélago de Cabo-Verde», Studia 10 (Julho de 1962): 49-97; Deirdre Meintel, Race, Culture and Por- 
tuguese Colonialism in Cabo Verde (Syracuse [NY]: Syracuse University, 1984), pp. 32-33; e Óscar 
Barata, Cabo Verde, Guiné, São Tomé e Príncipe (Lisboa: Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas, 1965), pp. 921-958. Ver também A. Teixeira da Mota, Some Aspects of Portuguese Colo- 
nization and Sea Trade in West Africa in the 15th and 16th Centuries (Bloomington [Indiana]: Indiana 
University Press, 1978), pp. 7-11. 
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(a actual Guiné-Bissau) foi também usada como local de degredo durante as 
primeiras fases da expansão portuguesa. Um estudo recente refere dezanove 
casos de degredados (culpados de uma ampla variedade de crimes) que 
foram degredados para a Guiné entre 1463 e 150012, 

Não foi Cabo Verde mas as ilhas de São Tomé e Príncipe (Mapa 4) que 
rapidamente foram associadas ao degredo em fins do século xv. A ilha de 
São Tomé foi descoberta em 1471 ou 1472. Aquando da publicação das 
Ordenações Manuelinas, no início do século xvi, esta ilha foi identificada 
como o local de exílio ideal para os casos mais graves. Este rótulo viria a 
manter-se ao longo do período moderno emergente, prolongando-se in- 
clusivamente pelo século xIx; de todas as colónias ultramarinas portugue- 
sas, São Iomé viria a ser a mais claramente identificada com o degredo!2, 
Esta ilha foi o destino de uma das mais horrendas deportações ocorridas no 
Portugal dos primórdios da época moderna: 2000 crianças com menos de 
oito anos foram retiradas aos seus pais judeus, em Portugal, na década de 
1490, baptizadas à força e mandadas para São Tomé'22. Sem dúvida que o 
constante problema de manter uma população europeia estável era em 
grande parte motivado pela malária, tal como sucedia noutras regiões tropi- 
cais, designadamente no litoral de Angola e de Moçambique. No entanto, a 
Coroa nunca abrandou os seus esforços para povoar a ilha com degredados. 
Pode argumentar-se que São Tomé, com os seus escravos e o cultivo do 
açúcar, era, de certo modo, um modelo para o que viria a passar-se no Bra- 
sil. Pode também acentuar-se que São Tomé era também um outro tipo de 
modelo: uma colónia penal insular do período moderno emergente, com 
duas formas distintas e paralelas de trabalho forçado. Os degredados euro- 
peus e brancos faziam negócio com a escravatura e controlavam os escravos 
africanos negros que produziam açúcar refinado na ilha!?. Foi por esta 


120 Vítor Luís Pinto Gaspar da Conceição Rodrigues, «A Guiné nas cartas de perdão (1463- 
-1500)», Actas do Congresso Internacional Bartolomeu Dias e a sua Época, 5 vols. (Porto: Universidade 
do Porto, 1989), Vol. II, pp. 397-412. 

“2 Por esta razão é ainda mais estranho que os degredados e o papel que desempenharam na 
colonização e nas actividades comerciais em São Tomé tenham sido quase totalmente ignorados. 
«... os degredados eram mandados ou pelo menos autorizados a ser mandados para lá, até 1655 
e mesmo depois. Parecia que os degredados eram o remédio corrente para qualquer problema que 
tivesse a ver com falta de mão-de-obra... Há muitos documentos referindo a autorização para 
obter e usar degredados, mas quase não há indicações de que os degredados foram enviados ou 
utilizados conforme o que fora ordenado», Robert Garfield, correspondência para o autor, 1989. 

22 José Manuel Azevedo e Silva, «A mulher no povoamento e colonização de São Tomé», 
A Mulher na Sociedade Portuguesa: Visão Histórica e Perspectivas Actuais, 2 vols. (Coimbra: Faculdade 
de Letras, 1986), Vol. I, p. 230. Sobre os primeiros anos de São Tomé, ver também António 
Alves dos Santos Júnior, «O povoamento de S. Tomé», in Elementos de História da Ilha de São Tomé 
(Lisboa: Centro de Estudos da Marinha, 1971), pp. 71-78. Deste total de duas mil crianças, ape- 
nas seiscentas foram referidas com vida passados dezasseis anos, Santos Júnior, p. 74. Ver tam- 
bém Viana de Almeida, Povoamento e Colonização da ilha de S. Tomé (Lisboa: Cosmos, s/d); e 
Almada Negreiros, História Ethnográphica da Ilha de S. Tomé (Lisboa: Imprensa Nacional, 1895). 

128 Cf. Carlos Alberto Garcia, «A Ilha de S. Tomé como centro experimental do comportamento 
do Luso nos trópicos», Studia 19 (1966), pp. 209-221. Ver também Robert Garfield, A History of São 
Tomé Island, 1470-1655. The Key to Guinea (São Francisco: Mellon Research University Press, 1992). 
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ão que Teixeira da Mota chamou à ilha «um laboratório humano... 
Elo que) o povoamento [era] uma novidade e muito diferente da coloni- 
E de tipo mediterrânico»! 

“* A Coroa não se poupou seguramente a esforços para garantir que os 
degredados enviados para São Tomé vivessem tão confortavelmente quanto 
cível, dadas as circunstâncias. Em 1506, a Coroa contava «cerca de mil 
entes na ilha, a maior parte dos quais degredados vivendo de resgates 
[captura de escravos] no continente». Cada degredado deveria receber um 
escravo, do SEXO masculino ou feminino, para o seu serviço pessoal; o custo 
seria pago pelo Estado, com o dinheiro dos impostos régios!?. Alguns anos 
mais tarde, a Coroa ordenou que todos os indivíduos enviados para São 
Tomé permanecessem na ilha pelo menos cinco anos!?º. A ilha do Príncipe 
foi usada para degredados até 1549, ano em que perdeu o seu estatuto. 
Após esta data, todos os degredados que normalmente teriam sido manda- 
dos para o Príncipe deveriam seguir para o Brasil!?” 

Um outro aspecto desta mistura de locais de exílio (locais internos e 
locais norte-africanos ou das ilhas atlânticas) era a sua flexibilidade. À equi- 
valência entre as sentenças de exílio para estes dois locais distintos (um ano 
em regiões ultramarinas equivalia a dois anos de exílio interno) era já seguida 
muito antes de se ter transformado em lei (nas Ordenações de D. Manuel D. 
Foi posta em prática no caso de Gil Eanes, que, em 1541, viu o seu local de 
exílio mudado de Ceuta para Ouguela e a duração do exílio aumentada de 
três para seis anos, após ter sido condenado por homicídio'?. Um outro 
caso de uma sentença de dois anos aumentada para o dobro em con- 
sequência de uma transferência para Portugal, ocorreu em 1452, quando um 
condenado foi mandado de Ceuta para Marvão!?. Além disso, o sistema era 
suficientemente indulgente para permitir que alguém como Fernão Ribeiro, 
exilado para Ceuta, por um período de três anos, devido a homicídio, fosse 
transferido para Freixo de Espada à Cinta em 1451 (onde cumpriria os mes- 
mos três anos), dado que o condenado não tinha dinheiro!?º. A pobreza tam- 
bém permitiu a Constança Fernandes a comutação de uma pena de exílio 
para Ceuta: cumpriria essa pena em Miranda'?!, João Freire, inicialmente con- 
denado ao degredo em Ceuta, acabou por cumprir a pena noutro local por 
ser pescador!*, 


resid 


124 A, Teixeira da Mota, Some Aspects of Portuguese Colonization, p. 11. 
125 MMA, Vol. IV, documento 11, p. 33. Alvará de Dezembro de 1506. 
26 Figueiredo, Synopsis, Vol. 1, pp. 3595-356, 19 de Junho de 1535. 
27 Figueiredo, Synopsis, Vol. I, p. 408, 5 de Maio de 1549. 
28 Pedro de Azevedo, ed., Documentos das Chancelarias Reais, vol. 1 (1450-1456), p. 18, 7 de 
Maio de 1451. 
129 Ibid., p. 108, 22 de Fevereiro de 1452. Um exemplo do contrário (de uma sentença 
reduzida para metade por serviço prestado no ultramar) pode ser encontrado nesta mesma obra 
e volume, pp. 49-50, 9 de Setembro de 1451. 

130 Ihid., pp. 14-15, 12 de Fevereiro de 1451. 

131 Ibid., pp. 138-139, 27 de Novembro de 1452. 

132 Ibid., pp. 66-67, 10 de Abril de 1451. 
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A Coroa era simultaneamente flexível quando condenava e generosa 
quando perdoava os indivíduos forçados a serviço régio nesses presídios 
Em 1617, Jerónimo de Figueiredo rogou um perdão para a sua sentença de 
seis anos para um dos «lugares da África», e Rui Fernandes fez o mesmo 
relativamente aos seus quatro anos por desacato judicial em Elvas. Rui Fer. 
nandes pediu perdão porque já tinha cumprido uma pena idêntica e era 
arrimo de família (tinha mulher e filhos)'*. Dez anos mais tarde, Gaspar de 
Brito pediu e recebeu um perdão para os seus cinco anos de exílio em África 
por uma rixa com D. Álvaro Coutinho! 


Conclusão 


O uso de áreas recém-conquistadas ou descobertas é outro aspecto do 
processo de colonização português. Entre os seus outros traços culturais, os 
portugueses levaram o seu sistema judicial consigo para o ultramar e con- 
verteram rapidamente novos territórios a um velho sistema de exílio. Vários 
aspectos deste sistema de exílio, referidos acima, foram inicialmente aplica- 
dos aos presídios portugueses do norte de África e às ilhas durante fins do 
século Xv e início do século xvl e acabariam por definir o seu sistema penal 
global durante os três séculos seguintes. O sistema de degredo imperial, 
na sua globalidade, tornou-se notável por: um ratio para equiparar sentenças 
entre locais de exílio e no seio dos diferentes locais de exílio; pagamento de 
multas, amiúde combinadas com exílio interno para substituir o serviço no 
ultramar (pelo menos em crimes menores); e uma relativa indulgência da 
parte da Coroa para conceder perdões, especialmente em reconhecimento 
de serviços régios prestados. Todos estes aspectos, cujo funcionamento no 
norte de África e nas ilhas atlânticas aqui foi mostrado, contribuíram para 
uma flexibilidade que tornou o sistema sensível tanto aos desejos indivi- 
duais como às necessidades imperiais. Podemos debruçar-nos agora sobre 
o modo como este sistema se desenvolveu de mãos dadas com o Império e 
acabou por abarcar terras portuguesas na Ásia, na América do Sul e noutras 
regiões de África. 


33 ANTT, DP RJDM, livro 4, f. 116, 1617 e livro 4, £. 116, 11 de Abril de 1617. 
34 ANTT, DP RJDM, livro 11, £. 12, 16 de Janeiro de 1627. 
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A REALIDADE IMPERIAL DO EXÍLIO 


«Também degredados ajudarão sempre muitos e 
ajudão os socorros das conquistas, particularmente 
aquellas por serem doentias tem menos seguido da 
gente voluntaria para nellas vivir. Tevese agora notica 
neste Conselho que da Cidade do Porto se enviava 
hua leva de degredados para Angolla e outras partes e 
que chegando a Cadea de Santarem aminarão e fogirão 
todos e se não sabe se se [sic] fez diligençia para los 
descobrir, com o que o Reino fica cheo de gente façi- 
norosa, ladrões, e de outros viçios, e as conquistas, 
donde semelhante gente he menos penoso, se sente 
falta della.»! 


«Não é esta gente, Majestade, que defende a pouca 
honra que ainda temos na Índia.»? 


Introdução 


Muito antes de o degredado deixar Portugal, a Coroa começou a 
designá-lo como «um soldado», evitando termos mais precisos como «exi- 
lado», «criminoso» ou «condenado». Ocasionalmente, o termo «degredado» 
era evitado através do uso de expressões como «os que estão na cadeia do 
Limoeiro» ou «os que estão a ferros». Contudo, mais do que meramente 
eufemística, esta terminologia reflectia o desejo da Coroa de que estes indi- 
víduos, que haviam sido ameaças para a sociedade e para a sua estabilidade, 
se tornassem úteis no Império”. Nas palavras de Filipe JJ, a transformação de 


! AHU, Angola, caixa 6, documento 39, 22 de Fevereiro de 1656. 

2 HAG, MR 34, f. 206, 25 de Janeiro de 1670 (1671?) 

3 Para uma excelente discussão da relação entre os universos criminal e militar na socie- 
dade ibérica do período moderno emergente, ver Mary Elizabeth Perry, «Soldiers and Picaros», 
in Crime and Society in Early Modern Seville (Hanover [NH]: The University Press of New England, 
1980), pp. 95-115. Um exemplo desta permuta entre estes dois grupos pode ser encontrado em 
decretos como o que foi aprovado pelo Senado da Câmara de Lisboa, no ano de 1624: 
«... nesta cidade, por ser tão grande, há [também] um grande número de vadios, sem emprego 
ou rendimento; seria coisa justa limpar a região e obrigar esses indivíduos a trabalhar ou a parti- 
Cipar no serviço [régio]. Deste modo, o número de vadios diminuiria. [Seria feito um grande 
bem dado que] estes indivíduos vivem usualmente de roubar, causando distúrbios constantes 
à República». Elementos, Vol. IL, p. 122. Pormenores adicionais do processo de recrutamento a 
partir da década de 1630 são delineados numa série de breves documentos militares in Arquivo 
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um degredado num soldado baseava-se num desejo de «descarregar estes 
meus reinos de homens mal acostumados e escandalosos, e que com seu 
mau viver são prejudiciais e de ruim exemplo nas terras, tratando de os enca- 
minhar para essas partes nas naus da companhia da vossa armada, para que, 
occupados na guerra, melhorassem com isso em seus procedimentos...»4 

Devido à frequente interacção entre estes termos nos documentos, é 
difícil, se não mesmo impossível, ter alguma certeza sobre se um grupo que 
deixava o porto de Lisboa era composto por soldados voluntários ou por 
degredados. O município de Evora usou em seu proveito esta indistinção 
de categorias, no início da década de 1640. Evora (tal como outras cidades) 
vinha sendo afectada há vinte anos por uma série de decretos reais pre. 
vendo quotas de homens para servirem na Índia ou no Brasil. Em 1640, a 
cidade mostrava-se incapaz ou pouco disposta a enviar mais voluntários e, 
em alternativa, esvaziou a sua cadeia para satisfazer a quota municipal. 
A Coroa reagiu, afirmando que «não ficamos bem servidos com o vosso 
procedimento neste [aprovisionamento de soldados] idêntico ao processo 
pelo qual os degredados [são exilados)». O recrutamento militar do perío- 
do moderno emergente é uma das poucas áreas em que os degredados sur- 
gem na documentação com regularidade, sobretudo na série de crises pos- 
teriores a 1640. À quota de Portugal no que toca aos soldados que 
deveriam combater a revolta da Catalunha em 1640, era determinada, 
como usualmente, por cada comarca. À vice-rainha insistia na sua corres- 
pondência com as Câmaras que esses indivíduos deviam ser voluntários e 
estar armados. No entanto, o sistema de recolha baseava-se obviamenteó 
no exílio penal; os indivíduos em causa eram mesmo referidos como a leva 
que ia para Lagos, cidade para onde a Coroa também mandava os crimino- 
sos destinados às galés espanholas”. Num outro exemplo desta indistinção 


Histórico Militar (AHM), Primeira Divisão, Primeira Secção, caixa 1, documento 15 (recruta- 
mento de soldados da comarca de Miranda para o Brasil, 1632); documento 16 (comarcas da 
Guarda e Castelo Branco, para o Brasil, 1634); e documento 17 (ordenando a Diogo Mendonça 
e Furtado que transportasse 600 homens de Portugal em 1637, sem desencadear demasiadas 
queixas e sem importunar os filhos de viúvas). 

1 DR da |, Vol. IV, da Coroa para o Vice-rei da Índia, 13 de Abril de 1617. 

5 AD-Évora, Câmara, livro 159, £. 160, 15 de Junho de 1640. 

5 AD-Evora, Câmara, livro 159, alvarás datados de 23 de Junho e 30 de Julho de 1640. 
O processo de recrutamento de outros exércitos europeus do período moderno emergente e 
esta mesma indistinção entre voluntários e conscritos são assuntos discutidos in André Corvi- 
sier, Armies and Societies in Europe 1494-1798, trad. Abigail T. Siddall (Bloomington [Indiana]: 
Indiana University Press, 1970), pp. 46-91 e 131-136. Sobre o caso português, ver também 
David Tengwall, «Pedro Gomes, Portuguese Soldier», Middle Atlantic Council of Latin American Stu- 
dies, volume 1, pp. 1901-158. Para um delineamento geral da estrutura militar portuguesa, ver 
Tengwall, «The Portuguese Military in the Seventeenth Century: The Sargento-Mor in the Por- 
tuguese South Atlantic Empire, 1640-1706», tese de doutoramento não publicada, The Univer- 
sity of California at Santa Barbara, 1978, especialmente pp. 2-8. 

7? BSGL, reservados 3-d-18, cartas do Rei D. João V, datado de 16 de Maio de 1650. Num 
outro exemplo deste mesmo processo, a Coroa notava, em 1641, que «homicidas que foram per- 
doados e agora servem como soldados [no Alentejo] e que são da província de Entre Douro e 
Minho não deveriam ir até quatro léguas dos locais dos seus crimes». AeS, 27 de Fevereiro de 1641. 
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BB termos, apenas dez anos mais tarde, o Rei D. João IV assinalava que 
«todas as pessoas que se encontram no Limoeiro por não terem partido 
como deviam com os seus capitães, deverão agora por minha ordem ser 
libertadas, tendo em consideração que, a partir de agora, todos aqueles que 
não partirem no dia [previsto] com os seus capitães serão rigorosamente 

unidos». Soldados e degredados, cadeia e serviço militar, podiam ser — e 
eram-no frequentemente — termos intermutáveis no período moderno 
emergente em Portugal. 

Um relato de uma testemunha ocular de Lamego, de fins do século xvi, 
em nada contribui para disseminar a ideia de uma distinção clara entre 
degredados e soldados, pelo menos no processo de recolha e agrupamento. 
Em determinadas ocasiões, uma quota era atribuída a cada comarca. Em 
cada região, o juiz do distrito ou o bispo mantinham um livro especial 
(denominado livro de matrícula) com os nomes daqueles que eram conside- 
rados aptos para o serviço militar. A meio do século XvlII, este dever passara 
a ser assumido pelos comandantes militares locais*. O alistamento — talvez 
fosse mais exacto chamar a este processo «recrutamento compulsório» — 
era facilitado por esses registos. «Esses pobres homens, com idades que 
podiam chegar aos cem anos» e cujas famílias não tinham posses para 
subornar os necessários elementos da burocracia real — em particular a casa 
do corregedor da comarca e o juiz da fora — eram mandados como solda- 
dos para longe da sua terra. As pessoas vendiam tudo o que podiam para 
impedirem a partida de um ente querido e «... deste modo, quando um sol- 
dado era seleccionado, já tinha sido gasto dinheiro bastante para equipar e 
pagar um esquadrão inteiro». 

Durante a Guerra da Restauração da Independência, a Relação do 
Porto condenou por várias vezes soldados desertores do Alentejo e usou a 
palavra leva ao referir-se a esses soldados. Nessa época, decorria em todo 
o país uma campanha para abastecer de homens o exército. À cidade de 
Évora, por exemplo, tinha uma quota de 300 homens nesta ocasião espe- 
cífica. D. António Alves da Cunha, o funcionário encarregado deste tra- 
balho pelo Conselho da Guerra, recebeu instruções escritas segundo as 
quais deveria oferecer a cada novo soldado dois pagamentos de 200 mil 
réis e seis dias de salário; presumivelmente, tratar-se-ia de um incentivo ao 
alistamento. Além disso, deveria nomear capitães que formariam compa- 
nhias de sessenta soldados cada uma. Embora o Conselho da Guerra indi- 
casse que aqueles que tentassem fugir seriam encarcerados no Limoeiro e 
degredados para São Tomé por um período de dez anos, a crise era pro- 
funda, como se pode ver pelas medidas que os tribunais tomavam relati- 
vamente aos desertores: aqueles que eram considerados culpados pela 
Relação do Porto eram imediatamente devolvidos à área crítica da guerra, 


8 André Ribeiro Coutinho, O Capitão de Infantaria Portuguez..., 2 vols. (Lisboa, 1791), Vol. 
IL pp. 157-184. 

? Francisco Rodrigues Silveira, Memórias de um Soldado da Índia, A. de S. S. Costa Lobo, ed,, 
1877 reimp. (Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 1987), pp. 301-302. 
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no Alentejo!º. Aqueles que tentavam esconder soldados desertores (mesmo 
que se tratasse dos seus próprios filhos), teriam de pagar uma multa de 
vinte cruzados, caso pertencessem ao povo, e de cinquenta cruzados, caso 
fossem membros da nobreza!!. Por outro lado, aqueles que se apresentas- 
sem voluntariamente seriam recompensados, já que teriam apenas um 
ano de serviço obrigatório! 

O que se torna claro é que, muitas vezes, a Coroa confundia delibera. 
damente estes dois termos; provavelmente, seriam parcialmente sinónimos. 
Os homens que primeiro eram seleccionados para servir no quadro deste sis- 
tema teriam sido os pobres e os solteiros — aqueles que não tinham família 
ou cuja posição social os tornava vulneráveis ao recrutamento. Em conse- 
quência do sistema de quotas, teria havido por certo uma pressão conside- 
rável por parte da comunidade para que fossem escolhidos esses homens e 
poupados outros. Em suma: no seio da comunidade, eram escolhidas as 
figuras marginais. A Coroa e as Câmaras apressaram-se a salientar que estas 
figuras — em particular os vadios — eram particularmente adequadas para o 
serviço militar. Num exemplo, a Câmara de Lisboa comentava: 


«Vae-se chegando a partida da armada do Brazil, e ainda que as muitas dili- 
gencias que a camara tem feito, e faz, para dar cumprimento á leva dos solda- 
dos, de que V. Mag.de foi servido encarregar-nos, como o reino está tão falto de 
gente, em razão da que ha mais de um anno que se levanta, para esta occasião, 
n'esta cidade e em todo o reino, por ordem de V. Magde., não basta acrescentar 
pagas e mandar comissarios aonde nos consta que se poderão achar soldados, 
para nos acudirem os que havemos mister. E assim nos pareceu pedir a V 
Magde. se sirva de haver por bem que, da gente ociosa e vagabunda que houver 
n'esta cidade e nas em que andam os nossos comissarios, possamos lançar mão, 
ordenando que se prendam e tragam ao alojamento de Almada; porque demais 
da utilidade que se segue á republica de tirar d'ella esta gente, como são man- 
cebos, pela maior parte, e solteiros, são os que mais servem para a guerra.»! 


Os homens solteiros que serviam como soldados contrastavam gritante- 
mente com os casados e, ocasionalmente, com os «voluntários» — aqueles 


9 AHM, Primeira Divisão, Segunda Secção, caixa 1, documento 7, alvará para o recruta- 
mento de soldados da comarca de Évora, 1650. BSGL, reservados 3-C-13, Documentos dirigi- 
dos a Fernão Teles de Menezes, Governador das Armas e da Relação do Porto, 1648-52, ff. 4e 
6. Mencionado igualmente no decreto datado de 28 de Agosto de 1658, in AeS. Os vadios, os 
homens solteiros e os homens casados de mal viver — ou seja, figurais marginais — eram tam- 
bém detidos e agrupados para servirem nessas campanhas. Ver Elementos, Vol. IV, p. 568 n.; Vol 
IV, p. 625; e Vol. VI, p. 474. 

H AHM, Primeira Divisão, Segunda Secção, caixa 1, documento 38, carta ao corregedor da 
comarca da Guarda, 26 de Outubro de 1645. 

2 AHM, Primeira Divisão, Segunda Secção, caixa 4, documento 13, datado de 1645. 

13 Elementos, Vol. IV, p. 344, consulta, 15 de Julho de 1638. Neste mesmo âmbito, valerá a 
pena assinalar que a Coroa se mostrava interessada não apenas em deter os vadios, como tam- 
bém em compilar listas com os seus nomes, indubitavelmente para os usar em futuros projectos. 


Ver AeS, 19 de Maio de 1644, 6 de Junho de 1646, e 6 de Julho de 1649. 
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ye serviam livremente. Dois amplos exemplos envolvendo degredados — 
com especificação das idades e do estado civil — tendem a apoiar a tese de 
e os soldados degredados eram os homens mais jovens e solteiros. Uma 
lista de cem degredados exilados de Portugal em 1755 revela que setenta e 
dois deles eram solteiros e o estado civil de outros treze não é especificado. 
Além disso, a média etária destes homens não casados é de vinte e um anos, 
sete anos menos do que a média etária dos homens casados. Uma lista simi- 
lar de cem degredados, exilados da Madeira para Angola em 1/88, mostra o 
mesmo padrão: setenta e oito eram solteiros e a sua média etária era de 
menos oito anos do que a média etária dos casados. Relativamente a este 
segundo grupo de cem soldados degredados, assinala-se que quinze deles 
têm alguma experiência militar e sete são voluntários. Os restantes setenta e 
oito são rotulados de criminosos, ladrões e desordeiros. 

O processo de recrutamento ignorava também o facto de alguns desses 
rapazes serem muito jovens — é o caso de Bernardo Tavira de Sousa que, 
com a tenra idade de nove anos, deixou o norte de Portugal rumo à Índia, 
na década de 168014. A Coroa lembrava repetidamente aos capitães e outros 
funcionários que os rapazes com menos de treze anos estavam proibidos de 
servir fora do país!º. Contudo, a Coroa ignorou as suas próprias intenções a 
este respeito, quando, em 1619, decidiu que a solução para os inúmeros 
rapazes pobres que vadiavam pelas ruas de Goa consistia em detê-los e 
«integrá-los no meu serviço régio nos meus navios, a fim de que possam ser 
úteis»!. Cerca de quarenta anos mais tarde, Frei João de Cristo pedia ao 
Conselho Ultramarino que o autorizasse a colocar todos os rapazes que che- 
gassem à Índia em navios no Colégio dos Reis Magos em Goa!”. O facto de 


14 AHU, Índia, caixa 34, documento 117, 1 de Julho de 1688. «Deste país, só rapazes vão 
para à Índia e os outros nasceram todos na Índia», AHU, Índia, caixa 35A, documento 99, 15 de 
Novembro de 1691. Ver também C. R. Boxer, «Portuguese and Dutch Colonial Rivalry, 1641- 
-1661», Studia 2 (1958), p. 27. No início do século xvilI, os franceses viram-se confrontados com 
o mesmo dilema. A proibição do alistamento de rapazes com menos de dezasseis anos estava 
em vigor, mas «rapazes menores alistavam-se sem que nenhum fosse dispensado e prisioneiros 
entravam para o serviço militar para toda a vida, fossem quais fossem as suas preferências pes- 
soais. ... Quando o recrutamento se revelava difícil, como acontecia frequentemente durante a 
guerra, todas as preocupações com a idade ainda existentes acabavam por evaporar-se». Leslie 
Choquette, «Recruitment of French Emigrants to Canada, 1600-1670», in Ida Altman e James 
Horn, eds., «To Make America», European Emigration in the Early Modern Period (Berkeley: The 
University of California Press, 1991), p. 193. 

'5 Os rapazes com menos de treze anos estavam proibidos de seguir a bordo dos navios 
que iam para a Índia, decreto de 25 de Fevereiro de 1638, in AeS. «Os soldados para a Índia 
devem ter um mínimo de dezoito anos», «Relação do que se achou sobre os descontos da Caza 
da Índia... 1600, 1601 e 1602», Anais [da Junta das Missões Geográficas e de Investigações 
Coloniais], Vol. VI, parte II (1951), p. 52. A política para os escravos era mais indulgente: os 
escravos do sexo masculino com menos de dezasseis anos não deveriam ir a bordo dos navios. 
Aqueles que tivessem mais de dezasseis anos «podiam ser de uso para o meu serviço», APO-1, 
fascículo 6, p. 789, Alvará da Coroa, 23 de Novembro de 1606. 

!6 DR da 1, Vol. V, p. 294, da Coroa para o Vice-rei, 26 de Fevereiro de 1619. Não há qual- 
quer indicação quanto aos antecedentes étnicos destes rapazes; podemos presumir que muitos 
deles eram goeses. 

7 AHU, Índia, caixa 24, documento 29, 8 de Fevereiro de 1657. 
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muitos rapazes servirem como marinheiros contribuía ainda mais para obs- 
curecer todos os regulamentos que apontavam no sentido contrário. 

Por vezes, quando o potencial humano atingia pontos críticos, nem 
mesmo os doentes eram imunes ao recrutamento compulsivo. Em 1576, à 
Misericórdia de Goa ordenou que os marinheiros e criminosos que se 
encontravam no hospital não deveriam servir nem ser forçados por outros à 
servir!. Num esforço para impedir que os marinheiros mudassem de navio 
sem permissão dos seus comandantes, aqueles que o faziam deveriam ser 
degredados para as ilhas de Maluco (Mapa 5) por um período de dez anos. 
Os comandantes que autorizassem esses marinheiros a entrar para os seus 
navios deveriam receber a mesma punição; por outro lado, os seus anos de 
serviço, muitos ou poucos, deixariam de ser considerados!?. O mero não 
cumprimento do dever era punido com exílio para locais como a ilha de 
Angediva, na costa sul de Goa?. Bandos de rapazes vadiavam também 
pelas ruas de Lisboa em números que a Coroa e o Senado da Câmara con- 
sideravam alarmantes. Em 1625, a Câmara sugeriu que fossem detidos, 
internados num edifício usado como hospital durante as epidemias, e trei- 
nados como soldados?! 

Em 1670, a Coroa chegou ao ponto de admitir que a estrutura admi- 
nistrativa concebida para supervisar os degredados no ultramar não funcio- 
nava. Agências várias da Coroa não distinguiam entre quem era um volun- 
tário servindo no ultramar e quem era um degredado, visto que «... alguns 
dos degredados que vão para as Conquistas, depois de estarem nellas, vem 
pertender postos, e requerer serviços como se foram feitos voluntaria- 
mente, ficandolhes servindo de premio a pena de delicto, em prejuizo dos 
benmeritos, e muito em particular de meu serviço — e porque convem 
buscar todos os caminhos de evitar o damno que resulta disto: Hei por 
bem que o Escrivão dos degredados tire uma relação dos que de doze 
annos a esta parte foram deste Reino para todas as Conquistas, e a envie á 
Secretaria de Estado, e que seja obrigado no fim de cada anno enviar outra 
relação dos que nelle forem sentenceados em degredo, para que por este 
modo se tenha noticia nas Secretarias se são ou não são degredados os que 
por ellas requerem»?2, Advertências posteriores, neste mesmo sentido, 
como é o caso de um aviso da Coroa de 17032, salientam a impossibili- 
dade com que a Coroa se confronta de distinguir entre o soldado conde- 
nado e o voluntário. 

Na realidade, o elo que ligava os soldados e os criminosos só viria 
a ser rompido pela criação de um exército profissional depois de meados 


8 HAG, 10399, Misericórdia, f. 92, 8 de Abril de 1576. 

9 HAG, MR 64, f. 60, alvará, 3 de Outubro de 1605. 

O HAG, MR 61, ff. 9-10, 10 de Janeiro de 1698. 

21 Elementos, Vol. III, p. 183, consulta, Abril de 1625. A questão global de transformar 
órfãos do sexo masculino, como estes, em marinheiros, será discutida com alguma minúcia nos 
Capítulos VI e VII, no contexto de outros planos imperiais para órfãos do sexo feminino. 

22 AeS, datado de 7 de Junho de 1670. 

3 HAG, MR 68, f. 42, da Coroa para o Vice-rei, 18 de Julho de 1703. 
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do século XVII. Até essa altura, a Coroa recorria tanto quanto podia aos 
degredados como prestadores de serviço militar; premiava tal serviço, 

mando prestado, e perdoava soldados desertores, num esforço para obter 
deles O máximo de cooperação possível. 


O degredo como elo de ligação do Império 


A carreira da Índia era mais do que a viagem marítima de Lisboa a Goa; 
era uma das maiores viagens da sua época — só comparável à rota espa- 
nhola que ligava Manila a Acapulco. Tal como o próprio sistema judicial, 
também ela ligava Lisboa ao Império. Os navios que faziam esta viagem 
eram o destino imediato dos indivíduos condenados a deportação para o 
ultramar. 

As datas de partida ideais para a carreira da Índia eram bem conhecidas 
e, pelo menos em teoria, estavam perfeitamente instituídas. As tempestades 
de Verão nas proximidades do Cabo da Boa Esperança e os ventos de mon- 
ção no Oceano Índico eram os dois fenómenos naturais que tinham de ser 
levados em conta. Uma partida de Lisboa em Março ou Abril significaria 
uma chegada a Goa em Setembro, com o fim da monção de Verão. Para a 
viagem de regresso, a partida da Índia em fins de Dezembro ou princípios 
de Janeiro significaria uma chegada a Lisboa em Agosto?. Na prática, este 
sistema sofria frequentes demoras, com as resultantes adversidades de uma 
viagem mais demorada e mais turbulenta. A rota exacta do navio era defi- 
nida «no regimento, ou instruções de navegação, delineado pelas autorida- 
des em Portugal ou na Índia». Nesse regimento, as autoridades podiam 
permitir ou ordenar uma paragem em Luanda ou em qualquer outro dos 
locais referidos no Quadro 4.1. Logo que Lisboa ficava para trás, o cumpri- 
mento das normas era da responsabilidade do comandante do navio. O tra- 
balho de Boxer, tal como outros estudos, mostrou que tais regimentos 
eram frequentemente ignorados. Por exemplo, a viagem de 1616 incluía um 
certo número de degredados da cadeia do Limoeiro e houve uma paragem 
em Luanda, apesar de o seu regimento não prever a paragem desses 
homens nessa cidade?. Em 1635, outros quinze homens foram mandados 
para a Índia como soldados”. Como dissemos no capítulo anterior, a 
Coroa não se poupou a esforços para coordenar a chegada a Lisboa e 
a condenação de degredados com a partida dessas frotas anuais, com resul- 
tados diversos. 

O Quadro 4.1 propõe-se resumir as extraordinárias distâncias náuticas 
que separavam as várias partes do Império (ver Mapas). 


2 James Duffy, Shipwreck and Empire (Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 1955), 
p. 94. 
º Duffy, Shipwreck, p. 95. 
26 AHU, Índia, caixa 4, documento 85, 3 de Novembro de 1616. 
27 AHU, Índia, caixa 11, documento 77, 11 de Março de 1635. 
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Quadro 4.1. Distâncias aproximadas (em milhas terrestres) entre pontos 
seleccionados e Lisboa, Goa e Salvador? 


e, 


de Lisboa para: de Goa para: de Salvador para: 


São Miguel (Açores) 750 3750 
São Tiago (Cabo Verde) 1750 2250 
Salvador 4000 - 
Sta. Helena (via São Tiago no 

caso de Lisboa) 4250 2250 
São Tomé (idem) 4250 3250 
Luanda (via S. Tomé no caso de Lisboa) 5000 3600 
Cabo da Boa Esperança 

(via Sta. Helena no caso de Lisboa) 6500 5900 4500 
Ilha de Moçambique 3200 
Áden 2000 
Socotorá 1400 
Mascate 1200 
Ormuz 1500 
Diu 450 
Malaca 2400 
Macau via Malaca 4200 
Ilhas de Maluco via Malaca 4900 


A carreira de Lisboa para Goa envolvia uma distância superior a doze mil 
milhas e era uma viagem difícil e frequentemente perigosa. Foi esse o caso da 
viagem de 1562. A certa altura da viagem, o naufrágio parecia iminente. Um 
padre jesuíta foi chamado a ouvir as confissões dos marinheiros em pânico, pri- 
meiro os marinheiros de um dos lados do navio e depois os do outro, de uma 
ponta à outra: Afortunadamente, a tempestade passou e o navio pôde concluir 
a sua viagem. Escrevendo mais tarde de Cochim acerca desta experiência, bem 
como acerca das pessoas que iam a bordo e dos seus feitos, dizia o padre em 
causa: «havia muitas coisas ruins e malignas de que estava com muito medo 
antes de deixar Lisboa. A causa de algumas destas coisas, como os funcionários 
de Sua Majestade muito bem sabem, pois é seu mester conhecerem-nas, é a 
qualidade de pessoas que partem nestes navios»?. Outro jesuíta que fez a 
mesma viagem dois anos mais tarde descreveu-a como «uma espécie de prova- 
ção destinada a provar quem são os verdadeiros filhos da Companhia [de 
Jesus]... e capaz de levar verdadeiramente cada criatura a conhecer-se a si 


28 Trata-se de uma tabela muito aproximada, cuja única pretensão é dar uma ideia rela- 
tiva das distâncias envolvidas. Calculado a partir de The National Geographic Atlas of the World 
(Washington DC: The National Geographic Society, 1983), pp. 226-229 e The National Geo- 
graphic Globe, 1968. 

29 Josephus Wicki, S.J., Documenta Indica (a partir daqui citado como Wicki, DD), Vol. Y, 
p. 439. Carta de Cochim, 5 de Janeiro de 1562. 
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mesma». Este mesmo padre afirmava que, das «650 pessoas a bordo, mais de 
500 se encontravam num estado de extrema pobreza e a única coisa que 
tinham era a “lei do Rei”. Destas, muitas morreram de fome»"?. A taxa de mor- 
talidade, nas melhores circunstâncias, é estimada entre 30% e 50%º!. Taxas tão 
elevadas como 50% eram comuns e parece terem sido causadas pelo escorbuto 
e outras formas de subnutrição. «Diogo do Couto conta-nos que, na frota em 
que regressou à Índia, em 1571, de um total de quatro mil homens que deixa- 
ram Lisboa, cerca de dois mil morreram. No período de seis anos entre 1629 e 
1634, dos 9226 soldados que deixaram Lisboa a caminho da Índia, apenas 
2495 chegaram vivos a Goa». A viagem tornava-se ainda mais perigosa devido 
ao facto de toda a gente querer velas ao pé da cama, o que, conforme assinala- 
vam os Jesuitas, «é causa de muitos incêndios»?, 

Numa viagem típica, tentar-se-ia partir de Lisboa antes de Março ou Abril e 
poder-se-ia fazer uma paragem em Moçambique — um porto com uma locali- 
zação estratégica, mas insalubre, um local onde «entre 1528 e 1558, mais de 
30 000 homens morreram..., principalmente de malária e febres biliosas»?*. 
Habitualmente, a frota chegaria a Goa em Setembro%. É assim que encontramos 
em The Fugger Newsletters um negociante que deixou Lisboa em Abril e chegou a 
Goa em princípios de Outubro. À sua viagem foi retardada por uma calmaria no 
equador, durante quarenta e sete dias, e «teve de suportar intenso calor e gran- 
des tormentos... um frio extremo... e diversas grandes tempestades». 

A viagem de Lisboa para Angola, embora muito mais curta, também 
podia ser perigosa. Em 1630, quarenta soldados e seis padres estavam prestes 
a deixar Lisboa rumo a Angola, mas as vinte pipas de água que haviam sido 
colocadas a bordo eram insuficientes. Muitos sucumbiam durante a viagem, 
a qual durava por vezes cinco a seis meses, em vez dos esperados quatro”. 


Os degredados e o Estado da Índia: 
problemas no sistema 


Muitas pessoas morriam durante a viagem: quanto a isso poucas dúvi- 
das restarão. No entanto, muita da correspondência oficial acentua que, 
tendo em conta as extremas necessidades do Império asiático português, 
Lisboa mandava para essas paragens um número demasiado escasso de sol- 


º Wicki, DI, Vol. VI, pp. 381, carta de Bazino, 15 de Dezembro de 1564. 

“CR. Boxer, The Portuguese Seabome Empire 1415-1825 (Londres: Hutchinson and Co,, 
1977), p. 219. 

“ Boxer, Empire, p. 218. 

* António da Silva Rego, ed., Documentação para a história das Missões do Padroado Português 
do Oriente: Índia (a partir daqui citado como Silva Rego, Documentação-Índia), Vol. HI, p. 193, 
Padre Vicente de Laguna escrevendo para a Coroa, 1530. 

*“ Boxer, Empire, p. 218. 

2 Boxer, Empire, p. 206; Duffy, Shipwreck, pp. 94-95. 

* «Letter from Cochin in India» (1580), in The Fugger Newsletters, ed. George T. Matthews 
(1959, reimp. Nova Iorque: Capricorn Books, 1970), pp. 64-65. 

? AHU, Angola, Caixa 3, documento 3, 3 de Abril de 1630. 
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dados. Numa incisiva abordagem das imperfeições do sistema, o vice-rej3 
D. Miguel de Noronha afirmava em 1630: 


se 300 homens são organizados na Casa da Índia em Lisboa, apenas 250 embar- 
carão para a Índia, visto que alguns mudarão de ideias, serão feridos, ou matarão 
alguém. Destes 250, muitos morrerão no mar, e as ordens religiosas devorarão 
muitos dos recém-chegados. No fim de tudo, Vossa Majestade terá menos de 
100 soldados. Nestes anos recentes, precisámos de mais de 1000 por cada ano, 


Até que ponto as afirmações do vice-rei se aproximam da verdade? Em 
1633, D. Filipe II ordenou que fossem mandados para a Índia 1400 soldados, 
em parte por causa do número cada vez mais escasso desses soldados, mas 
também porque «muitas pessoas, mal lá chegam, tomam outro caminho...» 
O número de soldados que efectivamente deixaram Lisboa ou chegaram à 
Índia nesse ano é desconhecido. Dado que os registos da Casa da Índia foram 
destruídos pelo terramoto de Lisboa de 1/55, questões tão fundamentais 
como o número de portugueses na Ásia permanecerão um mistério. No 
entanto, uma rara e minuciosa lista dos que foram mandados em 1685 indica- 
-nos que participaram na viagem quatro navios, o Nossa Senhora da Concei- 
ção, o São Francisco de Borja, o Nossa Senhora da Conceição e Santo António 
e o Santíssimo Sacramento, com um total de 922 oficiais e soldados partindo 
de Lisboa. Uma outra lista de 880 nomes mostra-nos quem deveria ter che- 
gado a Goa. Contudo, destes 880, apenas 569 estavam realmente presentes, 
pois 311 (163 soldados) foram dados como desaparecidos ou mortos durante 
a viagem"!. Os números de 1690 mostram que 160 soldados deixaram Lisboa, 
mas o Escrivão do navio incluiu na sua lista 164 nomes (144 soldados e 20 
passageiros). Destes soldados, 115 chegaram a Goa*”. 


38 Todos os vice-reis da Índia eram também governadores, mas o oposto não se verificava. 
Uma lista completa dos vice-reis e governadores da Índia portuguesa e das datas dos seus 
governos pode ser encontrada in Michael N. Pearson, The New Cambridge History of India, Vol. 
1.1 The Portuguese in India (Nova Deli: Cambridge University Press/Orient Longman, 1987), pp. 
XII-XvI; uma lista paralela para Portugal e o Brasil pode ser consultada in Schwartz, Sovereignty, 
pp. 371-374. Os governadores-gerais de Macau foram compilados in Alfred Vaughn Roberts, 
ed., Historial Dictionary of Hong Kong and Macao (Metuchen [NJ]: Scarecrow Press, 1992), pp. 339- 
-341. Os governantes da ilha de São Tomé surgem in Garfield, «A History of São tomé», Apên- 
dice III, pp. 253-255 (até 1658). Uma lista similar relativa a São Jorge da Mina (até 1637) pode 
ser encontrada in Vogt, Portuguese Rule on the Gold Coast, pp. 214-216. 

39 HAG, MR 13B, f. 294. Do Vice-rei para a Coroa, 16 de Fevereiro de 1630. 

4 «Por causa da falta de gente nesse local [Estado da Índia], ordeno que nos três navios 
que vão partir deverão ir pelo menos mil e quatrocentos soldados, 900 em companhias e 500 
pagos por mim...» AHU, Índia, caixa 10, documento 97, 14 de Novembro de 1633. 

41117 não foram registados no livro original. Portanto, 159 dos 922 soldados não chega- 
ram ao local de destino. HAG, MR 51A, ff. 131-133v., 22 de Novembro de 1684. A lista é divi- 
dida por navio e companhia. 

“2 Isto significa que 16 soldados nunca deixaram Lisboa. Dos 144 que o fizeram, dois mor- 
reram na viagem e 21 ficaram em Moçambique. Isto significa que 121 soldados deveriam ter 
chegado a Goa. No entanto, chegaram apenas 115. Faltavam também 6 passageiros. HAG, MR 
54, £. 170, 13 de Janeiro de 1690. 
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A carreira da Índia ilustra vários dos problemas para se chegar a um 
número sólido, no que toca aos degredados mandados para a Ásia portu- 
guesa ou para qualquer outra região. Sabemos, graças aos numerosos traba- 
lhos de Boxer, ou aos de Magalhães Godinho, que a taxa de mortalidade era 
elevada; sabemos também mais ou menos quantos navios partiam. Con- 
tudo, o número de soldados a bordo não é conhecido. Portanto, fosse qual 
fosse o número de soldados que deixassem Lisboa, uma determinada per- 
centagem (talvez tão alta como trinta) teria de ser subtraída, a fim de poder- 
mos determinar quantos desembarcavam efectivamente em Goa. Uma 
segunda percentagem teria de ser subtraída: a percentagem daqueles que 
nunca recuperavam no hospital — um local onde, frequentemente, os 
recém-chegados iam para morrer. Por exemplo, em 1607, a Coroa escreveu 
ao Governador da Índia que «fomos informados de que, todos os anos, no 
Hospital [de Goa], morrem trezentos ou quatrocentos portugueses com ida- 
des compreendidas entre os dezoito e os trinta anos...»!º. Assinale-se que 
isto se reporta a uma época relativamente boa; as taxas de mortalidade na 
viagem e neste hospital não pararam de subir durante o século xvIl“*. 

Um problema adicional que consumia mão-de-obra (do ponto de vista 
do Estado) é também mencionado na queixa feita em 1630 pelo vice-rei 
D. Miguel de Noronha. Logo que um soldado chegava à Índia, um dos 
métodos mais fáceis e rápidos de fugir ao serviço militar era entrar para uma 
ordem religiosa. Em 1588, os Jesuítas assinalavam que os homicidas não 
deveriam ser autorizados a entrar para a Companhia de Jesus, tal como pre- 
viam os seus estatutos“. Se a distinção entre degredado e soldado era amiú- 
de vaga, em 1635 havia também alguma confusão entre os termos «sol- 
dado» e «irmão». Num parecer conjunto, a Mesa de Consciência e Ordens e 
o Conselho do Estado examinavam os muitos casos dos soldados que iam 
para a Índia. Quando esses soldados tentassem entrar para os mosteiros 
goeses, dever-se-ia: 


«... examinar se o fazião (a entrada na religião) com espiritu ou necessi- 
dade. ... Sendo naquella tempo major o numero delles que dos soldados 
naquella estado... porque em praça de so moradores avia quatro ou sinco con- 
ventos e sendo tantos faltavão ao serviço das armadas... pera se saber com cer- 
teza quantos mosteiros ha naquella estado, pera quantos religiosos se fundarão 
da [?] institução, e porque rezão creserão em numero e ... se seria conveniente 
extinguiresse alguns...» 

«... pera qual na India se não possa receber soldado algum sem que tenha 
servido na guerra daquella parte pelo menos quatro anos...»*. 


“ DR da I, Vol. I, pp. 85, 17 de Janeiro de 1607. 

“ Duffy, Shipwreck; e Boxer, «The Carreira da Índia (Ships, men, cargoes, voyages)», in 
From Lisbon to Goa, 1500-1750: Studies in Portuguese Maritime Expansion (Londres: Variorum 
Reprints, 1984). 

* Wicki, DI, Vol. XV, p. 126, 24 de Novembro de 1588. 

* BGUC, códice 460, ff. 187v.-188v., 10 de Dezembro de 1635. 
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A cidade de Goa era bem conhecida pelo número e pela riqueza das 
suas igrejas e mosteiros. A Coroa e a Igreja aprovaram uma série de leis para 
impedir a entrada de mais soldados para esses mosteiros, mas, em 1672, o 
vice-rei Luís de Mendonça Furtado e Albuquerque escreveu para Lisboa que 
«sinto que devo informar Vossa Majestade de que as ordens religiosas se 
encontram cheias de soldados, apesar das muitas leis que os prelados pro- 
mulgaram... Sei que têm mais de duzentos soldados em todos os mostei- 
ros». Não apenas os degredados de Portugal, mas também condenados 
locais, escapavam deste modo à sua pena. Foi esse o caso de António da 
Cunha de Mello — condenado a exílio pela Relação de Goa —, que entrou 
para o Mosteiro de Santo Agostinho, tornando-se frade“. Entrar para esses 
mosteiros era apenas uma das várias estratégias seguidas pelos degredados- 
-soldados para fugirem ao serviço militar. 

O fornecimento de roupas e comida aos soldados em Goa implicava 
uma despesa considerável. A Coroa reduziu esses custos através de um sis- 
tema de nomeações e patrocínios assente nos capitães, os quais, frequente- 
mente, eram também nobres“. Cada capitão mantinha a sua própria compa- 
nhia e, com o seu dinheiro, alimentava e vestia os soldados durante a estação 
das chuvas. À Coroa era extremamente favorável a este sistema e via com 
muito bons olhos o facto de os fidalgos providenciarem alimentação para os 
soldados recém-chegados, todos eles indigentes. Em 1605, Lisboa lembra ao 
vice-rei esta sua posição e acrescenta que o Estado também devia ajudar os 
soldados, a fim de evitar uma repetição do desastre, ocorrido dois anos antes, 
quando muitos soldados acabados de chegar se viram na penúria e morre- 
ramºº. A falta de alimentos e alojamentos para soldados continuou a ser um 
problema ao longo do século xvil; em 1669, a Coroa escreveu a Goa que tinha 
sido informada de que era por esse motivo que muitos soldados morriam. 

Por vezes, os fidalgos tomavam a sua independência demasiado a sério e 
o seu poder era posto em causa pela Coroa; num certo sentido, estas compa- 
nhias transformavam-se em exércitos privados. A lealdade do soldado indivi- 
dual estava intimamente ligada à sua dependência económica relativamente 
ao fidalgo durante a estação das chuvas. Um exemplo deste conflito surgiu 
em 1615, quando a Coroa instruiu o vice-rei para que agisse «rigorosamente 
contra todos os soldados que, depois de terem sido pagos, fogem das ba- 
talhas e ficam para trás na terra [isto é, em Goa] e envolvem-se nos assuntos 
privados dos fidalgos». Muita da legislação mencionada no Capítulo II foi 


1? Túlio Firmino Júdice Biker, Collecção de Tratados..., Vol. V, p. 298 (nota), do Vice-rei para 
a Coroa, 24 de Agosto de 1672. 

48 HAG, MR 59, £. 195, do Vice-rei para a Coroa, 10 de Dezembro de 1695. Ver também 
Boxer, «Portuguese and Dutch Colonial Rivalry...», pp. 27-28. 

“9 Esta relação e os problemas que criou à administração régia são explorados in Malyn 
Newitt, «Plunder and the Rewards of Office in the Portuguese empire», Michael Duffy, ed., The 
Military Revolution and the State 1500-1800 (Exeter, 1980), pp. 10-28. 

50 DR da |, Vol. I, p. 127. Correspondência da Coroa para o Vice-rei, 27 de Janeiro de 1607. 

si HAG, MR 34, £. 181, Correspondência da Coroa para o Vice-rei, 2 de Abril de 1669. 

52 DR da |, Vol. II, pp. 188-89, da Coroa para o Vice-rei, 6 de Fevereiro de 1615. 
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também motivada pelas altercações provocadas por estes capitães e não por 
problemas sociais mais amplos na sociedade goesa. De facto, uma relação de 
1569 chegava ao ponto de dizer que «a justiça punitiva é apenas aplicada a 
soldados pobres, cristãos locais e gente pobre...; capitães, fidalgos e podero- 
sos escapam a toda e qualquer punição». Durante o século xvi, a lei e a 
ordem na cidade de Goa não cessaram de se deteriorar. Por exemplo, em 
1616, vinte a trinta homicídios por ano eram assinalados em Goa e os fidalgos 
eram apontados como aqueles que abrigavam os culpados”. Os fidalgos — e 
os seus interesses particulares — eram frequentemente acusados de contra- 
riarem a justiça e de provocarem muita da anarquia legal comum na época”. 

Os homens solteiros em Goa (os soldados) eram a base da presença 
militar, no entanto, «... durante o século Xvil, fosse em que altura fosse, 
nunca houve mais do que umas quantas centenas» destes homens*. Pearson 
sugere aquilo que parece um ponto de vista contrário, quando afirma que 
«podiam residir em Goa um máximo de 5000 soldados livres e ociosos»; 
mas acrescenta: «na estação das chuvas». A estação das chuvas era o 
tempo de licença dos soldados e muitos deles permaneciam em Goa 
durante as chuvas abundantes de Junho a Agosto. O número de residentes, 
provavelmente, estava muito mais perto de «umas quantas centenas». 
Durante a monção, os soldados pouco tinham que fazer, a não ser matar o 
tempo em Goa ou em qualquer outra das cidades costeiras a norte. Os 
soldados que permaneciam em Goa seguiam um de dois caminhos durante 
esses períodos anuais de licença: 


-.. À maior parte deles frequenta raparigas e mulheres, a quem chamam 
solteiras, ou seja, mulheres licenciosas e não casadas, vivendo com elas de 
forma desabrida, como se fossem casados. Estas raparigas ou viúvas acham-se 
muito honradas quando um homem branco, ou seja, um homem da Europa, 
disputa o seu convívio””. 


53 José Wicki, S.]., ed., «Duas relações sobre a situação da Índia portuguesa nos anos 1568 
e 1969», Studia 8 (1961), p. 187. 

% AesS, 22 de Fevereiro e 17 de Março de 1616. 

º% Para uma discussão alargada deste assunto, ver R. R. S. Chauhan, «Crime & Punishment 
in 17th Century Goa», Purabhilekh-Puratatva UI:2 (Julho-Dezembro 1985): 29-39. 

% Teotonio de Souza, Medieval Goa: A Socio-Economic History (Nova Deli: Concept Publis- 
hing, 1979), p. 121. 

7 M. N. Pearson, «The People and Politics of Portuguese India during the Sixteenth and 
early Seventeenth Centuries», in Essays Concerning the Socio-Economic History of Brazil and Poru- 
guese India, Dauril Alden e Warren Dean, eds. (Gainesville, Florida: The University of Florida 
Press, 1977), p. 6. 

*º Também conhecidas como «praças do norte». Estas cidades portuguesas da Índia, ao 
longo da costa oeste, encontram-se referidas no Mapa 5. Para além de Goa, incluíam (de norte 
para sul): Diu, Damão, Baçaim e Chaul. Para dados específicos sobre estas cidades, ver Joseph 
Gerson da Cunha, Notes on the History and Antiquities of Chaul and Bassein (Bombaim: Thacker- 
“Vining, 1876); António Bernardo de Bragança Pereira, Os Portugueses em Diu (Bastorá, 1938); 
para Diu e Damão, ver Armando Gonçalves Pereira, Índia Portuguesa (Lisboa: AGU, 1953). 

?? François Pyrard de Laval, Voyage of Pyrard de Laval, trad. Gray and Bell, 2 vols., 1887 
reimp. (Nova lorque: Burt Franklin, s/d), Vol. II, p. 128. 
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Aqueles que não viviam com uma solteira «juntam-se em grupos de nove 

ou dez... e arranjam alojamento...».ºº 

François Pyrard de Laval, um francês que viveu em Goa de 1608 á 
1610, foi o autor destes comentários e também deixou pouco lugar à imagi- 
nação no que toca à forma como os soldados equilibravam os seus Orça: 
mentos: «... levam uma vida de bandidos... De noite, matam e roubam, e 
não têm qualquer escrúpulo em matar um homem para lhe roubar o sey 
dinheiro». «Eles [os soldados] vagueiam pela cidade sacrificando-se ] 
Vénus e a Baco». Pyrard de Laval deixou também uma boa descrição dos 
soldados e do seu estado geral: 


Um vasto número de soldados são degredados para as Índias devido aos 
seus crimes; não se aventuram a regressar antes de expirado o tempo da pena. 

-.. À maior parte deles acaba por casar e por se dedicar ao comércio .. 
E embora não tenham títulos nem dignidades, estes soldados recrutados não se 
coibem de afectar entre si uma distinção que não possuem, chamando-se uns 
aos outros de «fidalgos», apesar de serem de baixa condição... Por essa razão, 
estes Indianos ficam muito espantados quando lhes dizemos que aqueles indi- 
víduos são filhos de carregadores, sapateiros, aguadeiros e de outros artífices tão 
desprezíveis como estes*. 


E evidente que este retrato se aplica a muitos degredados, bem como a 
possíveis voluntários na Ásia portuguesa. 


A cidade de Goa 


A cidade de Goa propriamente dita ficava situada a alguns quilómetros 
da costa, nas margens do rio Mandovi, no distrito de Tiswadi (Mapa 5). Os 
portugueses referiam-se frequentemente à cidade como uma ilha, dado que 
os pântanos em volta transformavam-na virtualmente numa ilha. Goa era 
uma cidade ampla e cosmopolita, o centro económico, cultural, religioso e 
administrativo do Estado da Índia. Um dito comum na época revelava a sua 
magnificência: «Quem viu Goa, não precisa de ir a Lisboa.» Em 1548, era 
descrita como tendo «um perímetro de três léguas e, como toda a gente 
sabe, há pelos menos 40000 hindus residindo aqui»%. «A cidade é muito 
vasta e tem mais de doze ou quinze mil lares, contando os Portugueses e os 
Canarins [cristãos goeses].»* «Muitos dos homens Portugueses que aqui 


9 Pyrard de Laval, Voyage, Vol. II, p. 129. 

S% Pyrard de Laval, Voyage, Vol. II, pp. 130-131. 

%2 Francisco Rodrigues da Silveira, Memórias, p. 236. 

º Pyrard de Laval, Voyage, Vol. II, pp. 120-121, 124 e 131. 

4 Pyrard de Laval, Voyage, Vol. II, p. 26. 

$ Wicki, DI, Vol. I, p. 253, datado de 1548 (2). 

66 Wicki, DI, Vol. X, p. 268, Carta de Chorão, 3 de Novembro de 1576. 
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vivem casaram-se em Portugal e voltam a casar-se aqui». Cinquenta anos 
depois, Pyrard de Laval descrevia em termos encomiásticos o estado geral 
da cidade. «Muitas vezes tenho ficado surpreendido ... com o facto de os 
Portugueses terem conseguido construir tantos e tão soberbos edifícios ... e 
com a boa ordem, disciplina e política que estabeleceram, e com o poder 
ue alcançaram, já que tudo é tão bem mantido e observado como na pró- 
pria Lisboa». Em 

O casamento, como referido acima, tinha mais do que uma importancia 
fugaz. Enquanto O declínio económico geral de Goa prosseguia ao longo do 
século XVIL, O casamento trazia segurança: algo que o Estado não podia dar. 
Nas palavras do Tribunal da Relação de Goa, quando o magistrado Luís de 
Mergulhão Borges foi alvo das críticas régias por ter casado sem a aprovação 
do Rei, «sem casamento, não há nada para comer»?. A Coroa promovia O 
estatuto dos homens casados à custa dos soldados e segundo formas diver- 
sas. Os casados eram isentados do serviço militar e de vários impostos 
municipais”. Apenas os casados estavam autorizados a desempenhar cargos 
municipais. A distinção mais óbvia entre os dois grupos era que os casados 
estavam autorizados a usar um manto ou capa, algo que estava proibido aos 
soldados”!. No seu recente estudo sobre a Ásia portuguesa, Boyajian tam- 
bém comentou a importância atribuída ao casamento no caso dos mercado- 
res?2. A questão global do casamento, particularmente no Estado da Índia, é 
o tema subjacente da segunda metade deste estudo. Bastará dizer por agora 
que o casamento proporcionava aos soldados um meio imediato e muito 
prático de se sustentarem a si mesmos e ainda um método respeitável de 
escaparem ao seu estatuto de soldados. 

Este método particular pelo qual os degredados podiam melhorar ou 
escapar ao seu estatuto, torna-se ainda mais interessante à luz da prática 
seguida pelos cristãos goeses e conhecida como ghorzanvoim, ou «genro da 
casa». «Numa família tendo apenas uma filha ou mais, e nenhum filho, o 
genro que casa com uma delas é, na prática, adoptado pela família da 
noiva...»73. Este costume é comum em partes da Índia meridional e previne 
a perda do dote da filha e de outras riquezas familiares. «Os bens e riqueza 
dela são portanto propriedade conjunta de todos eles [ou seja, da esposa, da 
sua família e do novo marido). Em Kerala, este sistema é denominado 
Dath»?*. Resta saber há quanto tempo os goeses o praticam. Se o costume 


9 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. II, p. 195, do Padre Vicente de Laguna para o Rei, 
datado de 1530. 

$ Pyrard de Laval, Voyage, Vol. II, p. 27. 

69 ARGoa, vol. 1: 448, documento 589, 8 de Março de 1634, nota a. 

7º Teotonio de Souza, Medieval Goa, pp. 132-151. 

7 Pyrard de Laval, Voyage, Vol. IL, p. 125. «Devem envergar os seus mantos...». 

?2 James C. Boyajian, Portuguese Trade in Asia under the Habsburgs, 1580-1640 (Baltimore: The 
Johns Hopkins University Press, 1993), pp. 32-33. 

73 Olivinho J. E Gomes, Village Goa: A Study of Goan Social Structure and Change (Nova Deli: 
S. Chand & Company (Pvt) Ltd., 1987), p. 131. 

?4 Alfred Braganza, The Discovery of Goa (Bombaim: Brooks, 1964), p. 98. 
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data do período moderno emergente, teria proporcionado aos soldados um 
método respeitado e perfeitamente instituído de escapar ao serviço militar”, 

A correspondência anual entre Lisboa e Goa revela vários temas recor- 
rentes, um dos quais é a falta de mão-de-obra. Usualmente, referia-se ape- 
nas a necessidade de mais soldados, mas, por vezes, as autoridades em 
Goa eram mais específicas. Em 1653, por exemplo, o vice-rei D. Vasco 
Mascarenhas queixou-se às autoridades em Lisboa de que, no Estado da 
Índia, a maior necessidade era a nível de comandos. Especificamente, refe- 
ria a necessidade crítica de homens para desempanharem o cargo de capi- 
tão-mor tanto no Sri Lanka como no estreito de Ormuz?*. Havia também 
uma necessidade premente de engenheiros (militares), os quais, conforme 
acentuava o vice-rei, «cram mandados para o interior do Brasil, mas não 
para aqui, apesar da extrema necessidade de homens experimentados 
nessa arte»”. 

A falta de um arquitecto militar em Goa não impediu as autoridades de 
Lisboa de insistirem na necessidade da construção de um novo forte para a 
protecção de mulheres e crianças. O Conselho de Governo respondeu que 
um tal projecto excedia as capacidades da cidade e, mesmo que assim não 
fosse, não havia ninguém para dirigir tais obras??. Este pequeno exemplo 
demonstra um outro tema presente na troca anual de correspondência: Lis- 
boa tendia para uma micro-administração à distância do Estado da Índia, 
apesar das grandes delongas que se verificavam na correspondência. Lisboa 
tinha as suas próprias prioridades, as quais, frequentemente, não se coadu- 
navam com as realidades asiáticas. 

Lisboa tentava também fornecer bons exemplos que servissem de 
modelo ao povo miúdo de Goa. Ao examinarmos as listas de criminosos 
enviados para este ou aquele ponto, é revelador que, num determinado 


75 Para uma discussão mais alargada dos casamentos unindo membros das comunidades 
goesa e portuguesa e o desenvolvimento da comunidade luso-indiana, ver Kenneth McPherson, 
«A Secret People of South Asia: The Origins, Evolution and Role of the Luso-Indian Goan 
Community from the Sixteenth to Twentieth Centuries», ltinerario XI:2 (1987): 72-86; e George 
Winius, «The “Secret People”». McPherson afirma que «um estudo prosopográfico exaustivo e 
analítico tanto de indivíduos como de famílias...» começaria a responder a questões funda- 
mentais das origens das comunidades indo-portuguesas. Infelizmente, aquilo que McPherson 
propõe seria efectivamente um estudo maciço e exigiria uma equipa de estudiosos multilingues 
que trabalhasse durante anos na filtragem de registos paroquiais e de outros dados. Mesmo 
nesse caso, o uso de nomes portugueses por todos os envolvidos poria em questão os resulta- 
dos a que eventualmente se chegasse. Um passo nesta direcção foi dado por L. À. Rodrigues, 
em vários dos seus artigos examinando as comunidades indo-portuguesas em Goa, incluindo 
não só os nomes de várias famílias proeminentes como também as suas diferentes localizações 
desde que a cidade de Goa entrou no seu longo declínio. Infortunadamente, Rodrigues terá 
aceitado alguns dos números inflacionados (e questionáveis) apresentados ih Silva Correia, His- 
tória da Colonização Portuguesa na Índia. Veja-se em particular o seu artigo «Indo-European Mis- 
cegenation», Boletim do Instituto Meneses Bragança 108 (1975), e «Portuguese-Blood Communities 
in India», Boletim do Instituto Meneses Bragança 110 (1975). 

76 HAG, MR 22B, f. 243, 23 de Janeiro de 1653. 

7 HAG, MR 22B, f. 425, 23 de Janeiro de 1653. 

78 HAG, MR 234, £. 151, 15 de Janeiro de 1653; f. 152, 6 de Janeiro de 1654. 
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momento de 1613, D. Pedro de Castilho, o vice-rei de Portugal, tenha 
escrito uma carta destinada ao vice-rei da Índia e que deveria acompanhar 
vários jovens nobres que iam para a Índia. Num esforço óbvio para enfatizar 
o potencial positivo que esses nobres poderiam representar para a ralé 
degredada de Goa (e reconhecendo tacitamente a moralidade comum nessa 
região), D). Pedro lançava um apelo ao vice-rei para que «os aconselhasse e 
encorajasse a comportarem-se à altura do seu passado [familiar)»”?. Um 
outro nobre, Francisco Trancoso da Fonseca, partiu para a Índia com a 
esposa e os filhos em 1623. A Coroa instruiu o vice-rei para que lhe desse 
uma ou duas aldeias no Sri Lanka, uma posição em Diu, ou um cargo vago 
de igual importância??. 


A Relação e a Inquisição de Goa 


Em dois esforços judiciais paralelos, baseados em modelos metropolita- 
nos, a Relação de Goa foi criada em 1544 pelo Rei D. João III, «porque o 
acréscimo no número de cristãos requer mais ministros de justiça»?! Além 
disso, em 1560, foi formalmente criado em Goa um tribunal da Inquisição, 
mas ocorreram vários autos-de-fé entre 1543 e essa data?2. Estes dois tribu- 
nais funcionavam de um modo paralelo aos da metrópole europeia, criando 
os seus próprios degredados. Infelizmente, a documentação relativa à maior 
parte dos casos julgados por estes dois tribunais parece ter-se perdido. Em 
consequência, aquilo que é conhecido surge na correspondência com Lisboa 
e nos quatro ou cinco livros de sumários dos arquivos de Goa. 

Até à sua perda para os holandeses, o Sri Lanka era um dos locais de 
exílio preferidos pela Relação de Goa. Num paralelismo grosseiro, podemos 
dizer que, no século xvil, o Sri Lanka era para a Relação de Goa o mesmo 


2 DR da |, Vol. II, p. 423, 26 de Março de 1613. 

% DR da |, Vol. IX, p. 423, da Coroa para o Vice-rei, 19 de Março de 1623. 

2 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. III, p. 79, n. 2. A Relação de Goa foi criada a 3 de 
Abril de 1544. Para além da principal publicação de Gonçalves Pereira sobre a Relação de Goa 
(publicação basicamente constituída por documentos), ver também a sua obra Tribunal da Rela- 
ção de Goa (Lisboa, 1964). 

2 A. K Priolkar, The Goa Inquisition, pp. 22-23. As razões apresentadas para a criação de 
um tribunal da Inquisição na cidade de Goa eram a prevenção da adopção pelos cristãos por- 
tugueses de costumes «gentios», esquecendo-se desse modo da sua fé, ou, no caso dos cristãos- 
“novos, reincidindo no Judaísmo. Os judeus eram vistos como uma ameaça ao Império neste 
contexto, dado que havia comunidades judaicas florescentes em muitas das principais cidades 
da Ásia do período moderno emergente, designadamente em Cochim. A maior parte destas 
comunidades escapavam ao controlo político português e oferecia a possibilidade de fuga a 
uma conversão forçada ao Cristianismo e de uma vida subsequente situada algures numa área 
obscura entre essas duas religiões. As comunidades judaicas eram certamente vistas a esta luz, 
e vários vice-reis mostravam-se confusos quanto ao que podia ser feito para deter a integração 
de judeus portugueses e espanhóis ou de cristãos-novos nestas comunidades. Em 1513, Albu- 
querque escreveu ao Rei pedindo orientações relativamente a este assunto, dado que «judeus 
espanhóis e portugueses estão a chegar ao Estado da Índia via Cairo», Cartas, Vol. 1, p. 244, 15 
de Dezembro de 1513. 
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que os presídios norte-africanos representavam para os tribunais europeus 
no século xvI. Ambas as regiões revelavam uma necessidade premente de 
soldados, ambas eram consideradas críticas — por razões muito diferentes. 
Tal como sucedia no norte de África, a supervisão dos soldados no Sri 
Lanka era frequentemente frouxa. Por exemplo, em 1597, a Relação assina- 
lava que os degredados mandados para o Sri Lanka não se tinham apresen- 
tado nos últimos tempos ao capitão [para o serviço militar] e deviam come- 
çar a fazê-lo%. Tal como acontecia noutras áreas do Império, havia atrasos 
nos pagamentos aos soldados e essa irregularidade punha «em notável 
perigo toda esta ilha»%. A exemplo do que sucedia com o exílio nos presí- 
dios norte-africanos, durante fins do século xvi e no início do século xvi, o 
degredo para o Sri Lanka era normalmente reservado aos culpados de crimes 
menores ou médios. Por exemplo, o capitão do navio Salvação, D. Luís de 
Sousa, foi considerado responsável pela perda do navio e, em Maio de 
1618, foi degredado para o Sri Lanka por um período indefinido. A Relação 
de Goa estipulou ainda que D. Luís não poderia desempenhar nenhum 
cargo enquanto permanecesse na ilha e não deveria deixá-la sem permissão 
régia”. Em 1623, Manuel de Sousa foi mandado para o Sri Lanka, por dois 
anos, por ter defraudado o Estado*. A natureza dos crimes cometidos pelos 
degredados enviados para o Sri Lanka só mudou quando a situação militar 
se tornou desesperada. Antes disso, o vice-rei tinha mesmo tentado — ou, 
pelo menos, seriamente considerado — povoar a ilha com Goeses. Em 
1633, a Coroa lembrou ao vice-rei que a ilha de Sri Lanka podia e devia ser 
povoada com voluntários goeses e não forçando-os a deslocarem-se para 
lá%”. No ano seguinte (1634), os acontecimentos militares na ilha tinham-se 
virado contra os portugueses, de tal modo que Luís Murzelo pôde pedir a 
Lisboa que perdoasse o seu exílio para toda a vida nas ilhas de Maluco e o 
transferisse para o Sri Lanka*. 

As ilhas de Maluco (actualmente Indonésia oriental) foram um local de 
exílio escolhido pela Relação de Goa para uma variedade de criminosos gra- 
ves, enquanto esta região esteve sob o controlo português. À documentação 
do século xvi relativa a esta área é rara, mas alguns aspectos sociais dos por- 
tugueses residentes nas ilhas ressaltam nas cartas dos Jesuítas. Por exemplo, 
numa das suas cartas ao Rei D. João III, em 1546, S. Francisco Xavier quei- 
xava-se da vida pagã que os portugueses levavam na Índia em geral e tam- 
bém nestas ilhas, concluindo pela necessidade da criação da Inquisição, 


8 HAG, códice 8791, f. 217v., 19 de Agosto de 1597. 

% «por muitas vezes se feito a respeito de lhe faltaré co a paga pódo em notavel perigo 
toda esta ilha», BSGL, reservados, maço 4, documento 52, Intimação de Jorge de Albuquerque, 
Capitão Geral de Celão a Lançarote Seixas, veador da fazenda e resposta deste, acerca de tirar 
do cofre daquela conquista a quantia necessária para pagar aos soldados e capitaes em compa- 
nhia, 3 de Janeiro de 1622. 

8 HAG, 8789, Livro Verde da Relação de Goa, f. 42, 19 de Maio de 1618. 

%ó HAG, códice 7748, f. 107v., 21 de Fevereiro de 1623. 

87 HAG, MR 194, f. 29, da Coroa para o Vice-rei, 10 de Dezembro de 1633. 

ss HAG, MR 19B, f. 485, Perdão Régio de Lisboa para o Vice-rei, 6 de Março de 1634. 


132 


DEGREDADOS, SOLDADOS E RENEGADOS 


dado que os portugueses «seguiam costumes mouros e judeus»”. Os portu- 
gueses, escrevia ainda S. Francisco Xavier, constituíam um mau exemplo 
ara a conversão dos gentios ao Cristianismo?. Sem pregadores, tendiam a 
afastar-se da fé?l. O padre Lourenço Pires assinalava em 1566 que «muitos 
portugueses [nas ilhas de Maluco] fugiram e ocultam-se agora na selva». 
Com alguma satisfação, notava que «a justiça de Deus se cumpre, dado que 
muitos morrem de febres ou de fome»?. Muitos portugueses que se estabe- 
leciam nestas ilhas vinham por dois ou três anos e desposavam indígenas?. 
Embora o controlo político português nesta região tenha sido frouxo, 
algumas influências culturais foram mais duradouras, tendendo a transcen- 
der a mera administração. A língua portuguesa, por exemplo, continuou a 
ser a língua franca no sueste asiático ao longo do século xvil e mesmo no 
século XVIII, um facto que irritava o governador holandês de Batávia, Van 
Dieman. «Em Junho de 1641, tomou amplas medidas para proteger e difun- 
dir a língua holandesa, porque se verificava que o uso do português se 
estava a desenvolver em Batávia e nos outros postos comerciais da Compa- 
nhia da Índia Oriental Holandesa». «Tanto o Sultão de Macaçar como o 
seu filho, que lhe sucedeu em 1638, sabiam falar, ler e escrever português»?. 
Na ilha de Amboino, a língua portuguesa foi usada «até bastante tarde no 
século xvill»?%. Para além da língua, outro legado dos portugueses foi a fé. 
Bolsas de catolicismo permaneceram (e permanecem) no sueste asiático, 
muito depois de terminado o controlo político português; por vezes, este 
traço combinava-se com a existência de povos que falavam português, tal 


8? De São Francisco Xavier para o Rei D. João III, 16 de Maio de 1546, in Hubert Jacobs, 
S.J., ed., Documenta Malucensia, Vol. I (Roma), p. 20. 

% «en nosotros hallan la primeira y más fuerte contraiedad», Carta de São Francisco 
Xavier para Simão Rodrigues, 20 de Janeiro de 1548, in Hubert Jacobs, S.J., Documenta Malucen- 
sia, Vol. 1 (Roma), p. 44. 

1 De São Francisco Xavier para o Rei D. João III, 20 de Janeiro de 1548, in Hubert Jacobs, 
S. ]., ed., Documenta Malucensia, Vol. 1, (Roma), p. 46. 

2 Carta para Gomes Vaz, Novembro-Dezembro de 1566, in Hubert Jacobs, S.)., ed,, 
Documenta Malucensia, Vol. I (Roma), p. 496. 

3 Relação dos feitos eróicos... que Sancho de Vasconcellos fez... citado in Hubert Jacobs, 
S.)., ed., Documenta Malucensia, Vol. 1 (Roma), p. 441, nota de rodapé 2. Um exemplo duradouro 
da influência europeia nesta região é a família de António Hornay, nascido cerca de 1613 na 
área de Timor, filho de mãe portuguesa e pai holandês. Teve descendentes em Timor pelo 
menos até uma data tão recente como 1934. A. Faria de Morais, Subsídios para a história de Timor 
(Bastorá: Rangel, 1934), p. 90. 

2]. A. van der Chijs, Nederlandsch-Indisch Plakaarboek, 1602-1811 (Batavia-'s-Hage, 1885-1900), 
17 vols., Vol. 1, p. 459, citado in Hubert Jacobs, S J., ed., Documenta Malucensia, Vol. III (Roma, 1984), 
p. 988, n. 1 e Laurence À. Noonan, «The Portuguese in Malacca», Siudia 23 (1968), p. 37. 

º António Pinto da França, «Influência Portuguesa na Indonésia», Studia 33 (1971), p. 168. 
Sobre a interacção portuguesa na costa leste de África, ver G. S. P Freeman-Grenville, «The Por- 
tuguese on the Swahili Coast: Buildings and Language», Studia 49 (1989), 235-253. 

% H.J. de Graaf, De geschiedenis van Ambon en de Zuid-Molukken (Franeker, 1977), p. 132, 
citado in Hubert Jacobs, S. J., ed., Documenta Malucensia, Vol. III (Roma, 1984), p. 588, n. 1. Para 
uma visão global da influência portuguesa na Indonésia, incluindo influências linguísticas na 
língua indonésia, ver António Pinto da França, «Influência Portuguesa na Indonésia», Studia 33 
(Dezembro de 1971), 161-234. 
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como o que os holandeses encontraram em Malaca depois de 16417. For. 
mas do português foram faladas em Malabar, Malaca e Sri Lanka «até bas- 
tante tarde no século x1X»*8, 

Os portugueses, naturalmente, perderam a maior parte dos seus terri- 
tórios nesta região com o aparecimento dos Holandeses no início do sé- 
culo xvil. As ilhas de Maluco passaram para o controlo holandês em 16059, 
Em 1661, o Estado da Índia encontrava-se reduzido a Goa, Damão, Diu e 
Macau. Também dentro da órbita judicial da Relação de Goa, a parte orien- 
tal de Timor permaneceu em poder dos portugueses e foi usada como local 
de exílio para criminosos de Moçambique ao longo do século xIx!ºº. 

O exílio de Goa para o sueste de África era reservado aos criminosos 
mais graves; especificamente, os degredados eram mandados para os presí- 
dios da ilha de Moçambique ou para Sofala ou Quelimane!º!, bem como 
para a região interior de Monomotapa (todos estes locais no actual Moçam- 
bique e Zimbabwe, ver Mapa 4). Estes locais foram usados ao longo de 
todo o período moderno emergente para os casos mais graves de degredo 
de Goa, incluindo um certo número de homicidas!?2. Um degredado en- 
viado para Moçambique em 1649, culpado de furto da participação do 
Estado no navio anual para Meca e de fuga da cadeia de Goa, foi Diogo 
Mendes de Brito. A sua sentença foi exílio para toda a vida e o pagamento 
de uma multa'S, Tendo em conta sentenças similares, Rui Lourenço de 
Távora foi provavelmente culpado de homicídio quando a Relação de Goa o 
condenou a dez anos em Angola em 1622 — um local que acabou por ser 
abandonado pela Relação de Goa e que passou a ser reservado para os cri- 
minosos mais graves da Europa. O caso de Lourenço de Távora demonstra 
também a relativa flexibilidade do sentenciamento, em particular durante os 
anos de crise do confronto luso-holandês na Ásia. De facto, teve a sorte de 
ver a sua pena comutada para igual período em Malaca!?. Contudo, não 


7 W. H. €. Smith, «The Portuguese in Malacca during the Dutch Period», Studia 7 (1961), 
p= 92: 

* Boxer, «Portuguese and Dutch Colonial Rivalry», p. 38. Sobre a utilização da língua 
portuguesa na Ásia, e em particular na Ásia meridional, muito depois de o controlo político 
português ter desaparecido, ver também Ahsan Jan Qaisar, The Indian Response to European Tech- 
nology and Culture (1498-1707) (Deli: Oxford University Press, 1982), pp. 110-112. 

ºº Jonathan I. Israel, The Dutch Republic and the Hispanic World 1606-1664 (Oxford, 1982), 
p. 9; Shirodkar, «Dutch-Portuguese Relations in the East (1580-1663) vis-à-vis Indian Penin- 
sula», Studia 48 (1989), p. 130. 

00 «,.. para Timor iam e, e certo, e ainda hoje vão os criminosos da costa oriental da 
África», Silva Telles, A transportação penal, p. 12. Solar e Timor continuaram a receber degreda- 
dos de Goa (via Macau) com grande regularidade, pelo menos até 1799. Arquivo Histórico de 
Macau, Fundo Leal Senado, caixas 69 e 70. 

101 C. R. Boxer, «As Raízes de Portugal em África, 1415-1800», in Balanço da Colonização 
Portuguesa (Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1975), pp. 125 e 127. 

102 Uma excepção interessante a este padrão foi o caso de Luís Barbosa em 1672. A Rela- 
ção de Goa condenou-o ao exílio para toda a vida numa das fortalezas do norte de África, pelo 
assassínio de Miguel de Costa. ARGoa, Vol. II: 562, documento 746, 16 de Fevereiro de 1672. 

103 AHU, Índia, caixa 204, documento 131, 1 de Novembro de 1649. 

104 ARGoa, vol. 1: 287-288, documento 352, 22 de Janeiro de 1622. 
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tinha ainda partido para o exílio em 1623 e ofereceu-se como voluntário 
para O serviço na frota que partia para Mascate". 

Como parte do esforço militar global português contra os holandeses, 
no início e em meados do século xvil foram concedidos perdões em troca de 
serviço militar, com grande frequência. Num desses casos, a Coroa ordenou 
que todas as sentenças de exílio para as ilhas de Maluco fossem transferidas 
para Malaca em 1622/19. Por fim, a Relação de Goa seguiria práticas usadas 
por outros tribunais do Império e tentaria transformar o crime em multa” 
Num memorando interno de 1777, a Relação de Goa definia uma escala 
móvel de multas em mil réis consoante o local de degredo. Para cada ano de 
exílio: para fora da cidade, 4$000; para a ilha de Angediva, 6$0001º8; para Diu 
ou Damão, 8$000; para Timor ou Moçambique, 103000; e para Sofala, 
20$000. Neste último caso (Sofala), a sentença só podia ser comutada após 
aprovação régia!??. Esta escala de multas manteve-se em Goa pelo menos até 


710, 


Os degredados no Oeste e no Sul de África 


Na África Ocidental (excluindo, por um momento, a ilha de São 
Tomé), o uso português da região como um local de exílio parece ter dimi- 
nuído depois da fase inicial de exploração na segunda metade do século 


15 DR da 1, Vol. IX, pp. 208-209, do Vice-rei para a Coroa, 26 de Março de 1623. 
Aquando dos preparativos da frota para Mascate, Lourenço de Távora foi um dos apenas dois 
nobres que se ofereceram como voluntários. 

106 ARGoa, Vol. I: 291, documento 359, 18 de Fevereiro de 1622. 

107 (O facto de se ser condenado a degredo podia esgotar as finanças de um indivíduo abas- 
tado, como foi o caso de Lopo Vaz de Sampaio. A meio da década de 1550, Lopo Vaz de Sam- 
paio queixou-se ao Rei de que os seus cinco anos de exílio na Índia lhe saíam insuportavel- 
mente caros, custando-lhe (pelos seus cálculos) cerca de noventa mil cruzados, BP-Évora, 
CII/2-20, f. 369v., ca. 1550. Eis os cálculos que Vaz de Sampaio fez das suas perdas: 40 000 cru- 
zados em «ordenado», 10000 de multa («pena») e 40 000 ou mais em despesas («gastar»). 
O conceito global de substituição das sentenças criminais por multas não era novo, nem se con- 
finava a este exemplo de Goa. Tanto a Câmara de Évora como a Casa da Suplicação de Lisboa 
receberam este privilégio, a fim de cobrirem uma série de despesas extraordinárias, durante seis 
meses e três anos, respectivamente. Para o caso de Lisboa, ver AesS, 26 de Fevereiro de 1660. 

108 A ilha de Angediva, na costa sul de Goa, foi duas vezes ocupada e abandonada pelos 
portugueses. Como se pode ver nos registos da Relação de Goa, a ilha foi usada como uma 
colónia quase penal (embora para crimes relativamente menores) em tempos recentes, mais 
exactamente durante o século xIX. Para uma visão global da actividade portuguesa na ilha, ver 
Gerson da Cunha, «An Historical and Archaelogical Sketch of the Island of Anjediva», Journal of 
the Bombay Branch of the Royal Asiatic Society XI (1875): 288-310; e P P. Shirodkar, «Fortress of 
Anjediv», Purabhilekh-Puratatva I1:2 (Julho-Dezembro de 1984): 119-133. Um interesse renovado 
dos portugueses na ocupação da ilha em fins do século xvil é discutido in Teotonio R. de Souza, 
Medieval Goa, pp. 41-42. Para uma abordagem sobretudo do papel desempenhado pela ilha de 
Angediva nas relações portuguesas com a Ásia meridional, ver B. S. Shastry, Studies in Indo-Por- 
tuguese History (Bangalore: Ibh Prakashana, 1981). 

t09 HAG, códice 2787, f. 9, 14 de Janeiro de 1777. 

Ho HAG, códice 650, £. 69v. «Está em observancia até o presente», 14 de Dezembro de 1827. 
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xv. Cacheu e Bissau (na actual Guiné-Bissau) só reaparecem na documen. 
tação na segunda metade do século xvil e unicamente no contexto especí. 
fico do fornecimento de soldados ao forte de Cacheu. Esta resposta militar 
era necessária para apoiar as reivindicações portuguesas na região, em 
reacção às crescentes ameaças de outros europeus, em particular dos fran- 
ceses na região do Senegal!!!. As ilhas de Cabo Verde foram usadas ocasio- 
nalmente como local de degredo, mas não com grande frequência. Dois 
casos particularmente reveladores, de meados e fins do século xviI, mos- 
tram a Coroa começando a usar o continente oeste-africano para os exila- 
dos de Cabo Verde e vice-versa. Em 1652, dois homens africanos foram 
exilados de Cacheu para Cabo Verde!!2. Na década de 1690, o governador 
e o bispo de Cabo Verde exilaram a amante do capitão dos cavalos, Nico- 
lão de Araújo, para fora da cidade e da ilha, devido à sua ligação escanda- 
losa e ilícita. Tanto o Conselho Ultramarino como o Rei concordaram com 
esta pena!!ê. 

Tal como a África Ocidental, Angola não foi um local de exílio comum 
durante o século xvi!!*. Contudo, tanto São Tomé como Angola se transfor- 
maram em regiões receptoras de degredados primários durante o século xviL. 
No caso de São Tomé, o uso de exilados criminais como soldados foi uma 
resposta directa às ameaças holandesas à ilha durante os primeiros sessenta 
anos do século Xvil. Embora isto também se aplique em parte ao caso ango- 
lano, a verdade é que, em Angola, planos de colonização a mais longo prazo 
se associavam a maiores exigências militares!!º. Degredados e degredados- 
-soldados foram entendidos em Lisboa como as soluções. Os primeiros 
governadores-gerais de Angola, em fins do século xvi e princípios do século 
XviI, levaram consigo um grande número de soldados; muitos destes solda- 
dos (se não mesmo a maior parte) eram degredados'!6. Um desses soldados 
era Tomás Fernandes, que estava preso em Évora por ter matado António 
Luís. Em 1636, foi condenado a exílio em Angola para toda a vida!!”, Cin- 
quenta anos mais tarde, um grande grupo (um máximo de 200 degredados) 
deixou Portugal rumo a Angola, mas parou na Madeira, onde foram reco- 
lhidos mais cem degredados. A Luanda, chegou um total de cerca de 300 


HJ. H. Parry, Philip Sherlock e Anthony Maingot, 4 Short History of the West Indies, 4.3 ed. 
(Nova lorque: St. Martin's Press, 1987), p. 85. Uma excelente análise global do papel desempe- 
nhado pelos portugueses como intermediários culturais e económicos na África Ocidental 
pode ser encontrada in Walter Rodney, 4 History of the Upper Guinea Cost (Oxford: 1970). 

H2 AHU, Cabo Verde, caixa 4, documento 45, 6 de Agosto de 1652. 

43 AMU, Cabo Verde, caixa 8, documento 40, 10 de Novembro de 1696. 

“* Para uma visão global das actividades portuguesas em Angola no século xvil, ver 
Joseph €. Miller, «Angola in the Sixteenth Century — Um Mundo que o Português Encontrou», 
in Empire in Transition: The Portuguese World in the Time of Camões, Alfred Hower e Richard 
A. Preto-Rodas, eds. (Gainesville: The University Presses of Florida, 1985), pp. 118-131. 

15 Sobre o uso de Angola como local de degredo nos primeiros anos do século xvII, ver 
Bender, «The Myth and the Reality of Portuguese Rule in Angola», pp. 174-177. 

16 Collecção de noticias para a história e geografia das nações ultramarinas (Lisboa, 1813), Vol. II, 
parte 2, «Catalogo dos governadores do reino de Angola», pp. 344-354. 

7 ANTI, DP RJDM, livro 17, £. 18, 14 de Fevereiro de 1636. 


136 


DEGREDADOS SOLDADOS ERENFGADOS 


homens!!ê. Apenas dois anos antes, chegou a São Tomé um outro grupo pro- 
veniente de Portugal!” 

Neste contexto, é de assinalar que a própria Madeira se transformara 
num exportador de degredados não apenas para África, mas também para o 
Brasil. Em Março de 1697, as autoridades conseguiram encontrar rapida- 
mente 100 soldados que mandaram para o Maranhão, e mais 200 que envia- 
ram para Angola!?. 

Membros do clero, como João da Mota, foram também condenados ao 
exílio em Angola. Em 1671, João da Mota foi exilado de Goa para Portugal 
pelo vice-rei, Luís de Mendonça Furtado e Albuquerque, a fim de que as 
autoridades portuguesas o enviassem para Angola, São Iomé ou outro local. 
Isto era algo que os tribunais goeses não podiam fazer, dado o estatuto cle- 
rical de João da Mota!?!, Num caso similar de autoridade limitada no que 
tocava às penas para o clero, o padre José da Silva Maciel foi degredado para 
o Brasil pelo arcebispo de Goa, em 1695, por homicídio, mas vivia ainda em 
Goa dois anos mais tarde'?2. Foi pedido ao arcebispo de Lisboa que se 
debruçasse sobre o caso e obrigasse Silva Maciel a partir'?. Frei Diogo 
Sotomaior foi detido de início num mosteiro e exilado depois para Angola 
por dois anos. Passados esses dois anos, deveria ser expulso da sua Ordem, 
dado que era «incorrigível»!2*, Estes padres e outros degredados eram culpa- 
dos de pecados e crimes sérios; dado o estatuto de Angola no âmbito dos 
vários locais de degredo durante este período, esses pecadores e criminosos 
eram condenados a uma pena de exílio para uma das regiões mais difíceis e 
exigentes do Mundo Português, tal como os seus crimes imperdoáveis 
mereciam. 


Os degredados no Brasil e no Maranhão 


Em conformidade com a política de colocar degredados ao longo de 
costas recém-cartografadas da África Ocidental e meridional, o Brasil foi 
também usado como um local de exílio com a chegada dos portugueses em 
1500. Pedro Álvares Cabral deixou dois degredados no litoral brasileiro, 


"8 AHU, Madeira, caixa 1, documento 27, 6 de Maio de 1676; AHU, Angola caixa 11, 
documento 70, 17 de Julho de 1676. 

19 AHU, São Tomé, caixa 3, documento 22, 24 de Setembro de 1674. 

120 AHU, Madeira, caixa 1, documento 32, 27 de Janeiro de 1697. 

122 AHU, Índia, caixa 284, documento 216, 14 de Outubro de 1671. 

122 AHU, Índia, caixa 38, documento 41, 13 de Dezembro de 1695. 

123 AHU, Índia, caixa 39, documento 10, 25 de Janeiro de 1697. Um exemplo anterior, mas 
aparentado, foi o de Domingo de Pina, exilado para o Brasil por oito anos. À sua sentença foi 
algo abreviada, dado que os crimes que cometeu no desempenho do seu cargo não incluíam o 
desvio de dinheiro régio. Fora exilado para um mosteiro em Madrid, onde estava há cinco anos. 
Pediu ao Desembargo do Paço um perdão porque estava a tornar-se um fardo para o mosteiro. 
ANTT, DP RJDM, livro 4, f. 129, 1617. 

124 BA, 54-VIII-18, f. 21, Sentença de expulção de Frei António de Sã contra Frei Diogo 
Sotomaior, 23 de Dezembro de 1705. 


dos dá 


DEGREDADOS, SOLDADOS E RENEGADOS 


perto de Porto Seguro!?. A primeira indicação relativa à incorporação do 
Brasil no sistema legal do degredo, tendo em vista o seu uso em substituição 
de uma outra colónia, data de 1535, quando a América portuguesa tomou 
o lugar de São Tomé!?. Obviamente, esta situação não perdurou; de facto, 
o envolvimento de São Tomé no quadro do exílio no Mundo Português era 
bastante amplo. Foi em 1549, aquando da chegada do primeiro governador- 
geral do Brasil, Tomé de Sousa, que vastos grupos de degredados foram 
mandados para o Brasil. Crê-se que mais de 600 degredados se encontravam 
nos navios que levaram o governador para o Brasil!?”. Embora este número 
surja em muita da literatura sobre o Brasil do século xvl, é difícil aceitar que 
seja exacto, tendo em conta o número de degredados transportados por 
outras frotas durante este período e posteriormente. Quando um dos dona- 
tários, Martim Afonso, chegou com os seus colonizadores, estes totalizavam 
cerca de 400, e não é feito nenhum comentário sobre quantos deles seriam 
degredados!?. Quando os primeiros sessenta colonizadores europeus che- 
garam a Espírito Santo, sabemos que, entre eles, havia «vários» degredados. 
Poucas dúvidas restarão quanto ao facto de que os degredados formavam 
um largo segmento da população europeia durante o século xvi. Pêro Bor- 
ges, o ouvidor-geral, numa viagem de inspecção ao sul, em 1549, assinalou 
que muitos degredados desempenhavam cargos, inclusivamente na magis- 
tratura, apesar das restrições no sentido contrário. 

Talvez valha a pena, portanto, fazermos uma pequena pausa para exa- 
minarmos as fontes destes números. Muita da literatura do século XxX sobre 
o Brasil colonial refere que a expedição de Tomé de Sousa contava com 400 
soldados e 600 degredados. A fonte destes números é a obra Capítulos de 
História Colonial, de Capistrano de Abreu!?. Uns quantos autores — como é 
o caso de Vianna e de Varnhagen — assinalam que, na realidade, se tratava 
de 600 soldados e de 400 degredados!*º. Nenhum deles refere a sua fonte 


125 Vieira Ferreira, «O degrêdo nas ordenações do reino e os degredados vindos com Pedro 
Álvares Cabral», Revista do Instituto Geográfico e Histórico Brasileiro 199 (1950): 127-131; John Hem- 
ming, Red Gold: The Conquest of the Brazilian Indians, 1500-1760 (Cambridge [Mass.): Harvard 
University Press, 1978), p. 6; T. H. Elkiss, «On Service to the Crown-Portuguese Overseas 
Expansion: A Neglected Aspect», Journal of the American Portuguese Society 10:1, p. 49. «Quando os 
Portugueses desembarcaram na Baía, encontraram ... Diogo Álvares, a quem os índios chama- 
vam Caramurú. Estava no Brasil desde cerca de 1510 ... Em São Vicente, encontraram João 
Ramalho, cujo caso era idêntico. ... eram índios e não Portugueses, nos seus hábitos de vida». 
Alexander Marchant, «From Barter to Slavery...», p. 90,n.3. 

126 Figueiredo, Synopsis, Vol. 1, p. 354, 31 de Maio de 1535. Na mesma altura, se um cri- 
minoso fosse degredado para São Tomé, a sentença mínima era de cinco anos, Synopsis, Vol. 1, 
pp. 355-356, datado de 19 de Junho de 1535. Sobre a substituição de São Tomé pelo Brasil 
como local de exílio, ver Emília Viotti da Costa, «Primeiros povoadores do Brasil: O problema 
dos degredados», Revista de História (São Paulo) XIII, Número 27 (1956): 1-23. 

127 Viotti da Costa, p. 8. 

128 Marchant, «From Barter...», pp. 59-60, n. 36 e as fontes nele citadas. 

129 43 ed. (Rio de Janeiro: Sociedade Capistrano de Abreu, 1954), p. 105. 

130 Hélio Vianna, Estudos de História Colonial (São Paulo: Editora Nacional, 1948), p- 48; 
Francisco Adolfo de Varnhagen, História Geral do Brasil, 4 vols., 4.º edição completa (São Paulo: 
Melhoramentos, 1948), vol. 1, p. 280. 


138 


DEGREDADOS, SOLDADOS E RENEGADOS 


para esta peça essencial do puzzle dos degredados, mas Vianna sugere que a 
sua fonte são as cartas do Padre Nóbrega, que também participou na viagem 
do novo governador. Varnhagen sugere como sua fonte a correspondência 
oficial entre o governador e Lisboa. No entanto, uma leitura atenta, tanto 
das primeiras cartas dos Jesuítas como dessa correspondência oficial, revela 
que nenhuma dessas fontes menciona os degredados, tão-pouco o número 
de pessoas que participaram nessa expedição. A verdadeira fonte é Gabriel 
Soares de Sousa, Tratado Deseriptivo de Brasil em 15871, Vários investigadores 
interpretaram estes números como sendo relativos a exilados criminais fran- 
ceses, enviados em 1555 para estabelecer uma colónia francesa no Brasil, 
embora Villegagnon, o chefe da expedição francesa, tenha levado consigo 
apenas algumas «pessoas honradas... marinheiros e artífices»! 

Foi também por esta altura (fins da década de 1530, década de 1540) que 
a Inquisição foi criada em Portugal. Tendo em conta o escalonamento no 
tempo, não será provável que a maioria destes 400 degredados tenha saído 
dos tribunais do Santo Ofício? Quando examinamos o número de casos no 
tribunal de Évora, por exemplo, verificamos que pelo menos 284 presos 
foram sentenciados por esse tribunal na década de 1540133, Um mínimo de 
101 casos foram julgados em Coimbra de 1541 a 1546134. O número do tri- 
bunal de Lisboa nessa mesma década foi provavelmente superior aos dos 
tribunais de Évora e Coimbra. Embora muitos dos degredados no Brasil fos- 
sem indubitavelmente pecadores condenados pela Inquisição, outros seriam 
criminosos sentenciados pelos tribunais civis. Centenas de degredados numa 
única viagem para o Brasil na década de 1540 parece uma hipótese imprová- 
vel, a menos que estivéssemos perante um importante esforço, coordenado 
pela Igreja e pelo Estado, para povoar a América portuguesa!S, 

O exílio forçado para o Estado do Brasil (ou seja, os dois terços meri- 
dionais do Brasil moderno) atingiu o seu auge no século xvi, altura em que 
a colónia era ainda um território imperial atrasado, se comparada com Goa 
e a Ásia portuguesa. Os degredados surgem rapidamente na América portu- 
guesa; as suas relações debochadas e escandalosas com as mulheres índias, 
bem como o mau exemplo que davam a outros colonizadores, foram assun- 
tos focados em muita da correspondência colonial dos primeiros tempos!%. 
Os primeiros Jesuítas chegaram ao Brasil em 1549; nos anos imediatamente 


181 2.º ed. (Rio de Janeiro, 1879), p. 102. 

'2 Jean de Léry, History of a Voyage to the Land of Brazil, trad. e ed. Janet Whatley (Berkeley: 
The University of California Press, 1990), p. 4. 

'º Borges Coelho, Inquisição de Évora, Vol. I, pp. 151, 159. 

134 Luís de Bivar Guerra, Inventário dos Processos da Inquisição de Coimbra (1541-1820), 2 vols. 
(Paris: Fundação Calouste Gulbenkian, 1972). 

8 O perdão geral anunciado em 1547 para os indivíduos julgados pela Inquisição pode 
ter contribuído para aumentar o número de degredados para o Brasil um ano depois. Sobre os 
padrões globais dos casos julgados pela Inquisição, ver José Viega Torres, «Uma Longa Guerra 
Social: Os Ritmos da Repressão Inquisitorial em Portugal», Revista de História Económica e Social, 
Vol. 1 Jan.-Jun. de 1978), pp. 96-59. Sobre os degredados no Brasil colonial em geral, ver Bai- 
ley W. Diffie, A History of Colonial Brazil (Malabar [Florida]: Krieger, 1987), p. 76. 

“é Hemming, Red Gold, pp. 39-40 e 119-120. 
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seguintes, assinalam que «os índios que vivem ao longo desta costa [do Bra. 
sil] são incivilizados e selvagens, e a esta terra só degredados chegaram e 
eles são da mais vil e perversa espécie que há em Portugal»!?”. Outros sen. 
tiam que era um desperdício povoar o Brasil com degredados e que estes 
deviam ser obrigados a trabalhar e proibidos de deslocar-se livremente: «... s6 
pessoas casadas deviam vir para esta terra porque é um desperdício instalar 
nela degredados, que causam muitos danos aqui. Aqueles que aqui estão 
deviam ser postos a ferros e obrigados a trabalhar em obras régias»!S8, 

O governo colonial, pelos vistos, foi isso mesmo que fez; em 1549, proce- 
deu a um pagamento total de 55$713 réis a sessenta e duas pessoas por resga- 
tes (operações de captura) de exilados e forçados que tinham fugido das tarefas 
municipais que lhes haviam sido confiadas na cidade de Salvador'?. Um outro 
degredado que trabalhava na capital da colónia era o pedreiro oficial, Nuno 
Garcia, um «jovem que para aqui veio degredado por onze anos pela sua parti- 
cipação no homicídio de um homem mulato»!*?. Vários Jesuítas da cidade 
apiedaram-se dele e intercederam a seu favor junto de Lisboa. Nuno comple- 
tara um ano do seu exílio; os Jesuítas pediam que lhe fosse perdoado o tempo 
que lhe restasse quando completasse os cinco anos. Caso a Coroa não concor- 
dasse, mencionavam a possibilidade de vender alguns bois que possuíam para 
lhe dar dinheiro!*!. Outros degredados e «homens de mal viver» viviam como 
captores de escravos numa ilha perto de Salvador em meados do século xvil2 

Foi também durante este período que a Relação de Goa, bem como os 
tribunais europeus, usaram o exílio para o Brasil para alguns dos seus crimi- 
nosos mais graves. Em 1559, em Goa, naquilo que terá sido um verdadeiro 
escândalo, vários homens portugueses foram apanhados em flagrante e con- 
fessaram-se culpados de sodomia. Alguns deles, incluindo um adulto res- 
ponsável por ensinar a ler e a escrever, foram mortos na fogueira. Outros, 
considerados demasiado jovens para sofrerem uma tal condenação, foram 
deportados para o Brasil por dez anos!*. Como pudemos ver em casos simi- 
lares ocorridos na época, esta era uma sentença frequentemente aplicada a 
homicidas e revelava uma relativa indulgência, sobretudo se levarmos em 


137 Carta do P Manuel da Nóbrega em São Vicente para o P. Inácio de Loyola, 25 de 
Março de 1555, in Serafim Leite, S.J., ed. Monumenta Historica Societatis Jesu: Monumenta Brasiliae, 
Vol. II: 171. 

138 Carta do P Manuel da Nóbrega na Baía para o P. Simão Rodrigues em Lisboa, 9 de 
Agosto de 1549, in Serafim Leite, S.)., ed. Monumenta Brasiliae, Vol. E: 127. 

139 «Título do Registro dos Mandados de Pagamentos, e de outras Despesas», Documentos 
Históricos (Biblioteca Nacional de Rio de Janeiro), vol. xxxvi (1937): 14-15. 

!40 Carta do P Manuel da Nóbrega, em Pernambuco, para o P. Simão Rodrigues, em Lis- 
boa, 11 de Agosto de 1551, in Serafim Leite, S.J., ed. Monumenta Brasilia. vol. I: 270. 

141 Carta do P. Luís de Grã, na Baía, para o P Diogo Mirón, em Lisboa, 27 de Dezembro de 
1554, in Serafim Leite, S.]., Monumenta Brasiliae, vol. II: 146, e Carta de D. Duarte da Costa, 
Governador do Brasil, em Salvador da Baía, para D. João III, 3 de Abril de 1555, tn Serafim 
Leite, S.)., ed. Monumenta Brasiliae, vol. II: 212. 

142 Carta do P. António Pires para Padres em Coimbra, de Pernambuco, 2 de Agosto de 
1551, in Serafim Leite, S.)., ed. Monumenta Brasiliae, vol. 1: 296. 

143 Wicki, DI, vol. Iv, pp. 2859-286. Carta de Goa, 12 de Novembro de 1559. 
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Jinha de conta a percepção do crime. De Angola partiam também degredados 
para O Brasil — com alguma frequência no século xvI e em casos especiais no 
século xvIl!*. O mínimo para a duração desse exílio era normalmente de 
cinco anos. Crimes que mereciam um período mais breve de exílio eram 
unidos com o degredo para o norte de África, para um dos coutos metro- 
olitanos ou para fora do reino, para as galés, ou para São Tomé ou Príncipe, 
tudo dependendo do indivíduo condenado e do crime cometido!*. 

A exemplo do que sucedia no Estado da Índia, também o Brasil, para além 
de receber degredados, exilava criminosos coloniais através do seu próprio sis- 
tema judicial. Nos primeiros anos da colónia, foi dada aos capitães sob o 
regime donatário uma autoridade judicial quase total. Possuíam autoridade 
para nomear ouvidores que podiam julgar casos cíveis e criminais. No que 
toca aos casos cíveis, o ouvidor poderia aplicar multas até um máximo de 100 
mil réis. Nos casos criminais que envolviam membros da nobreza, os juízes 
poderiam condenar a dez anos de exílio e a multas de 100 cruzados. A pena de 
morte poderia ser aplicada nos outros casos. Os crimes usualmente imperdoá- 
veis estavam ausentes desta lista: heresia, traição, contrafacção e sodomia!*, 

As atitudes locais no que toca à aceitação dos degredados no Brasil são 
particularmente reveladoras de quão desesperadamente a comunidade dese- 
java aumentar o elemento europeu no seio da população global. São Paulo, 
uma verdadeira zona marginal em meados do século xvi, considerava os 
degredados como os colonizadores de que precisava e pedia que lhos man- 
dassem, «desde que não sejam ladrões, a fim de que possam ajudar a povoar 
esta vila, visto que há muitas mulheres mestiças locais aqui com quem 
podem casar-se e povoar esta região»!”. Noutras regiões mais centrais, os 
degredados nem sempre eram bem-vindos. Por exemplo, na década de 1590, 
o Senado da Câmara de Olinda queixava-se de que a cidade «já tinha gente 
suficiente e os degredados exilados para o Brasil deveriam ser mandados 
para as capitanias no sul ou para o Paraíba»!8, A Relação da Baía!*, que 
começou a funcionar em 1609 (tendo sido suprimida de 1626 a 1652), suge- 
ria em 1610 que «a Capitania de Rio Grande não tem muita gente. Se alguém 
for condenado aqui a exílio, deverá ser mandado para lá»!50, 

Em fins do século xvil, os tribunais metropolitanos receberam ins- 
tuções para que especificassem o local de exílio no Brasil'º!. Muito antes 


14 Livro Primeiro do Govêrno do Brasil, 1607-1633, pp. 283-284, 20 de Setembro de 1619. Em 
Maio de 1673, o capitão Francisco Sidralles Sotto Mayor foi exilado de Angola para o Brasil, até 
que o Rei o autorizou a regressar, AHU, Angola, caixa 10, documento 112, 20/26 de Maio de 1673. 

REDA, 44-XI11-57, £. 110v. 

'*º Carlos Malheiro Dias, ed., História da Colonização Portuguesa do Brasil, 3 vols. (Porto, 
1921), vol. 11, p. 176. 

“” Carta da Câmara de São Paulo de Piratininga para D. Catarina, Rainha de Portugal, 20 
de Maio de 1561, in Serafim Leite, S.J., ed. Monumenta Brasiliae, vol. III: 546. 

“BA, 44-XIV-4, f. 194v. Carta do Senado da Câmara de Olinda para a Coroa. 

“ Schwartz, Sovereignty. 

9º BP.Évora, CXV/2-3, Livro Dourado da Relação da Baía, ff. 44-45, 15 e 20 de Março de 1610. 

'* Caetano Pereira e Sousa, Esboço de hum Diccionario, datado de 13 de Janeiro de 1677. 
Também publicado in AeS, 18 de Janeiro de 1677. 
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disso, a Relação da Baía já tinha reinterpretado os locais de exílio à luz da 
sua própria realidade colonial. Num breve memorando para esse efeito, a 
Relação da Baía determinava o seguinte: 


«Aos 7 dias do mez de junho de 1655 estando em Meza o Senhor Repidor 
o Conde de Attouguia, Presidente, della se poz em duvida o como se havia de 
entender o degredo para se conferirem com os do Reino para se distinguirem 
conforme as culpas dos culpados e se sentou em Prezença de S. Senhor pelos 
Dezembarcadores abaixo assignados que o degredo de Castro Marim se regu. 
lasse pelo de Pernambuco e Rio Grande, e o de África pello da Rio de Janeiro, e 
o mais capitanias do sul, e ou de Brasil pello d'Angola e Seara e Maranhão, e o 
de Angola S. Thome, e ilha do Príncipe e que nesta conformidade se fizesse 
daqui por diante o degredo conforme os cazos e culpas dos dilinquentes que 
per não ver em duvida mandare fazer este assento que todos assignarão .»152 


Não apenas a Relação, mas também instituições mais locais, como era o 
caso do Senado da Câmara de Salvador, usavam o degredo para uma série de 
infracções aos regulamentos municipais — por exemplo, vender vinho, azeite 
ou bacalhau a preços inflacionados. À meio do século xviI, as sentenças de 
exílio iam desde os seis meses para fora da cidade até dois anos para Angola, 
tudo dependendo da quantidade de produtos vendidos!*. Os civis que for- 
necessem vinho deteriorado aos soldados do Forte de Morro enfrentavam a 
possibilidade de ser exilados para lá por um ano!*. A Inquisição, embora no 
Brasil não se encontrasse tão bem estabelecida como em Goa ou na metró- 
pole, fazia visitas periódicas e usava o degredo como uma das suas penas!. 

Em 1662, alguns prisioneiros condenados a exílio em Angola, São 
Tomé e outras colónias, estavam a ser mandados para o Brasil unicamente 
devido a dificuldades logísticas básicas no seio do Império. Numa carta à 
Coroa, a Casa da Suplicação queixava-se de que «não há navios indo para 
esses locais [Angola e São Tomé], e por essa razão a Misericórdia está a gas- 
tar um ror de dinheiro para [alimentar e vestir] estes prisioneiros. Os navios 
para o Brasil estão de partida e daí os prisioneiros poderão seguir para os 
seus locais de degredo». À Coroa concordou com este novo rumo dos seus 
prisioneiros e estipulou que fosse elaborada uma carta de guia para este 
grupo específico, de forma a clarificar as intenções da Coroa!%. Esta queixa 
faz-nos pensar nalgumas questões. Em primeiro lugar, é particularmente 
revelador quanto à centralidade do Brasil no Império, em 1622, que o Bra- 
sil pareça ser, mais do que Lisboa, um eixo do degredo. Em segundo lugar, 


152 BGUC, códice 706, fl. 27, «Assento sobre a Forma dos degredos que se deve praticar na 
Relação da Baia», 7 de Junho de 1655. 

53 Atas da Câmara, Vol. II, pp. 38, 100, 199, datado de 1649 e 1652. 

154 Atas da Câmara, Vol. II, p. 104, 1 de Julho de 1642. 

155 Ver por exemplo Ligia Bellini, 4 Coisa Obscura: Mulher, Sodomia e Inquisição no Brasil Colo- 
nia! (São Paulo: Brasiliense, 1987), pp. 39-37. 

56 BA, 51-VI-11, £ 125 (número 226), Regimento da Caza da Supplicação, 12 de Setem- 
bro de 1662. 
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as preocupações com as despesas da Misericórdia são a motivação subja- 
cente para a rapidez da operação. Em terceiro lugar, havia, evidentemente, 
uma possibilidade muito forte de que estes degredados nunca chegassem 
aos portos africanos e permanecessem no Brasil, sobretudo se conseguis- 
sem internar-se nas regiões marginais da América portuguesa. 

Depois de ter passado o período de crise com os holandeses, os tribu- 
nais brasileiros foram encorajados na década de 1670 a usar Angola e ape- 
nas Angola para as sentenças de exílio, «a fim de aumentar a mão-de-obra 
nos presídios [africanos)». Angola deveria ser usada em vez de todos os 
outros locais, com a apropriada redução da sentença, consoante o crime 
cometido!”. Já em 1664, os vadios de Salvador constituíam um problema e, 
em 1682, um grupo foi mandado para Angola para serviço régio! Os juí- 
zes de Pernambuco, por exemplo, exilaram criminosos e vadios para Angola 
durante a primeira metade do século xvill!*, 

Embora a Relação do Porto continuasse a usar regiões seleccionadas do 
Brasil como locais de exílio em 1706!%9, a descoberta de ouro no interior 
brasileiro impôs um rápida paragem na colonização forçada na maior parte 
da América portuguesa. A realidade brasileira voltara rapidamente ao seu 
ponto de partida, no que toca ao envio de degredados europeus. A Coroa 
aprovou três alvarás (a partir de 1709) tendo em vista: 


impedir muitas pessoas de abandonarem este reino [Portugal] partindo para as 
capitanias do Brasil, o que muitas fazem todos os anos. Partem principalmente 
do Minho, que é a mais povoada [das regiões] ... [Partem tantas pessoas] que 
não há gente suficiente para trabalhar a terra nem para prestar serviços a outrem 
... deste modo, o reino está a ficar despovoado. 


À partir de 1709, a Coroa ordenou que apenas marinheiros, missionários, 
ou aqueles que tivessem terra ou cargos no Brasil, poderiam emigrar para esse 
território. Aqueles que obtivessem as necessárias licenças de partida não 
seriam autorizados a levar criados consigo. Todos deveriam partir do Porto ou 
de Viana com os seus passaportes passados pela Relação do Porto. Aqueles 
que tentassem escapar a este procedimento deveriam ser condenados a seis 
meses na cadeia, uma multa de 100 mil réis e exílio em África por três anos. 
Além disso, os estrangeiros estavam proibidos de ir para o Brasil!é!. 


57 Documentos Históricos, vol. Lxvil, pp. 176-177, 19 de Junho de 1675. 

8 José Pinheiro da Silva, «A Capitania de Baía (Subsídios para a história da sua coloniza- 
ção na 2.º metade do século xvil)», Revista Portuguesa de História 8 (1959), p. 245. 

159 BGUC., códice 707, fl. 29, 26 de Novembro de 1710; actualizado em ff. 29-30, 13 de Setem- 
bro de 1715. Esta mesma lei foi posteriormente alargada em 1740 para incluir «toda a gente que 
cause problemas», ff. 31-32. Ver também Boxer, The Golden Age of Brazil, pp. 170, 301, e 397, n. 29. 

t60 AM-Coimbra, B-13, Entrada dos Presos, f. 25v. 

161 BP-Évora, CXVI/2-20, Colleção de miscellana, leis relativas ao Brazil, ff. 80-82, 20 de 
Março de 1720. Este alvará retoma dois outros alvarás promulgados anteriormente (a 25 de 
Novembro de 1709 e 19 de Fevereiro de 1711), os quais foram também concebidos para pre- 
venir a livre emigração de Portugal para o Brasil. 


143 


DEGREDADOS, SOLDADOS E RENEGADOS 


O exílio especificamente para o Brasil, incluindo a Nova Colónia de 
Sacramento, foi suspenso num quarto decreto de 1722, o qual instruía os 
juízes no sentido de banirem os degredados para o Maranhão, Cabo Verde 
Ceará, Angola, Índia ou Castro Marim — mas não para o Brasil'%. Contudo. 
como Alden salientou, o exílio forçado dentro do Brasil para a Nova Coló- 
nia de Sacramento continuou até à década de 17701$. Além disso, lem. 
brava-se uma vez mais às autoridades que ninguém poderia partir para o 
Brasil sem um passaporte!*. 

Uma outra prova da maturidade demográfica do Brasil por volta desta 
altura, encontramo-la numa consulta de 1690 do Conselho Ultramarino 
consulta que considera o Brasil como a possível fonte de efectivos militares 
para fortalecer a Índia. Navios cheios de soldados brasileiros mandados 
para a Índia «podiam regressar ao Brasil com os tecidos e as especiarias da 
Índia. A população local [na Ásia], vendo o nosso poder nos mares e o 
nosso poder militar, teria razões para nos temer»!º. 

Embora o sistema de governo por donatários do século XvI acabasse por 
dar lugar a um governador real em Salvador, na maior parte dos séculos xvi e 
xvin (de 1621 a 1774), a América portuguesa esteve dividida em dois Estados 
separados: Brasil e Maranhão (Mapa 6)'ºº. Esta região do norte do Brasil, Mara- 
nhão e Pará, foi uma área marginal ao Império durante o período moderno 
emergente. Esta vasta área, «com uma costa cuja extensão é de 400 léguas e 
com um interior, o sertão, quase que sem fim»!?, é importante para o estudo 
da colonização forçada. Apesar de uma série de relatos exaltantes destinados a 
encorajar a emigração, a verdade é que, no século xvil, o Maranhão viria a 
depender da colonização forçada e patrocinada pelo Estado, enquanto o resto 
da América portuguesa se afastava dela. Esta região fora ignorada pelas autori- 
dades em Lisboa durante o século XvI; as suas duas únicas cidades foram esta- 
belecidas no início do século xvi: São Luís do Maranhão, fundada pelos fran- 
ceses!8 em 1612, e Nossa Senhora de Belém do Pará, fundada quatro anos 


162 Figueiredo, Synopsis, Vol. I, p. 401, 28 de Março de 1/22. 

163 Dauril Alden, Royal Government in Colonial Brazil, With Special Reference to the Administration of 
the Marquis of Lavradio, Viceroy, 1769-1779 (Berkeley: The University of California Press, 1968), p. 70, 
n.31en. 32. Quanto a envio de abastecimentos para a guarnição aí instalada, ver p. 134, n. 80. 

164 Ferreira, Pratica Criminal, p. 49. 

165 HAG, MR 55A, £. 201, a Coroa pede a opinião do Governador, 21 de Março de 1690; a res- 
posta do governador está em f. 203, 23 de Janeiro de 1691. No final dos tempos coloniais, o Brasil 
parece ter sido largamente auto-suficiente no que respeita a soldados. O local de origem de uma 
companhia formada em fins do século xvil no sul do Brasil revela-nos que apenas 32% desses sol- 
dados eram de Portugal, sendo os restantes de uma variedade de regiões da América portuguêsa. 
Ver Enrique Peregalli, Recrutamento Militar no Brasil Colonial (Campinas: Unicamp, 1986), p. 100. 

166 João Alfredo Libâno Guedes e Joaquim Ribeiro, História Administrativa do Brasil, 4 vols.; 
2.º ed. (Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1967). 

16? Francisco de Brito Freyre, Nova Lusitania, Historia da Guerra Brasilica (Lisboa: Joam Gal- 
ram, 1675). 

168 Os franceses no Maranhão foram causa de grandes preocupações para a Coroa € acá 
baram por ser expulsos. Uma lista de dezanove desses indivíduos, que viveram no Maranhão € 
no Pará «por um longo tempo», e que regressavam a França, via Portugal, está contida ih AHU, 
Maranhão, caixa 2, doc. 117, 6 de Outubro de 1648. 
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depois (em 1616). Significativamente, ambas as cidades começaram junto a 
fortalezas'”, e o elemento europeu presente no século xvil era largamente 
composto por degredados e soldados da Europa, bem como de outras regiões 
da América portuguesa!??. Os primeiros europeus mandados para a região: 


«... por não voltasaem pobres a Portugal donde tinhão vindo pobres, ou 
por se agradezem da terra e da abundancia de peixe que os mazis encolhão as 
praias se deixarão voluntariamente ficar e se incorporarão como os Tapuyas 
que delles descende a nação dos Barbaros»!?! 


Um exemplo típico do envio de degredados para o Maranhão é aquele 
que ocorre em Agosto de 1636: Bento Maciel Parente, o recém-nomeado 
governador, estava prestes a partir para o Brasil quando o Desembargo do 
Paço lhe ordenou que levasse nos seus navios «um máximo de duzentos 
homens de idade compatível ... entre aqueles cujos crimes não mereçam 
uma pena diferente [ou seja, uma pena mais dura] ... como fizemos numa 
ocasião passada»!?2, Degredados-soldados como estes amotinavam-se de 
quando em quando, especialmente quando não lhes pagavam. Isso obrigava 
os capitães — e mesmo o governador — a cobrir de vez em quando os cus- 
tos que os soldados representavam"? 

Foi durante o século xvil que o Maranhão e o Pará mantiveram uma 
ligação com os Açores, através tanto da colonização livre como da coloni- 
zação forçada. Uma sobrepopulação e uma série de terramotos ocorridos 
nos Açores no século xvil estimularam a emigração. Em 1619, 1622, 1649, 
1667, e de novo em 1673, 1674 e 1677, a Coroa organizou e pagou o trans- 
porte de casais dos Açores para o Maranhão!” No início do século xviII, a 


'9 João Alfredo Libâno Guedes e Joaquim Ribeiro, História Administrativa do Brasil, Vol. HI, 
77-79. 
“ 7º Sobre os pagamentos feitos a soldados-prisioneiros («soldados e presos») na região, no 
início do século XvII, ver Livro Primeiro do Govêrno do Brasil, pp. 348-349. 

171 BP-Évora, CXV/2-11, Chronica da Companhia de Jesus no Maranhão por Padre Jacinto 
de Carvalho, ff. 346-348. Cerca de cinquenta soldados acompanharam o primeiro sargento-mor 
do Maranhão, Diogo de Campos, quando este partiu de Lisboa no ano de 1614. Cerca de tre- 
zentos soldados estavam no Maranhão no início do século xvil. Ver Collecção de notícias para a 
história e geografia das nações ultramarinas (Lisboa, 1813), Vol. 1, parte 3, Jerónimo de Albuquerque, 
«Memórias para a história da capitania do Maranhão», pp. 10, 15,24 e 30. 

2 ANTT, DE RJDM, livro 17, £ 206, 27 de Agosto de 1636. 

“8 Manoel Severim de Faria, Relaçam universal do que succedeo em Portugal & mais Provincias do 
Occidente & Oriente, de Março de [1]625 até todo Setembro de [1]626. Contem muitas particularidades & 
curiosidades (Lisboa: Geraldo da Vinha, 1626), p. 25v. 

“4 AHU, Maranhão, caixa 1, doc. 20, 5 de Março de 1619; doc. 39, 24 de Novembro de 
1622; Maranhão, caixa 3, doc. 1, 23 de Abril de 1649; Maranhão, caixa 5A, doc. 14, 24 de Janeiro 
de 1667; doc. 70, 7 de Outubro de 1673; doc. 81,9 de Novembro de 1674; e Açores, caixa 2, doc. 
18, 6 de Agosto de 1677. Sobre duas degredadas que também foram mandadas dos Açores para 
9 Maranhão, ver João Francisco Lisboa, Crônica do Brasil Colonial: Apontamentos para a História do 
Maranhão (Petrópolis: Vozes, 1976), p. 398. No que respeita aos efeitos estabilizadores que esta 
medida veio a ter na cidade de São Luis, ver Mathias Kieman, The Indian Policy of Portugal in the 
Amazon Region, 1614-1693, 1954 reimp. (Nova lorque: Octagon Books, 1973), pp. 24-25. Sobre a 
“migração açoriana durante o século xvil, ver Bill Donovan, «The Politics of Immigration to Eight- 
eenth Century Brazil: Azorean Migrants to Santa Catarina», Jtinerario XVI (1992): 1, pp. 35-36. 
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Relação da Baía, bem como as suas congéneres em Portugal, enviavam 
metodicamente degredados para o Ceará!?º. 

A Coroa apercebeu-se desde muito cedo de que a América portuguesa 
estava suficientemente madura para a colonização. Daí que essa região se 
tenha tornado um local de exílio preferencial para a maior parte das mulhe- 
res degredadas: 


«Parece-me cousa muy conveniente mandar S. À. algumas molheres, que 
lá [em Portugal] tem pouco remedio de casamento, a estas partes, ainda que 
fossem erradas, porque casarem todas muy bem, com tanto que nom sejão 
taes que de todo tenhão perdido a vergonha a Deus e ao mundo. E digo que 
todas casarem muito bem, porque há terra muita grossa e larga...»!º 


Pelo menos no que toca ao Maranhão e a outras regiões não centrais, a 
Coroa tentou a colonização recorrendo a figuras marginais, tanto homens 
como mulheres. Em 1618, quando deixou Lisboa com destino ao Mara- 
nhão, Simão Estaço da Silveira levou consigo «cerca de 300 pessoas, algu- 
mas [das quais] jovens mulheres, as quais se casaram todas depois de ter- 
mos chegado e levaram uma vida nessas partes que lhes teria sido 
impossível aqui [em Portugal] e receberam terras»!””. Neste relato, Silveira 
faz o possível por dar do Maranhão a melhor das imagens, com o objectivo 
declarado de encorajar os portugueses a emigrarem para essa região. 

As mulheres estavam especificamente banidas do exílio para o norte de 
África; existem uns quantos casos isolados de mulheres degredadas para São 
Tomé e Angola. Embora muitas possam ter sido exiladas para a Índia numa 
época anterior, parece que, ao longo do século xvi, as mulheres culpadas de 
crimes foram deportadas de uma forma crescente para o Brasil. Por exem- 
plo, em 1638, Serafina de Jesus foi condenada a cinco anos de degredo no 
Brasil por ter assassinado o marido!?. Se tivesse nascido homem, a sentença 
teria sido provavelmente de dez anos em Angola ou São Tomé. 

Na segunda metade do século xvl, a Inquisição em Portugal virou-se 
para o Brasil como destino de eleição para as mulheres pecadoras!”. 
Durante este período, os tribunais europeus do Santo Ofício mandaram 158 
mulheres pecadoras para o Brasil, de um total de 253, o que dá uma per- 
centagem de 62%. Apenas um punhado das mulheres condenadas foi man- 
dado para outras colónias ultramarinas, ao passo que as restantes foram 


'º Hemming, Red Gold, pp. 3/3-3/4. 

176 Carta do P Manuel da Nóbrega, na Baía, para o P. Simão Rodrigues, em Lisboa, 9 de 
Agosto de 1549, in Serafim Leite, S.)., ed. Monumenta Brasiliae, vol. I: 120. 

77 Simão Estaço da Silveira, Relação sumaria das coisas do Maranhão... dirigida aos pobres deste 
Reyno de Portugal (Lisboa: Geraldo da Vinha, 1624), prólogo. 

78 ANTI, DP RJDM, livro 18, f. 247, 13 de Outubro de 1638. 

179 Sobre este assunto, veja-se Laura de Mello e Souza, Inferno Atlântico: Demonologia e Colo- 
nização, séculos xvi-xvi (São Paulo: Companhia das Letras/Schwartz), pp. 89-101 e Geraldo Pie- 
roni, «Vadios, Heréticos e Bruxas: os degredados Portugueses no Brasil-colônia», tese de mes- 
trado, Universidade Federal da Baía, 1991. 
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condenadas a exílio interno, fosse para Castro Marim (16%) ou muito sim- 
plesmente para fora da localidade onde viviam (9%). Os pecados que mais 
comummente mereciam o exílio no Brasil eram: prestar falso testemunho 
perante O Santo Ofício, heresia, Judaísmo, bruxaria e bigamia. Os pecadores 
do sexo masculino em Portugal, neste mesmo período, eram mandados para 
as galés (41%), exílio interno (24%), Brasil (23%), Angola (7%) e outros des- 
tinos ultramarinos (9%)!ºº. 


Degredados e renegados 


Os renegados da África Ocidental, conhecidos pela designação de lan- 
çados, constituíram um importante traço do relacionamento entre os portu- 
gueses e os povos da região durante o período moderno emergente. Os 
degredados eram deliberadamente deixados ao longo das praias das costas 
recentemente cartografadas, enquanto populações nativas eram capturadas e 
levadas para Portugal. Em ambos os casos, o objectivo consistia em criar 
agentes que viriam a desenvolver as suas capacidades linguísticas e culturais, 

or forma a funcionarem como intérpretes!8!. Os lançados deixados no lito- 
ral da África Ocidental eram habitualmente indivíduos condenados por cri- 
mes graves, designadamente o homicídio. João Barreto, no seu estudo sobre 
a África Ocidental portuguesa, definiu-os como sendo «geralmente pessoas 
de baixo estofo moral que serviam de intermediários entre os mercadores 
indígenas e os mercadores. Viviam em simples palhotas de pretos, geral- 
mente aliados a uma ou mais mulheres indígenas, cujos hábitos e princípios 
facilmente adoptavam»!82, 

A Coroa, inicialmente, encorajou a prática de manter lançados nesta 
região, por forma a facilitarem o comércio. Degredados seguiram nas via- 
gens tanto de Vasco da Gama como de Pedro Álvares Cabral. Vasco da 
Gama levou consigo doze degredados e, provavelmente, deixou vários deles 
na costa sudoeste de África!s. A partir do momento em que estes homens 
se instalaram nestas zonas, tornou-se claro que a Coroa portuguesa era 


180 Dados extraídos de BNL, códice 199 (F100). Listas das sentenças dos Tribunais do 
Santo Ofício de Lisboa, Évora e Coimbra, 1662-1699. 

t8! O processo de detenção e deslocação para Portugal de elementos de povos africanos 
no século xv, com esta intenção, é referido in Jeanne Hein, «Early Portuguese Communication 
with Africans on the Sea Route to India», Terrae Incognitae 25 (1993): 41-52. Hein foi buscar as 
suas fontes sobre este assunto à Crónica da Guiné de Zurara e a outros relatos. O início da uti- 
lização dos degredados como intermediários é o tema de T. H. Elkiss, «On Service to the 
Crown-Portuguese Overseas Expansion: À Neglected Aspect», Journal of the American Portuguese 
Society 10:1 (Primavera de 1976): 44-53; mas Elkiss exagera quando afirma que esta utilização 
dos degredados começou com a viagem de Vasco da Gama em 1497. As actividades dos por- 
tugueses na África Ocidental, incluindo as dos lançados muito antes de 1497, são um tema cen- 
tral in John W. Blake, West África: Quest for Gold and God, 1454-1578, 2.º ed. [novo título] (Lon- 
dres: Curzon Press, 1977). 

(82 João Barreto, História da Guiné, 1418-1918 (Lisboa: 1938), pp. 68-69. 

83 Elkiss, ibid., p. 46. 
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incapaz de os controlar. Num esforço para manter estas regiões livres de 
actividades comerciais não-portuguesas, a Coroa, em 1518, revogou esta 
política que originava tantos casos de lançados e procurou detê-los « 
agrupá-los!*. Segundo Meintel, estes lançados e os seus descendentes evo- 
luíram no sentido da formação de um grupo que se considerava simulta. 
neamente português e africano e continuaram a desempenhar um papel 
importante como intermediários na África Ocidental, designadamente na 
expansão do crioulo cabo-verdiano como língua do comércio!8s. 

Quais as consequências imediatas desta experiência? O Estado abando- 
nou a política que redundava na criação deliberada de renegados e substi. 
tuiu-a pela utilização dirigida e controlada de degredados — tal como fora 
feito antes no norte de África e na colonização da Madeira e de outras ilhas. 
A exploração do caminho marítimo para a India estava terminada; agora, 
eram precisas pessoas para fornecerem apoio logístico e outro à carreira da 
Índia — pessoas que foram enviadas para uma grande variedade de locais 
estratégicos entre Lisboa e Goa. Isto explicaria por que razão degredados e 
degredadas, claramente identificados como tal nos documentos, reaparece- 
ram em Sofala (Moçambique) nos primeiros anos do século xvi!8, 

Embora fossem mencionados com menor frequência do que os lançados 
da África Ocidental ou do que os renegados da Ásia, o certo é que, em fins do 
século xvik, o Conselho Ultramarino começou a chamar a atenção para solda- 
dos desertores que viviam no interior de Angola!”, Ao mesmo tempo, figuras 
como Bartolomeu Português, um conhecido pirata das Índias ocidentais!88 
deverão ser mencionadas como renegados. Outros portugueses tinham-se 
instalado na América espanhola em épocas anteriores, principalmente na 
grande cidade da prata, Potosí, e ao longo da costa norte da América do Sul!8, 

Os renegados marcam a fase final do exílio, quando degredados ou 
outros deixam a esfera militar e cultural portuguesa e passam «para o outro 
lado». A base para este termo (pelo menos como era usado na Ásia meridio- 
nal) era a crença subjacente de que estes soldados abandonavam a socie- 
dade cristã, frequentemente para servirem no exército mongol. A melhor das 
argumentações sobre este caso talvez seja a que encontramos num comen- 
tário particularmente eloquente, escrito por um padre em 1630: 


184 Toão Barreto, História da Guiné, 1418-1918 (Lisboa, 1938), pp. 68-69 e p. 75. 

185 Deirdre Meintel, Race, Culture, and Portuguese Colonialism in Cabo Verde (Syracuse: Syra- 
cuse University, 1984), pp. 33-35. Ver também T. Bentley Duncan, Atlantic Islands, pp. 212-215; 
e António Carreira, «Aspectos da influência da cultura portuguesa na área compreendida entre 
o rio Senegal e o norte da Serra Leoa (Subsídios para o seu estudo)», Boletim Cultural da Guiné 
Portuguesa XIX (1964): 373-416. Uma abordagem especialmente vasta da comunidade de lança: 
dos portugueses pode ser encontrada in Walter Rodney, A History of the Upper Guinea Coast, 1545 
to 1800, 1970 reimp. (Nova Iorque: Monthly Review Press, 1980). 

186 Ver Documentos sobre os Porugueses em Moçambique e na África Central. 

187 AHU, códice 545, f. 68, 28 de Março de 1692. 

188 Tohn Esquemeling, The Buccaneers of America, 1684 reimp. (Glorieta [NM]: The Rio 
Grande Press, 1992), pp. 64-79. 

189 Lewis Hanke, «The Portuguese in Spanish America, with Special Reference to the Villa 
Imperial de Potosí», Revista de História de América 51 (1958): 1-48. 
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«Alguns soldados esquecidos de sua obrigação, faltos de juizo, cego do 
entendimento, perdem as almas, destruem as vidas, apoucão as horas, inhabili- 
tão o spiritu, com se irem de nós pera os infieis, ... por[que] inda q[ue] não vsão 
[sic] com tenção de pedere a fee, & digão a[ue] o fazem por pobreza, homizio, 
ou outras mais desculpas, depois a[ue] la são os custumes dos infieis co[m] o 
longo te[m]po q[ue] pode muito, lhe fazem perder a fee, & quando totalmef[n]te 
a não perde[r], viue de maneira como se a não tivessem. ... E porq[ue] alguns 
soldados crém as palavras q[ue] ouve aos a[ue] ja preceitos em sua perdição tra- 
balhão por dânar outros, aconselhando os que se vão para terra de infieis... 
A entrada destes conselheiros de Satanas he gabarem as dilícias, molheres, 
moraxas dos infieis, dandolhes esperanças que logo lá serem ricos, honrados, 
grandes capitaes, & que vivirão a vontade sem vergonha da gente, nem temor da 
justiça: & como estas cousas são conformes ao desordenado appetite da natu- 
reza, juntas ao baixo estado ou trabalho em que se vem, fazem grande movi- 
mento nas corações dos pobres soldados, que as ouuem & não entendem».!? 


Por definição, desertores como aqueles a que este texto se refere estão 
para lá da lei e na margem das fontes: no entanto, eles surgem, de quando 
em quando, nos registos legais. Os renegados aparecem cedo na história da 
Ásia portuguesa — tão cedo como 1512, quando Albuquerque escreveu ao 
Rei, informando-o de que perdoaria a «homens que passaram para os mou- 
ros [entenda-se: muçulmanos)»!?!, Albuquerque parece ter tido algum êxito 
nesta iniciativa, dado que, dois anos passados, escreveu para Lisboa dizendo 
que tinha «recolhido vários fugitivos que haviam partido para [servir] Idal- 
cão» [Ismail Adil Khan, sultão de Bijapur]'?. 

Albuquerque manteve as suas buscas para fazer regressar os renegados. 
Em 1515, ordenou o pagamento de catorze xerafins a Jerónimo de Sousa, 
capitão da galé São Vicente, e de dois xerafins a Pêro de Vargas, por «bus- 
carem homens que passaram para os mouros»!?. Albuquerque recorreu 
também a caçadores de prémios estrangeiros. Nesse mesmo ano (1515), 
ordenou ao feitor de Ormuz que pagasse «quarenta xerafins e outras mer- 
cadorias a Raiz Gaexer, um mouro, por ter capturado Diogo d'Alvito ao 
longo da costa persa e mais seis portugueses que tinham passado para os 
mouros»!”*. Ao mesmo tempo, Albuquerque ordenou vários pagamentos 
adicionais ao Rei de Ormuz, pela sua assistência na captura de desertores 
portugueses!”, Vários outros exemplos de renegados dos primeiros tempos 
são oferecidos por Subrahmanyam no seu recente estudo sobre os portu- 
gueses na Ásia!?, 


PO Primor e honra da vida soldadesca da India (Lisboa: Jorge Rodrigues, 1630), pp. 5-6. 

“1 Canas, Vol. I, p. 94, 26 de Outubro de 1512. 

22 Cartas, Vol. 1, p. 334, 27 de Novembro de 1514. 

8 Canas, Vol. VI, pp. 290-91, ordens datadas de 22 e 25 de Maio de 1515. 

“* Canas, Vol. VI, p. 292, 26 de Maio de 1515. 

» Cartas, Vol. VI, pp. 292-196, de Maio e Junho de 1515. 

?º Sanjay Subrahmanyam, The Portuguese in Asia: A Political and Economic History (Nova Ior- 
que: Longman, 1993), pp. 249-256. 
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Em fins do século xvi, encontramos Jesuítas escrevendo que «muitos 
Cristãos [da região de Baçaim] trocaram a nossa fé sagrada pelas terras dos 
Mouros»!”. Muito cedo — em 1596 — os vice-reis lançaram uma série de 
perdões gerais, com o objectivo de fazer regressar esses indivíduos à sua 
comunidade'8. Os perdões em geral são discutidos no capítulo seguinte: 
para já, porém, é de assinalar que um dos seus principais objectivos era pos- 
sibilitar o regresso destes renegados. Em Lisboa, a Coroa nem sempre con- 
cordava com estes planos. Inicialmente, muita da documentação legal 
sugere uma série de perdões decretados pelos vice-reis em Goa e cancelados 
logo de seguida por Lisboa'?. Em 1596, foi dado aos vice-reis o direito de 
decretarem perdões limitados, com o fito de incitar os criminosos a regres- 
sarem ao Império?'”. Em 1606, a Coroa lançou o primeiro dos seus próprios 
perdões gerais. Dois casos de 1621 são exemplos desta tendência: Manuel 
Veloso Peixote viu perdoado o crime de homicídio na pessoa de Francisco 
Lemos e de ferimentos na pessoa de António Carneiro («homen da terra», 
ou seja, goês); e Bartolomeu Luís, residente em Chaul, que assassinara Paulo 
Ruiz, foi também perdoado. Ambos são referidos como estando «ausentes e 
agora em terras muçulmanas». 

Talvez valha a pena fazer uma pausa e indagar qual a relação exacta 
entre degredados e renegados. Teoricamente, todos ou quase todos os 
degredados mandados para uma das colónias iam para o ultramar para ser- 
virem a Coroa na qualidade de soldados. Os soldados, por definição, não 
eram casados, e serviam frequentemente nas zonas que os portugueses con- 
sideravam remotas, como é o caso do interior de Angola, Mascate ou Diu. 
Além disso, os soldados eram amiúde mal pagos ou tardiamente pagos; por 
vezes, limitavam-se a receber promessas em vez de salários, ou pura e sim- 
plesmente não recebiam nada. Nesta conjuntura, os soldados tinham todo o 
interesse em não depender exclusivamente do Estado português no que 
tocava à obtenção de rendimentos. Em vez disso, convir-lhes-ia gerar fundos 
adicionais, através de uma actividade económica independente (comércio 
ou contrabando, por exemplo), ou estabelecer um suporte independente, 
designadamente com as populações indígenas através do casamento. Esta 
interacção podia reforçar facilmente o desejo de desertar, o qual, nestes pos- 
tos remotos, era frequente e fácil de concretizar. Nem sequer era necessário 
que o local ficasse afastado do centro das actividades portuguesas. À própria 
cidade de Goa situava-se nos limites do controlo territorial português; um 


197 Wicki, DI, Vol. XVI, p. 328, carta de Goa datada de 15 de Novembro de 1593. Um 
outro exemplo ocorrido sensivelmente na mesma época é o de Manuel de Sousa, referido pela 
Coroa como «tendo abandonado a nossa fé e fugido para os mouros». Os seus bens foram con- 
fiscados pela Inquisição. HAG, MR 2B, f. 407, 10 de Março de 1598. 

98 HAG, MR, 2A, £. 653, datado de 1596. 

199 Ver por exemplo HAG, MR, 3B, £. 447v., onde o Rei declara que os «vice-reis estão a 
perdoar a criminosos e degredados contra as minhas régias ordens». Datado de 1591. 

200 HAG, MR, 4, f. 693v., da Coroa para o Vice-rei, datado de 1596. 

201 HAG, códice 1185, Provisões dos Vicereys. Manuel Veloso Peixote, ff. 348v.-350; Bar- 
tolomeu Luís, ff. 393-394v. 
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degredado podia escapar sem grande dificuldade para Pondá (ver Mapa 5) 
ou para outras áreas sob o controlo de Bijapur — o caminho era fácil e, por 
isso mesmo, frequentemente seguido. 

A deserção teria sido uma alternativa atractiva para os soldados que não 
tinham acesso às influências necessárias para obter um cargo na burocracia 
ou que não dispunham do investimento inicial para se tornarem negocian- 
tes. A deserção oferecia também uma nova vida àqueles que se tinham espe- 
cializado em tarefas para as.quais havia procura, como era o caso do fabrico 
e uso de canhões, ou àqueles que haviam sido considerados culpados de 
um dos quatro crimes imperdoáveis, como foi o caso de Luís de Fonseca. 
Em 1618, foi queimado em efígie pela Inquisição de Goa, por sodomia. Pre- 
sumivelmente, Luís de Fonseca sabia que pena o esperava, dado que, logo 
após ter cometido o pecado, «renegou a sua fé, fugindo para terras mouris- 
cas»202. Nem todos os renegados eram necessariamente soldados, nem todos 
os soldados eram degredados. No entanto, os dados apontam no sentido de 
que muitos — ou mesmo a maior parte — dos renegados poucos motivos 
tinham para continuarem ligados ao Mundo Português. Pelo contrário: 
tinham imenso a ganhar se abandonassem essa ligação. Os degredados de 
Portugal, e muitos dos que eram condenados pelos tribunais coloniais, inse- 
riam-se nesta categoria. 

Na Ásia, o termo «renegado» acabou por significar estar ao serviço dos 
mongóis. Uma comunidade portuguesa encontrava-se indiscutivelmente 
estabelecida na cidade de Agra, no século xvt2ºº, Contudo, antes do seu 
colapso, em 1565, o reino hindu de Vijayanagar tolerava renegados portu- 
gueses nos seus territórios, incluindo uma colónia quase inteiramente por- 
tuguesa em São Tomé de Meliapor, perto de Madrasta (Mapa 5)2º4. Na 
década de 1530, a cidade tinha uma população de cinquenta a cem famí- 
lias?ºº. Numa visita a São Tomé de Meliapor em 1657, um padre jesuíta deu- 
-se conta da presença de muitos residentes portugueses; vários deles foram 
punidos pelos seus pecados com exílio em Diu2%. Uma outra colónia quase 


202 António Baião, À Inquisição de Goa, Vol. 1, pp. 2/5-276. 

208 George Winius, «The “Secret People” in Their Several Dimensions», dissertação não 
publicada pronunciada em ISIPH-5. Relativamente a Agra, Winius cita Alain Désouliêres, «La 
communauté portugaise d'Agra, 1933-1739», Arquivo do Centro Cultural 22 (1986). 

204 Maria Augusta Lima Cruz, «Notes on Portuguese Relations with Vijayanagar, 1500- 
-1969», Santa Bárbara Portuguese Studies II (1995), 13-39 e Geneviêve Bouchon, «Regent of the 
Sea», Cannarore's Response to Portuguese Expansion, 1507-1528 (Deli: Oxford University Press, 
1988), p. 107, n. 106. Lima Cruz, no seu artigo, abordou a questão dos renegados e Vijayana- 
gar nos limites da documentação portuguesa. Veja-se também o seu trabalho anterior, «Exiles 
and Renegades in Farly Sixteenth Century India», The Indian Economic and Social History Review 
23:3 (1986): 248-262. Acerca dos portugueses em Meliapor, veja-se Sanjay Subrahmanyam, 
«Profit at the Apostle's Feet: The Portuguese Settlement of Mylapur in the Sixteenth Century», 
in Improvising Empire: Portuguese Trade and Senlement in the Bay of Benpal, 1500-4700 (Deli: Oxford 
University Press, 1990), pp. 47-67. 

205 George Winius, «The “Shadow Empire” of Goa in the Bay of Bengal», ftinerario VIL2 
(1983), p. 87 e as fontes nela citadas. 

206 Wicki, DI, Vol. VII, p. 202 e n. 39. 
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inteiramente portuguesa existia em Bengala, centrada em Hugli. Rodrigues 
da Silveira afirmava que, por volta de 1600, havia dois mil portugueses de 
Bengala servindo os mongóis?”. Quase um século depois, um relatório por- 
tuguês sobre a actividade missionária cristã em Bengala referia a existência 
em Hugli de «trezentos filhos dos portugueses [locais] [que] foram servir os 
mouros». Este relatório aborda a questão com alguma minúcia e menciona 
outros portugueses que casaram e se instalaram noutras regiões de Ben- 
gala?º. Subrahmanyam mostrou também a existência de comunidades intei- 
ramente ou quase inteiramente portuguesas em fins do século XviI na costa 
de Coromandel, a sul de Madrasta???. A importância destas comunidades 
não deveria ser subestimada; com efeito, elas ofereciam aos degredados 
uma nova vida inserida num destino tangível — um destino onde concida- 
dãos seus falavam a sua língua, praticavam a sua religião e, de um modo 
geral, tinham êxito na vida que levavam. Boyajian sugere que a perseguição 
aos mercadores cristãos-novos em Goa teve por consequência o apareci- 
mento de mais um elemento lusitano procurando um tal refúgio?º. Em 
ambos os casos, o curso dos acontecimentos subtraia estes indivíduos ao 
controlo político e judicial da Coroa portuguesa, levando-os a integrarem-se 
nas comunidades luso-indianas próximas. 

Os desertores portugueses não serviam apenas as nações do sul da 
Ásia. Uns quantos casos posteriores envolvem renegados que foram viver 
ou trabalhar para outros europeus na Ásia. Por exemplo, em 1704, quarenta 
e cinco oficiais e marinheiros dos navios São Caetano e Nossa Senhora da 
Piedade e Santo António «passaram pellos franceses». O relatório oficial 
sobre este incidente incluía uma lista dos seus nomes (trinta do São Caetano 
e quinze do Nossa Senhora da Piedade e Santo António) e indicava as suas 
idades; muitos deles eram bastante jovens. Cerca de dezasseis marinheiros 
tinham menos de vinte anos — dois deles, Manuel de Almeida de Novaes e 
um outro, tinham apenas catorze anos?!!. Em 1780, os britânicos tinham 
formado em Bombaim um regimento exclusivamente composto por renega- 
dos portugueses. Embora não sejam mencionados em documentos históri- 
cos, sabemos da sua existência porque três soldados deste regimento foram 


27 Winius, «The “Secret People”...», p. 3. Para dados adicionais sobre Silveira e outros 
autores de artigos reformistas, ver Gerald M. Moser, «Grumbling Veterans of an Empire», in 
Empire in Transition: The Portuguese World in the Time of Camões, Alfred Hower e Richard A. Preto- 
-Rodas, eds. (Gainesville: The University Presses of Florida, 1985), pp. 97-105. 

208 Jadunath Sarkar, «Portuguese Christian Communities in Bengal, 1679 A. D. (Report of 
the Augustin monks of Goa)», Bengal Past and Present LXI (1951): 1-6. Ver também J.J. A. Cam- 
pos, History of the Portuguese in Bengal (Calcutá, 1919); sobre as actividades económicas portu- 
guesas nessa região, ver Sanjay Subranmanyam, «Notes on the Sixteenth Century Bengal 
Trade», Improvising Empire, pp. 96-136 e fontes nela citadas. 

“9 Sanjay Subrahmanyam, «Staying on: The Portuguese of Southern Coromandel in the 
late Seventeenth Century», in Improvising Empire, pp. 216-240. 

249 Boyajian, Portuguese Trade..., pp. 79-76. 

21 HAG, Mr 68, ff. 208-210. Era a seguinte a distribuição das idades dos quarenta e cinco 
marinheiros: 14 anos: 12; 15 anos: 1; 16 anos: 5; 17 anos: 2; 18 anos: 4; 19 anos: 2; 20 anos: 19; 
21 anos: 2; 23 anos: 2; 24 anos: 1; 25 anos: 4; 26 anos: 1; 27 anos: 1; idade não especificada: 3. 
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capturados pelos portugueses; os britânicos transformaram o caso num inci- 
dente internacional, argumentaram que os soldados em questão eram súb- 
ditos britânicos e exigiram o seu regresso imediato??? 

À contínua escassez de potencial humano causada pela partida de rene- 

ados forçou o Estado português a recorrer tanto à recompensa como à 

punição. Em 1605, a Coroa decretou que os soldados apanhados no acto de 
deserção do campo de batalha deveriam ser mortos??º. No outro extremo, 
em 1627, o vice-rei da Índia chegou ao ponto de perdoar a todos os renega- 
dos que matassem outro renegado, mas esse decreto foi invalidado por Lis- 
boa um ano depois**. 

Esta situação global permanecia inalterada um século depois, quando o 
vice-rei se queixou ao Rei: 


«Nesta monção chegaram tres naus desse Reino [Portugal] a este Estado, 
mas com tão pouca gente de socorro, que não passou de 123 soldados, de que 
haveria já mui poucos, se não prevenisse mandal-os logo para Mormugão, e 
embaraçasse que os Religiões os recebessem com o excesso que costumava; 
e lhe preciso dizer a Vossa Magestade que a India não está em termos de que 
queirem com os soccoros fantasticos supprir aquelles que mui naturalmente 
cabiam em o possivel, e a ninguem se fará crivel que vindo tres embarcações se 
socorro para India, deixasse de vir nellas aquillo mesmo que se fará crivel que 
vindo tres embarcações se socorro costumava, e podia vir em huma só nau; 
pois, Senhor, esteja Vossa Magestade na certeza de que vieram tão destitudas 
do preciso, que foi necessario para remetter as duas que agora mando, appare- 
lharem-se as armadas com cabos pouco capazes de serviço. 

Como os homens que nestes annos costumam vir para a India são sem 
honra, e vem por violencia, apenas chegam, desertam logo, trocando a liberdade 
pela escravidão, e não he possivel impedil-os pela vizinhança que ha com a terra 
firme, donde padecem e experimentam excessos trabalhos em que não consi- 
deram, proque a sua natureza os encaminha para estes e outros vicios em pre- 
juizo da nossa reputação.»?!º 


Aparentemente, não havia apenas renegados do sexo masculino; tam- 
bém havia casos de mulheres renegadas, dado que um decreto promulgado 
por D. Sebastião, em 1567, menciona especificamente este problema. 
Mulheres culpadas de adultério «passavam para os mouros depois de se 
esconderem dos seus maridos no asilo das igrejas. Isto causa grandes males 
às suas almas e à sua honra». Para solucionar este problema, sugeria-se que 
fossem transferidas para os coutos de Damão ou Cananor?'ó, 


212 HAG, MR, 159D, £ 980-980v., 1780. 

is HAG, MR, 64, £..60. 

“4 HAG, 8789, Livro Verde da Relação de Goa, ff. 151v.-152, datado de 1627, é o perdão 
do vice-rei; este perdão é revogado in ff. 169v-170, datado de 1628. 

219 Biker, Collecção de Tratados..., Vol. V, pp. 298-299, correspondência do vice-rei para o 
Rei, 17 de Janeiro de 1714. 

216 HAG, códice 8791, ff. 78v-80. Decreto régio para o Vice-rei, 15 de Maio de 1567. 
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Homens e mulheres renegados surgem em diversos locais j 
Fernão Mendes Pinto, na sua célebre Peregrinação, refere ter 
dois renegados portugueses: uma mulher cujo nome o autor não Mencia 
e que conheceu no (actual) Laos, no ano de 1545; e um homem NOÉ 
Rodrigues Taborda, que encontrou perto de Malaca, sensivelmente f 
mesma altura?'”. O Padre Pedro Paes, da Companhia de Jesus, depois de te 
cumprido quatro anos de prisão numa cadeia iemenita, escreveu, em 159 ke 
que pudera celebrar missa para os outros prisioneiros cristãos «com tú 4 
pequeno crucifixo de cobre que fora trazido por uma mulher renegada [ n 
tuguesa)»2!8. Po 

Os perdões gerais visando renegados na Ásia (embora a maior pa 
desses perdões não incluísse os indivíduos culpados de um dos quatro 
mes imperdoáveis) mantiveram-se ao longo do século xvt. Há índices 
sugerem que estes perdões, ainda que não tivessem êxito, eram pelo menos 
efectivos nalguns casos. D. Manuel de Azevedo foi um desses telizardos 
Depois de ter matado João de Abreu, fugiu para «terras gentias onde nãf 
pode ouvir missa nem confessar-se». Tendo em conta que prestara serviços 
à Coroa durante um período de vinte e cinco anos, D. Manuel de Azevedo 
toi perdoado. A Relação de Goa comentou que estes indivíduos, para além 
de satisfazerem as suas consciências, solucionariam o problema da escassez 
dos efectivos militares?!” 

O Capítulo V aborda directamente os perdões. No entanto, poderemos 
assinalar neste contexto que, embora raros no século Xvi, os perdões se tor- 
naram comuns na Ásia portuguesa durante o século xvil e foram promulga- 
dos pela Relação de Goa com uma frequência crescente depois de 1650. 
Não é coincidência que estes tenham sido anos de verdadeira crise na Ásia 
portuguesa. Em 1660, o Conselho Ultramarino afirmava que «a falta de pes- 
soas na India é causada pelas mortes por causas naturais e pelas batalhas 
contantes com os holandeses». O Conselho sugere que os governadores ou 
vice-reis sejam autorizados a decretar perdões (exceptuando os crimes habi- 
tuais). Um tal medida, pensava o Conselho, «traria de volta muitos culpados 
de homicídio»??. Vários perdões régios condicionais foram promulgados, 
incluindo afirmações como esta: «Fui informado de que há muitos soldados 
portugueses que servem os mouros e os gentios, alguns para assim recebe- 
rem melhor paga e outros para fugirem a alguma pena...»22!, Uma clarifi- 
cação posterior deste perdão revela que não abrangia os culpados dos cri- 
mes habitualmente considerados imperdoáveis?2. Típico desta orientação é 
o perdão decretado em 1677, o qual reafirmava um anterior perdão geral 
para «todos os criminosos [portugueses] que ora se encontram fora da alçada 


Mprováy : 


27 Fernão Mendes Pinto, The Travels of Mendes Pinto, trad. e ed. Rebecca Catz (Chicago: 
The University of Chicago Press, 1989), pp. 351 e 389-390. 

218 Wicki, DI, Vol. XVI, pp. 160-62, carta de 18 de Julho de 1593. 

219 ARGO0a, vol. 1: 276-77, documento 337, 29 de Maio de 1620. 

20 AHU, Índia, caixa 24A, documento 159, 2 de Abril de 1660. 

221 AHU, Índia, caixa 25, documento 43, 4 de Novembro de 1661. 

222 AHU, Índia, caixa 25, documento 104, 5 de Maio de 1662. 
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 ouesa e em terras mouras». Como sempre, o perdão não abrangia 
E que haviam cometido crimes de contrafacção, sodomia, heresia ou 
033 Um problema — um problema que era, de facto, uma das princi- 
ic 132065 por que à Coroa se mostrava relutante em decretar mais perdões 
verdões com um alcance ainda maior — era que, por vezes, os perdões 
a im O efeito contrário ao pretendido. Renegados, a quem fora oferecida 
ossibilidade de voltar ao caminho certo, aceitavam a oferta e depois apro- 


portunidade para se vingar de algum velho inimigo e «cometer 


ravam à O 
itav 24, 


rimes mais graves» 
ã Numa nota final, não deveremos ignorar os renegados estrangeiros que 


—assaram para Os portugueses, embora se trate de casos muito raros. Os 
oucos não-cristãos que O fizeram foram recebidos de braços abertos. Foi 
assim que, em 1512, Albuquerque recebeu João Machado (o nome original 
não é referido), «um homem que era um turco [isto é, muçulmano], que se 
tornou cristão e que se casou com uma mulher local [mulher da terra». 
Albuquerque providenciou quatro mil réis para o casamento deste homem??, 
Cinco mulheres da ilha de Ormuz converteram-se ao Cristianismo em Maio 
de 1515 e cada uma delas recebeu algum tecido de algodão e meio xera- 
fim?26. Nesse mesmo ano, Albuquerque, num gesto fortemente simbólico, 
ofereceu a dois convertidos, Nicolau e João Fernandes, conjuntos de roupas 
ao estilo português??”. Juntar-se aos portugueses podia significar um novo 
nome, uma nova vida, uma nova fé. No caso de uma tal Dona Joana, juntar- 
se aos portugueses e converter-se ao Cristianismo significou também a 
oportunidade de encontrar um novo marido. Em 1601, abandonou o seu 
anterior marido e a fé hindu e foi recompensada com um pagamento feito 
de uma só vez e com o cargo de feitor de Damão como dote para o seu 
futuro marido??. 


O exército, os soldados e os renegados 


O exército português era conhecido pela falta de disciplina na metró- 
pole europeia, na Índia e nas demais regiões. Em fins de 1570, um viajante 
italiano em Portugal fez um comentário assaz contundente a este respeito: 
«Esta nação não nasceu para a guerra, nem para a ordem, porque não encon- 
tramos aqui a disciplina, o honesto rigor e a obediência que a instituição 
militar exige»??? A soldadesca, como acontecia noutros exércitos europeus 


23 ARGoa, Vol. II: 595, documento 786, 17 de Abril de 1677. 

24 DR da 1, Vol. IX, correspondência do Vice-rei para a Coroa, 20 de Março de 1623. 

25 Cartas, Vol. V, p. 303, ordem de Albuquerque, 11 de Dezembro de 1512. Cf. Subrah- 
manyam, The Portuguese in Ásia, pp. 2091-252. 

26 Canas, Vol. V, p. 284-285. 

27 Canas, Vol. VI, p. 366, ordem para o feitor de Ormuz, 29 de Outubro de 1515. 

228 AP()-4, fascículo 6, p. 760, correspondência da Coroa para o Vice-rei, 22 de Janeiro de 1601. 

29 A H. de Oliveira Marques, «Uma Descrição de Portugal em 1578-80», in Portuga! Qui- 
nhennista (Ensaios) (Lisboa: Quetzal, 1987), p. 203. 
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dos primórdios da época moderna, era largamente composta por homens 
solteiros. No caso português, poucos destes soldados eram voluntários; a 
maior parte desses homens era compulsivamente integrada no exército 
numa das operações de recrutamento periódicas lançadas por todo o país, 
ou então eram forçados a prestar serviço régio através do degredo. Isto 
explicaria a imbricação, ao nível do significado, dos termos «solteiro», «sol- 
dado» e «degredado», que tem impregnado grande parte desta discussão. Em 
consequência da sua constante escassez de efectivos, o exército dos primór- 
dios da época moderna estava intimamente ligado aos criminosos e à sua 
punição; estes dois sistemas, aparentemente sem qualquer relação entre si, 
eram, na realidade, interdependentes. De facto, a organização mais imedia- 
tamente ligada à figura do renegado era a instituição militar e não a judicial. 
Antes de encerrarmos esta discussão e de abordarmos a natureza dos per- 
dões, esta última secção examinará alguns aspectos desta conexão militar 

Francisco Rodrigues Silveira, soldado na Índia em fins do século xvi, 
achava que o declínio da disciplina militar na Ásia portuguesa tinha três cau- 
sas. À primeira era o modo como os portugueses dominavam muito do 
comércio em águas asiáticas e o facto de operarem a grande distância das 
suas bases em Lisboa e Goa. Incluído nesta primeira causa, estava também 
um outro factor — a desnecessária pompa e esplendor com que os vice-reis 
governavam em Goa. À segunda causa era a ausência em Portugal de uma 
tradição de treino militar, «como se faz nas outras nações da Europa». À ter- 
ceira causa, segundo Rodrigues Silveira, era o facto de os portugueses serem 
influenciados pelo clima e pelas estrelas na Ásia meridional, o que os dei- 
xava cegos perante os seus próprios erros e os levava a «adoptar facilmente 
a indumentária e as cerimónias dos povos locais»2º. Os soldados, «tão 
longe de casa, eram responsáveis por se alimentarem e vestirem, alugando 
as suas próprias casas e comprando as suas próprias armas de fogo, e 
estando prontos para partir em campanha, tudo isto sendo apenas pago 
uma vez por ano — quando era pago». Rodrigues Silveira discute a miséria 
geral dos soldados regulares no Estado da Índia e conclui que o elevado 
número de renegados que serviam príncipes estrangeiros e de soldados que 
casavam com mulheres locais podia ser directamente atribuído a esta ausên- 
cia de salários regulares. Segundo Rodrigues Silveira, os homens portugue- 
ses na Ásia eram numerosos; simplesmente, fugiam para regiões como Ben- 
gala e não estavam disponíveis para o serviço militar. Daí que o vice-rei e 
outros nobres precisassem constantemente de novos recrutas vindos de 
Portugal, não para assegurar a defesa imperial ou outros planos concebidos 
em Lisboa, mas para os seus projectos particulares?! 

O mínimo de anos de serviço exigido antes do repatriamento era uma 
outra motivação óbvia para que os soldados desertassem. A Coroa e os 
vice-reis fizeram várias tentativas para diminuir os dez anos de serviço 


230 Francisco Rodrigues Silveira, Memórias de um Soldado de Índia, A. de S. S. Costa Lobo, 
ed. 1877 reimp. (Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 1987), pp. 180-183. 
21 Rodrigues Silveira, Memórias, pp. 183-187. 
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obrigatório, mediante o cumprimento de condições específicas, designada- 
mente o casamento com uma das órfãs do Recolhimento da Nossa Senhora 
da Serra (em Goa), ou a já referida redução deste mínimo de dez para oito 
anos em 1/08. A meio do século Xvill, os soldados voluntários teriam de 
fazer apenas seis anos de serviço militar na Índia e não poderiam ser obriga- 
dos a realistar-se, ou impedidos, por qualquer outro meio, de regressar a 
Portugal? Dada a sua óbvia mobilidade, a deserção de marinheiros era um 
problema especial. Em 1718, o vice-rei considerou que era preferível deixá- 
Jos servir como desejassem, dado que os regulamentos concebidos pela 
Coroa para garantir um mínimo de três anos de serviço serviam apenas para 
«os empurrar para terra firme, onde ofereciam o seu labor a outros reis. Seria 
melhor», dizia o vice-rei, «deixá-los regressar a suas casas quando o dese- 
jassem»?, 

Em 1705, a situação no Estado da Índia tornara-se tão desesperada que 
a Coroa sugeriu ao vice-rei que considerasse seriamente a criação de regi- 
mentos formados por goeses, a fim de solucionar a crónica escassez de 
efectivos, pois que «são tantos [os soldados portugueses] que fogem em 
todas as direcções». Lisboa requeria ainda que lhe fossem facultados os 
nomes e as descrições de todos aqueles que haviam abandonado o serviço 
régio?”. A primeira lista, compilada nos anos de 1705 e 1706, incluía cin- 
quenta e oito soldados e marinheiros que tinham desertado nesses dois 
nos”. 

O vice-rei continuava a debater-se com estes mesmos problema em 
1727, como se pode ver pela sua correspondência com Lisboa: 


O êxodo contínuo e prejudicial de desertores do Estado da Índia causa 
danos de três modos. Em primeiro lugar, diminui as nossas forças e faz crescer 
as dos nossos inimigos. Em segundo lugar, [esses homens] escapam à punição. 
Em terceiro lugar, é um desperdício de dinheiro alimentá-los [através dos capi- 
tães] quando afinal eles acabam por desertar. 


A solução proposta era simples e previa igualmente três pontos: 


Não mandeis mais vadios? nem ladrões; mandai trezentos homens por 
ano durante um período de três anos; e reconstruí os quartéis nas fortalezas 
de Aguada, Mormugão e Rachol, para os ter com melhor disciplina nestas for- 
talezas... 


“2 Colecção das Leis, Decretos e Alvarás..., 27 de Fevereiro de 1758. 

28 HAG, MR 83, ff. 17-18, correspondência entre Lisboa e Goa, 12 de Janeiro de 1718. 

24 HAG, MR 69-70, f. 19, da Coroa para o Vice-rei, 8 de Outubro de 1705. 

8 HAG, MR 69-70, ff. 20-22v., 15 de Janeiro de 1707. A lista indica nomes, filiação, local 
de nascimento e datas de deserção. 

*6 «Vadio é que não busca meios de subsistencia por trabalho honesto, e vive na ociosi- 
dade, á custa de terceiros, com transgressão das leis divinas e humanas», Elementos, Vol. II, 
Pp. 432, n. 1, definição proposta por um decreto público de 1755. 


Lo 


DEGREDADOS, SOLDADOS E RENEGADOS 


O mesmo vice-rei prossegue na sua análise, sugerindo as razões Por que 
os soldados optavam pela deserção. Alguns faziam-no «porque de Lisbol 
trazem esta tenção», «outros porque se vem nus e os mais porque os capi- 
taes por andarem enfeitados e em carroagens lhes tirão o sustento dandoles 
pouco o mal cozinhado e de mal qualidade».23 

A solução para este problema, e para o problema dos renegados, repli- 
cava a Coroa, não consistia em colocar soldados exclusivamente nas forta. 
lezas fronteiriças sugeridas pelo vice-rei, dado que tal medida «apenas apres- 
saria o processo da sua deserção». Em vez disso, a Coroa determinava que 
esses soldados deviam ser colocados numa variedade de fortes à volta de 
Goa para ajudarem na sua defesa. Tendo em conta «o modo como os capi- 
tães os sustentavam, escolhei os vossos capitães [mais] cuidadosamente e 
assegurai-vos de que eles fazem o que lhes é ordenado. Se não o fizerem, 
deveis puni-los de acordo com a lei militar»?38. 

Quantos soldados se encontravam no Estado da Índia num determi. 
nado período? Esta questão está ligada à demografia básica de Portugal, ao 
número de criminosos degredados e ao número de outros homens solteiros 
presentes na Ásia portuguesa. A verdade é que ninguém sabe como respon- 
der a esta questão, embora tenha sobrevivido documentação que oferece 
algumas indicações. Uma relação de 1568 referia que entre dois mil e quatro 
mil soldados estavam registados numa volumosa matrícula geral? ag 
passo que uma relação similar do ano seguinte apontava para um número 
de catorze mil ou quinze mil homens. Esta segunda relação de 1569 des- 
creve com alguma minúcia as fraudes que impregnavam a referida matrícula, 
também denominada «o jardim do vice-rei», porque era graças à matrícula 
que o vice-rei «colhia toda a sorte de fruta», através dos pagamentos feitos à 
sua família e amigos”. Diogo do Couto, na sua conhecida obra O Soldado 
Prático (ca. 1600), comentava assim esse abuso: 


«... E destes são infinitos mortos, que têm sua matrícula em pé e seu soldo 
corrente; e mortos de vinte anos vencem soldo, e paga-lho el rei, não já a eles, 
mas a outros, que lho tomam por esta maneira. Vai um capitão entrar em sua 
fortaleza; passa-lhe o governador provisão pera lhe pagarem quartéis a cin- 
quenta criados e a doze parentes; aos parentes, que são soldos grandes, a alguns 
paga, e outros recolhe pera si; mas dos criados jamais tem consigo dez e doze, 
os mais recebe pera si, deitando no seu caderno o homem que já é morto, que 
anda por Melinde e Bengala; e outros fantásticos, que depois o governador 
manda que se lhe levem em conta, sem embargo de se não achar título; e o 
Escrivão da feitoria, ou por medo, ou por má conciência, lhe passa ao pé do 
caderno certidão “que teve todos aqueles homens que estão lançados”. ... Nas 


27 HAG, MR 93B, f. 615-615v., do Vice-rei para a Coroa, 3 de Janeiro de 1727. 

288 HAG, MR 95A, f£. 126, da Coroa para o Vice-rei, 13 de Abril de 1728. 

29 José Wicki, S.J., ed., «Duas relações sobre a situação da Índia portuguesa nos anos 1568 
e 1569», Studia 8 (1961), p. 169. 

240 hid., p. 196. 
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fortalezas fronteiras, onde há por regimento trezentos, quatrocentos homens, 
agam seiscentos e setecentos; e nelas de maravilha se acham duzentos, e todos 
os mais são praças mortas; € fazem cada dia homens novos fantásticos...»2!! 


Em 1627, 0 Estado da Índia tinha um total estimado de quatro mil a 
cinco mil soldados em todas as suas localidades?*2. Em termos de localida- 
es específicas, Macau tinha, em 1635, 890 homens portugueses casados. 
esta cidade [Macau], há muitos marinheiros, pilotos e mestres portugue- 
ces. À maior parte deles casou em Portugal e alguns são solteiros». No 
mesmo ano, Diu contava com cinquenta e nove homens portugueses casa- 
dos vivendo fora da fortaleza, «mas costumava haver muitos mais...». «Há 
cerca de cem cristãos negros casados»?*. Dentro da fortaleza, havia 350 sol- 
dados, conforme a lista constante da matrícula?”. Em 1639, quando Malaca 
estava prestes a cair em poder dos holandeses, um relatório destinado ao 
Conselho dos Dezassete indicava que os soldados portugueses em Malaca 
eram cinquenta, com três mil «casados». Uma lista dos soldados presentes 
em Chaul (Mapa 5) em Março de 1677 mostra-nos que dezanove deles 
eram classificados como «brancos», trinta e dois eram «pretos» e a raça de 
um deles não era especificada. Muitos dos homens constantes desta lista 
não tinham qualificações para O serviço, já que não sabiam usar armas de 
fogo. Uma lista de uma companhia indica-nos a existência de seis brancos, 
dezasseis negros, dois mestiços, e onze cuja raça não é especificada, para 
além de mencionar muitos que haviam desertado?*”. Em 1688, o governador 
da Índia tinha sob seu comando cerca de vinte e duas companhias de solda- 
dos, cada uma com um capitão. O total de efectivos destas companhias 
abeirava-se dos mil homens: sessenta e três oficiais e 859 soldados. O total 
de homens de uma companhia ia dos treze aos sessenta e quatro; a maior 
parte das vezes, aproximava-se dos quarenta*. 

Embora a documentação relacionando os degredados com os soldados 
na Ásia portuguesa seja particularmente rica, uns quantos casos de outras 


241 Diogo do Couto, O Soldado Prático, ed. M. Rodrigues Lapa, 3.º ed. (Lisboa: Sá da Costa, 
1980), pp. 86-87. 
22 BP-Évora, CV/2-7, ff. 70-73v., 17 de Julho de 1627. 
23 BACL, Azul 267, Pedro Barreto de Resende, Descripções das Cidades e Fortalezas da 
India Oriental (1635), ff. 221v-222. 
24 BACL, Azul 267, Pedro Barreto de Resende, Descripções das Cidades e Fortalezas da 
India Oriental (1635), ff. 57v.-58. Sobre o papel relevante desempenhado por escravos africa- 
nos, na qualidade de soldados, no Estado da Índia, ver Ann M. Pescatello, «The African Pre- 
sence in Portuguese India», Journal of Asian History (Wiesbaden) 11:1 (1977): 26-48. 
245 BACL, Azul 267, Pedro Barreto de Resende, Descripções das Cidades e Fortalezas de 
India Oriental (1635), £. 57v. 
246 Noonan, «The Portuguese in Malacca», p. 91. Noonan cita como sua fonte P. A. Leupe, 
«The Siege and Capture of Malacca from the Portuguese in 1640-1. Extracts from the Archives 
of the Dutch East Indies Company», Journal of the Malaysian Branch of the Royal Asiatic Society, Vol. 
XIV, Parte 1 (Janeiro de 1936), p. 7. 
27 BACL, Azul 58, Notícias dos Estados da Índia, 1649-1678, ff. 174-176. 
28 HAG, MR 53, f. 286-286v., 27 de Agosto de 1688. 
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regiões demonstram que estes homens estavam presentes em todo o Impé. 
rio. Os soldados degredados eram especificamente referidos como causando 
problemas de disciplina no Brasil”; na década de 1630, as autoridades 
locais lembravam a esses soldados que deveriam proceder ao seu registo 
junto das entidades competentes, a fim de receberem os seus documentos 
de serviço. São Tomé, ameaçada pelos holandeses em 1653, precisava de 
toda a gente que estivesse nas cadeias e que pudesse ser útil. Um memo. 
rando do Conselho Ultramarino referia três ou quatro candidatos prováveis, 
incluindo João Álvares, um viúvo preso em Lisboa por ter agredido uma 
mulher. Tinha uma filha pequena, mas «era amigo da bebida». Um outro 
recruta possível era um homem de origem francesa, igualmente casado, e 
que fora preso por ter tentado embarcar para o Brasil?!. João Carvalho 
Moutinho, o capitão da Fortaleza de Cacheu, escreveu à Coroa em 1666, 
sugerindo que lhe mandassem degredados para servirem como soldados?2 
Cinco anos mais tarde, em 16/71, o governador de Angola pediu um total de 
cinquenta homens por ano para guarnecer os seus fortes. Num reconheci- 
mento tácito deste elo degredado/exército, o governador acrescentava: «se 
não houver mais ninguém disponível, deverão ser mandados três homens 
do Limoeiro». Salvador Correia de Sá considerou aqueles que haviam 
desertado para o interior do Brasil (para perto de São Paulo) como uma 
fonte lógica de efectivos militares para combater os holandeses. Para esse 
efeito, publicou um perdão em 1640, alargando-o aos que se encontravam 
nas proximidades de São Vicente, e instando-os a formarem companhias 
sob o comando de capitães e a juntarem-se a ele no norte?*. 

No ano de 1692, o escoamento de degredados da metrópole estava a 
processar-se a um ritmo muito mais rápido do que o do encaminhamento 
de criminosos para o degredo. Em Fevereiro desse ano, José Pinheiro pediu 
que trinta dos mais jovens degredados fizessem parte da sua companhia, 
que estava prestes a partir para Cacheu, onde esses jovens «podiam casar-se 
com as mulheres locais e multiplicar-se». Este exemplo da África Ocidental 
portuguesa revelou-se um exercício particularmente infeliz. Dos trinta jo- 
vens, oito morreram na viagem e os restantes vinte e dois, alguns dos quais 
doentes, chegaram a Cacheu. Muitos destes tentaram fugir”. No outro 
lado do Atlântico, em Novembro do mesmo ano, o governador do Mara- 
nhão pediu a todas as cidades sob a sua administração que elaborassem 


29 Registro Geral da Câmara da Cidade de São Paulo, Vol. I, pp. 469-470, 15 de Março de 
1625. Soldados «omizados» eram apontados como causadores de problemas de disciplina e 
era-lhes lembrado que deviam permanecer nos seus quartéis, preparados para o combate. 

0º ANTT, DP RJDM, livro 15, £. 161, 1 de Junho de 1633. 

251 AHU, São Tomé, caixa 2, documento 100, 1 de Dezembro de 1653. 

292 AHU, Guiné, caixa 2, documento 39, 20 de Setembro de 1666. 

28 AHU, Angola, caixa 10, documento 43, 27 de Julho de 1671. O salário médio anual de 
um soldado em Angola, em 1663, era de 28$800, AHU, Angola, caixa 7, documento 122, 31 de 
Dezembro de 1663. 

24 Registro Geral da Câmara da Cidade de São Paulo, Vol. II, pp. 99-101, e 130. 

255 AHU, Guiné, caixa 3, documentos: 67, 11 de Fevereiro de 1692; 79, 13 de Junho de 
1693; e 83, 19 de Outubro de 1693. 
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listas de possíveis soldados para cada uma delas. Recebeu listas de homens 
incapazes para o serviço militar, por serem demasiado jovens, velhos ou 
doentes. O Conselho Ultramarino respondeu, solicitando que vinte crimi- 
nosos (no máximo) da cadeia de Lisboa fossem mandados para o Mara- 
nhão?%. Um total muito superior — 120 degredados-soldados — chegou ao 
Ceará em 1/2027, 

Por vezes, as restrições ao nível da mobilidade faziam com que os sol- 
dados se assemelhassem aos degredados, ainda que não fossem criminosos. 
Estas limitações obscureciam ainda mais as distinções que pudessem restar 
entre fortaleza militar e cadeia, e eram uma constante em todo o Império — 
e não apenas nos seus sectores asiáticos. Em 1617, na capitania de Pernam- 
buco, o governador, D. Luís de Sousa, ordenou ao sargento-mor do presí- 
dio, Pedro de Castro, que realizasse uma operação de busca de porta em 
porta, tendo em vista encontrar vários soldados desertores, escoltá-los até 
ao presídio e entregá-los ao capitão. Uma tal medida, afirmava o governa- 
dor, teria por objectivo «servir Sua Majestade e eles [os soldados desertores] 
não deverão ser libertados enquanto eu não o ordenar». A operação foi rea- 
lizada num dia e cinco prisioneiros foram entregues ao capitão da forta- 
leza?. Nesse mesmo ano de 1617, dois degredados escaparam do porto de 
Belém do Pará e o capitão responsável escreveu ao Conselho do Estado para 
protestar a sua inocência no caso??. 

Apesar dos melhores esforços dos funcionários reais, degredados e 
outros conseguiam furtar-se às restrições impostas aos movimentos de pes- 
soas no interior do Império. Aqueles que haviam sido levados para África, 
designadamente, mostravam-se aparentemente capazes de atingir o Brasil 
sem chamar as atenções das autoridades. O sargento-mor de Santiago (Cabo 
Verde) fez isto mesmo em 1648%º. Na década de 1660, degredados e mulhe- 
res da Casa Pia (isto é, prostitutas), cujo destino inicial era Benguela, foram 
vistos a vadiar em Luanda, onde, a exemplo do que sucedia com os ciganos, 
embarcaram em navios e fugiram para o Brasil%!, Degredados mandados 
para o Brasil em fins do século xvil regressaram a Portugal antes de concluí- 
rem as suas sentenças; muitos dos que foram mandados do Brasil para 
Angola, mais ou menos na mesma altura, também regressaram ao seu local 
de origem antes de completarem as suas sentenças?*, 


256 AHU, Maranhão, caixa 8, documento 72, 4 de Novembro de 1692. 

257 AHU, Ceará, caixa 1, documento 68, 12 de Fevereiro de 1705. 

28 Livro Primeiro do Govêro do Brasil, 1607-1633 (Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1958), 
p. 292, 12 e 13 de Outubro de 1617. 

259 AHU, Pará, caixa 1, documento 4, 28 de Fevereiro de 1617. 

260 AHU, Cabo Verde, caixa 4, documento 4, 13 de Novembro de 1648. Do Governador 
de Cabo Verde, Roque de Barros Rego, para o Conselho Ultramarino. 

251 AHU, Angola, caixa 8, documento 55, 22 de Outubro de 1664. Sobre os ciganos, ver 
Donovan, «Changing Social Perceptions...», p. 39; e Geraldo Pieroni, «Detestáveis na Metró- 
pole e receados na Colônia: Os ciganos Portugueses degredados no Brasil», Vária História 12 
(1993), pp. 114-127. 

262 C. R. Boxer, The Golden Age of Brazil, 1695-1750 (Berkeley: The University of California 
Press, 1969), p. 140. 


COI 


DEGREDADOS, SOLDADOS E RENEGADOS 


Num exemplo de 1708, verificamos que a Coroa ordenou inspecções 
mais rigorosas, nos portos brasileiros, aos navios provenientes do Estado da 
Índia, visto que muitos soldados estavam a abandonar a Ásia portuguesa 
sem qualquer autorização prévia. Todos os soldados que fossem detidos 
deveriam ser enviados para Portugal, após o que seria elaborado um inqué- 
rito sobre as eventuais ajudas que houvessem recebido, «visto que é sabido 
que nunca poderiam ter feito essas viagens sem a assistência de membros da 
tripulação dos navios». Na sua resposta, o governador referiu que, embora 
estivessem no porto quatro navios da Índia, de nada valeria inspeccioná-los, 
dado que já lá estavam há muitos meses. Nesses navios tinham viajado de 
facto soldados fugitivos, mas estes há muito que tinham desaparecido. 
A Coroa estava tão preocupada com estas perdas ocorridas na Ásia portu- 
guesa que, no ano seguinte, promulgou de novo esta lei. As restrições 
impostas àqueles que pretendiam deixar o Estado da Índia não eram novas. 
Leis similares haviam sido aprovadas por vice-reis desde a década de 163024. 

No que toca a Angola, a Coroa achava que o motivo por que havia tão 
poucos soldados voluntários era que, mal chegavam àquele território, esses 
soldados ficavam encerrados nos presídios e sentiam-se como se lá fossem 
ficar para sempre e nunca mais pudessem regressar à metrópole. A partir de 
agora, ordenou a Coroa, esses soldados teriam apenas de cumprir seis anos 
em Angola antes de serem autorizados a regressar, a menos que casassem 
durante esse período — e neste caso, só poderiam regressar mediante auto- 
rização régia?%. A Coroa estava também preocupada com o facto de os sol- 
dados mandados da Madeira para Angola morrerem como moscas — e os 
que sobreviviam mostravam-se imprestáveis. Daí que tenha requerido que 
apenas homens das regiões mais quentes (Alentejo, Algarve, interior da Baía 
e Pernambuco) fossem mandados para Angola?*. 

Para além do caso de Luanda, havia uma necessidade constante de sol- 
dados na cadeia de fortes que os portugueses mantinham ao longo do rio 
Cuanza, a sueste de Luanda. Havia fortes em Massangano, Muxima, Cam- 
bambe e Ambaca?”. Um documento de 1624 assinalava que estes quatro 
fortes tinham «cerca de 250 soldados, mais ou menos, e mais deveriam ser 
mandados para lá, a fim de conservarmos aquilo que tanto nos custou [a con- 
quistar] tanto em trabalho como em pessoas». Em meados do século xvl, 


263 Documentos Históricos, Vol. XXXIV (1936): 293-294. Carta do Rei a Luís César de Mene- 
ses, datada de 21 de Janeiro de 1708; resposta, datada de 29 de Julho de 1708; repetida a 26 de 
Março de 1709 e respondida a 3 de Agosto de 1709, ibid, pp. 301-302. Sobre o importante 
papel desempenhado pela Baía no comércio imperial, veja-se Amaral Lapa, 4 Bahia. 

2644 HAG, MR, 14, f. 229, 3 de Março de 1630. 

26 Alvará datado de 9 de Outubro de 1716, in Leis Extravagantes, Vol. II, pp. 392-393. 

266 BGUC, códice 707, £. 30-30v., 12 de Setembro de 1737. 

26? Gastão Sousa Dias, Ocupação de Angola: Exploração, Conquista e Povoamento (Lisboa, 
1944), p. 46. 

268 Luciano Cordeiro, ed. Viagens, Explorações e Conquistas dos Portuguezes, Collecção de Docu- 
mentos (Lisboa: Imprensa Nacional, 1881), primeira secção, p. 31. Uma descrição dos mesmos 
quatro fortes, datada de 1618, assinalava que eles «não proporcionam nenhum rendimento a 
Sua Majestade», ibid, segunda secção, p. 11. 
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Massangano tornara-se já tão extensa e importante que foi reconhecida como 
vila em 1654. No início da década de 1660, a vila tinha um capítulo da Santa 
Casa da Misericórdia que administrava um hospital para soldados vítimas de 
doenças tropicais, apesar das queixas do capítulo de Luanda de que Massan- 
gano não tinha o direito de proceder assim??, 

Em fins do período em análise, o vice-rei de Goa, D. Luís de Meneses, 
Conde de Ericeira, escreveu um artigo reformista sobre a disciplina militar 
que veio corroborar muitas das críticas dos primeiros tempos. Pelas penas 
sugeridas, podemos discernir problemas comuns com que o exército se via 
confrontado e a utilização do exílio como uma das soluções propostas para 
esses problemas. Por exemplo, era óbvio que o desrespeito e a desobediên- 
cia aos sargentos (em particular) e oficiais era um ponto particularmente 
sensível, um ponto que afectava a essência do comando militar. D. Luís de 
Meneses sugeria que a pena para a desobediência a um oficial fosse de dois 
anos de exílio para Chaul; uma ofensa a um oficial deveria ser punida com 
três anos. Uma ofensa a um sargento, propunha D. Luís, deveria ser punida 
com três anos em Chaul, seguidos de mais cinco anos em Diu. Sugeria 
ainda que os desertores deviam ser mortos; aqueles que os abrigassem deve- 
riam pagar um multa de 200 xerafins??. 

Foi este período de reforma militar que caracterizou a segunda metade 
do século xvill. Alguns direitos especiais foram concedidos aos soldados. Foi 
o que sucedeu em 1760, quando os soldados com 14 anos ou mais, «tendo 
em conta O serviço que prestam», foram autorizados a fazer testamentos e 
no geral a controlar os seus bens e propriedades. No campo de batalha, os 
soldados podiam fazer os seus testamentos oralmente ou escrevendo com 
as espadas no chão. Tratava-se de concessões importantes, tendo em conta 
a idade da maioria (25 anos) e a mentalidade legalista da sociedade, que exi- 
gia testamentos escritos e autenticados por notário?!. O treino, a alimenta- 
ção e o regime diário dos soldados regulares eram encarados segundo um 
ponto de vista novo e mais racional. Esta preocupação nova foi responsável 
pelo aparecimento de textos como o Exames de Bombeiros?”2, de 1748, um 
manual prático e teórico sobre o que era preciso para se ser um bom sapa- 
dor. Em 1797, foi publicado um manual mais pequeno para distribuição aos 
soldados. Nesse manual, são minuciosamente descritas as causas das doen- 
ças dos soldados e a sua prevenção, para além de serem dadas várias suges- 
tões sobre a melhor forma de manter as tropas bem alimentadas e satisfei- 
tas??. Por volta desta época, foi publicado um manual prático destinado a 
comandantes, O Capitão de Infantaria Portuguez, e, em cada companhia, 
foram reservados lugares para cadetes. 


299 António Brásio, «As Misericórdias de Angola», Studia 4 (1959), p. 134. 

270 HAG, MR 85, ff. 103-119, «Forma em que [ha] de castigar os officiais e soldados», 
1717-1719. 

21 Appendix Das Leyes Extravagantes... 

272 Joze Fernandes Pinto Alpoyon, Exames de Bombeiros... (Madrid: Francisco Martinez, 1748). 

23 Compilação de Reflexões de Sanches, Pringle, Mouro, Van-Sweiten, e outros a cerca das causas, 
prevenções e remedios das doenças dos exercitos (Lisboa: Academia Real das Sciencias, 1797). 
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Uma reforma militar importante contribuiu decisivamente para a cria- 
ção de um exército profissional em Portugal, um exército que já não depen- 
dia de condenados para encher as suas hostes. O sistema judicial, por sua 
vez, teria de encontrar outra pena, já que o elo exército/degredado fora 
rompido. Algumas nações europeias puderam romper definitivamente esta 
ligação em fins do século xvill ou princípios do século xix. O caso portu- 
guês não foi tão claro e surgiu algum tempo depois, apesar dos esforços 
envidados por militares como o conde de Shaumburg-Lippe, que ensaiou 
uma primeira profissionalização do exército português na segunda metade 
do século XvIIL. 


Conclusão 


Muita da literatura histórica, em particular a do século xIX e do início do 
século xx, apresentou o declínio do Estado da Índia como um processo 
paralelo ao da moralidade decadente dos seus habitantes portugueses?. 
À natureza dos soldados, em particular, foi apresentada como tendo sofrido 
mudanças desde o início do século xvi, altura em que esses soldados eram 
«os heróicos conquistadores lusitanos do Oriente», as figuras imortaliza- 
das no poema épico de Camões sobre os Descobrimentos Portugueses, Os 
Lusíadas. Como vimos, os degredados não começaram a chegar aquando do 
declínio do Estado da Índia. Bem pelo contrário, os degredados estiveram 
presentes desde a sua fundação, como indicam as próprias cartas de Albu- 
querque e a sua presença no forte de Sofala em 1515. É verdade que tanto o 
número de degredados como a sua percentagem relativa no seio da popula- 
ção portuguesa subiram ao longo dos séculos XviI e XviIL. 

Num comentário particularmente descoroçoado, o Conselho Ultrama- 
rino assinalava, em 1669, que «a experiência mostrou-nos quão pobremente 
somos servidos por criminosos e vadios do Limoeiro, os quais não fazem 
outra coisa senão fugir para a terra dos mouros e acabam por ser de pouco 
fruto naquelas partes». No entanto, como se pode claramente verificar, o 
Conselho Ultramarino e outras agências do Estado mais não fizeram do que 
aumentar o fluxo de degredados para a Índia, ao longo dos séculos xvil e 
xvill. Numerosos decretos publicados ao longo do século xvil ordenavam 
o embarque de grupos de degredados nas frotas que partiam anualmente. 
No século Xvill, este processo parece ter sido acelerado. Em 1731, cerca de 
382 degredados viajaram de Lisboa para Goa, e um outro grupo de 228 de- 
gredados chegou a Goa seis anos depois?. Muitos foram os presos que 


2/4 Veja-se também a discussão de Winius em torno de Boxer e o argumento corrente da 
supremacia holandesa in «The Portuguese-Asian “Decadência” Revisited», in Empire in Transition: 
The Portuguese World in the Time of Camões, Alfred Hower e Richard A. Preto-Rodas, eds. (Gai- 
nesville: The University Presses of Florida, 1985), pp. 106-117. 

275 AHU, Índia, caixa 28, documento 61, 26 de Março de 1669. 

2/6]. A. Ismael Gracias, Catálogo dos Livros do Assentamento da gente da Guerra que veio do reino 
para Índia desde 1734 até 1811 (Nova Goa: Imprensa Nacional, 1893), pp. 1-2. 
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chegaram a Goa no período post-175027. Em 1755, encontramos uma leva 
de 100 criminosos referenciados pelo nome, local de nascimento, idade, 
estado civil e duração do exílio. Esta lista termina com a afirmação de que 
«para além destes ... muitos mais [degredados] serão mandados para aí 
depois de aqui terem chegado nas levas...» Em 1789 e 1790, chegaram a 
Goa vastos grupos de degredados. O grupo de 1789 era formado por 113 
degredados de Portugal e 8 de Salvador. O grupo do ano seguinte ainda era 
maior — 233 iam para a Índia e 11 para Moçambique??. O que se torna 
claro, após uma análise destes exemplos, é que, durante o século xvil, o 
Estado da Índia era apenas um entre muitos locais de exílio. Durante a pri- 
meira metade do século xvill, a Índia portuguesa e o Maranhão (por esta 
ordem) eram os dois principais destinos para os degredados de Portugal. 
Depois de 1755, o exílio interno foi gradualmente abandonado e o degredo 
para a Ásia portuguesa foi substituído por condenações a trabalho nas obras 
públicas, designadamente nas galés. 

Antes de encerrarmos esta discussão, talvez seja instrutivo delinear as 
normas do sentenciamento judicial que foram apresentadas neste capítulo. 
Este processo era complexo; os locais de exílio mudavam. No entanto, o 
padrão básico é delineado no Quadro 4.2. 


Quadro 4.2. Locais de exílio teóricos, consoante a época, a jurisdição e o tipo de 


crime 
ÉPOCA/ CRIME CRIME CRIME 
(JURISDIÇÃO MENOR GRAVE IMPERDOAVEL 
1415-1500 
Porto/Lisboa exílio interno norte de África São Tomé 
Guiné galés 
1501-ca.1600 
Porto/Lisboa exílio interno galés galés/São Tomé 
norte de África Ásia portuguesa Brasil 
Goa praças do norte Sri Lanka/ ilhas de Maluco/ 
galés /Moçambique 
ca. 1601-1700 
Porto/Lisboa exílio interno, Brasil/ São Tomé/ 
especialmente Norte de África /Angola 
Castro Marim galés Maranhão 
Goa praças do norte galés/Diu Moçambique 
Salvador Pernambuco Rio de Janeiro Sao Tomé 
Rio Grande Maranhão Angola 


27 ]. B. Amâncio Gracias, Portugueses na Índia (Bastorá [Goa]: Rangel, 1935). 
278 HAG, MR, 171B, ff. 299 e 321. 
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ca.1/01-1/55 


Porto/Lisboa Castro Marim galés/ Ásia portuguesa/ 
Maranhão maranhão/Ceará 
Goa praças do norte galés/Diu Moçambique 
Salvador Nova Colónia galés/Maranhão/ Angola/São Tomé 
do Sacramento [Ceará 


Nos primeiros anos do século xix, um relatório sugeria que Portugal 
estava a deportar anualmente cerca de 160 degredados para todas as suas 
colónias?”, mas, nos últimos anos desse século, Portugal viria a seguir o 
padrão usado pela Inglaterra na Austrália, seleccionando Angola como o 
destino primário para os degredados. Em 1883, foi criado em Angola um 
Depósito Geral de Degredados e Portugal chegou mesmo a contemplar as 
colónias agrícolas penais nas regiões montanhosas da sua mais vasta e pro- 
metedora colónia africana? 

Contudo, antes que isso ocorresse, o exílio penal foi moldado pelo 
poder judicial de forma a responder às várias crises que, no Mundo Portu- 
guês, caracterizaram o grandioso século xvil. Embora tenha já sido sugerida 
pelos casos aqui mencionados, essa flexibilidade tornar-se-á extremamente 
óbvia quando examinarmos no próximo capítulo o padrão coordenado dos 
perdões individuais e colectivos concedidos por uma série de agentes reais. 


279 A. de Silva Rego, O Ultramar Português no Século XVIII, 2.º ed. (Lisboa: AGU, 1970), 
pp. 329-330. 

280 Silva Telles, 4 transportação, p. 13. Os aspectos legais do exílio nos códigos legais portu- 
gueses do século XIX e dos primórdios do século xx, e a conveniência geral em utilizar Angola 
como uma colónia penal durante essa época, são temas extensamente abordados in Beleza dos 
Santos, «O degrêdo e a sua execução em Angola», Boletim da Faculdade de Direito (Universidade de 
Coimbra), 12 (1930-31): 161-201. Esta transição para Angola como primeira região de acolhimento 
de degredados é o assunto de Bender, «The Myth and the Reality of Portuguese Rule in Angola», 
pp. 173-226. 
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«E devido à multiplicação de leis, decretos e reso- 
luções que nasce a confusão .»! 


«Rogamos a Vossa Majestade se digne conceder o 
vosso perdão ... visto que esta é uma terra nova e des- 
provida das coisas essenciais, é adequado que sejam 
concedidos muitos perdões e favores por forma a aju- 
dar ao seu desenvolvimento...»? 


Introdução 


A flexibilidade na condenação dos criminosos era uma das característi- 
cas marcantes do sistema de exílio penal estabelecido pelo Estado português 
nos primórdios da época moderna. Esta flexibilidade operava tanto ao nível 
individual como ao nível colectivo e definia-se em termos de ajustamentos 
nos prazos e nos locais das sentenças. Exemplos individuais deste processo 
surgem nos registos sob a forma de apelos, perdões, ou comutações de sen- 
tenças de um local para outro — após um apelo bem sucedido a uma das 
Relações ou ao Desembargo do Paço. Uns quantos exemplos destes casos 
foram incluídos na lista do Quadro 5.1. 

Durante o século xviI, as comutações colectivas de sentenças surgiam 
frequentemente em resposta a uma crise. O padrão global destas mudanças 
não é facilmente discernível, devido à forma fragmentada como aparecem 
na documentação; só poderemos enxergar um fundamento lógico por detrás 
destes perdões, depois de os termos organizado segundo um formato coe- 
rente e cronológico. 

Depois de organizarmos desta forma as mudanças ocorridas no senten- 
ciamento, torna-se claro que o próprio conceito de exílio como pena sofreu 
transformações durante o período moderno emergente. Durante os séculos xv 
e xvr, o degredo era uma sentença clara e simples, aplicada em resposta ao 


1 BA, 51-VI-52, D. Lázaro Leitão Aranha, Indice da Meza da Consciencia e Ordens. 
Decretos, Resoluções e Consultas e Assentos della, F. 11, c. 1750. 

2 Jácome Pinheiro, residente em São Vicente, foi condenado às galés por toda a vida, por 
ter assassinado a mulher, uma mameluca. Pinheiro conseguiu escapar do navio para onde fora 
mandado e fugiu para uma igreja, onde casou com uma rapariga índia, que se convertera pouco 
tempo antes ao Cristianismo. Carta de D. Duarte da Costa, Governador do Brasil, na cidade de 
Salvador, para o Rei D. João III, 3 de Abril de 1555, in Serafim Leite, S.)., ed. Monumenta Brasi- 
liae, Vol. TI: 212. 
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crime ou pecado cometido, segundo o estipulado na lei. No século xvViI, o exí- 
lio evoluiu rapidamente no sentido do serviço régio em qualquer sítio onde 
fosse necessário potencial humano num determinado momento, apesar de 
todas as leis que se opunham a essa aplicação particular. Depois de passados os 
anos de crise do século xvit e de o serviço nas galés ter sido eliminado, o exí- 
lio reemergiu como um instrumento colonizador para o Império, particular- 
mente em áreas como a Ásia portuguesa, que se mostrava incapaz de atrair 
suficiente imigração livre. 


Perdões e apelos individuais 


Os perdões surgem com a primeira documentação do Estado da Índia, 
como é o caso da publicada por Albuquerque em 1512, revogando a pena 
de exílio aplicada a António Fernandes*. No ano seguinte, Albuquerque 
perdoou a Duarte Pereira, tendo em conta os serviços prestados à Coroa, a 
sua sentença de exílio pelo homicídio da esposa?. Como vimos em casos do 
norte de África e da África Ocidental, as acções de Albuquerque não reve- 
lam qualquer desvio em relação à evolução das tradições legais que caracte- 
rizou o degredo no Mundo Português. 

Apelos e perdões enchem os livros do Desembargo do Paço, tal como 
os de instâncias inferiores, e são mesmo o tema de alguma correspondência 
régia entre Lisboa e governadores coloniais. Os exemplos referidos no Qua- 
dro 5.1 ilustram este complexo processo de apelação em acção. 

Ao longo do século xvlI, a autoridade do Desembargo do Paço via-se 
restringida no que tocava à comutação de penas de exílio para as galés, 
Angola ou Brasil. Tratava-se obviamente de destinos reservados a autores 
de um dos quatro crimes imperdoáveis. Em 1612, assinalava-se que o 
Desembargo do Paço «não costumava comutar» as sentenças de crimino- 
sos enviados para aqueles locais de exílio”. Quinze anos depois (1627), 
este corpo era especificamente informado de que não possuía autoridade 
para comutar penas de morte? — apenas o Rei tinha esse poder. No 
entanto, o Desembargo do Paço era autorizado a comutar outras senten- 
ças”. 

Era de esperar que membros da nobreza apresentassem apelos, já que 
possuíam os conhecimentos e os meios que lhes permitiam explorar o sis- 
tema legal. Mais interessantes serão os casos envolvendo elementos do 
povo, designadamente os que eram mandados para as galés, e que podiam 


3 Cartas, Vol. V, p. 249, ordem de Albuquerque, 27 de Novembro de 1512. 

4 Canas, Vol. II, pp. 117-118, alvará de Albuquerque, 15 de Novembro de 1513. 

º Pereira e Sousa, Primeiras Linhas..., p. 218, 6 de Dezembro de 1612. 

$ ANTT, DP RJDM, livro 8, £. 170, 31 de Agosto de 1623. O caso particular apresentado 
ao Desembargo do Paço era o de José Pereira, cuja condenação à pena capital fora comutada 
para o exílio perpétuo no Brasil. 

7 Thomae Vallesciin Senatu, Explanationis in Novam Justitiae Reformationem (Coimbra: 
Imprensa da Universidade, 1677) pp. 71-72. 
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apelar (e apelavam) à comutação das suas sentenças. Vários exemplos são 
assinalados no Quadro 5.1. 


Quadro 5.1. Exemplos de apelos individuais apresentados durante o século xvil 


Dara NG ESTE SENTENÇA RESULTADO 
ORIGINAL DO ÁPELO 
1616 Luís Mendes Lobo homicídio dez anos em pena reduzida 
Angola para metade? 
1617 Baltazar Teixeira n/r exílio no Brasil serviço militar 
para toda a vida requisitado” 
1621 Manuel Correia homicídio três anos perdão total!º 
em Damão 
1621 António Fragoso homicídio sete anos redução para 
de Azevedo de exílio cinco anos!! 
1622 Alexandre Ferreira assaltos  galés para apelo em 
de estrada toda a vida andamento!? 
1623 Alexandre, Manuel n/Ir galés para Maranhão para 
e Francisco de Mello toda a vida toda a vida!é 
1627 Manuel da Cunha n/r onze anos requerida 
para Angola mudança para 
o Brasil! 
1627 Manuel de Santos n/r Monomotapa requerida 
mudança para 
o Brasil! 
1628 Francisco de Aguiar n/r Monomotapa comutada para 
Evangelho para toda a Ormuz, onde 
vida e multa se encontra 
de mil xerafins agora! 
1628 João Pereira de Sousa  n/ dez anos em igual período 


Angola na Índia” 


º ANTI, DP, RJDM, livro 3, f. 43, 10 [pedido para um perdão] e £. 262 [reduz para metade 
a sentença de 10 anos em Angola], datada de 8 de Fevereiro de 1616. 

? ANTI, DP RJDM, livro 6, f. 18, 10 de Janeiro de 1619. 

O AG, 1189, t. 2593-253v.; 1621, 

1 HAG, 1185, E 92, 1621. 

2 ANTI, DP RJDM, livro 8, £. 11, 22 de Janeiro de 1623. 

8 ANTT, DP, RJDM, livro 8, ff. 287-288, 23 de Outubro de 1623 e livro 9, ff. 105 e 114, 
de 5 de Abril e 25 de Abril de 1624, respectivamente. 

4 ANTI, DP RJDM, livro 11, f. 518, 17 de Novembro. 

5 ANTT, DP RJDM, livro 11, £. 532, 3 de Junho de 1627. 

16 ARGoa, Vol. 1: 386, documento 493, alvará do Rei, 22 de Março de 1628. 

7 ANTI, DP RJDM, livro 11, f. 543, 19 de Outubro de 1628. 
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1628 Diogo Lopes de França n/r exílio para requerido exílio 
e seu sobrinho Índia e para a Índia, 
Angola enviado para 
o Brasil! 
1629 Domingos João homicídio galés para requerido exílio 
toda a vida para o Brasil 
para toda a vida! 
1629 António Gonçalves n/r exílio para requerida 
Angola comutação para 
a Índia? 
1629 Beatriz Fernandes homicídio exílio para requerida 
Cabo Verde comutação 
do tempo que 
faltava cumprir 
ao seu marido, 
o criminoso?! 
1631 Feliciano de Sousa homicídio dez anos em perdão 
de Meneses Angola concedido? 
1632 Inácio Cabral agressão requerido perdão 
de Seixas tentada | exílio em concedido? 
e ofensa Angola para 
toda a vida 
1645 Padre Miguel Soares homicídio seis anos no esposa da vítima 
Brasil requereu exílio? 
1647 Sebastião Tavares homicídio cinco anosem — agora comutada 
de Moura África e multa de para Cacheu? 
trinta cruzados, 
primeiro comu- 
tada para o Brasil 
1668 Clemente Martins rapto e três anos em comutada 
homicídio Angola e 100 para Minas? 


1] [DWw——D—>—————————————— 


mil réis (por 
rapto) morte 

e 200 mil réis 
(por homicídio). 


8 ANTT, DP RJDM, livro 12, ff. 144, 247-248, 24 de Agosto de 1628. 
19 BA, 55-VII-22, f. 140v. 
2 ANTT, DP RJDM, livro 12, £. 11, 13 de Fevereiro de 1629. 
21 ANTT, DP RJDM, livro 12, f. 97, 25 de Novembro de 1629. 
2 ANTT, DP RJDM, livro 14, £. 1, 31 de Março de 1631. 

23 ANTT, DP RJDM, livro 14, f. 171,21 de Abril de 1632. 

“ BACL, Azul 269, Leis Várias, Alvará sobre o degredo do Padre Miguel Soares, f. 299. 
25 AHU, Guiné, caixa 1, documento 53, 17 de Maio de 1647. 

26 AHU, São Paulo, caixa 1, documento 25, 28 de Janeiro de 1668. 
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Noutros casos, os criminosos abandonavam os seus locais de exílio ori- 
ginais e apelavam para que os tribunais legitimassem esse abandono depois 
do facto consumado. Neste processo, encontramos o criminoso adoptando 
prontamente o fundamento lógico usado pela Coroa. Ou seja, o degredado 
tinha obviamente consciência das comutações gerais de sentenças e aplicava 
a comutação ao seu próprio caso, partindo do princípio de que os tribunais 
concordariam — e frequentemente concordavam. José Pereira foi um desses 
degredados. Evitou o seu local de degredo original (local não especificado) e 
foi para o Maranhão em 1623. Quando rogou ao Desembargo do Paço que 
autorizasse esta mudança no seu exílio, o Desembargo do Paço satisfez o seu 
pedido, ainda que estipulando que «se [ele fosse] apanhado fora [do Mara- 
nhão] sofreria todas as consequências da sua sentença [original], sem possibi- 
lidade de apelo»2”. Nesse mesmo ano, Francisco de Carvalho Candeiro pediu 
que o seu local de exílio fosse mudado de Angola para o Maranhão — o seu 
pedido também foi satisfeito? Rui Lourenço de Távora nem sequer se deu ao 
trabalho de apelar para os tribunais; o vice-rei de Goa, D. Francisco da Gama, 
limitou-se a assinalar que Rui Lourenço de Távora «ia agora [combater em|] 
Mascate, em vez de cumprir a sua sentença de exílio em Angola»?. 

Os perdões, uma vez concedidos, também podiam ser retirados. D. An- 
tónio Telo de Meneses deu-se conta disso em 1622, quando o seu caso foi 
reanalisado pelo Desembargo do Paço. A sua sentença original de quatro 
anos de exílio em Angola fora perdoada; posteriormente, e por razões não 
especificadas, o perdão foi revogado?º. 

Estes exemplos, bem como os referidos no Quadro 5.1, demonstram a 
flexibilidade dos tribunais no que diz respeito ao sentenciamento e ao per- 
dão, sobretudo se analisarmos a legislação em vigor na época. Ou seja, é 
evidente que, em 1628 — apenas vinte e seis anos após a sua publicação —, 
os tribunais já não se sentiam constrangidos pelas orientações rigorosas 
sobre a pena de exílio que constam das Ordenações Filipinas. Pelo contrário, 
estes exemplos mostram uma habilidade e um interesse notáveis, por parte 
dos tribunais e outros agentes reais, em coordenar os interesses do Estado 
com as penas para os crimes cometidos e com as preferências individuais 
quanto a locais de exílio. 


Outros ajustamentos individuais no 
sentenciamento 


A clemência não era desconhecida e são numerosos os exemplos que 
demonstram a misericórdia, a gratidão, ou mesmo a cupidez, do Estado. 
Quando o dinheiro escasseava, um método rápido para o obter consistia em 


27 ANTI, DP RJDM, livro 8, f. 40, 23 de Março de 1623. 
º8 ANTI, DP RJDM, livro 8, f. 109, 16 de Junho de 1623. 
2 DR da |, Vol. IX, 26 de Março de 1623. 

% ANTI, DP RJDM, livro 7, f. 91, 10 de Maio de 1622. 
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autorizar Os tribunais a suspenderem o sentenciamento criminal normal e em 
substituírem-no por penas cíveis. Num dos primeiros exemplos deste pro- 
cesso, a Coroa autorizou a cidade de Évora, em 1524, a comutar todas as sen- 
tenças de exílio de seis meses ou menos para multas, visto que, nesse 
momento particular, a cidade enfrentava uma série de avultadas despesas?! 
À suprema instituição judicial do país — o Desembargo do Paço — fornece- 
-nos um outro exemplo da vontade da Coroa de (pelo menos) pôr seriamente 
a hipótese de comutar todos os casos criminais, recorrendo à lei cível para os 
punir com multas «que totalizariam 200 000 ducados». Segundo os seus cál- 
culos, os «10 000 condenados que erram pelo interior do Brasil» teriam pro- 
porcionado dinheiro suficiente para fortificar a colónia e para mandar ainda o 
excedente para a Europa durante as décadas de crise de 1620 e 1630. Em 
casos anteriores, vimos as Relações do Porto, Lisboa e Goa converterem casos 
criminais em matéria cível (com condenação ao pagamento de uma multa), 
em alturas em que as suas necessidades financeiras eram elevadas. 

A um nível pessoal, o exílio podia por vezes ser evitado através do 
pagamento de uma multa a instituições que não os tribunais. D. Duarte da 
Costa, Governador do Brasil, escrevendo de Salvador ao Rei D. João III, a 3 
de Abril de 1555, sugeria que a Coroa faria bem em mandar instruções aos 
governadores tendo em vista o uso de uma capitania ou outra como local de 
exílio, bem como o uso de galés e a concessão de perdões aos indivíduos 
degredados para o Brasil. Além disso: 


«Deve Vossa Alteza tambem mandar provisão aos Governadores pera 
poderem vender degredos aos homens que cá forem degredados de humas 
Capitanias pera outras, ou pera as obras ou pera os bergatins ou comutar os 
ditos degredos e assim perdoar alguuns a algumas pessoas que seja mais vosso 
serviço nam irem comprir os dittos degredos e os preços que as partes aomde 
pagar sejam os que Vossa Alteza mandar; e devia Vossa Alteza fazer esmola e 
mercê do que pelos degredos pagarem ao Hospital de Nossa Senhora das Can- 
deias desta cidade, porque hé muito pobre e tem muitas necessidades, porque 
se curam nele todos os enfermos assim os que adoecem na terra como os que 
vem nos navios.»% 


Num outro exemplo, de 1628, Julião Francisco viu perdoada a sua pena 
de seis anos de exílio no Brasil, depois de ter concordado pagar oito mil réis 


3 AD-Évora, fundo câmara, livro 145, f. 39, 1524. 

%2 Em 1629, o Desembargo do Paço sugeriu à Coroa que podiam ser obtidos 200 mil 
ducados, se todas as sentenças criminais fossem comutadas para multas, numa escala «ade- 
quada à natureza dos crimes cometidos, bem como às pessoas que os cometeram». Às únicas 
excepções a estas multas deveriam ser os indivíduos culpados de crimes imperdoáveis. Se 
viesse a ser aplicada ao Brasil, sugeria ainda o Desembargo do Paço, esta medida teria um 
impacto sobre mais de 10 000 condenados que vagueavam livremente por aquele país, sem se 
estabelecerem nas cidades. O dinheiro obtido no Brasil poderia ser usado para melhorar as suas 
fortificações e, havendo excedentes, estes poderiam ser encaminhados para Espanha, ANTI, 
DP, RJDM, livro 12, ff. 107-111, 1629. 

3 Serafim Leite, S.J., ed. Monumenta Brasiliae, Vol. 1: 211. 
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ao Hospital de Santo António”. Oito anos depois, Mateus Fernandes Camilo 
pagou ao mesmo hospital quarenta mil réis; em troca, foi-lhe perdoada uma 
condenação a trabalho nas galés por toda a vida”. Em São Tomé, Lourenço 
Pires de Távora matou o deão da catedral da ilha, mas foi perdoado. Foi ini- 
cialmente condenado a três anos de exílio numa das fortalezas do norte de 
África, mas acabou por ser perdoado depois de ter pago sessenta mil réis à 
Mesa de Consciência e Ordens. A Coroa não deixou de assinalar um outro 
motivo para a concessão do perdão: a avançada idade do criminoso. 

Pedro Manoel, um dos carcereiros de Santarém, foi tratado com grande 
clemência pela Coroa. Condenado a dois anos de exílio em África por per- 
mitir a fuga de presos, rogou e recebeu um perdão, por ter mulher e cinco 
filhos; o exílio deste homem «deixaria [a família) na miséria»”. Fernão 
Cabral conheceu também a misericórdia da Coroa, depois de ter decepado 
as orelhas a Francisco de Mello. A pena de morte a que foi inicialmente con- 
denado foi comutada para um período indefinido de exílio no norte de 
África”. Gaspar Cardoso, carcereiro do Limoeiro, foi condenado a dois anos 
de exílio numa dessas fortalezas norte-africanas, mas recebeu um perdão?. 
Luís Nunes, piloto, foi considerado responsável pela perda do navio Con- 
ceição e condenado às galés, mas acabou por ser perdoado*º. 

A Coroa não se mostrava apenas misericordiosa. De facto, quando era 
preciso reconhecer serviços que lhe tinham sido prestados, a Coroa não se 
eximia a reconhecê-los. Para além do facto de o local de residência poder 
diminuir (e efectivamente diminuía) a duração de uma sentença de exílio, a 
Coroa, através dos tribunais, mostrava-se clemente e premiava os soldados 
por serviços prestados. Noutros casos, a Coroa encarava os perdões como 
uma forma transparente de suborno, destinada a encorajar o serviço militar. 
Num exemplo destes últimos casos, note-se que, em Angola, no ano de 
1591, qualquer degredado condenado a cinco anos ou menos, por um 
«crime não escandaloso», teria direito a um perdão, se concordasse em com- 
bater nas batalhas que se travavam no interior (a chamada «guerra da 
mata»)*!. Noutros casos, tanto Ascento de Siqueira de Vasconcelos“? (con- 
denado a exílio em África em 1627) como Domingos de Oliveira foram per- 
doados, a fim de que pudessem formar companhias de soldados e procurar 
navios». 


% BA, 51-VII-22, f. 49, 18 de Abril de 1628. 

SS ANTT, DP RJDM, hvro 17, f. 302, 10 de Dezembro de 1636. 

%6 MMA, Vol. VII, pp. 9540-541, 20 de Setembro de 1641. 

” ANTI, DP RJDM, livro 8, f. 184, 1523. 

*8 ANTI, DP RJDM, livro 9, f. 39, 3 de Fevereiro de 1624. Este decr%o surge também 
mn Aes. 

*º ANTI, DP RJDM, livro 11, £. 97, 29 de Março de 1627 e o seu perdão, £. 226, 3 de 
Junho de 1627. 

19 ANTI, DP RJDM, livro 11, f. 276, 16 de Junho de 1627. Foi perdoado sem perda do 
direito de se intentar nova acção contra o réu pelo mesmo objecto. 

1 MMA, Vol. WI, pp. 4259-426, 22 de Março de 1591. 

“* ANTI DP RIDM, livro 11, E 432. 1627. 

8 ANTI, DP RJDM, livro 11, £. 543, 19 de Outubro de 1628. 
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Henrique Correia da Silva é um outro exemplo do reconhecimento pela 
Coroa dos serviços prestados. Correia da Silva foi capturado e preso na 
cadeia do Limoeiro, em Lisboa, depois de ter abandonado Tânger, seu local 
de exílio. Contudo, visto que deixara Tânger para participar na guerra para 
expulsar os holandeses do Brasil (provavelmente em 1625), os seus serviços 
foram reconhecidos pela Coroa e, por isso, foi obrigado apenas a regressar a 
Tânger e a completar o período de exílio previsto na sentença original“, 
Manuel Fragoso viu a sua pena de morte perdoada e D. Jorge Manuel de 
Albuquerque viu alterado o seu local de exílio (de Angola para o Brasil), 
visto que ambos concordaram em participar na reconquista de Pernam- 
buco, em 1630%. Outros degredados que haviam servido na costa de Mom- 
baça, sob o comando do capitão Pedro Ruiz Botelho ou do capitão André 
de Vasconcelos (mas não sob o comando dos outros capitães), foram tam- 
bém premiados pelos seus exemplares serviços, de tal modo que as suas 
sentenças de exílio — quando de um ano ou menos — foram perdoadas*s. 

Os degredados que prestaram serviços distintos sob o comando do 
governador de Angola, Salvador de Sá e Benavides, em batalhas contra os 
holandeses, foram escolhidos para perdões condicionais. A Coroa pediu 
uma lista dos seus nomes e dos crimes cometidos”. Manuel da Cunha foi 
um desses soldados. Fora originalmente preso em Elvas por um crime «de 
mui baixa qualidade moral». Inicialmente foi condenado à pena capital, 
depois às galés, finalmente ao exílio em Angola, onde prestou bons serviços 
como soldado. Dada a linguagem usada para o descrever e a sentença origi- 
nal (pena de morte), o crime em questão era provavelmente a prática da 
sodomia. No entanto, a Coroa concedeu-lhe um perdão em 1649ºº. 


Perdões gerais 


Os perdões gerais acompanharam as várias crises que pontuaram o declí- 
nio do Estado da Índia e a mudança para ocidente do foco do Império por- 
tuguês no século xvil. Em resposta a uma longa lista de emergências, o per- 
dão geral para todos os degredados que aceitassem alistar-se no exército era 
o procedimento a que os governadores e os tribunais normalmente recor- 
riam. Este processo começou com as primeiras campanhas no norte de África 
e foi alargado ao Estado da Índia em fins do século xvr; a Relação de Goa 
continuou a promulgar perdões gerais ao longo de todo o século xvil. Os três 
primeiros exemplos foram os de 1596, 1601 e 1606. A primeira destas me- 
didas permitiu ao vice-rei ou governador promulgar um perdão limitado, 


“ BA, 51-VIII-22, f. 49, 18 de Abril de 1628. 

5 ANTI, DP RJDM, livro 13, ff. 230 e 265, 24 de Julho e 18 de Outubro de 1630, res- 
pectivamente., 

%6 HAG, 8784, Livro Azul da Relação de Goa, f£. 39v., 8 de Julho de 1631. 

7 AHU, Angola, caixa 5, documento 16, 23 de Abril de 1649 e AHU códice 275, £. 150 v, 
21 de Maio de 1649. 

8 AHU, Angola, caixa 5, documento 18, 26 de Abril de 1649. 
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destinado aos criminosos que fossem «lançados em diversas áreas», ao 
passo que a segunda (1601) lhe permitiu comutar penas de morte, incluindo 
as pronunciadas pela Relação de Goa?. Em 1606, eram perdoados cinco 
anos de exílio se o degredado, no prazo de seis meses, se apresentasse 
perante O vice-rei para cumprir o serviço militar. Este perdão permitia ainda 
que o tempo que faltava cumprir fosse «reconsiderado à luz dos serviços 
prestados»?!. Como seria de esperar, estes dois últimos perdões não abran- 
giam os culpados de qualquer um dos quatro crimes mais graves. 

Em correspondência posterior com Lisboa, o governador foi proibido de 
perdoar degredados que fossem membros das ordens militares, mas o seu 
direito a perdoar outros degredados foi confirmado?. Um perdão geral mais 
vasto foi promulgado em 1615, abrangendo todo e qualquer súbdito portu- 
guês (incluindo homicidas), à luz «daquilo que apraz a Deus e ao meu ser- 
viço e oferece remédio para aqueles portugueses que partiram para viver 
com os Mouros e com os gentios». Três anos depois, foi promulgado 
outro perdão, especificamente destinado aos lançados em Bengala. O seu 
regresso à comunidade, afirmava o documento, «contribuiria para aumentar 
tanto o número como a qualidade das pessoas no Estado da Índia». Em 
resposta à crise de Ormuz, em 1621/1622, o governador da Índia promul- 
gou um perdão especial para todos aqueles que aceitassem partir imediata- 
mente, a fim de engrossarem as fileiras do exército naquela cidade”. 

Duas guerras inter-relacionadas dominaram o Mundo Português no 
século xvil. Não surpreende, portanto, que essas guerras tenham também 
dominado a série de perdões. Tratou-se da Guerra da Restauração da In- 
dependência (1640-1668, largamente travada no Alentejo) e (para usar os 


9 HAG, MR, 4, f. 693 v. 

% HAG, 8791, Livro Vermelho da Relação de Goa, f. 226 v. Também publicado in ARGOoa, 
Vol. I: 6, documento 5, 28 de Abril de 1601. 

3 HAG, MR 64, alvará datado de 11 de Janeiro de 1606. Este perdão não abrangia os con- 
denados às galés ao exílio no Sri Lanka. Para além dos quatro (previsíveis) crimes imperdoáveis, 
os culpados de homicídio eram também excluídos. 

2 HAG, 1185, Provisões, ff. 34v.-35, 1614, é um perdão geral aprovado por Lisboa e 
Madrid, no qual também é concedido ao vice-rei o direito de perdoar. Também HAG, códice 
8789, Livro Verde da Relação de Goa, ff. 206v.-207, datado de 26 de Março de 1630. Num 
memorando da Relação de Goa datado de 9 de Abril de 1660, HAG, 8779, Índice dos Assun- 
tos da Relação de Goa, f. 87, era concedida ao vice-rei a autoridade explícita de perdoar todos 
Os criminosos, exceptuando os culpados de heresia, sodomia e lesa-majestade. 

33 ARGoa, Vol. I: 179-180, documento 214, de 5 de Março de 1615. Este mesmo perdão 
também surge in DR da |, Vol. II, p. 308. 

4 ARGoa, Vol. I: 227, documento 272, de 17 de Janeiro de 1618. Um perdão anterior, 
visando os lançados em Bengala e Pegú, foi aprovado em 1997; esse perdão continha a cláusula 
habitual segundo a qual o perdão seria concedido se e quando os lançados se apresentassem 
perante as autoridades portuguesas, num prazo de seis meses. A motivação para estes perdões 
era, obviamente, a necessidade de soldados — não referida, mas fortemente sugerida pelo 
prazo de seis meses. Este mesmo perdão foi repetido cinco meses passados (com um novo 
prazo de seis meses), embora, desta feita, não pareça visar nenhuma área específica. HAG, 
87/88, Livro Morato da Relação de Goa, ff. 79-82, 20 de Junho de 1597 e ff. 101-104, 7 de 
Novembro de 1597. 

53 ARGoa, Vol. I: 282, documento 345, 13 de Março de 1621. 


rara 


O SISTEMA REAGE À MUDANÇA 


termos de Boxer) da luta global contra os holandeses (1604-ca. 1662). Numa 
acção desesperada para obter efectivos para a primeira destas guerras, à 
Coroa chegou mesmo ao ponto de oferecer a cidadania a todos os ciganos 
que se alistassem*. As respostas à segunda destas guerras incluem muitas 
das comutações ocorridas durante este período, designadamente os perdões 
associados à defesa de Malaca em 1604 e 1622, do Brasil em 1626 e 1650, e 
de São Tomé em 1639 e na década de 1650. 

Foi em resposta à ameaça holandesa que, em 1653, o Conselho do 
Estado de Goa aprovou um perdão geral, em nome do Rei D. João IV, para 
todos aqueles que tivessem estado envolvidos em distúrbios, durante as 
recentes lutas intestinas no Sri Lanka (por altura da ocupação holandesa da 
ilha)?”. No ano seguinte (1654), em resposta à crise de Mascate, a Relação de 
Goa aprovou um perdão geral, promulgado por António de Sousa Coutinho, 
para todos aqueles que estivessem dispostos a combater em Mascate, Estes 
perdões gerais (que só não abrangiam os crimes habituais) repetiram-se, «para 
aqueles que estão em terras mouras», em 1657, 1660 e 167759. 

Apesar de desejar tanto como as outras instituições que os lançados 
regressassem à comunidade e que os degredados se tornassem elementos 
úteis à sociedade, a Relação de Goa viria a questionar a autoridade do 
governador para perdoar os indivíduos que o tribunal condenava. Num 
caso exemplar ocorrido em 1669, António de Almeida de Sampaio foi con- 
denado a dois anos de exílio em Chaul e a uma multa de 400 xerafins. 
O Conselho do Estado da Índia perdoou-lhe. Quando a Relação de Goa se 
queixou a Lisboa, o Conselho Ultramarino pôs-se do lado do governador, 
declarando, em Março desse ano, que tais perdões eram válidos*º. 


Partida prematura do exílio 


A últimas fase deste processo legal de degredo dizia respeito à punição 
aplicada aos criminosos e pecadores que violavam o prazo das suas senten- 
ças. Apesar das intenções da Coroa, havia degredados que, antes de con- 
cluírem as suas sentenças, abandonavam o seu local de exílio sem per- 
missão e regressavam a Lisboa ou ao seu local de residência usual. Este 


% Bill M. Donovan, «Changing Perceptions...», p. 36. 

7 Assentos do Conselho do Estado, Vol. II, pp. 248-250, documento 138, 28 de Abril de 1653. 

8 ARGoa, Vol. II: 508, documento 669, 18 de Fevereiro de 1654. 

2 O perdão de 1657 teve origem na Rainha e visava todos aqueles que se encontrassem 
nas terras dos mouros e dos gentios, para onde tinham ido viver «para melhorarem os seus ren- 
dimentos ou para fugirem à punição...» HAG, MR 264, f. 207, 3 de Março de 1657. Na cor- 
respondência do ano seguinte, o vice-rei pediu uma clarificação dos crimes não abrangidos por 
este perdão. HAG, MR 264, f. 208, 27 de Agosto de 1658. ARGOoa, Vol. II: 516-517, documento 
684, de 1660, e Vol. Il: 595, documento 786, 17 de Abril de 1677. O perdão geral de 1660 está 
m HAG, 8790, Livro Verde da Relação de Goa, f. 46. 

8 AHU, Índia, caixa 28, documento 60, 26 de Março de 1669. A Coroa anulou esta 
medida no mês seguinte porque as acções do Conselho não haviam respeitado a lei. Foi orde- 
nado à Relação de Goa que analisasse o caso, HAG, MR 34, f£. 172, 3 de Abril de 1669. 
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roblema foi levantado nas Ordenações de D. Manuel I, que proibia especi- 
ficamente os degredados de abandonarem os locais de exílio para regressa- 
rem a casa ou para se deslocarem ao tribunal. Deveriam permanecer no local 
de exílio até ao dia em que fossem considerados aptos a receber os certifi- 
cados de cumprimento integral das sentenças*!. De facto, a principal função 
destes certificados consistia em marcar o término da pena e em permitir ao 
indivíduo regressar a casa, se assim o desejasse. 

Em 1607, foram publicados novos decretos que proibiam especifica- 
mente indivíduos que houvessem fugido de cadeias ou que tivessem sido 
condenados ao degredo de aparecerem em qualquer cidade onde estivessem 
presentes o Rei, a Corte ou o Conselho de Portugal. Quem infringisse esta 
norma seria recambiado para o seu local original de exílio. Obviamente, 
estes indivíduos preparavam-se para pedir um perdão à Corte. O facto de 
tais leis se repetirem indicaria que, muitas vezes, os funcionários presentes 
nos locais de exílio não conseguiam restringir os movimentos dos crimino- 
sos com a eficácia que o Estado e o sistema legal pretendiam. Os casos de 
criminosos que abandonavam prematuramente os presídios norte-africanos 
e outras regiões, escondendo-se em navios, eram incidentes recorrentes, 
mencionados em muita da correspondência trocada“. As degredadas que 
abandonavam um dos coutos internos (fosse pela primeira ou pela segunda 
vez) eram frequentemente mandadas para o Brasil, por um prazo que deve- 
ria ser determinado por um juiz**. 

Nalguns casos, os degredados não se poupavam a esforços para evitar O 
exílio para as regiões ultramarinas. Num desses casos, João de Pareja de 
Siqueira procurou inicialmente asilo no Mosteiro de Vila Longa, num 
esforço para escapar a uma sentença de dez anos de exílio para Mazagão. 
A Coroa estava perfeitamente consciente de que alguns criminosos tenta- 
vam evitar o exílio refugiando-se em mosteiros. Neste caso, João de 
Siqueira viria a deixar o Mosteiro e a estabelecer-se em São Miguel (Açores). 
Apesar de se declarar doente, foi condenado a exílio para uma das outras 
cidades-fortalezas do norte de África. Caso fugisse deste local de exílio, seria 
mandado para a Índias. Os conventos e os mosteiros funcionaram em mui- 
tas ocasiões como locais de refúgio para criminosos. Certo dia de Julho de 
1697, pela tarde, sete presos que haviam fugido da cadeia chegaram ao 


61 Ordenações de D. Manuel | (5? edição, Lisboa: Manoel João, 1565), Livro 5, eit. 107. 

2 BA, 44-XII-50, f. 66, «Ley Extravagante Numero Seis, Dos que fogem das prisões ou 
degredo», datada de 30 de Novembro de 1607. Esta mesma lei surge imprimida in BA, 44-XHI- 
-55, f. 122-122v. No início do século xvir, aqueles que fugiam do seu local de exílio deveriam 
ser mandados para África. Se faltassem menos de cinco anos para concluir a pena, o degredado 
seria mandado para o Brasil. AeS, 17 de Maio de 1607. 

8 AeS, 18 de Fevereiro de 1624. O regimento para o capitão de Mazagão de 1692 menci- 
ona especificamente este problema; AesS, 6 de Junho de 1692. 

$4 AeS, 30 de Agosto de 1614. 

6 «Um degredado não pode fugir ao exílio entrando num mosteiro ou em qualquer das 
ordens religiosas. Deve permanecer no local do seu exílio», Lopes Ferreira, Prática Criminal, p. 233. 

%6 ANTI, DP RJDM, livro 11, ff. 475 e 482, 17 de Novembro de 1627. 
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Convento de São Bento, em Monção, pediram protecção e receberam-na, 
livrando-se assim daqueles que os perseguiam. Nessa mesma noite, escapa. 
ram-se do convento e passaram a fronteira da Galiza”. 


Duração das sentenças: proporções 


Uma característica adicional deste sistema de degredo, que foi já abor- 
dada, desenvolveu-se e sofreu constantes modificações por parte dos tribu- 
nais durante os séculos XVI e XVII. Trata-se da proporção entre as durações 
das sentenças no seio dos diversos locais de exílio do Império. Estas pro- 
porções eram importantes, visto que forneciam uma orientação judicial 
quando se tratava de aplicar uma nova sentença aqueles que houvessem 
fugido dos seus locais de exílio originais, ou quando era preciso modificar 
uma sentença original e adaptá-la a um novo local. Estas proporções, 
quando inseridas no quadro do vasto campo do período aqui em estudo, 
revelam-nos uma «ordem hierárquica» imperial, ou constituem um forte 
indicador da preferência relativa de uma colónia face a outra. 

De um modo geral, os culpados de abandono do local de exílio, antes de 
terminado o tempo da pena, podiam ver as suas sentenças dobradas. No iní- 
cio do século xvi, a duração do banimento de uma localidade ou região 
(o nível menos grave do degredo) podia ser diminuída para metade se o 
degredado fosse para Castro Marim. O exílio interno para Castro Marim, por 
sua vez, podia ser reduzido para metade se o condenado aceitasse ir servir 
para um dos presídios norte-africanos. Por outras palavras, quatro anos de 
banimento da terra onde o condenado vivia equivaliam a dois anos em Cas- 
tro Marim ou a um ano no norte de África. No início do século XVII, se a sen- 
tença original tivesse sido para África e o degredado fugisse para o Brasil, a 
duração da sentença seria aumentada para o dobro. «Os condenados às galés, 
ou a degredo em África ou no Brasil, que tenham fugido, serão condenados à 
pena de morte». Pouco tempo depois, foi concebida uma equivalência mais 
elaborada. Aqueles que fugissem do seu local original de exílio teriam: 


a duração da sentença aumentada para o dobro, se o local de degredo tivesse 
sido o Brasil ou a ilha de Príncipe ou as conquistas. Se o local de degredo 
tivesse sido a África, deveriam regressar e servir o tempo que faltava. Se 
tivesse sido Castro Marim, o tempo que faltava seria cumprido em África. Se 
o banimento tivesse sido para fora da vila e termo, o tempo que faltava seria 
cumprido em Castro Marim. Um ano no Brasil era igual a dois anos em África; 
um ano em África era igual a dois anos em Castro Marim; um ano em Castro 
Marim era igual a dois anos de banimento para fora da vila e termo”. 


9 BA, 94-VII-16, f. 177, Resposta da Madre Superiora a uma carta de inquérito do Bispo 
D. João de Sousa, 7 de Julho de 1697. 

9º Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 220, 26 de Setembro de 1607. 

$ Lopes Ferreira, Prática Criminal, p. 231. 
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Se a sentença original tivesse sido o banimento da comarca e as condi- 
ções do exílio fossem violadas, o novo local de exílio seria Castro Marim. Se 
a sentença tivesse sido para toda a vida e não fosse cumprida, a nova pena 
poderia ser o trabalho nas galés para toda a vida ou mesmo a morte”. 

O abandono do local original de exílio podia frequentemente resultar 
numa condenação às galés. No século xvI, era isso o que acontecia a todos 
os degredados que, mandados para o Brasil, abandonassem esse local de 
exílio. Se fugissem às galés, os degredados podiam ser condenados a 
regressar ao mesmo trabalho forçado ou, por vezes, à morte”. Isto foi apli- 
cado, por exemplo, no caso dos padres e monges do Mosteiro de Santa 
Cruz. Qualquer padre ou monge que infringisse as normas do mosteiro, 
seria degredado para o Brasil; se abandonasse o Brasil, seria mandado para 
as galés*. 


Novos crimes 


A condenação por novos crimes cometidos antes de iniciado o exílio 
permaneceu uma área obscura num quadro legal que, apesar da sua com- 
plexidade, se revela razoavelmente claro. De início, a Coroa tentou punir 
primeiro os degredados por esses novos crimes; só depois os obrigava a 
cumprir os termos das suas sentenças originais. Quando os condenados não 
podiam pagar as multas exigidas, os tribunais procuravam substituir as mul- 
tas por sentenças de degredo no Brasil ou em África (seguindo a proporção 
referida de um ano no Brasil igual a dois anos em África)”?. Num exemplo 
que se situa a meio caminho neste processo legal, João Caro Sardinha, na 
prisão em 1652 e prestes a partir de Lisboa para a Índia a fim de cumprir o 
seu exílio, foi condenado pelos seus crimes anteriores antes da partida”. Por 
fim, a Coroa concluiu que o procedimento mais prudente consistiria em exi- 
lar primeiro os criminosos; posteriormente, os criminosos seriam condena- 
dos pelo juiz do local de exílio por quaisquer crimes cometidos entrementes 
ou numa data posterior. A parte ofendida deveria apresentar a sua queixa ao 
juiz do novo local, onde o degredado seria julgado”. 

Punir um condenado que já se encontrava no exílio revelou-se mais difí- 
cil do que esta lei sugeria, particularmente quando o exílio para um novo 
local era indicado pelos tribunais. Este foi um problema muito real para os 
degredados que se encontravam em São Tomé e Angola. Para onde pode- 
riam os tribunais mandar alguém que já vivia numa das duas regiões colo- 
niais menos desejáveis? O tribunal de Luanda levantou esta questão e o 
Conselho Ultramarino deu instruções para que esses condenados fossem 


7º Lopes Ferreira, Prática Criminal, pp. 231-232. 

71 AeS, 26 de Setembro de 1603; BA, 44-XIII-50, f. 50, 6 de Setembro de 1609. 
72 BGUC, códice 1734, fl. 53, 1734. 

73 Lopes Ferreira, Prática Criminal, pp. 17-22. 

74 BSGL, reservados 3-D-18, Cartas de D. João IV, 4 de Outubro de 1652. 

75 Lopes Ferreira, Prática Criminal, p. 64. 
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mandados para Benguela, se a sentença fosse de cinco anos ou menos. 
Aqueles cujas sentenças eram mais longas deveriam ser mandados para São 
Tomé. Os juízes de São Tomé poderiam inverter este processo e mandar 
os seus degredados para Angola ou para outro local da África portuguesa?” 

Um problema aparentado com este tinha a ver com o local de detenção 
de condenados (nestes lugares de exílio), enquanto aguardavam que o tribu- 
nal pronunciasse a sua sentença. Cabo Verde tinha uma cadeia que funcio- 
nava bem em 1651, já que vários cidadãos de Cacheu foram encarcerados 
nela, tendo pedido para ser libertados”. Em Luanda, no ano de 1674, tanto 
a cadeia como o pelourinho estavam em mau estado e precisavam de obras?, 
Dois anos mais tarde, em Goa, o Senado da Câmara estava a ter dificulda- 
des para manter a sua cadeia num estado decente e teve de transferir tem- 
porariamente os presos para a Casa da Pólvora”. Como vimos, a ilha de São 
Tomé era, na prática, uma colónia penal — de tal forma que parecia não 
existir nenhuma cadeia. Contudo, pelo menos em 1683, essa norma teve 
uma excepção. Nesse ano, depois de ter cometido uma série de crimes, Fer- 
não Soares de Noronha fugiu da ilha, já que não havia nenhum lugar seguro 
para deter esse homem?!. 

O sistema global de exílio e punição para novos crimes criava (ou, tal- 
vez melhor, reconhecia) uma rigorosa ordem de preferências dos vários 
locais. Os locais mais desejáveis eram os que ficavam mais perto de casa 
(banimento, exílio interno em Castro Marim). Os menos desejáveis eram 
aqueles que eram considerados os mais remotos e insalubres. No período 
moderno emergente, as galés, São Tomé e Angola ocuparam esta última 
posição para a maior parte dos criminosos condenados e degredados da 
Europa e da América. No caso do Estado da Índia, era Moçambique que 
cumpria esse papel. O mais remoto dos locais (embora não fosse segura- 
mente um local insalubre) era a ilha de Santa Helena. Ainda que mencio- 
nado em vários textos como um local de exílio possível, poucas são as refe- 
rências que demonstram o seu uso enquanto tal. Em 1535, por exemplo, 
cinco anos de exílio no Brasil poderiam sofrer uma redução de um ano, se 
por acaso o exílio fosse cumprido nessa ilha*?. Contudo, até à conquista da 
ilha pelos holandeses, a Coroa encarou de facto esta hipótese e, em 1608, 
estudou uma eventual fortificação da ilha?, 


9 AHU, Angola, caixa 10, documento 56, 7 de Janeiro de 1672. 

” Outras nações europeias enfrentavam este mesmo problema. No século xx, condena- 
dos que provocavam distúrbios na Austrália foram inicialmente mandados para Van Dieman's 
Land (Tasmânia) e posteriormente para a ilha de Norfolk. Os franceses mandavam alguns dos 
condenados mais graves para as suas ilhas do sul do Pacífico. 

8 AHU, Cabo Verde, caixa 4, documento 15, 17 de Junho de 1651. 

2 AHU, códice 545, f. 8, 25 de Outubro de 1674. 

8 ARGoa, Vol. II: 593, documento 783, 16 de Junho de 1676. 

' AHU, São Tomé, caixa 3, documento 66, 8 de Agosto de 1683. 

“2 Figueiredo, Synopsis, Vol. II, p. 306, 19 de Junho de 1535. 

83 DR da Índia, Vol. 1, p. 270, da Coroa para o Vice-rei, 23 de Dezembro de 1608. 
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Banimento perpétuo e penas de morte 


Como já foi referido, a forma última e mais severa do exílio era o bani- 
mento perpétuo associado à perda de nacionalidade. Todos os índices apon- 
tam no sentido de que, nos primórdios da época moderna, o Estado portu- 
guês ameaçou frequentemente com a utilização desta forma de exílio; na 
realidade, porém, só o fez em último recurso. Muito mais típicos eram os 
numerosos perdões gerais e medidas de clemência já discutidos. No entanto, 
a Coroa usou de facto — ainda que ocasionalmente — a mais severa forma 
de banimento. Todavia, estes casos são tão raros que os poucos exemplos 
ressaltam literalmente dos documentos. Em 1649, dois funcionários ecle- 
siásticos da Catedral de Lisboa recusaram-se a obedecer às ordens de um 
juiz e foram exilados para Monção e Miranda. Discutiu-se então se não 
deveriam ter sido também desnaturalizados*!. Um caso aparentado ocorreu 
em Goa, no ano de 1693, quando o padre Pedro dos Anjos foi desnaturali- 
zado devido a desobediência (tudo aponta para que o padre tenha infringido 
os termos do seu banimento original). Um outro caso raro foi o de Luís 
Francisco de Assis Sanches de Baena, que abandonou o seu local de exílio 
(Miranda) e atravessou a fronteira espanhola para se deslocar a Zamora, 
onde deveria contrair matrimónio. Assinale-se que Sanches de Baena parece 
ter decidido permanecer em Zamora antes de o seu caso chegar ao Procura- 
dor da Coroa, em Agosto de 1744. Foi-lhe retirada a nacionalidade, bem 
como todas as honras, rendimentos, rendas e pensões. Além disso, foi proi- 
bido de realizar todo o tipo de negócios em Portugal. 

A mais extrema das armas à disposição do Estado era, evidentemente, a 
pena capital. Numerosas sentenças, bem como leis específicas, indicam que 
a pena para a infracção dos termos do exílio seria a morte. Por exemplo, em 
1603, Filipe II, num decreto destinado ao juiz da comarca de Portalegre, 
declarava que todos aqueles que houvessem sido condenados às galés, ou 
ao degredo no Brasil, para toda a vida, e que tivessem fugido, deveriam ser 
condenados à morte”. «Tão natural é o amor da liberdade e tão excessivos 
são estes decretos» (segundo afirmavam decretos reais posteriores, de 1607 
e 1614), que a pena de morte acabou por ser modificada por estes novos 
textos legais”, No entanto, a Coroa recorreu de facto à pena de morte, 
embora ocasionalmente. Vejam-se por exemplo os dois casos seguintes, 
ocorridos no Estado da Índia. Um «cristão-novo rico» foi exilado de Cochim 
em 1559 pelo crime de sodomia. À verdade, porém, é que regressou (a 
Cochim) e «continuou a pecar». Foi detido, mandado para Goa e, por fim, 


84 AeS, 6 de Setembro de 1649. 

85 Assentos do Conselho do Estado, Vol. IV, pp. 448-450, documento 168, 14 de Setembro 
de 1693. 

86 BGUC, códice 488, ff. 279-280. Como é referido na sentença, esta pena estava de 
acordo com as leis extravagantes de 6 de Dezembro de 1660, ordenança 5, parágrafo 144. 

8? BGUC, códice 712, ff. 20-22v., «Ley sobre os que são degredados para sempre para O 
Brazil e pera as Galés e fugirem dos taes degredos», 1603. 

88 Código Penal Português (Nova Goa: Imprensa Nacional, 1855), p. 49, artigo 196, parágrafo 2. 
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ou foi afogado ou queimado*”. No caso de Fernão de Miranda, condenado 
por homicídio, a Relação de Goa salientou que ele era o chefe de um 
«escandaloso bando» de assassinos em Baçaim, e acordou condená-lo à 
pena de morte em 1618, visto que «qualquer adiamento dar-lhe-ia tempo 
para fugir da prisão, pois ele tem muitos parentes lá [em Baçaim], bem como 
em Chaul»??. Os marinheiros que abandonavam os seus navios sem permis- 
são poderiam ser condenados à pena capital?!. Da mesma forma, qualquer 
indivíduo que resistisse ou impedisse a acção de um executor judicial podia 
incorrer na pena de morte?. Todos os indicadores encontrados acentuam a 
relutância das autoridades em passar à prática uma tal sentença. A ameaça 
de cumprimento da sentença era um traço mais típico do que o seu real 
cumprimento. Foi esse o caso da sentença pronunciada contra Luís Afonso 
de Mesquita em 1654. Nesse ano, foi exilado para o Brasil, com a indicação 
de que seria morto caso abandonasse o seu local de exílio”. Vários crimino- 
sos que se encontravam na cadeia de Lisboa em 1690 (Quadro 2.2) foram 
condenados ao degredo, com a indicação de que incorreriam na pena de 
morte caso tentassem regressar a Portugal. 

A frequência destas ameaças extremas e o número de pessoas que 
regressavam não se ajustam à escassez de sentenças de morte efectivamente 
cumpridas. Consequentemente, só poderemos concluir que a Coroa consi- 
derava mais útil obter os serviços de um degredado (por muito limitados 
que eles pudessem ser) do que pôr em prática as suas próprias ameaças”, 
Esta tese geral é ainda apoiada por dados recentemente descobertos por 
Hespanha. Numa amostra de 294 criminosos encarcerados na cadeia de Lis- 
boa, na década de 1690, Hespanha encontrou apenas três casos de pena 
capital?. Além disso, esses três indivíduos eram todos culpados de homicí- 
dio; outros indivíduos, culpados dos quatro crimes mais graves, em vez de 
enfrentarem a pena de morte, eram mandados para África, para a Índia, ou 
para as galés. Ao analisar dados adicionais dos tribunais cíveis de Lisboa, 
de 1601 a 1800, Hespanha encontrou uma média espantosamente baixa de 
duas sentenças de morte anuais*”. 


99 Wicki, DI, Vol. IV, p. 244, Carta de Cochim, 15 de Janeiro de 1559. 

O ARGoa, Vol. I: 230, documento 276, 1 de Fevereiro de 1618. 

2 HAG, MR 64, alvará de 3 de Outubro de 1605. 

2 AeS, 12 de Maio de 1641. 

º Documentos Históricos, Vol. LXVI (1944): 110-111, carta régia de 11 de Março de 1654. 
À Coroa indicava também que, se por acaso isso ocorresse, deveria ser-lhe enviado um certifi- 
cado declarando que a pena de morte fora aplicada. 

“ Devido a uma população limitada e às exigências globais, as pessoas (mesmo os crimi- 
nosos graves) eram muito simplesmente demasiado escassas para que pudessem ser desperdi- 
çadas. Nalguns aspectos, a situação em Portugal encontra um paralelo em casos como o da 
Carolina do Norte colonial, onde «mesmo quando era pedida a pena de morte, poucas pessoas 
eram de facto enforcadas pelos crimes que haviam cometido», Spindel, Crime and Society in North 
Carolina, 1663-1776, p. 125. 

9 A. H. Hespanha, «Da “Justiça” à “Disciplina”: Textos, Poder e Política no Antigo 
Regime», Boletim da Faculdade de Direito (Coimbra), número especial (1986), p. 16. 
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Com estes indicadores, é seguro dizer-se que a pena capital, embora 
presente em muita da teoria legal tanto do Estado como da Igreja, raramente 
foi aplicada no Portugal da época moderna emergente. Não foi isso o que se 
passou noutros países europeus pela mesma altura e esse é um facto que 
requer uma explicação. Por que razão as autoridades portuguesas evitavam 
o uso da pena capital? Aparentemente, parte da resposta estaria na base 
demográfica muito baixa do país. Esta escassez de pessoas, associada a exi- 
gências globais extensivas, obrigava os tribunais a transcenderem as senten- 
ças de morte fundamentadas nos textos legais. Por outras palavras: Portugal 
tinha um número demasiado baixo de pessoas e demasiadas necessidades 
para que a Coroa se pudesse dar ao luxo de prescindir da utilização de todo 
e qualquer dos seus súbditos, incluindo criminosos e pecadores. Os cida- 
dãos individuais eram simplesmente demasiado valiosos e as necessidades 
do Estado eram demasiado grandes para que o Estado se pudesse dar ao 
luxo do controlo social através do recurso à pena capital. 

Aparentemente, o Estado recorria à pena de morte com uma frequência 
reduzida. Mas este adjectivo «reduzida» remete para um termo de compara- 
ção — frequência «reduzida» em relação a quê? Frequência «reduzida» 
quando comparada com o quê? Os poucos casos de pena capital lançam 
uma outra luz sobre o papel desempenhado pela Inquisição. Estudos sobre 
o Santo Ofício em Portugal concluíram que, após a sua fase inicial, em mea- 
dos do século xvi, o número de indivíduos efectivamente condenados à 
morte por essa instituição caiu drasticamente. Embora estes totais fossem 
modestos, o facto de os tribunais do Estado se mostrarem ainda menos 
inclinados a usar a pena capital explicaria, em parte, a percepção pública que 
associou o Santo Ofício às sentenças de morte. 


Mudanças colectivas no sentenciamento 
e políticas imperiais 


Qual é então o significado mais amplo deste padrão de mudança dos 
locais de exílio no século xvm? Boxer subdividiu o confronto luso-holandês 
em três períodos, cada um dos quais com uma preocupação central especí- 
fica: 1641/1644, centrado no Sri Lanka e na Ásia em geral, 1645/1654, cen- 
trado em Pernambuco e Angola, e 1655-1663, centrado nas renovadas acti- 
vidades dos holandeses na Ásia”. Quando a mudança de locais de degredo 
é examinada neste quadro, encontramos um total de três decretos gerais 
promulgados durante o primeiro período: um para Mazagão, outro para 
São Tomé, outro para a Índia. No segundo período definido por Boxer, 
foram promulgados sete decretos: três para o Maranhão; um para o Brasil, 
Maranhão e São Tomé; dois para São Tomé unicamente; e um para a Índia. 
O terceiro período teve um total de cinco decretos — cada um deles para 
Mazagão, Cabo Verde, Cacheu, São Tomé e Maranhão. Aparentemente, a 


7 C, R. Boxer, «Portuguese and Dutch Colonial Rivalry, 1641-1661», Studia 2 (1998), p. 12. 
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divisão tripartida de Boxer não se aplica ao uso de degredados como solda- 
dos por parte da Coroa. 

Por outro lado, Winius defendeu que 1656 marcou o ponto de viragem 
do confronto luso-holandês devido à perda do Sri Lanka pelos portugueses, 
Além do mais, isto reflectia uma estratégia do Conselho Ultramarino, tendo 
em vista usar os recursos limitados da Coroa para salvar a América e a África 
portuguesas*: 


Tendo de travar três guerras simultâneas — uma nas suas fronteiras, outra 
no Brasil, outra ainda em Ceilão —, Portugal foi forçado a reconhecer que os 
seus limitados recursos só podiam ser esticados, no máximo, em duas direc- 
ções. ... É visível que o governo régio foi obrigado a desistir da Índia quando 
a guerra do Brasil atingiu o auge”. 


Winius sugere que esta maior preocupação com o Brasil do que com a 
Índia se reflecte claramente no número das consultas do Conselho Ultrama- 
rino que abordaram os problemas dos efectivos e dos abastecimentos para 
cada região: oitenta e sete para o Brasil e dezanove para a Índia, Esta 
mesma preocupação reflecte-se no uso pela Coroa dos efectivos de emer- 
gência disponíveis: os degredados-soldados. Em pelo menos dezoito oca- 
siões, entre 1600 e 1656, agências da Coroa operaram transferências de 
locais de exílio envolvendo a América e a Ásia portuguesas. Deste total de 
dezoito mudanças, treze foram para várias regiões da América portuguesa 


8 George D. Winius, «India or Brazil — Priority for Imperial Survival during the Wars of 
Restoration», fournal of the American Portuguese Cultural Society 1:4-9 (1967): 34-42. 

9 Winius, «India or Brazil...», p. 36. Dois outros historiadores que abordaram com alguma 
amplitude esta questão são Vitorino Magalhães Godinho e António Henrique de Oliveira Mar- 
ques. Magalhães Godinho, infelizmente, tendeu a contornar uma afirmação directa sobre esta 
questão, mas, no seu conciso estudo sobre o Império constante de dois artigos para a New 
Cambndge Modern History, chega à conclusão de que «a partir de 1675... o Império [português] 
se tornou essencialmente atlântico, firmado em África e no Brasil», Vitorino Magalhães Godi- 
nho, «Portugal and Her Empire», in The New Cambridge Modern History, vol. v, «The Ascendancy 
of France», p. 385. Oliveira Marques salienta inicialmente, na sua História de Portugal, os grandes 
aumentos dos rendimentos reais obtidos no Brasil de 1588 a 1640: «26 400 cruzados em 1588, 
84 000 em 1607, 108 000 em 1619, e quase o dobro deste último número em 1640 — ainda 
menos do que a Índia, mas crescendo a um ritmo muito mais rápido», António Henrique de 
Oliveira Marques, História de Portugal, 2 Vols., 8.º ed. (Lisboa: Palas Editores, 1978), Vol. I, 
p. 490. Posteriormente, afirma nesta mesma obra que «desde os últimos anos do século xvit até 
1822, o Brasil foi a essência do Império português. Com pequeno exagero, poder-se-ia também 
afirmar que o Brasil era de facto a essência do próprio Portugal. ... Foi o Brasil que deu a Por- 
tugal os meios para se tornar e permanecer independente [após 1640)». Ibid., Vol. I, p. 586. Caio 
Prado Júnior chega a uma conclusão basicamente descuidada sobre esta questão, concordando 
com Azevedo e Peres na ideia de que, imediatamente após a Restauração de 1640, «o comércio 
da Ásia estava definitivamente perdido, pois as poucas colónias que restavam na Ásia não 
tinham nenhum valor digno de nota. Tudo o que restava do Império era o Brasil e uns quantos 
postos avançados em África. ... A prosperidade económica de Portugal, e mesmo a sua exis- 
tência continuada [enquanto país independente], dependiam da sua [maior] colónia», Caio 
Prado Júnior, História Económica do Brasi! (São Paulo: Editora Brasiliense Limitada, 1945), p. 97. 

100 Winius, «India or Brazil...», p. 42. 
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e cinco foram para a Índia. Além disso, quatro decretos internos da Relação 
de Goa deslocaram degredados no interior do Estado da Índia. Os sete 
decretos restantes deste período constituem um índice adicional da eventual 
correcção dos indicadores referidos por Winius; quatro grupos de degreda- 
dos foram transportados para São Tomé, um foi levado para Cabo Verde e 
São Tomé, outro para Mazagão e outro para Cacheu. 

A maioria das grandes transferências assinaladas ocorrem depois dos tra- 
tados de paz firmados com os holandeses em 1661 e com os espanhóis em 
1668. Consequentemente, é óbvio que a Coroa operou várias transições ao 
longo deste processo, para além das necessidades militares puras e simples. 
Primeiro, até 1600, os degredados eram mandados para locais de exílio pré- 
-determinados. Depois, durante os anos de crise (1620-1668), quando havia 
uma necessidade global de efectivos militares, um método mais flexível deter- 
minava os destinos finais dos degredados, casando a disponibilidade com as 
necessidades correntes. Na última fase deste sistema no século xviI, o exílio 
era usado como um instrumento muito claro de colonização, tendo em vista 
abastecer de mão-de-obra locais onde a imigração livre não o conseguia fazer. 
Para além de Angola e São Tomé, um outro exemplo deste processo pode ser 
encontrado na legislação que canaliza os degredados para os fortes de Cacheu 
e Bissau e para a ilha do Príncipe, durante a segunda metade do século xviL. 
O caso da Índia é ainda mais evidente; cinco decretos mandam degredados 
para a Índia antes de 1656, mas, de 1656 a 1701, são promulgados dezasseis 
decretos nesse sentido. O Maranhão, o Pará e outros regiões do norte do 
Brasil também foram usados como locais de exílio durante a primeira metade 
do século xvil. Estas áreas, por sua vez, foram abandonadas no início do 
século XviII, e substituídas pelo Ceará e por regiões remotas do interior 
do Brasil, como é o caso de Mato Grosso, no final desse século. 

Este padrão global remete para dois outros pontos distintos, defendidos 
na literatura que especificamente se debruça sobre este tema. No caso da 
Índia portuguesa, Ames defendeu que, ao contrário da ideia comum de que a 
guerra luso-holandesa lhe havia retirado toda a vitalidade, se assistiu no final 
do século xvil a uma importante actividade económica na Ásia portuguesa! 
À série de decretos (acima referidos) aprovados foi o método seguido pela 
Coroa para fornecer alguma da mão-de-obra necessária para assegurar essa 
actividade económica. No que toca ao padrão global da emigração portu- 
guesa, Sousa Ferreira afirma que, até cerca de 1650, os colonos, ou emigrantes 
orientados pelo Estado, eram a norma. Depois da década de 1650, desenvol- 
veu-se um novo fluxo — o fluxo daqueles que emigravam (na sua maior parte 
para o Brasil) por motivações pessoais, independentemente do Estado! 
A mudança global dos locais de exílio (do Brasil para a África portuguesa, 
especialmente Angola, e para a Índia), durante este período, confirma a 


1 Glenn Joseph Ames, «The Estado da India, 1663-1677: Priorities and Strategies in 
Europe and the East», Revista Ponuguesa de História XXII (1985): 31-46. 

102 Eduardo Sousa Ferreira, Ongens e Formas da Emigração (Lisboa: Iniciativas Editoriais, 
1976), pp. 31-33. 
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mudança «não oficial» da emigração para o Brasil, notada por Sousa Ferreira, 
Por outras palavras: na década de 1650, o Brasil tinha condições para atrair 
suficiente imigração livre, de tal forma que já não se justificava o uso de degre- 
dados, pelo menos no que tocava às regiões centrais da América portuguesa, 


Características definidoras do sistema e a sua 
utilidade para o Estado 


Apesar da advertência aos juízes citada no início do Capítulo II, o exílio 
penal revelou-se uma das penas mais populares no Portugal dos primórdios 
da época moderna. Afinal, que funções cumpria este sistema para o Estado 
português do período moderno emergente e quais eram as suas característi- 
cas definidoras? 

Uma das mais complexas e intrigantes características deste sistema era a 
sua flexibilidade geral. Ao longo do grandioso século xvlI, este sistema de 
degredo revelou-se multifuncional para o Estado e capaz de fornecer alterna- 
tivas ao condenado. Era notável pela sua flexibilidade a uma série de níveis. 

A duração e o local da sentença tornaram-se mutáveis. Como é de- 
monstrado no Capítulo II, esta flexibilidade surgiu nas primeiras fases do 
Império, durante o século Xv, no norte de África. E não só se manteve ao 
longo do período aqui estudado como ainda se tornou a norma, e não a 
excepção, durante a segunda metade do século xvil. Os degredados eram 
encaminhados para Lisboa segundo um método racional e sistemático. Nos 
capítulos anteriores, tornou-se cada vez mais óbvio que a Coroa acabou por 
encarar os degredados não apenas como condenados que estariam simples- 
mente à espera de transporte para locais pré-determinados pelos tribunais; 
bem pelo contrário, as agências da Coroa, e em particular o Conselho Ultra- 
marino, viriam a encarar os degredados como um fundo de mão-de-obra 
potencial, um fundo que poderia fornecer um potencial humano essencial, 
onde quer que houvesse necessidades urgentes, tanto na metrópole como 
no ultramar. Isto torna-se particularmente evidente se atentarmos nos 
dados; são poucas as datas do século XvI, ao passo que o século XvIl domina 
— sobretudo a segunda metade do século XviI. 

O sistema providenciava um fundo de mão-de-obra de emergência, 
susceptível de ser utilizado em crises ou em projectos especiais. Temos 
exemplos disto na reacção da Coroa às batalhas da Guerra da Restauração. 
Repetidamente, condenados e soldados desertores foram enviados para o 
Alentejo a fim de cumprirem o serviço militar. Outros exemplos são as res- 
postas da Coroa a crises como as de Ormuz, Malaca e Ceilão, no Estado da 
Índia, e também às crises do Brasil. 

Este sistema de exílio foi um instrumento de colonização para o Estado, 
tanto na metrópole como no ultramar. Durante os séculos XIv e xv, muito 
deste esforço foi canalizado para as cidades fronteiriças metropolitanas. No 
início do século xvi, a Coroa lançou-se num esforço a longo prazo (que 
durou 250 anos) para garantir a segurança da sua fronteira sueste, transfor- 
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mando a aldeia de Castro Marim numa vila. O ultramar, São Tomé, Mara- 
nhão, Angola e Moçambique, eram centros para degredados. Apesar dos 
inúmeros problemas que aqui têm sido abordados, a Coroa só retirou o 
Maranhão desta lista a partir do momento em que a colonização livre tor- 
nou obsoleta a colonização forçada. Depois de um período intermédio em 
que usou a Índia portuguesa, a Coroa viria a intensificar ainda mais os seus 
esforços nas colónias africanas que lhe restavam, e em particular em Angola. 

Uma importante sub-componente do sistema global era a força de tra- 
balho canalizada para as galés. Como foi mostrado no Capítulo III, as galés 
eram simultaneamente abastecidas pelos tribunais seculares e pelos tribu- 
nais da Inquisição e podiam absorver ou dispensar homens conforme as 
necessidades do momento. 

Este sistema de exílio oferecia alternativas aos condenados em termos da 
duração e do local de exílio. Isto foi demonstrado com algum relevo neste 
capítulo, através do recurso a apelos por parte dos condenados. Além disso, 
os condenados tinham numerosas oportunidades para escapar ao sistema, 
entrando para um mosteiro, combinando um casamento ou desertando. 

Os dois graus mais severos do sistema de degredo — a perda de nacio- 
nalidade e a morte — raramente eram usados. Em vez disso, a Coroa ensaiou 
oferecer perdões com uma frequência cada vez maior durante a segunda 
metade do século xvil (pelo menos no Estado da Índia), num esforço (em 
grande parte vão) para fazer regressar os renegados ao exército e à marinha. 

Finalmente, este sistema de exílio penal seguia um curso paralelo ao de 
três outros. Foram já referidos dois deles — as galés e os tribunais da Inqui- 
sição. Debruçar-nos-emos agora sobre a Santa Casa da Misericórdia e a sua 
interacção com o Estado nestes esforços colonizadores. Até agora, temo-nos 
preocupado basicamente com os homens. Mas a verdade é que também 
houve mulheres degredadas e alguns desses casos foram já mencionados, 
designadamente os julgados pela Inquisição. De um modo geral, as mulheres 
não eram mandadas para as fortalezas do norte de África ou para quaisquer 
outras regiões africanas, exceptuando as culpadas dos crimes mais graves. 
Em vez de irem para África, a maior parte das degredadas eram condenadas 
ao exílio interno ou ao exílio no Brasil, a menos que fossem casadas e os 
seus maridos fossem culpados do mesmo crime. Nesse caso, em finais do 
século xvill, deveriam ser exilados os dois para o ultramar! Se apenas o 
homem era culpado, poderia levar a mulher consigo, de preferência para 
uma das regiões menos povoadas do Império!º. 

No terceiro sistema paralelo, governado pelas mesmas agências da 
Coroa que os outros e também pela Misericórdia, examinaremos como o 
Estado português dos primórdios da época moderna dirigiu as vidas de um 
importante segmento de mulheres solteiras e os papéis coloniais essenciais 
que estas mulheres desempenhavam. 


103 Caetano Pereira e Sousa, Primeiras Linhas, p. 217, decreto de 27 de Abril de 1795. 
194 Caetano Pereira e Sousa, Esboço de hum Diccionario, datado de 27 de Junho de 1795 
e 2 de Março de 1801. 
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MI. MULHERES SOLTEIRAS 
E O ESTADOSMO DERNO EMPRGENTE: 
MODELOS MEBELROPOLITANOS 


«Sou apenas uma órfã, uma órfã de oitenta e cinco 
anos sozinha neste mundo.»! 


Introdução 


Em 1524, o vice-rei da Índia descobriu três mulheres a bordo de um dos 
navios vindos de Lisboa e decretou que qualquer mulher que tentasse che- 
gar ao Estado da Índia desse modo, sem aprovação régia, seria banida para 
um dos coutos da Ásia portuguesa, mesmo que fosse casada. O marido fica- 
ria a ferros e seria obrigado a regressar a Portugal. Se a mulher fosse uma 
escrava, seria vendida, obtendo-se dessa forma fundos para os cativos. Os 
comandantes dos navios que não entregassem essas mulheres às autorida- 
des perderiam os seus salários. 

À preocupação que estava por detrás de medidas tão drásticas era «a 
abominação ... de esses homens partirem com mulheres a bordo, o que sig- 
nifica evidentemente um risco enorme para as almas das mulheres»?. No 
entanto, mulheres portuguesas chegavam efectivamente à Índia. Veja-se por 
exemplo uma queixa do bispo D. Fernando ao Rei; segundo o bispo, no seu 
navio, durante a viagem para à Índia (1532), havia mulheres a bordo e mari- 
nheiros jogavam às cartas?. Alguns comandantes fechavam os olhos ou 
então permitiam mesmo a presença de mulheres a bordo: 


Aqueles que fazem a viagem para a Índia, deveriam inspeccionar sempre os 
seus navios a fim de verificarem se neles seguem mulheres; se as encontrarem, 
deverão obrigá-las a partir. Quase sempre, essas mulheres fazem a viagem 
escondidas. Encontrámos duas no nosso navio e, durante a viagem, encontrá- 
mos mais duas. «... todos traen mugeres en las naos y navios de Vossa 
Alteza...»*. «E asy ho servyra en defender que os omens purtugueses nom tra- 
guam em seus gualeós e navios molheres solteiras, como trazem, pois ho auto 
da guerra e lugar em que andam e mais pera confisões e obras vertuosas, que 


! Conversa com uma vizinha, Lisboa, 1990. 

2? Francisco d'Andrade, Chróônica de muyto Alto e muyto Poderoso rey destes reynos de Portugal 
D. João Hl..., 4 volumes (Coimbra: Real Officina da Universidade, 1796), Vol. I, p. 224. 

* Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. II, Carta de Goa, 1532. 

* Wicki, DI, Vol. I, p. 155, Carta de Goa, 12 de Novembro de 1546. «Todos os coman- 
dantes de navios, oficiais e marinheiros levam mulheres a bordo...», Silva Rego, Documenta- 
ção-Índia, Vol. II, p. 193, Padre Vicente de Laguna em carta dirigida ao Rei, em 1530. 
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pera se elas enfrascarem, ho que he causa de se alguns navions perderem, como 
se perdem.» 


Apesar de regulamentos como o que acabámos de citar, a verdade é que 
houve mulheres portuguesas que conseguiram alcançar vários pontos do 
Império e, no caso asiático, fizeram-no relativamente cedo, após 1510. Infe. 
lizmente, a sua presença só é normalmente detectada graças a casos terrí. 
veis; só então surgem — subitamente — na documentação oficial. A grande 
excepção a este padrão global é um grupo escolhido de órfãs, autorizado 
a seguir para a Índia muito cedo (1545) (ver adiante); o próprio D. João de 
Castro levou várias órfãs na sua viagem em 15479, e outras chegaram em 
15617. Em 1548, um padre jesuíta notava que «muitas mulheres chegaram à 
India nos navios este ano. A meio de uma tempestade, uma houve que, ape- 
sar de todos os meus esforços, recusou confessar-se e abandonar os seus 
costumes pecaminosos»*. Uma outra mulher de «má reputação» foi desco- 
berta na frota de 1555º. Mais do que qualquer outra fonte, estas cartas escri- 
tas por jesuítas constituem um registo esclarecedor das experiências quo- 
tidianas na carreira da Índia e mencionam frequentemente a presença de 
mulheres a bordo. 

Sete anos mais tarde (1562), naquela que deve ter sido uma viagem 
muito mais monótona, o comandante do navio ordenou aos padres que 
encorajassem órfãs e outras mulheres que seguiam a bordo a submeter-se a 
exercícios espirituais. Este mesmo comandante parecia impor uma disciplina 
particularmente severa; quem quer que praguejasse era obrigado a pagar 100 
maravedis destinados à Misericórdia!?. A certa altura da viagem, ocorreu 
uma violenta tempestade. O fim parecia iminente. Um padre que ia a bordo 
viu-se de súbito sobrecarregado de trabalho, tantos eram os homens e 
mulheres que queriam confessar-se!!. Foi nesta mesma viagem, ou naquela 
que a antecedeu, que duas mulheres casaram antes de os navios chegarem a 
Moçambique'?. Um outro padre que seguia na frota de 1565 referiu a pre- 
sença de nove ou dez mulheres!*. No século seguinte, D. Maria de Noronha, 


º Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. III, p. 21, «Notícias de Cranganor e de Ormuz», s/d, 
mas, de acordo com o editor, ca. 1542 ou 1543. 

é Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. II, p. 159, n. 3, Carta do Rei D. João Il a D. João de 
Castro de 2 de Março de 1545 e Vol. III, p. 500, Carta da Rainha a D. João de Castro, 1547. 
Veja-se também o artigo sobre a família do Dr. Francisco de Martiz por Elaine Sanceau, «Uma 
família quinhentista na índia», Studia 1 (1958): 101-110. 

7 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. VII, pp. 280-281, Carta de Cochim, 13 de Janeiro de 
1561. O Padre Arboleda, que escreveu esta carta, refere ter ouvido as confissões das «órfãs que 
vinham no nosso navio». 

9 Wicki, DI, Vol. I, pp. 384, 388-389, Carta de Goa, 13 de Dezembro de 1548. 

? Wicki, DI, Vol. III, p. 387, Carta de Goa, 18 de Dezembro de 1555. 

10 Wicki, DI, Vol. V, pp. 489-490, Carta de Goa, 15 de Janeiro de 1562. 

4 Wicki, DI, Vol. V, pp. 439-441, Carta de Cochim, 5 de Janeiro de 1562. 

!2 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. IX, p. 61, Carta do Padre Sebastião Gonçalves, de 
Goa, 10 de Setembro de 1562. 

13 Wicki, DI, Vol. VI, p. 457, Carta data de 7 e 10 de Agosto de 1565. 
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mulher de D. Fernando Mascarenhas, e D. Maria de Meneses, regressaram 
em navios que vinham da Índia!!. As mulheres autorizadas a fazer a viagem 
(como foi o caso destas duas) podiam ser acompanhadas por duas escra- 
EIS 

Embora as famílias inteiramente reinóis (ou seja, nascidas em Portugal) 
residentes na Ásia ou em África fossem raras, o certo é que, de quando em 
quando, aparecem na documentação. Por exemplo, Manuel Paes da Vega 
morreu na viagem para Goa, na companhia de sua mulher e dois filhos/º. 
Tanto José como Jacque Couto tinham consigo as suas famílias na Índia e 
ambos foram autorizados a regressar a Portugal com os seus familiares em 
16277. A portuguesa Natália de Sá terá sido capturada no leste de África, 
em 1630, pelas forças do sultão otomano; viria a ser considerada uma 
mártir por se ter recusado a renunciar à sua fé e a tornar-se uma rene- 
gada!?. 

Todos estes dados incidentais indicariam que as mulheres portuguesas 
estiveram presentes no Império asiático desde os seus primeiros anos e que, 
de um modo geral, a sua presença foi muito mais notória do que a maior 
parte da literatura pode levar-nos a crer. A maior parte destas mulheres 
pouco tinham que as prendesse a Portugal e deixavam a Europa à procura 
de melhores oportunidades no ultramar (tal e qual como a maior parte dos 
homens). Estas mulheres reflectem uma série de complexas questões sociais, 
tal como as órfãs e as prostitutas que se tornaram colonizadoras patroci- 
nadas pelo Estado. Neste capítulo, examinaremos vários tipos de mulheres 
solteiras na sociedade portuguesa. Nesta discussão, tornar-se-á evidente o 
processo pelo qual o Estado acabou por encará-las como elementos coloni- 
zadores, ao mesmo tempo que associava o Império às instituições de cari- 
dade que as apoiavam. Especificamente, os papéis desempenhados por 
órfãos e órfãs e também pelas prostitutas retiradas, serão explorados neste 
capítulo. Essas mulheres eram também elementos colonizadores. De facto, 
segundo a perspectiva da Coroa, elas eram as noivas ideais para os reinóis, 
uma categoria que incluía os degredados. 

Contudo, antes de nos debruçarmos sobre os órfãos, convirá fazer uma 
breve abordagem dos seus direitos legais e do quadro no interior do qual o 
Estado procedia à sua supervisão. 


va 


14 AHU, Índia, caixa 8A, 179, 2 de Maio de 1625. 

9 APQ-4, fascículo 6, p. 789, alvará, 23 de Novembro de 1606. Um outro exemplo de 
uma mulher portuguesa que aparece nos documentos é o caso de Maria. Maria casou por duas 
vezes e tinha consigo duas meninas do primeiro casamento, a mais velha das quais com onze 
anos. Embora Maria fosse uma cristã-velha, o seu segundo marido nascera na Índia («natural da 
Índia») e estava a ser investigado pela Inquisição em Lisboa. Maria pediu então que a deixassem 
regressar à Índia com o marido e as filhas, tendo o seu pedido sido deferido. AHU, Índia, caixa 
7, doc. 51,9 e 14 de Março de 1622. 

i6 AHU, Índia, caixa 7, doc. 79, 1621-1622. 

Z ANTT, DP RJDM, livro 11, f. 77, 22 de Março de 1627. 

8 J.J. Campos, Antiguidades Portuguezas em Mombaça e na Costa de Azania, Bastorá: Ran- 
gel, 1934. 
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O juiz dos órfãos 


O cargo de juiz dos órfãos tinha uma importância central para as figuras 
abordadas neste estudo, dado que, como a própria denominação do cargo 
indica, os seus deveres abarcavam a supervisão dos órfãos, bem como É 
administração dos bens dos falecidos!?. As responsabilidades deste cargo 
foram delineadas nas Ordenações Manuelinas (1505) e incluíam a supervi- 
são geral de menores e dos seus haveres. Qualquer localidade com uma 
população de 400 ou mais habitantes deveria ter um juiz dos órfãos próprio: 
em localidades mais pequenas, era o juiz ordinário quem se ocupava destes 
casos. O juiz dos órfãos tinha de ter mais de trinta anos e deveria manter 
um registo dos nomes e dos bens de todos os órfãos sob sua jurisdição? 
Deveria também nomear um tutor por um período de dois anos para rapa- 
zes órfãos com menos de catorze anos e para raparigas órfãs com menos de 
doze anos. Este tutor deveria ter mais de vinte e cinco anos e menos de 
setenta. Vinte e cinco anos era, de facto, a idade com que um indivíduo do 
sexo masculino podia iniciar o processo legal de requerimento de emanci- 
pação; os órfãos com menos de vinte e cinco anos só podiam casar com a 
autorização do juiz?!. Na realidade, os órfãos do sexo masculino podiam 


'? Para um exemplo de correspondência entre juízes de órfãos em torno de um caso de 
herança, ver a correspondência publicada, datada de 1586, entre os juízes dos órfãos de Espírito 
Santo (Brasil) e de Aveiro, relativamente à herança de António Manuel, que morreu a caminho 
de Portugal, onde iria receber a herança que lhe fora deixada pelos falecidos pais. O juiz dos 
órfãos de Espírito Santo escreveu ao seu homónimo de Aveiro, numa tentativa para que esta 
herança fosse canalizada para as três filhas vivas. Miguel de Azevedo, proprietário de um enge- 
nho de açúcar em Espírito Santo, foi nomeado curador das órfãs. Boletim do Arquivo Histórico 
Colonial (Lisboa: AGC, 1950), documento 91, pp. 397-399. 

2 Um exemplo destes registos mantidos pelo juiz dos órfãos de Vila Boim, durante o 
século Xvill, pode ser encontrado na Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro 
dos órfãos, 1727-1800, códice 109/82. 

2! Ordenações de D. Manuel ! (5.º edição, Lisboa: Manoel João, 1565), Livro I, título 67: Do 
Juiz dos órfãos. Diversos outros pontos definiam tanto o cargo como a conduta do juiz dos 
órfãos: Este deveria ter mais de trinta anos. Se aceitasse o cargo, e se se provasse mais tarde que 
tinha menos de trinta anos, seria afastado do cargo, nunca mais poderia desempenhá-lo e per- 
dia metade dos seus bens. Este juiz deveria providenciar para que um secretário mantivesse um 
registo de todos os órfãos da sua área. Desse registo, deveriam constar os nomes dos órfãos, os 
nomes dos seus pais, as suas idades, os locais de residência, os nomes daqueles com quem 
viviam, os nomes dos tutores e os bens que possuíam. Além disso, uma outra anotação indi- 
cava se o órfão tinha recebido os bens que lhe eram devidos, e quem era o responsável, se por 
acaso esses bens não tinham sido recebidos. Se um órfão morresse antes de atingir os vinte e 
cinco anos, o juiz dos órfãos era responsável pela correcta execução da sua herança. Se os pais 
fossem vivos, deveriam ser eles a tratar da herança. Quando falecia um cônjuge, o juiz dos 
órfãos deveria tomar todas as providências para que o sobrevivente fizesse um inventário. Se 
um órfão adoecesse, podia ser tratado pela comunidade como um todo, fosse num hospital, 
fosse numa albergaria. Quando um órfão firmava um contrato, o juiz dos órfãos era responsá- 
vel pela satisfação do pagamento. No caso de casamento, era dever do juiz dos órfãos analisar 
o contrato e verificar se estava em ordem. A mãe do órfão era responsável, se fosse viva; caso 
contrário, seriam os avós os responsáveis, se por acaso ainda estivessem vivos. Um juiz ou um 
escrivão que tivessem relações sexuais com uma órfã seriam exilados para o ultramar e teriam 
de pagar o dobro do dote usualmente destinado à rapariga. 
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atingir a maioridade aos vinte e cinco anos, ao passo que as órfãs podiam 
casar aos dezoito anos sem consentimento parental??, Os menores cujos 

ais houvessem sido condenados a degredo para toda a vida eram conside- 
rados órfãos e podiam atingir a maioridade aos vinte e quatro ou vinte e 
cinco anos, através do processo legal já referido?. 

Em localidades mais pequenas, o cargo de juiz dos órfãos era de um 
modo geral exterior à magistratura profissional, sendo mais ou menos enten- 
dido como um dever cívico, um cargo com poucas recompensas, mas que 
absorvia muito tempo e energia. Numa petição apresentada ao Desembargo 
do Paço, na década de 1590, as queixas iam precisamente nesse sentido: 


... o cargo [de juiz dos órfãos] consome muito tempo e obriga a muito tra- 
balho ... o salário antigo nunca foi aumentado. Estes cargos exigem pessoas 
dignas de confiança ... consomem muito tempo e muitos esforços, visto que os 
juizes são amiúde obrigados a deixar as suas casas e a andar pela cidade e pelo 
campo a cavalo, e acompanhados dos seus criados, o salário antigo de 150 réis 
nunca foi aumentado, a partir de agora deveria ser dado aos juízes o pequeno 
aumento que pedem?*. 


Nas vilas maiores e nas cidades, o cargo de juiz dos órfãos era desempe- 
nhado pela magistratura profissional. O cuidadoso processo de selecção e a 
preparação e a experiência dos vários candidatos confirmam a profissionaliza- 
ção deste sector da magistratura. Por exemplo, em 1590, o cargo de juiz dos 
órfãos da cidade de Évora ficou vago e foram consideradas seis pessoas para O 
desempenharem. Entre estes seis candidatos, António Carvalho fora juiz em 
Sintra; Francisco Veloso fora juiz dos órfãos em Santarém e juiz da fora em lor- 
res Vedras; Agostinho Cardoso era juiz civil (a designação exacta era «ouvidor 
do crime civil») e um candidato de nome Baltesar fora juiz da fora em Avis?. 

Num processo de selecção similar, ocorrido na mesma altura, foram 
considerados três candidatos ao cargo de juiz dos órfãos em Beja?, e quatro 
para o mesmo cargo em Silves”. Três «letrados» (diplomados universitários) 
foram considerados para o mesmo cargo em Santarém: Simão Ferreira, juiz 
da fora de Trancoso; Agostinho Cardoso, juiz da fora de Óbidos; e Mendes 
Rodrigues, juiz da fora de Marvão?. No Porto, em 1593 e 1594, dois juízes 


2 Ordenações de D. Manuel I (5.º edição, Lisboa: Manoel João, 1565), Livro II, título 87. 

23 António de Payva e Pona, Orphanologia Practica, em Que se Descreve Tudo... (Lisboa: 
Joseph Lopes Ferreyra, 1713), p. 23. Muriel Nazzari discutiu este processo in Disappearance of 
the Dowry: Women, Families and Social Change in São Paulo, Brazil (1600-1900) (Stanford: Stanford 
University Press, 1991), pp. 98-100. 

24 BA, 44-XIV-4, £. 190, «Sobre o que Pedem Os Juizes dos orffãos das villas e cidades 
deste reyno», dirigido ao Desembargo do Paço e datado de 20 de Julho de 1591. Os desembar- 
gadores sugeriram um aumento modesto, que foi concedido alguns meses depois, in BA, 44- 
-XIII-52, Decretos Régios, f. 178, datado de 7 de Setembro de 1591. 

25 BA, 44-XIV-4, f. 36v., consulta do DP, 1590. 

26 BA, 44-XIV-4, f. 301, consulta do DP, 1590. 

27 BA, 44-XIV-4, ff. 301-302, consulta do DP, 1590. 

28 BA, 44-XIV-4, £. 192, consulta do DP, 1590. 
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dos órfãos foram seleccionados de longas listas de candidatos elaboradas 
para a ocasião. À lista de 1593 incluía Pedro Barreto, juiz em Viseu; Pedro 
Godinho, anteriormente juiz em Faro, Silves, Loulé e Mértola; Francisco de 
Teive, que julgara casos em Silves e Fronteira; um outro juiz que servira em 
Olivença e Avis; e Simão de Figueiredo, juiz em Castelo de Vide. Todos eles 
tiveram análises positivas do seu trabalho, mas Simão de Figueiredo foi o 
escolhido para o cargo? 

No ano seguinte, quatro letrados casados foram considerados para um 
cargo adicional na mesma cidade; tal como no caso anterior, tinham sido 
recebidos relatórios favoráveis a respeito de todos eles. Diogo Ferreira de 
Carvalho fora juiz da fora de Viseu por seis meses, ao passo que Miguel 
Rebelo, juiz em Guimarães durante dois anos, havia também servido em 
Ponte de Lima. Baltazar Jácome do Lago, um juiz criminal em Lisboa nos 
últimos seis meses, havia anteriormente cumprido as funções de juiz em 
Alenquer e Castelo de Vide. O quarto e último candidato, João Freire, era 
juiz em Viana há mais de três anos, e servira anteriormente em Loulé, 
Campo Maior e Serpa”. Num exemplo de uma vila muito mais pequena, 
Inácio Arnaus de Queirós queria continuar a ser o juiz dos órfãos de Pedró- 
gão, mas, na sua petição, indicava que, se tal não fosse possível, o cargo 
deveria ser atribuído à sua cunhada, visto que ela «é órfã e precisa realmente 
desta ajuda [ou seja, deste dote] a fim de se casar»! 

A situação ideal seria que o juiz dos órfãos e o juiz da fora residisse na 
vila ou cidade e não desempenhasse o mesmo cargo durante mais de três 
anos. No entanto, como se pode ver pelos exemplos acima referidos, nem 
sempre era possível limitar o período de serviço de cada magistrado a três 
anos numa cidade. Em 1594, a Coroa notou que os juízes de Elvas e Estre- 
moz haviam já servido seis anos nesses cargos??. 

No ultramar, os juízes dos órfãos também eram nomeados de três em 
três anos. Numa carta ao vice-rei de Portugal, na altura o bispo D. Pedro de 
Castilho, o Rei D. Filipe II (II de Espanha) lembrava-lhe que, no Brasil, 
deveria nomear estes juízes dos órfãos de três em três anos*. Em 16083, foi 
concedido à Câmara de Macau o direito de eleger um juiz e um secretário 
dos órfãos de três em três anos, os quais serviriam «do mesmo modo que 
foi considerado para a cidade de Goa». 

Posições menores, associadas a estes cargos judiciais, eram concedidas 
aqueles que o mereciam, em reconhecimento de serviços prestados à Coroa. 
Em 1590, o posto de secretário do juiz dos órfãos (escrivão dos órfãos) na 
cidade de Coruche ficou vago, em consequência da morte do detentor do 


2 BA, 44-XIV-5, ff. 75-76, 24 de Janeiro de 1593. 

O BA, 44-XIV-5, £. 171v., 10 de Fevereiro de 1594. 

1 BA, 54-IX-8, f. 23, 17 de Fevereiro de 1714. 

2 BA, 44-XIV-5, f. 205v. 

* BA, 51-VII-6, Cartas de D. Filipe II (III de Espanha) para o Bispo D. Pedro de Castilho, 
1604-1614, £. 132, 24 de Outubro de 1612. 

** AHU, Macau, caixa 1, doc. 2, 24 de Janeiro de 1603. Publicado in ARGoa, Vol. 11: 16, 
alvará do Rei, 1603. 
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cargo, Marcos Teixeira. Onze pessoas candidataram-se e duas delas mencio- 
param serviços prestados no norte de África. Uma viúva, Helena Antunes, 
pretendia o cargo em questão como dote para o seu novo marido. Contudo, 
o cargo acabou por ser concedido a Antónia Ramalha, a viúva de Marcos 
Teixeira. De facto, o cargo de escrivão dos órfãos de Coruche fora conce- 
dido a Marcos Teixeira unicamente porque integrava o dote de Antónia 
Ramalha (que beneficiara de um tal dote em reconhecimento dos serviços 
prestados pelo pai e pelo irmão na Mina). Este cargo foi assim reintegrado 
no dote de Antónia Ramalha (em parte porque Marcos Teixeira o ocupara 
apenas durante três meses)º. Num outro exemplo, ocorrido em 1593, um 
segundo cargo de escrivão dos órfãos foi criado em Alenquer e concedido a 
João de Fonseca pelos seus serviços como feitor na Mina e na Índia”. Cinco 
anos depois, em Sines, o mesmo cargo foi concedido a Manuel de Abreu, 
em reconhecimento pelos seus sete anos em Mazagão””. 


O cofre dos órfãos 


Um dos deveres mais problemáticos deste juiz era o da administração 
dos bens dos menores. Devido à óbvia possibilidade de abuso, o dinheiro 
pertencente aos menores deveria ser guardado num cofre especial, fechado 
com três chaves. Além disso, deveria ser mantido um registo rigoroso sem- 
pre que era depositado ou retirado dinheiro. Um guardião do cofre era 
nomeado pelos juízes e pela Câmara; foi esse o caso de António Barbeiro, 
em Viana do Castelo, no ano de 1650, a quem foi atribuído tal cargo «por- 
que é uma pessoa digna de confiança». 

As preocupações relativas ao uso não autorizado dos bens dos órfãos 
fazem-se sentir em todos o Mundo Português, incluindo Salvador e Goa. 
No caso do Brasil, a Relação de Salvador assinalou em 1613 que, onde quer 
que houvesse um juiz dos órfãos, deveria haver também um cofre especial 
para os bens desses mesmos órfãos. À Relação emitiu instruções pormeno- 
rizadas sobre quem deveria guardá-lo e como deveria guardá-lo*”. Quanto à 
Ásia portuguesa, a Coroa observou que o dinheiro pertencente a órfãos 
deveria ser retido por cristãos, tanto portugueses como goeses, e não po- 
deria ser emprestado para especulação a brâmanes «ou outros gentios». 


35 BA, 44-XIV-9, f. 84, consultado do DP, 1590. 

3% BA, 44-XIV-7, ff. 39v.-40, 30 de Janeiro e 4 de Fevereiro de 1593. Infortunadamente, 
João de Fonseca não é referido como um dos feitores da Mina in John Vogt, Portuguese Rule on 
the Gold Coast, 1469-1682 (Athens [Georgia]: The University of Georgia Press, 1979), p. 216. 
Contudo, esta lista não está completa e João de Fonseca poderá ter servido durante um dos hia- 
tos assinalados por Vogt ou com um cargo inferior ao de feitor. 

7 BA, 44-XIV-7, £. 10-10v., 20 de Agosto de 1597. 

38 Arquivo Municipal de Viana do Castelo, pasta 764, livro 1003, f. 18, 4 de Junho de 1650. 

39 BP-Évora, CXV/2-3, Livro dourado da relação de Baia, ff. 158v.-161, 29 de Agosto 
Ee 1619. 

4 HAG, códice 8791, ff. 15v.-16, 24 de Março de 1559. 
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Ressalvas posteriores estipulavam que tais heranças deveriam ser protegidas 
na Ásia tal e qual como o eram em Portugal!!: 


«As capitanias pode tomar por emprestemo certa quantia de dinheiro dos 
orffaôs... em que de servir pera seus tratos e proveitos e que não tornão a 
entregar nem... [mas] que o provedor mor dos defuntos e juizes dos orfads 
tenhão vigilancia e muito particular cada de tomar conta as pesoas a que entes. 
timento os pais deixarem fazer inventorios e as mais diligencias que conve pera 
se saber e não perder a fazenda dos orfaôs... e do dinherio e fazenda dos 
orfãos.»“? 


Em 1607, a Coroa mostrava-se também preocupada com o facto de, 
em Goa, quando as viúvas voltavam a casar, os padrastos pilharem os bens 
das crianças. A Coroa ordenou que esses bens fossem registados e guarda- 
dos até que as crianças em questão atingissem a maioridade. Se necessário 
— determinava a Coroa — «as mães deverão ser consideradas responsáveis 
por esses bens». Além disso, os órfãos em Goa não deveriam ser emanci- 
pados antes dos vinte e cinco anos. «Na Índia, alguns foram [emancipados 
antes], e o resultado foi que gastaram tudo o que constava das suas he- 
ranças. Isto terá de acabar»'*. Poucos anos passados, em 1632, a Relação 
de Goa ordenou ao juiz dos órfãos que mantivesse um cofre dos órfãos de 
acordo com estas leis; ou Goa não tivera um tal cofre antes dessa data, 
ou então o cofre estava vazio e os regulamentos haviam sido ignorados“. 
Esta situação não tinha melhorado no final do século xvi. Domingos de 
Siqueira Sarmiento, o juiz dos órfãos e provedor-mor dos defuntos de Goa, 
revelou, numa carta à Coroa, que o cofre dos órfãos estava vazio e que não 
havia sido mantida nenhuma contabilidade'é. Problemas similares foram 
referidos em 1655, com dinheiro deixado à Misericórdia de Évora para 
dotes”. 

O que se torna óbvio graças a esta documentação é que os bens dos 
órfãos (e em especial os activos correntes existentes nos cofres) eram dema- 
siado tentadores e por isso mesmo negligenciados, particularmente em épo- 
cas difíceis, sendo gastos consoante as necessidades mais ou menos pre- 
mentes do momento. Isto explicaria por que razão as directivas referidas 
nunca teriam sido cumpridas. 


“4 APO-4, Vol. V:2, pp. 913-919, e Sá, Documentação-Insulindia, Vol. TV, p. 140, e Vol. V, 
p. 158. «Proteção dos Orfãos», 1576. 

*2 BA, 44-XIV-4, ff. 45-46, «Sobre as fazendas dos defuntos da India», 23 de Fevereiro de 
1590. 

º DR da |, Vol. I, pp. 118-119, 7 de Janeiro de 1607. 

4 DR da Í, Vol. I, p. 178, da Coroa para o Vice-rei, 15 de Janeiro de 1608. Esta mesma lei 
surge também in ARGoa, Vol. I: 54, datada de 14 de Janeiro do mesmo ano. 

% HAG, códice 8789, ff. 213-215, 1632. 

46 AHU, Índia, caixa 38, doc. 93, 14 de Dezembro de 1696. 

47 AD-Évora, Misericórdia, Livro 2 de Acórdãos, ff. 134v.-135, 18 de Setembro de 1655. 


200 


MNILHERES SOLTEIRAS E O ESTADO MODERNO EMERGENTE 


O curador ou tutor 


Um curador ou tutor era normalmente nomeado para tomar conta do 
órfão e administrar os seus bens (sob a direcção do juiz dos órfãos) até que 
a criança chegasse à idade da emancipação. Quanto tempo e quanto 
dinheiro consumia este cargo? Manuel Pires da Roca, da vila de Ouguela, 
era o curador dos órfãos da vila, incluindo os seus dois sobrinhos, Pedro e 
Manuel, órfãos de seu cunhado, Pedro Fernandes Fatagas. O juiz ordinário 
da vila, Afonso Soares Mexea, que acumulava as funções de juiz dos 
órfãos, ordenou uma auditoria aos seus bens por um período de dois anos, 
entre Agosto de 1685 e Setembro de 1693. Como vimos nos regulamen- 
tos relativos aos juízes dos órfãos, esta medida inseria-se claramente no 
âmbito dos seus deveres; uma outra auditoria foi realizada seis anos 
depois. Neste segundo sumário, Manuel Pires da Roca faz uma lista por- 
menorizada das suas despesas com a criação dos dois sobrinhos. O pe- 
queno Miguel foi acometido de uma doença que se prolongou por três 
meses. Nesse período, o seu curador comprou sete galinhas, que lhe cus- 
taram 250 réis cada uma, totalizando 1$750 réis. Comprou também seis 
galos num total de 300 réis, 400 réis de açúcar, 200 réis de ovos; mais 400 
réis foram pagos ao farmacêutico e ao barbeiro. O seu irmão, Pedro, teve 
também uma doença que obrigou a gastos no valor de 1$000 réis em gali- 
nhas, ovos, açúcar e honorários do barbeiro. Tudo indica que Miguel, 
Pedro e mais três rapazes órfãos viviam com o seu curador. Incluído na 
auditoria das suas contas, encontra-se um encargo de 500 réis por renda 
por três anos, 500 réis que foram deduzidos das suas heranças e pagos ao 
mesmo Manuel Pires em 1698. 

Para responder às questões levantadas, devemos dizer que criar uma 
criança não saía barato. Isto era especialmente verdade quando a criança em 
questão adoecia e necessitava de alimentos dispendiosos (galinhas, por 
exemplo) e de medicamentos. Aqueles que levavam a sério as suas respon- 
sabilidades, como era o caso de Manuel Pires, consideravam, sem dúvida, 
que esses deveres ocupavam muito do seu tempo. 

Um tutor ou curador não era apenas responsável pelo bem-estar físico 
do seu pupilo. De facto, também tinha de cuidar o melhor possível dos seus 
interesses. Foi isso mesmo que fez Diogo Lobo de Abreu, que tinha duas 
sobrinhas órfãs a seu cargo, D. Ângela Estefânia e D. Maria Teresa de Albu- 
querque. Nos primeiros anos do século xvil, Diogo Lobo de Abreu escreveu 
de Goa à Coroa, pedindo que concedesse dotes a cada uma das suas sobri- 
nhas órfãs, pedido que veria satisfeito, 


48 AD-Portalegre, Processos Judiciários de Elvas, maço 153, processo 7665, Auto das Con- 
tas para tutores, 26 de Setembro de 1693. 

2 AD-Portalegre, Processos Judiciários de Elvas, maço 153, processo 7665, Auto das Con- 
tas para tutores, 28 de Janeiro de 1699. 

% HAG, códice 1043, f. 28. 
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Orfanatos 


Este sistema — um tutor trabalhando sob a autoridade de um juiz dos 
órfãos — era um modelo usado quando o tutor era um parente e podia pro. 
ver à subsistência do órfão ou ser reembolsado mais tarde pela herança 
como sucedeu no caso de Manuel Pires. As crianças pobres sem familiares 
nem dinheiro, tal como as crianças abandonadas de progenitura desconhe- 
cida, formavam um grupo separado (e muito mais amplo) de órfãos, um 
grupo excluído deste sistema envolvendo um tutor. 

As crianças abandonadas — os enjeitados ou expostos — eram supor- 
tadas pela Misericórdia ou pela Câmara local (ou por uma combinação de 
fundos de ambas). No caso de Goa, os estatutos revistos de 1655 da Mise- 
ricórdia reconheciam que esta tinha a responsabilidade de cuidar das crian- 
ças órfãs ou abandonadas com o dinheiro que lhe era dado pela Câmarai!, 
Ocasionalmente, o Estado intervinha directamente com ajuda financeira, 
como sucedeu em 1592, quando a Casa da Índia apoiou os órfãos de Vila 
Viçosa, vendendo propriedades que possuía nessa região e canalizando o 
produto da venda para o provedor dos órfãos dessa cidade”? 

Num outro elo ligando órfãos, freiras e outras mulheres solteiras e o Impé- 
rio, o Estado subsidiava instituições de caridade e religiosas com pagamentos 
periódicos feitos através da Casa da Índia. Em 1636, o orfanato de rapazes de 
Lisboa foi especificamente incluído na lista de instituições que recebiam subsí- 
dios régios. Os pagamentos eram feitos com os lucros da venda de pimenta, 
cravinho, canela, gengibre e pimenta-malagueta?. A maior parte das institui- 
ções de caridade em Goa era financiada através de uma taxa especial de um por 
cento sobre o comércio, especificamente criada para esse fimº!. Mais tarde, 
quando estes fundos se revelaram insuficientes, foi acrescentada uma percen- 
tagem do monopólio real do tabaco. Em Macau, estava em vigor uma taxa 
similar sobre o comércio. As despesas do Estado em Diu, no ano de 1635, 
revelam que largas somas foram canalizadas para a Misericórdia local. Taxas 
e subsídios régios similares para fins caritativos eram uma realidade numa série 
de outras cidades do Mundo Português nos primórdios da época moderna. 


Os rapazes órfãos 


Os rapazes órfãos das maiores cidades eram frequentemente internados 
em orfanatos sempre que havia espaços disponíveis. Évora, Lisboa e Porto 
tinham todas orfanatos para rapazes. No caso do Porto, o Colégio dos 
Meninos Órfãos da Nossa Senhora da Graça foi fundado em 1586%. Os seus 


S! BP-Évora, CXVV2-3, Compromiso da Santa Casa da Misericórdia de Goa de 1655, ff. 34-37. 

2 BA, 44-XIV-4, f. 292v., 24 de Março de 1592. 

%3 AHU, Moçambique, caixa 2, doc. 10, 9 de Novembro de 1636. 

54 AHU, Índia, caixa 2, doc. 138, 1614. 

º BACL, Azul 267, Pedro Barreto de Rezende, Descripção das Cidades e Fortalezas de 
India Oriental (1635), f. 63. 

% E reconsagrado a 19 de Outubro de 1650 por D. João TV e pelo Senado da Câmara do Porto. 
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estatutos revistos de 1739 assinalavam que, tal como no caso de outros 
orfanatos, o seu funcionamento adoptava como modelo outras instituições 
similares, designadamente as de Evora” e Lisboa. Um segundo orfanato 
ara rapazes foi fundado no Porto, pelo Príncipe-regente D. Pedro II, em 
1679. A exemplo do que sucedia com a Misericórdia, estas instituições 
imitavam-se deliberadamente umas às outras e, frequentemente, copiavam 
textualmente os estatutos da instituição mãe. 

O número de rapazes internados no orfanato da Graça estava limitado a 
vinte; além disso, os estatutos indicavam que esses rapazes deveriam, no 
mínimo, ser órfãos de pai. Do ponto de vista da lei, uma criança só era órfã 
se tivesse perdido o pai; isto é, a mãe da criança podia estar viva. Os rapazes 
que iam para O orfanato da Graça tinham de ser «de sangue puro» (ou seja, 
não poderiam ter antepassados cristãos-novos, mouros ou ciganos). Além 
disso, tinham de ser pobres, naturais da cidade, e «idealmente, deveriam 
saber ler e escrever um pouco». Para entrarem para o orfanato, tinham de ter 
entre quatro e doze anos, dado que «se forem mais velhos, não são tão 
fáceis de submeter». Os rapazes usavam um uniforme; quando se desloca- 
vam pela cidade, deveriam ir aos pares; por outro lado, não podiam dormir 
fora do orfanato. «Porcionistas» (pensionistas) eram aceites pelo orfanato, 
mediante o pagamento de vinte mil réis, que passou para quarenta mil réis 
em 1735. Os rapazes podiam permanecer no orfanato até aos quinze anos, 
altura em que lhes deveria ser dado um trabalho ou um lugar de aprendiz de 
marinheiro (grumete). Aqueles «que estudam ou demonstram talentos no 
canto» eram retidos pelo orfanato até poderem ser ordenados como padres 
(com a idade de vinte e um ou vinte e dois anos). Aqueles que eram «natu- 
ralmente maus, que jogavam às cartas ou a outros jogos ilícitos, que tinham 
navalhas ou outras armas, que mentiam, que olhavam para mulheres com 
intenções pecaminosas ou as abordavam, depois de terem sido punidos pelo 
reitor», eram mandados para o Brasil ou para a Índia, a fim de servirem a 
Coroa, e não podiam voltar ao Porto, nem ao orfanato. Estes regulamentos 
não eram apenas teóricos. Quatro rapazes foram mandados para o Brasil em 
1653 e outros dezasseis tiveram o mesmo destino de 1693 a 1/15. Neste 
mesmo período, quinze outros tornaram-se padres”. 

No Capítulo IV, vimos com que avidez o Estado alistava «soldados» 
jovens — chegando mesmo ao ponto de recrutar «soldados» de oito anos. 
Marinheiros ainda adolescentes não eram caso raro. Esta prática de usar 


37 Em 1649, a cidade de Évora foi autorizada a abrir um colégio para rapazes órfãos, com 
os mesmos direitos de que gozava o colégio de Lisboa. Este orfanato deveria ficar sob a direc- 
ção do Hospital de Nossa Senhora da Piedade. AD-Évora, câmara, 160 (fólios não numerados), 
Correspondência régia para a Câmara, 17 de Agosto de 1649. Este mesmo hospital abrigava 
mulheres solteiras; na realidade, para além de hospital, era também um recolhimento. AD- 
-Évora, Casa Pia, 1, Minutas da Mesa do Hospital, 1652-1696. 

8 BA, 54-IX-35, ff. 38-38a, alvará de 4 de Maio de 1679. 

9 Padre Baltazar Guedes, Breve Relação da Fundação do Colegio dos Meninos Orfãos da Nossa 
Senhora da Graça, reimp. (Porto: Edições da Câmara, 1951). O Padre Guedes foi o primeiro 
superior do orfanato. 
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rapazes órfãos como marinheiros era comum em toda a Europa ocidental: a 
marinha francesa tinha uma experiência similar. «Rapazes dos oito aos dez 
anos — amiúde trazidos de orfanatos — constituíam a maior parte dos 
aprendizes. Muitos desertavam no início da idade adulta». 

A segurança destes rapazes que chegavam a Goa nos navios foi o tema 
de uma curiosa carta da Coroa ao vice-rei em 1601. Nessa carta, a Coroa 
queixou-se de que fora informada de que «algumas pessoas iam ter com os 
navios que chegavam e levavam os rapazes que vão para a Índia neles. Mais 
tarde, essas pessoas ficam com os rapazes ou vendem-nos a nobres ou sol- 
dados e os rapazes acabam como cativos». A Coroa ordenava que rapazes 
demasiado novos para o serviço régio fossem levados para o hospital e 
assistidos, devendo para tal recorrer-se aos fundos régios*!. Alguns anos 
mais tarde — 1624 —, a Coroa escreveu uma outra carta a Goa, indicando 
que fora informada de que crianças cristãs estavam a ser raptadas em Goa, 
sendo posteriormente vendidas aos mouros. Embora esta declaração não 
chegue para concluir se estes últimos rapazes eram goeses ou portugueses, a 
Coroa ordenava que «fosse morto todo aquele que fosse apanhado a fazer 
isso e que, caso não fosse capturado, perdesse todos os seus bens», 

Treinar rapazes órfãos na arte da marinhagem foi uma ideia defendida 
por um figura como Manoel Severim de Faria, no seu conhecido estudo 
social e económico Notícias de Portugal, que teve a sua primeira publicação 
em 1655. No primeiro capítulo, Faria discute a falta de efectivos em Portu- 
gal e as possíveis soluções. Sugere também que sejam recrutados rapazes 
órfãos nas cidades portuárias — designadamente Lisboa, Setúbal, Porto e 
Viana —, a fim de que possam ser treinados no ofício de grumete. «Deste 
modo, tornar-se-iam úteis e o Reino [de Portugal] evitaria as multidões de 
pobres e vadios que infestam o país.» Faria acentua também a importân- 
cia de conceder dotes a todas as órfãs, «a fim de que possam casar e pro- 
duzir filhos»**. 

A prática de usar rapazes órfãos como grumetes foi popular durante os 
primórdios da época moderna e prolongou-se pelo século xIx adentro. Em 
1832, o Orfanato Real de Lisboa rogou à Coroa que autorizasse sete rapa- 
zes, com idades entre os treze e os dezassete anos, a viajar, como grumetes, 
em navios que seguiam para o Estado da Índias. 


% John Robert McNeill, Atlantic Empires of France and Spain: Louisbourg and Havana, 1700- 
-1763 (Chapel Hill [NC]: The University of North Carolina Press, 1985) pp. 67 e 230, n. 76. 

St HAG, MR 8, ff. 34v.-35, 25 de Janeiro de 1605. 

“2 DR da 1, Vol. X, pp. 382-383, da Coroa para o Vice-rei, 20 de Março de 1624. 

$ Manoel Severim de Faria, Notícias de Portugal... (Lisboa: Craesbeeckiana, 1655), pp. 27-28. 

% Severim de Faria, Notícias de Porugal..., p. 28. Em 1794, José Joaquim da Cunha de Aze- 
redo Coutinho in Ensaio Económico sobre o comércio de Portugal e suas colónias (Lisboa, Academia 
Real das Sciencias), p. 67, sugeria que a escassez de efectivos da marinha poderia ser resolvida 
se os portugueses ensinassem os índios brasileiros a pescar em grandes navios, bem como a 
construí-los. «Embora tenhamos prisioneiros para guarnecer o exército, não dispomos deles 
para ampliar a marinha. ... Graças a esta formação, surgirão marinheiros treinados em todas as 
artes e capazes de navegar nessas águas.» 

$ AHU, Reino, maço 15, documentos sobre a casa dos expostos no Alentejo (desde 1780). 
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Outros rapazes órfãos eram usados para actividades missionárias nas 
colónias, especialmente no Brasil. A sua participação no processo de conver- 
são tinha aspectos negativos e positivos. A meio do século xvi, os jesuítas (no 
Brasil) assinalavam que: 


«... estes mininos são nesta terra perdidos, ainda nas cousas spirituaes, pola 
grande soltura da gente della, porque as molheres andão quá nuas e são roins, 
que andão trás estes moças pera pecarem com elles e enganão-nos, e elles que 
facilmente se deixão enganar. Assi que esta terra não hé senão pera velhos, ou 
moços tão virtuosos, que a virtude muito supra a idade. Muitas delles cayrão 
logo doentes e tivemos muito trabalho com elles pola falta que digo do neces- 
sario, e doi-nos quá muito ver estas necessiadaes a que não podemos ser 
boons»*. 


Em contrapartida, vários rapazes órfãos mandados para o Brasil torna- 
ram-se membros da Companhia de Jesus e cresceram com os índios, apren- 
dendo as suas línguas e ensinando-lhes a fé cristã. Estes rapazes funciona- 
vam assim como intermediários culturais e religiosos. Dois exemplos deste 
processo foram António de Pina e João Pereira; a correspondência dos jesuí- 
tas refere que realizaram um trabalho exemplar na Baía”. Outros órfãos 
referidos como tendo seguido idêntico caminho (por volta de 1568) foram: 
Simon Gonçalves, que trabalhava também na Baía; Luís Valente, no Rio de 
Janeiro; e Manuel Viegas, em São Paulo de Piratininga**. 


Raparigas órfãs 


Talvez possamos estabelecer uma distinção mais clara no tratamento e 
nas expectativas que rodeavam os rapazes e as raparigas órfãos, compa- 
rando as normas dos orfanatos masculinos e femininos do Porto numa 
mesma época. Os estatutos de 1685 do Recolhimento das Donzelas Órfãs 
da Rainha Santa Isabel indicavam que o estabelecimento fora fundado por 
D. Helena Pereira após a morte do marido, Gonçalo Borges Pinto. A Câmara 
do Porto doou a terra. Os estatutos eram idênticos aos do Recolhimento das 
Donzelas de Évora (ver adiante). As raparigas órfãs podiam entrar para o 


6º Carta do Padre Ambrósio Pires, na Baía, para o Padre Diego Mirón em Lisboa, 6 de 
Junho de 1555, in Serafim Leite, SJ., ed., Monumenta Brasiliae, Vol. II: 232. Os rapazes órfãos são 
igualmente mencionados numa carta escrita pelo Padre Manuel da Nóbrega, em São Vicente, 
ao Padre Manuel Torres, em Lisboa, datada de Maio de 1555, in Serafim Leite, S.)., ed., Monu- 
menta Brasiliae, Vol. II: 280-281. 

9 Carta do Padre António Blázquez, na Baía, para o Padre Diego Mirón, em Lisboa, 
datada de 13 de Setembro de 1564, in Serafim Leite, SJ., ed., Monumenta Brasiliae, Vol. IV: 76-77. 

68 Catálogo da Província do Brasil, da Baía, Julho de 1568, in Serafim Leite, S.]., ed., Monu- 
menta Brasiliae, Vol. IV: 473-482. Para uma abordagem do papel desempenhado pelos rapazes 
órfãos portugueses no processo de conversão conduzido pela Companhia de Jesus no Brasil, 
veja-se Dauril Alden, «Changing Jesuit Perceptions of the Brasis During the Sixteenth Century», 
Journal of World History 3:2 (Outubro de 1992): 212-213. 
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Recolhimento aos doze anos e podiam lá ficar até aos quarenta. O número 
máximo em residência era fixado em vinte e um. Nenhuma rapariga com 
ascendência judia, mulata ou moura podia entrar para o Recolhimento. As 
raparigas tinham de ser naturais da cidade ou nascidas de pais e avós 
nobres. O Recolhimento também abria as suas portas a mulheres casadas 
cujos maridos estivessem ausentes e a viúvas. Estas poderiam ficar no esta. 
belecimento até à idade de quarenta anos. Pensionistas teriam de pagar 
vinte mil réis anualmente; algumas mulheres pobres eram admitidas me. 
diante o pagamento de uma soma inferior, constituindo dessa forma o esta- 
belecimento «um refúgio para a sua pobreza»*. 

A rotina diária desta instituição mandava que todas as mulheres se levan- 
tassem às cinco da manhã, desde a Páscoa até 14 de Setembro. Durante os 
meses de Inverno e até à Páscoa, levantavam-se às seis. Estava previsto um 
total de três criadas para todo o orfanato, mas uma órfã podia ter a sua pró- 
pria criada se pagasse do seu bolso o salário devido. Criadas do orfanato ou 
criadas particulares, todas elas teriam de ser mulheres de «boa virtude»?. 


Problemas institucionais 


Em fins do século xviI, este orfanato do Porto passou por dois momentos 
difíceis que são particularmente instrutivos, dado que são típicos deste género 
de instituições. Na década de 1680, registou-se uma escassez de fundos e o 
Recolhimento teve de iniciar um processo de recuperação de dinheiro que lhe 
era devido, especificamente o dinheiro de uma dívida já antiga de Francisco de 
Brito Freire. Em Abril de 1674, Brito Freire prometera pagar quarenta mil réis 
anualmente?!. Na década seguinte, não pagara um único tostão, com o resul- 
tado de que a sua dívida atingira os 400 mil réis. Foi então que o Recolhi- 
mento pediu o apoio do padre João de Faria (em Setúbal, onde Francisco de 
Brito Faria presumivelmente residia) na cobrança da dívida. Embora Brito Faria 
procedesse a pagamentos parciais nos anos seguintes, a verdade é que, em 
1689, devia ao orfanato mais de 450 mil réis. Uma década passada, o Reco- 
lhimento continuava a tentar recuperar tanto dinheiro quanto possível; as 
suas contas mostram que o facto de Brito Faria não ter pago a sua dívida 
impediam o Recolhimento de conceder todos os dotes que havia prometido”? 

Uma segunda dificuldade, igualmente comum, era a da manutenção 
da ordem e da disciplina no seio da instituição. Em 1691, o bispo do Porto, 


9º BA, 44-XIII-8, Cartas do Bispo D. João de Sousa, f. 101v., 20 de Setembro de 1685. 

?º BA, 49-1-27, «Estatuto do Recolhimento das donzellas, orfãs da protecção da Rayinha 
Santa Isabel, sitto na igreja do Anjo S. Miguel da Cidade do Porto», ff. 1-16, licença concedida 
e assinada pelo bispo do Porto, D. João de Sousa, 20 de Setembro de 1685. 

1 Aparentemente, esta soma fora deixada em herança ao orfanato pela mulher de Brito 
Freire. 

72 A folha de balanço das dívidas de Francisco de Brito Freire ao Recolhimento de Santa 
Isabel do Porto: A sua promessa de que pagaria quarenta mil réis anualmente à regente foi feita 
em Abril de 16/4. 
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D. João de Sousa, mandou D. Francisco Monteiro, seu inspector, proceder a 
uma investigação sobre o Recolhimento de Santa Isabel, em consequência 
das várias queixas de incumprimento dos estatutos que lhe tinham chegado 
aos ouvidos. O seu relatório determinava que as raparigas órfãs e outras 
mulheres deveriam obedecer às ordens que lhes fossem impostas pela Madre 
Superiora. Todas as mulheres que não fossem órfãs, bem como as pensionis- 
tas e aquelas que não tivessem uma autorização de permanência passada pelo 
bispo, deveriam abandonar o Recolhimento no prazo de um mês, «porque 
estão a desrespeitar as normas do Recolhimento e assim lhe causam danos». 
Aquelas que ficassem no estabelecimento eram especificamente proibidas de 
receber ou mandar mensangens, de falar com homens (inclusivamente com 
irmãos ou pais) ou de conversar com outras pessoas das janelas do orfanato”. 

O mesmo bispo teve idênticos problemas de disciplina com as freiras 
do Convento do Bom Jesus de Valença. A irmã Mariana de Purificação 
informou o bispo de uma contenda existente entre duas freiras e rogou-lhe 
que interviesse, dado que os actos das monjas desavindas começavam já a 
pôr em causa a harmonia do convento. Na sua carta ao bispo, datada de 
Dezembro de 1697, mencionava o comportamento da irmã Maria Ursula do 
Espírito Santo e pedia um inquérito secreto. Esta queixa foi reforçada por 
uma carta da Madre Superiora do Convento, Francisca de Chagas, datada 
do dia seguinte: de facto, a Madre Superiora também se queixava do com- 
portamento da irmã Úrsula e pedia instruções ao bispo. Em resposta, 
D. João de Sousa mandou um inquiridor, João Gomes Pereira. No seu rela- 
tório, Pereira referiu que tinha havido uma altercação entre a irmã Maria 
Úrsula do Espírito Santo e a irmã Mariana de Purificação e que a irmã 
Úrsula era a culpada. Mais concretamente, a irmã Ursula desobedecera à 
Madre Superiora, recusara-se a cumprir as normas do Convento, bebera 
(demasiado?) vinho, e, em duas ocasiões, insultara a irmã Mariana, cha- 
mando-lhe «prostituta e porca diante de todas as outras irmãs no coro». 
Todos concordaram que a irmã Mariana era uma alma humilde e pacífica 
e que a irmã Úrsula deveria ser punida. Seis semanas após a conclusão 
do relatório, a irmã Ursula foi castigada — provavelmente, foi confinada 


Dado que não foram feitos pagamentos, dez anos mais tarde, o mesmo devia: 400$000 

Em 1685, depois de ter sido contactado em Setúbal, pagou 32$550, 

deixando por pagar 78450 

No ano seguinte (1686), Francisco de Brito Freire pagou 26$550, 

deixando por pagar 13$450 

No dia de São João de 1687, Brito Freire pagou 298050, 

deixando por pagar 10$950 

Em 1688, pagou 21$688, deixando por pagar 18$220 

Em 1689, pagou 24$560, deixando por pagar 15$440 
Total devido em 1689: 4658510 


Fontes: BA, 54-VIII-6, £. 194, ca. 1694, e 196, 20 de Maio de 1699. 


Para problemas similares causados por isto, ver BA, 54-VIII-7, f. 266, o Recolhimento do 
Anjo, datado de 22 de Agosto de 1693. 
73 BA, 44-XIII-8, Cartas do Bispo D. João de Sousa, número 133, f. 113, 20 de Junho de 1691. 
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à sua cela”! Duas outras freiras, desta feita no Convento de São Francisco 
em Monção, perturbavam as outras irmãs com as suas «conversas ilícitas». 
O investigador do bispo sugeriu que as irmãs D. Maria de Abreu e D. Ângela 
de Magalhães, as duas monjas «letradas» do Convento, tinham «uma ami- 
zade de má suspeita» com uma freira cujo nome não é citado, e se recusavam 
a seguir as normas do Convento ou a obedecer à Madre Superiora?. 

Como é óbvio, apesar das regras e dos regulamentos que apontavam 
para uma vida de reflexão e virtude, a vida quotidiana nestes orfanatos e 
conventos podia ser dominada por intrigas e lutas intestinas, um quadro que 
o isolamento (por vezes forçado) destas mulheres exacerbava ainda mais. 
Um estudo social de meados do século xvill abordava precisamente esta 
questão, afirmando aquilo que muitas mulheres, como a irmã Maria Úrsula, 
devem ter sentido: «Os meus pais puseram-me neste convento quando eu 
era muito pequena, e agora vejo-me condenada a prisão perpétua, sem ser 
culpada, se é que ser uma mulher nascida de um pai nobre mas pobre não 
constitui um grande crime.» 


Orfanatos femininos 


Um segundo orfanato para raparigas foi fundado no Porto em 1731: 0 
Recolhimento de Órfãs de Nossa Senhora de Esperança. Os seus estatutos 
eram muito semelhantes aos já discutidos aqui, mas havia uma cláusula que 
dizia que raparigas cegas, ou que tivessem quaisquer feridas no rosto ou 
deformações de outro género, não seriam admitidas. Dar-se-ia preferência a 
filhas de nobres (em detrimento de filhas de membros do povo), tal como a 
filhas de irmãos da Misericórdia; todos os outros factores seriam considera- 
dos igualmente. Podiam entrar para o Recolhimento meninas com idades 
compreendidas entre os sete e os catorze anos e todas elas teriam de deixar 
o asilo quando fizessem vinte e cinco anos”. 

No caso de Évora, o Rei autorizou em 1620 a fundação de uma Casa 
das Donzelas e pediu que o mantivessem informado dos seus progressos. 
Cinco dias depois, a Câmara rogou-lhe um subsídio e o Rei concedeu-lho?. 
Os seus estatutos, de 1625, indicavam que o Recolhimento podia albergar 
um máximo de vinte raparigas sem pai e com um mínimo de dezasseis 
anos. Podiam permanecer no asilo até aos vinte e cinco anos, altura em que 
«deveriam assumir um outro estado» (ou seja, casar ou entrar num con- 
vento). Se não casassem com essa idade, deveriam deixar O Recolhimento 


7» BA, 54-VII-15, ff. 1-4, cartas datas de 7, 8 e 28 de Dezembro de 1697; 54-VI-15, 
número 86, Carta da Madre-Superiora ao Bispo, 17-18 de Fevereiro de 1698. 

75 BA, 54-VIIl-15, número 90, Petição das Freiras dirigida ao Bispo D. João de Sousa, 1697? 

76 Joze da Sylva da Natividade, Confortaçam para os Queixozos (Lisboa, 1752), p. 8. 

7]. A. Pinto Ferreira, Recolhimento de Órtãs de Nossa Senhora de Esperança (fundada na cidade 
do Porto no século xvilt) (Porto: Câmara Municipal, 1971), pp. 144-149. 

78 AD-Évora, câmara, 159 (fólios não numerados), correspondência datada de 15 e 20 de 
Outubro de 1620. O Rei deu uma arinhaga (termo que significava «uma soma desconhecida»). 
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no prazo de seis anos, a fim de que pudessem entrar mulheres mais novas, 
«que correm maiores riscos por causa da idade». Pensionistas, mulheres 
casadas e viúvas podiam permanecer no asilo enquanto pudessem pagar, 
mas só até aos quarenta e cinco anos, «visto que, nessa idade, os riscos que 
correm começam a diminuir». Teriam de pagar anualmente 20 mil réis, 
aumentados para 25 em 16597. Os estatutos impunham que todas comes- 
sem juntas: «carne de vaca, cabrito ou porco, consoante a época». Nos dias 
de peixe, também comiam legumes. Antes e depois do prato principal, 
haveria outros alimentos; daí que, à refeição, houvesse fruta diariamente, e 
também pão, figos, azeitonas e queijo. Todas as residentes deveriam levan- 
tar-se às cinco e meia da manhã nos meses de Verão (até ao fim de Setem- 
bro). Durante os meses de Inverno, levantavam-se às sete??. 

O objectivo final destas instituições era o casamento das raparigas reco- 
lhidas. A Misericórdia concederia dotes às orfãs. Se necessário, o processo 
poderia ser estimulado, dando-se aos eventuais maridos a possibilidade de 
verem as candidatas: 


«Inda que mostrar qualquer orfã pareça coisa ardua à primeira vista podem 
contudo haver condições em que seja muito conveniente. ... Porêm a orfã não 
dilatará mais que o espaço de tempo que bastar para a verem, sem ter outra pratica 
mais que um breve cumprimento. E como seja facil relaxarem-se as coisas...»8! 


As raparigas podiam ser expulsas do orfanato por diversos motivos: 
posse de cartas (recebidas ou escritas pela própria) sem as iniciais da Madre 
Superiora; manter amizades (dentro ou fora do orfanato) susceptíveis de 
causarem escândalo; tentar falar com pessoas proibidas; ter uma doença 
incurável; ofender alguém seriamente (ou ofender a Madre Superiora, fosse 
de que maneira fosse); incumprimento dos desejos da Misericórdia ou da 
Madre Superiora; posse de qualquer chave do orfanato; posse de papéis 
escritos em código; e falar com homens, escondê-los dentro do edifício ou 
prometer casamento??, 

Nas colónias, foram também fundados vários orfanatos. No início do 
século xvil, a Coroa decretou que se opunha ao estabelecimento de conven- 
tos em Salvador ou Pernambuco, visto que «mandamos anualmente órfãs 
para esses lugares [designadamente Goa], num esforço para povoá-los. Um 
recolhimento para jovens é uma boa ideia, mas nada de conventos». Em 
1695, um destes orfanatos foi fundado no Rio de Janeiro, prevendo a admis- 
são de um máximo de trinta raparigas*!. No Rio, a Misericórdia fundou mais 
dois recolhimentos na década de 1730, um para crianças abandonadas e 


2 AD-Évora, Misericórdia, Livro de Acórdãos 2, ff. 147v., 148, 1659. 

º BA, 49-11-28, «Estatutos pera o Collegio das donzellas sitto nesta Cidade de Évora», 
Ff. 6v.-22, assinado e datado pelo Arcebispo de Évora, Jozeph, 27 de Setembro de 1625. 

SJ. A. Pinto Ferreira, Recolhimento de Órãs..., p5165. 

“2 J. A. Pinto Ferreira, Recolhimento de Órfãs..., pp. 168-169. 

ºº AeS, 2 de Setembro de 1603. 

“ AeS, 9 de Janeiro de 1695. 
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outro para raparigas órfas”. Em 1694, a Coroa concordou com a aberhy 
um recolhimento para órfãs em Damão, segundo o modelo de Noss 
Senhora da Serra (Goa), mas estipulava que o recolhimento em causa não 
deveria ser um convento, «dado que os dois já existentes no Estado da Índia 
significavam já uma grande despesa»%. Um recolhimento temporário para 
viúvas e órfas foi fundado em Macau em 1726. A Câmara dotou-o com Meio 
por cento das receitas globais da cidade. O recolhimento foi reorganizado em 
1782 e foi-lhe dado o nome de Recolhimento de Santa Rosa de Lima?”. 

Mostram-nos os estatutos dos orfanatos que as grandes diferenças no 
que toca ao tratamento de rapazes e raparigas órfãos são as seguintes: o 
tempo durante o qual a Misericórdia estava disposta a suportá-los (os rapa- 
zes até aos quinze anos, as raparigas até aos vinte e cinco, ou até aos qua. 
renta em certas circunstâncias); a maior ênfase dada à aparência física e à 
ascendência das raparigas; e restrições impostas à livre comunicação das 
raparigas. Neste último campo, os rapazes só tinham uma restrição — andar 
aos pares quando se deslocavam pela cidade. 

Em ambos os casos, os órfãos que causassem distúrbios ou que se 
recusassem a obedecer a ordens superiores seriam expulsos, mas as rapari- 
gas permaneciam na localidade do recolhimento, ao passo que os rapazes 
eram degredados. Torna-se também evidente que a missão dos orfanatos 
masculinos era muito clara: dar aos órfãos a possibilidade de atenderem às 
suas necessidades enquanto jovens e torná-los úteis (como marinheiros, 
noutras artes, no apoio a actividades missionárias, ou como padres). Os or- 
fanatos femininos tinham objectivos distintos: o casamento para as mulhe- 
res mais jovens e um abrigo para viúvas ou para mulheres cujos maridos 
estivessem ausentes. Além disso, o número de orfanatos femininos e as suas 
pequenas dimensões, bem como os objectivos distintos, eram reflectidos 
pelas diferenças nos seus estatutos sociais nas respectivas comunidades. Ou 
seja, alguns orfanatos eram mais ricos, mais desejáveis, e mais intimamente 
ligados à nobreza. Este mesmo padrão reapareceu com os conventos. 


Ta de 


Os dotes e a Misericórdia 


À concessão de dotes que lhe eram deixados em heranças era uma 
das mais importantes actividades sociais e financeiras da Misericórdia”, 
O modo como esta instituição seleccionava as mulheres que deveriam 


8 Margareth de Almeida Gonçalves, «Dote e Casamento: as expostas da Santa Casa da 
Misericórdia do Rio de Janeiro», in Rebeldia e Submissão: estudos sobre a condição feminina, eds. 
Albertina de Oliveira Costa e Cristina Bruschini (São Paulo: Vértice, 1989), 61-78. 

8 AHU, Índia, caixa 37, 68, 16 de Setembro de 1694. 

9 Andrew Ljungstedt, An Histoncal Sketch of the Portuguese Settlements in China..., p. 42. 

88 A concessão de dotes também se estendia às ordens militares. Veja-se Jeanine Anne 
Mendoza, «Dowries and Membership in the Portuguese Order of Santiago, 1688-1706», in 
Marginated Groups in Spanish and Ponuguese History, eds. William D. Phillips e Carla Rahn Phillips 
(Minneapolis: The Society for Spanish and Portuguese Historical Studies, 1989), 101-109. 
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receber OS dotes apresenta um interesse relevante. As instruções pormenori- 
zadas relativas a este delicado assunto são enunciadas nos estatutos revistos 
de 1646 da Misericórdia do Porto. Esta passagem assume uma importância 
rticular, visto que, como nela se pode ler, este era o sistema usado por 
rodas as Misericórdias que concediam dotes, e quase todas concediam ou 
odiam conceder dotes. Mesmo em vilas muito pequenas, as Misericórdias 
locais teriam tido a possibilidade de conceder ocasionalmente um ou dois 
dotes. Nas cidades mais importantes, como o Porto, Evora, Salvador e 
Goa”, tratar-se-ia de um evento anual, com um certo número de dotes con- 
cedidos do seguinte modo: 


No primeiro Domingo de Quaresma, uma caixa-forte, fechada com duas 
chaves, deverá ser colocada defronte da principal entrada da Igreja da Miseri- 
córdia. Nesse mesmo dia, será feito um anúncio segundo o qual qualquer rapa- 
riga órfã que pretenda um dote deverá apresentar a sua candidatura, com os 
nomes dos seus pais, o lugar de onde é natural e o nome da rua onde reside. Ão 
lado da caixa, será afixada uma declaração escrita que indicará o dote que cada 
órfã receberá e como será essa órfã seleccionada. 

No segundo Domingo [de Quaresma], a caixa será aberta e as candidatas 
analisadas. As petições daquelas que são conhecidas pela ausência das qualida- 
des requeridas em testamentos serão rasgadas, e essas pessoas não serão con- 
sideradas. Para as restantes, a Mesa [o conselho directivo da Misericórdia] 
nomeará uma comissão constituída por três dos seus mais prudentes e respeita- 
dos membros, para orientar esta delicada missão, que pode pôr em risco a cre- 
dibilidade da Misericórdia. Estes três irmãos, juntamente com o provedor e o 
escrivão, farão discretas inquirições acerca dos antecedentes de cada órfã. 

As raparigas deverão ter pelo menos quinze anos e não mais do que 
trinta. Não deverão ser viúvas, a menos que seja especificamente determinado 
nos testamentos que as viúvas possam ser consideradas. Cada órfã deverá ser 
órfã do pai, bem como ser filha de um casal casado [ou seja, não ser filha bas- 
tarda] e uma jovem virtuosa, e não estar comprometida ou em condições de 
casar de qualquer outro modo [ou seja, deveria necessitar de um dote da 
Misericórdia]. Além disso, a órfã não deverá estar em posição de permitir a 
alguém das suas relações que beneficie da concessão deste dote”. A candidata 
não deve ter mais nenhum dote da Misericórdia, por muito escasso que ele 
possa ser. 

Logo que os casos das órfãs tenham sido devidamente analisados, serão 
concedidos dotes de um máximo de 30 mil réis a filhas de artesãos e de 60 mil 
réis a filhas de nobres. 


8? A Misericórdia de Goa concedia dotes a órfãs praticamente da mesma maneira que a 
do Porto. BP-Évora, CXVI/2-3, Compromiso da Santa Casa da Misericórdia de Goa de 1655, 
34-37. 

? Presumo tratar-se de mais uma cláusula de salvaguarda, tendo em vista assegurar que 
apenas as órfãs mais necessitadas recebessem dotes da Misericórdia. Se por acaso a família dis- 
Pusesse de algum dinheiro ou bens, a(s) irmã(s) da órfã que recebesse o dote poderiam ser 
beneficiadas com isso. 
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Depois de reunida esta informação, a Mesa deverá fechá-la à chave e 
mantê-la secreta. Desde a Páscoa até ao dia do Espírito Santo [Pentecostes], 
estas petições e investigações serão discutidas pela Mesa e todas as dúvidas eli- 
minadas. O número de dotes a conceder pela Mesa será estabelecido e, logo 
que esse número seja conhecido, um número igual de nomes daquelas que são 
dignas de dotes serão escritos num papel. Cada um destes papéis será dobrado 
pela metade e colocado numa urna. Então, todos rezarão a oração do Espírito 
Santo. Um rapaz será escolhido e chamado a retirar os nomes do vaso. Enquanto 
o rapaz faz isso, o escrivão da Mesa registará com precisão qual o dote que a 
rapariga receberá, a soma que receberá e sob que condições. A Misericórdia 
dará então à órfã um certificado relativo a este dote, sendo sabido que a jovem 
está obrigada a casar dentro do período estipulado, visto que, em não casando, 
perderá o dote. 

Uma órfã pode perder o seu dote se houver quaisquer mudanças na sua 
situação financeira ou se vierem a ser conhecidas informações prejudiciais 
acerca do seu passado. 

As órfãs seleccionadas poderão agora casar, desde que o casamento seja 
feito abertamente e com a permissão de suas mães, tutores ou parentes; e da 
Mesa. Caso contrário, a Mesa não é responsável e não é obrigada a conceder 
o dote. Em vivendo as órfãs fora da vila, podem os seus maridos vir receber o 
dote, desde que apresentem a documentação necessária. 

Todos os anos, o provedor e a Mesa actualizarão os seus registos dos dotes 
e prepará-los-ão para este processo. 

As órfãs que percam os seus dotes por não terem casado dentro do prazo 
previsto poderão reintegrar o lote anual de candidatas e terão o mesmo trata- 
mento que as outras. 

As órfãs que decidam entrar para uma ordem religiosa não deixarão por 
isso de ser contempladas com os seus dotes. 

Estes dotes só serão concedidos àquelas que a sorte não tenha querido pre- 
miar. Considerando os grandes danos e confusões que podem resultar de quais- 
quer atrasos, os pagamentos serão prontamente executados. Se tal não suceder, 
serão passados certificados promissórios estipulando a soma exacta devida (em 
particular quando se trate de receber dinheiro de fora do país) e qualquer soma 
que deva ser deduzida?. 


No caso de Évora, no ano fiscal de 1622-1623 (o ano fiscal começava 
e terminava no dia de São João), a Misericórdia pagou cinquenta e seis mil 
réis para cinco dotes: três dotes de doze mil réis e dois dotes de dez mil 
réis?2. A mesma Misericórdia concedeu dezasseis dotes no período de 
1657/1658: três dotes de vinte mil réis, nove de doze mil réis e quatro de 
dez mil réis. O valor dos dotes em Évora não parece ter aumentado muito. 


9% BA, 44-XIII-57, Estatutos de 1646 da Santa Casa da Misericórdia do Porto, «De como as 
raparigas órfãs são escolhidas para dotes», Capítulo XXVII, ff. 42-44. 

92 AD-Évora, Misericórdia, Livro 93, receita e despeza, 1622-1623. 

93 AD-Évora, Misericórdia, 1271, f. 68-68v. 
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Trinta anos passados, iam dos dez aos vinte mil réis, mas a vasta maioria era 
de doze mil réis?', uma situação que permanecia inalterável dez anos 
depois” e que se manteve até meados do século xvim*. 

Assinale-se o forte contraste entre estes valores e o máximo autorizado 
para dotes destinados a raparigas abastadas em meados do século xvil, 
máximo fixado em 12000 cruzados (4800 mil réis)”. Estes foram também 
os anos do confronto luso-holandês e da Guerra da Restauração da Inde- 
pendência portuguesa, tendo esta última sido travada, em larga medida, nos 
campos alentejanos, não muito longe de Évora. Nas circunstâncias prevale- 
centes — uma tremenda instabilidade política e uma inflação alta de longo 
prazo — é francamente notável que a Misericórdia da cidade tenha tido 
capacidade para oferecer estes dotes. 

Na capital, três homens, o Dr. Ignácio Pereira de Sousa, o Dr. João Car- 
neiro de Moraes e o Dr. Luís Gomes de Castro, deixaram em testamento 
dinheiro destinado ao resgate de cativos, à celebração de missas, à ajuda a 
prisioneiros e à concessão de dotes a jovens necessitadas. Graças a este 
fundo, foram concedidos cerca de trinta e quatro dotes (estimados em trinta 
mil réis cada um) ao longo da década de 1668 a 1678. Cinco destes dotes 
foram dados a órfãs de um dos recolhimentos de Lisboa. 


Amas e crianças abandonadas 


Muitos bebés eram abandonados pouco depois do nascimento e uma 
das principais responsabilidades das autoridades locais consistia precisa- 
mente em cuidar deles. A mesma combinação de fundos da Misericórdia, da 
Câmara, e imperiais, pode ser encontrada em muitos casos envolvendo crian- 
ças abandonadas e pagamentos a amas. Embora estas crianças não reprodu- 
zissem os papéis locais e imperiais desempenhados pelos órfãos mais velhos, 
a verdade é que também elas eram órfãs. Obviamente, a distinção primordial 
entre órfãos mais velhos e crianças abandonadas era que, no caso destas 
últimas, os pais eram incógnitos. Por causa disto, como Pullan afirma: 


a criança abandonada parece ser, por excelência, aquela criatura que surge com- 
pletamente desprotegida perante a caridade dos estranhos; parece ser aquela 


2% AD-Évora, Misericórdia, Livros 1542-1545, Livros da receita e despeza, annos 1680-1684. 

9 AD-Évora, Misericórdia, Livro 96, Livro da receita e despeza, annos 1692-1693, ff. 95- 
-97. Nestes dois anos, a Santa Casa da Misericórdia de Évora despendeu um total de 236 mil 
réis em dotes destinados a órfãs; a maior parte destes dotes eram de 12 mil réis, mas alguns 
atingiam os 20 mil réis e outros, pelo contrário, baixavam até aos 10 mil réis. 

% Em meados do século xvri, indivíduos como Manuel Ramalho continuavam a deixar 
dinheiro à Misericórdia de Évora tendo em vista a concessão de dotes. Manuel Ramalho deixou 
uma soma destinada a seis dotes, ainda de doze mil réis cada um. AD-Évora, Misericórdia, 
1751, Dotes de Manuel Ramalho. 

7 BSGL, Azul 103, Leis Várias, É. 190v. 

98 BNL, códice 427 (F2864), Ef. 21-23. 
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criança que, como disse São Vicente de Paula, não tem outro pai a não 
parece ser aquele indivíduo cuja carreira como soldado ou colonizado 
ples marido pode ser inteiramente moldada pelo Estado.” 


Ser Deus 


Abordaremos brevemente o caso das crianças abandonadas, a fim d 
demonstrarmos a íntima ligação entre as actividades do trio institucion ! 
constituído pela Misericórida, pela Câmara e pelas agências do Estado. 

Um exemplo desta combinação pode ser encontrado numa co 
Desembargo do Paço, consulta que, em 1587, lembrava à Câmara de Évora 
que era sua incumbência — e não da Misericórdia — cuidar das crianças 
abandonadas dessa cidade. A Coroa dera alguns fundos ao Hospital de 
São Lázaro, e era com esses fundos que esses bebés podiam ser ajudados 
A Câmara já não podia argumentar que era «muito pobre ... e tem muitas 
faltas». Seria obrigada a assumir esta responsabilidade, tal como no passado 
lhe fora ordenado!º, 

Apesar das limitadas oportunidades económicas de que dispunham 
muitas mulheres urbanas, as autoridades tinham frequentemente dificuldade 
em encontrar um número suficiente de amas para as crianças enjeitadas. Os 
salários pagos a estas mulheres eram de 400 a 500 réis mensais. Por exem- 
plo, em 1616-1617, a Misericórdia de Évora pagou 500 réis mensais a qua- 
renta e nove amas, como foi o caso de Maria da Cruz, uma viúva que vivia 
na Rua do Duque. Maria da Cruz cuidava de Ana, que havia sido abando- 
nada à porta da supervisora das amas, a «ama das amas», a 25 de Maio de 
1616. Maria recebeu 1500 réis para cuidar de Ana durante os meses de 
Junho, Julho e Agosto de 161619. No ano seguinte (1617/1618), constam da 
lista da Misericórdia de Évora cinquenta e quatro amas, cada uma das quais 
recebia 500 réis por mês. Uma dessas amas era Brázia Dias, uma mulher 
casada que vivia na Rua do Borralho e que cuidou de Isabel de Março a 
Julho (inclusive) de 1617. Por esse serviço, recebeu 2500 réis e mais um 
adiantamento de 2500 réis para os cinco meses seguintes! Uma outra 
mulher, Margarida, casada com Francisco, e residindo na Mouraria (um 
bairro de Évora), recebeu 2000 réis por cuidar de João durante os quatro 
meses de Maio a Agosto de 1617. João tinha nessa altura cinco anos, tendo 
sido abandonado a 15 de Junho de 1612. Margarida continuou a cuidar da 
criança pelo menos até Janeiro de 1618 e, seis meses depois, recebeu o salá- 
rio relativo a esses últimos meses de serviço! Em 1620-1621, a Misericór- 
dia estava a pagar salários a trinta e nove amas. Por razões que não são cla- 
ras, o salário descera subitamente de 500 para 400 réis!94. No ano seguinte, 
o número de amas baixou para trinta e cinco, mas o salário continuou a ser 


Nsulta do 


? Brian Pullan, Orphans and Foundlings in Early Modern Europe (Reading [UK]: The Univer- 
sity of Reading Press, 1989), p. 6. 

100 BA, 44-XTV-3, ff. 69-70, datado de 22 de Dezembro de 1587. 

0! AD-Évora, Misericórdia, Livro 426: despesas para amas dos enjeitados, 1616-1617, £. 76. 

102 AD-Évora, Misericórdia, Livro 427: despesas para amas dos enjeitados, 1617-1618, £. 9. 

103 AD-Évora, Misericórdia, Livro 427: despesas para amas dos enjeitados, 1617-1618, £. 39. 

04 AD-Évora, Misericórdia, Livro 429: despesas para amas dos enjeitados, 1620-1621. 
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de 400 réis!o9. Em Março de 1622, a Misericórdia de Évora gastou 3850 réis 
em pagamentos a amas: sete mulheres tinham um salário de 400 réis, uma 
recebeu 350, outras duas 200 e três receberam apenas 100 réis!%. Estes 

gamentos inferiores a 400 réis resultaram da morte da criança nesse mês; 
a ama recebeu apenas o salário correspondente aos dias em que tivera de ali- 
mentar a criança. 

A cidade de Elvas fornece-nos uma série de exemplos que revelam o 
fardo que estas crianças representavam para Os recursos municipais. 
Durante à maior parte do século XviI, o salário mensal médio das amas de 
Elvas foi também de 500 réis'””. Em 1686-1687, a Câmara de Elvas pagou 
mais 500 réis a João de Deus e 1500 réis ao porteiro para que encontrassem 
mulheres dispostas a cumprir esta tarefa. No segundo caso, o porteiro reali- 
ou tal tarefa durante três meses!8, No mês de Maio de 1687, a Câmara 
teve despesas de 13 610 réis: 760 réis para baptismos e funerais; 500 réis 
para O porteiro, para que procurasse amas, e 200 réis para O hospital. Os res- 
tantes 12 140 réis foram distribuídos pelas amas!??, No mês seguinte (Junho 
de 1687), a Câmara de Elvas tinha vinte e três enjeitados (doze meninas e 
onze rapazes) ao seu cuidado!'?. 

Dado que os salários oferecidos às amas eram muito modestos, a 
Coroa, em 1654, procurou e encontrou um método engenhoso para garan- 
tir um fornecimento constante de amas. Os maridos de amas que traba- 
lhassem para a Misericórdia seriam isentados do serviço militar. Deste 
modo, «não faltarão amas à Misericórdia, nem faltarão às crianças os meios 
para se criarem, nem morrerão crianças por falta de cuidados, como pode 
acontecer nestes casos»!!!, Esta isenção foi renovada mais tarde e, em 1696, 
estendeu-se aos filhos das amas!?2, Vimos já até que ponto o povo de todas 
as comarcas do país receava o processo de recrutamento de soldados. 
Aprovada esta isenção para maridos e filhos de amas, esposas e mães capa- 
zes de cuidar dos enjeitados terão sentido uma pressão evidente. Tais isen- 
ções do serviço militar eram poucas e deliberadamente limitadas a um 
punhado de profissionais e indivíduos absolutamente essenciais: estudan- 
tes da Universidade de Coimbra, lenhadores na região de Leiria, marinhei- 
ros e seus filhos em Setúbal, o filho único de um trabalhador ou de uma 


105 AD-Évora, Misericórdia, Livro 430: despesas para amas dos enjeitados, 1621-1622. 

106 AD-Évora, Misericórdia, Livro 92: Despezas-Março de 1622. 

107 Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro das despezas dos enjeitados, 
1658-1668; mss. 967/82; Livro das despezas dos reis voluntários, 1673-1674, códice 939/82; 
Livro dos gastos dos enjeitados no anno 1677, códice 899/82; Livro das despezas pelos enjei- 
tados, 1687, códice 902/82. 

108 Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro dos gastos dos enjeitados dos 
annos de 1686-1687, códice 888/82, ff. 3 e 6v. 

109 Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro das despezas, 1687; códice 
890/82, ff. 9-10v. 

40 Biblioteca Municipal de Elvas, Arquivo da Câmara, Livro dos gastos dos enjeitados do 
anno de 1687, códice 890/82. 

4 AeS, 29 de Agosto de 1654. 

12 AeS, 20 de Março de 1696. 
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viúva, familiares do Santo Ofício e familiares dos membros do De 
bargo do Paço!!. 

Um outro método destinado a garantir um fornecimento constante d 
amas consistia em aumentar os seus salários, método que parece ter Sidi 
seguido no início do século xvill. A Câmara de Viana do Castelo pagou 600 
réis mensais a amas para cuidarem de enjeitados, durante os três anos de 
1705 a 1708. A cidade mantinha cuidadosos registos dos nomes das suas 
amas, bem como do seu estado civil e dos nomes dos seus maridos, se foi 
sem casadas. Esses registos incluíam ainda a zona onde viviam, os nomes 
das paróquias e dos locais de residência, as datas de todos os pagamentos 
feitos e os nomes das crianças a cargo das amas!!*. 

Em Lisboa, a alimentação dos enjeitados representava também uma 
despesa importante da sua Misericórdia, através do Hospital de Todos os 
Santos. Em 1706, a Misericórdia de Lisboa gastou cerca de 7 por cento do 
seu rendimento anual com as crianças abandonadas!!º. Em 1736, as suas 
despesas tinham crescido para 21 164$130 réis, canalizados para pagamen- 
tos a dezoito amas e um criado e também para a compra de carne, pão 
e outras despesas aparentadas com as crianças abandonadas de Lisboa. 
Dois anos depois, esse total subia para 27 3073100 réis, pagos a vinte e seis 
amas!!º. O recolhimento destinado a expostos (a Casa da Roda, em última 
análise também a Misericórdia) do Porto confrontava-se com despesas simi- 
lares com as amas no início do século xvil!"”. 

Poderemos ter uma noção da magnitude deste problema, graças aos 
dados relativos à década de 1770, referidos no quadro 6.1. 


sem. 


Quadro 6.1. Número de crianças abandonadas no Real Hospital de Todos os Santos 
de Lisboa, 1770-1777 


ANO a GLOBAL DADOS ai o E ç RESTANTES 
1770/71 24 1244 825 288 155 
1272178 14* 1319 1209 95 29 
1774/75 29 1513 1216 301 25 
1776/77 PA pi 1493 1296 181 38 


Fonte: AHU, reino, maço 31. 
* Discrepância de 141 não explicada pelos dados. 
*“* Discrepância de três não explicada pelos dados. 


43 André Ribeiro Coutinho, O Capitão da Infantaria Portuguez..., Vol. IL pp. 157-184. 

U4 Arquivo Municipal de Viana do Castelo, livro 978: Despezas pelos enjeitados, 1705-1708. 

45 O rendimento total para esse ano foi de 41 396$454, dos quais 310$000 foram gastos 
com estas crianças, BGUC, códice 490, f. 24v. 

16 BGUC, códice 677, ff. 540-551. As leis básicas regulamentando esta instituição podem 
ser encontradas in BNL, códices 8968 (E2363), «Compromisso da Meza dos Engeytados» e 8969 
(F2362), «Roteyro ou Regimento Domestico da Caza da Roda». 

117 Isabel dos Guimarães Sá, «A casa da roda do Porto e o seu funcionamento (1710-1780), 
Revista da Faculdade de Letras, História (Universidade do Porto), segunda série, Vol. II (1985), p. 166. 
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prostitutas retiradas 


Abordámos já os casos das órfãs, das viúvas e de mulheres casadas 
cujos maridos se ausentavam temporariamente. Falta-nos incorporar nesta 
discussão dois grupos de mulheres solteiras absolutamente distintos, pre- 
sentes na sociedade portuguesa dos primórdios da época moderna: as freiras 
e as prostitutas. Concluiremos este capítulo com uma análise do caso das 

rostitutas, reservando as freiras para o capítulo seguinte, onde as abordare- 
mos integradas no seu quadro colonial. 

Em conjunção com os hospitais, orfanatos e outros asilos, a Misericór- 
dia lançou, em muitas das maiores cidades do Império português, recolhi- 
mentos para prostitutas que desejassem mudar de profissão. Estes lares não 
eram específicos de Portugal; de facto, encontramo-los numa série de países 
católicos, em particular depois do Concílio de Trento de 1563. O apareci- 
mento destes recolhimentos constitui um fenómeno social complexo, mas 
que poderá ser parcialmente explicado pela atenção crescente dada ao casa- 
mento e à família pela Igreja e pelos Estados católicos. Nesta mesma época, 
surgiram na cena portuguesa manuais de casamento, os quais delineavam as 
qualidades de um casamento perfeito, os deveres do marido e da esposa, e 
outras questões próximas!iº. Tal ênfase teve por consequência a repressão 
de actividades sexuais fora da única união legalmente reconhecida e foi uma 
das várias razões por que a legislação sobre sodomia, por exemplo, se reve- 
lou tão severa. 

No que toca à prostituição, um dos primeiros exemplos desta nova 
intolerância pode ser encontrado em legislação de 1559, respeitante aos 
habitantes da ilha de São Tomé, onde: 


«há muitas molheres que publicamente se dão por dinheiro, as quães 
viuem [vivem] desonestamente dentro da pouação ante os morodores casados e 
gente que onestamente viue, do que se causão muytos escandolos e maao 
exemplo e cousas de que nosso Senhor não hé servido. (...) 

Ey por bem e mando que as taes molheres publicas não viuão dentro na 
dita pouação antre a outra gente honesta e do dia da publicação deste aluará se 
fizer na dita ylha a quinze dias se sayão dantre os ditos moradores e não tornem 
mais a viuer antre eles a tornando serão presas e pagarão dez cruzados da cadea 
pela primeira vez e pela segunda vinte cruzados da cadea e pela terceira serão 
degredadas da dita ilha e embarcadas pera este Reino na primeira ebarcação e 
depois da condenação [que] para elle ouuer»!!º. 


H8 Este movimento teve início em 1540, com a publicação do livro Espelho dos Casados, e 
prosseguiu ao longo de todo o século xviI, com títulos como Casamento Perfeito, de Diogo Paiva 
de Andrade, que foi publicado em 1630. Para um comentário sobre estes manuais de casa- 
mento e diversas questões associadas, veja-se Ângela Mendes de Almeida, «Casamento, sexua- 
lidade e pecado — os manuais portugueses de casamento dos séculos xvi e xvii», Ler História 12 
(1988): 3-21. 

) “9 MMA, Vol. II, documento 155, p. 443, alvará do Rei D. Sebastião, 9 de Novembro 
e 1559. 


2a rá 


MULHERES SOLTEIRAS E O ESTADO MODERNO EMERGENTE 


Poucos anos passados, a Coroa assinalava que, em Goa, «mulheres de 
má reputação, tanto cristãs como hindus, não podem viver juntas como 
agora vivem»!20. Não podemos saber ao certo o que a Igreja considerava 
censurável: se o facto de mulheres hindus e cristãs viverem no mesmo 
bairro, se o facto de se dedicarem a determinadas actividades, se ambos. No 
entanto, quando a Contra-Reforma chegou a Goa, a legislação resultante 
proibiu esta mistura de povos e colocou os objectivos cristãos em primeiro 
plano. É precisamente no plano do tratamento das prostitutas e dos órfãos 
hindus em Goa que esta mudança se torna mais clara. Em fins do século xvy, 
esta mensagem também foi tornada perfeitamente clara para aqueles que 
viviam na metrópole europeia. Em 1570, D. Sebastião procurou regulamen- 
tar todas as mulheres que em Portugal ensinavam jovens a ler, a coser ou a 
bordar. As mulheres que se dedicassem a essas actividades teriam de obter 
uma licença que atestaria o seu bom comportamento moral. Em Lisboa, as 
mulheres solteiras que alugassem quartos a homens deveriam mudar de 
residência para uma das ruas constantes de uma curta lista, elaborada em 
1570. Raparigas com mais de sete anos estavam proibidas de viver em tais 
casas. Aquelas que não conseguissem obter as licenças necessárias, ou que 
se recusassem a mudar de casa, ou que alugassem casas a tais mulheres sol- 
teiras (fora da área aprovada), podiam ser condenadas a pesadas multas e ao 
degredo em São Tomé por dois anos!?. 

Os lares institucionais que tinham por objectivo «reformar» tais mulhe- 
res adoptavam invariavelmente o nome de Maria Madalena; estes recolhi- 
mentos são conhecidos na literatura pela designação de «Madalenas». Um 
excelente exemplo deste esforço reformador e da teoria geral que lhe estava 
subjacente pode ser encontrado no manual da autoria do Padre Pedro de 
Chaide, publicado em 1600. Contém uma mescla de citações bíblicas, sal- 
mos e comentários sobre a vida de Maria Madalena e o modo como ela se 
redimiu aos olhos de Deus'22, Abrigos deste tipo surgiram numa série de 
cidades, incluindo Évora, Lisboa, Castelo Branco, Braga!?3, Goa e Macau. 
Neste último (e muito mais tardio) caso do sueste asiático, o «abrigo» fun- 
cionava como uma combinação de prisão e reformatório para mulheres que 
haviam sido denunciadas como prostitutas!2*. A adequada educação dos 
filhos destas mulheres era também da responsabilidade da Misericórdia 
local e da Câmara!?, 


120 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. X, p. 385, «Concilios Provinciais do Arcebispo de 
Goa», 1967. 

121 Leys e Provisões... 1570, Lisboa: Francisco Correa, 1570, ff. 17/-1/8 e 181-190. 

22 Libro dela Conversion de la Madalena, en que se esponen los tres estados que tuvo de pecadora, y 
de penitente, y de gracia (Valência: Pedro Patricio, 1600). 

123 «Assistência Pública», Dicionário de História de Portugal, Vol. I, p. 235. 

124 Andrew Ljungstedt, An Historical Sketch of the Portuguese Settlements in China..., p. 42. 
O recolhimento de Macau foi fundado em 1791 (2). 

125 «As duas grandes necessidades a que esta cidade tem acudido, de há vários anos a esta 
parte, são o recolhimento das convertidas, por forma a que estas sejam recolhidas e também 
para que se encontre um remédio para aquelas que depois [de lá terem estado] tropeçam no 
caminho da recuperação. Uma terceira necessidade subsiste, a saber, as meninas ... entre [as 
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No caso de Lisboa, a Casa Pia das Convertidas foi fundada em 1587 por 
Filipe 1. Esta instituição era também conhecida como o Recolhimento da 
Natividade ou Recolhimento da Santa Maria Madalena e tinha por missão 
«regenerar mulheres e conduzi-las à vida honesta para um possível casa- 
mento». Originalmente sediada na Rua do Loreto, foi transferida, em mea- 
dos do século xvill, para a Rua do Passadiço em São José de Entre-as-Hor- 
tas!2ó. Também ela teria um importante papel colonizador a desempenhar 
no Império português. 

Poderemos enxergar algo da vida quotidiana das convertidas através das 
normas e dos regulamentos de uma tal instituição. A directora do estabele- 
cimento, chamada regente: 


terá o lugar de mãe e, como tal, será em tudo obedecida. Devemos recordar 
aquilo que disse o glorioso São Bernardo, a saber, que um prelado pode por 
vezes errar nas ordens que dá, mas o subordinado nunca errará se obedecer. 
O principal propósito daquelas que entram para a casa é a busca de Deus e rezar 
pelo perdão de pecados passados. De meados de Setembro a meados de Abril, 
as mulheres levantar-se-ão às seis horas. Durante os meses de Verão, será uma 
hora mais cedo. A primeira tarefa do dia será acompanhar a regente ao coro. As 
mulheres levarão todas uma vida de silêncio e murmúrios. É obrigatório o recato 
no vestir e todas deverão comer em grupo. Cada irmã deve ter a sua própria 
cama e nunca a regente poderá autorizar duas irmãs a partilhar a mesma cama, 
visto que isso conduzirá a rigorosa punição. A regente deve visitar cada irmã 
antes que esta se deite. Durante toda a noite, uma luz estará acesa no dormitó- 
rio, onde todas dormirão com o sentimento de alguém que está diante de Deus 
e dos seus anjos. Quanto a este aspecto, a regente deverá manter a mais rigorosa 
vigilância e prover a Deus uma relação franca e exacta. As conversas desonestas 
corrompem os bons hábitos. As irmãs não contarão histórias maliciosas nem 
cantarão canções ordinárias ou populares, nem terão outros hábitos senão os 
que se devem ter neste mundo. A regente punirá todas aquelas que desobede- 
cerem. As irmãs não deverão travar-se de razões, nem falar com ninguém fora 
do recolhimento, e as pessoas de fora não serão autorizadas a entrar!?. 


Numa série de ocasiões, mulheres deste recolhimento foram mandadas 
para uma das colónias. Doze mulheres deste recolhimento chegaram a 
Angola em 1595, com o novo governador, D. João Furtado de Mendonça, 
a fim de darem início a uma nova vida em Luanda. «Estas foram as primei- 
ras mulheres brancas mandadas para essa colónia e todas deveriam casar 


idades de] cinco e oito anos, criadas por mães [moralmente] perdidas ou por outros em cujas 
mãos a sua perdição é unanimemente certa». [Que] se recolherem as mininas cujas mãis se 
esquecião de sua educação e a providencia para sua amparo e bom recolhimento, BGUC, 
códice 601, ff. 28-29. S/d, mas a caligrafia parece ser do século xviL. 

26 Grande Encyclopedia Portuguesa e Brasileira, Vol. VI, p. 106. 

7 BA, 49-11-29, «Regimento da Caza das convertidas...», Ff. 1-9v.; não são referidos nem 
a localização do recolhimento, nem a data do regimento, mas a caligrafia é similar a BA-49-II- 
-28 e este data provavelmente do início do século xvil. 
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durante o seu governo (1595-1602)»!28. Em 1620, o provedor desta institui. 
ção escreveu à Coroa, assinalando que, «neste momento, há mais de trinta 
mulheres no recolhimento e já passou algum tempo desde a última vez que 
a Coroa enviou mulheres para fora do país». O provedor pediu, e a Coroa 
concordou, que várias mulheres fossem mandadas para o Maranhão e que 
fossem concedidos doze mil réis para as ajudar a recomeçar as suas vidas 
nessas paragens, tal como fora feito no caso de outras mulheres deste reco- 
lhimento enviadas para Angola em 160912. Uma viúva e nove convertidas 
deste recolhimento partiram também para Angola, cinco anos depois 
(1614)!30 e outras seis mulheres foram para Angola em 1649"!. Em 1677, o 
mesmo recolhimento pediu (e recebeu) ao Conselho Ultramarino vinte mil 
réis e autorização para que oito mulheres partissem para os «Rios de Sofala» 
(Moçambique)'2, As mulheres deste último grupo faziam parte de um im- 
portante esforço colonizador, o qual incluía cinquenta casais casados possuin- 
do uma larga variedade de aptidões profissionais de que havia falta na coló- 
nia'3, De facto, em fins do século xviI, a Coroa ordenou que Sofala passasse 
a ser o principal destino «das mulheres que são prejudiciais para o Reino, 
que estão na cadeia ou que [recentemente] saíram da cadeia»!**. As áreas 
montanhosas de Moçambique foram uma região negligenciada do Império 
até fins do século xvil. Um relevo especialmente difícil e as doenças tropicais 
faziam dela uma região que a Coroa tinha dificuldade em incorporar. Mulhe- 
res como estas prostitutas retiradas e reformadas constituíam um instru- 
mento para tentar colonizar esta região. O envio de goeses para a região foi 
um outro desses processos; de facto, os goeses instalados nas regiões mon- 
tanhosas de Moçambique durante os primórdios da época moderna forma- 
ram grande parte da espinha dorsal económica e social da África Oriental 
portuguesa!*, 


Conclusão 


Vimos como as instituições Misericórdia e Câmara foram implantadas 
em todo o Império e como foram usadas para supervisar aspectos da colo- 
nização. O que vimos neste capítulo é uma continuação desse processo, em 
que sub-unidades de carácter caritativo, cada uma delas autónoma, mas 
todas elas sob a orientação da Misericórdia, foram estabelecidas na metrópole 


128 Gastão Sousa Dias, Ocupação de Angola (exploração, conquista e povoamento) (Lisboa, 
1944), p. 46. 

129 AHU, códice 32, f. 62-62v., 19 de Maio de 1620. 

130 AeS, 14 de Agosto de 1614. 

131 AHU, códice 275, f. 148, 4 de Maio de 1649. 

132 AHU, códice 48, Ff. 67v.-68, 23 de Julho de 1677. 

133 AHU, Moçambique, caixa 3, 13, 1677. 

134 AeS, 16 de Março de 1680. 

(35 Ver Cyril Andrew Hromnik, «Goa and Mozambique: The Participation of Goans in Portu- 
guese Enterprise in the Rios de Cuama, 1501-1752», tese não publicada, Syracuse University, 19772. 
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europeia e, posteriormente, duplicadas no ultramar. Muitas destas sub-uni- 
dades eram instituições locais, sem quaisquer projectos imperiais subjacen- 
tes. Outras, designadamente as Madalenas e o Recolhimento do Castelo de 
Lisboa (discutido no próximo capítulo), foram claramente concebidas tendo 
em vista a satisfação de necessidades simultaneamente locais e imperiais. 
Embora os motivos subjacentes fossem perfeitamente distintos, ambas as 
instituições encontravam-se, em última análise, sob a mesma supervisão, e 
enviavam mulheres portuguesas solteiras (de que havia uma grande falta) 
para O Império, tendo em vista o seu casamento e uma colonização a longo 
prazo. Neste quadro, os elos estabelecidos entre estas instituições e o Impé- 
rio — a um nível tanto financeiro como social — fornecem uma outra visão 
do uso sistemático de indivíduos como colonizadores relutantes, por parte 
do Estado. 

Um esforço paralelo, que ligava estas instituições e os indivíduos nelas 
integrados à colonização patrocinada pelo Estado, era a concessão de dotes, 
um processo complexo que, até agora, só foi discutido na vertente específica 
da Misericórdia. Poderemos agora, no próximo capítulo, abordar o modo 
como a Misericórdia e também o Estado ligavam as órfãs ao seu Império 
através de dotes ou de cargos menores na burocracia imperial. 
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«:..À mulher boa e diligente he coroa de seu marido, 
porque com as suas mãos se augmentão todas as suas 
cousas. ... a esposa eciosa desevidada e perguiçosa em 
cumprir as suas obrigações, em vez de ser coroa de 
honra e estimação de seu marido, se converte em coroa 
de espinhos de afrontas e tormentos para seu desconso- 
lado esposo e de seus filhos.»! 


«Apenas tenho o nome de esposa, porque o mais he 
de escrava. Reconheço que o homem deve ser cabeça mas 
não sei que a mulher deva ser os pés.»? 


Introdução 


Num dos feitos mais importantes da diplomacia portuguesa do sé- 
culo xvilI, a princesa D. Catarina de Bragança, irmã dos reis D. Afonso Vl e 
D. Pedro II, casou com o rei D. Carlos II de Inglaterra em 1661. Esta união 
suportou o esforço português contra Espanha, durante os últimos anos da 
Guerra da Restauração, e apoiou as iniciativas de paz portuguesas num 
conflito simultâneo e relacionado com aquela, o conflito luso-holandês?. O 
dote de Catarina, pródigo o bastante para assegurar a receptividade inglesa, 
consistia num pagamento estimado em «300 000 libras em açúcar, 
dinheiro, mogno brasileiro, mais o porto de Tânger, a ilha de Bombaim, e 
valiosos privilégios comerciais no Novo Mundo»*. Este dote, e o paga- 
mento correlacionado aos holandeses, tendo em vista um acordo de paz, 
foram, em grande parte, angariados no Império; cada cidade tinha uma 
quota, a qual, no caso de Salvador, em 1688, consistia na pesada soma de 
90 000 cruzados anuais”. Embora este fosse o caso mais notório no Portu- 
gal do século xvii, a verdade é que os dotes efectivando um elo entre deter- 


! Bernardo Bento Pimentel Castello-Branco, Vida da Mulher Prudente (Lisboa: Miguel Rodri- 
gues, 1750), p. 1. 

2 Sylva da Natividade, Conforiaçam para os Queixozos, p. 13. 

? Boxer, Seaborne Empire, pp. 133-141. 

*P P. Shirodkar, «Dutch Relations in the East (1580-1663) vis-à-vis Indian Peninsula», Stu- 
dia 48 (1989), p. 143. 

* Boxer, Seaborne Empire, p. 283. A perda de Bombaim suscitou na Ásia portuguesa uma 
Ieacção de revolta e amargura e motivou a viagem por terra de Manuel Godinho a Portugal, em 
1663. Ver Intrepid Itinerant; Manuel Godinho and His Journey from India to Portugal in 1663, ed. e trad. 
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minadas mulheres e o Império eram comuns no Portugal da época 
moderna emergente e constituem ainda uma área de investigação inexplo- 
radaº. 

Os dotes eram na realidade transacções económicas particularmente 
complexas e podiam consistir em dinheiro, bens, propriedades, ou, quando 
concedidos pelo Estado, o direito a um cargo para o futuro marido. Segundo 
a lei portuguesa, se o casamento se realizava com um contrato (o «contrato 
de dote»), o dote da esposa era inalienável. Por outras palavras: de acordo 
com este sistema, o dote era o contributo da esposa para o casamento e não 
propriedade do marido”. Os dotes concedidos pelo Estado revertiam para a 
esposa, caso esta sobrevivesse ao marido. Segundo as Ordenações Filipinas, as 
mulheres casadas podiam fazer contratos em nome dos seus maridos, desde 
que estas obrigações financeiras não se estendessem aos seus dotes. Em 
contrapartida, a esposa não tinha de responder pelas dívidas do marido, 
nem os seus bens podiam ser confiscados para as pagar”. Por exemplo, 
D. Mariana de Noronha, a viúva de D. Estêvão de Ataíde, e sua filha, 
D. Ana de Noronha, rogaram ao Conselho do Estado, em 1619, que orde- 
nasse à Casa da Índia que devolvesse as jóias que o falecido D. Estêvão 
mandara à esposa, apesar das suas avultadas dívidas!?. O Estado chegava 
mesmo ao ponto de repor dinheiro já gasto por um marido, quando a 
esposa podia provar que o seu dote fora a fonte desses fundos. Foi isso que 
aconteceu em 1647, quando D. Maria da Cunha, viúva de Diogo de Men- 
donça Furtado, se queixou ao Conselho Ultramarino de que o falecido 
marido havia gasto o seu dote («muitos milhares de cruzados») no período 
em que estivera ao serviço da Corte. D. Maria da Cunha pedia o apoio das 


John Correia-Afonso (Bombaim: Oxford University Press, 1990), pp. 5-10 e o recente artigo de 
Correia-Atonso, «Postscript to an Odyssey: More Light on Manuel Godinho», Studia 49 (1989): 
181-194. Sobre a reacção inglesa a este casamento, veja-se C. R. Boxer, «Three Sights to Be 
Seen: Bombay, Tangier, and a Barren Queen», Ponuguese Studies 3 (1987): 74-83. 

é De facto, para além de C. R. Boxer, Women in Iberian Expansion Overseas, 1415-1815: Some 
Facts, Fancies, and Personalities (Nova lorque: Oxford, 1975), e Elaine Sanceau, Mulheres Portugue- 
sas no Ultramar (Porto: Civilização, 1978), muito pouco se escreveu sobre o assunto. 

” Nazzari, Disappearance of the Dowry, pp. 15-40, discute aspectos do sistema de dotes 
usado no Brasil colonial. Casamentos como estes, contratados por agentes do Estado, diferiam 
dos casamentos sem contrato, nos quais a posse dos bens (incluindo o dote) era exercida con- 
juntamente. 

* Ruy Braz Mimoso, 4 Natureza Jurídica do Dote (Revista da Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de Lisboa, suplemento — Dissertações de Alunos), III, 1952, p. 21. 

? Recopilacion de las leyes destos reynos, hecha por mandado de la Magestad Catholica del Rey don 
Philippe Segundo nuestro serior, 2 Vols. (Alcalá de Henares: Juan Iniguez de Liquerica, 1581), Vol. I, 
pp. 287-288. O Estado procurava também, sempre que possível, disponibilizar algum dinheiro 
para a viúva, no caso de o marido ter morrido depois de haver servido a Coroa; foi esse o caso 
de D. Inês de Meneses, a viúva de Manuel de Vasconcelos, que pediu a soma de 100 mil réis, 
correspondente à canela que se encontrava na Casa da Índia e que pertencera ao seu marido. 
A consulta do Conselho Ultramarino sugeriu que lhe fosse dada essa soma; AHU, Índia, 
caixa 4, doc. 59, 6 de Agosto de 1616. Num outro exemplo, Isabel Peixote, a viúva de Álvaro de 
Freitas, recebeu 73$400 pela morte do marido, um marinheiro, AHU, Índia, caixa 4, doc. 41, 
2 de Março de 1616. 

19 AHU, Índia, caixa 6, 62, 27 de Fevereiro de 1619. 
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autoridades, apoio que lhe foi concedido — no montante de 150 mil réis!l. 
Não deixa de ser interessante que a palavra «dote» significasse também um 
pagamento feito a uma mulher pela violação da sua honra e virgindade, 
quando o ofensor não casava com ela!?, 
Vimos já como a Misericórdia concedia dotes, segundo um processo 
articularmente intrincado, quando era claro que a família da noiva não o 
podia fazer. Neste capítulo, examinaremos o Estado como fonte de dotes 
para um outro tipo de jovens merecedoras desse privilégio. Ao mesmo 
tempo, as restrições teóricas que o Estado impunha a estas concessões limi- 
tavam o total de eventuais maridos a um punhado de homens nascidos em 
Portugal. Num movimento paralelo, eram também concedidos dotes a con- 
ventos quando entravam noviças; tratava-se de transacções económicas 
importantes e de grande alcance, controladas por mulheres. Enquanto con- 
cedia dotes a mulheres destes dois grupos, o Estado via-se confrontado com 
a contradição de patrocinar casamento e colonização ou promover conven- 
tos no seu Império. Este capítulo examinará estes dotes e as contradições 
que levantavam para a Coroa e terminará com alguns comentários sobre um 
tipo de colonização que recorria a famílias em duas remotas regiões do 
Império português. 


O Recolhimento do Castelo em Lisboa 


Alguns orfanatos femininos, como os do Porto que já foram mencio- 
nados, a Casa Pia das Moças Desamparadas!* em Coimbra e o Recolhi- 
mento de Nossa Senhora dos Anjos em Chaves!*, foram claramente conce- 
bidos para satisfazer necessidades locais. Embora fossem instituições 
sociais importantes ao nível municipal, o certo é que, fora das suas comu- 
nidades, tinham um impacto mínimo. Outros recolhimentos, porém, evo- 
luíram no sentido de um objectivo global. O mais importante orfanato 
feminino em Portugal, que funcionava também como um elemento de um 
projecto de colonização imperial mais vasto, era o Recolhimento do Cas- 
telo (de São Jorge) em Lisboa. Embora a cidade possuísse outros orfanatos 
femininos, e houvesse em Portugal outras instituições que, de quando em 
quando, mandavam órfãs para o ultramar, este Recolhimento do Castelo 
foi lançado com o objectivo imperial de premiar órfãs com dotes, no qua- 
dro do Império. 


4 AHU, Índia, caixa 19A, 103 e 104, 16 e 19 de Dezembro de 1647. 

2 Ruy Braz Mimoso, A Natureza Jurídica do Dote, p. 11; v. código civil art 2391. 

13 A Casa Pia das Moças Desamparadas de Coimbra foi fundada pela Rainha Santa Isabel 
(ca. 1280) para «moças órfãs de honestos artesãos, tendo em vista a sua educação e casa- 
mento», Grande Encyclopedia Portuguesa e Brasileira, Vol. VI, p. 106. 

14 Numa carta de 1703 dirigida ao arcebispo, foi este informado de que o orfanato de Cha- 
ves estava a desintegrar-se: precisava de paredes e de uma regente capazes de protegerem «as 
meninas órfãs que lá há, as quais não têm muita idade». BA, 54-VIII-20, £. 430, carta datada de 
29 de Julho de 1703. 
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Os estatutos deste Recolhimento especificavam que as raparigas de. 
veriam ter entre doze e trinta anos e deveriam ser órfãs de mãe e de pai; 
dava-se preferência às raparigas cujos pais tivessem morrido em serviço no 
ultramar. Estas raparigas rão eram apenas órfãs. A denominação que lhes 
fora reservada tornava isso bem claro: elas eram órfãs do rei. Estas órfãs do 
rei foram mandadas em grupos, numa base ad-hoc, tanto para o Brasil!s 
como para a Índia, durante a segunda metade do século xvi. Uma figura tão 
proeminente como o padre Nóbrega escreveu ao Rei D. João III no início da 
década de 1550, sugerindo-lhe que enviasse raparigas órfãs para o Brasil, em 
particular para outras capitanias que não Pernambuco, onde «elas não são 
precisas agora porque há lá muitas filhas de brancos e de índias. Vossa 
Majestade deveria mandar órfãs para as outras capitanias porque todas elas 
se casarão»!6. O padre Nóbrega voltou a este assunto no ano seguinte: 


«Já que escrevi a V. A. ha falta nesta terra hé de molheres com que os 
homens casem e vivão em serviço de N. Senhor apartados dos peccados em que 
agora vivem, mande V. A. muitas orfãas e, se não ouver muitas, venhão de mes- 
tura dellas, e quaisquer, porque são desejadas as molheres brancas quá, que 
quaisquer farão quá muito bem à terra, e ellas se ganharão e os homens de quá 
apartar-se do pecado.»” 


Durante grande parte deste período, as autoridades de Lisboa alterna- 
ram entre o Brasil e a Índia, no que toca ao destino escolhido para as órfãs. 
Em correspondência dirigida ao vice-rei de Goa, em 1563, a Coroa referia 
que não mandaria órfãs para a Ásia nesse ano e pedia ao vice-rei que a man- 
tivesse informada acerca da situação pessoal e do estado civil das órfãs que 
já se encontravam em Goa!º, Passados dez anos, a Coroa referia: 


«E no particular de naô mandar a essas partes orphãas deste Reino pera lá 
se averem de casar, avendo nellas tantas filhas de criados e vassalos meus que 
acabaraô em meu serviço, temdo respeito ao que sobre esta materia me dizeis, 
tenho mamdado que naô vaô as ditas orphãas, e escrevo ao Viso Rey que corra 
cô o emparo das que ouver nesse Estado, cujos pais acabaraô em meu serviço 
sobre que mamdey passar huã provisão que vay nestas vias, como sabereis 
pollo mesmo Viso Rey.»!? 


Por volta de 1583, a Coroa começou a conceder sistematicamente 
dotes de cargos no Império e a enviar as jovens em questão para aquelas 


15 Para um estudo genealógico das famílias do Brasil descendentes destas primeiras órfãs 
e de seus maridos, veja-se Rodolfo Garcia, As Órfãs (Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1947). 

16 Carta do padre Manuel da Nóbrega, em Olinda, para D. João III, 14 de Setembro de 
1551, Serafim Leite, S.)., ed., Monumenta Brasiliae, Volume 1: 293. 

7 Carta do padre Manuel da Nóbrega, na Baía, para D. João III, princípios de Julho de 
1552, Serafim Leite, S.)., ed., Monumenta Brasiliae, Volume I: 344. 

18 APQ-4, fascículo 1, parte 1, pp. 59-61, 4 de Março de 1563. 

19 APÓ-4, fascículo 1, parte 1, pp. 108-111, 27 de Fevereiro de 1595. 
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paragens??. Nos anos em que o vice-rei deveria partir para o Brasil ou para a 
India, ou seja, de três em três anos, duas ou três órfãs deveriam acompanhá- 
Jo. No período entre essas partidas, duas órfãs deveriam seguir na frota da 
Índia. Outras órfãs deveriam ser enviadas para vários locais na metrópole e 
ara outros locais ultramarinos?!. Neste processo, o Recolhimento do Cas- 
telo foi concebido como o ponto central de recolha — um espaço transitório 
onde essas mulheres viveriam alguns anos antes da partida. Ser escolhida era 
uma honra exclusivamente concedida àquelas que a mereciam, às filhas de 
indivíduos que tinham morrido ao serviço do Rei. As exclusões usuais eram 
aplicadas; as raparigas que tivessem antepassados cristãos-novos ou ciganos 
não podiam entrar para o Recolhimento. Embora seja certo que este requi- 
sito não era respeitado escrupulosamente, não é menos verdade que, por 
vezes, estas normas eram aplicadas; em 1615, a filha de Furtado de Brito foi 
admitida e posteriormente rejeitada porque o seu pai era cristão-novo?2. 

É indubitável que a ideia genérica consistia em conceder cargos buro- 
cráticos menores a estas raparigas e em fazê-las passar por esta instituição 
tão celeremente quanto possível. No ponto de acolhimento final, fosse ele 
Goa ou qualquer outro local, a Coroa, desde que o sistema foi implantado, 
sempre pressionou estas raparigas para que, após a sua chegada, casassem 
tão rapidamente quanto possível?. Para concretizarem este objectivo, as 
agências da Coroa tinham de coordenar os seus esforços, tinham de parti- 
lhar informação, tinham, de um modo geral, de cooperar — uma exigência 
que, no quadro do sistema de exílio penal, não foi cumprida. A ausência de 
coordenação levou a Mesa de Consciência e Ordens, em 1616, a fazer o 
seguinte comentário: 


«Porque he tão nessario como sabeis que se trate com toda a aplicação e 
cuidado do remedio das horfãs do Recolhimento do Castelo dessa cidade sobre 
que escreve o bispo dom frei Jerónimo de Gouveia heu tenho mandado per 
muitas vesses que passasse assi se provei ao as pessoas que com ellas casare do 
fos ultramarinos vos encomendo hem cargo muito que ordeneis se cumpra dita 
ordem mui inteiramente e considerando se cervia enviar alguãs as conquistas 
para la casarem me aci servida forma em a[ue] se podera fazer para que via 
como seguridade e dessemcçia que convem.»2 


A admissão neste Recolhimento era claramente entendida como uma 
honra, e também como um método relativamente rápido e fácil de obter um 


2º Em 1587, a Coroa referia que o sistema das órfãs estava a funcionar bem e manter-se-ia, 
APO-4, fascículo 3, p. 78, da Coroa para o Vice-rei, 1587. A Coroa, na sua correspondência 
com o Senado da Câmara de Évora, mencionava o envio de raparigas órfãs de extracção nobre 
para a Índia e remetia para um alvará anterior que desencadeou este processo em 1583, BP- 
“Évora, CXV/1-39, pp. 147-148, datado de 26 de Agosto de 1595. 

21 AeS, 8 de Maio de 1613. 

22 BA, 91-VI-52, f. 280, 12 de Janeiro de 1615. 

2% APO-1, fascículo 3, p. 161, da Coroa para o Vice-rei, 28 de Março de 1588. 

2 ANTI, DP RJDM, livro 3, f. 34, 8 de Fevereiro de 1616. 
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dote de um cargo governamental menor. Em 1636, João de Barros da Silva 
não se poupou a esforços para obter a entrada das suas duas sobrinhas neste 
recolhimento?, tendo, para o efeito, apresentado uma petição ao Desem. 
bargo do Paço. A maior parte destas jovens vinha dos círculos mais baixos 
da nobreza; várias viriam mesmo do povo. O número de jovens que que- 
riam entrar era muito superior ao número daquelas que o Recolhimento 
poderia albergar. Este facto, e uma outra realidade, a de muitas jovens que 
não casavam nem abandonavam o Recolhimento, causaram dois dos pri. 
meiros obstáculos ao progresso do sistema. 

Uma das questões básicas era, não o que fazer com aquelas jovens, mas 
sim quais os locais exactos para onde enviá-las. Isto explica a alternância de 
destinos entre o Brasil e a Índia. Aparentemente, considerava-se que a via- 
gem para a Ásia portuguesa era demasiado longa e difícil, ou que o número 
de órfãs locais em Goa era demasiado alto e que, portanto, não se deveria 
autorizar a partida de mais jovens de Lisboa. Fosse como fosse, o certo é 
que, em 1603, o Rei concordou com a Mesa e ordenou que partissem ape- 
nas três raparigas de Lisboa, anualmente, e unicamente para o Brasil%. Con- 
tudo, as autoridades acabariam por vacilar, tendo enviado algumas jovens 
para Índia e outras para o Brasil durante o início do século xvit. Só no ano de 
1605, a Coroa ordenou que um total de seis órfãs do recolhimento de Alcá- 
çova de Lisboa e de outros lugares partissem para a Índia?”. Nesse mesmo 
ano, algum tempo depois, a Coroa emitia o seguinte comentário: 


as órfãs do [Recolhimento do] Castelo que temos estado a mandar para a 
Índia, usá-las-emos agora no interior de Portugal e isto solucionará os proble- 
mas de mandá-las para o Brasil. Os seus maridos terão preferência sobre todos 
os outros no que respeita a cargos. 


As autoridades continuaram a mostrar-se reservadas quanto ao envio 
destas raparigas para a Índia até à década de 1620, argumentando que a Ásia 
portuguesa era demasiado longínqua. Em vez disso, a Mesa sugeria a con- 
cessão de cargos em Portugal, no quadro do mesmo sistema, sempre que 
houvesse postos adequados disponíveis?. 

Os «problemas de mandá-las para o Brasil», acima referidos, não eram 
apenas logísticos; representavam um fracasso das autoridades dessa colónia 
em cooperar neste esquema matrimonial. Segundo todos os indicadores, as 
órfãs europeias, muito simplesmente, não eram precisas nas regiões mais 
centrais da América portuguesa, e a Coroa mostrava-se hesitante em en- 
viá-las para regiões remotas. No entanto, em 1606, o vice-rei de Portugal, 
D. Pedro de Castilho, escreveu à Coroa (em Madrid) dizendo que seriam con- 


23 ANTI, DP, RJDM, livro 17, £. 61, 1636. 
26 AeS, 23 de Março de 1603. 

7 AeS, 31 de Janeiro de 1605. 

28 AeS, 22 de Novembro de 1605. 

2? AeS, 9 de Março de 1626. 
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cedidos cargos menores na recém-formada Relação de Salvador a homens 
que casassem com estas órfãs. Graças a esta medida específica, foram ofere- 
cidos cargos vários, designadamente os de porteiro, escrivão, ou escrivão 
régio, a Domingos Santos, António de Costa Fragoso, e a dois ou três 
outros*”. Entre estes homens, contava-se Cristóvão Vieira Ravasco, pai dessa 
famosa figura literária luso-brasileira que foi o padre António Vieira. Cristó- 
vão casou com Maria de Azevedo e, posteriormente, foi-lhe concedido o 
cargo de escrivão desse tribunal". 

Alguns anos depois, numa clara indicação de que alguns não estavam a 
cumprir certas resoluções, a Mesa de Consciência e Ordens publicou uma 
advertência, lembrando que deveriam ser concedidos cargos no ultramar 
àqueles que tivessem casado com jovens do Recolhimento do Castelo? 
O capitão de Paraíba estava portanto unicamente a cumprir ordens quando, 
em 1611, pediu à Mesa que lhe mandasse uma órfã A Coroa continuou a 
lembrar aos seus agentes que estas órfãs deveriam ser recompensadas sempre 
que houvesse cargos disponíveis no ultramar e indivíduos com os predicados 
adequados (em termos de estatuto social) interessados em casar com elas*. 

Em 1616, a Índia voltava a ser um dos destinos destas jovens. A Mesa 
referiu que estas órfãs deviam ser mandadas tanto para a América como 
para à Ásia portuguesa, mas, em ambos os casos, deveriam ser-lhe concedi- 
dos cargos burocráticos sob a forma de dotes”. Desenvolveu-se então um 
sistema de dois níveis: aquelas que o pudessem fazer casavam em Portugal 
e eram-lhe concedidos dotes na metrópole europeia; aquelas que não casa- 
vam, ou não conseguiam casar, eram mandadas para a Índia*%. 

Um exemplo típico do primeiro grupo foi a órfã Catarina da Silva, filha 
de Pedro de Lerna, que servira a Coroa. Em 1614, o Desembargo do Paço 
observou que Catarina da Silva se encontrava no Recolhimento do Castelo 
e que receberia um dote em Portugal, quando «um dos letrados aprovados 
para o serviço régio casasse com ela»º”. Dois anos depois, casou com Luís de 
Figueiredo. O casamento foi posteriormente anulado, mas o seu dote foi 
renovado*. 

O casamento na Índia podia ser uma longínqua segunda escolha para 
muitas destas raparigas, mas a verdade é que acabavam mesmo por ir para 


3% BA, 51-V-84, f. 101, D. Pedro de Castilho dirigindo-se à Coroa, 4 de Fevereiro de 1606. 

*1 Schwartz, Sovereignty, pp. 144 e 275. 

32 BA, 51-V1-52, ff. 272-273, duas resoluções datas de 26 de Setembro de 1610 e 11 de 
Junho de 1614. 

3 BA, 51-VI-52, ff. 271-272, 3 de Dezembro de 1611. 

3% ANTT, DP RJDM, livro 1, £. 94, 21 de Maio de 1614. 

85 BA, 51-V1-52, f. 272, 1 de Março de 1616. 

36 BA, 51-VI-52, É. 272, 26 de Dezembro de 1618. 

7 ANTT, DP RJDM, livro 1, f. 95, 21 de Maio de 1614. 

38 ANTI, DP RIDM, livro 3, f. 434, 29 de Novembro de 1616. Num caso aparentado, 
ocorrido em 1620, Clemente de Abreu prometeu casar com uma das órfãs do recolhimento de 
Lisboa, mas, posteriormente, recusou-se a fazê-lo. O caso foi remetido para o Desembargo do 
Paço e o infractor foi detido sem admissão de caução e interditado de abandonar Lisboa. Aes, 
17 de Novembro de 1620. 
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Goa. Embora na segunda metade do século xvi a partida de órfãs para q 
Índia tivesse um carácter acidental, no início do século xvil assistimos a um 
movimento anual mais sistemático: três ou quatro órfãs abandonavam anual. 
mente o Recolhimento com destino a Goa. Na correspondência régia que 
acompanhou as três órfãs que partiram em 1608 (ver Quadro 7.1, mais 
adiante), a Coroa afirmava: 


«.. encommendo-vos [ao Vice-rei] as mandeis recolher, e tratar com toda a 
diligencia e cuidado de seu amparo e remedio, como convem e na forma que o 
tenho mandado por minha provisão passada no anno 1583; e que o mesmo se 
faça com outras alguas, se ainda lá estiverem sem se lhe ter dado remedio, como 
he rasão, pois só para esse effeito as mando a essas partes tam remotas e offe. 
recidas a tantos perigos.» 


Em Março de 1619, a Coroa enviou para Goa mais três órfãs do Reco- 
lhimento do Castelo: D. Juliana de Sousa, D. Maria de Castro e D. Maria de 
Betancor. Chegaram a Goa e foram instaladas no Recolhimento de Nossa 
Senhora da Serra (ver mais adiante) e, «como era hábito, foram dados tre- 
zentos xerafins a cada uma delas para roupas e outros custos por um ano»; o 
vice-rei comprometia-se a arranjar-lhes casamento durante esse período de 
um ano?º. Mais três órfãs do Recolhimento do Castelo, e uma outra a quem 
foi concedido um certificado de admissão no orfanato (um alvará da lem- 
brança, tal era a designação desse certificado), partiram para a Índia com o 
vice-rei no ano de 1622º!. Embora as jovens do Recolhimento sentissem cer- 
tamente alguma pressão no sentido de partirem e contraírem matrimónio, o 
certo é que, no ano anterior, 1621, uma delas foi autorizada a permanecer 
em Lisboa e não a obrigaram a partir para a Índia e para um eventual casa- 
mento“. Em tais casos, quando era concedido um cargo a uma jovem, mas 
ela decidia não casar, a jovem em questão ficava sob a custódia da mãe”. 
O que se torna particularmente claro é que a Misericórdia, a Mesa e os agen- 
tes da Coroa combinavam os seus esforços para atender às necessidades 
destas jovens. Por exemplo, em 1631, a Coroa ordenou à farmácia real que 
fornecesse ao Recolhimento todos os medicamentos necessários, num 
máximo de 12 mil réis anuais**. O Quadro 7.1 enumera uma série de exem- 
plos destas órfãs que eram enviadas da metrópole europeia para o ultramar. 


39 DR da |, Vol. I, p. 243, da Coroa para o Vice-rei, 26 de Março de 1608. 

4 DR da I, Vol. VI, pp. 202-203, cartas datadas de 30 de Março de 1619 e 7 de Fevereiro 
de 1620. 

4 BA, 51-V1-52, £. 281, datado de 3 de Março de 1622. O bispo sugeria que fossem 
mandadas três órfãs: D. Beatris Coutinha, D. Isabel de Abranches e D. Luzia Resende e Pereira. 
A Coroa, pelo seu lado, sugeriu que fossem mandadas quatro: D. Juliana, filha de Lopo de 
Sousa; D. Maria de Castro, filha de D. Diogo Pereira de Meneses; D. Violeta de Lana, filha 
de Francisco de Lana; e D. Maria de Betancor (filiação não especificada). AHU, Índia, caixa 7, 
docs. 38 e 48, 26 de Fevereiro e 10 de Março de 1622. 

“2 BA, 51-VI-52, f. 2 

3 BA, 51-VI-52, f. 276, 25 de Setembro de 1624. 

“ BA, 51-VI-52, f. 276, 27 de Outubro de 1631. 
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Quadro 7.1. Exemplos de raparigas órfãs enviadas para a Índia 


o 


DAIA NOME COMENTÁRIOS 


1588 Catarina Leitoa Deixou Lisboa na companhia de outras órfãs 
do Recolhimento de Lisboa.” 


1589 D. Bernarda Pereira Estas oito órfãs eram todas do 
D. Helena de Ataíde Recolhimento de Alcáçova de Lisboa ** 
Vicência Rebela 
D. Maria de Meneses 
Joana da Osequa 
Caterina Goudinha 
Maria Valente 
Mércia Pereira 


1605 D. Maria de Almeida Todas do Recolhimento do Castelo *** 
D. Berenice de Azevedo 
D. Isabel da Costa (sua irmã) 
D. Guiomar de Carvalhosa 
D. Berenice da Cunha 
D. Berenice da Cruz 


1608 Custódia da Costa 
D. Margarida da Fonseca 


area 


Jerónima de Torres 


1618 D. Maria Cabreira Órfã do Castelo em Lisboa, foi-lhe concedido 
o cargo de escriva do tesoureiro de Goa."**** 


*HAG, MR2A, f. 41. 
“HAG, MR 2A, f. 52, 25 de Março de 1589. 
*** HAG, MR 6B, f. 27, 13 de Março de 1605. 
**** DR da 1, Vol. ], p. 243, da Coroa para o Vice-rei, 26 de Março de 1608. 
**e** HAG, códice 413, f. 96, 6 de Agosto de 1618. 


De facto, a Coroa era culpada de indecisão no que toca à escolha do 
exacto destino destas raparigas e por várias vezes mudou de ideias relativa- 
mente à possibilidade de as mandar para a Índia. A esta indecisão associava- 
-se o número de jovens que já se encontravam no Recolhimento. Para além 
de as jovens continuarem a entrar para o Recolhimento da forma usual, a 
norma segundo a qual só seriam admitidas mulheres com menos de trinta 
anos acabou por ser revogada, pelo menos temporariamente, em 1625º. 
Alguns anos antes, a Coroa havia contornado as normas para permitir que 
viúvas, filhas de oficiais cujos feitos merecessem recompensa, entrassem 
para o Recolhimento, «mesmo que fossem velhas e pobres». Mulheres 
como D. Maria de Freitas, viúva de Gonçalo Lourenço do Carvalho, recebe- 
ram uma pensão de 300 xerafins e foram autorizadas a residir neste asilo”. 


9 BA, 51-VI-52, f. 281, 10 de Maio de 1625. 
19 BA, 51-VI-52, f. 281, 4 de Dezembro de 1617. 
4? AHU, Índia, caixa 4, 20, 27 de Janeiro de 1616. 
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O resultado foi que, em 1629, o sistema atingiu um ponto de crise 

; ENA Ea que ExXI- 
gia uma resposta rápida. Em 1626 (e de novo em 1629), Filipe II decretou 
que não seriam enviadas mais jovens órfas para a Índia. Além disso, o Rei 
pretendia que o informassem, sempre que cargos adequados ficassem vagos 
em Portugal, bem como no ultramar*”. Nesse mesmo ano, a Mesa de Cons- 
ciência e Ordens, num longo comentário sobre este problema, referia que: 


«havendo muitas filhas de criados de V[ossa] M[agesta]de que morrerão em 
seu serviço... e não poderem entrar no Recolhimento per não haver lugar 
vago... V[ossa] M[agestalde ter mandado que não vão a Índia, onde casarão 
muito bem ... As órfãs não poderão estar nelle mais que até indade de trinta 
anos ... pela carta de 1626, V[ossa] M[agestajde resolveo que se não enviassem 
orfãas a India e pela mesma carta de V[ossa] M[agestalde resolveo tambem que 
quando houver algu[m] officio neste Reino que se posse dar casamento de algua 
orfa ... porque os officios ultramarinos que de presente per falta de comercio e 
perigos do mar são do menos importancia que nos tempos passados ... dar 
remedio nos officios destes reynos como V[ossa] M[agestajde mandou por sua 
carta de 9 de março de 1626 ... por mais que se encomenda sempre sucedia o 
mesmo que até agora, de q[ue] o bispo se queixa ... se julga per forçado e 
necessario torarsse [tornar-se?] a usar do meo de enviar as orfãs a India ... por 
falta desse ... perpetuar as orfas no recolhimento sem serem preferias religiosas 
nem haver lugares em que vão entrando muitas pessoas bemeritas. 31 orfas que 
ha no recolhimento». 


O comentário régio na margem nota que «he por bem que se guarda a 
ordem dada»*. Num esforço óbvio para fazer sair do Recolhimento o 
máximo de jovens possível, a Mesa aprovou na mesma altura um decreto 
ordenando que as órfãs não permanecessem no Recolhimento depois de 
terem atingido os trinta anos; e mais indicava que lhes seria dada preferên- 
cia logo que vagassem postos no ultramar, bem como em Portugal. 

Por um lado, a Coroa operava no sentido de premiar estas mulheres tão 
rapidamente quanto possível, abrindo, dessa forma, novos lugares no orfa- 
nato. Por outro lado, em meados do século Xvil, a Mesa e outras instituições 
tinham baixado os critérios de admissão, o que apenas servia para exacerbar 
o problema global. Este processo começou em 1622 quando o Recolhi- 
mento contornou as suas próprias normas e aceitou uma filha bastarda, 
visto que o pai havia servido a Coroa?!. Dois anos depois, em 1624, a Mesa 
admitiu no Recolhimento a filha de um fidalgo pobre com serviços presta- 
dos no exército, apesar de o pai ser ainda vivo”. Irês anos depois (1627), a 
Mesa esticou um pouco mais as normas do orfanato para permitir que o 


8 BA, 51-VI-52, f. 274, 26 de Janeiro de 1626. 

49 ANTT, Mesa de Consciência e Ordens, Consultas, Livro 31 (1625-1630), ff. 131-132v,, 
15 de Novembro de 1629. 

50 BA, 51-V1-52, f. 274, 13 de Novembro de 1629. 

51 AeS, 24 de Maio de 1622. 

52 BA, 51-V1-52, f. 282, 20 de Junho de 1624. 
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overnador ou vice-rei de Portugal usasse o Recolhimento do Castelo como 
um asilo para «quaisquer mulheres que agissem mal»). Em 1633%, foi auto- 
rizada a entrada de uma mulher casada e qualquer mulher que pensasse 
abandonar O marido podia ser detida no Recolhimento%. Em 1645, o Rei 
ordenou que o asilo aceitasse a viúva de um desembargador%. No ano 
seguinte, O Rei ordenou a admissão da mulher de um outro desembargador, 
contra a vontade da própria. Quando este desembargador se recusou a pagar 
as refeições da mulher, o Rei ordenou que ou o desembargador pagava ou a 
mulher seria transferida para outro recolhimento”. Num outro incidente, em 
1648, uma determinada mulher estava a «agir mal» e foi colocada no Reco- 
lhimento do Castelo. Mais tarde, a Mesa ordenou a sua transferência para o 
Recolhimento de São Cristóvão, Tendo em conta as numerosas medidas de 
indulgência da Mesa, não é de espantar que o Recolhimento tenha ficado 
sobrelotado; pediu-se então a uma outra instituição, o Recolhimento de 
Nossa Senhora das Mercês, que recebesse os excedentes do Castelo”. 

A meio do século xvil, a Mesa continuava, muito claramente, a velar 
pelo bem-estar destas jovens e a atender, tanto quanto possível, às suas 
necessidades. A Mesa pedia que a informassem sempre que uma das jovens 
casasse, a fim de que a pudesse premiar com favores régios*. Em 1682, 
a Mesa concedeu cinquenta cruzados a um indivíduo que ia para a Índia e 
que tinha casado como uma dessas órfãs*!. No mesmo ano, a Mesa decidiu 
também que não levantaria qualquer objecção se por acaso um fidalgo, por 
motivos estritamente pessoais, desejasse internar a sua esposa no Recolhi- 
mento do Castelo“? 

Este último decreto marcou o início da transição de um orfanato de esta- 
tuto imperial para um orfanato de estatuto local, com preocupações pouco 
mais que locais. Em 1705, a Mesa declarou que qualquer mulher que fugisse 
do Recolhimento seria capturada, expulsa e entregue à custódia de sua mãe ou 
outro parente. À pessoa para cuja casa fugisse seria presa. Dois anos depois, 
o número de lugares foi reduzido a trinta. Em meados do século xvil, a 
Coroa abandonou a prática de mandar as jovens para o ultramar ou de as usar 
no interior do país, e a Misericórdia de Lisboa começou a recompensá-las 


3 BA, 51-VI-52, £. 282, 19 de Junho de 1627. 

“ BA, 51-VI-52, f. 282, 14 de Novembro de 1633. 

9 BA, 51-VI-52, f. 283, 18 de Novembro de 1634. 

% RA, 91-VI-52, f. 283, 1645. 

7 RA, 91-VI-52, f. 284, 1646. 

8 BA, 51-VI-52, f. 284, 1648. 

2 BA, 91-VI-52, f. 284, 1647. Sobre a interacção ao nível dos vários recolhimentos para 
mulheres existentes em Lisboa, nos séculos Xvi e xvi, veja-se Filomena Belo, «Os Recolhimen- 
tos Femininos e a Colonização», Claro Escuro, Revista de Estudos Barrocos 6-7 (1991), pp. 123-135 
e as fontes nele citadas. 

% BA, 51-VI-52, £. 275, 1648. 

6 BA, 51-VI-52, f. 272, 30 de Março de 1607. 

2 BA, 51-VI-52, £. 277, 23 de Novembro de 1682. 

8 BA, 51-VI-52, f. 278, 13 de Novembro de 1705. 

94 BA, 51-VI-52, f£. 279, 6 de Setembro de 1707. 
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directamente com dotes. Num caso, vinte e seis mulheres foram referenciadas 
como tendo casado com uma variedade de trabalhadores, incluindo Sapatei- 
ros, tanoeiros e barbeiros. Nesta lista, são referidos os nomes de ambos os pais 
de vinte e quatro das vinte e seis noivas“. Segundo uma outra lista, sensivel. 
mente da mesma altura, quarenta e sete mulheres casaram com alfaiates, pes- 
cadores, marinheiros e canteiros. Uma mulher negra foi também incluída nesta 
lista; casou com um alfaiate negro*. No breve período de seis anos, de 1770 a 
1776, a Misericórdia de Lisboa concedeu 373 dotes, oitenta dos quais foram 
órfãs do Recolhimento do Castelo%. Ao mesmo tempo, os orfanatos de Lisboa 
avançavam no sentido da auto-subsistência, em particular através da venda de 
bordados*. É notório que, por esta altura, os elos que ligavam a nobreza 
menor, este orfanato e os dotes imperiais já tinham sido rompidos“. O Reco- 
lhimento do Castelo tinha-se transformado num orfanato municipal, idêntico 
aos que existiam em Lisboa e noutros locais do país. 


Orfãs enviadas para Goa” 


Quando as órfãs começaram a chegar a Goa com alguma regularidade, 
nas décadas de 1570 e 1580, foram colocadas em lares privados de «gente 
boa e honesta»! e suportadas pela Misericórdia de Goa. No seu estudo 
sobre esta instituição, Ferreira Martins assinalou também a natureza tripar- 
tida da assistência que essas órfãs recebiam: «o apoio para cada órfã que 
vinha do Reino [i.e., Portugal] ... era repartido entre três entidades: a Mise- 
ricórdia, a Câmara e o vice-rei ou governador». A Misericórdia providenci- 
ava alimentação e abrigo até que a órfã casasse, ao passo que a Câmara con- 
tratava casamenteiros” para facilitar a união. O vice-rei completava este 


65 BGUC, códice 673, ff. 266-267, lista impressa que aparenta ser de meados do século xvilt. 

66 BGUC, códice 6/3, t. 287. 

9 AHU, Reino, maço 31. 

68 AHU, Reino, maço 31. 

69 Também em fins do século xvill, uma série de Senados da Câmara do Alto Alentejo 
apresentou uma petição para que os seus orfanatos fossem fundidos num só, o qual serviria as 
seguintes cidades: Borba (1024 famílias), Vila Viçosa (1281), Evoramonte (495), Souzel (376), 
Monsaraz (1328), Vila Boim (144), Monforte (755), e várias vilas pequenas. AHU, Reino, maço 
15, documentos sobre a casa dos expostos no Alentejo, 1780. 

7º Para uma exploração breve deste assunto, veja-se Alfredo Costa, «Órfãs d'el Rei e as 
Mulheres Portuguesas vindas à Índia durante o século xvt», Boletim do Instituto Vasco da Gama n.º 
47 (1940): 115-124; Elaine Sanceau, Mulheres Portuguesas no Ultramar. Trad. de Aureliano Sam- 
paio (Porto: Ed. Civilização, 1979), pp. 109-117; e L. A. Rodrigues, «Portuguese Feminine Emi- 
gration for Colonization of India», Journal of Indian History LVIII, partes I-II (1980): 53-61. 

71 José Frederico Ferreira Martins, História da Misericórdia de Goa, 3 Vols. (Nova Goa, 
Imprensa Nacional, 1910-1914), Vol. 1, p. 269. 

72 Para além do estudo de Ferreira Martins, veja-se a colecção de artigos de Lourdino 
Rodrigues na bibliografia. 

73 Ferreira Martins, Misericórdia, Vol. 1, p. 269. 

74 Suspeito que se tratava de cargos sem remuneração (ou que eram remunerados pela 
Misericórdia), visto que não foram incluídos em vários registos de despesas da Câmara Muni- 
cipal de Goa. 
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processo concedendo o dote. Em suma, eram feitos todos os esforços para 
que a transição do estado de solteira para a vida de casada decorresse tão 
suave e rapidamente quanto possível. 

Não se sabe com exactidão em que altura a política de colocação de 
órfãs em lares privados foi abandonada, mas, em 1598, o número de órfãs 
— tanto de Lisboa como locais — crescera tanto que já não era possível 
seguir tal política. Nesse ano, as órfãs encontravam-se já sob a protecção da 
Igreja e eram alojadas pelo Convento de Nossa Senhora da Graça. Em 1598, 
a direcção da Misericórdia aprovou a construção de um recolhimento para 
órfãs. Conhecido localmente como o Recolhimento das Órfãs, mas com a 
designação oficial de Recolhimento de Nossa Senhora da Serra, foi fundado 
com o objectivo de «reunir e proteger [estas órfãs], onde elas hão-de ocupar- 
-se em obras de virtude e apartar-se de ofensas à sua dignidade e da perda 
da honra e da reputação, e de onde hão-de sair para casarem e serem prote- 
gidas»?”. 

Impostos de duas localidades foram canalizados para o financiamento 
deste recolhimento, e o Rei D. Filipe II enviou o primeiro subsídio real 
anual de 1000 cruzados?. A construção terminou em 1605 e as órfãs foram 
transferidas para o novo edifício”. A Misericórdia aceitou administrar o 
orfanato, a exemplo do que sucedia com outros recolhimentos e hospitais 
de Goa; contudo, havia o claro entendimento de que a Misericórdia não 
suportaria o Recolhimento de Nossa Senhora da Serra com os seus próprios 
fundos?. De quando em quando, a Coroa assinalava que os 1000 xerafins 
que o Recolhimento recebia não chegavam para todas as suas necessidades. 
Por exemplo, a fim de cuidar das três filhas de João Rodrigues Camelo e das 
filhas de João Pereira Pinto, que haviam sido mortos pelos holandeses em 
Malaca, o vice-rei teve de dar dinheiro extra ao Recolhimento”. Em 1620, 
as finanças do Recolhimento da Serra haviam sido estabilizadas, graças à 
canalização para esse efeito das receitas de um total de dezassete aldeias 
à volta de Goaºº. 

O Recolhimento da Serra foi na realidade uma das três instituições que 
foram lançadas por um notável arcebispo de Goa, D. Aleixo de Meneses. 
Nos seus primeiros dois anos em Goa, na década de 1590, teria havido cin- 
quenta e dois casos de fidalgas mortas pelos maridos devido a adultério. 
Para remediar esta situação, O bispo criou este recolhimento para órfas, 
uma casa das Madalenas (segundo o modelo de Lisboa) e o Convento de 


75 Acordo dos Irmãos da Misericórdia de Goa, datado de 10 de Outubro de 1598, como 
consta in Ferreira Martins, Misericórdia, Vol. I, p. 269. 

76 Frei Augustino de Santa Maria, História da Fundação do Real Convento de Santa Monica da 
Cidade de Goa... (Lisboa: António Pedrozo Galram, 1699), p. 66. Veja-se também Ferreira Mar- 
tins, Misericórdia, Vol. II, p. 504, para um exemplo deste financiamento inscrito no orçamento. 

7? Ferreira Martins, Misericórdia, Vol. 1, p. 290. 

78 Os documentos de fundação deste recolhimento foram publicados in O Oriente Poru- 
guez (primeira série) VII (1910), pp. 142-144. 

72 HAG, MR 12, £. 279, s/d, o volume é de 1615-1617. 

8 HAG, códice 10397, ff. 62v.-63v., 28 de Março de 1620. 
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Santa Mónica (ver mais adiante) e dedicou cada uma destas instituições ã 
um aspecto da Santíssima Trindades!. 

Tanto o Recolhimento da Serra como o Recolhimento de Maria Mada- 
lena tinham estruturas administrativas similares. Na realidade, a maior parte 
dos recolhimentos aqui abordados partilhavam uma organização interna 
comum, que consistia em uma directora, porteiro, capelão, cirurgião e advo- 
gado. No caso goês, era frequente uma pessoa desempenhar o mesmo cargo 
(por exemplo, o de advogado) em ambos os recolhimentos*2. 

O Recolhimento de Nossa Senhora da Serra? foi a instituição central 
para a história deste esforço de colonização desenvolvido pela Coroa por 
intermédio das órfãs d'el rei. Foi também neste recolhimento que essa polí- 
tica se confrontou com o seu terceiro maior problema. Muito antes de 1598, 
ano em que o Recolhimento da Serra foi fundado, as autoridades de Goa 
informaram Lisboa de que não precisava de mandar mais órtãs de Portugal, 
já que, na colónia, não faltavam órfãs de homens que haviam morrido ao 
serviço da Coroa. Em 1564, o arcebispo de Goa informou o Rei de que 
«todos os anos Vossa Majestade manda para estas partes muitas órfãs... 
[mas] as órfãs de Goa também precisam de cuidados»*. Cinco anos depois, 
em 1569, a Coroa escreveu ao Senado da Câmara de Goa, afirmando que 
estava consciente das necessidades das muitas órfas dessa cidade, filhas de 
homens que haviam morrido em serviço, e que escreveria ao vice-rei a esse 
respeito*. Finalmente, o vice-rei escreveu também para Lisboa sobre este 
assunto e, em 1573, recebeu uma resposta em que a Coroa afirmava: 
«Tomámos nota do que haveis dito a respeito de não mandarmos mais órfãs 
para aí e das razões que para tal haveis invocado. Respeitaremos os vossos 
desejos sempre que possível...» 

Por altura do início da construção do Recolhimento da Serra, as auto- 
ridades de Goa, aparentemente, tinham-se já conformado com a vinda de 
órfãs de Lisboa, apesar do número crescente de órfãs em Goa. Foi nesta 
altura que as autoridades de Lisboa fizeram uma importante concessão: visto 


% Miguel Vicente de Abreu, Resumo da Vida do arcebispo D. Frei Aleixo de Meneses, Fundador 
do Mosteiro de S. Mónica de Goa (s/1, s/d), p. 6. 

82 HAG, códice 10408, contém uma série de exemplos de indivíduos que foram nomeados 
para estes cargos durante o século XviI. 

º O Recolhimento de Maria Madalena de Goa manteve-se activo pelo menos até 1918. 
Para um divertido sumário de uma lista de acusações contra o director do Recolhimento de 
Nossa Senhora da Serra e os resultados da investigação que se lhe seguiu, em Julho de 1918, 
veja-se António Ferreira da Fonseca, Relatório do Inquérito à Santa Casa da Misericórdia de Goa 
(Nova Goa: Imprensa Nacional, 1921), pp. 251-270. Ferreira Martins, in Misericórdia, propor- 
ciona-nos dois retratos muito interessantes das mulheres presentes nestes recolhimentos por 
volta de 1905. O Recolhimento de Nossa Senhora da Serra ainda existe como instituição num 
novo edifício em Panaji, mas agora é um instituto de formação de enfermeiras. 

% Ver Ferreira Martins, Misericórdia, Vol. 1, pp. 2907-278, para transcrições de cartas para e 
da Câmara de Goa sobre este assunto. Boxer, in Women, menciona também este problema. 

85 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. IX, pp. 315-316, carta de D. Gaspar de Leão, Arce- 
bispo de Goa, ao Rei D. Sebastião, 20 de Novembro de 1564. 

86 Silva Rego, Documentação-Índia, Vol. XI, p. 27, 16 de Março de 1569. 

9 APOÓ-4, fascículo 1, parte 1, pp. 80-82, 7 de Março de 1573. 
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que muitas das órfãs que havia enviado para Goa com dotes tinham casado, 
as raparigas locais (cujos pais tivessem também morrido ao serviço da Coroa) 
poderiam também entrar para o Recolhimento da Serra e receber dotes*. Ou 
seja, os dois grupos de órfãs receberiam o mesmo tratamento??. Foi também 
nesta altura que Lisboa começou a vacilar quanto ao local para onde mandar 
as raparigas do Castelo, em Lisboa. O número de raparigas enviadas também 
podia variar; nalguns anos, Lisboa mandava oito raparigas, noutros podia 
não mandar nenhuma??. 

No caso das órfãs mandadas para Goa em 1619, temos a sorte de saber 
que o vice-rei, na viagem para a Índia, levou consigo três órfãs: D. Maria 
Cabreira, que casou com José Cabreira; D. Querubina de Santo Payo, que se 
tornou a esposa de Sebastião Veloso; e D. Antónia de Castro, que não 
estava ainda casada na altura. D. Querubina recebeu vários cargos como 
dote, entre os quais a Capitania de terras em volta de Naroa, dote que podia 
ser renovado caso enviuvasse?. D. Antónia de Castro, segundo os documen- 
tos, não tinha ainda casado porque os pretendentes não estavam à altura das 
suas qualidades: 


«E a dona Antonia de Castro não caseij atégora por não se offereçer com 
que[m] conforme a sua qualidade, o que desejo por ser mais velha e de mais 
merecemento; mas ha tão poucos que queirão casar com estas orfãs por serem 
ja de tanta idade, e por se arrimare[m] todos mais a dotes que a qualidades, e 
assi me parece que la se lhe devia dar outro remedio, por que qua cazão todas 
tarde e mal, e assi casarão as mais das que vieram atégora, do que me pareço 
dar conta a V. Magf[estalde nesta carta para ter noticia do que nisto fiz, e man- 
dar sobre issoe em tudo o que ouver por mais seu Real serviço...»” 


Na realidade, a correspondência de 1623 entre Lisboa e o vice-rei suge- 
ria que as raparigas órfãs tinham dificuldade em casar porque: 


«Estas órfãs estão por casar e postas no Recolhimento da Misericordia, e 
quanto em mim for farey pollas cazar, porem pello que tenho entendido, vejo 
muita difficuldade nisso, porque não ha oje os homens ricos que em outro 
tempo folgavão de cazar com ellas a respeito dos despachos que se lhes davão, 
e os que hoje ha todos querem dote de dinheiro que a Fazenda de Vossa Ma- 
gestade não esta para dar a ninguem, e assi me parece que deve Vossa Mages- 
tade mandar que não venhão qua outras emquanto não melhorarem as cousas 


88 APO-4, fascículo 3, pp. 274-280, da Coroa para o Vice-rei, 12 de Janeiro de 1591. 

89 APQ-41, fascículo 3, p. 501, da Coroa para o Vice-rei, 1595. 

º Em 1597, por exemplo, a Coroa referia que, nesse ano, não mandaria nenhuma órfã do 
Castelo, visto que as poucas que lá havia eram demasiado jovens, HAG, MR 2B, f. 359v., 1 de 
Março de 1597. 

“1 DR da !, Vol. VII, pp. 93-54, da Coroa para o Vice-rei, 28 de Março de 1620. Esta carta 
é a resposta a uma solicitação do Vice-rei à Coroa, in Vol. V, pp. 217-219, 20 de Fevereiro de 
1619, como referido na nota de rodapé. 

“2 DR da I, Vol. V, pp. 218-219, do Vice-rei para a Coroa, 20 de Fevereiro de 1619. 
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destas partes, porque nem ha quem as queira ter em casa como dantes fazião ate 
haver ocazaião de as casarem escusando se todos com suas perdas e trabalhos 
e obrigações de suas familias que he causa de estarem estas no ditto Recolhi. 
mento da Misericordia.»? 


Às órfãs juntar-se-iam mais tarde «mulheres virtuosas». À meio do 
século xviI, o Recolhimento de Nossa Senhora da Serra assumiria uma fun- 
ção adicional, passando a ser também um local onde «muitos nobres deixa- 
vam as suas mulheres e filhas... quando viajavam»?. Esta prática parecia 
não se limitar a membros da nobreza, pois qualquer marido que tivesse 
dinheiro para pagar à Misericórdia poderia deixar a esposa no Recolhi- 
mento. Assim, as funções do Recolhimento de Nossa Senhora da Serra 
assemelhavam-se às do Recolhimento do Castelo, em Lisboa, quando este 
alargou os seus deveres caritativos (de início centrados no bem-estar de 
órfãs), os quais passaram a incluir o controlo de esposas de maridos ausen- 
tes. O Recolhimento da Serra aceitava mesmo viúvas pobres e sem filhos, 
como foi o caso de Samoa Teixeira, que entrou para o estabelecimento em 
1619. Este padrão não é surpreendente e assemelha-se ao que encontrá- 
mos em recolhimentos existentes na metrópole europeia e que constituíram 
um modelo para o de Goa. O resultado era muito próximo do do modelo 
europeu; demasiadas mulheres entravam para o Recolhimento e não saíam 
as bastantes. 

Verificamos, graças a dois exemplos, que os Recolhimentos da Serra e 
da Madalena aceitavam mulheres casadas como pensionistas temporárias. 
Inês Pereira, esposa de Diogo Rebelo, de Damão, entrou para o Recolhi- 
mento de Maria Madalena em 1612, por recear o marido e «por causa dos 
seus pecados». Os amigos e emissários do marido, entre os quais um tal 
Luís da Costa Lobato, haviam-na molestado. Diogo Rebelo era agora um 
renegado nas terras dos mouros, e por isso Inês Pereira pediu ajuda à Mise- 
ricórdia?. em 1625, Ana da Silva, mulher de D. António Telo, encontrava-se 
no Recolhimento de Nossa Senhora da Serra, longe do marido e de um 
casamento infeliz; o vice-rei pagava à Misericórdia os custos de tal estadia. 
A Misericórdia concluiu que Ana da Silva deveria permanecer no Recolhi- 
mento até que o seu casamento fosse anulado”. 

Um dos primeiros problemas suscitados pelas órfãs enviadas de Lisboa 
estava em que estas eram mimadas, protegidas e promovidas em detri- 
mento das órfãs locais. Só em meados do século xvil é que a Coroa deixou 


93 DR da |, Vol. IX, p. 47, do Vice-rei para a Coroa, 15 de Março de 1628. 

24 Frei Santa Maria, Fundação, p. 66. Ferreira Martins diz que o Recolhimento abrigava 
mulheres que eram vítimas de excessos por parte dos maridos. Boxer, in Women, p. 69, diz que 
elas eram colocadas no Recolhimento durante a ausência dos maridos. 

95 Viúva de Agostinho Lobato de Abreu, capitão-mor de Solar. Uma carta do vice-rei, 
Fernão de Albuquerque (1619-22), para a Coroa, pediu assistência régia para Samoa Teixeira. 
A. Faria de Morais, Subsídios para a história de Timor (Bastorá: Rangel, 1934), pp. 88-89. 

% HAG, códice 10398, f. 32, 1612. 

97 HAG, códice 10397, ff. 158-159, 6 e 8 de Março de 1625. 
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de enviar instruções contraditórias sobre o assunto e que os dois grupos 
começaram a ser tratados de forma verdadeiramente igualitária?. Em 1635, 
as órfãs locais foram autorizadas a entrar para o Recolhimento da Serra, 
mediante parecer da Misericórdia de Goa. A Coroa encorajou esta institui- 
ção a prosseguir nessa via, «tal como têm feito até agora». Houve três fases 
importantes na progressão que conduziu a esta situação. Primeiro, as 
mulheres nascidas em Portugal eram preferidas em detrimento de todas as 
outras. De facto, todo este esquema que ligava Lisboa a Goa foi especifica- 
mente concebido para essas mulheres. Depois, em 1595, a Coroa determi- 
nou que as órfãs locais, cujos pais houvessem também morrido ao serviço 
da Coroa, passassem a receber dotes, tal e qual como as órfãs da metrópole 
europeia! Esta medida viria a ser alargada, em 1682, a raparigas locais 
cujos pais houvessem servido a Coroa mas que não tivessem morrido no 
desempenho dos seus cargos!º!, 

A Coroa, muito claramente, tinha em mente um plano de colonização 
«branca» ou reinol-castiça; esse era o plano desejável, embora houvesse 
alguma discussão aquando da sua concepção!?2. Isto torna-se óbvio se pen- 
sarmos que a alternativa local estava disponível desde os primórdios da polí- 
tica das órfãs do rei, mas que a Coroa não se poupou a esforços, nem a des- 
pesas, para promover as suas filhas de Portugal! 

Apesar do interesse da Coroa em que estas mulheres casassem rapida- 
mente, vários casos demonstram as preocupações da Coroa relativamente 
a estas mulheres e aos seus dotes. Em dois casos ocorridos em 1625, órfãs 
enviadas para a Índia casaram e separaram-se («separada por sentença de di- 
vórcio»). Apresentaram uma petição à Mesa e receberam passagens de 
regresso a Portugal em vez de dotes!?. Num outro caso, ocorrido em 1657, 
Diogo Pereira escreveu ao Conselho Ultramarino, pedindo autorização para 


*8 Este é um ponto muito importante, mas confuso ao nível das fontes. Veja-se a propósito 
Ferreira Martins, Misericórdia, Vol. I, Parte 2, Capítulo 3, e os comentários de Boxer in Women. 

*2 Assentos do Conselho do Estado, Vol. III: 538, Carta da Vice-rainha ao Vice-rei, 30 de Março 
de 1635. 

100 HAG, códice 7846, ff. 1-1v., 19 de Outubro de 1595. 

1 HAG, códice 10397, f. 126, 1664. Ver também ARGoa, documento 816, pp. 639-646, 
2 de Outubro de 1682. 

92 «Quanto às orfãs que mandamos para lá, há várias opiniões sobre este assunto, visto 
que, ao fazermos isto, deixamos de recompensar outras que também são necessitadas», HAG, 
MR 4, f. 754, da Coroa para o Vice-rei, 1997. 

108 Mesmo que fosse à custa do Convento de Santa Mónica, se necessário. Em 1607, a 
Coroa escreveu ao vice-rei da Índia, referindo que as órfãs tinham já um recolhimento e que a 
construção do Convento de Santa Mónica deveria começar. A Coroa acordou pagar um máximo 
de 1% dos custos (ou seja, um máximo de 2 mil xerafins). Além disso, a Coroa sugeria que as ren- 
das pagas por várias aldeias fossem canalizadas para o apoio ao Recolhimento de Nossa Senhora 
da Serra, num máximo de seiscentos cruzados. «E pedimos que dediqueis particular atenção à 
necessidade de encontrar remédios [ou seja, apoio financeiro a curto prazo] para as órfãs que aí 
chegam vindas do Reino, a fim de que não lhes falte aquilo de que precisam.» Se necessário, con- 
siderava a Coroa, o financiamento de Santa Mónica podia ser diminuído, tendo em vista o paga- 
mento das despesas do novo Recolhimento. DR da 1, vol. I, p. 126, 27 de Janeiro de 1607. 

104 BA, 51-VI-52, f. 275, 12 de Fevereiro de 1622 e 18 de Janeiro de 1625. 
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casar com D. Cecília de Mendoça, filha de D. Luís de Castelo Branco, uma 
das órfãs do Recolhimento da Serra. Contudo, o Conselho Ultramarino res- 
pondeu que Diogo Pereira era demasiado jovem e inexperiente para ser re. 
compensado com o dote em causa — um cargo da capitania de Goa. O Con- 
selho argumentava que daria um mau exemplo se por acaso anuísse. Daí que 
recusasse o pedido, aconselhando Pereira a apresentar de novo a sua candi- 
datura passados alguns anos!º. Um outro problema surgiu quando Rafael 
Mendes Tomás casou com Antónia Correia de Magalhães, uma órfã da Serra 
que morreu subitamente após o casamento. O seu dote incluía os dois car- 
gos de inspector das alfândegas e de inspector das docas, ambos em Goa. 
Embora a sua esposa tivesse morrido e as leis (partindo do princípio de que 
se tratava de um casamento por contrato) fizessem destes cargos bens da he- 
rança de Antónia de Magalhães, o marido pediu autorização para ocupar tais 
cargos, visto que ainda não o tinha feito. A Coroa aprovou a sua petição! 

No que respeita à atribuição de recompensas a filhas ilegítimas, a Coroa 
parecia ter duas opiniões sobre o assunto. No início do século Xvi!, a filha 
«natural» de Rui de Sousa de Larcão, antigo governador de São Tomé de 
Meliapor, encontrava-se no Recolhimento da Serra. Apesar dos seus antece- 
dentes, foi-lhe concedida em dote uma aldeia na ilha de Ceilão (Sri Lanka); 
contudo, uma cláusula determinava que ela e o marido se mudassem para 
essa aldeia!”. A mesma questão da ilegitimidade reemergiu em 1687, 
quando Manuel Martins de Matos casou com D. Mariana de Andrade, filha 
de Gonçalo de Andrade e uma das órfãs do Recolhimento da Serra. À Rela- 
ção e a Misericórdia de Goa foram consultadas e concordaram que todas as 
órfãs «computadas» (ou seja, oficiais) do Recolhimento da Serra deviam 
receber dotes se os seus pais tivessem servido a Coroa. Neste caso, Gonçalo 
de Andrade fora juiz da Relação durante mais de dez anos, um facto que, 
com toda a certeza, não prejudicava os interesses da jovem. O Conselho 
Ultramarino foi consultado e decidiu conceder-lhe um dote, apesar dos seus 
antecedentes, e proceder do mesmo modo em relação a todas as órfãs 
«computadas» no Recolhimento da Serra!º. 

Apesar desta norma, em 169, quando D. Fernando de Castelo Branco 
morreu sem deixar herdeiros legítimos, as autoridades recusaram à sua filha 
ilegítima um dote que incluísse o antigo cargo do pai (tanador-mor de Goa). 
A jovem era muito pobre. Recebia apenas os três xerafins mensais que 
o Recolhimento de Nossa Senhora da Serra atribuía a todas as suas órfãs. 
O sobrinho de D. Fernando de Castelo Branco foi então autorizado a herdar 
o cargo do tio, na condição de pagar anualmente 200 xerafins à prima!”, dado 
que nenhum nobre desejaria casar com ela em consequência do seu estatuto. 


105 AHU, Índia, caixa 24, doc. 8, 24 de Janeiro de 1657. 

106 AHU, Índia, caixa 34, doc. 45, 20 de Março de 1687. 

107 DR da |, Vol. II, pp. 210-211, da Coroa para o Vice-rei, 9 de Março de 1612. 

108 AHU, Índia, caixa 32, 154, 11 de Fevereiro de 1694. Ver também HAG, códice 10 401, 
f. 95, 1686. 

109 HAG, MR 55B, £. 372, 23 de Janeiro de 1691, e AHU, Índia, caixa 36, 2, 10 de Janeiro 
de 1692. 
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Em 17/19, a Misericórdia queixou-se de que filhas ilegítimas estavam a 
entrar para o Recolhimento da Serra!!o, Algumas mulheres, acrescentava, 
encontravam-se no Recolhimento há demasiado tempo e tinham já mesmo 
passado os trinta anos!!! Em 1733, a Misericórdia redefiniu os requisitos de 
admissão no Recolhimento da Serra, transformando-o num asilo mais local 
do que imperial. Para entrar para o Recolhimento, as jovens teriam de ser: 
conhecidas da Mesa (não apenas as jovens, mas também os pais e os locais 
de onde eram naturais); órfãs de pai, em consequência da morte deste no 
desempenho de um cargo; pobres; teriam de ter pelo menos catorze anos e 
não mais de trinta; teriam de ser filhas de um irmão da Misericórdia e nasci- 
das de famílias reinóis ou castiças. Além disso, as jovens teriam de informar a 
Mesa dos antecedentes dos pais, caso fossem conhecidos!'2. Em 1736, o Rei 
D. João ordenou à Misericórdia de Goa que respeitasse os estatutos do Reco- 
lhimento da Serra, em particular no que tocava aos requisitos de admissão!'3, 
Torna-se assim claro que o Recolhimento da Serra, em Goa, e o do Castelo, 
em Lisboa, evoluíram de um estatuto imperial para um estatuto local por 
volta da mesma altura, a partir do momento em que o seu elo foi rompido. 


Dotes de cargos 


As raparigas órfãs deveriam receber do vice-rei ou governador um dote 
consistindo de um cargo na burocracia (de feitor ou mais baixo) por três 
anos, dinheiro, terras, impostos das aldeias, ou qualquer combinação destes 
vários elementos!!t. A concessão de dotes pelo Estado na Ásia portuguesa 
constituía aliás uma tradição iniciada por Afonso de Albuquerque. Em 1511, 
as esposas de Brás Gonçalves, Salvador Fernandes, Jorge Fernandes e Dinis 
Homem receberam cada uma um pano de seda do Tesouro Real para os 
seus dotes ou como parte dos seus dotes!!º. Foi a partir deste modesto 
começo que o sistema se desenvolveu e se transformou em algo de dife- 


UT AG, codice-10:419, E 116, 1719. 

1 TAG, concen0Mo +. 199, 1725: 

12 HAG, códice 10 419, ff. 198v.-199, 1733. 

43 HAG, MR 105, f. 269, 20 de Abril de 1736. 

14 Por exemplo, em 1618, a Relação de Goa discutiu se um vice-rei precisava ou não de 
confirmação régia para conceder um dote que consistia do cargo de escrivão do tesouro, e con- 
cluiu que o vice-rei não precisava dessa confirmação, visto que este posto era inferior ao de fei- 
tor. ARGoa, Vol. I: 255, 19 de Setembro de 1618. Em 1628, a Coroa mudou de ideias relativa- 
mente a este cargo específico, tendo ordenado que Nicolão de Abreu de Melo, a quem o cargo 
fora atribuído em 1626, aquando do seu casamento com D. Isabel de Abranches, uma órfã do 
Recolhimento do Castelo que partira para a Índia em 1622, recebesse um outro cargo de igual 
importância. ARGoa, Vol. I: 390-391, datado de 5 de Abril de 1628. Sobre o direito do vice-rei 
a fazer estas nomeações, ver também BP-Évora, CXV/1-39, pp. 249-250. 

"5 Canas, Vol. V., pp. 70-71, datado de 17 de Fevereiro de 1511. Estas ofertas de panos de 
seda para dotes mantiveram-se em Fevereiro, Março e Abril de 1511 (Ibid., p. 143). No Vol. V 
das Cartas, podemos encontrar inúmeros exemplos de dotes concedidos a homens portugueses 
que casaram com mulheres locais («mulheres da terra») em 1511-1512. 
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rente: num sistema que concedia dotes integrando outros bens do Estado 
designadamente cargos e terras. 

Nos primeiros anos do sistema, quando o Estado da Índia havia atin. 
gido o seu auge económico, os dotes consistiam normalmente num cargo 
na burocracia imperial, terras, ou receitas de umas quantas aldeias. Num 
caso típico desta situação, uma viúva recente, Isabel Francisca da Silva, 
requereu um pagamento de quarenta mil réis para honrar os serviços mili- 
tares prestados pelo falecido marido, bem como a atribuição do cargo de 
escrivão da frota da Índia como dote para a sua filha. O caso foi estudado 
pelos membros do Conselho Ultramarino em Janeiro de 1644 e o Rei 
D. João IV deferiu o requerimento. Em fins do século xvil, os dotes consis- 
tiam já, de um modo geral, em dois cargos burocráticos e pouco mais. 

Uma fortaleza e feitoria portuguesa típica era administrada por um sem- 
-número de funcionários!!é. No topo da pirâmide, encontrava-se o capitão da 
fortaleza, logo seguido pelo feitor. Num posto avançado importante, como 
era o caso da ilha de Moçambique, havia outros cargos importantes: escrivão 
do feitor, juiz (a designação usada era a de «ouvidor»), meirinho, escrivão do 
meirinho e barbeiro-cirurgião. Além disso, havia um cargo específico para a 
supervisão da pólvora e várias companhias de soldados encontravam-se no 
posto em causa, com os respectivos oficiais!!”. Num posto avançado mais 
pequeno, estes cargos poderiam limitar-se a: capitão, feitor, o escrivão deste, 
um funcionário encarregado de pesar e registar as mercadorias, um porteiro e 
um punhado de soldados. Em Baçaim, por exemplo, para além destes cargos, 
havia um segundo escrivão do feitor e um supervisor da doca secal!ê. 

Os cargos desta burocracia concedidos como dotes eram normalmente 
cargos menores, como o de escrivão. Os dois cargos mais lucrativos — capi- 
tão e feitor — eram normalmente ocupados por nobres nomeados directa- 
mente por Lisboa, mas mesmo estes cargos eram ocasionalmente concedi- 
dos como dotes, particularmente em postos avançados mais pequenos. 
Desde os primórdios do Estado da Índia que os cargos da burocracia estatal 
foram limitados a períodos de três anos, para além de só poderem ser 
desempenhados por homens casados!!?. No auge do Império asiático, os 
rendimentos providenciados por estes cargos tê-los-iam tornado atractivos. 
Infelizmente, durante o século xvil, os portugueses perderam a maior parte 
das suas possessões asiáticas para os holandeses, omaneses e uma série de 
outros inimigos. Ao mesmo tempo, o número de cargos concedidos como 
dotes permaneceu constante. Em consequência disso, a realidade do desem- 
penho efectivo de um dos cargos restantes dissipou-se de forma pronun- 
ciada. Esta situação foi ainda mais agravada pela prática de conceder dois 


116 Sobre este assunto, veja-se Artur Teodoro de Matos, O Estado da Índia nos anos de 1581- 
-1588. Estrutura Administrativa e Económica. Alguns Elementos para o seu Estudo (Ponta Delgada: Uni- 
versidade dos Açores, 1982), pp. 18-22. 

H? BACL Azul 267, 1t,.22-28: 

48 A, B. de Bragança Pereira, ed. Arquivo Português Oriental, 4: Il Livro das plantas... p. 178. 

49 Viriato de Albuquerque, O Senado de Goa, pp. 148-149. Alvará do Rei D. Manuel para 
a Câmara de Goa. 


244 


DOTE, CASAMENTO, CONVENTO E IMPÉRIO 


cargos como dote, constituindo um deles o dote efectivo e o outro um subs- 
tituto para o tradicional pagamento em dinheiro feito pelo governador. 

Originalmente, os dotes haviam excluído o posto de capitão. Contudo, 
em 1694, uma das órfãs do Recolhimento da Serra, D. Antónia Francisca 
de Melo, recebeu a capitania de Baçaim para o seu casamento com D. Pedro 
Rebelo de Almeida. Esta exclusão foi então abandonada para as maiores 
capitanias da Ásia portuguesa (tera, Baçaim, Diu, Damão, Macau, Moçam- 
bique e Goa)!?. 

Em 1632, a Coroa rd que filhos ou esposas passassem a herdar 
estes cargos, caso o pai ou o marido morressem no desempenho do 
cargo!?2. Um exemplo de um tal caso ocorreu apenas dois anos depois, em 
1634, quando o filho e a filha de D. Pedro Mascarenhas receberam cada um 
uma nomeação por três anos para a capitania de Ormuz, tendo em vista 
honrar serviços prestados à Coroa pelo pai'?2, Ormuz, contudo, estava fora 
do controlo português há já doze anos quando a recompensa foi dada. Este 
sistema viria ainda a ser modificado por uma carta régia de 1704 à Câmara 
de Goa. À Coroa determinava que se o detentor do cargo fosse morto no 
cumprimento do dever, em combate contra ameaças europeias ou asiáticas 
à Coroa, o cargo deveria passar automaticamente para o filho. Se não hou- 
vesse filhos, a posição passaria para um sobrinho, mesmo que houvesse um 
testamento estipulando em contrário!?. Em consequência da prática 
comum, talvez apenas reforçada por esta lei, os cargos surgiam frequente- 
mente ligados a uma família específica!?*, Um cargo podia ficar numa famí- 
lia e funcionar a certa altura como o dote de uma noiva, ser ocupado uma 
segunda vez por um filho, e servir ainda uma terceira vez como dote de uma 
filha. Foi esse o caso da esposa de António Soares de Madureira. Em 1652, 
requereu ao Conselho Ultramarino o cargo de juiz da alfândega de Goa, um 
cargo que tanto a sua mãe como a sua irmã haviam recebido como dote. 
Num outro caso, de 1664, Margarida da Costa requereu o mesmo dote que 
a sua tia e a sua mãe haviam recebido: escrivão da frota da Índia. 

Depois de examinados os materiais tanto do AHU como do HAG, 
verificámos a existência de mais de 111 dotes concedidos pelo Estado; 
quase todos consistiam em cargos concedidos na Ásia portuguesa durante O 
século xvil. Muitos desses cargos foram para órfãs do Recolhimento da 
Serra, ao passo que outros foram concedidos a mulheres que não se encon- 
travam em tais recolhimentos, mas que eram merecedoras deles. Estes car- 
gos na burocracia eram válidos por períodos de três anos e alguns homens 
eram frequentemente nomeados para o mesmo cargo durante o mesmo 


120 HAG, MR 59, f. 125, alvará da Coroa datado de 22 de Dezembro de 1694. 

121 HAG, códice 7846, f. 75, 20 de Março de 1632. 

122 BP-Évora, CXVI/2-5, Papéis de D. Francisco de Mascarenhas, ff. 3-4, datado de 15 de 
Maio de 1634. 

23 HAG, códice 7/86, ff. 68, 7 de Fevereiro de 1704. 

124 De facto, isto não era propriamente invulgar. Veja-se, por exemplo, o caso de detenção 
de cargos no Porto do século xvi, delineado in António Pedro da Costa Mesquita Brito, Patri- 
ciado Urbano Quinhentista: As Famílias Dominantes do Porto (1500-1580) (Porto: 1991), p. 8. 
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período. Esta prática, combinada com a perda de muitos postos avançados 
conduziu a longas demoras na ocupação dos cargos prometidos pelos mari. 
dos daquelas a quem haviam sido concedidos os dotes. Devido a esta situa. 
ção, surgiram certificados requerendo alargamentos dos prazos para ocupar 
os cargos. À medida que o número de postos avançados no Império asiático 
ia diminuindo, os certificados eram reformulados, a fim de que o detentor 
do cargo pudesse vendê-lo ou mudar a sua localização para uma possessão 
que houvesse permanecido na órbita política portuguesa. Tais alargamentos 
e modificações tornaram-se mais numerosos depois de 1635 e constituem 
claros reflexos da realidade política do tempo. O valor dos dotes (a motiva- 
ção primordial para muitos homens casarem com estas mulheres) tornou-se 
cada vez mais abstracto, à medida que a possibilidade de os obter e as suas 
projectadas receitas iam declinando — um declínio paralelo ao das fortunas 
do Império. 

A Misericórdia de Goa, em correspondência com o Conselho Ultrama- 
rino, refere que a Coroa estabeleceu a política de concessão de dotes a órfãs 
do Recolhimento da Serra em 1583. Esta política foi alterada em 1595, a fim 
de que os cargos em questão pudessem também ser ocupados por órfãs 
naturais de Goa, filhas de nobres que tivessem a certa altura servido a 
Coroa. Posteriormente, foram acrescentados 1000 xerafins a estes dotes. 
Depois de o arcebispo Meneses ter regressado a Portugal, a administração 
deste Recolhimento foi entregue à Misericórdia'?*. Na década de 1660, a 
Coroa observava: «bons tempos esses, em que nos podíamos dar ao luxo de 
conceder 1000 xerafins a cada órfã; agora, somos obrigados a acabar com 
essa prática e, em vez de darmos essa soma, passaremos a conceder um 
dote integrando dois cargos. Esta medida levou a uma escassez de cargos 
para posteriores candidatos». 

Em 1665, o vice-rei António de Melo e Castro escreveu à Coroa dizendo 
que as órfãs da Serra recebiam dois cargos e que, por causa disso, o marido 
acabava por não receber nada, visto que os cargos se encontravam anteci- 
padamente reservados. O resultado era que já não restava rigorosamente 
nada para as raparigas que ficavam no Recolhimento que «deveria ser um 
convento da nobreza» na Ásia portuguesa!?. A fim de tornar mais atraente o 
casamento com uma das órfãs do Recolhimento de Nossa Senhora da Serra, 
um alvará de 1674 premiava o eventual marido com uma medida aliciante: 
o serviço militar que ele tivesse prestado passaria a ser contado a dobrar; 
quatro anos de serviço contariam como oito!?”. Dois decretos régios poste- 
riores tinham em vista melhorar a sorte destas órfãs: os seus dotes poderiam 
ser renovados, caso elas enviuvassem, e seriam concedidos mesmo que elas 
não casassem!?. 


125 AHU, Índia, caixa 25, 49, 17 de Dezembro de 1661. 

126 HAG, MR 33, f. 140, 9 de Fevereiro de 1665. 

127 BP-Évora, CXV/1-39, pp. 326-328, 28 de Fevereiro de 1674. 

28 BP-Évora, CXV/1-39, pp. 339-341, alvarás de 9 de Março e 7 de Novembro de 1675. 
Partes destes alvarás estão impressos in APO-1, fascículo 2, pp. 266-267, 9 de Março de 1675. 
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Esta mudança na natureza dos dotes é visível no caso de Manuel de 
Campos, que casou com Clara Teixeira na década de 1690. Clara era uma 
órfã do Recolhimento da Serra e, como dote, recebeu a capitania do forte em 
Moçambique. Em vez dos 1000 xerafins, recebeu uma outra capitania, em 
Goa!?, Em 1693, uma outra órfã do Recolhimento da Serra, D. Ana da Silva, 
recebeu um dote que consistia em dois cargos, as capitanias de Chaul e de 
Campo de Bela Flor (perto de Baçaim)!%º. No mesmo ano, Maria da Costa, 
uma outra órfã do mesmo recolhimento, recebeu em dote dois cargos: o de 
cobrador de impostos em Salsete e o de feitor de Congo (um posto situado 
perto de Ormuz)'º!, 


Dotes de terras 


Para além de cargos na burocracia imperial, o Estado concedia dotes 
consistindo de terras ou de impostos das aldeias. Frequentemente, eram 
estabelecidos elos entre aldeias específicas e indivíduos ou mesmo insti- 
tuições, como sucedeu no caso do Recolhimento da Serra. Encontramos 
amplos exemplos do recurso a tais aldeias do sul da Ásia para apoiar súbdi- 
tos portugueses, nos primeiros anos do século xvil no Sri Lanka, e um 
pouco mais tarde nas chamadas praças do norte, a cadeia de possessões 
portuguesas ao longo da parte norte da costa ocidental da Índia. Estas terras 
eram concedidas pela Coroa a órfãs e a soldados que merecessem tal pré- 
mio. Em 1610, a propriedade de terras (quando concedidas a mulheres) na 
região de Bombaim era exclusivamente matrilinear há três gerações!º2, 

Um conjunto similar de leis determinava quem deveria ser premiado 
com terras na ilha de Sri Lanka. Em 1610, Lisboa informou as autoridades 
locais de que deveriam ser dadas aldeias aos homens e mulheres portu- 
gueses por duas ou três gerações, com a condição de a herança ser por via 
feminina!s. Segundo uma lista dos despachos anuais do Sri Lanka para o 
ano de 1615, vinte e oito portugueses receberam rendimentos de aldeias, 
pomares ou lotes de terra específicos na ilha. Quatro desses súbditos portu- 
gueses eram órfas; três outros eram maridos que tinham recebido essas ter- 
ras integradas em dotes. Os restantes vinte e um eram soldados, recompen- 
sados pelos seus muitos anos de serviços (desde os cinco aos vinte anos)!*. 


129 AHU, Índia, caixa 254, 217 e 218, 10 de Maio de 1663; caixa 26, 123, 15 de Dezembro 
de 1664. 

130 HAG, códice 412, £. 3, 1693. 

131 HAG, códice 412, f. 6, 1693. 

132 APQ-4, fascículo 6, p. 805, da Coroa para o Vedor da Fazenda de Ceilão, Antão Vaz 
Freire, 6 de Fevereiro de 1610. Sobre vestígios modernos deste sistema, veja-se J. A. Saldanha, 
«Survival of Portuguese Institutions in British Western India», Journal of the Bombay Branch of the 
Royal Asiatic Society XXV (1918-1919): 1953-160. 

183 APÓ-4, fascículo 6, p. 805, da Coroa para o Vedor da Fazenda de Ceilão, Antão Vaz 
Freire, datado de 6 de Fevereiro de 1610. 

134 AHU, Índia, caixa 3, 127, 18 de Setembro de 1615. 
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Luísa de Palhares, filha de João de Palhares, era uma das órfãs; foi-lhe dada 
em dote a aldeia de Eliviche, no Sri Lanka, por três gerações!*. 

Alguns anos depois, Lisboa insistia que, no Sri Lanka, deveriam ser 
concedidas aldeias aos portugueses que já residiam na ilha e não a gente de 
fora!%. Assim, estas aldeias constituíam prémios, mas também represen- 
tavam um método para assegurar uma presença portuguesa a longo prazo 
na ilha. Na realidade, os portugueses limitaram-se a modificar um anterior 
sistema de tributo, adequando-o às suas próprias necessidades. O sistema 
tradicional de concessão de aldeias ou dos seus rendimentos em Kotte (Sri 
Lanka) retinha a propriedade régia, mas dividia essas aldeias em três tipos: 
régias (Coroa), de serviços e da igreja. Algumas aldeias régias foram retidas 
pelas autoridades portuguesas, tal como o haviam sido anteriormente. 
Tanto as aldeias régias como as aldeias de serviços eram concedidas a 
soldados e órfãs dignos dessa honra. As aldeias da igreja eram frequen- 
temente orientadas para apoiar os esforços missionários dos franciscanos 
na ilha! 

Em 1626, no Estado da Índia, mais especificamente em volta de Bom- 
baim e Baçaim, foram concedidos dotes de terras a mulheres portuguesas, 
na condição de que casassem com homens nascidos em Portugal!s*, uma 
exigência que foi renovada pela Relação de Goa no ano seguinte e alargada 
de molde a incluir todas as terras do norte!??. Vinte anos depois, essa condi- 
ção foi revogada para as mulheres em Baçaim, que passaram a ser livres de 
casar com quem muito bem entendessem!“?. No entanto, a concessão de 
terras ou aldeias a mulheres, por três gerações, como dotes para casamentos 
com reinóis, tinha em mente a colonização a longo prazo; daí que tais terras 
ou aldeias não pudessem ser vendidas! 

Algumas destas praças eram das terras mais ricas de toda a Ásia portu- 
guesa. Em 1627, D. Catarina de Vasconcelos viu as suas terras em Baçaim 
reconhecidas e registadas em notário. No registo, notava-se o facto de que 
esta era a segunda geração e acrescentava-se que D. Catarina poderia trans- 
mitir a posse destas terras à filha através do dote, se a filha casasse com um 
homem nascido em Portugal!*2. Dona Margarida Teles de Meneses Ferreira 
registou também as suas terras por essa altura e pela mesma razão!*. 
D. Francisca de Lacerda, uma viúva, recebeu a aldeia de Balegão da Pragama 


135 AHU, Índia, caixa 3, 127, 18 de Setembro de 1615; e 128, 28 de Setembro de 1615. 

136 DR da 1, Vol. VII, pp. 40-41, da Coroa para o Vice-rei, datado de 28 de Março de 1620. 

137 O. M. da Silva Cosme, Fidalgos in the Kingdom of Korte, Sri Lanka (1505-1656): The Poru- 
guese in Sri Lanka (Colombo: Evangel, 1990), pp. 294-298. Para informação adicional sobre os 
planos de colonização portugueses no Sri Lanka nessa época, ver Tikiri Abeyasinghe, Portuguese 
Rule in Ceylon, 1594-1612 (Colombo: Lake House, 1966), pp. 104-106; e Chandra Richard de 
Silva, The Portuguese in Ceylon, 1617-1638 (Colombo: H. W. Cave & Company, 1972). 

138 BP-Évora, CXV/1-39, p. 415, 14 de Fevereiro de 1626. 

139 HAG, 8789, f. 160, 14 de Fevereiro de 1627. 

140 BP-Évora, CXV/1-39, pp. 83-85, 12 de Maio de 1648. 

Mi DR da |, documento 863, pp. 692-93, 12 de Maio de 1648. 

142 HAG, códice 3067, £. 34, 1627. 

45 HAG, códice 3067, f. 23. Este volume específico está cheio de tais exemplos. 
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(região de Damão) por duas gerações, em 1640. No mesmo ano, D. Isabel 
da Silva recebeu a aldeia de Bilvarim, perto de Tarapor (Damão), por mais 
duas gerações, «com as estipulações e obrigações usuais»!*º. Este processo 
mantinha-se perfeitamente activo em fins do século xvil. Em 1693, D. Maria 
de Moura recebeu a aldeia de Dantora, perto de Maimjuelme (Damão), por 
três gerações, sendo a sua geração a primeira. Estas terras deveriam passar 
para a sua filha, desde que esta casasse com um reinol; esta era também 
uma condição imposta à neta de D. Maria de Moura!“ 

Os registos de terras parecem ter perdido este carácter sistemático, visto 
que, em 1680, a Relação de Goa comentava que as taxas e os títulos de ter- 
ras no norte, incluindo as terras concedidas como dotes, não estavam em 
ordem!*”. Por esta altura, e talvez como um método para desfazer todas as 
confusões, a Relação determinou que os homens que pretendessem casar e 
herdar estas terras deveriam apresentar certificados de que haviam prestado 
pelo menos oito anos de serviço militar; só assim poderiam candidatar-se'*º. 
Em 1690, a Câmara de Goa escreveu por várias vezes a Lisboa, pedindo a 
revogação da exigência de casamento com um reinol e da cláusula que limi- 
tava a concessão de terras a três gerações, dado que «há muitos homens 
bons por aqui»!”. Contudo, a Câmara não recebeu nenhuma resposta defi- 
nitiva!, Dado o valor das terras em causa e o número crescente de nobres 
castiços em Goa, a preocupação da Câmara era compreensível. Por exemplo, 
em 1682, a Coroa fazia pagamentos anuais a fidalgos residentes em Goa, 
tivessem eles nascido em Portugal ou em Goa. Os pagamentos feitos nesse 
ano mostram que quarenta e cinco desses nobres haviam nascido em Portu- 
gal e sessenta e quatro tinham nascido na Índia!º!, Contudo, foi preciso 
esperar pelo ano de 1737 para que a exigência acima referida fosse revo- 
gada!s?, Muitas destas terras foram perdidas para os Maratas na guerra de 
1737-1740. A sua perda, a diminuição de lucros e uma competição cada vez 
maior no comércio marcaram o efectivo declínio da Índia portuguesa!ss. 


Maridos e mulheres 


A Coroa era muito clara no que respeita ao género de homem com quem 
a jovem deveria casar. Esse homem deveria, no mínimo, ter nascido em Por- 


144 HAG, códice 412, f. 76, 24 de Maio de 1640. 

45 HAG, códice 412, f. 93, 8 de Agosto de 1640. 

146 HAG, códice 412, f. 9v., 26 de Fevereiro de 1693. 

147 HAG, MR 44-45, ff. 75-77v., 13 de Janeiro de 1680. 

48 HAG, MR 47, ff. 59-60v., 18 de Janeiro de 1680. 

49 AHU, Índia, caixa 34, 5, 22 de Janeiro de 1687. 

150 HAG, códice 7865, f. 76, 1690. 

151 AHU, Índia, caixa 31A, doc. 179, 1682. 

152 HAG, MR 107, £. 181, 1737. 

153 Ann M. Pescatello, «The African Presence in Portuguese India», Journal of Asian History 
(Wiesbaden) 11, no. 1 (1977), p. 35. 
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tugal (ou seja, deveria ser um reinol). Como vimos no Capítulo IV, havia bes 
tantes homens reinóis no Estado da India; porém, acontecia frequentemente 
que tais soldados não estavam à altura das jovens casadoiras. E é assim que 
chegamos à questão crucial do casamento inter-étnico luso-indiano (e em par- 
ticular luso-goês) no período moderno emergente. Por razões perfeitamente 
distintas, determinados homens e mulheres portugueses consideravam o 
casamento com goeses e outros asiáticos meridionais mais desejável do que o 
casamento com outros portugueses. Por um lado, muitas dessas mulheres 
portuguesas solteiras provinham de uma nobreza menor e nunca teriam 
posto a hipótese de casar com homens da arraia-miúda, como era o caso dos 
soldados (e muito menos com aqueles que haviam sido condenados à 
degredo). Este grupo de homens portugueses também não teria sido atractivo 
para órfãs do povo. Por outro lado, como já vimos, os soldados teriam de 
enfrentar crescentes dificuldades económicas caso não conseguissem casar e 
estabelecer apoios fora dos círculos portugueses oficiais. Os dotes prometi- 
dos podem ter constituído um atractivo nos primeiros anos do Estado da 
Índia; porém, depois dos anos 1630, toda essa atracção ter-se-á esbatido. Os 
goeses, contudo, tinham algo a ganhar com o casamento com os portugue- 
ses. O que resultou desta mistura foi que as raparigas órfãs, quando não con- 
seguiam casar com portugueses, viravam-se para os goeses cristãos, normal- 
mente indivíduos das castas superiores, com recursos financeiros e um 
estatuto social elevado. Os soldados portugueses casavam com goesas e com 
outras mulheres da Ásia meridional, por vezes cristãs, por vezes não cristãs. 
Por exemplo, em 1650, o Rei, em resposta a uma carta que lhe fora dirigida 
pelo Senado da Câmara de Goa, revelou ao vice-rei que fora informado de 
que homens portugueses tinham recentemente casado com mulheres hindus 
ricas e determinou que estas mulheres fossem baptizadas!”*. Tanto no caso 
das mulheres como no caso dos homens portugueses, os cuidadosos planos 
de colonização de Lisboa haviam sofrido um desvio; contudo, o resultado foi 
um processo continuado, que lançou as comunidades luso-indianas em Goa 
e noutros locais da Ásia meridional!5. 

Alguns dados incidentais de 1621 indicam que, no que tocava ao casa- 
mento, os soldados podiam estar a preferir mulheres locais cristãs às don- 
zelas portuguesas. Numa carta à Coroa, o vice-rei afirmava que, ao fim de 
algum tempo de permanência na Índia, notara uma mudança nos hábitos 
matrimoniais dos soldados portugueses: 


«A causa de se casarem os fidalgos nestas partes crea Vossa Magestade que 
não procede de necessidades que padeção, porque eu sou mui antiguo na India 


54 HAG, códice 7846, ff. 124v.-126, 8 de Fevereiro de 1650. 


195 Para além das fontes sobre este assunto citadas no Capítulo IV, ver os artigos de L. A. 
Rodrigues na Bibliografia. Sobre as mulheres na sociedade colonial goesa, ver Propência Cor- 
reia-Afonso de Figueiredo, A Mulher na Índia Portuguesa (Nova Goa: Tipographia Bragança, 
1933), pp. 38-132. Este artigo com a extensão de um livro da autoria de Figueiredo é um exce- 
lente estudo sobre as mulheres em Goa. 
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e vi o tempo passado e o presente; e neste andão quazi todos mui custosos em 
suas pessoas e pajes com que se acompanhão, allem do que gastão nas casas 
em que vivem no milhor da cidade; e no passado em que mui raramente acon- 
tecia casarem se emquanto andavão no serviço passavão mui limitadamente assi 
no gasto de suas pessoas como de casas, porque todos vivião nos arrabaldes 
por serem mais baratas e não darem opressão aos moradores, e assi os que oje 
se casão logo em chegando aqui ou nos primeiros annos do serviço he porque 
se affeiçoão mais ao ocio e vida larga que as armas, e por quererem usar de gas- 
tos e larguesas com que alguns consumirão em breve tempo os dotes que lhes 
derão...»!% 


Os relatos de viajantes do século xvil acerca das mulheres e do casa- 
mento em Goa — designadamente os relatos de Tavernier, Mandelslo e 
Pyrard — assumem um interesse especial neste contexto: 


Na minha primeira visita a Goa, conheci pessoas que obtinham rendimen- 
tos que chegavam aos 2000 ecus, pessoas que, a quando da minha segunda 
visita, vinham ter comigo à noite, secretamente, para me pedirem esmola, sem 
perderem um átomo que fosse do seu orgulho, especialmente as mulheres, que 
se deslocavam nos seus palanquins, ... e sentindo-me moralmente obrigado a 
isso, convidava-a a entrar e a partilhar da refeição, a qual, por vezes, dura até ao 
dia seguinte!””. 


Muitos viajantes referem a licenciosidade das mulheres em Goa. Os 
comentários sobre as mulheres casadas revelam que estas levavam uma 
vida que, embora de clausura, apresentava algumas peculiaridades interes- 
santes. As já referidas «solteiras» formavam um grupo furiosamente ciu- 
mento. Se desconfiavam de que os soldados com quem viviam tencionavam 
trocá-las por outras mulheres, «era infalível que os envenenassem com uma 
certa droga, uma droga que os deixa vivos por seis meses mas que acaba por 
matá-los...»!8. Os homens casados não hesitavam em fazer o mesmo. Refe- 
rem os mesmos viajantes que: 


. OS portugueses que vivem na Índia são os homens mais vingativos e 
mais ciumentos que há neste mundo. Mal têm a menor suspeita acerca das suas 
esposas, fazem-nas desaparecer sem o menor escrúpulo, seja com veneno ou 
com o punhal.!º 

A maior parte dos homens, quando se determinam a casar, não se conten- 
tam com ver as raparigas que lhes são propostas em traje festivo, pois aborre- 


156 DR da |, Vol. VII, pp. 150-151, datado de 21 de Janeiro de 1621. 

157 Jean Baptiste Tavernier, Travels in Índia, reimp., 2 Vols. (Nova Deli: Oriental Books 
Reprint Corporation, 1977) Vol. I, p. 151. 

158 François Pyrard de Laval, Voyage of Pyrard de Laval, 2 vols., reimp. (Nova lorque: Burt 
Franklin, s/d), Vol. II, p. 129. 

159 Tavernier, Vol. I, p. 152. 
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cem o excesso de artifício. Preferem vê-las a caminho do mercado, ou em casa 
vestidas com o seu traje privado, o qual, como já descrevi, é [uma espécie de pi- 
jama de algodão)...!º 


Tanto Mandelslo como Pyrard comentam a vida de reclusão das mulhe- 
res portuguesas e os ciúmes dos seus maridos: 


Poucas são as mulheres portuguesas ou mestiças que se vêem a passear na 
cidade; e quando saem, seja para ir à igreja ou para fazer visitas necessárias, são 
levadas em palanquins fechados ou são assistidas e vigiadas por tantos e tantos 
escravos que é impossível chegar à fala com elas.!º! 

Os homens são tão ciumentos de suas esposas que a ninguém permitem 
vê-las, nem mesmo às suas relações mais próximas, pois a castidade é virtude 
tão estranha nestas partes que não há mulher que não invente todos os meios 
imagináveis para se entregar aos seus prazeres...!ºº 


Mandelslo descreve também um jantar dado por um alto funcionário 
português, um jantar que considerou invulgar, pois «as senhoras portu- 
guesas dão-se tão pouco a ver como as moscovitas e as persas, contudo ... 
fomos servidos por quatro jovens e belas criadas de Malaca ...»!%3, Pyrard 
descreve a vida das mulheres casadas como uma vida de Ócio: «o passa- 
tempo mais comum [dessas mulheres] consiste em passar o dia todo à 
janela ... para que assim possam ver sem serem vistas». 

É possível que algumas mulheres portuguesas tenham vivido na ocio- 
sidade; contudo, não é menos certo que também elas partilhavam as rique- 
zas do Estado da Índia. Em 1546, a fim de apoiarem a defesa de Diu, as 
mulheres de Goa e Chaul ofereceram as suas jóias à Coroa. «Há em Chaul 
jóias [propriedade de mulheres] suficientes para manter a guerra por dez 
anos»169, 

Um dos mais bizarros traços da vida quotidiana em Goa era o uso da 
droga a que chamavam a «erva do louco»! e que era usada tanto por mari- 
dos como por mulheres para deixarem os respectivos cônjuges num estado 
de total estupor, ficando assim livres para aventuras extra-conjugais. Pyrard 
e outros fazem referência à utilização frequente dessa droga com tais objec- 
tivos!”. Além disso, «o ópio era fornecido como parte da ração de comida 


1 Pyrara; VOL dl, po118: 

16! T. Albert de Mandelslo, Mandelslo's Travels in Western Índia, 1638-9, ed. M. S. Comissariat 
(Londres: Oxford University Press, 1931), p. 78. 

162 Mandelslo, p. 80. 

163 Mandelslo, pp. 61-62. 

164 Pyrard, vol. IL, pp. 1159-116. 

16º Joseph Gerson da Cunha, Notes on the History and Antiquities of Chaul and Bassein (Bom- 
baim: Thacker-Vining, 1876), pp. 43-44. 

t66 Estramónio ou figueira-do-inferno ou erva-do-diabo. Datura Stramonium. «Uma droga 
ou bebida preparada a partir desta planta tem um efeito estupefaciente», The Compact Edition of 
the Oxford English Dictionary (Nova lorque: Oxford University Press, 1971), Vol. I, p. 712. 

167 Pyrard, Vol. II, pp. 114-155. Ver nota de rodapé da p. 114 desta obra. 
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destinada aos que trabalhavam nas galés e na manufactura da pólvora»!é, 
Pode presumir-se que o ópio também fosse vendido aos residentes. 

Não foi apenas ao nível do consumo de drogas que se deu a aculturação 
dos portugueses à vida na Índia. No seu artigo sobre bailarinas em Goa!S, 
Boxer descreve o tumulto causado em Goa pela presença de bailarinas «inde- 
centes, torpes e vis», durante os séculos Xvil e xvill. Em Goa, as bailarinas india- 
nas foram proibidas desde muito cedo — a primeira proibição data de 1598; 
no entanto, os constantes éditos régios contra essas mulheres (que duraram 
pelo menos até 1/34) parecem apontar para uma presença continuada!?. 

Estas bailarinas eram mais importantes para os nobres do que para os 
soldados. À escravatura, contudo, envolvia efectivamente todas as classes da 
sociedade portuguesa. Em Goa, os escravos eram numerosos e, a julgar pelo 
tratamento que alguns recebiam, não saíam caros!t. Uma discussão geral 
sobre o papel e a natureza da escravatura na sociedade goesa não se enqua- 
dra nos objectivos deste trabalho!??. O que é importante, no presente con- 
texto, é que as escravas forneciam aos soldados uma opção adicional ao 
casamento com órfãs ou com mulheres cristãs locais. E essa era, de facto, 
uma opção explorada, visto que «lemos num relatório dos Jesuítas que, na 
Índia, havia inúmeros portugueses que compravam ranchos de escravas e 
que dormiam com todas elas»!?º. 

Tendo em conta que esta era uma sociedade esclavagista, que a estrati- 
ficação social assentava em antecedentes religiosos e étnicos e que Goa era 
uma sociedade remota, situada a milhares de milhas da metrópole europeia, 
poder-se-ia argumentar que a própria instituição do casamento era encora- 
jada tanto pela Igreja como pela Coroa, através do recurso a órfãs e a solda- 
dos, tendo em vista sustentar a presença portuguesa. Vimos já que a Coroa 
promovia o estatuto dos homens casados à custa dos soldados, e isso a 
vários níveis. Os «casados» eram isentados do dever militar e de várias taxas 
municipais!”*. Apenas os homens casados estavam autorizados a desempe- 
nhar cargos. As mulheres portuguesas solteiras tinham poucas opções nesta 
sociedade; o Estado esforçava-se de algum modo por assegurar pelo menos 
o casamento das órfãs, procurando atribuir-lhe dotes. O facto de os dotes se 
terem revelado inúteis ou, na melhor das hipóteses, uma realidade abs- 
tracta, não chega para denegrir este esforço global desenvolvido pela Mise- 
ricórdia e pela Coroa. De facto, a longevidade deste esquema imperial de 
dotes terá de ser considerada notável, se levarmos em conta as realidades da 


168 Teotonio de Souza, Medieval Goa, p. 160. 

169 C. R. Boxer, «Fidalgos Portugueses e Bailadeiras Indianas, Séculos XVII e XVII, Revista 
de História (São Paulo) 56 (1961), 83-105. 

170 Carta do Vice-rei de Goa, D. Francisco da Gama, datada de 27 de Outubro de 1598, 
publicada in Boxer, «Fidalgos» (Apêndice Documental), p. 94. 

71 Mandelslo e Pyrard mencionam aspectos da escravatura. 

172 Pescatello, «Áfrican Slavery». Ver também Jeanette Pinto, Slavery in Portuguese India 
(Bombaim: Himalaya Publishing House, 1992). 

173 Teotonio de Souza, Medieval Goa, p. 126. 

174 Teotonio de Souza, Medieval Goa, pp. 132-151. 


2583 


DOTE, CASAMENTO, CONVENTO E IMPÉRIO 


Ásia portuguesa. A forma como todo o sistema ruiu, e as razões Por que ruiy 
revelam-nos as motivações originais do sistema à luz do declínio das fortunas 
e da extensão da Ásia portuguesa, dos problemas enfrentados por estes Colo- 
nizadores e do desenvolvimento da sociedade luso-indiana em geral. 


O Recolhimento de Maria Madalena em Goa 


Duas outras instituições com importância para as mulheres foram fun. 
dadas na mesma época que o Recolhimento da Serra. Em 1610, foi fundado 
um segundo asilo, o. Recolhimento de Santa Maria Madalena, segundo o 
modelo do seu congénere de Lisboa. Estas «mulheres desgraçadas» tinham 
sido originalmente colocadas com as órfãs no Recolhimento da Serra; no 
entanto, contundentes cartas do Arcebispo de Goa e das autoridades régias 
de Lisboa tornaram claro que a prática de misturar as mulheres «vis e suspei- 
tas»! de Goa com as donzelas da Serra tinha de acabar Em 1615, a Miseri- 
córdia recebeu ordens para não receber mais mulheres de má fama no Reco- 
lhimento da Serra!?. Decretos posteriores procuraram estabelecer a máxima 
distância possível entre os dois recolhimentos, ainda que ambos permane- 
cessem sob a jurisdição da Misericórdia e o financiamento dos dois se tivesse 
tornado de certo modo interligado. Por exemplo, em 1612, pagamentos fei- 
tos à Madalena, também conhecida como Casa das Convertidas, incluíam 
vinte candis (400 alqueires) de arroz, dez de trigo, e cinco corjas (conjuntos 
de vinte peças) de algodão. O Recolhimento de Nossa Senhora da Serra rece- 
beu (entre outros) uma soma de 200 xerafins e dez corjas de algodão!”. Os 
pagamentos anuais em dinheiro feitos pela Coroa aos recolhimentos eram de 
300 mil réis para o da Serra e de 90 mil réis para o de Maria Madalena'?, 
Mais tarde, em meados do século xvil, quando os rendimentos das terras se 
tornaram insuficientes, a Coroa decidiu reservar uma percentagem dos lucros 
do monopólio régio do tabaco para ajudar tanto o Recolhimento da Serra 
como o de Maria Madalena a enfrentarem as suas despesas!” 

Um dos maiores problemas destes dois recolhimentos era já bem 
conhecido: entravam demasiadas mulheres e não saíam as bastantes. Em 
1611, a Misericórdia considerou que a melhor maneira de salvaguardar o 
Recolhimento da Serra era cobrar às porcionistas (pensionistas) 100 xerafins 
anuais, pagos antecipadamente!*. O número de mulheres em cada recolhi- 
mento estava limitado a vinte em 1680!8!. Ao mesmo tempo, as porcionistas 
deveriam pagar (antecipadamente) sessenta xerafins se quisessem ficar no 


!S Ferreira Martins, Misericórdia, Vol. I, p. 307. 

78 HAG, códice 10 397, f. 46, 18 de Março de 1615. Aparece também in códice 10 401, 
f. 33, e códice 779, ff. 17v.-19v. 

1” DR da |, Vol. II, pp. 210-211, da Coroa para o Vice-rei, 9 de Março de 1612. 

78 DR da !, Vol. II, pp. 434-435, 6 de Março de 1616. 

179 HAG, códice 103 99, f. 165-165v., 1658. 

180 HAG, códice 103 99, f. 184-184v., 1611. 

18! TAG, códice 104 18, £. 170-170v., 1680. 
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Recolhimento da Serra, e cinquenta se pretendessem permanecer no Reco- 
lJhimento de Maria Madalena!2. Estes números devem ser interpretados 
como metas almejadas e não como reflexos da realidade; de facto, um censo 
realizado em 1697 mostrava que havia quarenta e três mulheres na Serra e 
vinte e oito na Madalena! 

As relações financeiras entre o Estado da Índia e capítulos locais da 
Misericórdia eram complexas. Ao mesmo tempo que o Estado reservava 
uma parte dos lucros do monopólio do tabaco, como foi referido acima, a 
Misericórdia de Goa recebia à parte um subsídio de quase 240 mil réis!º*. 
Capítulos da Misericórdia em Damão, Diu e Chaul estavam a receber lar- 
gas somas de dinheiro de feitores locais. O Estado também devia muito 
dinheiro às Misericórdias de Chaul e Goa; alguns destes empréstimos 
tinham mais de sessenta anos no início do século xvul!ºº, De quando em 
quando, um capítulo local podia beneficiar de um golpe de sorte, como 
sucedeu com a Misericórdia de Goa em 1610. Cerca de 280 peças de mar- 
fim foram salvas de um navio vindo de Mombaça que se afundara e ofere- 
cidas à Misericórdia para a assistência às orfãs, às viúvas e aos doentes). 
Uma outra táctica consistia em atribuir responsabilidades a um número 
mais vasto de pessoas; foi isso mesmo o que o capítulo de Goa procurou 
fazer em 1609. A Mesa assinalou que decidira alargar o número de irmãos 
de 300 para 400, «porque os homens partem e vão procurar fortuna noutras 
partes, outros estão doentes e as necessidades e responsabilidades da Mise- 
ricórdia estão crescendo»!*”. 

Tal como as recolhidas da casa-mãe de Lisboa, também as mulheres do 
Recolhimento de Maria Madalena em Goa tinham o seu próprio papel a 
desempenhar na colonização portuguesa. «Muitas delas ... renunciaram ao 
seu vício que as levara para maus caminhos ... e conduziram-se de uma 
forma que compensou o seu passado»! Nos estatutos do Recolhimento, 
assinalava-se que este fora concebido para «mulheres que erraram e que 
querem mudar as suas vidas. Nenhuma mulher adúltera poderá entrar, 


182 HAG, códice 10 418, ff. 171, 1680. 

tes HAG, MR 864, £. 10. 

184 BACL Azul 267, ff. 143v.-144. 

t85 Damão gastou 1273-4-40 no seu hospital e 1083-3-40 com os pobres, tendo ambas as 
somas sido dadas à Misericórdia para esses fins, HAG, códice 2316, f. 20, 1667. Na mesma 
altura, a Misericórdia de Diu gastava 2269-3-16 com órfãs, pobres e resgate de cativos, HAG, 
códice 2316, f. 22v., 1667. A Misericórdia de Goa tinha feito um certo número de elevados 
empréstimos ao Estado ao longo do século xvil. Numa lista das dívidas da Coroa à Misericór- 
dia, compilada em 1705, a Misericórdia afirmava que a Coroa lhe devia uma soma total de 
234061-3-51, decorrente de seis empréstimos. Os dois primeiros, feitos em 1607 e 1639, foram 
«para a marinha e outras despesas». Os empréstimos feitos em 1641 e 1653 foram para a assis- 
tência a Malaca e ao Sri Lanka, respectivamente. À dívida contraída em 1696-1698 foi para as 
necessidades do vice-rei. Um empréstimo feito à Câmara não está datado, mas ocorreu entre 
estes dois últimos. Cerca de metade do total foi emprestado em 1639, HAG, MR 68, £. 39-39v., 
5 de Novembro de 1705. 

186 HAG, códice 10 396, ff. 185-188, 1610. 

187 HAG, códice 10 397, £. 137, 12 de Maio de 1609. 

t88 Ferreira Martins, Misericórdia, vol. 1, pp. 323-324. 
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nem mulheres que tenham sido publicamente castigadas ou acusadas d 
bruxaria»!8?, Claro que parte deste esforço «reformador» exigia que as ko 
lheres abandonassem as vidas que até então tinham levado. Para que es 
abandono fosse efectivo, a Misericórdia determinou, em 1648, que qual. 
quer homem que falasse com as mulheres da Madalena seria excomun. 
gado!ºº, Por razões similares, os visitantes do sexo masculino eram proibj. 
dos no Recolhimento da Serra!?. 

Para além de poderem beneficiar de fundos da Misericórdia e do 
Estado, as órfãs podiam ser apoiadas por detentores de cargos. Úrsula 
de Miranda, uma das recolhidas de Maria Madalena, foi um desses casos. 
O Senado da Câmara sugeriu a concessão do cargo de meirinho a Francisco 
Rodrigues de Pina, na condição de que este reservasse sete xerafins mensais 
para as despesas realizadas com aquela convertida!*. Os irmãos da Miseri- 
córdia pagaram a várias dessas mulheres as passagens para outras áreas do 
Império português. Colombo, Luanda, Brasil e Malaca foram o destino de 
várias convertidas goesas!?º. 


Órfãos goeses 


Como foi já sugerido, muito do envolvimento do Estado com as mulhe- 
res solteiras enquanto elementos colonizadores teve as suas origens na ideo- 
logia da Contra-Reforma. Isto é especialmente certo no que toca aos esfor- 
ços «reformadores» que as Casas de Maria Madalena representavam. Uma 
outra actividade terá de ser mencionada neste contexto: o interesse das 
autoridades seculares na educação de órfãos goeses não-cristãos. 

Em 1559, o Rei D. Sebastião promulgou uma lei relativa a estas crian- 
ças, determinando que aquelas que não tivessem mãe, pai ou avós, e que 
«tivessem idade suficiente para possuírem um entendimento da razão», 
deveriam ser entregues ao juiz dos órfãos e colocadas no Colégio de São 
Paulo, onde seriam baptizadas. Rapazes órfãos goeses viram-se de súbito no 
primeiro plano dos esforços missionários, passando a ficar sob a responsa- 
bilidade do Pai dos Cristãos: o indivíduo encarregado de guiar convertidos 
recentes no sentido do Cristianismo!?. 

Em 1567, esta lei foi reinterpretada pelo bispo D. Jorge Semedo. O facto 
de se ter perdido o pai era suficiente para declarar órfã uma criança e para 
a separar da família que lhe restava, mesmo que a mãe e outros parentes 
se opusessem a isso. Podia então proceder-se ao baptismo, se necessário 
com um juiz presente. Alguns órfãos tentavam escapar a esta nova interpre- 


189 HAG, códice 10 421, ff. 1-54v., 1605. 


190 HAG, códice 10 399, f. 156-156v. 

191! HAG, códice 10 418, f. 178, 1683. 

192 HAG, códice 7761, £. 133, 27 de Novembro de 1688. 
193 Ferreira Martins, Misericórdia, vol. 1, pp. 324. 


194 Wicki, DI, Vol. XVII, ca. 1595. Para maiores pormenores sobre este assunto, veja-se Frei 
Paulo de Trinidade, Conquista Espiritual do Oriente (Lisboa: CEHU, 1962), Vol. 1, pp. 370-373. 
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tação através do casamento, mas os rapazes com menos de catorze anos e 
as raparigas com menos de doze não estavam autorizados a casar e eram 
também convertidos à força. Esta lei era aplicada através da entrega de tais 
crianças ao capitão da área (ou seja, Goa, Bardês, Salsete). O capitão con- 
fiava a criança às autoridades do Colégio de São Paulo. Quem quer que 
escondesse tais crianças podia perder os seus bens e ser condenado a exílio 
por um período indefinido'”. Muitos residentes hindus de Goa partiram 
então para as chamadas terras dos mouros (designadamente Bijapur), por- 
que se cansaram do confronto com os portugueses. Esta prática dissolveu- 
-se a partir do momento em que começou a ameaçar os interesses eco- 
nómicos e a harmonia social em Goa. À lei passou a aplicar-se apenas a 
órfãos sem família. 

Numa investigação posterior sobre as acusações feitas aos portugueses, 
a resposta do Pai dos Cristãos foi que «eles nunca tinham feito isto ... mas 
as pessoas escondiam frequentemente tais crianças órfãs, cujos pais tinham 
morrido, daqueles que as visitavam». O Pai dos Cristãos aplicava uma série 
de leis, conhecidas como as Leis a Favor da Cristandade, visando a conver- 
são forçada ou coerciva de várias comunidades do sul da Ásia sob controlo 
político português. Por exemplo, o Pai dos Cristãos assinalou a certa altura 
que havia hindus que casavam fora dos seus distritos ou em dias proibidos 
pela Igreja. Muitos tinham casado durante a Quaresma, com «procissões 
pagãs». Iudo isto teria de acabar. Nalgumas comunidades, os hindus foram 
obrigados a assistir aos sermões públicos!*%,. 

Num caso ocorrido em 1680-1681, e que tem a ver com estes proble- 
mas, a Coroa escreveu a Goa que estava preocupada com os portugueses e 
com os goeses cristãos que eram responsáveis pelas «grandes festas que as 
pessoas daí dão para celebrarem o nascimento de filhos varões». A Coroa 
queixava-se de que «essas festas se prolongam por um tempo excessivo, 
custam demasiado dinheiro e resultam em actos que ofendem a Deus. 
Devemos portanto acabar com elas». O Conselho Ultramarino, num pare- 
cer sobre este assunto, afirmava que estas festas duravam dias a fio, «no 
que imitam os costumes dos gentios, que dão festas que duram oito dias 
em honra do nascimento de um filho varão». Pretendendo acabar com esta 
prática, o Conselho Ultramarino decretou que qualquer português que 
desse uma dessas festas perderia o seu cargo e os anos de serviço. Se fosse 
um goês a dar uma dessas festas, teria de pagar uma multa no valor de 100 
xerafins!?”. 

Em 1736, o Santo Ofício assumira muitos destes deveres e havia já decre- 
tado o que os cristãos locais podiam e não podiam fazer no campo dos hábi- 


95 HAG, códice 87-88v., Leis a favor da Cristandade, 2 de Março de 1575. 

196 BA, 46-XIII-31, Collecçõens das ordens Reas antigas e modernas Sobre varios negocios 
pertencentes ao governo da India, ff. 1v.-39, «Colleção das rezoluções e ordens que hã sobre 
orfãos gentios e seus casamentos», compilada por D. Pedro de Almeida em Goa, 23 de Janeiro 
de 1678, por ordem do Príncipe D. Pedro. 

97 HAG, MR 46A, ff. 127-128v., 23 de Março de 1681 e 20 de Novembro de 1681? (o 
último algarismo desta segunda data é ilegível). 
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tos locais, casamentos, canções e outros aspectos da vida quotidiana. As prá 
ticas que aparentemente imitavam os hábitos hindus — como era o caso das 
festas que duravam vários dias — foram especialmente desencorajadagis 


O Convento de Santa Mónica de Goa 


A terceira instituição importante para as mulheres em Goa era o Real 
Mosteiro de Santa Mónica. Tratava-se de um convento de clausura agosti- 
niano fundado entre 1606 e 161017, depois de vencida uma prolongada opo- 
sição régia. Este convento representou o elo final na trindade de recolhimentos 
e lares para mulheres solteiras na Ásia portuguesa. Enquanto os Recolhimen- 
tos da Serra e de Maria Madalena ofereciam dotes e promoviam o casamento 
como base da colonização portuguesa, as irmãs do Convento de Santa Mónica 
ligavam longínquos postos do Império asiático à base económica do Con- 
vento (essencialmente em Goa). Em consequência disso, o Convento teve um 
impacto muito forte em Goa e que foi sentido em todo o Estado da Índia? 

Inicialmente, o Senado da Câmara de Goa defendeu a sua criação, ao 
passo que a Coroa se recusava a autorizar a fundação de um convento na 
Ásia portuguesa. Em 1605, a Câmara discutiu com alguma profundidade os 
benefícios que poderiam advir da criação de um convento em Goa, o qual 
viria coroar as boas acções desenvolvidas pelos outros recolhimentos?!. As 
razões por que a Coroa se opunha de início à criação deste convento não 
foram explicitadas; no entanto, tornaram-se bem claras depois de o convento 
ter começado a prosperar. Não deixa de ser interessante que, nessa altura, as 
posições da Coroa e da Câmara em relação a Santa Mónica se tenham inver- 
tido; a Coroa tornou-se o seu principal protector, ao passo que o Senado da 
Câmara o atacava. 

No início do século xvil, os elevados custos da construção e da manu- 
tenção do Convento terão sido uma preocupação perfeitamente legítima da 
Coroa. Contudo; no contexto da colonização, Santa Mónica apresentava 
uma importante faceta: constituía, para as jovens, uma alternativa respei- 
tável ao casamento. Ao fim de relativamente pouco tempo, o Convento de 
Santa Mónica foi alvo, por parte do Senado da Câmara, de duas graves 
acusações, ligadas entre si: o Convento era demasiado rico e sabotava a pos- 
sibilidade de muitas mulheres portuguesas casarem, pois atraía um número 
excessivo de jovens. Examinaremos tais acusações nesta secção. 


198 HAG, MR 106, ff. 117-125, 14 de Abril de 1736. 

199 «A primeira pedra do Convento de Santa Mónica foi colocada em 1606, no dia da Visi- 
tação de Santa Isabel. Vinte donzelas entraram para o convento como as suas primeiras freiras, 
do Recolhimento da Serra», BGUC, códice 1085, Breve Tratado do Muito Religiossimo Mos- 
teiro de Santa Monica de Goa, f. 2-2v., s/d, mas a caligrafia é do século xvu. 

200 Para uma discussão da importância de tais conventos num contexto colonial, veja-se 
A. ]J. R. Russel-Wood, «Women and Society in Colonial Brazil», Journal of Latin American Studies 
2:1 (1970, p. 11 

201 HAG, códice 7747, ff. 141-143v., 7 de Setembro de 1605. 
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No contexto do abandono pelos soldados do serviço régio, a Coroa 
estava preocupada com a eventualidade de o número de mosteiros em Goa 
ser excessivo. Por exemplo, em 1635, os Carmelitas fundaram um convento 
sem autorização régia e a Coroa ordenou-lhes que parassem??? Alguns anos 
antes, o Senado da Câmara queixara-se a Lisboa de que: 


Antes [da fundação do] Convento de Santa Mónica, havia muitos casa- 
mentos, ... todos os anos havia mais de cem soldados casados. Agora, tudo isto 
mudou, pois o Convento está a tirar a Goa a sua riqueza e as suas jovens.?º 


Era esta segunda eventualidade que Lisboa temia; foi ela, provavel- 
mente, a fonte da oposição inicial da Coroa. Ou seja, Lisboa sentia que um 
convento no Estado da Índia afectaria o número de casamentos portugueses, 
desse modo frustrando os planos de colonização, designadamente os pro- 
jectos subjacentes ao envio de raparigas órfãs?*. Contudo, depois da funda- 
ção do convento, a Coroa não se poupou a esforços para o proteger, ao 
mesmo tempo que procurava equilibrar estas duas tendências opostas 
através da limitação do número de freiras que poderiam ser admitidas. 
O Senado da Câmara, em contrapartida, estava preocupado não só com o 
facto de Santa Mónica contribuir para a diminuição do número de eventuais 
esposas portuguesas, mas também com o facto de o convento se estar a tor- 
nar demasiado rico. 

Numa série de cartas trocadas na década de 1620, a Coroa e o vice-rei 
discutiram Santa Mónica e a sua riqueza recente. O vice-rei escreveu que o 
Convento «tinha oitenta freiras e numerosas noviças e estava a tornar-se 
demasiado abastado e demasiado grande para Goa e tinha mesmo autorizado 
a entrada de algumas mulheres proibidas pelos seus próprios estatutos». 

Por volta dessa altura (década de 1620), a Coroa ordenou que o número 
de freiras de Santa Mónica se limitasse a um total de quarenta, de acordo 
com os desejos da Câmara. Este total subiu para cinquenta em 162429. As 
freiras também não poderiam herdar bens sem autorização régia. Além 
disso, a Coroa ordenou que o convento cessasse as suas funções após a 
morte das freiras que o ocupavam na altura; posteriormente, Santa Mónica 
deveria passar a ser um recolhimento suportado pelas fontes de rendimento 
do convento. Lisboa notava o seguinte: 


«lembrandando se me que sempre se tivera por necessario para a concer- 
vação daquelle Estado fora naturalizar nelle a nasção portuguesa vallendo se de 
todos os meos posiveis para conseguir este fim e que faltando mulheres portu- 


202 BGUC, códice 460: parecer da Mesa de Consciência e Ordens e do Conselho do 
Estado, ff. 84-85v., datado de 10 de Dezembro de 1635. 

203 DR da |, Vol. VIII, p. 88, datado de 18 de Fevereiro de 1620. 

204 (CC R Boxer, Portuguese Society in the Tropics (Madison: The University of Wisconsin Press, 
1060), Do dz 

205 DR da |, Vol. VI, pp. 121-122, cartas datadas de 10 de Fevereiro de 1620. 

206 DR da |, Vol. X, pp. 363-364, da Coroa para o Vice-rei, datado de 23 de Março de 1624. 
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guesas se talbalhou muito para effeictuar casamentos de soldados portugueses 
com as naturais da terra à custa da minha fazenda; e depois se ajudou este 
intento com se enviarem orfãas deste Reino (como ainda agora se faz) a quem 
se derão dottes por minha conta, e que avendo na India tanta falta de portu- 
gueses naturaes, que para se conservar hé necessario com grande despeza envia- 
rem se todos os annos na cantiadada que em cada hu sae deste Reino, parece 
contra o bom governo dar se occasião a se empedirem casamentos principal. 
mente das molheres mais nobres e ricas que são as que proffessão no dito mos- 
teiro, e tirar se ao Estado a ajuda que por este meo lhe acresse muito conveiente 
para sua conservação, não sendo em menos do serviço de Nosso Senhor por 
depender concervar se a fee naquellas provincias de aver multiplicação de Por- 
tugueses naturaes que a defendão e a admenistração [sic] do governo publico de 
se aplicar a fazenda dos vassalos ao serviço da Republica e ordinarios comercios 
o que tudo não cessará com se reduzirem as freiras a menor numero..»2 


Nos pareceres de Goa que o Rei pediu e que se seguiram a esta direc- 
tiva, o inquisidor Francisco Borges de Sousa defendeu Santa Mónica, assi- 
nalando que o convento desempenhava um importante papel em Goa: 


«... e considerando bem o numero de molheres que ha neste Estado, e a 
pobreza de algumas parece, que não convem tirar se lhe o remedio de vida que 
podem ter... entrão ordinariamente com dous mil xerafins cabedal muito limi- 
tado para cazarem e poderem sostentar a casa... 

O que tera este mosteiro custado ate o presente com as obras e rendas que 
tem, podera importar perto de duzecentos mil xerafins, o que não he contia que 
por ella se possa dizer que o Estado esta prejudicado, pois he certo que em hua 
embarcação de mercadores se perde mais, quando não vem a salvamento, e 
nem por isso se acha o bem notavel leso. 

E posto que nesta cidade haja falta de riquezas, comtudo o numero de casa- 
dos portugueses, nunqua foi mayor (segunda a informação que tive de pessoas 
didedignas) ainda que por causa da necessidade e pobreza nacida das perdas, 
que o inimigo da Europa tem dado, esta muito deminuta sua authoridade»??, 


No segundo parecer, o presidente da Relação de Goa, Gonçalo Pinto da 
Fonseca, atacava o convento, afirmando que: 


Não se pode negar que, desde que foi fundado, o número de casamentos 
diminuiu, e que uma elevada soma de dinheiro foi retirada ao comércio e aos 
impostos, que são a nossa base na Índia. Segundo as queixas apresentadas 
pelos frades de Santo Augustinho, se as coisas continuarem como até agora, em 
breve haverá mais de 200 freiras nesse convento, entre as quais as mulheres mais 
ricas; apesar de serem cristãs-novas, bastardas e até mesmo filhas de uniões com 


27 DR da I, Vol. VIII, documento 71, pp. 80-90, carta régia para o Vice-rei, 22 de Fevereiro 
de 1622. 
208 DR da 1, Vol. VII, documento 71, p. 83, 20 de Março de 1623. 
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escravas e filhas de mercadores, porque por estas partes só o dinheiro é respei- 
tado. Sugerimos que o limite de cinquenta freiras seja rigorosamente aplicado... 
E como o dote de 2000 xerafins é excessivo, visto que os custos aqui são baixos 
e as mulheres daqui estão habituadas a isto, sugerimos que o dote seja baixado 
para 1000 xerafins, a fim de que possa haver mais espaço disponível para as 
filhas pobres de nobres e outros cavalheiros merecedores, as quais poderão 
então entrar para o convento, de acordo com a intenção original a quando da 
fundação de Santa Mónica —.que não era enriquecer graças ao dinheiro ofere- 
cido por aquelas que não possuem tais qualidades. 

Na lista do património do Convento elaborada em 1618, oito anos apenas 
após a sua fundação, ... havia sessenta e seis freiras e o convento tinha um ren- 
dimento de 4000 pardaus, e tinham gasto na construção do convento mais de 
200 000, incluindo os custos de abater as casas que anteriormente se encontra- 
vam na área. 

Estas sessenta e seis freiras, cada uma das quais com o seu dote de 2000 
xerafins, totalizam a soma de dinheiro constante do registo porque muitas 
entram com dotes de quatro, cinco ou seis mil xerafins, na condição de que, 
quando os seus pais morrerem, será o Convento a herdar. As outras que entram 
para O convento são viúvas ricas, porque são estas que o convento pretende 
como noviças, e não as órfas pobres e desamparadas... as quais eram realmente 
admitidas no convento, no tempo do arcebispo Meneses. 


Uma das «viúvas ricas» em que o juiz estaria talvez a pensar era D. Ca- 
tarina de Lima, viúva de Sancho de Vasconcelos e natural de Malaca. Entrou 
para o Convento em 1609 e era conhecida pelo nome de Catarina de Santa 
Mónica. Em reconhecimento dos serviços prestados à Coroa pelo marido, 
por dois falecidos irmãos e pelo filho, também falecido (todos eles mortos 
no cumprimento do dever), o Convento foi recompensado com uma das 
muito lucrativas viagens oficiais à China. Catarina e as suas três filhas (que 
também se encontravam em Santa Mónica) receberam 400 pardaus para 
toda a vida??, 

Um inventário das propriedades pertencentes a Santa Mónica em 1618 
tende a dar razão às acusações de excessiva abastança. Ão fim de apenas dez 
anos, Santa Mónica possuía uma impressionante lista de propriedades em 
Goa, as quais rendiam anualmente cerca de 4000 pardaus?!º. Com alguma jus- 


209 No passado, a Coroa ficara a dever-lhe 8000 pardaus. Devido à lentidão com que a 
Coroa lhe pagava, D. Catarina foi obrigada a vender alguns papéis que valiam essa soma por 
apenas 1000 pardaus; na altura, não lhe foi possível vendê-los por uma quantia superior. Foi 
ordenado que a pessoa que comprara esses papéis fosse castigada de acordo com a lei. Caso 
essa pessoa tivesse morrido ou estivesse ausente, a soma em causa deveria ser retirada dos seus 
bens e concedida a D. Catarina. DR da |, Vol. II, pp. 384-386, da Coroa para o Vice-rei, 9 de 
Março de 1613. Catarina de Santa Mónica era a número 28 na Relação Completa feita por Moniz. 

210 (O título dos bens do Convento de Santa Mónica, 1618: 

Na ilha de Salsete, terras de Baçaim, duas aldeias: 
Daince (Vaimse) e Nelegi: 
Nesta mesma ilha, a aldeia de Baleão, perto de Taná; 
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tificação, em 1635, o Senado da Câmara chamava aos bens de Santa Móni 
«a parte de leão do património da cidade»?!. Apenas cinco anos depois. | 
Madre-Superiora do Convento, Irmã Ursula de Encarnação, fazia crescer all ; 
mais o património do Convento, ao comprar novas terras, as quais possuí 
palmeiras?! Em 164421º e 16502!4, surgiram novas queixas apontando Santa 
Mónica como o principal motivo da diminuição do número de soldado 
casados. ! 

Como reconciliar estas duas visões tão divergentes sobre a situação do 
Convento de Santa Mónica e as características das freiras? O terceiro parecer 
desta série particularmente reveladora, emitido pela Câmara de Goa, explica 
que as motivações que haviam presidido à fundação do Convento eram 
nobres, mas que a cobiça levara pais e parentes a mandar jovens para Santa 
Mónica com um dote modesto. Desse modo, os pais e parentes ficavam 
com a diferença daquele que teria sido um dote mais generoso e também 
com tudo o que a filha teria podido herdar. Em consequência disto: 


«...je oje não ha quem trate de cazar filha por mais que tenha antes todos 
de as recolher, e ha homem que todas quantas tem lá mete e os que não tem 
mais que hua por mais que tenhão fazem o mesmo. Cresse com isto o numero 
dellas e a necessidade de sua substentançam para o que lhes he forçado busca- 
rem rendas e propriedades em que se empregem e acabar ce a machina que tem 
principiado para sua recolhimento. ... porque esta cidade convem ser muy 
povoada de cazados para sua conservaçam e defenção ... soldados ... e casados 
... ja hoje não ha ... Antes deste mosteiro havia muitos ... Com isto falta o 
comércio na terra que estes todos com seus dous e tres mil xerafins furavão 
o mar para terras estranhas para cresentarem o fato havia ganhos e cabedaes 
e rendimentos nas alfandegas amparavão se muitas donselas pobres com pouco 
e com muito menos do com que se mete no mosteiro se cazava, oje a força e 
com violencia as metem seus pais muito contra sua vontade ... que importa 
muito mandar Vossa Magestade por numero certo e enfalivel das que neste 
mosteiro ha de ver e que ha conta deste mosteiro se não recolhão mais para 


Na ilha de Varoá, nas terras de Baçaim, um rendimento anual de 300 patacões; 
Na ilha de Chorão, três farmácias; quatro farmácias na ilha de Divar; 
Uma farmácia na ilha de Juá. 

O seguinte na cidade de Goa: 

Várias casas na Rua de Nossa Senhora da Luz, um edifício comercial na Rua dos Banea- 
nes, duas pequenas casas situadas atrás da Casa do Bom Jesus, cinco propriedades alugadas na 
Rua de Cedas, três pequenas casas na Rua dos Xerrafos à entrada da Cidade, várias casas de 
dois pisos na Rua Direita, várias casas novas perto daquelas que o Convento construiu, três 
casas de dois pisos na Rua dos Chapeleiros, várias casas na Rua dos Carregados, várias casas de 
dois pisos na Rua de São Paulo, várias casas na colina perto do Colégio de Santo Agostinho, 
várias outras casas nesta mesma colina, e algumas terras nas aldeias de Nacholnola, Veassym € 
Marna, em Bardês, DR da 1, Vol. VIII, documento 71, Apêndice C, pp. 85-87. 

21 HAG, MR 19D, ff. 1303-1305v., 25 de Janeiro de 1635. 

212 HAG, códice 3045, f. 18-18v., 1639. 

213 HAG, códice 7745, f. 12v., 31 de Março de 1644, 

214 AHU, Índia, caixa 21, 14, 1650. 
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entrar nelle antes quando vagar hum lugar então se tome outra e que esta sem- 
pre seja a mais nobre e mais pobre que só tenha o dote e mais não... 
Este mosteiro não se fez para ser rico sendo para remedio de pobres...»21º 


Em 1629, a Madre Superiora do Convento respondeu às acusações de 
riqueza excessiva. Afirmava que o Convento não estava tão bem como 
muitos criam; como estava agora limitado a 100 freiras, o dinheiro que pos- 
suía mal lhe dava para as despesas. Além disso, tinham admitido várias 
mulheres sem qualquer dote ou com filhos pequenos para criar, para além 
das cem freiras?!6. 

Parece haver alguma verdade nas acusações segundo as quais as famílias 
procuravam afastar as freiras das heranças a que teriam direito, recorrendo 
ao processo acima descrito. Em 1646, a Madre Superiora escreveu ao Con- 
selho Ultramarino, queixando-se de que uma das freiras de Santa Mónica (já 
falecida), a filha de Luís de Brito e D. Catarina de Vilhena, fora roubada no 
que tocava à herança. Mais concretamente, o pai da freira herdara e poste- 
riormente vendera algumas terras, mas nada dera à filha, nem ao Convento. 
Simultaneamente, D. Luís de Brito devia dinheiro ao Convento, visto que 
procedera a um depósito de apenas 200 xerafins quando a filha entrara para 
Santa Mónica?!”. 

Santa Mónica parece ter-se tornado uma vítima do seu próprio êxito 
inicial (tanto económico como social). Em 1625, poucos anos depois de ter 
sido fundado, Santa Mónica tinha noventa e seis freiras residentes e obtivera 
129 dotes. O número de freiras residentes e os dotes acumulados por Santa 
Mónica desde a sua fundação, em 1610, até 18/74 (ano em que o Convento 
albergava a sua última freira), surgem condensados no Quadro 7.2. 


Quadro 7.2. Número de freiras residentes e dotes acumulados obtidos pelo 
Convento de Santa Mónica de Goa, 1610-1874 


ÁNO FREIRAS RESIDENTES DoTES ACUMULADOS 
1610 32 33 
1630 100 192 
1650 104 214 
1670 67 262 
1690 so 298 
1710 JS 339 
1730 Sá 376 
1750 43 396 


218 DR da 1, Vol. VIII, documento 71, Apêndice D, pp. 87-90. 

“16 HAG, MR 13A, ff. 67-68, 7 de Dezembro de 1629. 

27 AHU, Índia, caixa 18, 126, 2 de Março de 1646. Vestígios desta prática surgem na prá- 
tica goesa que consistia no requisito de que a noiva assinasse um documento conhecido como 
«desistência», pelo qual a noiva em questão desistia de quaisquer pretensões futuras aos bens 
dos pais. Veja-se Alfred Braganza, The Discovery of Goa (Bombaim: Brooks, 1964), p. 96. 
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1770 91 435 
1790 42 458 
1810 40 479 
1830 24 489 
1850 10 493 
1874 O) 493 


it 


Fonte: António Francisco Moniz, «Relação completa das religiosas do Mosteiro de Santa 
Mónica», O Oriente Português (primeira série) XV: 177-198, XVI: 284-294, 354-363, XVII: 99. 
-102, 188-197; (segunda série) III: 111-119718, 


Pelos dados aqui apresentados, podemos concluir que o número de frei- 
ras em Santa Mónica atingiu muito rapidamente um pico em 1650. O Con- 
vento albergava então 104 freiras. O número de dotes acumulados excedia 
os 300 antes do fim do século xvil. Se integrarmos a realidade destes núme- 
ros no contexto da acentuada queda económica da Ásia portuguesa durante 
o mesmo período, as queixas do Senado da Câmara e de outros ganham 
uma nova validade. Foi só depois de 1/30 que o Convento encetou um 
declínio gradual, que se prolongou até fins do século xIX. 

As queixas sobre a riqueza excessiva de Santa Mónica continuaram 
pelo menos até 1702. Nessa altura, a Câmara queixou-se à Coroa de que 
Santa Mónica fizera um empréstimo ao procurador da Coroa para o Estado 
da Índia e que, ao fazê-lo, não indicara todas as suas propriedades, nem 
revelara todos os seus dotes. Além disso, Santa Mónica excedera o número 
de irmãs permitido, bem como o seu limite de 8000 cruzados de rendi- 
mento. Mais concretamente, a Câmara de Goa acusava o Convento de 
Santa Mónica de não incluir na sua lista de propriedades as terras que pos- 
suía no norte e de não mencionar que o dote exigido para a entrada no Con- 
vento era de dois ou três mil xerafins, montante que «tinha de ser pago, pois 
caso contrário, e sem qualquer escrúpulo, [Santa Mónica] recusaria pura e 
simplesmente a admissão»?!º, 

Este crescimento económico de Santa Mónica ocorreu numa época de 
declínio geral no resto da Ásia portuguesa e foi, indubitavelmente, um dos 
motivos da inveja expressa pela Câmara, pelos tribunais e pelos gover- 
nadores. Santa Mónica prosperava, mas, em 168/, a Câmara comentava: 
Todos os dias encontramos na cidade casas que se vão degradando, não por 


218 A data de entrada num dos casos e a data da morte em oito casos não são especifica- 
das. Atribuí o total arbitrário de vinte e cinco anos no Convento nestes nove casos. No entanto, 
não há qualquer certeza quanto à possibilidade de vinte e cinco anos ter sido o tempo médio 
de permanência das freiras em Santa Mónica. Algumas eram freiras apenas durante cinco 
meses, visto que morriam ao fim de tão breve prazo; outras viviam cinquenta ou mais anos no 
Convento. Esta lista foi compilada a partir da lista de Moniz, que é problemática e contém 
vários erros. Daí que estes dados devam ser considerados unicamente como apontando para 
uma visão geral e tenham de ser usados com cautela. 

29 HAG, MR 67, ff. 63-89, 1702. A carta da Câmara surge in f. 85 e é datada de 15 de 
Janeiro de 1702. 
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causa da antiguidade das mesmas, mas por falta de dinheiro ... o que resulta 
da grande pobreza e da miséria geral dos habitantes ...220. 

No ano seguinte, a Câmara referia que havia muitas casas em mau estado; 
«as casas [outrora] sumptuosas encontravam-se, na sua maior parte, destruí- 
das»?!, Fonseca, no seu estudo sobre Goa, assinalava que os habitantes; 


se encontravam num estado de deplorável miséria. Estavam reduzidos a um tal 
grau de indigência que, na maior parte dos casos, se viam obrigados a separar- 
se dos móveis que tinham em casa para satisfazerem as necessidades da vida 
mais elementares; ... enquanto muitas ... famílias portuguesas ... viviam de 
esmolas? 


A Misericórdia de Goa também não era imune a estas pressões econó- 
micas. Em 1651, a Misericórdia informou a Coroa de que já não tinha capa- 
cidade para financiar orfanatos e hospitais e por isso pedia ajuda??. Alguns 
anos passados, em 1664, foi concedido à Misericórdia o direito de ficar com 
o dinheiro pertencente a ausentes que tivessem morrido, desde que não 
houvesse herdeiros. Este privilégio foi concedido por especial favor à Casa 
devido à sua grande pobreza; era uma forma de lhe proporcionar receitas 
suficientes para cuidar dos muitos órfãos e viúvas das fortalezas do sul e da 
cidade de Cochim, que estavam a ser albergados pela Misericórdia? Em 
1666, a Coroa já tinha sido informada pela Misericórdia de que tanto a Serra 
como a Madalena estavam a passar por tempos difíceis?. Em 1676, a Mise- 
ricórdia, que continuava a clamar a sua pobreza, recebeu receitas de algu- 
mas terras do norte, especificamente para apoiar os recolhimentos de 
Goa??. Nesse ano (1676), a Câmara referiu que o Recolhimento da Serra 
tinha «mais de 100 filhas de nobres e a Madalena tinha setenta órfãs e con- 
vertidas»2”, 

Como podemos concluir a partir destes exemplos, o verdadeiro problema 
subjacente à riqueza de Santa Mónica estava em que esta riqueza era acumu- 
lada apesar do (e em acentuado contraste com) declínio económico que se veri- 
ficava à sua volta. Por outras palavras: a riqueza de Santa Mónica era compara- 
tiva, relativa, e não absoluta. O prestígio desfrutado por um convento como 
este na sociedade portuguesa levava a que ele fosse buscar as suas noviças às 
classes altas e abastadas. No caso das últimas, goeses e mestiços podiam com- 
prar respeitabilidade; no caso das primeiras, os portugueses empobrecidos 


20 José Nicolau da Fonseca, An Historical! and Archaelogical Sketch of the City of Goa (Bom- 
baim: Thacker and Co. Ltd., 1878), pp. 173-174. 

221 HAG, códice 7761, ff. 121v.-122, 14 de Agosto de 1688. 

222 Fonseca, Sketch, p. 1/3. 

223 AHU, Índia, caixa 21A, doc. 117, 15 de Dezembro de 1651. 

24 AHU, Índia, caixa 28, doc. 24, 30 de Março de 1664. 

25 HAG, MR 33, £. 157, 7 de Janeiro de 1666. 

226 AHU, Índia, caixa 30, doc. 67, 22 de Janeiro de 1676; HAG, MR 39-40, £. 95-95v. 

27 HAG, MR 39-40, ff. 93-94, correspondência entre Goa e Lisboa datada de 13 de 
Agosto de 1674 e de 22 de Janeiro de 1676. 
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podiam pôr as suas filhas no convento para não lhes darem dotes mais eleva. 
dos e, possivelmente, aumentarem as heranças de outros familiares. A combi. 
nação destes dois elementos distintos tornou a união ainda mais forte, até que 
a sua base económica sofreu uma verdadeira erosão. Isso ocorreu em fins do 
século xvil, altura em que a Coroa assinalou que Santa Mónica estava a passar 
por tempos difíceis e precisava de toda a assistência disponível”. 


Quadro 7.3. Locais de nascimento e número de freiras no Convento de Santa 
Mónica de Goa, 1607/1834 


LOCAL DE NÚMERO SEGUNDO NÚMERO SEGUNDO 
NASCIMENTO?2?º MoNIZ/PERCENTAGEM TELLES20/PERCENTAGEM 
(total: 493) (total: 661) 
Lisboa 7 8 
Porto O) 1 
Portalegre 1 0 
Alenquer 1 0 
Guimarães Ó | 
Órfãs d'el Rei 0 14 
Total de nascidas em Portugal 9 1,8% 24 3,6% 
Tete l 1 
Sofala 0) 1 
Moçambique y pl 
Mombaça 2 3 
Ormuz É) 2 
Diu 2 3 
Damão 9 14 
Baçaim [Vasai] 27 33 
Trapur/Tarapur (região de Damão) 9 ] 
Maimbandura [Maim, região de Bombaim) 1 | 
Taná [Thanal Er 20 
Bombaim 2 2 
Chaul 2 9 


228 HAG, MR 164B, f. 440, 1783. 

229 Fonte: António Francisco Moniz, «Relação completa das religiosas do Mosteiro de 
Santa Mónica», O Oriente Português (primeira série) XV: 177-198; XVI: 284-294, 354-363; XVII: 
92-102, 188-197; (segunda série) II-III: 111-119. Moniz afirma que a sua lista foi compilada a 
partir do Livro das Profissões do Mosteiro. Este manuscrito não se encontrava no HAG em 
1991 e pode ter desaparecido desde que o seu artigo foi publicado. 

230 Ricardo Michael Telles, «Igrejas, Conventos e Capelas na Velha Cidade de Goa, Real 
Mosteiro de Santa Mónica», O Oriente Português, segunda série, Vol. I (1931), pp. 90-91. Telles 
não refere a sua fonte para estes números; por outro lado, nem Telles nem Moniz abordam as 
diferenças entre os seus números. 
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Locais em Goa?! 321" 69% 461 70% 
Ilha de Angediva (1) (2) 
Guirim (1) locais em Goa não referidos 
Cabo da Rama (1) 

Ribandar (1) 

Nerul (1) 

Mayem [Maém] (1) 

Colvale (1) 

Chorão (1) 

Xivelim (1) 

Taleigão (1) 

Panaji (2) 

Carvelossim [Cavelossim] (3) 


Mangalor 
Cananor 
Calecute 
Cranganor 
Cochim 
Ceilão 
Colombo 
Malaca 
Macau 
Amboíno 


Total de nascidas 
no Estado da Índia 458 93% 620 93% 


No 


fado 
ONOoOOROn-amm 


232 


> p= 


—a 
Pa ho NO a ADO rara 


Patana [Somnath, Gujarat] 
Surrate [Surat] 

Talicheira [Talicheri?] 
Couronya [Parur, Kerala] 
Coulão [Quilon, Kerala] 
Nagapatão [Nagappattinam] 
Pondicheri 

São Tomé de Meliapor [Mylapur, Madrasta] 
Madrasta 

Calcutá 

Batavia 

Japão 


ao a a ha ho O Haha cat)ra ra 
Prma 
SoD0O0-h4aanNooOS oOnnma 


Total de nascidas na Ásia, 
fora do controlo português 13 2,6% 18 2,7 % 


Putchiri [localização desconhecida] 1 
Caranjá [localização desconhecida] 6 
Local de nascimento não referido 7 0 
Talapor [localização desconhecida] 0 


Total 493 100% 661 100% 


28 Estes não foram discriminados nos registos até fins do século xvill. 
2 Duas freiras foram baptizadas em Colombo, uma nasceu nessa cidade. 
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O Quadro 7.3 fornece uma visão global das origens desta 
Uma das queixas originais contra o Convento era que este atraía demasi 
das mulheres de Portugal, incluindo algumas órfãs enviadas de Lisboa. Nai 
parece haver grande verdade nessa acusação, dado que o número total k 
mulheres reinóis que entraram para Santa Mónica era de 9 a 24 ou se E 
de 2 a 3,6 por cento do total de mulheres que entraram para o convend 
Quase todas estas mulheres reinóis foram noviças nos primeiros anos da 
história do Convento. Entre sessenta e cinco e setenta por cento das mulhe. 
res que entravam eram castiças, mestiças e goesas das terras à volta da 
cidade; as restantes vinham praticamente de todos os cantos do Estado da 
| India. Apenas um punhado de mulheres vinha de áreas que se encontravam 
fora do controlo político português. Consequentemente, Santa Mónica 
estava firmemente ligado à sociedade goesa, ao mesmo tempo que gozava 
em todo o Império asiático, da fama de ser um convento distinto. Santa 
Mónica veio a ser um elo mais na união dos postos avançados dispersos da 
Asia portuguesa. Neste caso, o elo era uma poderosa instituição social e 
religiosa para mulheres e o primeiro convento cristão fundado pelos portu- 
gueses na Ásia. 

Um índice real do êxito obtido por este convento é o facto de várias 
outras cidades terem solicitado autorização para fundarem os seus próprios 
conventos; contudo, a Relação de Goa e as autoridades de Lisboa trataram 
de obstar à criação de outros conventos no Estado da Índia. Por exemplo, 
em 1608, a Relação de Goa assinalava que o Recolhimento para jovens de 
Baçaim fora autorizado porque não era um convento?. Em 1627, a Relação 
proibiu a criação de mais recolhimentos ou conventos sem uma autorização 
régia específica??*. 

Apesar destes problemas, Lisboa acabou por autorizar a criação de mais 
um convento no Estado da Índia: Santa Clara, em Macau. Este convento viu- 
-se também confrontado com as mesmas acusações de que Santa Mónica era 
alvo — dizia-se que afectava as possibilidades de casamento dos soldados 
portugueses. Em 1686, este Convento foi impedido de admitir mais mulhe- 
res. Esta lei foi renovada em 1687, prevendo-se uma multa de 500 pardaus 
para as infracções. «A intenção era acabar com este convento....»23º. O vice-rei 
renovou a lei em 1/18: 


S Jovens, 


«por quanto que sou informado, que huma das couzas da decadencia da 
cid[adJe de maccao hé a falta de moradores portuguezes, e que esta procede 
de quantid[adje de m[ulhejres que tendo dottes com que podem cazar se 
metem a mayor parte freiras, e p(arja evitar este prejuizo. ordemno, mando 
que estando completo o n[umerjo das rel[igiozlas do convento daquella 
cid[adje, se não recebão nelle mais mforadorjes por relligioz]as, e se cazem 


23 HAG, códice 8797, ff. 27v.-28, 20 de Fevereiro de 1608. 

234 HAG, códice 8797, f. 189, 1627. 

2º Manuel Teixeira, Macau e a sua Diocese, 16 Vols. (Macau: Soi-Sang, 1940-82), Vol. II, 
pp. 500-501. 
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com os dootes que tiverem com os portuguezes, que se acharem na dfitt]a 
cidfadje de maccao, e p[arja assim se remediar a falta que ella experimenta de 
moradores, e se frequente o commercio, e se aumente a terra...» 


O número máximo de freiras foi fixado em trinta e três e aumentado 

ara quarenta em 173127, Por essa altura (1726), era fundado o primeiro 

orfanato de Macau. A Misericórdia previa a atribuição de dotes às jovens 
recolhidas?*. 

Foi também por esta altura que a Coroa se apercebeu de que os con- 

ventos em Portugal estavam a subverter a colonização da América portu- 


guesa. Com efeito, em 1732, o Rei assinalava: 


«... que sendo-me presente os motivos, por que no Brasil não ha mais 
crecimento de gente, em grave prejuizo do augmento e povoação daquelle 
Estado, sendo a principal causa desta falta o grande excesso, que ha, em 
virem para este Reino muitas mulheres, com o pretexto de serem Religiosas, 
violentadas por seus Pais, ou Mais, constrangendo-lhes as vontades, que 
devião ser livres para elegerem estado, de que resulta faltarem estas mulheres 
para os matrimonios, que convem augmentar no Brasil, e ellas viverem sem- 
pre desgostosas com a vida, que não querião tomar, e por este respeito ser 
muito do serviço de Deus e meu, e muito util ao dito Estado do Brasil, prohi- 
bir a desordem, que ha em virem delle mulheres para este Reino, sem pri- 
meiro se averiguar, se as que vem para Religiosas, tem vontade de tomarem o 
estado, e se as mais tem justas causas para a sua vinda: Hei por bem ordenar, 
que de todo o Estado do Brasil não venhão mulheres para este Reino sem 
licença minha...»2* 


Estes conventos eram vistos como uma alternativa ao casamento tanto 
pelas mulheres envolvidas como pelas autoridades. Daí que se entenda cla- 
ramente o fundamento subjacente às decisões da Coroa de limitação do 
número máximo de freiras, ou, no caso brasileiro, de limitação da possibili- 
dade de abandonar a colónia. Por outro lado, as autoridades não desejavam 
suprimir por completo os conventos; dois anos depois de ter escrito a carta 
relativa a Macau acima citada, o vice-rei escreveu à Madre Superiora do 
Convento de Santa Clara”, preocupado com o facto de o convento não 
estar a receber todo o dinheiro que deveria receber: «Ordenei especifica- 
mente a essa cidade que continue a pagar e que não tente escapar [ao paga- 


236 «Ordem para no convento de Maccão não tomarem mais Religiozas completo o 
numero (7 de Maio de 1718)», Ásia Portuguesa no Tempo do Vice-Rei Conde de Ericeira, ed. C. R. 
Boxer (Macau: Imprensa Nacional, 1970), p. 11. 

237 Manuel Teixeira, Macau e a sua Diocese, Vol. III, pp. 9000-501. 

238 Manuel Teixeira, Macau e a sua Diocese, Vol. II, pp. 9511-512. 

239 Leis Extravagantes, Vol. II, pp. 431-433, alvará datado de 10 de Março de 1732. 

240 Para biografias específicas de mulheres dos primórdios da época moderna em Macau, 
incluindo a fundadora do Convento de Santa Clara, veja-se Manuel Teixeira, Galera de Mulhe- 
res Ilustres em Macao (Macau: Imprensa Nacional, 1974). 
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mento ao convento das receitas] de uma taxa [especial] de um por centos 
Na mesma carta, Dom Luís de Meneses pede para ser lembrado nas ora | 
das freiras. , 
Por outras palavras: a Coroa via-se confrontada com um dilema apar 
temente insolúvel. Por um lado, a Coroa desejava que os conventos Flores 4 
cessem. Por outro lado, o florescimento dos conventos implicava que os sd 
dados vissem limitadas as suas hipóteses de fazer os melhores casamentos 
possíveis com mulheres portuguesas. No final do século Xv, as autoridades 
de Lisboa tinham decidido que o método de colonização mais efectivo con. 
sistia na utilização de famílias. Na secção seguinte, veremos quais os proble- 
mas associados a esses esforços em duas regiões muito distintas do Império. 


= 


Famílias colonizadoras 


Como foi sugerido na introdução a este capítulo, as famílias reinóis 
vivendo nas colónias surgem de quando em quando e, provavelmente, não 
eram tão raras como muita da literatura existente nos terá levado a crer 
Vários exemplos demonstram a sua presença, mesmo em locais considera- 
dos extremamente indesejáveis (casos de Angola e de São Tomé). Por exem- 
plo, as autoridades concederam a Domingos Guedes a capitania da fortaleza 
de Massanango, em Angola, e, em 1651, Guedes foi para Massanango com 
a mulher e os filhos? Infelizmente, Guedes e a mulher morreram passado 
pouco tempo. O Conselho Ultramarino decidiu em 1653 que os órfãos 
deveriam voltar para Portugal?*. Lopo de Fonseca Henriques também vivia 
em Angola com a mulher, os filhos e a sogra; viria a pedir à Coroa que auto- 
rizasse o seu regresso a Portugal devido a uma saúde deficiente?*. Rodrigo 
da Costa de Almeida viveu também em Angola com a mulher e os filhos?*. 
Matias de Almeida vivia com sua mulher, Antónia Pinta, na ilha de São 
Tomé. Quando esta morreu, o juiz dos órfãos vendeu o património de 
Almeida em São Tomé com graves perdas e ele obteve autorização para dei- 
xar Angola a fim de ir reclamar esse património?*. António Lobo, de Évora, 
pediu e foi-lhe concedido o cargo de juiz dos órfãos na ilha de São lomé. 
A principal razão invocada para a concessão do cargo foi que «ele diz que 
levará sua esposa e família. ..»?*”, 

Em meados do século xvII, as autoridades de Lisboa capacitaram-se de 
que a melhor forma de assegurar o crescimento a longo prazo de uma coló- 
nia, consistia, não em utilizar degredados, órfãs, prostitutas ou outros indiví- 
duos solteiros, mas sim em mandar famílias já constituídas. Neste contexto, 


21 C. R. Boxer, ed., Ásia Ponuguesa, p. 98. 

22 AHU, Angola, caixa 5, doc. 48, 16 de Janeiro de 1651. 

23 AHU, Angola, caixa 5, doc. 125, 6 de Setembro de 1653. 
244 AHU, Angola, caixa 5, doc. 128, 22 de Setembro de 1653. 
245 AHU, Angola, caixa 15, doc. 44, 29 de Novembro de 1695. 
246 AHU, Angola, caixa 12, doc. 88, 26 de Novembro de 1682. 
247 AHU, São Tomé, caixa 2, doc. 127, 28 de Junho de 1660. 
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registaram-se dois esforços notáveis; ambos ocorreram mais ou menos na 
mesma altura, mas em regiões muito diferentes do antigo Império português. 

Em 1635, as autoridades de Lisboa elaboraram um plano tendo em vista 
a colonização de Monomotapa (Zimbabwe) com 200 soldados e 200 pes- 
soas casadas?**. Poucos anos depois (em 1651), Lisboa organizou um es- 
quema de colonização igualmente complexo, desta feita para uma região do 
interior de Moçambique conhecida como Rios de Cuama. O Conselho 
Ultramarino assinalava em 1651: 


«Para a segurança daquella praça [Rios de Cuama] (que he só aque de pre- 
zente ha na India de importancia e muy apeteçida de Inimigos) devia V. Majes- 
tade mandar a ella socorro de gente e alguns cazados para a povoarem, de que 
muitas necessita. ... V. Majestade se enviasse aly hua carvella com gente (o que 
não ouve effeito).»?!º 

Casais que desejem fazer a viagem serão recrutados na província de Entre 
Douro e Minho?º. 


Num outro esforço para povoar esta região, na década de 16/0%!, a 
Coroa elaborou uma lista do tipo e do número de profissionais que seriam 
necessários. O Conselho Ultramarino estudou essa lista e fez umas quantas 
revisões menores, assinalando o seguinte: 


Para além dos outros constantes da lista preparada para esta expedição, o 
Conselho Ultramarino sente que deveriam ser acrescentados os seguintes pro- 
fissionais: um contabilista-chefe, um cirurgião-chefe, dois barbeiros, um farma- 
cêutico e vinte missionários. O Rei D. Pedro concorda com todos estes excepto 
os barbeiros e o boticário??, 


Uma mulher chamada Antónia Pereira pediu autorização para participar 
nesta expedição a Rios de Cuama. O Conselho Ultramarino e a Coroa con- 
cordaram e deram-lhe 20 mil réis, mandando-a juntamente com os casais?*. 
Dado o destino e o pagamento em dinheiro, é extremamente provável que 
Antónia viesse da Casa de Maria Madalena, em Lisboa. 

Infortunadamente, estas famílias mandadas para Moçambique com pro- 
pósitos colonizadores eram afectadas pelas mesmas taxas de mortalidade nos 
navios que outras famílias enviadas para outros locais quaisquer; muitos eram 
os que morriam poucos meses após a sua chegada ao vale do Zambeze?**. 


28 Eric Axelson, «A Colonização Portuguesa no Sudeste Africano (1505-1900), Balanço da Colo- 
nização Portuguesa (Lisboa: Iniciativas Editoriais), p. 95; ver também, do mesmo autor, Portuguese in 
South-East Africa 1600-1700 (Joanesburgo: Witwatersrand University Press, 1960), pp. 97-114. 

29 AHU, Moçambique, caixa 2, doc. 86, 28 de Janeiro de 1691. 

20 AHU, Moçambique, caixa 2, doc. 87, 11 de Maio de 1651 e doc. 107, 19 de Março de 1655. 

251 Ver Axelson, Portuguese in South-East Africa 1600-1700, pp. 144-154. 

22 AHU, Moçambique, caixa 3, doc. 17, 25 de Junho de 1677. 

253 AHU, Moçambique, caixa 3, doc. 18, 8 de Julho de 1677. 

254 CC, R. Boxer, «As Raízes de Portugal em África», p. 127. 
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Em 16/8-1679, a Coroa mandou vinte e seis casais e dezasseis Crianças 
para Sena (Moçambique)?>. No ano seguinte, o vice-rei informava Lisboa de 
que a Coroa poderia poupar muito dinheiro se, em vez disso, mandasse pente 
de Goa para Moçambique e Rios de Cuama. Em vez de mandar colonizado. 
res de Lisboa, o vice-rei sugeria que fossem usadas mulheres da Serra e da 
Madalena, as quais podiam receber dotes em Goa, «visto que normalmente 
se casam com soldados ou outros homens brancos nascidos na Índia». Além 
disso, O vice-rei sugeria a utilização de casais goeses como colonizadores256 
Por essa altura, um recenseamento particularmente informal dos portugueses 
presentes na região revelava que cerca de oitenta e nove homens e crianças 
portugueses viviam em nove postos avançados, mais «cerca de 160 pessoas 
vivendo em Moçambique [ou seja, na ilha de Moçambique)». 

Também por essa altura, as autoridades de Lisboa mostravam-se preo- 
cupadas com o povoamento do Maranhão e do Pará. Apesar desta preocupa- 
ção régia, a Coroa mostrou-se relutante em autorizar estrangeiros a instalar-se 
nessas regiões, inclusivamente outros católicos, como era o caso dos irlande- 
ses25, D. Mariana Josefa, mulher de Nicolão de Costa e Melo, Secretário de 
Estado do Maranhão, conseguiu que a Coroa pagasse os custos da viagem 
dos seus filhos para o Maranhão. A Coroa referiu que essa medida «ajudaria a 
povoar a região». A Coroa não parecia tão preocupada com os colonizado- 
res irlandeses noutros locais do Império, designadamente Moçambique. Em 
1677, o Conselho Ultramarino aprovou a petição do súbdito irlandês Mona- 
tor Sid para se instalar em Moçambique com a mulher e as suas três filhas?º, 

Foi por esta altura que surgiram as primeiras vagas de famílias emi- 
grando dos Açores para o Maranhão e o Pará. Em meados do século xviI, a 
sobrepopulação e a actividade vulcânica tornaram a emigração necessária. 
Em 1649, Martis Filter, um mercador alemão e proprietário do navio Mer- 
cúrio, obteve autorização para levar cem casais de Santa Maria (Açores) para 
São Luis do Maranhão. Depois de deixar esses casais no Maranhão, deveria 
seguir para o Brasil a fim de carregar açúcar?!. Contudo, em 1647, um navio 


255 HAG, MR 44-45, ff. 133 e 137-138v., 20 de Junho de 1680. 

256 HAG, MR 44-45, ff. 35-37, 25 de Outubro de 1679. 

27 Os postos avançados e populações referidos no censo são: Sena, 11 homens portu- 
gueses/7 crianças; Quilimane, 5/0; Reino de Manica 2/3; Mocaranga, 2/0; Dambarare, 1/4; 
Ongo, 1/0; Tet, 16/0; Zimbanhe, 2/24; e Chicova, 10/0. HAG, MR 44-45, segunda metade, ff. 
137-138v., lista dos cazaes mandado para Sena, 20 de Junho de 1680. Estas tentativas de colo- 
nização do Vale do Zambeze no século xvit culminaram na concessão de terras (os prazos). 
Veja-se Allen Isaacman, Mozambique: The Africanization of a European Institution, The Zambesi Pra- 
zos, 1750-1902 (Madison: The University of Wisconsin Press, 1972); M. D. D. Newitt, Portu- 
guese Setilement on the Zambest: Exploration, Land Tenure and Colonial Rule in East Africa (Londres: 
Longman, 1973); H. H. K. Bhila, «Southern Zambezia», in B. A. Ogot, ed. General History of 
Africa, Vol. V: Africa from the Sixteenth to the Eighteenth Century (Berkeley: The University of Cali- 
fornia Press/UNESCO, 1992), pp. 6091-656. 

258 AHU, Maranhão, caixa 2, doc. 10, 14 de Maio de 1644. 

259 AHU, Maranhão, caixa 9, doc. 36, 12 de Dezembro de 1695. 

260 AHU, Maranhão, caixa 3, doc. 19, 18 de Setembro de 1677. 

261 AHU, Açores, caixa 2, doc. 4, 16 de Abril de 1649, 
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inglês foi também autorizado a proceder a um transporte similar de Santa 
Maria para o Maranhão, embora envolvendo menos casais (cinquenta)252 

Tendo em conta esta experiência, o Conselho Ultramarino considerou 
em 1693 que, no caso das cidades de São Luís e Belém do Pará, os casais 
seriam melhores colonizadores do que os soldados?*. A emigração livre dos 
Açores e da Madeira para o Brasil foi encorajada e organizada pela Coroa no 
século XvIIL. Em 1722, 294 pessoas, na sua maior parte casais, estavam pron- 
tas para deixar as ilhas do Pico e de São Jorge, com destino à Nova Colónia 
(do Sacramento)?*. João Rodrigues Lisboa foi autorizado a levar um outro 
grupo de 500 pessoas da Madeira para Santa Catarina (Brasil), em 1/9425, 

É neste contexto que podemos integrar o folheto de 1755 sobre a reins- 
talação no Brasil de habitantes dos Açores. Nesse folheto, a Coroa oferece 
o pagamento dos custos de transporte, uma quantia paga de uma só vez 
à chegada e o fornecimento dos equipamentos que cada casal requisitasse 
para começar uma vida nova. Valerá a pena notar a exigência de que os 
homens deveriam ter menos de quarenta anos e as mulheres menos de 
trinta. As mulheres solteiras com idades entre os doze e os vinte e cinco 
anos eram especialmente encorajadas a emigrar. 


Conclusão 


Num comentário especialmente dilatado sobre as causas do declínio 
do Estado da Índia e as curas para essas causas, O vice-rei Francisco de 
Távora mencionava em 1696 que algumas viúvas cristãs locais, imitando os 
costumes hindus, não voltavam a casar. Sentia o vice-rei que, devido a esta 
tendência, corria o Estado grandes perigos. Decretou então que, a partir 
dessa altura, todas as mulheres locais, fosse qual fosse a sua casta, pode- 
riam voltar a casar, e que ninguém (designadamente os pais, os irmãos ou 
outros parentes) deveria tentar impedi-las, fosse por palavras ou por actos. 
Uma outra cura recomendada para o declínio da Índia portuguesa era a 
promoção do uso do português e a supressão do uso do concani (a língua 
de Goa). O vice-rei decretou que todos — e em particular as mulheres lo- 
cais — teriam de falar e usar a língua portuguesa no prazo de três anos?*º. 

Ao elaborar esta lista de problemas e de possíveis soluções, o vice-rei 
reconhecia o inevitável no que respeitava às mulheres portuguesas e à varie- 


262 AHU, Maranhão, caixa 2, doc. 65, 18 de Junho de 1647. 

263 AHU, códice 274, f. 88-88v., 12 de Janeiro de 1693. 

264 AHU, Açores, caixa 2, doc. 35, 22 de Agosto de 1722. Os documentos 36-39 nesta 
mesma caixa referem casos de emigração posteriores, em 1722-1723. Veja-se Bill Donovan 
«The Politics of Immigration to Eighteenth Century Brazil». 

265 AHU, Madeira, caixa 2, doc. 34, 16 de Setembro de 1754. Para dados adicionais sobre a 
emigração da Madeira para o Brasil, por volta desta mesma altura, veja-se «Colonização do Brasil 
por Madeirenses», Arquivo Histórico da Madeira 5:1 (1937): 49-54. O Vol. II (1932) deste mesmo 
Arquivo, pp. 54-55, refere dois livros de «registros para o Brasil» de casais e outros em 1747 e 1/51. 

266 AHU, Índia, caixa 40, doc. 28, 13 de Março de 1696. 
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dade dos planos de colonização reinol-castiça concebidos por Lisboa para 
Ásia portuguesa. O primeiro elemento era que o número de mulheres pal 
tuguesas e castiças era demasiado baixo para que tais planos pudessem 
alguma vez concretizar-se. Em resposta a isto, a alternativa lógica COnsistia 
em encorajar casamentos luso-indianos, algo que vinha ocorrendo informal. 
mente desde a chegada de Albuquerque e que, periodicamente, fora encora. 
jado pelas entidades oficiais”. O terceiro aspecto revelador da queixa do 
vice-rei é a sua definição de Império através do uso forçado da língua e dos 
costumes do conquistador. Ou seja: se a população da metrópole é insufi. 
ciente para controlar um império global, há que moldar os habitantes das 
colónias de forma a que estes se assemelhem o mais possível aos coloniza- 
dores: cristãos falantes do português que possam partilhar traços culturais 
adicionais com os europeus. Por extensão, ser português passará a ser defi- 
nido pela língua, pela religião e pela cultura — e não pela linhagem. 
Provavelmente, as órfãs e as prostitutas enviadas para as colónias ultra- 
marinas terão constituído um grupo relativamente escasso. Se, durante o 
período deste estudo (1550/1755), Lisboa enviou anualmente entre três a 
cinco órfãs, o total estará entre 615 e 1025. Se dos Recolhimentos de Maria 
Madalena de Lisboa ou de Goa saía uma média de duas mulheres por ano 
para outros locais do Império português, teremos de juntar àquele número 
mais 410 mulheres. Isto significaria que um total final de 1025 a 1435 colo- 
nizadoras solteiras patrocinadas pelo Estado foram reinstaladas no Império 
português de 1550 a 1755. No grande oceano populacional que era a Ásia 
meridional dos primórdios da época moderna, estes números têm pouco 
significado. Aquilo que assume de facto um grande interesse é este esforço 
organizado para conduzir mulheres portuguesas casadoiras para a Índia 
(e outras regiões), o modo e as razões por que este esforço se gorou e as 
soluções para exigências contraditórias com que a Coroa se viu confrontada. 


267 Propência Correia-Afonso de Figueiredo, A Mulher na Índia Ponuguesa, p. 44. 
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«Alviano: ... pois sabemos que o Brasil se povoou 
primeiramente por degredados, e gente de mau viver,... 


Brandônio: ... Mas deveis de saber que êsses povoa- 
dores, que primeiramente vieram a povoar o Brasil, a 
poucos lançados, pela largueza da terra, deram em ser 
ricos, e com a riqueza foram largando de si a ruim 
natureza, de que as necessidades e pobrezas que pade- 
ciam no Reino os fazia usar. E os filhos dos tais, já 
entronizados com a mesma riqueza e governo da terra, 
despiram a pele velha, como cobra, usando em tudo de 
homradíssimos termos, com se ajuntar a isto o have- 
rem vindo depois a êste Estado muitos homens nobilís- 
simos e fidalgos, os quais casaram nêle e se liaram em 
parentesco com os da terra, em forma que se há feito 
entre todos uma mistura de sangue assaz nobre.» 


Este estudo procurou apresentar um retrato de criminosos e mulheres 
solteiras, principalmente órfãs, enquanto colonizadores forçados ou patro- 
cinados pelo Estado, no Império Português dos primórdios da era mo- 
derna. Os sistemas interligados do Estado e da Igreja que conduziram 
estes esforços eram complexos e baseavam-se na lei portuguesa (e, em 
última análise, na lei romana e, por vezes, na lei visigótica) e em antigos e 
persistentes costumes sociais ibéricos. Não obstante os numerosos casos 
aqui citados, o facto que ressalta é que estes indivíduos e as suas senten- 
ças não fazem efectivamente nenhum sentido se considerados isolada- 
mente. Foi meu propósito tentar usar estes vários casos para demonstrar 
as estruturas e os fundamentos imperiais que operavam na época moderna 
emergente. 

O tema geral da emigração é um dos grandes temas da História portu- 
guesa. Infelizmente, a vasta maioria da literatura sobre o assunto concentra- 
-se nos séculos XIX e XX, épocas em que os dados se tornam mais frequentes 
e fidedignos. Os números demográficos relativos a muitos locais durante a 
época moderna emergente são escassos; a própria metrópole portuguesa, 


! Ambrósio Fernandes Brandão (autoria atribuída a), Dialogues of the Great Things of Brazil, 
trad. e ed. Frederick Arthur Holden Hall (Albuquerque: The University of New Mexico Press, 
1987), p. 148. 
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bem como o Império, não são excepções. Será mais adequado considerar os 
números da época moderna emergente como impressões e não como esta- 
tísticas; no entanto, esses números permitem-nos efectivamente ter uma 
ideia da população global do Império. 

Devido à escassez de registos, não é possível determinar, com um grau 
de precisão efectivo, a população portuguesa nas colónias ultramarinas 
Magalhães Godinho calculou o seguinte número de pessoas deixando Por. 
tugal durante os períodos indicados?: 


de 1500 a 1580 — 280 000 
de 1580 a 1640 — 300 000 
de 1640 a 1700 — 120 000 
de 1700 a 1760 — 600 000 


Depois de 1580, a maior parte destas partidas foram provavelmente 
para o Brasil; foram-no seguramente depois de 1640. O número de por- 
tugueses em todo o Estado da Índia, em 1540, foi estimado em seis ou 
sete milº. Trinta anos depois, no auge do poder português na Ásia, Diogo 
do Couto estimava que haveria um máximo de 16 000 portugueses no 
Estado da Índia”, ao passo que Winius estima que em nenhuma época 
estiveram na Ásia portuguesa mais de 10 000 portugueses*. Os números 
propostos por Subramanyam indicam que, no ano de 1635, havia cerca 
de 4900 casados «brancos» e 7400 casados «negros» em toda a Ásia por- 
tuguesaí. 

Por outro lado, uma estimativa do total da emigração portuguesa para 
o Novo Mundo, durante os séculos XVI e XviI, aponta para um número de 
100 000 emigrantes”. Este número é claramente escasso; com efeito, a ser 
verdadeiro, indicaria que 600 000 dos totais de Magalhães Godinho, acima 
referidos, teriam emigrado para a África e para a Ásia portuguesas. Outras 
estimativas, relativas ao período de 1498 a 1700, sugerem uma média 
anual de 815 portugueses deixando Portugal e uma média anual de chega- 
das à Ásia portuguesa de 4828. O quadro 8.1 (abaixo) reúne várias estima- 
tivas populacionais (reconhecidamente contraditórias) relativas a diversas 
localidades do Estado da Índia. O Quadro 8.2 procura delinear a evolução 
da população de Macau, a segunda cidade da Ásia portuguesa, entre 1583 
e 1622. 


2 Citado in Joel Serrão, 4 Emigração Portuguesa, 2.º ed. (Lisboa: Livros Horizonte, 1974), 
D: 95. 

º Joel Serrão, A Emigração Ponuguesa, pp. 103-104. 

* Joel Serrão, A Emigração Portuguesa, p. 104. 

? Winius, «India or Brazil...», p. 34. 

é Subramanyam, The Portuguese Empire in Asia, p. 222. 

“ Ida Altman e James Horn, eds., «To Make America», European Emigration in the Early Modem 
Period (Berkeley: The University of California Press, 1991), Quadro 1.1, p. 3. 

* T. Bentley Duncan, citado in Subramanyam, The Portuguese Empire in Asia, p. 218. 
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Quadro 8.1. Estimativas da população de várias localidades do Estado da Índia 


CIDADE/REGIÃO DATA (COMENTÁRIOS 


Goa (cidade) séc. xv1 225 000, entre os quais 800 famílias portuguesas 

1540 10 000 indianos cristãos e 3 ou 4 mil portugueses” 
anos 1580 60000 
1600 75 000, 1500 dos quais eram portugueses e 
mestiços 

Velhas Conquistas de Goa anos 1630 Cerca de 250 000 
1635 800 casados «brancos» e 2200 casados «negros»"* 
1848 Descendentes europeus, 451 homens e 470 


mulheres.*** 


Cochim 1663 4000 «brancos» 

Praças do Norte séc. xvi 400 famílias «brancas»; 200 em Chaul, 2000 
«brancos» em Baçaim; 60 famílias em Diu; 

São Tomé de Meliapor séc. xvil mais de 400 famílias de origem portuguesa 

Colombo séc. xv! mais de 2500 famílias de origem portuguesa 


1 e WwWwWW[»[»——NTmM—D———————————— 


Fonte (excepto quando indicado de outro modo): L. A. Rodrigues, «Portuguese-Blood Com- 
munities in India», Boletim do Instituto Meneses Bragança 110 (1975). 
*M. N. Pearson, «Goa During the First Century of Portuguese Rule», Itinerario VII: (1984), 
p. 39 e as fontes nele citadas, principalmente T. R. de Souza, Medieval Goa. 
** Bocarro e Magalhães Godinho, citados in Subramanyam, The Portuguese Empire in Asia, p. 222. 
*** Joaquim José Ciclia Kol, «Statistical Report on the Portuguese Settlements in India, Extracted 
in the Year 1850 from Official Documents, to which are Added Copies of Treaties Conclu- 
ded between Great Britain and Portugal between the Years 1661 and 1850», pp. 311-398, in 
Memoir of the Sawunt Waree State (Bombaim: Government Press, 1855), p. 328. 
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Quadro 8.2. Demografia de Macau, 1583-1822 


e e eee ee DDWDWW—»——-————————————— 


1583 900 homens portugueses * 
1601 600 casados e mercadores de passagem portugueses** 
1622 700-800 casados portugueses e mestiços, 10 000 chineses 


1634-37 600 casados 
Cerca de 600 jovens do sexo masculino (capazes de empunhar armas) 
600 indivíduos da «gente da terra» (mestiços ou chineses) e 5000 escravos 
1635 850 casados *** 
150 solteiros e casados com esposas em Portugal 
5100 escravos (média de 6 escravos por cada casado) 
1640 600 casados portugueses 
600 filhos capazes de empunhar armas 
500 casados e soldados naturais de Macau 
9000 escravos 


20 000 chineses 
1643 2 000 moradores (habitantes portugueses) 
1644 Total de 40 000 habitantes 
1662 200-300 portugueses e outros homens cristãos, cerca de 2000 viúvas e órfãos 
1669 300-320 casados 
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1690 19 500 habitantes” 
1800 8000 chineses+ 
1822 População cristã: indivíduos do sexo masculino com catorze anos ou mais: 


604; rapazes com catorze anos ou menos: 473; mulheres: 2701; escravos: 5937. 
total da população cristã: 4315.++ 
1830 4628, incluindo 1202 homens «brancos», 2149 mulheres «brancas», 350 
escravos do sexo masculino, 779 escravos do sexo feminino, 38 homens 
e 118 mulheres de raças mistas.+++ 
1834 Total de portugueses residentes na cidade: 90. +++ 


* Andrew Ljungstedt, An Historical Sketch of the Portuguese Setilements in China... (Boston: James 

Munroe & Co., 1836), p. 27. 

“* Os dados relativos a 1601-1669 encontram-se in George Bryan Souza, The Survival of Empire: 
portuguese Trade and Society in China and the South China Sea, 1630-1754 (Cambridge: Cam- 
bridge University Press, 1986), p. 32. 

“* Número também mencionado in Pedro Barreto de Resende, Descripções das Cidades e For- 
talezas de Índia Oriental (1635), BACL, Azul 267, Ff. 221v.-222. 

+ Os dados de 1800 e 1822 são de José de Aquino Guimarães e Freitas, Coleção de Notícias 
para a História e Geografia das Nações Ultramarinas (Lisboa: Academia Real das Sciencias, 
1826), Vol. 4:1, pp. 14-15. 

++ Ljungstedt indica o número de 2693 para 1821, não incluindo 186 soldados, 19 monges e 

45 freiras, An Historcal Sketch..., p. 27. 
+++ Ljungstedt, An Historical Sketch..., p. 28. 


Em 1722, a Real Academia de História pediu um censo detalhado de 
todas as regiões sob controlo português”. As respostas a este pedido por 
parte de Goa e Macau foram encontradas nos Arquivos de Goa e são apre- 
sentadas no Quadro 8.3, abaixo. 


Quadro 8.3. Populações de Goa e Macau, 1718-1719 


BRANCOS RELIGIOSOS NATURAIS CAFRES 
GOA 
ILHAS 303 207 19 131 1674 
SALSETE 76 348 24 874 212 
BARDES EA, 107 19 983 267 
MACAU 274 homens 68 864 homens 
730 mulheres europeias ou mestiças 1178 mulheres 


263 viúvas 
306 mulheres não casadas 


Fonte: HAG, MR 84B, ff. 333-335, e MR 88, ff. 106-139v. Lista das pessoas que ha nesta 
cidade de Macao, 29 de Dezembro de 1722. 


Não obstante a natureza contraditória e fragmentada destes dados, 
aquilo que eles efectivamente nos dizem é que, no século Xvill, as percen- 
tagens de elementos reinóis e castiços no seio das populações de Goa e de 


? HAG, MR 89B, f. 514, 31 (mês ilegível) 1722. 
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Macau, as duas maiores e mais importantes cidades da Ásia portuguesa, 
eram reduzidas. No caso de Macau, os europeus e os seus descendentes 
directos terão totalizado apenas sete por cento da população. No caso de 
Goa, essa percentagem era ainda mais baixa. 

Quanto ao outro lado do globo, a América portuguesa, Cabral de Mello 
apresenta números demográficos para o nordeste brasileiro, por volta de 
1630, designadamente o total de 95 000 habitantes para a capitania de Per- 
nambuco, uma região central da colónia. Destes 95 000 indivíduos, apenas 
8000 eram pessoas livres, susceptíveis de serem mobilizadas para o serviço 
da Coroa. Cabral de Mello sugere uma população de 20 000 a 25 000 habi- 
tantes para as restantes capitanias (Itamaracá, Paraíba, Rio Grande e Ceará). 
Isto daria um total final de 110 000 a 120 000 habitantes por volta de 1630. 
Cabral de Mello discute também o número de soldados trazidos de Portu- 
gal, número que não era particularmente elevado, quando comparado com 
o total de milicianos locais — 580 homens em 1631 (contra mais de 4000 
naturais). Menos de um terço do total de milicianos em 1646 e 1648 viera 
de fora do Brasil. É mesmo possível que este número seja exagerado, já que 
muitos destes soldados eram provavelmente residentes da área!?. Maga- 
lhães Godinho estimou a população do Brasil em 1612 em cerca de 50 000 
colonizadores brancos e 120 000 escravos negros e índios!!. 

Outras estimativas de populações regionais do Império em meados do 
século xvil incluem observações como a que foi feita relativamente à feitoria 
de São Jorge da Mina. Em 1621, a população desta feitoria era composta por 
300 residentes e 200 soldados. A ilha de São Tomé tinha 800 residentes 
«brancos» e 2000 residentes mestiços e africanos («creolos da terra»)!2. Listas 
militares relativas a Cabo Verde, em 1664, indicam a presença de 1248 sol- 
dados — dos quais cinquenta e cinco eram «brancos»!3. Em 1696, a popula- 
ção total da cidade de Santiago (Cabo Verde) era estimada pelo governador 
em 327 famílias ou 1885 almas). 

Apesar do impressionismo destes números, a verdade é que eles refor- 
çam a ideia de que a percentagem de elementos reinóis e castiços da popu- 
lação global numa dada colónia podia ser muito baixa. Quando o elemento 
degredado é considerado a esta luz, algumas das queixas que chegavam a Lis- 
boa ganham de súbito um novo significado. Embora os totais de degreda- 
dos no Mundo Português da época moderna emergente tenham sido certa- 
mente modestos, também o era a percentagem de elementos portugueses e 
castiços em muitas colónias. Consequentemente, os degredados, bem como 


t0 Evaldo Cabral de Mello, Olinda Restaurada: Guerra e Açúcar no Nordeste, 1630/1654 (Rio de 
Janeiro: Forense-Universitária, 1975), pp. 166-173. 

1 Vitorino Magalhães Godinho, «Portuguese Emigration from the Fifteenth to the Twen- 
tieth Century: Constants and Changes», in European Expansion and Migration, P. C. Emmer e M. 
Morner, eds. (Nova Iorque: St. Martin's Press, 1992), p. 24. 

12 Luciano Cordeiro, ed., Viagens, Explorações e Conquistas dos Poruguezes (Lisboa: Imprensa 
Nacional, 1881), Parte I, pp. 26-27. 

3 AHU, Cabo Verde, caixa 5A, documento 182, 24 de Setembro de 1664. 

14 AHU, Cabo Verde, caixa 8, documento 31, 1 de Agosto de 1694. 
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as mulheres portuguesas solteiras, podem ter constituído dez a 
cento da população reinol. Ou seja, a questão não está no fact 
colónia ter demasiados degredados residentes, como as queixas 
levar a crer. À questão estará antes no facto de haver tão poucos 
ses nalgumas regiões que todos os reinóis ressaltavam no seio da 
global; e os degredados constituíam uma importante percentagem do total 
de reinóis. O seu número teria variado grandemente de colónia para colónia. 
Em locais como as fortalezas do norte de África, São Tomé, o litoral de 
Angola, a ilha de Moçambique e o Maranhão, os degredados teriam consti- 
tuído uma percentagem muito elevada da população europeia, chegando 
talvez aos oitenta ou mesmo aos noventa por cento. Em regiões centrais da 
Império, como era o caso das cidades de Salvador e Goa, a percentagem de 
degredados teria sido muito baixa. Noutros locais — designadamente Diy 
Sri Lanka e São Paulo — o seu número teria variado grandemente ao longo 
dos tempos, como este estudo sugere. 

Os degredados — os soldados-criminosos solteiros do sexo masculj- 
no — eram supervisados por agentes da Coroa, desde as cadeias das suas 
terras natais até aos locais de exílio que lhes eram destinados. Os degreda- 
dos eram reunidos em cadeias locais em todo o território de Portugal. Em 
grupos de seis ou mais, eram levados para a cadeia do Limoeiro em Lisboa. 
Se fossem declarados culpados e condenados, os degredados enfrentavam 
uma série de possíveis punições, tudo dependendo da natureza dos seus 
crimes e das necessidades do Estado no que tocava a soldados. Na primeira 
fase deste processo, até 1415, e para os indivíduos declarados culpados, 
posteriormente, de crimes menores, o exílio interno era a pena usual. 
Depois de 1415, o exílio para os territórios ultramarinos tornou-se rapida- 
mente a pena usual para infractores graves, ao passo que os culpados dos 
muitos crimes graves eram mandados para as galés. Contudo, em casos de 
emergência, os efectivos das galés eram frequentemente reorientados para 
os territórios ultramarinos. Na maior parte dos locais de exílio — designa- 
damente o Brasil, o Maranhão, ou Angola — o degredado tinha alguma 
liberdade relativa, servindo no exército durante um determinado número de 
anos. Em Goa, o degredado tinha umas quantas opções, incluindo a resi- 
dência com uma mulher goesa solteira (aquelas a quem chamavam «as sol- 
teiras») ou com um grupo de outros soldados. Em qualquer caso, os solda- 
dos podiam entrar para um mosteiro, casar, ou tornar-se renegados, antes 
de terem obtido os seus certificados de cumprimento do degredo. Este 
apresenta o ponto de vista de Lisboa, mas as Relações de Goa e de Salvador 
adoptaram esta estrutura dos tribunais europeus e incorporaram tanto o exí- 
lio interno como as galés no sistema legal colonial. Os tribunais inferiores 
de outras localidades do Império recorriam também a uma ordem estabele- 
cida de locais de exílio para os seus criminosos, no que imitavam as orien- 
tações de Lisboa e do Porto. Os pecadores eventualmente condenados 
pelos Tribunais do Santo Ofício integravam este processo a partir da cadeia 
do Limoeiro e, na prática, serviam para fornecer mais efectivos para o sis- 
tema global. 
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Órfãs e prostitutas, as figuras femininas solteiras em discussão neste 
estudo, tinham menos opções nesta estrutura colonizadora. As mulheres 
solteiras eram recolhidas por uma variedade de instituições em Portugal, 
incluindo as Casas de Maria Madalena, o Orfanato do Castelo de São Jorge 
e outras. As órfas de Lisboa mandadas para Goa eram instaladas no Reco- 
lhimento de Nossa Senhora da Serra, ao passo que algumas outras mulheres 
solteiras entravam para o Recolhimento de Maria Madalena ou evoluíam 
por outros meios. Mulheres locais de Goa e de outros pontos da Ásia entra- 
vam também para estas instituições. Alguns dos melhores partidos en- 
travam para os Conventos de Santa Mónica, em Goa, ou de Santa Clara, em 
Macau. Outras mulheres, recolhidas pelas Casas de Maria Madalena, eram 
reenviadas para outros locais do Império, designadamente o Brasil ou África. 
As órfãs do Recolhimento de Nossa Senhora da Serra que casavam eram 
recompensadas com dotes, os quais podiam assumir diversas formas, como 
referimos no Capítulo VII. 

O número total de degredados produzidos pelos tribunais do Estado e da 
Igreja em Portugal e no ultramar, durante os dois séculos aqui em estudo, é de 
cerca de 50 000. As mais recentes estimativas relativas aos «condenados, 
vagabundos e prisioneiros políticos» exilados das Ilhas Britânicas para o Novo 
Mundo, durante o período de 1607 a 1775, apontam para o mesmo número: 
50 00015. Isto significa que Portugal, com uma base populacional entre um e 
dois milhões de habitantes (excluindo a população colonial), exilou o mesmo 
número de criminosos que as Ilhas Britânicas, que tinham uma população 
entre os cinco e os dez milhões de almas!º. A colonização francesa, livre e for- 
çada, no Novo Mundo aponta para um total semelhante, 51 000 pessoas”, 
para uma população entre os dezasseis e os vinte e quatro milhões de pes- 
soas!º. O exemplo espanhol é similar. Embora Portugal fosse (e continue a 
ser) um país pequeno, o certo é que o seu sistema de exílio penal produziu 
um número de condenados que rivalizava com o número de exilados de 
outros países europeus, muito maiores que Portugal. Este número relativa- 
mente elevado de degredados portugueses constitui um índice muito claro da 
intensidade com que o degredo impregnou a lei e a sociedade portuguesas. 
O exílio era muito mais uma realidade efectiva e temida para um segmento 
muito mais vasto da população portuguesa do que para a generalidade dos 
franceses, dos britânicos ou de outros súbditos europeus. 

Tudo isto levará o leitor a crer que o segmento ocupado pela justiça cri- 
minal no esquema da colonização funcionava bem. E de facto funcionava. 
A Coroa e a Igreja não se poupavam a esforços para supervisar aspectos 
diversos deste sistema e para transportar, alimentar e, de um modo geral, 
conduzir estas pessoas para o ultramar — com a intenção final de punir os 
criminosos e de premiar com dotes o casamento de mulheres solteiras (se 


15 Ver Capítulo I, n. 11. 

té Colin McEvedy e Richard Jones, Atlas of World Population History, p. 49. 

17 Ida Altman e James Horn, «Introduction», in «To Make America»... Quadro 1.1, p. 3. 
18 Colin McEvedy e Richard Jones, Átlas..., p. 97. 
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casassem com homens nascidos em Portugal). Se 50 000 degredado 
mobilizados por intermédio deste sistema (e os degredados eram apenas 
segmento do elemento colonizador masculino), as mulheres Solteiras 
comparação, eram apenas um punhado. À primeira e a mais importante dal 
razões por que este esquema de colonização falhou foi um número insufi 
ciente de mulheres portuguesas ou castiças. Em segundo lugar, estas moi 
res nem sempre casavam, e nem sempre casavam com os homens que i 
Coroa desejava. Os homens portugueses e castiços, por seu turno, tambéri 
consideravam que o casamento com mulheres de Portugal não Promoveria 
necessariamente os seus interesses. O resultado foi que a presença colonial 
portuguesa se estabeleceu de uma forma muito mais firme e mais cultural. 
mente interactiva do que o previsto por este sistema inicial concebido em 
Lisboa. À escassez de mulheres portuguesas e as recompensas económicas 
(se não mesmo a necessidade pura e simples) do casamento no seio de famí.- 
lias locais, animaram a criação de comunidades luso-indianas, luso-chinesas 
luso-africanas e luso-brasileiras. Os degredados mostraram-se particular. 
mente activos neste processo, especialmente em áreas do Império português 
incapazes de atrair emigração livre e em zonas exteriores aos limites políti- 
cos do Mundo Português, onde os degredados se tornavam renegados. 
Fizemos já referência às elevadas taxas de mortalidade na carreira da 
Índia. Dada a sua pobreza e a exposição a doenças na cadeia, os degredados 
constituíam uma larga percentagem daqueles que morriam nessa viagem. 
Contudo, todos os portugueses que viviam em climas tropicais enfrentavam 
uma série de doenças fatais!?. Ao longo das regiões costeiras da África Oci- 
dental e Meridional, a malária, a doença do sono, a febre amarela, a framboé- 
sia, a bilharziose e a varíola eram doenças comuns nesses tempos e consti- 
tuem ainda hoje um problema para as autoridades sanitárias??. A malária foi a 
razão fundamental por que as ilhas de São Tomé e do Príncipe não puderam 
ser colonizadas com êxito pelos portugueses e, consequentemente, a razão 
por que essas ilhas se tornaram tão intimamente associadas ao degredo 
durante a época moderna emergente. A malária tem sido também um pro- 
blema recorrente em Cabo Verde, no litoral de Moçambique e em muita da 
costa ocidental da Índia. A cólera era uma outra doença que periodicamente 
assolava Lisboa, Goa, Moçambique e Salvador. Nestas circunstâncias, as bai- 
xas percentagens de reinóis e castiços na África portuguesa e na costa oci- 
dental da Índia são compreensíveis. De facto, é notável que os portugueses 
tenham sido capazes de se estabelecer de uma forma tão firme e de implantar 
elementos fundamentais da sua cultura em muitas dessas zonas tropicais. 
Um aspecto que emerge desta discussão em torno da colonização é a 
questão de uma colónia modelo — ou talvez fosse mais exacto falar-se num 


8 fora € 


19 Para uma discussão sobre este assunto, veja-se Philip D. Curtin, Disease and Imperialism 
Before the Nineteenth Century (Minneapolis: The James Ford Bell Library and The University of 
Minnesota, 1990). 

20 David M. Abshire e Michael A. Samuels, eds., Portuguese Africa: A Handbook (Nova lor- 
que: Praeger, 1969), p. 190. 
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conjunto de modelos. O Quadro 8.4, abaixo, sintetiza a evolução no tempo 
e a duração da colonização portuguesa livre e forçada numa série de regiões 
do Império. 


Quadro 8.4. Um modelo de colonização portuguesa 


-- 


A = Início da incorporação pelos portugueses 

B = Início da colonização forçada 

C = Início da colonização livre 

D = Fim da colonização forçada/uso do exílio penal 
E = Exilados locais mandados para outras colónias 


E = Fim do controlo político português, sempre que ocorreu 


———— 


CIDADE/COLÓNIA A B E D E F 

Castro Marim 1277 1300? ? 1774 ? — 

Ceuta 1415 1415 ? 1640 anos 1450 1640 
Açores 1427-1452 1427 1439 anos 1440 anos 1650 — 

Madeira 1418 1420 1425 1425? anos 1690 — 

Cabo Verde 1441-1456 anos 1450 1462 ? 1600 1975 
Guiné 1444 anos 1450 ? ? ? 1974 
S. Tomé 1471 anos 1480 ? ? anos 1650 1975 
Angola 1520 anos 1600 anos 1880 1910 1650 1975 
Maranhão 1500 anos 1600 anos 1650 ? anos 1820 1822 
Moçambique 1498 anos 1490 anos 1630 1910? 1850 1975 
Goa 1510 1510 1510 1800 1510 1961 
Diu 1535 anos 1580 ? 1800 ? 1961 
Sri Lanka 1518 anos 1550 anos 1590 1640? ? 1656 
Ilhas de Maluco phs gl 1550 ? 1600? ? 1623 


A partir deste esboço apresentado no Quadro 8.4, é possível verificar 
que a colonização portuguesa seguiu um de dois modelos. A Madeira é tal- 
vez o melhor exemplo do primeiro modelo: uma rápida transição da desco- 
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berta para a colonização forçada e, posteriormente, para a colonização livre 
As colónias africanas, e em particular São Tomé, seguiram uma via Muito 
diferente e permaneceram, ao longo da época moderna emergente, colónias 
penais virtuais, nunca se mostrando capazes de atrair imigração livre até ao 
início do século xx. 

Tem-se levantado a questão de saber por que razão os portugueses adop- 
taram este sistema de exílio penal e evitaram o trabalho contratado nas coló- 
nias. Embora pareça não haver uma resposta clara, a verdade é que, no estudo 
desta questão, emergem algumas das grandes diferenças entre Portugal e os 
países que efectivamente adoptaram essa prática. O sistema de trabalho con- 
tratado nas colónias, segundo Slicher van Bath, é definido por três característi- 
cas: «a existência de um mercado para a força de trabalho branca, o preço dessa 
força de trabalho e a transferibilidade dos contratos envolvendo a força de tra. 
balho branca»?!, O trabalho contratado nas colónias também pressupõe um 
excesso populacional na metrópole e um mecanismo que garanta o transporte 
livre desses indivíduos. Todos estes factores estavam ausentes em Portugal. 
A procura de força de trabalho colonial — ou pura e simplesmente de força de 
trabalho na própria metrópole — era satisfeita pela escravatura. No Alentejo, 
na Madeira e em São Tomé, as necessidades em termos de força de trabalho 
eram satisfeitas por africanos negros, que começaram a ser importados pela 
metrópole a meio do século xv. No Brasil, a escravatura índia deu também 
lugar à escravatura africana negra. Na Ásia portuguesa, africanos, chineses e 
outros povos foram escravizados para que as necessidades em termos de força 
de trabalho fossem satisfeitas. O sistema português de colonização forçada e 
patrocinada pelo Estado colocava o govemo, e não os contratadores privados, 
no centro; a baixa base populacional e as exigências globais de efectivos para a 
defesa excluíam a possibilidade de um sistema de trabalho contratado nas 
colónias, um sistema que estava ausente da tradição legal portuguesa. 

De facto, em 16552, o conhecido comentador Manoel Severim de Faria 
discutia precisamente esta questão das exigências em termos de potencial 
humano: «É devido à falta de portugueses que são precisos escravos da 
Guiné e mulatos.»?? Manuel Severim de Faria chegou à conclusão de que as 
causas (e os remédios) para esta situação eram em número de três: 

1. Portugal mantinha um número excessivo de postos avançados e con- 
quistas no ultramar, roubando assim potencial humano à metrópole. Isto 
podia ser resolvido através de uma redução e de uma consolidação desses ter- 
ritórios ultramarinos, o que implicaria que fossem enviados menos homens 
da metrópole. Além disso, Severim de Faria sublinhava que os navios que 
partiam levavam demasiada gente a bordo. À redução do número de passa- 
geiros garantiria viagens mais seguras e mais saudáveis. 


24 B. H. Slicher van Bath, «The Absence of White Contract Labor in Spanish America 
during the Colonial Period», im P C. Emmer, ed., Colonialism and Migration; Indentured Labour 
Before and After Slavery (Dordrecht: Martinus Nijhoff Publishers, 1986), p. 29. 

22 Notícias de Portugal, pp. 7-10. 

2º Notícias de Portugal, p. 7. 
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2. Havia uma escassez geral de trabalho em Portugal, o que implicava 
que muitos homens não tivessem meios para se sustentarem a si mesmos, tão 
pouco para casarem e criarem família. Por causa disto, muitos homens torna- 
vam-se vagabundos e erravam pelos campos, «e tantos são que se asseme- 
lham a um exército»”*. Muitos deslocavam-se para outros países, principal- 
mente para Espanha (sobretudo para a cidade de Sevilha). A solução para este 
problema consistia em ensinar as diversas artes e ofícios a esses homens. 

3. Em Portugal, havia uma escassez de terras boas para cultivo. A solu- 
ção para este problema consistia em criar colónias internas, sob planea- 
mento estatal, especialmente no Alentejo. 

Os parágrafos de abertura deste trabalho sustentam que este é um 
estudo do poder crescente do Estado na época moderna emergente. Aquilo 
que aqui encontrámos foi a aplicação pelo Estado português de dois méto- 
dos muito distintos para povoar o seu Império. No primeiro caso, o Estado 
modificou o antiquíssimo instrumento do exílio penal para moldar um 
método de colonização forçada. No segundo caso, agências do Estado asso- 
ciavam a caridade e os dotes à colonização, no caso específico de mulheres 
solteiras. Em ambos os casos, o resultado foi um maior número de portu- 
gueses nos territórios ultramarinos, e em particular numa série de regiões 
marginais incapazes de atraírem imigrantes livres. 

A base demográfica muito reduzida e as exigências globais traduziram- 
-se numa realidade em que cada um e todos os cidadãos eram muito sim- 
plesmente demasiado valiosos para serem desperdiçados. Manter o crimi- 
noso na cadeia durante longos períodos, aplicar a pena de morte, ou banir o 
condenado de Portugal, eram penas irrealistas e contraproducentes quando 
o Estado se via confrontado com infindáveis exigências imperiais. Esta filo- 
sofia viria a abarcar as figuras mais marginais da sociedade portuguesa da 
época moderna emergente: prostitutas, órfas, grandes e pequenos crimino- 
sos, ciganos, pecadores e cristãos-novos foram mandados para o ultramar 
durante toda a época moderna emergente e constituíram um segmento bas- 
tante grande da população europeia em muitas regiões. Às questões centrais 
levantadas neste trabalho foram o modo como e as razões por que o Estado 
português identificava, reunia e supervisava estas figuras como instrumentos 
imperiais para apoiar o seu Império global. 

O Rei D. Filipe III, numa carta de 1622 ao vice-rei da Índia, afirmava: 
«Sempre foi necessário para a continuação do Estado [da Índia] estabelecer 
uma Nação Portuguesa no seu seio; todos os meios possíveis para alcançar 
esse objectivo valem a pena.»? Este estudo procurou demonstrar que estas 
palavras não foram ditas por dizer, mas que são um reflexo das intenções 
imperiais portuguesas, expressas numa base global ao longo da época 
moderna emergente. 


24 Notícias de Portugal, p. 9. 
3 DR da I, Vol. VII, documento 71, pp. 81, carta régia para o Vice-rei, 22 de Fevereiro de 1622. 
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Mara 1 — Principais centros populacionais em Portugal nos séculos XIV e xv 


— Gonça 


Fonte: Joel Serrão e António Henrique de Oliveira Marques, Nova História de Portugal, Volume IV: 
Portugal na Crise dos Séculos XIV e XV (Lisboa: Presença, 1986), Mapa 17, p. 185. 


Os Coutos do Reino e outras localidades mencionadas no texto encontram-se numeradas no 


Mapa 1 como segue: 
1. Caminha; 2. Monforte do Rio Livre; 3. Chaves; 4. Celorico de Basto; 5. Miranda do Douro; 


6. Freixo de Espada à Cinta; 7. Sabugal; 8. Segura; 9. Alhandra; 10. Sesimbra; 11. Marvão; 12. 
Noudar; 13. Mértola; 14. Castro Marim. 
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Mara 2 — A demografia em Portugal no final do século xvil, incluindo também a 
distribuição dos locais de exílio para os nobres envolvidos no incidente do Rossio de 
1726. A partir de dados do Censo de Pina Manique. As colunas representam as 
populações dos principais centros, ao passo que os círculos representam as das 
províncias. Os números expressos são em milhares de lares. 
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Fonte: António Henrique de Oliveira Marques, História de Portugal, 2 Vols., 8.º ed. (Lisboa: Palas 
Editores, 1978), Vol. I, Figura 54, p. 517. 


Às localidades sublinhadas foram locais de exílio para os nobres envolvidos no incidente de 
1726 com um Corregedor no Rossio (Lisboa), conforme é referido no texto. 

1. Valença; 2. Viana; 3. Bragança; 4. Braga; 5. Barcelos; 6. Guimarães; 7. Miranda: 8. Vila Real; 
9. Porto; 10. Penafiel; 11. Lamego; 12. Moncorvo; 13. Aveiro; 14. Feira; 15. Viseu; 16. Trancoso; 
17. Pinhel; 18. Linhares, 19. Guarda; 20. Coimbra; 21. Arganil; 22. Chão de Couce; 23. Castelo 
Branco; 24. Leiria: 25. Ourém: 26. Alcobaça; 27. Tomar; 28. Santarém; 29. Crato; 30. Portalegre: 
31. Torres Vedras; 32. Alenquer; 33. Avis; 34. Elvas; 35. Lisboa; 36. Ribatejo; 37. Vila Viçosa; 
38. Setúbal; 39. Évora; 40. Beja: 41. Qurique; 42. Lagos; 43. Faro, 44. Tavira; 45. Penamacor; 
46. Pombal; 47. Montemor-o-Novo: 48. Santiago do Cacém; 49. Torres Novas; 50. Squre; 
91. Peniche; 52. Castelo Rodrigo; 53. Arraiolos; 54. Viana de Évora; 55. Alcácer do Sal; 56. Torrão; 
57. Sertã; 58. Porto de Mós: 59. Messeiana: 60. Óbidos. 
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Mapa 8 — Presídios norte-africanos sob controlo português, 1415/ 1769 


Espanha 
Portugal 
Tânger Ceuta (Sebta) 
arzil . Alcácer Ceguer AF um 
aff, (Al-Qasr al-Sagir) 
Mazagão (El-Jadida) Azamor (Mulai Bu Saib) 


Safim (Safi) 


Mogador (Essauira) 


Santa Cruz do Cabo de Gué (Agadir) 


[O 200 km 


Fonte: António Henrique de Oliveira Marques, História de Portugal, 2 Vols., 8º ed. (Lisboa: Palas 
Editores, 1978), vol1, p. 299. 


CIDADE SOB CONTROLO PORTUGUÊS 
Tânger 1471-1550, 1577-1589 
Ceuta 1415-1640 
Alcácer-Ceguer 1458-1550 

Arzila 1471-1550, 1577-1589 
Azamor 1513-1541 

Mazagão 1514-1769 

Safim 1508-1541 

Mogador 1506-1510 

Santa Cruz do Cabo de Gué 1505-1541 
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MapPA 4 — À presença portuguesa no litoral, desde a Mina ao Ceilão 
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Mara 5 — Os portugueses na Ásia 
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Mapa 6 — O Brasil colonial e o Maranhão em 1750 
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Fonte: C. R. Boxer, The Golden Age of Brazil: Pains ofa Growing Society (Berkeley: The 
University of California Press, 1969), p. 276. O mapa de Boxer baseia-se em Myriam 
Ellis, O Monopólio do Sal no Estado do Brasil, 1631-1804 (São Paulo, 1955), p. 24. 
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1. Obras de Misericórdia, atribuída a um colaborador de Pieter Brueghel, o Jovem, Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa. 
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2. Aspecto da Cadeia do Limoeiro antes de obras realizadas em 1932. Desenho aguarelado do pintor Ribeiro Cristino 


Júlio de Castilho, Lisboa Antiga, Lisboa: Câmara Municipal, 1937, Vol IX, p. 59). 


S 01 


3. O pelourinho de Elvas. Foto do autor, 1990. 
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6. Convento de Santa Mónica, Velha Goa. Foto do autor, 1991. 


7. O Recolhimento de Nossa Senhora da Serra. O Recolhimento mudou duas vezes de 
localização desde os tempos da sua sede original, em Velha Goa. Situa-se agora em 
Pangim, Goa, e é uma escola de enfermagem. Foto do autor, 1991. 
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10. Entrada da muralha da cidade de Diu. Foto do autor, 1991. 
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Para um comentário sobre os acervos dos vários 
arquivos e bibliotecas, localizações, horários, serviços 
oferecidos, organização interna e guias para cada acervo, 
recomenda-se ao leitor a obra do autor «Early Modem 
(1500-1755) Sources in Portuguese and Goan (India) 
Archives and Libraries: A Guide and Commentary», 
Primary Sources and Original Works, Vol. 2, 2-4 (1993): 
229-256; publicado simultaneamente in Lawrence J. 
McCrank, ed., Discovery in the Archives of Spain and Portu- 
gal: Quincentenary Essays, Binghamton (Nova lorque): 
The Hayworth Press, 1994, pp. 229-256. 


A. Fontes primárias: Arquivos e Bibliotecas nos 
Estados Unidos da América 


I. The Hill Monastic Manuscript Library, Bush Center, St. John's University, Col- 
legeville, Minnesota (HMML). Na HMML, foram consultados documentos do 
Arquivo da Câmara do Município de Lisboa: Chancelaria Régia, códices 80-82, 
Livros de consulta e decretos de el Rei D. João IV (1664-69), e outros documentos 
variados. (HMML Portugal 1669-1670); Provimento de Pão; Provimento da Saúde; e 
Obras Públicas. Também foram obtidas na HMML cópias de originais conservados 
na Biblioteca da Ajuda. 

II. Libraries of the University of Minnesota, Twin Cities Campus. As colecções 
gerais das seguintes bibliotecas: Wilson, Walter, Bio-Medical, Agriculture e Law 
Libraries, mas, em particular: Special Collections and Rare Books (Wilson-Rare); The 
James Ford Bell Library (JFB); e The Ames Library of South Ásia (Ames). 

IJ. The John Carter Brown Library, uma biblioteca independente sita no campus 
da Brown University, Providence, Rhode Island. (JCB). 

IV. The John D. Rockefeller, Jr. Library of Brown University. 

V. The Boston Public Library, Rare Books Collection. 


B. Fontes primárias: Arquivos e Bibliotecas em 
Portugal 


1. Arquivo Distrital de Braga. Fundo Misericórdia, livros 11, 47, 75, 76, 77, 78, 
87, 88, 89, 90, 409, 410, 414, 415, 6/2 e 6/4. 
I. Arquivo Distrital de Évora. Câmara — Livros 64, Acórdãos da Câmara; 145, 
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Livro Verde; 159-161, Treslados dos Documentos da Câmara (1601-1675); e 266, 
Processos (1530-1640). Cíveis — Maço 1 (1729-1802). Crimes — Maço 1 (1606- 
-1811). Casa Pia — Livros 1, Recolhimento da Piedade; 160, 183 e 234-236. Miseri- 
córdia — Livros 1-3, Acórdãos; 90-97, Despeza (1619-1693); 104-111, Receita e 
Despeza (1630-1633); 426-430, Amas que crio os enjeitados (1616-1632); 519, Sub- 
sídios para a exposição da história dos enjeitados; 1266-1271, Foros, receita e des- 
peza (1652-1678); 1542-1545, Receita e Despeza (1615-1693); 1743, Dotes honrando 
D. Alvaro de Costa; 1747, Dotes honrando D. Maria Velhena; 17591, Dote honrando 
D. Manuel Ramalho; e 1949-1950, Livros dos órfãos. 

HI. Arquivo Distrital de Portalegre. Livros: 9, Tombo da propriedade da Ordem 
de Malta; 11, Tombo de Todas as Fazendas e Legados pertencentes a este convento 
de São Domingos de Elvas, 1700; 27, Tombo de propriedades e legados do convento 
de São Domingos de Elvas; 28, Livro do Tombo dos bems do Convento de São 
Paulo de Elvas, 1664; 29, Livro da Fazenda dos bems pertencentes no Convento das 
Religiozas de Nossa Senhora de Conceição (Elvas), 1711. Maços: Processos Judiciais 
de Elvas: 151, 153-155, 195 e 283 (todos de fins do século xvil); Câmara de Alegrete 
1, números 1-8 (1626-1694); Câmara de Portalegre: 1 e 2 (fins do século xvin). 

IV. Arquivo Distrital de Viana do Castelo. Foram consultados maços de dois 
notários: Manuel Martins da Costa, livros 1-3, (1640-1645); e João Pires, livros 9-7 
(1617-1638). 

V. Arquivo Distrital de Vila Real. Maços consultados: 7, 8 e 9 (registos da 
câmara); 218-223 (convento de Santa Clara); 546, 548-550 e 636 (crianças abando- 
nadas); 944-951 (Santa Casa da Misericórdia) e 1354 (testamentos). 

VI. Arquivo Histórico Militar. Primeira divisão, secção 1, caixa 1, documentos 
15, 16, 17. Secção 2, caixa 1, documentos 7, 14, 22, 35, 38, 43, 46, 69; caixa 2, do- 
cumentos 6, 9, 58; caixa 4, documento 13. Secção 3, caixa 2, documentos 3, 7, 69, 
66, 68, 69, 71 e 76; caixa 3, documentos 29, 35, 67, 72; caixa 4, documento 13; caixa 
6, documento 11. Secção 4, caixa 1, documento 31. Secção 9, caixa 1, documentos 
5, 9, 12, 26 e 55; caixa 2, documento 3. Segunda divisão, secção 1, caixa 1, docu- 
mentos 18 e 184, livro 1, documento 18. Secção 5, caixa 1, documentos 2Ã e 6; 
caixa 2, documento 36; caixa 12, documento 12. 

VII. Arquivo Histórico Ultramarino. Caixas, a menos que assinalado de outro modo: 


NOME NÚMERO (CCOMENTÁRIOS/DATAS DE DOCS. N.º DOS DOCS. 
Reino 3 (actual 15) Casa dos Expostos do Alentejo 
(maços) 5 (actual 17) ciganos 


6 (actual 18) ' degredados 
19 (actual 31) Santa Casa da Misericórdia de Lisboa . 


48 degredados 
122 degredados 
Açores l 1607-1646 104 
2 1648-1722 39 
Madeira Í 1562-1698 32 
2 1703-1780 82 
3 1 


de UE, 
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Lugares da África vermelho 414 1660-1808 
Guiné 1 1614-1655 76 
Z 1656-1678 74 
3 1681-1695 103 
4 1696-1700 46 
Cabo Verde 1 1602-1619 108 
z 1620-1638 87 
3 1641-1647 83 
4 1648-1652 54 
9 1653-1659 94 
SA 1661-1664 95-186 
6 1665-1674 89 
6A 1675-1681 90-171 
7 1682-1686 Zs 
7Ã 1687-1693 74-155 
8 1694-1699 129 
São Tomé Í 1538-1626 112 
” 1627-1670 158 
3 1671-1699 160 
Moçambique ! 1605-1635 130 
2 1636-1669 147 
3 1670-1698 126 
Angola 1 1602-1619 108 
2 1621-1629 125 
3 1630-1639 78 
4 1640-1647 105 
5 1648-1654 160 
6 1655-1659 169 
7 1660-1663 122 
8 1664-1665 133 
9 1666-1669 165 
10 1670-1673 139 
4 1674-1679 141 
12 1680-1684 168 
13 1685-1689 102 
14 1690-1693 az 
15 1694-1699 116 
Índia 1 1509-1611 109 
z 1612-1614 149 
S,9A 1615 190 
4,4A 1616-1617 208 
2 1618 201 
6 1619-1621 149 
Fá 1622-1623 Al 
8, 8A 1624-1625 252 
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9,9A 1626-1629 2Ss 
10, 10A 1630-1634 217 
11, 11A 1635 229 
12 1636-1637 Los 
LS 13A: 1638-1639 191 
14, 14A 1640-1643 184 
Lo 1643 132 
16, 16A 1644 173 
17,17A 1644-1645 180 
18, 18A 1645-1646 200 
19, 19A 1646-1647 116 
20, 20A 1648-1650 199 
Zls 2tA: 1650-1652 168 
22, 22A 1653-1654 145 
23 1655-1656 125 
24,24A 1657-1660 178 
25, 29A 1661-1663 254 
26, 26A 1664-1665 229 
27, 27A 1666-1668 192 
28, 28A 1669-1671 247 
29, 29A 1672-1674 217 
30, 30A 1675-1679 ZA 
31,31A 1680-1682 226 
32, 32A 1682-1684 245 
33, 33A 1684-1686 198 
34,34A 1687-1689 185 
dos BOA 1690-1691 138 
36 1692 6 
37 1693-1694 99 
38, 38A 1695-1696 128 
39 1697 84 
40 1698 73 
41 1699-1700 110 
Casa da Índia 1 1530-1792 
Macau 1 1587-1673 ia) 
2 1679-1699 28 
Timor 1 1642-1745 rá 
Ceará 1 1618-1723 123 
Pernambuco 1, vermelho 11 1605-1626 


(c.f. Patricia Aufderheide, «Order and Social Control: Social Deviance and 
Social Control in Brazil, 1780-1840», tese não publicada, The University of Min- 
nesota, 1976, p. 400 para a lista de degredados). 


2, vermelho 3 1626-1638 os documentos 
3, vermelho 1 1649-1687 nesta série não 
4, vermelho 2 1656-1663 estão numerados 
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5, vermelho 71 1664-1671 
6, vermelho 21 1672-1679 
7, vermelho 35 1680-1686 
8, vermelho 14 1687-1692 
9, vermelho 13 1693-1697 
Paraíba l 1593-1697 
õ 1690 
São Paulo (catalogado) 1 1618-1723 Ja 
(não catalogado) 1 1603-1723 29 
Espírito Santo 1585-1699 87 
Rio Grande do Norte 1 1625-1715 50 
Santa Catarina 1 1668-1723 13 
Sergipe de El Rei ! 1635-1700 84 
Piauí | 1684-1721 14 
Nova Colónia de Sacramento 1 1682-1700 20 
2-11 
Alagoas 1 1695-1728 48 
Pará 1, vermelho 728 1616-1650 150 
1A, vermelho 728 1650-1678 100 
2, vermelho 734 1679-1686 80 
24, vermelho 734 1687-1700 100 
3-4 
Maranhão 1, vermelho 828 1614-1643 tis 
2, vermelho 827 1644-1646 150 
3, vermelho 826 1649-1655 94 
4, vermelho 831 1656-1665 129 
5A, vermelho 829 1666-1674 74 
6, vermelho 830 1674-1682 81 
7, vermelho 833 1683-1686 83 
8, vermelho 832 1685-1693 B4 
9, vermelho 835 1693-1697 97 
10, vermelho 836 1698-1700 90 
doi 
Rio de Janeiro ] 1614-1639 103 
2 1640-1649 130 
o 1650-1659 141 
4 1661-1679 124 
o 1680-1692 120 
6 1693-1699 140 


Fólios seleccionados dos seguintes códices do Conselho Ultramarino: 14-18, 30-52, 217, 274- 
-275, 278, 432, 476, 478, 498, 501, 5944-545 e 1481. 


VIII. Arquivo Municipal de Braga. Livro do protocolo do Senado da Câmara; Capí- 
tulos da correição da Câmara; Livros das cartas dos senhores Arcebispos e Cabidos 
(1534-1731); e Cartas dos senhores generais, pessoas e militares da guerra, 1628-1713. 


SEO 
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IX. Arquivo Municipal de Coimbra. Maços: B-2, Finta da Levada dos Presos, 
1997-1623; B-7, Provisões Antigas, 1518-1703, Livro de Correia HI, 1693-, Real de 
Agua, lerça dos Engeitados, Soldados Auxiliares; B-13, Entrada dos Presos, Embar- 
gos aos Presos; B-14 Livro de Correia II; B-16, Engeitados, mandados e pagamentos, 
1667-1668. 

X. Arquivo Municipal de Viana do Castelo. Maços: 51, 58, 63, 68 e 71 (receitas e 
despesas municipais para os anos de 1605, 1615, 1620, 1625 e 1630, respectivamente); 
2/2 (despesas feitas com crianças abandonadas); 762-767 (deliberações da Câmara em 
1625-1639, 1631, 1642-1651, 1652-1661, 1662-1678, 1678-1696, respectivamente); 
934 e 949 (matrícula dos barcos), 978-979 (despesas feitas com crianças abandonadas, 
1705-1716). 

XI. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Fundos: Desembargo do Paço, 
Repartição de Justiça e Despachos da Mesa, livros 1-18 (1614-1638); Mesa de Cons- 
ciência e Ordens, Livros de registros de Consultas, 16-10, 26, 30-32, 34-37 (1594- 
-1677); Chancelaria de D. João III, livros 14, 49, 64, 69 e 71; Chancelaria de D. 
Sebastião, livros 16, 36 e 37; Chancelaria de D. Filipe I, livros 11, 15 e 16; Chancela- 
ria de D. Filipe I, livros 14, 23, 26, 31, 35 e 41; Chancelaria de D. Filipe II, livro 25; 
Cartas dos Governadores dos Lugares de África. 

XII. Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. Códices consultados da 
Série Azul, números: 


47, Rodrigues Bernardino, História da Praça de Arzila. 

98, Manuel Lopes de Silveira, Notícias dos Estados da Índia. 
64, Breve Relação do que passarem na Viagem de Índia. 
103, Leis diversas dos anos 1261 a 1734. 

267-8, Pedro Barreto de Resende, Descripções das Cidades e 

Fortalezas de Índia Oriental em 1635; 2 vols: 

269, f. 299, Alvará sobre o degredo de Padre Miguel Soares 
2/2, ff. 22-34, Doutor Duarte Ribeiro de Macedo, 

A Transplantação dos frutos da Índia ao Brasil (1675). 
832, Parecer que deo o Padre António Vieira sobre o Maranhão 
1592, Visconde de Santarém, Relações Diplomáticas Entre 

Portugal e Turquia e Rússia, 1456-1816. 


XIII. Biblioteca da Ajuda. Cotas: 44-XIII-7 e 8: Correspondência para e do 
Bispo D. João de Sousa, 44-XIII-26, 44-XII1-31, 44-XIII-32, 44-XI1-50; Leis Várias; 
44-XII1-52: Regimentos, Cartas, Alvarás e Resoluções Régias; 44-XIII-55, 44-XIII- 
-97: Leis publicadas de D. Sebastião a D. José, 1578-1761; 44-XIV-3 até 7 inclusive 
e 44-XIV-9; Consultas do Desembargo de Paço, 1587-1589; 46-XIIL-31: Collecções 
das ordens Reaes antigas e modernas sobre varios negocios pertencentes ao 
governo da Índia; 49-1-77, 49-I1-27: Estatutos do Recolhimento das donzellas orfãs 
da protecção da Rayinha Santa Isabel de Porto; 49-11-28: Estatutos pera o Collegio 
das donzellas, sitto neste cidade de Évora; 49-I1-29: Regimento da Caza das Con- 
vertidas; 49-I1-30, 50-V-39, 51-V-43: Livro de registos do Estado de Maranhão, 
1683, 51-V-44, 51-V-84: Consultas do Conselho da Índia; 51-VI-11: Papéis jurídicos 
e políticos; 51-VI-52: Índice da Mesa de Consciência e Ordens-decretos, resoluções 
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de consulta; 51-VIII-15: Consultas do Conselho da Índia; 51-VIII-6: Cartas de 
D. Filipe 1 para o Bispo D. Pedro de Castilho, 1604-1614; 51-VII-15, 91-VII-22: 
Livro de Cartas de Sua Magestade, 1628-1629; 51-VIII-48, 51-IX-4, 51-1X-31, 51- 
1X-43, 51-X-2, 51-X-4: Livro do governo do anno 1632; 51-X-12, 54-VIHI-2 até 9 
inclusive, 54-VI-11 até 16 inclusive, 54-VI-18, 54-VIII-20, 54-VIII-23 até 27 inclu- 
sive, 54-VIIL-37, 54-IX-8, 54-1X-15, 54-IX-17, 54-1X-24, 54-1X-26, 54-1X-35, 54-IX.- 
-42, 94-X-20. 

XIV. Biblioteca Central da Marinha. Várias obras publicadas. 

XV Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, Secção dos Manuscritos e 
Reservados. Códices consultados: 79, 160, 460, 466, 488, 490, 582, 601, 6/3, OLA; 
694-696, 701, 703, 706, 707, 712-714, 1061, 1085 e 1734. 

XVI. Biblioteca Municipal de Elvas (Arquivo da Câmara). 


(CÓDICES CONSULTADOS | CONTEÚDO DATAS 
109/82 Registo de Bens pertencentes a 1714-1751 
173/82 Órfãos em Vila Boim 1727-1800 
823/82 Receita e Despesa da Câmara (de Elvas) 1693 
888/82 Livro dos gastos dos engeitados 1686-1687 
890/82 Livro dos gastos dos engeitados 1687 
899/82 Livro dos gastos dos engeitados 1677 
902/82 Livro de despesas dos reis voluntários 1687 
924/82 Livro das coreições dos coregedores desta comarca 1646 
926/82 Livro dos gastos dos engeitados 1675-1676 
939/82 Livro de despesas de reis voluntários 1673-1674 
943/82 Receita e Despesa da Câmara (de Elvas) 1685 
945/82 Livro de despesas dos reis voluntários 1666-1668 
957/82 Livro da Charidade da Cidade (gastos) 1662 
967/82 Livro dos gastos dos engeitados 1658-1668 
1010/82 Receita e Despesa da Câmara (de Elvas) 1651 
1053/82 Receita e Despesa da Câmara (de Elvas) 1607 
1059/82 Receita e Despesa da Câmara (de Elvas) 1605 
1063/82 Receita e Despesa da Câmara (de Elvas) 1606 


XVIL Biblioteca Nacional de Lisboa, Secção dos Manuscritos. Códices: 199 (F100) 
Lista de Autos da Inquisição, 1660-1700; 219; 2/4, 427 (E2864) Testamentos de Dr. 
Ignácio Pereira de Sousa, Dr. João Carneiro de Moraes, Dr. Luiz Gomez de Castro, 
1667-1668. Fragmentos de contas para a redemção dos captivos, missas, esmolas de 
pressos, e dotes a donzellas; Lista dos fidalgos que vão degredados por irem a Casa do 
Corregedor do Rocio. Século xvit; 584; 632; 857; 1534 (F3661) Memórias das Obras 
Pias em Évora da Mesa Pontifical; 2298 (F579) Memórias e documentos autênticos 
sobre diversos objectos políticos e históricos, a maior parte relativos à Índia. Século xvi 
e xvii: Documentos 8538 para, de e acerca de Matias de Albuquerque e uma colecção 
de leis promulgadas no Estado da Índia, 1590-1660; 8968 (F2363) Compromisso da 
Mesa dos Engeitados do Hospital de Todos os Santos, 1716; 8969 (F2362) Roteiro ou 
Regimento domestico da Caza da Roda, 1716; 8974 (F3630) Engeitados; 9861. 
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Manuscritos: 207, Número 73, Limitação dos dotes; 240, Número 2, Instru- 
mento de dote. Caixa: 25, documento 47, Dotes para a nobreza, anos 1760. 

XVII. Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra. Várias obras impressas raras, 
sociais e legais. 

XIX. Biblioteca Pública de Évora, Secção dos Manuscritos. Dos códices con- 
sultados, os seguintes são extremamente úteis: CIII/2-20, Relação da armada que 
D. João III mandou... a Tunis; CII/2-17, Relação da journada do Infante D. Luiz a 
Tunis; CIV2-26, Sentença degradando Rui de Mello; CV/2-6, Lista do povo Catho- 
lico da Goa; CV/2-7, Parecer sobre os soldados que vão a India; CIX/1-13, sobre as 
orfãs dos lugares de Africa; CXV/2-11, Chronica da Companhia de Jesus no Mara- 
nhão; CXV/2-3, Livro Dourado da Relação de Baia; CXV/1-39, papeis sobre o Reco- 
lhimento da Nossa Senhora da Serra de Goa e alvarás, leis, eto:; CAV/2-1, Descrip- 
ção das Fortalezas da India; CXV/1-13, Vida de Mathias de Albuquerque; CXV/2-8, 
Sumário dos livros da Relação de Goa; CXVI/2-20, leis, alvarás, etes CAVI/2:3] 
Compromiso da Misericórdia de Goa; CXVI/2-11, alvará proibindo súbditos turcos 
em terras portuguesas; e CXVI/2-5, Papeis do D. Francisco Mascarenhas. 

XX. Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa: 


MANUSCRITOS CONSULTADOS CONTEÚDO 


reservados 145-Pasta A, A-7: Carta de El-Rei D. Felipe ao Capitão da Fortaleza de 
Negapatão, datada em Lisboa, 29 de Novembro de 1606. 

reservados 3-D-18, Cartas de El-rei D. João IV. 

reservados maço 4, doc. 52 Intimação de Jorge de Albuquerque, Capitão Geral de 
Ceilão à Lancorote Seixas, vedor da fazenda, e resposta 
deste acerca de tirar do cofre daquela conquista a quantia 
necessaria para pagar aos soldados e capitaes em 
campanhia, 3 de Janeiro de 1622. 


reservados mss. 146-A-19: Livro dos livramentos dos prezos da Cadeya da Corte de 
que he mordomo O Senhor Conde da Calheta este anno 
de 1690. 

reservados 3-C-13 Documentos dirigidos a Fernão Teles de Menezes, 


Governador das Armas e da Relação do Porto, 1648-1652. 


C. Fontes primárias: Arquivos e Bibliotecas em Goa, 
India. 


I. Central Library of Panaji; Rare Books Collection. Diversos materiais impressos 
raros. 

Il. Historical Archives of Goa. Da Câmara de Goa, 1550-1700: 7695-7704, mer- 
cês gerais; 7737-7740, deliberações; 7743-7748, deliberações e cartas régias; 7750- 
-//52, cartas de mercês; 7758-7761, deliberações; 7763-7766, deliberações; 7786, 
deliberações; 7809, misc.; 7832, obras municipais; /836-7838, deliberações; 7852 e 
7896, finanças; 7865, correspondência; e 7870, misc.. Da Relação de Goa e de tribu- 
nais inferiores, 1550-1700: 1193, sentenças; 1224-1226, estrangeiros; 1844, normas 
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do tribunal inferior; 2494 e 2569, casos judiciais; 2655-2656, sentenças: 2787NiUno 
da Relação; 2808, sentenças; e 8779-8780, 8784-8/89 e 8788-8792, livros da Relação. 
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2789-2793, 2810-2812 e 3038-3045, papéis dos conventos suprimidos; 7888 e 642, 
papéis relacionados com o Convento de Santa Mónica; e 10 396-10 401, 10 408, 
10 414, 10 417-10 427, papéis da Santa Casa de Misericórdia de Goa. 
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624, 1247 e 2666, Chaul; 656 e 2320, livros de receitas do Estado; 991 e 7962, 
Diu: 1249-1252, 1256 e 3067, Baçaim; 1376, vários postos avançados no norte; 
2316, feitorias; e 3025, 3030, 4460 e 4463, fortalezas. 

Produzidos em Goa e relacionados com cargos e serviços no sul da Ásia: 

650, correspondência dos Vice-reis; 7/9-/89, cartas e ordens dos Vice-reis; 
1041-1047, registos de serviços; 1183-1189, 1593 e 2611, registos de serviços e 
ordens dos Vice-reis. Miscelânea de documentos produzidos em Goa: 860, registo 
de escravos; 1210, Livro da Embaixada Portuguesa à China; 1416, livro de segredos; 
2439, livro de miscelânea de contas; 2750, inventários; 2/80, Moçambique; 3031, 
livro de rendas de Salsete, Ilhas e Bardês; 7588, registo de terras para Bardês; 7693 e 
9529, Provisões a favor da Cristandade. 

Correspondência oficial entre Goa e Lisboa: 

Livros das Monções do Reino (MR) (correspondência anual): 1, 2A-B, 3A-B, 4,9, 
6A-B, 7,8,9,10, 11, 12, 13A-B, 14, 15, 16A-B, 17, 18, 19A-D, 20, 21A-B, 22A-B, 23B, 
26A-B, 28A-B, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38A-B, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46A- 
-B, 47, 49,50, 51A-B, 52, 53, 54, 55A-B, 56, 97, 98,99, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66,67, 68, 
69,70, 71,72, 76, 82, 83, 84B, 86A-B, 88, 89B, 91, 93A-B, 94A, 95A, 96, 97, 100B, 101A, 
103A-B, 105, 106, 107, 108, 109, 116, 118A, 120A-B, 121A-B, 1224, 123B, 125B, 12/A- 
-B, 128A, 129A-B, 153, 156, 158A, 159D, 163A, 163B, 1/1B, 172B, 179A, 180A e 183B. 

Mercês gerais: códices 412-419 e 812-813. Cartas de mercês e outras provisões: 
códices 469-475, 1418-1425, 1498-1502, 2313, 2358, 2608, 2611, 3033-3034, 4461, 
4465-4469 e 7846-7848. 

II. Xavier Centre of Historical Research Library. 


D. Fontes primárias: Território Autónomo 
Português de Macau. 


Arquivo Histórico de Macau, fundo Leal Senado, caixas 69-71, 77, 112, 115, 
116, 127 e 133; fundo Misericórdia, Caixas 40, 106, 218, 219, 277, 300, 302-304, 
306, 307, 318 e 320. 


E. Fontes primárias: documentos impressos. 
Abrantes Garcia, José Ignácio, ed., Arquivo da Relação de Goa, 2 vols., Panaji: Imprensa 


Nacional, 1872-1874. Alguns documentos acerca das navegações e conquistas portugue- 
zas (1416-1530), Lisboa: Imprensa Nacional, 1892. 
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